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B I B L . I O G R A P H I A

JUÍZO DA IMPRENSA DlAUIA DA CORTE ACERCA DÜ VOLUME JA 
PUBLICADO DESTA OBRA

ÇORREIO MERCANTIL

E’ com grande prazer que registramos a publicação de um 
livro util, documento valioso da tendencia dos nossos homens 
de letras para os estudos sérios.

O Sr. Dr. Antonio Pereira Pinto deu satisfação a uma ne­
cessidade reconhecida pelos estadistas brasileiros, e para a 
qual a imprensa, e a tribuna têm chamado por vezes a attenção 
do governo imperial. Reuniu, e systematisou uma collecção 
completa dos tratados celebrados pelo Brasil com dilTerentes 
nações estrangeiras, e deu a respeito das negociações desses 
tratados uma noticia histórica, que, embora resumida, offerece 
dados seguros para o historiador, e o publicista apreciarem de­
vidamente a origem de taes convenções, e os fins politicos das 
partes contratantes.

O 1“ volume, que já sahiu nitidamente impresso da typo- 
graphia dos Srs. Pinheiro & Comp., tendo por editores os Srs. 
F. L. Pinto & Comp., reune os documentos diplomáticos, da 
ordem acima mencionada, desde 1808 até 1826.

Entretanto, para que o leitor pudesse comprehender bem o 
alcance, e consequências das convenções, e tratados feitos naquellc



|4?- â

periodo, o Sr. Dr. Pereira Pinto entendeu, com razão, que con­
vinha dar logo em seguida a cada um dos tratados os actos le­
gislativos que os completarão posteriormente, e uma noticia 
dos confliclos que surgirão, bem como das soluções que estes 
1'orão tendo.

Assim, a respeito do trafego de africanos, encontrão-se no 
pi’ecioso volume que temos á vista, não só os tratados por- 
tuguezes, e o de 23 de Novembro de 1826, do tempo do pri­
meiro imperador, mas também os regulamentos, e leis modernas, 
a discussão a respeito do bill Aberdeen, e um resumo dos at- 
tenlados de que fomos victimas, bem como da lealdade com que 
sempre procedémos, lealdade attestada pelos nossos proprios 
detractores!

O bem elaborado trabalho do Sr. Dr. Pereira Pinto é digno 
de toda a animação, e merece que o governo imperial o mande 
vulgarisai’ pelo mundo civilisado nalingua franceza^ geralmente 
aceita como propria para esse fim.

Constou ha annos que o governo incumbira o Sr. Sudré de 
uma tarefa semelhante á que desempenhou o Sr. Pereira Pinto. 
Não sabemos, porém, qual o motivo que obstou á realização 
desse trabalho.

Terminando esta breve noticia, diremos ainda que o Sr Pe­
reira Pinto nos seus resumos históricos, e juizos criticos se 
mostra discreto, e imparcial. O seu livro não tem, nem póde 
ter, 0 desenvolvimento, e critica profunda de uma historia di­
plomática; mas é um grande auxiliar para quem se incumbir 
da missão de historiar as nossas negociações diplomáticas.

Desejamos aos editores de tão proveitoso livro que sejão ani­
mados pelo governo e pelo publico.

ili 1

DIARIO OFFICIAL

O Sr. Dr. Antonio Pereira Pinto, director do archivo pu­
blico do Império, acaba de publicar o 1" tomo dos seus Apon­
tamentos para o direito internacional, ou CoUecção completa 
dos Tratados celebrados pelo Brasil com differentes nações es­
trangeiras, acompanhada de uma noticia histórica, e documen­
tada sobre as convenções mais importantes.
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Este primeiro volume começa com a Carta régia de 28 de 
Janeiro de 1808, abrindo os portos do Brasil ao comniercio 
estrangeiro, e finda com os artigos addicionaes e mais legislação 
relativa aos africanos, sendo o ultimo decreto o de de Se 
lembro de 186Zi, concedendo emancipação a todos os alricanos 
livres existentes no Império.

Além destes, e outros objectos, o Sr. Dr. Pereira Pinto es­
tende-se sobre os tratados, e convenções que respeilão aos nossos
limites com a Guyana Franceza.

A rapida leitura que fizemos do livro de que falíamos não 
nos permitte um juizo critico sobre elle; entretanto é indul)i- 
tavel a utilidade de semelhante collecção, já porque nella en­
contramos reunidos documentos espalhados pela legislação ou 
ainda inéditos, já porque pode servir de ponto de partida para 
estudos, e apreciações de mais longo folego.

Nitidamente impresso este primeiro volume de 50/i paginas, 
merece ser possuido, e consultado por todos, e principalmenle 
pelos que mais de espaço se occupão com os negocios pú­
blicos.

JORNAL DO COMMERCIO

Direito internacional.—O Sr. Dr. Anlonio Pereira Pinto en­
cetou a publicação de uma obra importante, e de grande in­
teresse, de que acaba de sahir á luz o 1" tomo. Sob o 
titulo Apontamentos para o direito internacio7ial ák-noi o S\. 
Pereira Pinto uma collecção dos Tratados celebrados pelo Brasil 
com potências estrangeiras, acompanhando-os de noticias his­
tóricas, e documentos relativos ás diversas convenções. A col­
lecção é feita com critério, e escusamos encarecer a utilidade de 
um trabalho destes. Hão de aprecial-o todos os que têm pro­
curado, sem 0 poder achar, qualquer tratado nosso que de­
sejassem consultar.

d iá r io  do  r io  d e  ja n e ir o

Direito internadonal. — O Sr. Dr. Antonio Pereira Pinto, 
director do archivo publico do Império, acaba de publicar o



1 tomo de um livro importante. Intitula-se—
o direito internacional ou Collecção completa dos Tratados ce­
lebrados pelo Brasil com diffei'entes nações estrangeiras- 

Acompanha os apontamentos uma noticia histórica, e docu­
mentada sobre as convenções mais importantes.

A importância da matéria, e do livro está indicada no titulo. 
Uma obra desta natureza interessa a todos, e é necessária a to­
dos os homens públicos.

Não tivemos occasião de 1er todo o trabalho do Sr. Pereira 
Pinto, mas temos confiança de que elle seja completo, e são os 
conhecimentos do autor que nol-a inspirão.

O volume qne contém tão importante matéria conta cerca de 
500 paginas.

Aguardamos a continuação destes Apontmnentos.

I'"'
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1826

T R A T A D O  D E A M IZA D E, NAVEG A ÇÃ O , E  C O M M E R - 
CIO D E 8  D E JA N E IR O  COM A F R A N Ç A

NOTICIA HISTÓRICA

A Carta régia de 28 de Janeiro de 1808, que fran­
queou os portos do Brasil ás nações amigas, abrindo 
novos horizontes ao commercio, e ás industrias, 
augmentando grandemente o gyro das transacções, 
creando outras tendências sociaes, e politicas, e tra ­
zendo, após si, 0 estabelecimento de innumeros ne­
gociantes de outros ,paizes em toda a vasta extensão 
do futuro Império, originou a necessidade da cele­
bração de diversos tratados, que dessem mutuas 
garantias, e vantagens aos súbditos das nações, e 
governos contratantes.

Este facto, que pelos seus nocivos resultados tem 
feito nascer, entre nós, uma propaganda adversa, 
não se nos afigura, em absoluto, um erro: o erro 
tem consistido em inscrever-se em taes convenções 
clausulas que são da exclusiva competência admi­
nistrativa dos respectivos povos, e das quaes não de­
vem elles despojar-se em proveito de outros paizes. 
Nos tratados convêm estabelecer sómente as theses 
geraes, que têm de reger os governos que os ceie-
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brão ; aos mesmos governos incumbe depois, poríeis 
próprias, dar-lhes desenvolvimento (1), e contem­
plar as relações dos súbditos ou indivi duos nacio- 
naes protegidos pelas leis particulares de sua patria 
em seu contacto com as leis privadas de outros paizes: 
é esta a nobre missão do Direito internacional pri­
vado, missão que tende a ligar os grandes interesses 
reciprocos de dignidade, bem ser, civilisação, e jus­
tiça universal (2).

Esta doutrina, que aliás evitará sérios conílictos 
entre as nações, desde que pelos tratados não fica­
rem ellas de posse de direitos, cuja extensão póde 
ser no futuro indevidamente interpretada, não tem 
sido adoptada em todas as nossas convenções.

(1) 0  Visconde de Uruguay tentou em 1851 plantar esta sa­
lutar doutrina nas nossas relações internacionaes, com a pro­
mulgação do decreto de 8 de Novembro, que regulava as isen­
ções, e attribuições dos agentes consulares estrangeiros no 
Império, e o modo por que se devião haver na arrecadação, e ad­
ministração das heranças dos súbditos de suas nações, dado o 
caso de reciprocidade. Communicando ao corpo legislativo em 
1852 a natureza das disposições do citado decreto, accrescentava 
aquelle respeitável estadista estas memoráveis palavras: « Creio 
que a liberalidade das doutrinas em que se funda o referido de­
creto tornãrádesnecessanosíraíadosque as estabeleção, e não dei­
xará de concorrer para chamar ao Império população estrangei­
ra. » A despeito, porém, de tão assisadas considerações, vierão 
posteriormente as convenções consulares ampliar ou antes des­
naturar 0 plano bem assentado do decreto de 8 de Novembro, 
que, incontestavelmente, tendia a estabelecer as bases do nosso 
direito internacional privado, em relação ao assumpto vertente.

(2) Pimenta Buem. —Direito internacional privado.—Wheaton. 
—Elementos do direito internacional, tomo l** pag. 101.

t.'.
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' Já em 1810 cahiramos na falta alludida, compre- 
hendendo no tratado do 1” de Fevereiro estipulações 
de administração, e politica interior, perfeitamente 
antípodas de contratos internacionaes. Referião-se 
ellas á não permissão, no Brasil, do tribunal inqui­
sitorial do Santo Ofíicio, á abolição do trafego de es­
cravos, e ao estabelecimento no paiz de umjuizo 
especial (a conservatória) para os súbditos britan- 
nicos ; actos, os primeiros, que para maior brilho da 
monarchia portugueza deverão ter emanado espon­
taneamente de suas inspirações, e não da prepon­
derância, ou influencia estranha. Nessa época, po­
rém, semelhantes concessões tiverão sua origem, não 
propriamente'no interesse publico, mas nas condes­
cendências do Conde de Linhares pelo ministro inglez 
Lord Strangford (3), condescendências que chegá-

(3) E’ tradicional a intimidade que liouve entre D. Rodrigo, e 
Lord Strangford, e as tendências que aqiielle ministro portuguez, 
e seu irmão D. Domingos, posteriormente Conde de Funchal, ple­
nipotenciário em Londres, nutrião a favor da Inglaterra. Como 
specimen dessas estreitas relações, inserimos em seguida o 
texto de uma carta autograplia do Embaixador Inglez dirigida 
ao Conde de Linhares, a qual, pelo tom de franqueza, e sobran­
ceria em que é dictada, assaz revela aquella intimidade : « Se- 
nlior Conde.—Sinto-me acanhado sendo ainda obrigado a impor­
tunar a V. Ex. sol)re o negocio eterno da carne . Vejo que é em 
vão que o ministro inglez faz reclamações. Não ignoro as preven­
ções que pessoas interessadas t6m lido a habilidade de incutir no 
animo de S. A. Real acerca deste objecto ; como se o monopo- 
lio fosse 0 unico meio de fazer subsistir a cidade! Sobre esta ma­
téria não ouso entrar em discussão. Os sentimentos dos paizes, 
e dos governos são algumas vezes tão oppostos como seus climas.
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rão ao ponto de aceitar-se daquelle plenipotenciário, 
segundo todas as tradições, a cópia do referido tra­
tado em lingua ingleza, sendo posteriormente tradu­
zida na vernacula (4).

Semelhante escolho devera ter sido evitado pelos 
estadistas do nascente Imperio; infelizmente, como 
é dito, não o fo i; ao menos cté certo periodo ; e o 
tratado de 8 de Janeiro de 1826, que vamos esboçar, 
apresenta um flagrante exemplo dessa fatal aberração. 
A tolerância religiosa, e a liberdade de commercio, 
typos caracteristicos de todas as convenções feitas 
desde 1810 , admittidasno presente tratado, dão pleno 
testemunho do pendor progressista que animava,

Mas devo conitudo declarar a V. Ex. que ha duas cousas que me 
espantão. A primeira, como a miséria de duzentos e quarenta 
bois por anuo possa tornar-se um assumpto tão importante que 
chegue a aterrar os pobres, e fracos economistas do Uio de Ja­
neiro ? A segunda, como se póde conciliar as expressões amigá­
veis, e benevolentes do soberano, com a indilTerença notável de 
uma parte de seu ministério para tudo o que diz respeito aos in­
teresses, e aos pedidos os mais justos dos Inglezes estabelecidos 
nesta capital ? Esperando, se V. Ex. não teme a sombra de Ran­
gel, conjuro-o de dar-me uma palavra de i’esposta. Por todos os 
paquetes queixas, e sempre queixas, e tudo isso, afinal, recahe 
sobre mim. Tenho a honra de assignar-me com bem sincero, e 
respeitoso affecto, de V. Ex. mui fiel, e devotado servo. 
Strancjford. n

(4) « Antes de passarmos adiante notaremos, e nos paMce 
que a parte portugueza deste tratado foi traduzida da in­
gleza, e em vários lugares achamos a traducção mui pouco cor­
recta, defeito este que póde ter funestas consequências, em um 
documento de tanta importância qual c um tratado. Daremos 
disto algum exemplo.... » Correio Brasüiense^ tomo 5”, anno de 
1810.



desde aquellâ época, os governos do Brasil, no in­
tuito de chamar a emigração estrangeira, e de abrir 
novos mercados ao commercio do paiz. O quantum  
de quinze por cento, estabelecido nos artigos addicio- 
naes de 7 de Junho como direito de importação, tor­
nara-se uma indeclinável necessidade, desde que pelo 
tratado^de 1810 igual taxa havia sido imposta á in - 
troducção de mercadorias inglezas; e essa quota fi- 
nahsando o^monopolio de que realmente estivera de 
posse a Grã-Bretanha, desde aquella data, trouxe 
vantagem ao consumidor brasileiro pela concurren-
cia, que foi creada por idêntica estipulação do tra­
tado com a França.

Se estas clausulas, pois, têm uma explicação plau­
sível, e accorde com os interesses do Império, o 
caracter de perpetuidade, que pelo art. 25 se impri- 
mio á maioria dos preceitos da convenção de 8 de 
Janeiro, ̂  desmente o tino politico dos estadistas que 
a elaborárão, aproveitou sómente á nação franceza, 
tem sido causa de sérios conílictos, e trouxe ao Brasil 
os mais acerbos dissabores, as convenções consulares, 
e a promulgação da lei de 10 de Setembro de 1800(5).

Entre os direitos mais importantes que a França

(5) Era lugar, etempo competente trataremos detalhadamente 
das convensões consulares, e da lei de 10 de Setembro • discu­
tiremos então se o preceito estabelecido pelo art. 6“ da Consti- 
uiçao interpretado pela dita lei de lo de Setembro, importava 

uma disposição imperativa, ou simplesmente facultativa, se nelle 
se consagra um direito, ou se apenas se outorga um beneficio e 
finalmente se por força, e de accordo com a letra, e espirito da 
mesma lei de 10 de Setembro, era licito celebrífr convenções
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se tem arrogado pelos artigos perpetuas, aviilta 
em primeira escala aquelle relativo ao modo do ar-

consulares, taes quaes forão eíTeclivamente celebradas pelo go­
verno imperial.

Entretanto não nos podemos forrar ao desejo de publicar, 
desde já, o juizo de homens "politicos de diverso matiz acerca 
das citadas convenções.

Na sessão da camára dos deputados de 2 de Maio de 186Zi, o se­
nhor Urbano (Liberal) assim se exprimio: « Eu considero essas 
convenções de tal modo que, se não proponho a sua annullacão 
por um acto legislativo, é porque não posso contar com maioria, 
e receio que a rejeição de uma moção neste sentido possa ser 
tomada como annuencia, consentimento, e approvação das mes­
mas convenções ; senão eu propunha, fossem quaes fossem as 
consequências, porque são convenções para as quaes o governo 
não tinha poder, que violão os princípios da Constituição do Im­
pério, e são contrarias á nossa legislação, ao nosso systema de 
administração, ao grande principio da independencia, e sobera­
nia nacional, e nos hão de trazer complicações e prejuizos. (yíp- 
plausos.) » Na mesma camara e em 27 de Abril do dito anno o 
Sr. Pinto Lima (Progressista) perorava desta forma : « Analy- 
sando-se cada um dos artigos das convenções consulares, não se 
pode deixar de deplorar o papel vergonhoso reservado á ma­
gistratura local do paiz ; mas, depois disto, diz-se que se nos 
concede a grande vantagem de proceder-se do mesmo modo 
em França, Italia, Suissa, Portugal, e llespanha, em relação aos 
súbditos brasileiros! Eu não careço demorar-me para mostrar que 
semelhante reciprocidade não existe ; apenas direi a V. Ex. que 
esses mesmos artigos que acabei de ler todos elles têm sido so- 
phismados, se têm escudado com elles os cônsules para fazerem 
reclamações. « Na sessão de 28 de Abril ainda de 186A o Sr. 
Junqueira ( Conservador) apreciava as convenções consula­
res da maneira que segue : « Em virtude de taes convenções, 
exoibitantes e attentatorias da constituição, e das leis, nós vemos 
estabelecidos no paiz tribunaes estrangeiros ; o cônsul portu- 
guez nesta corte tem seu tribunal, e é alli denominado Juiz ; 
0 governo portuguez acaba de nomear o jurisconsuUo, que ha de

1
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recadar, inventariar, e administrar as heranças de 
seus súbditos fallecidos no Império, entendendo que 
a seus Cônsules compete exclusivamente a arreca­
dação, a administração, e a liquidação das heranças 
de seus compatriotas, e sem que as autoridades do 
paiz tenhão nesse processo a menor interferencia. 
Data essa pretenção do governo francez de um lapso 
de tempo não inferior a vinte annos. Publicando-se 
em 1842 o regulamento de 9 de Maio (documento 
letra A), e em 1845 o de 27 de Junho (documento 
letra B), ácerca da arrecadação dos bens de defun­
tos, e ausentes, e inserindo-se nelles disposições re­
lativas a heranças jacentes, e bens vagos perten- 
Ci3ntes a estrangeiros, expedio em seguida o governo 
brasileiro a circular de 25 de Setembro daquelle ul- 
timo anno (6), determinando que as herançasja-

ser 0 assessor das decisões desse funccionario ; e dessas decisões 
de um consul, que recursos ha para implorar a acção da autori­
dade brasileira para brasileiros e filhos de mãi brasileira, sendo 
apenas 0pai portuguez, que, vindo para este paiz pequeno, aqui se 
criou, adquirio bens, mas, fallecendo, sua viuva, e filhos brasilei­
ros ficão entregues á jurisdicção de um consul estrangeiro, e ás 
leis que porventura estejão estalecidas no paiz de que elle é 
consul? »

(6) Circular.—Wio de Janeiro. Ministério dos Negocios Estran­
geiros, em 25 de Setembro de 1845.— Illm. e E.\. Sr. O regula­
mento n. 422 de 27 de Junho do corrente anno alterou, com o 
fim de melhorar, a arrecadação dos bens de defuntos e ausentes, 
não todas, mas apenas algumas das disposições do anterior re­
gulamento de 9 de Maio de 1842, que se expedira sobre o mes­
mo objecto. É evidente, pois, que devem considerar-se subsisten­
tes, e em vigor as disposições do regulamento de 9 de Maio de 
1842, que não lorão expressamente alteradas pelo regulamento

3
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centes, e bens vagos de propriedade de súbditos fran- 
cezes que fallecessem com testamento, ou sem elle, 
não ficavão sujeitas ás disposições dos citados de­
cretos por virtude dos artigos perpetuos do tra­
tado com a França. Reclamou, porém, desde logo o 
enviado francez contra as expressões heranças ja-

n. Zi22 de 27 de Junlio do corrente anno. Uma destas disposições, 
é a que se acha estabelecida no artigo Zi3 do regulamento de 9 
de Maio de 18/t2, e vem ser a seguinte : « São sujeitas ás 
disposições deste regulamento, e da mais legislação respectiva 
em vigor, as heranças jacentes, ebens vagos existentes no Bra­
sil pertencentes a estrangeiros que fallecercm com testamento, 
ou sem elle, e não pertencerem a nações com quem existão tra­
tados nos quaes haja estipulações especiaes, e diversas. Todos 
os actos judiciaes, e administrativos relativos a estas heranças 
serão feitos com assistência dos respectivos cônsules, ou de pes­
soa por elles autorisada, sendo para esse fim avisadas pelo juiz 
e procedendo-se á sua revelia, quando não compareção. » Da 
doutrina deste artigo, que está em vigor,por isso que não foi nem 
podia ser alterada pelo regulamento n. Zi22 de 27 de Junho de 
1845, resulta que as heranças jacentes, e bens vagos existentes 
no Brasil pertencentes a súbditos francezes que fallecerem com 
testamento, ou sem elle não ficão sujeitas ás disposições do 
mencionado regulamento. A razão da diíferença é porque en­
tre 0 Brasil, e a França subsistem os artigos perpetuos do tia- 
tado de 6 de Junho de 1826, nos quaes ha estipulações espe­
ciaes, e diversas. Por tanto, cumpre que a arrecadação das 
heranças, e bens vagos existentes no Brasil pertencentes a súb­
ditos francezes, que fallecerem com testamento ou sem elle, con­
tinue a regular-se conforme as estipulações do tratado, como 
até agora se praticava, e não segundo os regulamentos expedi­
dos pelo governo, os quaes, como fica indicado, salvárão, e ex- 
ceptuárão as heranças, e bens dos súbditos que pertencerem a 
nações com quem existão tratados, nos quaes haja estipulações 
especiaes, e diversas. Deos guarde a V. Ex.— Sr. presidente da 
provincia de......Antonio Paulino Limpo de Abreu,
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centes, e hens vagòs, fazendo sentir pela nota de 4 
de Março de 1846, que a intervenção de seus Cônsules 
não era limitada sómente ás successões abandonadas, 
jacentes, e sem herdeiros notorios, mas também 
àquellas, cujos herdeiros erão conhecidos. O Barão 
de Cayrú, então no Ministério dos Negocios Estran­
geiros, em sua resposta datada de 21 de Outubro do 
mesmo anno, sustentou luminosamente a intelligen- 
cia estricta da circular, accrescentando que, ainda 
mesmo no caso de se não eíTectuar a arrecadação 
pelo juiz dos ausentes, os aclosaque tivessem de pro­
ceder os Cônsules francezes, começando pelo inven­
tario, dcvião ser feitos perante as autoridades do 
paiz para isso competentes, para o effeito de se li­
quidarem judicialmente as heranças, e serem pagos 
0 importe do sello, e a décima das heranças, e legados, 
nos casos em que forem devidos, em conformidade 
dos respectivos regulamentos (7).

(7) Nota do governo imperial ú legação franceza. N. 33.— Rio 
de Janeiro. Ministério dos Negocios Estrangeiros, em 21 de 
Outubro de 18Zi6.— O abaixo assignado, do conselho de S. M. o 
Imperador, ministro, e secretario de estado dos negocios estran­
geiros, tem a honra de communicar ao Sr. cavalleiro de St. 
Georges, encarregado nf'gocios de S. M. o Rei dos Francezes, 
em resposta á sua nota de U de Março ultimo, para evitar todo 
0 equivoco que possa haver sobre o sentido em que foi expedida 
a circular de 25 de Setembro do anno passado aos Presidentes 
das Provincias do Império, que ella teve unicamente por íim de­
clarar a maneira por que serião arrecadadas as heranças jacentes, 
e bens vagos existentes no Brasil pertencentes a súbditos de 
França que fallecerem com testamento ou sem elle, não segundo o 
art. Íi3 do regulamento de 9 de Maio de 18Zt2, mas segundo as



Redarguindo pela nota de 14 de Novembro do mes­
mo anno ás sensatas considerações deste despacho, e

estipulações dos artigos perpeluos do tratado de 8 de Janeiro de 
1826, ficando estabelecido como regra que naquelle caso, muito 
especial, são os cônsules francezes competentes para procederem 
à arrecadação, e administração das successões francezas. Estes 
cônsules, pois, em virtude da ordem circular supracitada, não po­
dem pretender exercer esse direito sempre que se verifique a 
successão hereditária entre os súbditos de sua nação ; é preciso 
que as heranças sejão jacentes, pois, quanto ás que o não são, 
nos termos dos regulamentos em vigor, por estarem presentes 
os respectivos interessados, devem ser por estes inventariadas 
perante as autoridades judiciaes, segundo as leis geraes do Es­
tado nos casos em que estas obrigão a fazer inventario, e dar par­
tilhas.

O principio de reciprocidade estabelecido no art. 1° addicio- 
nal, e declaratorio do art. daquelle tratado, émuito vago; 
não basta enuncial-o para conhecer-se sua applicacão. Nenhum 
facto se tem até o presente observado sobre a maneira porque 
a este respeito serão arrecadadas, e liquidadas as heranças dos 
súbditos brasileiros em França, para do mesmo modo pro­
ceder-se no Império acerca dos súbditos francezes, nenhuma 
declaração clara, e positiva tem partido, ao menos, do governo 
de S. M. 0 Rei dos Francezes, como prévio aceordo para regu- 
larisar-se tão importante assumpto. Por outro lado, muito ex­
plicito tem sido o governo imperial na applicação de seus re­
gulamentos, restringindo a intervenção pretendida pelos Gcn- 
sules de Sua dita Magestade ás heranças jacentes, e bens vagos, 
nos termos da Circular de 25 de Setembro do anno passado ; e, 
não liavendo nenhuma outra nação mais favorecida, deve sua 
disposição servir de ponto de partida para semelhantemente 
serem tratados os Cônsules brasileiros, ficando assim mantido 
0 principio de reciprocidade.

Aqui cabe, porém, observar ao senhor cavalleiro de St. Geor- 
ges que, ainda mesmo nos casos de se não eíTectuar a arreca­
dação pelo juiz dos ausentes, os actos a que tenhão de proceder 
os Cônsules francezes, começando pelo inventario, devem ser



na carência de regras claras, e determinadas, que 
aliás nem se podem adduzir da clausula do tratado de 
8 de Janeiro, para a hypothese vertente, a legaçáo 
de França, com a consciência de que o referido tra­
tado nada preceituava claramente a este respeito, 
subministrou, como molde adequado para resolver o 
problema, a aceitação por parte do Brasil dos pre­
ceitos de uma convenção por ella celebrada com a 
Republica de Venesuela,em Março de 18i3, os quaes, 
no juizo da mesma legação, conciliavão todos os in­
teresses, reconliecendo-se por elles a supremacia da 
jiirisdicção do paiz, e salvando se os direitos do fisco. 
Este alvitre, porém, não pôde ser adoptado pelo go­
verno imperial.

Occorre neste momento ponderar que, ao passo que 
a França em 1840 fazia ao Brasil as mencionadas aber­
turas de tão ampla reciprocidade, relativamente á in­
tervenção consular em referencia às questões de he­
ranças, mais tarde, em 1855, olvidando-se desse facto, 
avocavapara seus tribunaes o processo do inventario 
dos bens de súbdito brasileiro José Antonio Marques

íeilos perante as autoridades do paiz para isso competentes, 
para o eífeito de se liquidarem judicialmente as heranças, e se­
rem pagos 0 importe do sello, c a décima das heranças, e lega­
dos, nos casos em que forem devidos, em conformidade dos 
respectivos regulamentos.

O regulamento de 27 de Junho do anno passado deve ser 
entendido segundo os principios consagrados na presente no­
ta, que também serve de resposta á nota do Sr. de St. 
(icoiges de 18 de Setembro do referido anno.—Bctvão de 
Cayrú.
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Braga, fallecido em Paris, que legára avultada for­
tuna, e que deixara um filho também brasileiro, per- 
mittindo apenas ao Consul do Império a interferencia 
officiai, que lhe era conferida pela legislação fran- 
ceza (8).

Não obstante tão parcial conducla, o governo bra­
sileiro, no intuito de evitar as questões de successões, 
que perennemente se multiplicavão, maxime da par­
te da França, e da Grã-Bretanha, questões que de 
envolta trazião comsigo a das reclamações acerca das 
disposições do art. 6" da Constituição (9), promulgou 
0 Decreto de 8 de Novembro de 1851 (documento le­
tra C), regulando as isenções, e as attribuições dos 
Agentes consulares estrangeiros no Império, e o modo 
por que se devião haver na arrecadação, e adminis­
tração das heranças de súbditos de suas nações, dado 
0 caso de reciprocidade. Este Decreto moldando so­
bre bases as mais francas, e liberaes, como foi reco­
nhecido pela propria legação franceza na sua nota

(8) O processo dessa herança (Marques Braga) correu con­
forme a legislação de França, á qual inteiramente sujeitou-se o 
nosso Consul, limitando-se á intervenção official, que a mesma 
legislação lhe concedia.—üe/aíono do Ministério dos Negocias 
Estrangeiros do anno de 1856.

(9) A esta propaganda não faltárão adeptos. Era 11 de Ja­
neiro de 18Zi5 uma notável representação foi endereçada a o 
governo imperial, por parte de todos os membros do corpo con­
sular estrangeiro no Rio de Janeiro, na qual se pedia a inter­
pretação do art. 6“ da Constituição do Império, cujo preceito, 
na opinião do mesmo corpo consular, era facultativo, e não 
imperativo,— Relatorio do Ministério dos Négocias Estrangeiros 
do anno de 18d7.
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de 22 de Novembro de 185! (10), a maneira de pro- 
ceder-se à arrecadação das heranças estrangeiras, 
não satisfez, todavia, ás ambições das grandes nações 
da Europa ; o que se pretendia era a completa, e ex­
clusiva intervenção de seus Cônsules em iodas us es- 
pecies de successões ; para tal fim solicilava-se, com 
notável perlinacia, a interpretação do referido 
art. 0“ do Pacto fundamental brasileiro, de um modo, 
por todos os lados, prejudicial aos interesses econo- 
micos, e de augmente de população nacional no Im­
pério. Desde que aos filhos de estrangeiros nascidos 
no Brasil fosse applicado o estado civil dos pais, du­
rante a menoridade, estava conseguido o desidera­
tum, e ficava aberta a estrada para toda a casta de 
invasões em relação aos processos hereditários. Em 
mal do paiz, foi alcançado esse pernicioso resultado 
com a promulgação da lei de 10 de Setembro de 1800, 
a qual, comquanto vaga, egenerica em suas disposi­
ções, trouxe comtudo no bojo a celebração das Con­
venções consulares. E, se na verdade os preceitos 
indeterminados daquella lei não autorisavão esses 
contratos internacionaes na expansão em que forão

(10) Taes são as palavras da referida nota: «Ninguém segn- 
ramente faz mais justiça do que eu ao alcance verdadeiramente 
liberal desse importante documento (o llegulamerito de 8 de 
Novembro de 1851); todavia, e sem anticipai’ em nada as in­
tenções do governo da Republica, creio que achará, como eu, 
que 0 tratamento oíTerecido ás nações que não têm tratados* 
com 0 Império, restringe a certos respeitos as vantagens, cujo 
gozo a França, e o Brasil se concedem reciprocamente desde 
1826.»
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foitos, não é também menos certo qiie os Agentes 
consulares estrangeiros, indevidamente ampliando os 
seus effeitos, se revestirão, como os Cônsules que a 
França possue nas regiões do Levante (11) do dirieito 
de abrir audioncias, presidir a conselhos de familia, 
nomear tutores, abrir testamentos, e applicar em 
nosso paiz a legislação jurisdiccional de suas repe- 
ctivas nações (12 ).

Felizmente que os brados da tribuna, e da imprensa 
têm echoado até ás elevações do poder publico, uma 
benefica reacção começa a operar-se no sentido de 
dar á lei de 10 de Setembro a sua verdadeira intelli- 
gencia, e de igualmente fazer cumprir as estipulações 
das Convenções consulares, como ellas devem ser 
legitimamente entendidas, tendo attenção, quer aos 
interesses dos súbditos das nações com quem as ce­
lebrámos, quer sem offensa dos direitos de sobera­
nia do Império (13).

(11) Os Cônsules das potências christãs residentes na Tur­
quia, e em outros paizes do Levante, exercem uma jurisdicção 
civil, e criminal sobre seus compatriotas, com exclusão dos ma­
gistrados, e Iribunaes da nação estrangeira. Esta jurisdicção é 
ordinariamente sujeita, nos casos eiveis, a uma appellação aos 
tribunaes. A jurisdicção criminal é em geral limitada ao poder 
de infligir uma multa pecuniária, e, no caso de outros delictos 
mais graves, o Consul exerce as funeções de um juiz de instruc- 
ção. Recolhe os documentos, e outras provas do crime para 
envial-os com os aceusados á patria, afim de serem nella julga­
dos. Wheaton, tomo 1° pag. 136.— Elementos de Direito Inter-

• nacional.
(12) Discursos parlamentares da sessão legislativa do anno 

de 186d.
(13) Essa reacção está perfeitamente daguerreotypada na

J

I! I
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No meio de toda esta discussão sorprehende real­
mente 0 facto do ardor com que a França, e a Grã-Bre­
tanha se propoem a imprimir largas dimensões á le ­
gislação brasileira, relativa ás successões; a França, 
que nos primeiros séculos adoptou constantemente 
0 direito de albinagio, e que ainda hoje governa-se, 
no assiimpto vertente, pelas reslricções dos arts. 11, 
e 13 do seu Codigo Civil (14); a Inglaterra, cujos 
principios a este respeito forão sempre pautados

Circular do Ministério de Estrangeiros de 6 de Fevereiro do cor­
rente anno, e em outra de 27 de Janeiro de 1864 do mesmo 
Ministério, cuja integra inseriremos, por ser o lugar proprio, 
quando tratarmos das Convenções consulares. O contexto desses 
importantes actos, explicando que a interferencia conferida 
aos Cônsules pelas ditas Convenções circumscreve-se aos casos 
em que a successão se considera vacante, revive o espirito 
das disposições do Decreto de 8 de Novembro de 1851, e de­
põem, portanto, a favor do acerto com que foi expedido o citado 
Decreto.

Accorde com os mesmos principios, publicou também aquelle 
Ministério o aviso de 19 de Abiãl do anno passado, dirigido á 
presidência da provincia de S. Pedro do Sul, concernente ao 
alistamento dos filhos de estrangeiros para o serviço da Guarda 
Nacional; eo de 30 de Janeiro de 1865.

Acompanhando estas tendências, foi apresentada na Camara 
dos Deputados uma resolução declaraloria da lei de 10 de Se­
tembro, e uma emenda vedando a renovação das Convenções con­
sulares, findos os dez annos marcados para sua duração, e pro- 
bibindo a sua celebração com outros paizes.—Annacs 'pciylamen- 
tares, tomos 3“, e 4“ da 1" sessão do anno de 1864.

(14) Em virtude daquelles artigos, ao estrangeiro em França 
são outorgados os direitos civis sómente por ordenança regia 
que llie permitta lixar domicilio, ou então no caso em que 
iguaes direitos forem concedidos por tratados, com a nação a 
que 0 dito estrangeiro pertença, aos Francezes,

4
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pela regra de qae aos estrangeiros não era dado ad­
quirir bens iminoveis, ampliando^se posteriormente 
essa faculdade, para a posse dos ditos bens, até o ter­
mo de 2 1 annos! Ao contrario de tão vexatórias pres- 
cripções, o Brasil adoptou uma legislação mais culta, 
e liberal, permittindo aos estrangeiros o direito de 
adquirir quaesquer bens, e de os transmittir da mes­
ma fôrma, na mesma extensão, e com as mesmas se­
guranças com que o podem fazer os filhos do paiz.

Resulta, pois, das breves considerações acima ex­
postas sobre matéria de heranças, que a origem pa­
tente, e irrecusável de todas as questões acerca desse 
objecto, dimana da perpetuidade que se concedeu a 
certas, e determinadas clausulas da Convenção de 8 
de Janeiro. Essa perpetuidade, digamol-o com fran­
queza, foi de pernicioso effeito para os interesses, e 
a boa paz do Império, e nem para tão extraordinário 
facto encontramos explicação plaiisivel. Na verdade, 
imprimir ás estipulações de um tratado internacional 
os traços da duração eterna, escrever em seus arti­
gos preceitos perpetuos,e inexoráveis como o destino, 
encerrar os interesses da nação em uma meta, a 
qual não lhe é licito transpor, póde apenas ter, para 
os Plenipotenciários que o elaborarão, a justificação 
(unica) de que urgia inscrever o Brasil, gigante ainda 
envolto nas fachas da iiifancia, no grande congresso 
das nações poderosas do velho mundo. Bem caro,, 
porém, é mister confessal-o, coube-nos essa tão appe- 
tecida honraria

Os artigos perpetuos do tratado de 8 de Janeiro
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não nos trouxerão sómente tão graves difíiculdades 
com a França; em face delles, e depois de findos os 
respectivos tratados, julgàrão-se outras nações como 
a Áustria, Fortugal, e a Inglaterra, que lhes compelia 
idêntica jurisprudência, e igual tratamento interna­
cional, como fora conferido, e de que gozava a Fran­
ça. Nos Relatórios do Ministério dos Negocios Es­
trangeiros dos annos de 1847, 1848, e 1855, s.e en­
contrão as diversas representações que por aquellas 
potências têm sido dirigidas ao governo, solicitando 
para seus súbditos os mesmos favores de que gozão 
os francezes.

Seja-nos licito, porém, perguntar, em paga de tanta 
longanimidade da parte do Brasil, de tantas franque­
zas outorgadas pelo tratado de 8 de Janeiro, qual 
tem sido a retribuição com que a França nos ha 
correspondido ? Vamos dizêl-o aos leitores.

Em 1828 0 Almirante Roussin, pretendendo paro­
diar as façanhas de seu compatriota o afamado Du- 
guay Trouin  (15), intima ao governo brasileiro na ca- >‘i

(15) É constante que os Francezes praticarão très invasões contra 
0 Rio de Janeiro, a primeira em 1555 capitaneada por IVicolau 
Durand de Villegaignon, a segunda em 1710 dirigida por 
Duclcrc, e a terceira ao mando de Duguay-Trouin em 1711. 
Todas estas expedições, fomentadas pelos auxilios do governo 
de França, não tiverão vtc resultado serio para esse paiz, eforão 
rechaçadas pelos filhos do Brasil; deve, porém, lamentar-se que 
quanto á ultima se celebrasse uma vergonhosa capitulação a favor 
do almirante francez pela inépcia e cobardia do governador do 
Rio de Janeiro, Francisco de Castro Moraes, o qual, dispondo de 
bastantes recursos, e numerosa força, entregou-se todavia ao 
inimigo. Um documento dessa ordem não é estranho á nossa
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pitai do Império, com ameaça de usar da força, que 
faça indemnisar a diversos súbditos francezes pela

obra, e pois transcrevemol-o abaixo, extrahido do livro dos 
termos, homenagens e assentos, depositado no Archivo Publico:

<f Capitulação que o governador Francisco de Castro Moraes 
ajustou com o inimigo francez nesta cidade, cujo theor é o se­
guinte :

« Saibão quantos este publico instrumento, dado, e passado em 
publica-fórma do oíficio de mim tabellião, virem que no anno do 
nascimento de Nosso Senhor JesusChristo de mil e setecentos e 
onze annos, aos onze dias do mez de Novembro do dito anno 
nesta cidade do Rio de Janeiro, em pousadas do juiz de fora o 
Dr. Luiz Forte Bustamanle, aonde eu tabellião fui, e sendo abi 
por elle me foi apresentada uma resposta do Sr. governador ás, 
capitulações do Sr. general francez, cujo theor é o seguinte :

« Que promette de pagar seiscentos mil cruzados, em doze, ou 
quinze dias ; e que, por não sentir donde possa tirar mais contri­
buição deste povo, oíTerece a sua senhoria cem caixas de assucar 
duzentos bois, e dez mil cruzados em dinheiro, ficando com o 
sentimento de se não achar com mais para llie oíferecer ; e o so­
bredito ajuste é pelo resgate da soberania da terra, cidade re­
donda, e suas fortalezas com todas as artilharias a el'as perten­
centes.

V Que a polvora se comprará aos senhores oíTiciaes francezes.
« Que pela manhã irão os refens até satisfazer o dinheiro pro~ 

mettido.
« Que as mais condições se accommodaráõ com a intenção de 

sua senhoria para o embarque das tropas.
« E para as mercadorias enviaráõ homens de negocio que te- 

nhão dinheiro para compral-as, ficando desde hoje em paz assim 
com os moradores do paiz como com as embarcações que entra­
rem nelle.

« Campanha, dez de Outubro de mil setecentos e onze annos. 
— Le Ch. Duguay Trouin: vue par nous Chevalier conseiller du 
Roy en ses conseilles, inspecteur general de la marine et con­
seiller au parlement de Metz. — De Ricouart. — João de Paiva 
Souto Maior,
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apprehensão de luvios a elles perlencenles, e que 
havião sido tomados pelas forças bloqueadoras do

« 0 qual traslado de instiaimento trasladei bem, e fielmente 
do proprio, a que me reporto, e o corri, concertei, escrevi, e 
assignei em publico, e raso nesta cidade, aos onze dias do mez 
de Novembro de mil setecentos e onze annos. — João de 
Carvalho e Mattos. Em testemunho da verdade. »

QUITAÇÃO DA SOAIMA ESTIPULADA NA CAPITULAÇÃO.

« Nous chevalier de l’ordre militaire de Saint Louis, comman­
dant general des troupes et de l’escadre des vaisseaux de Sà 
3.1ajesté dans la rade de Riogenero, et nous chevalier et conseiller 
du Roy en ses conseils, Conseiller de Sà Majesté en sa cour 
souveraine du parlement. Certifions a tous qu’il appartiendra que 
pour les six cents dix mil croisades dont nous sommes convenu 
avec Monsieur D. Francisco de Castro Moraes,governeur, pour la 
capitulation de la ville et des forteresses de Riogenero nous 
avons reçu vingt six arrobes et demye et deux cent quatre 
vingt dix sept octaves de poudre d’or sur le prix de quatorze 
testons et quatre vingtins l’octave, onze arrobes dix neuf livres 
soixante et une octave et demye d’or en barres lingots ou mon­
nayes d’or prestes à marquer sur le vingt quatre monayes d’or et 
un quart de nouvelle fabrique de quarent huit lestons la pièce ; 
plus nous avons reçu deux cents bœufs pour le refraichissement 
des dites trouppes, et cent caisses de sucre ; tous les reçus 
pour les dites sommes de quelque espèce qu’ils soient demeure­
ront nuis; et dans la dite capitulation de la ville et des for­
teresses nous n’y avons pas compris la poudre. En foy de quoy 
nous avons signé le présent pour servir et valoir ainsy que dérai­
son à bord du vaisseau du Roy le Lys le sixième Novembre 1711 : 

De Ricouart— Duguay Trouin.— '
Nous chevalier de 1 ordre militaire de Saint Louis, comman­

dant general des troupes et de l’escadre de Sà Majesté dans Rio­
genero. Certifiions à tous qu’il apartiendraque nous avons reçu 
pour deux mil cinquante barriis de poudre à tirer la somme de 
quarante six mil cinq cents soixante croisades en poudre d’or sur 
le prix de quatorze testons et quatre vingtins l’octave et en bar-
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Brasil no Rio da Prata. Semelhante reclamação apre­
sentada por modo tão descommunal loi não obstante 
satisfeita, celebrando-se o artigo addicional que tem 
a data de 21 de Agosto de 1828; e bem assim a con­
venção especial do dito mez e anno (16). O artigo ad­
dicional estatuio as regras que devião ser seguidas 
pelas nações contratantes na questão relativa ao di­
reito dos belligérantes para com os neutros, dado o 
caso de bloqueio de qualquer porto ou cidade (17).

res ou lingols à seize teslons Toctave. En foy de quoy nous avons 
signé le present pour servir et valoir ainsy que de raison à la 
rade de Uiogenero le sixième Novembre mil septcent onze à 
bord du vaisseau du Iloy-le Lys. Duguay Trouin. »

(16) Esta convenção não foi inserta na collecçãode leis, e jul­
gamos ser agora pela primeira vez publicada.

(17) Os principios adoptados neste artigo addicional, e que 
forão posteriormente applicados pelo Biasil em subsequentes 
tratados, taes como o de 12 de Outubro de 1851, e 7 de Março 
de 1856, celebrados com o Estado Oriental do Uruguay, e com a 
Confederação Argentina, soffrôrão ampliação desde que o Império 
prestou adhesão ás novas doutrinas do congresso de Paris. A nota 
do governo brasileiro relativa a este assumpto, e datada de 18 de 
Março de 1857, a qual pela sua incontestável importância aqui 
inserimos, é concebida nos termos seguintes :

« 0 abaixo assignado, do conselho de S. M. o Imperador, mi­
nistro e secretario de estado dos negocios estrangeiros, levou ao 
conhecimento do governo imperial o convite que a este dirigio 
0 senhor cavalleiro de St. Georges, enviado extraordinário, mi­
nistro plenipotenciário em nome do governo deS. M. o Impera­
dor dos Francezes, relativamente aos principios geraes de direito 
internacional, declarados pelo congresso de Paris.

'(O governo de S. M. o Imperador não podia deixar de receber 
com 0 mais benevolo acolhimento a declaração com que os ple­
nipotenciários do tratado europeu de 30 de Março de 1856 ter­
minarão a sua gloriosa missão. O direito convencional do Impe-

1 ". a
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A convenção especial regulou, desde logo, o paga­
mento ao governo francez para indemnisação de seus

rio, como bem sabe o Sr. cie St. Georges, tem sido sempre 
inspirado pelos mesmos sentimentos liberaes, e pacificos, consa­
grando a doutrina até então mais geralmente aceita.

« Estas amigaveis disposições do governo imperial não forão se­
não confirmadas pelo reflectido exame do importante assumpto 
a que se refere o convite do governo de S. M. o Imperador dos 
Francezes; e pois cabe ao aliaixo assignado a satisfação, em 
cumprimento das ordens do Imperador, seu augusto soberano, 
de commnnicar ao Sr. de St. Georges, que o governo impe­
rial adhere inteiramente aos principios de direitomariiimo ajus­
tados nas conferencias de Paris; a saber :

« 1." O corso é, e fica abolido.
« 2." O pavilhão neutro cobre a mercadoria inimiga, com ex- 

« cepção do contrabando de guerra.
« 3“ A mercadoria neuira, com excepção do contrabando de 

« guerra, naopóde ser aprezada sob pavilhão inimigo.
« Zi” Os bloqueios, para serem obrigatorios, devem ser eíTecti- 

« vos, isto é, mantidos por força siifliciente para prohibir real- 
« mente o accesso ao litoral inimigo. »

« O governo imperial, associando-se por esta forma, na adopção 
de maximas tão moderadas, e justas, aos governos que as inicia­
rão, espera que a política sábia, e generosa, que inspirou tão 
feliz iniciativa regulará também a sua verdadeira pratica ; evi­
tando-se assim, quanto ser possa, as duvidas, e conflictos a que 
têm dado lugar em todas as épocas as restricções do 2“ e 3“ prin­
cípios, no tocante ao direito de visita, e á qualificação da merca­
doria hostil, bem como o d" principio, quanto ao reconhecimento 
da sua condição essencial, e dos casos de violação eiTect'va por 
parte dos neutros.

« A humanidade, c a justiça devem de certo ao congresso de 
Paris um grande melhoramento na lei commnni das nações ; mas 
em nome dos mesmos principios é licito ainda pedir ás potência 
signatarias do tratado de 30 de Março de 1856, como comple_ 
mento da sua obra de paz, e civilisação, a consequência salutar 
que se contém nas maximas que ellas'proclamarão. Esta conse-



súbditos prejudicados pelas tomadias dos navios fran- 
0 0 2 0 S— Courrier St. Salvador— forão deli­
dos e apresados pela esquadra do Rio da Prata, edefi- 
nitivamente condeinnados pelos tribunaes do Brasil. 
Pelo art. 2" da dita convenção se estipulou que, 
além do valor dos cascos, dos carregamentos, e 
dos apparelhos, se accrestasse a indemnisação pe­
los fretes vencidos, os gastos extraordinários de 
soldadas, e comedorias da equipagem, e de ou­
tras quaesquer despezas occorridas pela aresta- 
ção, e apresamento da embarcação. O art. 3“ 
gravou ainda com o juro de seis por cento.

qiiBncici é qu6 Ioda a propriedade particular inoíTensiva, sem 
excepção dos navios mercantes, deve ficar ao abrigo do direito 
maritimo contra os ataques dos cruzadores de guerra.

« O governo imperial adhere nesta parte ao convite dos Estados- 
Unidos da America, e, esperando que se realize a ampliação pro­
posta por esta potência ao primeiro dos principios professados 
pelo congresso de Paris, declara-se desde já disposto a abraçal-a 
como a plena expressão da nova jurisprudência internacional.

« Compartilhando em toda a sua extensão os principios para 
cuja adhesão foi convidado, o governo imperial acompanha 
igualmente as potências signatarias do tratado de Paris no voto 
que fazem para que nas dissenções internacionaes, sempre que as 
circumstancias o perinittão, antes de lançar mão das armas, se 
recorra aos bons officios de uma nação amiga.

« O abaixo assignado dirigindo esta tão agradavel communicação 
ao Sr. cavalleiro de St. Georges, em resposta ás notas de 11 e 12 
de Julho ultimo, aproveita a oceasião para renovar-lhe as ex­
pressões da sua perfeita estima, e distincta consideração. — 
José Maria da Silva Paranhos.

Convém observar que estes principios já havião sido lambem 
adoptados pelo governo brasileiro na nota de 18 de Maio de 
185/i, a convite da França, quando surgio a guerra do Oriente,
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contado desde um mez depois de seu apresamento, o 
valor da indemnisação que se liquidasse de cada navio. 
Desta fórma, e pelo meio violento de que lançou mão, 
obteve a França inmediatamente as indemnisações 
que licão mencionadas, emquanto que os prejuizos 
que, por idêntico modo, soffrêrãoos súbditos de ou­
tras nações, naquella época, só muito mais tarde 
forão resarcidos (18).

Contradictoria com este procedimento houve-se a 
França em 1848, quando suas forças navaes, blo­
queando alguns portos do Rio da Prata,appreliendêrão 
os navios brasileiros S. Christovão, Pensamento, e 
Eduardo, e os submettêrão ao julgamento de uma 
commisscão de presas instituida em Montevideo. En­
tão, a despeito das reclamações da legação imperial 
no Estado Oriental desconhecendo a jurisdicção de 
semelhante commissão, como repugnante aos princí­
pios de direito internacional, oppostaao citado artigo 
addicional de 21 de Agosto de 1828, e ao accordo de

(18) « Em 6 de Jullio de 1828 appareceu na Bahia do Rio de 
Janeiro o almirante Rovssin com uma náo, e duas fragatas 
exigindo expressamente a immediata restituição de todas as 
embarcações francezas tomadas no Rio da Prata, e uma indem­
nisação por perdas, e damnos, o que causou grande agitação 
em toda a cidade. Ambas as camaras estavão dispostas a não 
accederem a esta exigencia, feita com os morrões acesos, po­
rém 0 Imperador, de seu proprio motu, assentou terminar a 
questão, mandando restituir todos os navios francezes, e esti­
pulando que a indemnisação das perdas seria ultimada antes 
de finalisai’ o anno de iS29.»—Synopsis dos factos mais notáveis 
do Brasil pelo general Abreu Lima.
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14 de Novembro de 1834 (19)entreo Brazil,e a França, 
forão taes navios condemnados como boas presas pela 
citada commissão, e posleriormente arrematados em 
hasta publica por ordem do Cônsul Francez. Appel- 
lando os interessados, da sentença, para o conselho de 
estado em França, e apezar do auxilio prestado aos 
mesmosinteressadospelo Ministro brasileiro em Paris, 
não se deu provimento á appellação, e foi confirmada 
aquella sentença, em segunda instancia 1 (20). Deste 
jc ez costuma ser a reciprocidade que as grandes po­
tências outorgão aos povos fracos 1

Depois da questão Roussin, segue-se outro facto as­
saz injusto praticado pela França contra o Brasil; re­
ferimo-nos ao arbitrio, que essa nação tomou por sua 
unica autoridade, de visitar, e fazer julgar pelos seus 
tribunaes a navios brasileiros suspeitos de darem-se

(19) Este Accordo, e o importante decreto, e Instrucçoes sobre 
0 bloqueio da Babia, vão transcriptos em seguida ao tratado.

(20) Na nota da legação brasileira em Montevidéo dirigida ao 
enviado francez sobre este assumpto encontrão-se as seguintes 
palavras. «Que a Commissão de prezas insliluida naquella ci­
dade por parte da França exerce funcções judiciarias, não só 
pelo modo por que dá suas decisões, que têm todas as fôrmas, 
todas as feições, todo o caracteristico de uma sentença, como 
porque delias ha recurso de appellação para o Conselho de Es­
tado em Paris; e, se a appellação só se póde interpor de um 
tribunal para outro, é claro que a Commissão de prezas de 
Montevidéo se considera tribunal de prezas de primeira instan­
cia, e inadmissivel, segundo os principios de direito das gen­
tes, que só consente que as prezas maritimas sejão julgadas pelos 
tribunaes do captor residentes no território do mesmo, ou de 
seus alliados, estando nos portos destes os navios aprezados. » 
— Relatorio do Ministério dos Negocios Estrangeiros de 1848.

/



ao trafego de escravos por virtude de sua lei interna 
que pune o crime de pirataria ! Sem que tratado al­
gum com 0 Império autorisasse taes desacatos da 
parte do governo francez, accresce que essas capturas, 
e a inauguração de tão insolito principio fôra posto 
em execução justamente quando o Brasil lutava com 
todas as violências do Ministério britannico, por idên­
tico motivo ! Sem que tomemos o cargo de indicar o 
numero, e não pequeno, de embarcações brasileiras, 
assim apresadas, e de consignar os mãos tratos de que 
forão victimas, muitas vezes, os mestres, e a tripola- 
ção desses navios, diremos, em abono da magistra­
tura franceza, que quasi todos elles forão absolvidos, 
procedimento este que incitou o governo francez a 
abrir mão de tão arbitraria prelenção.

Ao uso do direito de visita, e busca em navios bra­
sileiros de que acabamos de fallar, acompanha imme- 
diatamenle o conílicto com o consul Sentis em Per­
nambuco.

Um juiz municipal expede mandado com pena de 
prisão contra aquelle consul, a quem considerava de­
positário pela arrecadação que havia feito de uma 
herança jacente, herança aliás sujeita a divida da 
parte que solicitou o referido mandado quando o 
consul se preparava a ausentar-se, os executores da 
diligencia vão adianli, da ordem do juiz, em face de 
resistência do consul, procurando embaraçar que a 
bandeira franceza fi sse içada no consulado, na ocea- 
sião do confliclo. Tudo islo, admitlimos, por hypo­
thèse, será exorbitante da autoridade judicial, será
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mesmo contrario ás regras de benevolencia que se de­
vem reciprocamente guardar os funccionarios de na­
ções cultas ; mas o Presidente da Provincia de Per­
nambuco, sem dar-se conta da grotesca intimação do 
consul exigindo satisfações (2 1 ), que capitulou de 
impertinentes, manda incontinente responsabilisar o 
juiz por semelhante acto, o governo geral decreta a 
sua suspensão do cargo que exercia, e o juiz de direito 
da comarca pronuncia-o ; além disso suspencle-se 
também os officiaes de justiça da diligencia, e pune-se 
com prisão aos soldados que a executarão. Pois bem, 
nenhuma destas penas infligidas aos fautores desse 
acontecimento, entre elles a um magistrado do paiz, 
foi sufficiente reparação para a França ; « reconhece­
mos que 0 governo brasileiro é estranho tanto

f i
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(21) Depois de narrar a seu geito o conflicto, pondo toda a 
culpa delle ás autoridades brasileiras, expressava-se o Consul 
Sentis em seu officio de 8 de Agosto do 1850, endereçado ao 
presidente de Pernambuco, desta fórma ;

« Nestascircumstancias, tenlioalionradepediroV.Ex.: l.^Que 
0 Juiz que assignou os mandados seja demiltido : 2.“ Que o mesmo 
aconteça aos dousoíficiaes de justiça, cuja conducta, e provocação 
Ibrão escandalosas: 3.” Que os soldados que violarão o domicilio 
do Consul sejão punidos com prisão: A.“ Que a bandeira franceza, 
içada no alto do mastro, seja saudada com vinte e um liros de peça: 
5.° Finalmente, que o Diario de Pernambuco publique, na parte 
official, que se preenchêrão estas satisfações.

« Se hoje até ás duas horas da tarde V. Ex. não julgar conve­
niente conceder-me as justas satisfações que são devidas a meu 
caracter de Agente do governo francez, inhabit para proleger-me 
a mim mesmo, e a meus naciqnaes, não me restará outro par­
tido senão collocal-os sob a protecção do Sr. Consul de In­
glaterra.»



de fado, como de iiUcnçcão, a esle desagradavel inci­
dente, dizia 0 general de La ililte. Ministro dos Estran­
geiros, mas 0 estrondo que elle teve nos constrange a 
exigir uma reparação publica. »

Entretanto qud a baseou o fundamento de tão es­
tranha reclamação ? Pois o simples fado da expedi­
ção de um mandado para o levantamento de certa 
quantia que, se considerava em deposito no consulado 
francez, justiíica a resistência do respectivo cônsul 
(22), a quem aliás não competem as immimidades, e 
privilégios diplomáticos, e constituo porventura uma 
oífensa á soberania, e á honra da França ?

A satisfação foi dada, é certo, foi o resultado do 
nossa posição de paiz fraco ; mas é justo confessar que 
0 bom direito do Brasil foi perfeitamente defendido 
pelo respeitável estadista, que então regia o Ministé­
rio dos Negocios Estrangeiros, nas suas notas de 12 
de Setembro, e 28 de Outubro de 1850, 8 de Feve­
reiro, e 7 de Maio de 1851 ; e que o alto tribunal da 
Relação de Pernambuco, lavrando o acórdão de 22 
de Março de 1851, firmou a doutrina de que os consu-

(22) 0 Consul Sentis era alleito a essas violências. O tesle- 
iminlio desta asserção se encontra na nota do ãlinistro brasi­
leiro de 12 de Setembro de 1850 ao Enviado francez, na qual 
se diz que : « a falta de urbanidade, attenção, e circumspecção 
da parte dos oíTiciaes da diligencia, e soldados, é cerlamentc 
merecedora de reprovação, e o governo imperial a reprova al- 
lamente. Mas essa falta não constitue uma offensa por si só, 
e corresponde a outras iguaes de M. Sentis, que anteriormente 
tinha rompido mandados do Juizes, e maltratado officiacs de 
justiça, abusando assim do seu honroso cargo.»
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les sendo subordinados ás jiirisdicções terriloriaes não 
podem escusar-se ao cumprimento dos mandados jii- 
diciaes expedidos em devida forma, e em virtude da 
lei, do contrario, accrescenta o venerando acór­
dão—os direitos dos súbditos brasileiros ficarião sem 
protecção, serião illudidos os mandados do poder ju­
diciário, e aos cônsules francezes competirião só­
mente direitos, sem obrigações.—

A questão do Oyapoc é outro parcel onde tem nau­
fragado 0 bem fundado direito do Império a essa di­
visa septentrional. Resolvida no tratado de Utrecht, 
e no congresso de Vienna, defmitivamente reconhe­
cida pela convenção de 28 de Agosto de 1817, tem 
sido essa pendencia contrariada pela França monar- 
cbica, pela França republicana, pela França do rei 
cidadão, e pela França imperial ; a impugnação a esse 
limite, determinado pelos mais solemnes tratados, 
passa de geração em geração no governo francez, e 
constitue uma regra inalterável de sua politica inter­
nacional com 0 Brasil, no caso em questão. Em 
Utrecbt df^vêrão ter-se finado todas as pretenções da 
França á entrada no Amasonas, já é passado um 
longo século e meio^ e a França, á espera de a conse­
guir ainda pelos manejos diplomáticos, ou talvez pe­
las alluviões, nesse canto do mundo, requesta imper­
turbavelmente as formosas margens do rio mar.

Pondo 0 remate a esta parte das considerações his­
tóricas acerca do tratado de 8 de Janeiro, não nos é 
licito deixar de recordar a pouca benevolencia com 
que, em época recentissima, o governo francez em­



barga a sabida de seas portos de uma corveta de 
guerra brasileira, sob o vão pretexto de uma reclama­
ção, para esse fim, do Enviado da Republica do Para­
guay, e CO no prova de neutralidade da parte da 
França na luta em que o Brasil se acba empenhado 
com aquelia republica. Com que direito, pergunta­
mos, veda 0 governo francez a sabida de um vaso de 
guerra brasileiro encommendado antes da declaração 
das vandalicas bostilidades do Paraguay contra o Im­
pério, entregue depois disso pelos constructores aos 
agentes do Brasil, possuindo jã um official da armada 
a seu bordo, com commandante, e tendo içado em seus 
mastros o paviibão brasileiro ? (23) Quando dos esta-

(23) 0  Jornal do Commercio de 18 de Abril deste anno es­
creve sobre o assumpto o seguinte :

« A respeito deste embargo sabemos os seguintes porme­
nores. No dia 2 de Março foi a corveta entregue em Toulon 
pela companhia Forges et Chantiers como navio de guerra ao 
capitão-tenente Henrique Antonio Baptista, seu commandante, 
nomeado pelo governo do Brasil.

« A 8 chegou ordem de embargar-lhe a sahida. Um official 
francez foi immediatamente a bordo, e, não encontrando alli 
0 commandante trouxe a corveta para entre duas náos. Apenas 
o commandante, soube disto, foi a bordo, arriou a bandeira, e 
protestou.

« Tanto fez que o prefeito maritimo afinal mandou dar-lhe 
uma satisfação e entregar o navio para amarral-o onde qui- 
zesse, declarando, porém, que a corveta não sahiria, para se­
gurança do que se lhe tirou a bomba de ar. Esta mesma foi 
depois restituida, subsistindo, porém, o embargo quanto á sa­
hida.

« Pelo que toca ás duas canhoneiras também encouraçadas 
encommendadas á mesma companhia, rescindio-se o contrato, 
e dizia-se que ião ellas ser construídas na Inglaterra.»

%íl



I l;( »

"M
: II.

— 40 —

leiros (la Earopa parlem constanleinente navios en- 
coiiraçados para servirem aos Estados dissidentes da 
União Americana, sendo empregados na guerra ma- 
ritima contra o commercio de seus adversados, como 
pôde ser classificado o acto de trancar- se os portos da 
França á corveta brasileira, cuja missão seria a de des- 
aggravar os brios de uma nação vilmenle offendida 
pelas bordas selvagens do autocrata paraguayo?E ca­
berá com justiça á França ostentar tantos escrúpulos de 
neutralidade, e não interrerencia nas querellas de ou­
tros paizes, quando suas legiões invadem o México, 
mudão a forma de seu governo, e com taes procedi­
mentos despertão o espirito de um povo que cami­
nhava para a desorganisação ?

0 que 0 governo francez praticou não foi a neutra­
lidade, foi a intervenção, a intervenção, sim, porque 
esse governo não podia privar o ímperio de um meio 
de defesa, sem causa justa, sem motivo plausivel, sem 
direito emfim. Desgracadamente a intervenção das 
grandes potências faz-se pesar, todas as vezes, contra 
os paizes fracos, e para seus fins particulares. Mas 
essa intervenção poderia ser applicada de uma ma­
neira mais proíicua aos interesses da humanidade, e da 
paz do mundo ; evitasse ella os massacres da Folonia, 
fizesse parar o derramamento de sangue dos infelizes 
Dinamarquezes, puzesse íim ás carnificinas dos Esta­
dos Unidos, até como um dever de chrislandade, e 
olla seria bemdita !

Expondo as observações que ficão consignadas cm 
relação ao tratado de 8 de Janeiro, não é nosso filo

( I
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isolarmos-nos da França, nem chamar sobre seu go­
verno a animadversão do Império ; tal empenho não 
póde ser nutrido por aquelles que, como nós, amão as 
idéas de progresso, as idéas generosas, respeitão a il- 
lustração, as altas capacidades; e a França, a despeito 
de fugazes eclipses, é sem controvérsia o paiz da li­
berdade, 0 solo d’onde pululão os grandes ho­
mens.

Formulando essas apreciações, levamos em mira 
dous fins : 0 primeiro fazer uma incitação, embora 
partida de um cidadão obscuro, mas amigo da gran­
deza de suapatria, aos nossos homens do governo : o 
segundo dirigir um appello à França. A incitação 
consiste em aconselhar aos plenipotenciários do Im­
pério que não subscrevão jamais tratados em que se 
estipulem artigos perpetuos ; á palavra subtil e in- 
sinucante do diplomata estrangeiro, que os reclamar, 
opponhão as dolorosas provações que taes clausu­
las nos têm feito tragar. O appello encaminha-se a re­
clamar (la França, da patria de Bayard, e Francisco I, 
typos tão notáveis de extremado cavalheirismo, que 
proponha ella propria a revisão dos artigos perpetuos, 
sendo substituidos por disposições claras e ter­
minantes em lugar das vagas e indefinidas que elles 
encerrão, e tanto quanto forem compatíveis com a 
nossa legislação privada.

Solvendo dest’arte esta grave questão, pondo igual­
mente termo á do Oyapoc, e concordando na genuina 
intelligencia da lei de 10 de Setembro, e da conven­
ção consular, a Françafestreitará suas relações com o

6
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Império, fará desapparecer quaesquer desconfianças 
que porventura pairem nos espiritos a respeito de 
sua politica internacional, e firmará em bases soli­
das e duradouras as nossas allianças, o desenvolvi­
mento do mutuo commercio, e navegação, desidera­
tum social esse que tanto deve importar â França 
como ao Brasil,

h-
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Tratado de Amizade, Navegação, e Commercio entre o Senhor 
D. Pedro I Imperador do Brasil, e Carlos X Uei de França, 
assignado no Rio de Janeiro em 8 de Janeiro de 1826, e rati­
ficado por parte do Brasil em 6 de Junho, e pela da França 
em 19 de Março do dito anno (1).

(DA COLLECÇÃO DE LEIS)

EM NOME DA SANTÍSSIMA, E INDIVISÍVEL TRINDADE

Sua Magestade O Imperador do Brasil, e Sua Ma- 
gestade El-Rei de França, e de Navarra, Querendo 
estabelecer, e consolidar as relações politicas entre 
as duas Coroas, e as de Navegação, e Commercio en­
tre 0 Brasil, e a França, julgarão por conveniente 
fazer o presente Tratado de Amizade, Navegação, e 
Commercio, em beneficio commum dos Seus respecti­
vos Súbditos, e em vantagem reciproca de ambas as 
Nações.

Por este Acto Sua Magestade El-Rei de França, ede 
Navarra, no Seu Nome, e de Seus Herdeiros, e Suc- 
cessores. Reconhece a Independencia do Império do 
Brasil, e a Dignidade Imperial na Pessoa do Impe-

(1) A este tratado acompanhão os Artigos addicionaes data­
dos de 7 de Junho de 1826, e o de 21 de Agosto de 1828; bem 
como a Convenção do dito mez de Agosto, e anno de 1828, 
para indemnisação de prezas de navios francezes feitas pelas 
forças marítimas do Império no Rio da Prata.
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rador D. Pedro I, e de Seus Legitimos Herdeiros, e 
Successores. E ambos os Soberanos, debaixo destes 
principies, e para este fim, nomeàrão por Seus Ple­
nipotenciários, a saber:

Sua Magestade Imperial, ao Illustrissimo, e Ex- 
cellentissimo Visconde de Santo Amaro, do Seu Con­
selho de Estado, Grande do Império, Gentil-Homem 
da Imperial Gamara, Dignitário da Imperial Ordem 
do Cruzeiro, Commendador das Ordens de Christo, e 
da Torre, e Espada, e Ministro, e Secretario de Es­
tado dos Negocios Estrangeiros; e ao Illustrissimo, e 
Excellentissimo Visconde de Paranaguá, do Seu Con­
selho de Estado, Grande do Império, Grã-Cruz da Im­
perial Ordem do Cruzeiro, Cavalleiro da Ordem de 
Christo, Coronel do Imperial Corpo de Engenheiros, 
Ministro, e Secretario de Estado dos Negocios da Ma­
rinha, e Inspector Geral da Marinha.

E Sua Magestade Christianissima ao Illustrissimo 
Conde de Gestas, Cavalleiro da Legião de Honra, En­
carregado de Negocios, e Consul Geral de França no 
Império do Brasil.

Os quaes, depois de haverem trocado os seus res­
pectivos Plenos Poderes, que forão achados em boa, 
e devida fórma, concordárão, e convierão nos Artigos 
seguintes:

ARTIGO I

Haverá Paz constante, e Amizade perpetua entre 
Sua Magestade O Imperador do Brasil, e Sua Mages- 
tade El-Rei de França, e de Navarra, Seus Herdeiros,
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e Successores, e entre Seus Súbditos, e Territórios, 
sem excepção de pessoa ou lugar.

ARTIGO II

Sua Magestade Imperial, e Sua Magestade Christia- 
nissima Convêm em conceder.os mesmos favores, 
honras, immunidades, privilégios, e isenções de Di­
reitos, e Impostos aos Seus Embaixadores, Ministros, 
e Agentes acreditados nas suas respectivas Cortes, 
com as formalidades do estylo. E qualquer favor, 
que Um dos Dous Soberanos Conceder a este respeito 
na Sua própria Côrte, o Outro Soberano Se Obriga a 
Conceder também na Sua.

ARTIGO III

Cada uma das Altas Partes Contratantes terá o Di­
reito de Nomear Cônsules Geraes, Cônsules, e Vice- 
Consules em todos os Portos ou Cidades dos Domínios 
da outra, onde elles são, ou forem precisos para o 
adiantamento do Commercio, e interesses commer- 
ciaes dos Seus respectivos Súbditos, à excepção da- 
quelles Portos ou Cidades, em que as Altas Partes 
Contratantes entenderem que taes Empregos não 
são necessários.

ARTIGO IV

Os Cônsules, de qualquer classe que sejão, devida­
mente nomeados pelos seus respectivos Soberanos, 
não poderão entrar no exercicio das suas funcções sem 
preceder Approvação do Soberano, em cujos Domí­
nios houverem de ser empregados. Elles gozarão
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em um, e outro Paiz, tanto para as suas pessoas, 
como para o exercício do seu Emprego, e protecção 
que devem aos seus Compatriotas, dos mesmos pri­
vilégios, que são, ou forem concedidos aos Cônsules 
da Nação a mais favorecida.

ARTIGO V

Os Súbditos de cada uma das Altas Partes Contra­
tantes gozaráõ em todos os territórios da Outra da 
mais perfeita liberdade de consciência em matérias 
de Religião, conforme o systema de Tolerância esta­
belecido, e praticado nos Seus respectivos Estados.

ARTIGO VI

Os Súbditos de cada uma das Altas Partes Con­
tratantes, ficando sujeitos ás Leis do Paiz, gozaráõ 
em todos os Territórios da outra, quanto ás suas 
pessoas, dos mesmos direitos, privilégios, favores, e 
isenções, que são ou forem concedidos aos Súbditos 
da Nação mais favorecida. Elles poderão dispôr li­
vremente das suas Propriedades por venda, troca, 
doação, testamento, ou por outra qualquer maneira, 
sem que se lhes opponba obstáculo ou impedimento 
algum. Suas casas, propriedades, e eíTeitos serão 
protegidos, e respeitados, e não lhes serão tomados 
contra a sua vontade por autoridade alguma. Serão 
isentos de todo o serviço militar obrigatorio, de qual­
quer genero que seja, e de todo o Empréstimo for­
çado, e de Impostos, e requisições militares; nem 
serão obrigados a pagar contribuição alguma ordi-

l i ' J
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naria, maior do que aquellas que pagão ou houverem 
de pagar os Súbditos do Soberano, em cujos territó­
rios residirem. Igualmente não serão sujeitos a vi­
sitas, e buscas arbitrarias, nem se poderá fazer exa­
me ou investigação nos seus Livros ou Papéis, debaixo 
de qualquer pretexto que seja.

Fica comtudo entendido que, nos casos de traição, 
contrabando, ou outros crimes, de que as Leis do 
respectivo Paiz fazem menção, as buscas, visitas, 
exames, e investigações não se poderão fazer, nem 
terão lugar, senão com assistência do Magistrado 
competente, e estando presente o Cônsul da Nação, 
a quem pertencer a parte accusada, ou o respectivo 
Vice-Consul ou seu Delegado.

ARTIGO VII

Se houver quebra de amizade, ou rompimento en­
tre as duas Coroas (o que Deos não permitta), o qual 
rompimento nunca se reputará existir, senão depois 
do chamamento ou partida dos Seus respectivos 
Agentes Diplomáticos, os Súbditos de cada uma das 
Altas Partes Contratantes residentes dentro dos ter­
ritórios da Outra poderão ficar no Paiz para arranjo 
dos seus negocios, ou commerciar no Interior, sem 
serem interrompidos de qualquer modo, emquanto 
continuarem a comportar-se pacificamente, e não 
commetterem offensa contra as Leis.

No caso porém de que o seu comportamento dê 
motivo de suspeita, serão mandados sahir do Paiz, 
concedendo-se-lhes comtudo a faculdade de se re-
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tirarem com a sua propriedade, e effeitos, e tempo 
sufíiciente que não exceda a seis mezes.

ARTIGO VIII

Os individuos accusados dos crimes de alta traição, 
falsidade, e falsificação de moeda, ou de papel que a 
represente, nos Estados de Uma das Altas Parles 
Contratantes, não serão admittidos, nem receberão 
protecção nos Estados da Outra. E, para que esta es­
tipulação possa ter mais completa execução, cada um 
dos Dous Soberanos se obriga a fazer com que as pes­
soas assim accusadas sejão expulsas dos seus respe­
ctivos Estados, logo que o Outro assim o requerer.

ARTIGO IX

Cada uma das Altas Partes Contratantes se Obriga 
também a não receber sciente e voluntariamente nos 
Seus Estados, e a não empregar no Seu Serviço, in­
dividuos Súbditos da Outra, que desertarem do Ser­
viço Militar de mar ou terra ; devendo ser presos e 
entregues os Soldados e Marinheiros desertores, as­
sim dos navios de guerra como dos mercantes, logo 
que forem reclamados pelo respectivo Cônsul ou Vice- 
Consul.

ARTIGO X

Haverá reciproca liberdade de Commercio e nave­
gação entre, e com os respectivos Súbditos das Altas 
Partes Contratantes, assim em Navios Brcsileiros, 
como em Navios Francezes, em todos e quaesquer Por­
tos, Cidades, e territórios pertencentes ás mesmas
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Altas Partes Contratantes, excepto naquelles que são 
positivamente vedados a qualquer Nação Estrangeira; 
ficando comtudo entendido que, uma vez que forem 
abertos ao Commercio de qualquer outra Nação, fica­
rão desde logo franqueados aos Súbditos das Altas 
Partes Contratantes, assim e da mesma maneira como 
se fosse expressamente estipulado neste Tratado.

ARTIGO XI

Em consequência desta reciproca liberdade de 
Commercio, e Navegação poderão os Súbditos das Al­
tas Partes Contratantes entrar com os seus respecti­
vos Navios em todos os Portos, Bahias, Enseadas, e 
Surgidouros dos territórios pertencentes a cada uma 
das mesmas Altas Partes Contratantes, nelles des­
carregar, toda ou parte das suas mercadorias, carre­
gar, e reexportar. Poderão residir, alugar casas, e 
armazéns, viajar, commerciar, abrir lojas, transpor­
tar generös, metaes, e moeda, e manejar os seus in­
teresses, sem para isso empregarem corretores, po­
dendo-o fazer por si, ou seus agentes, e caixeiros, 
como melhor entenderem. Conveio-se, porém, exce- 
ptuar os artigos de Contrabando de guerra, e os re­
servados á Corôa do Brasil, assim como o commercio 
cesteiro de Porto a Porto, consistindo em generös 
do Paiz ou Estrangeiros já despachados para 
consumo, cujo commercio não se poderá fazer senão 
em Embarcações Nacionaes, sendo comtudo livre aos 
Súbditos de ambas as Partes Contratantes carregar 
seus eftéitos, e mercadorias, nas ditas Embarcações, 
pagando uns e outros os mesmos Direitos.

M
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ARTIGO XII

Os Navios, e Embarcações dos Subditos de cada uma 
das Allas Partes Contratantes não pagarão nos Por­
tos e Ancoradouros da outra, a titulo de pharol, tone­
lada, ou por qualquer modo designado, nenhuns ou­
tros nem maiores Direitos, do que aquelles que pagão, 
ou vierem a pagar, os Navios e Embarcações da Na­
ção mais favorecida.

ARTIGO XIII

As Altas Partes Contratantes convierão em decla­
rar, que serão considerados Navios Brasileiros os que 
forem construidos ou possuidos por Súbditos Brasi­
leiros, ou por qualquer delles, e cujos capitães, e 
très quartas partes da tripolação forem brasileiros ; 
não tendo, porém, esta ultima clausula vigor, 
emquanto a falta de marinheiros assim o exigir, de­
vendo todavia ser o Dono, e Capitão Brasileiro, e le­
varem as Embarcações todos os outros Despachos em 
fôrma legal. Da mesma sorte serão considerados Na­
vios Francezes aquelles que forem navegados e pos­
suidos segundo os regulamentos da França.

ARTIGO XIV

Todos os generös, mercadorias, e artigos, quaes- 
quer que sejão, da producção, manufactura, e indus­
tria dos Súbditos, e territórios de Sua Magestade Chris- 
lianissima, importados dos Portos da França para os 
do Brasil, tanto em Navios Francezes, como em Brasi­
leiros, e despachados para consumo, pagaráõ geral, e



unicamente os mesmos Direitos que pagão ou vierem 
a pagar os da nação mais favorecida, conforme a Pauta 
geral da Alfandega, que para este fim será promul­
gada em todos os Portos do Brasil, onde ha ou hou­
verem Alfândegas. Conveio-se em declarar que, 
tratando-se da Nação mais favorecida, não deve ser­
vir de termo de comparação a Nação Portugueza, 
ainda quando esta haja de ser a mais favorecida no 
Brasil em matérias de commercio.

ARTIGO XV

Fica entendido que, todas as vezes que alguns dos 
productos do território ou industria Franceza não ti­
verem nas Pautas um valor determinado, o seu des­
pacho na Alfandega terá lugar á vista da sua avalia­
ção assignada pelo importador ; mas, no caso em que 
os Oíficiaes da Alfandega encarregados da fiscalisação 
dos Direitos entendão que tal avaliação é lesiva, te­
rão elles a liberdade de tomar os objectos assim 
avaliados, pagando ao importador dez por cento so­
bre a dita avaliação, dentro do prazo de quinze dias 
contados do primeiro da detenção, e restituindo os 
Direitos pagos.

ARTIGO XVI

Todos os Artigos denroducção, manufactura, e in­
dustria dos Súbditos de Sua Magestade Imperial, im­
portados dos Portos do Brasil para os da França, 
assim em Navios Brasileiros, como em Navios France. 
zes, e despachados para consumo, pagaráõ geral, e uni­
camente os direitos que não excedão os que actual-
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mente pagão sendo importados em Navios Francezes. 
Em consequência, Sua iMagestade Christianissima 
Convem em supprimirafavor da Navegação Brasileira 
a sobre-taxa de dez por cento imposta em França 
sobre as mercadorias importadas em Navios Estran­
geiros.

E igualmente supprime Sua Magestade Christianis- 
sima, a favor dos algodões do Brasil, a distincção 
existente na Pauta Franceza sobre os algodões de fio 
curto, e fio comprido.

ARTIGO XVII

Conveio-se em que seja permittido aos Cônsules 
respectivos de cada uma das Altas Partes Contratan­
tes fazerem representações, quando se mostre que 
se acha excessivamente avaliado qualquer artigo com- 
prehendido nas Pautas, para se tomarem em consi­
deração 0 mais breve que fôr possivel, não ficando
com isso suspenso o expediente do despacho dos mes­
mos generös.

ARTIGO XVIII

Sua Magestade Imperial Ha por bem Conceder aos 
Súbditos de Sua Magestade Christianissima o privile­
gio de poderem ser Assignantes das Alfândegas do 
Brasil, com as mesmas condições e seguranças dos 
Súbditos Brasileiros. E por outra parte conveio-se 
que os Súbditos Brasileiros gozaràõ nas Alfândegas
Francezas deste mesmo favor, quanto as Leis permit- 
tem.
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AlíTIGO, XIX%>

Todos os generös ou mercadorias exportadas direc- 
tamente do terrilorio de Uma das Altas Parles Con­
tratantes para o da Outra, serão acompanhados de 
Attestados originaes assignados pelos competentes 
Officiaes d’Alfandega no Porto do embarque, sendo os 
Attestados de cada Navio numerados progressivamente, 
e unidos com o Sello Official da mesma Alfandega ao 
Manifesto, que deverá ser jurado perante os respecti­
vos Cônsules, para tudo ser apresentado na alfandega 
do Porto da entrada ; e nos Portos onde não houver 
Alfandega, ou não existirem Cônsules, a origem das 
mercadorias serálegalisadae authenticada pelas Auto­
ridades locaes.

ARTIGO XX

Todos os generös, e mercadorias da producção e 
manufactura dos territórios de cada Uma das Altas 
Partes Contratantes, que forem despachados dos 
seus respectivos Portos por baldeação ou reexpor­
tação, pagaráõ reciprocamente, nos referidos Portos, 
os mesmos direitos que pagão, ou vierem a pagar os 
Súbditos da Nação mais favorecida.

ARTIGO XXI

Se acontecer que Uma das Altas Partes Contratan­
tes se ache em guerra com alguma Potência, Nação, 
ou Estado, os Súbditos da Outra poderáõ continuar 
seu commercio, e navegação com estes mesmos Esta­
dos, excepluando, porém, as Cidades ou Portos que se



— 54 —

.llr

t- .

1-̂

S ; ^

acharem bloqueados ou sitiados, por mar ou por 
terra.

Mas para nenhum, e qualquer Porto se permittirá o 
commercio dos artigos reputados contrabando de 
guerra, que são os seguintes : peças, morteiros, es­
pingardas, pistolas, granadas, salsixas, carretas, ta­
labartes, polvora, salitre, capacetes, balas, chuços, 
espadas, alabardas, sellins, arreios, ou outros quaes- 
quer instrumentos fabricados para o uso da guerra.

ARTIGO XXII

Afim de mais effectivamente protegerem o com­
mercio, e navegação dos seus respectivos Súbditos, as 
Duas Altas Partes Contratantes Convêm em não rece­
ber piratas, nem roubadores de mar, em alguns dos 
seus Portos, Bahias, ou Surgidouros, dos Seus Domi- 
nios, e em impôr o pleno vigor da Lei sobre os mes­
mos piratas ; bem como sobre aquelles individuos, 
residentes dentro dos seus Territórios, que forem 
convencidos de terem correspondência ou serem com­
plices com elles. E todos os Navios, e Cargas perten­
centes aos Súbditos das Altas Partes Contratantes, 
que os piratas tomarem ou trouxerem para os portos 
da Outra, serão entregues a seus Donos, ou a seus Pro­
curadores devidamente autorisados, provando-se an­
tes a identidade da propriedade ; e a restituição será 
feita, ainda quando o artigo reclamado tenha sido ven­
dido, comtanto que se mostre que o comprador sabia, 
ou poderia ter sabido, que o dito artigo tinha sido 
obtido por pirataria.



Quando succeder que algum dos Navios, de guerra 
ou mercantes, pertencentes a cada um dos dous Esta­
dos, naufraguem nos Portos ou Costas dos seus respe­
ctivos territórios, se prestará todo o soccorro possi- 
vel, tanto para a salvação das pessoas, e effeitos, 
como para segurança, cuidado, e entrega dos artigos 
salvados, os quaes não serão sujeitos a pagar direi­
tos, excepto sendo despachados para consumo.

ARTIGO XXIV

As Altas Partes Contratantes Convêm empregar Pa­
quetes, afim de facilitar as relações entre os dous 
paizes ; e para este effeito se fará uma convenção es­
pecial.

ARTIGO XXV

As Estipulações conteüdas no presente Tratado serão 
perpetuas, áexcepção dos artigos xii, xiv, xv, xvi, xvii 
e xx, que duraráõ pelo tempo de seis annos, contados 
da data da Ratificação deste Tratado.

ARTIGO XXVI

As Ratificações do presente Tratado serão trocadas 
na Cidade do Rio de Janeiro dentro do espaço de seis 
mezes, ou mais breve se fòr possivel, contados do dia 
da assignatura.

Em testemunho do que nós abaixo assignados, ple­
nipotenciários de Sua Magestade Imperial, e de Sua 
Magestade Christianissima. em virtude dos nossos
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respectivos plenos poderes, assignamos o presente 
tratado com os nossos punhos, e lhe fizemos pôr o 
sello das nossas armas.

Feito na cidade do Rio de Janeiro, aos 8 dias do 
mez de Janeiro do anno do Nascimento de Nosso Se­
nhor Jesus Christo de 1826.— (L. S.) Visconde de 
Santo A m a ro .— (L. S.) Visconde de Paranaguá . —  

(L. S.) LeComte de Gestas.
E sendo-nos presente o mesmo tratado, cujo teor 

fica acima inserido, e sendo bem visto, considerado, 
e examinado por Nós tudo o que nelle se contém, 
tendo ouvido o Nosso Conselho d’Estado, o Approva- 
mos, Ratificamos, e Confirmamos, assim no todo como 
em cada um dos seus artigos, e estipulações; e pela 
presente o Damos por firme, e valioso para sempre, 
Promettendo em Fé, e Palavra Imperial observal-o, 
e cumpril-o inviolavelmente, e Fazêi-o cumprir, e 
observar por qualquer modo que possa ser. Em tes­
temunho, e firmeza do sobredito Fizemos passar a 
presente Carta, por Nós assignada, passada com o Sello 
Grande das Armas do Império, e referendada pelo 
Nosso Ministro e Secretario de Estado abaixo assig- 
nado. Dada no Palacio do Rio de Janeiro, aos seis 
dias do mez de Junho do anno do Nascimento de 
Nosso Senhor Jesus Christo de mil oitocentos e vinte 
s e is .-  FEDRO IMPERADOR,' com g u a rd a .-  Vis- 
conde de Inhambupe.
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Artigos Addicionaes, e declaratorios dos Arts. IV, XIII, e XIV, 
do Tratado firmado aos 8 de Janeiro do anno corrente pelos 
Plenipotenciários abaixo assignados (*).

ARTIGO I

Conveio-se em declarar, que não só, como fica dito 
no Art. IV do mencionado Tratado, os respectivos 
Cônsules gozaràõ em um, e outro Paiz, tanto para as 
suas pessoas, como para o exercicio do seu Emprego, 
e protecção que devem aos seus compatriotas, doS 
mesmos privilégios, que são ou forem concedidos aos 
Cônsules da Nação a mais favorecida; mas também 
que estes Agentes serão tratados a todos estes res­
peitos, em cada um dos dousPaizes, segundo os prin­
cípios da mais exacta reciprocidade.

ARTIGO II

Igualmenle se declara que, convindo-se pelo 
Artigo II I I  do Tratado em que a clausula que exige 
os tres quartos de Nacionaes na equipagem de todo 
0 Navio Brasileiro não terá vigor emquanto a falia

(*) Estes Artigos addicionaes forão ratificados por Carlos X, 
em 2 de Outubro de 1826.

8

*41



de Marinheiros assim o exigir, as Altas Partes Con­
tractantes não entendem, em nenhum caso, prolongar 
a suspensão da dita clausula além dos seis annos 
ajustados para a duração de muitas outras Estipu­
lações do mesmo Tratado.

ARTIGO III

Finalmente se conveio em declarar que o primeiro 
paragrapho do Art. XÍV, que diz « todos os gene­
rös, mercadorias, e Artigos, quaesquer que sejão, 
da producção, manufactura, e industria dos Súbdi­
tos, e Territórios de Sua Magestade Christianissima, 
importados dos Portos de França para os do Brasil, 
tanto em Navios Francezes, como em Brasileiros, e 
despachados para consumo, pagaráõ geral, e unica­
mente os mesmos Direitos, que pagão ou vierem a 
pagar os da Nação mais favorecida », deve-se entender 
neste sentido, que o quantum dos Direitos é de quinze 
por cento do valor das mercadorias, e que a avalia­
ção será conforme o modo geral estabelecido, ou que 
houver de se estabelecer, tendo por base os preços 
do mercado.

ARTIGO IV

Os presentes Artigos addicionaes terão a mesma 
força, e valor, como se fossem inseridos palavra por
palavra no Tratado de 8 de Janeiro de mil oitocentos 
e vinte seis.

Em testemunho do que Nós abaixo assignados, Ple-
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nipolenciarios de Sua Mageslade Imperial, e de Sua 
Magestade Christianissima, em virtude dos nossos 
respectivos Plenos Poderes, assignamos os presen­
tes Artigos addicionaes, e declaratorios, com os nos­
sos punhos, e lhes fizemos pôr o Sello das nossas 
armas.

Feito no Rio de Janeiro, aos sete dias do mez de 
Junho do anno do Nascimento de Nosso Senhor Jesus 
Christo de mil oitocentos e vinte seis.—(L. S.) Fís- 
conde de Santo Amaro . —  (L. S.) Visconde de Para­
naguá. — (L. S.) Conde de Gestas.
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AUTIGO ADDICIONAL.

EM NOME DA SANTÍSSIMA, E INDIVISÍVEL TRINDADE

1 i

Sua Magestade O Imperador do Brasil, e Sua Ma- 
gestade O Rei de França, e de Navarra, desejando 
que as relações de Amizade, Commercio, eboainlelli- 
gencia, que felizmente subsistem entre os dous Esta­
dos,se augmentem, e estreitem cada vez mais, preve­
nindo-se quanto fôr possivel o menor motivo de dis­
córdia entre ambos os Paizes, e considerando outro- 
sim 0 muito que convem, assim nas circumstancias 
actuaes como para o futuro, que ao art. 21 do tra­
tado ajustado entre Suas ditas Magestades no Rio de 
Janeiro aos 8 de Janeiro de 1826, que até agora foi 
interpretado de uma maneira diversa por cada uma 
das Altas Partes Contractantes, se fique dando d’ora 
em diante uma intelligencia precisa, clara, e recipro­
ca naquella parte sómente em que se conveio que os 
Súbditos de alguma das Altas Partes Contractantes po­
derão continuar o seu Commercio, e Navegação com 
qualquer Potência, Nação ou Estado, com a qual a 
outra venha a estar em guerra, excepto com as ci­
dades ou portos que se acharem bloqueados ou si­
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tiados por mar ou por terra, resolvêrão, de commum 
accordo, determinar para o futuro a intelligencia do 
citado artigo, e estabelecer a regra que deve inalte* 
ravelmente seguir-se na sua applicação, por meio de 
um artigo addicional ao mencionado Tratado ; e para 
este fim nomeârão por seus Plenipotenciários, a sa­
ber :

Sua Magestade O Imperador do Brasil aos Illus- 
trissimos, e Excellentissiraos Senhores Marquez de 
Aracaty, do seu Conselho, Gentil-Homem da sua Ca­
mara, Conselheiro da Fazenda, Commendador d’Aviz, 
Senador do Império, Ministro, e Secretario d’Estado 
dos Negocios Estrangeiros; e José Clemente Pereira, 
do seu Conselho, Desembargador da Casa da Suppli- 
cação. Dignitário da Imperial Ordem do Cruzeiro, 
Cavalleiro da de Christo, Ministro, e Secretario d’Es- 
tado dos Negocios do Império, e interinamente en­
carregado dos Negocios da Justiça.

E Sua Magestade Christianissima El-Rei de França, 
e de Navarra ao Senhor Marquez de Gabriac, Caval­
leiro da Real Ordem da Legião de Honra, e da Ordem 
de S. Mauricio, e Lazaro de Sardenha, e Cavalleiro 
Commendador da Ordem de Carlos III de Hespanha» 
e seu Enviado Extraordinário, e Ministro Plenipo­
tenciário junto de Sua Magestade O Imperador do 
Brasil. Os quaes, havendo trocado os seus poderes, 
que forão achados em boa, e devida fórma, convierão, 
e concordarão no seguinte artigo addicional:

Nenhum navio mercante, pertencente aosSubdi-
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tos de alguma das Alias Partes Contractantes, que se 
destinar para qualquer porto que se achar bloqueado 
pela outra, poderá ser tomado, aprezado ou condem- 
nado, se préviamenle não tiver sido notificado ou 
intimado da existência ou continuação do bloqueio 
pelas forças bloqueantes, ou por qualquer navio que 
pertença á esquadra ou divisão do bloqueio.

E, para que não possa allegar-se ignorância do blo­
queio, e 0 navio que houver recebido esta intimação 
esteja no caso de ser tomado se depois disso tornar 
a apresentar-se diante do porto bloqueado emquan- 
to durar o mesmo bloqueio, o Commandante da Em­
barcação que fizera notificação deverá pôr o seu Vis­
to nos papéis do navio visitado, declarando o dia, e 
iugar, ou altura em que lhe fôr feita a intimação da 
existência do bloqueio ; e o Capitão do navio inti­
mado lhe dará uma contra-fé desta notificação,
contendo as mesmas declarações exigidas para o 
Visto.

O presente artigo addicional terá a mesma força, 
e vigor como se fôra ou tivesse sido inserido palavra 
por palavra no sobredilo tratado; bem entendido, 
porém, que a sua duração expirará com a dos mais 
artigos, que, na fôrma do art, 25, devem sómentedu- 
rar 0 espaço de 6 annos (''j.

Em testemunho do que, nós abaixo assignados.

(*) Este artigo addicional íoi ratiíicado por Carlos X em 3 de
Dezembro de 1828; e por parte do Brasil em 5 de Marco 
de 1829. ^
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Plenipotenciarios de Sua Magestade O Imperador do 
Brasil, e de Sua Magestade Christianissima EI*Rei de 
França, e de Navarra, em virtude dos nossos respe­
ctivos Plenos Poderes, assignamos o presente artigo 
addicional com os nossos punhos, e lhe fizemos pôr 
0 Sello das nossos Armas.

Feito na Cidade do Rio de Janeiro aos 21 dias do 
mez de Agosto do anno do Nascimento de Nosso Se­
nhor Jesus Christo de 1828.-(L . S.) Marquez de 
Aracaty. (L. S.) José CleMente Peveiva.— (L. S.) 
Le Marquis de Gabriac.



CONVENÇÃO COM A FRANCA EM 21 DE 
AGOSTO DE 1828

DO ORIGINAL EXISTENTE NA SECRETARIA DE ESTADO DOS 

NEGOCIOS ESTRANGEIROS

EM NOME DA SANTÍSSIMA, E INDIVISÍVEL TRLNDADE

Sua Magestade O Imperador do Brasil, e Sua Ma- 
gesíade El-Rei de França, e de Navarra, Havendo de­
terminado pelo Artigo addicional ap Tratado de 8 de 
Janeiro de 1826, assignado pelos respectivos Plenipo­
tenciários no dia de hoje em beneficio do Commer- 
cio de seus respectivos Súbditos, de uma maneira 
clara, precisa, e reciproca, a intelligencia que para o 
futuro deve ter o art. 21 do mesmo Tratado naquella 
parle sómente que é relativa ao direito dos Belligé­
rantes para com os Neutros, no caso de bloqueio de 
qualquer porto ou cidade : E considerando que da 
diversidade do principio até agora seguido pelas Al­
tas Partes Contractantes tem resultado a diversidade, 
e incerteza da regra no julgado de alguns dos Navios 
Francezes detidos, e aprezados pela Esquadra Bra­
sileira no Rio da Prata : E Sua Magestade O Impe-

(*) Esta Convenção não se encontra na Collecção de Leis, e 
julgamos ser, pela primeira vez, publicada.
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rador do Brasil Querendo por uma parte conciliar o 
respeito devido ás Leis, e fôrmas judiciarias que re­
gem 0 Império, com o que por outra parte prescreve 
a equidade a favor dos reclamantes ou prejudicados 
em os Navios, e seus carregamentos, deíinitivamente 
condemnados por aquella causa; eDesejandooutro- 
sim Dar a Sua Magestade Christianissima uma 
prova não equivoca do quanto se Apraz da sua fiel 
Amizade, e Poderosa Alliança; Resolverão Suas ditas 
Magestades entrar para este fim em uma Convenção 
Especial: E Havendo Nomeado Seus Plenipotenciá­
rios ad hoc, a saber:

Sua Magestade O Imperador do Brasil aos Illus- 
trissimos, e Excellentissimos Senhores Marquez do 
Aracaty, do seu Conselho, Gentil-Homem da Sua Ca­
mara, Conselheiro da Fazenda, Commendador da Or­
dem de Aviz, Senador do Império, Ministro, e Secre­
tario de Estado dos Negocios Estrangeiros; e José 
Clemente Pereira, do Seu Conselho, Desembargador 
da Casa da Supplicação, Dignitário da Imperial Or­
dem do Cruzeiro, Cavalleiro da de Christo, Ministro, 
e Secretario de Estado dos Negocios do Império, e 
interinamente Encarregado dos da Justiça;

E Sua Magestade El-Rei de França, e de Navarra, 
ao Sr. Marquez de Gabriac, Cavalleiro da Real Ordem 
da Legião de Honra, e da Ordem de S. Mauricio, e 
Lazaro de Sardenha, e Cavalleiro Commendador da 
Ordem de Caídos III de Hespanha, e Seu Enviado Ex­
traordinário, e Ministro Plenipotenciário junto de 
Sua Magestade O Imperador do Brasil;

d
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Os quaes, depois de haverem trocado os seus pode­
res respectivos, que se acharão em boa, e devida fôr­
ma, convierão nos artigos seguintes :

ARTIGO I

0 Governo do Brasil se obriga, e compromette a 
pagar ao Governo Francez, para indemnisação dos 
prejudicados seus Súbditos, o valor dos cascos, appa- 
relhos, e respectivos carregamentos dos Navios Fran- 
cezes denominados Courrier, Jules, e S . Salvador, 
que forâo detidos, e aprezados pela Esquadra do 
Rio da Prata, e deiînitivamente condemnados pelos 
Tribuuaes do Brasil.

ARTIGO II

Estas indemnisaçôes terão por base quanto aos 
Navios, 0 valor de seus cascos, e apparelhos, esti­
mados segundo a evidencia das respectivas Apólices de 
Seguro, uma vez que contra ellas se não dê alguma 
bem fundada suspeita de dolo, ou fraude na avaliação, 
a cuja importância se accrescentará a somma dos fre­
tes vencidos, e os gastos, e desembolços extraordi­
nários de soldadas, e comedorias da equipagem, e 
d’outras quaesquer despezas occorridas pela arresta- 
ção, e aprezamento da Embarcação : E quanto às car­
regações far-se-ha o calculo pelos manifestos, conhe­
cimentos, e facturas competentes, e os preços cor­
rentes que as mercadorias tivessem no Porto do Rio 
de Janeiro ao tempo do aprezamento, sendo neces­
sário que as Apólices, conhecimentos, facturas, e con-



las dos gastos, e desembolços, e quaesquer outros 
documentos, se exhibão legalisados em boa, e devida 
forma.

ARTIGO III

Sobre o valor da indemnisaçâo, que se liquidar de 
cada Navio, se accumulará, por compensação de lucros 
cessantes, um juro de seis por cento ao anno, con­
tado desde um mez depois do seu aprezamento até 
aos prazos abaixo estipulados para os pagamentos ; 
e sobre o total das indemnisações que se liquidarem 
das carregações, fretes, gastos, e desembolços ex­
traordinários, occasionados por motivo do apreza­
mento, se accumulará por compensação de lucros ces­
santes um juro de cinco por cento ao anno, contado 
desde seis mezes depois do aprezamento até os so­
breditos prazos.

ARTIGO IV

As indemnisações serão liquidadas, e julgadas por 
uma Commissão composta de quatro Membros, a sa­
ber : dous como Commissarios liquidantes, e dous 
como Commissarios Árbitros, sendo um destes cha­
mado por sorte sómente naquelles casos em que os 
dous primeiros forem discordes. Um Commissario 
liquidante, e um Commissario Arbitro serão nomea­
dos pelo Governo do Brasil, e o outro Commissario 
liquidante, e Commissario arbitro pelo Representante 
de Sua Magestade Christianissima na Corte do Rio 
de Janeiro.



Aos sobreditos Commissarios apresentarão os re­
clamantes, ou quaesquer outros interessados, as con­
tas, e documentos acima declarados, e todos os mais 
que fizerem a bem do seu direito ; e, posto que até se 
fecharem os trabalhos da Commissâo se possão pro­
duzir aquelles instrumentos probatorios que conve- 
nhâo aos mesmos reclamantes, comtudo fica expres- 
samente entendido, e estipulado que nenhuma re­
clamação será attendida, e tomada em consideração, 
se não for apresentada dentro de sessenta dias im- 
mediatamente seguintes ao da installação da Com­
missâo.

ARTIGO V

A Commissão será installada dentro de ummez 
depois que fôr assignada a presente Convenção, e as 
suas funcções devem impreterivelmente acabar no 
dia 28 de Fevereiro do anno vindouro de mil oito­
centos e vinte nove.

ARTIGO VI

A liquidação será feita em moeda do Brasil, tendo- 
se attenção á differença do cambio entre o tempo do 
aprezamento, e o tempo da verificação do pagamento, 
e as sommas que forem liquidadas, e julgadas, serão 
realizadas em pagamentos iguaes feitos nesta Corte, 
vencendo-se o primeiro doze mezes, o segundo de­
zoito, e 0 terceiro vinle e quatro, depois de findos, 
e fechados os trabalhos da Commissão. As cédulas 
para os pagamentos serão entregues á Legação Fran -
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ceza no Rio de Janeiro, e comprebenderáõ os juros 
estipulados no arl. 3% e cada uma delias expressará 
0 nome, ou nomes dos interessados, a favor de quem 
se expedem, e indicará o lugar, e a pessoa, nu pes­
soas que as hão de pagar por conta do Governo do 
Brasil.

ARTIGO VII

A presente Convenção será ratificada, e as ratifi­
cações serão trocadas nesta Côrte do Rio de Janeiro 
no prazo de seis mezes, ou antes se fôr possivel (**),

Em testemunho do que Nós abaixo assignados. 
Plenipotenciários de Sua Magestade O Imperador do 
Brasil, e de Sua Magestade Christianissima El-Rei de 
França, e de Navarra, assignamos a presente Conven­
ção com os nossos punhos, e lhe fizemos pôr o sello 
das nossas armas.

Feita na Cidade do Rio de Janeiro, aos 21 dias do 
mez de Agoslo do anno do Nascimento de Nosso Se­
nhor Jesus Chrislo de 1828.—(L. S.) Marquez de 
Aracaty. — (L. S.) José Clemente Pereira. — (L. S.) Le 
Marguis de Gabriac.

(**) Foi ratificada pr Carlos X em 3 de Dezembro de 1828.
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D O C U M E N T O S

DECRETO N. i 60 DE 9 DE MAIO DE iS42. 
Dando Regulamento para a arrecadação dos bens dos 

defuntos e ausentes, vagos e do evento. ['*')

■u

Tendo ouvido o parecer da Secção de Fazenda do 
Meu Conselho d’Esiado, Hei por bem que se execute 
0 Regulamento que com este baixa, assignado pelo 
Visconde d’Abrantes, do Meu Conselho, Senador do 
Império, Ministro e Secretario d’Estado dos Negó­
cios da Fazenda, e Presidente do Tribunal do Thesou- 
ro Publico Nacional. O mesmo Ministro o tenha as­
sim entendido, e faça executar com os despachos 
necessários. Palacio do Rio de Janeiro, em nove de 
Maio de mil oitocentos e quarenta e dois, vigésimo 
primeiro da Independencia e do Império.

Com a Rubrica de SuaMagestade O Imperador. — 
Visconde de Abrantes.

(*) A legislação brasileira acerca das successões vacantes, 
consignando as mais severas, e detalhadas providencias para 
a sua arrecadação, e guarda, dava todas as garantias de se­
gurança ás heranças jacentes nacionaes, ou estrangeiras.
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Regulamento para a arrecadação dos bens dos de­
funtos e ausentesy vagos e do evento y em confor­
midade do Artigo 17 da Lei de 30 de Novembro
de 1841 n. 243.

CAPITULO I.

Dos bens de defuntos e ausentesy e dos bens vagos.

Artigo 1.“ São bens de defuntos e ausentes:
1. “ Os de heranças de fallecidos, testados ou in- 

testados, de que se sabe, ou se presume haverem her­
deiros ausentes.

2 . ® Os de pessoas ausentes, sem se saber se são 
mortas, se vivas.

Artigo 2.'* Huns e outros se devem inventariar, 
arrecadar e administrar até serem entregues a seus 
donos, se apparecerem, ou a seus herdeiros, succes- 
sores legitimamente habilitados, ou até se haverem 
por vagos e devolutos á Fazenda Nacional.

Artigo 3.“ São bens vagos, que, na conformidade 
das Leis vigentes, se devolvem á Fazenda Nacional:

1 Os moveis e de raiz a que não he achado se­
nhorio certo.

2. ® Aquelles cujo dono morreu sem deixar paren­
tes até 0 décimo grão, contado segundo o direito civil, 
não tendo feito testamento ; ou, morrendo com testa­
mento ou sem elle, os herdeiros repudiarem a he­
rança.

3. " Os denominados do evento no municipio da 
Corte.
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4 . ® .0 producto de todos os prédios e quaesquer 
bens vagos, ou heranças jacentes ainda litigiosas, 
que por falta de senhores ou herdeiros certos se de­
volvem à Fazenda Nacional.

5. ® Todas as Embarcações e Navios que se perde­
rem e derem á costa nas praias do Império, e seus 
carregamentos, sendo de inimigos ou corsários.

Artigo h.° Todos estes bens se devem inventariar, 
arrecadar, avaliar e arrematar para terem o destino 
legal, na conformidade deste Regulamento.

CAPITULO II.

Da contabilidade e escripturação.

Artigo 5.“ A contabilidade dos bens de defuntos 
e ausentes, e bens vagos se fará em hum jogo de qua­
tro livros distinctos, que se denominaráõ: Livro de 
registro dos Inventários, Livro de termos de Leilão, 
Livro de Razão, e Livro de Receita e Despeza. Estes 
livros serão fornecidos pelos Escrivães, efabertos, ru­
bricados e encerrados pelo Contador Geral do Thesou- 
ro Publico, e pelos Contadores das Thesourarias Pro- 
vinciaes gratuitamente.

Artigo 6." 0 registro dos inventários constará :
Do nome, profissão, estado e domicilio do de­

funto testado ou intestado, ou do ausente, com decla­
ração se são conhecidos ou desconhecidos os ausen­
tes a quem pertenção ou devão pertencer os bens ar­
recadados.

* :
«V i/r



2. " Da descripção dos bens, suas especies e avalia­
ções, e declaração dos avaliadores e do lugar onde se 
fizerão as avaliações.

3. " Da designação das especies metallicas e classi­
ficação dos valores fiduciários.

Dos livros de commercio, que serão numerados 
e rubricados pelo Juiz, se o não tiverem já sido pelo 
fallecido, e do estado delles.

5.° Da declaração e natureza das obrigações activas 
e passivas.

Artigo 7.” O Livro dos termos de Leilão servirá 
para se lançarem nelle todas as arrematações que se 
fizerem, as entregas dos bens de raiz, moveis e semo­
ventes, a seus donos, ou aos herdeiros e interessa­
dos habilitados, assignando cada um o competente 
recibo.

Artigo 8," O Livro de Razão terá conta aberta a 
cada inventario, e no titulo delia irão declaradas as 
circumstancias do § 1“ do Artigo 6.“ No debito das 
contas se carregarão ao Curador os valores especifica­
dos dos bens arrecadados e postos em administração 
por classes que constarem do registro do inventario ; 
no credito se lançaràõ os mesmos objectos, e seus 
valores entregues aos herdeiros e interessados habi­
litados, com referencia ás ordens do Juizo; as entre­
gas feitas pelo Curador dos dinheiros existentes, e do 
producto dos bens que se forem liquidando, e a im­
portância das despezas com o costeio e custas do pro­
cesso de cada herança, de modo que cada conta deste

10
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livro, quando saldada e fechada, demonstre em resume 
0 estado activo e passivo de cada herança illiquida.

Artigo 9." No Livro de Receita e Despeza escrip. 
turar-se-ha na receita todo o dinheiro recebido pelo 
Curador, proveniente dos bens escripturados no Livro 
de Razão; e na despeza todas as entregas e pagamen­
tos que se fizerem por ordens legaes do Juizo aos 
herdeiros e interessados habilitados, a importância 
da gratificação fixada aos Funccionarios, de que trata 
0 Artigo 26, e a importância do saldo liquido dos 
bens arrecadados e administrados que se houver de 
remetter aos Cofres públicos no principio de cada 
mez, de modo que cada conta de receita e despeza 
represente a totalidade ou valores de cada herança 
liquida.

Artigo 10." No principio de Julho de cada anno, os 
livros de contabilidade e escripturação, de que trata 
este capitulo, serão remettidos no Municipio daCôrte, 
por intermédio da Recebedoria, ao Thesoiiro Pulilico ; 
e nas Capitaes das Provincias, por intermédio das 
respectivas Recebedorias das Capitaes ou Collectorias, 
directamente ás Thesourarias respectivas, onde, com 
preferencia a qualquer outro trabalho, se tomará im- 
mediatamente, na fórma das Leis, a conta da gestão 
dos Curadores, afim de que sem demora revertão os 
livros ao Juizo, expedindo-se-lhes depois as quitações 
na fórma da Lei. Nos mais Municipios serão as contas 
tomadas pelos respectivos Agentes da Fazenda, os 
quaes darão conta às Thesourarias do resultado, 
acompanhando tudo com a copia dos livros.
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CAPITULO III. * ^ -A

Dos Empregados, suas obrigações e vencimentos, e das

penas.^. . ^ í ;

Artigo 11." 0 Juiz dos Orphãos, logo que tiver co- 
conhecimenlo de ter fallecido no seu districto algu­
ma pessoa com ou sem testamento, deixando bens, 
não sendo casado, ou não se adiando o conjuge na 
terra, on não tendo herdeiros presentes, ascendentes, 
descendentes ou collateraes, notoriamente conheci­
dos, procederá á arrecadação, e inventario de todos os 
bens, e proverá a respejto da administração dellqs, na 
fórma das Leis, e deste Regulamento. He mesmo de 
sua obrigação, e da do Escrivão procurarem por todos 
os meios a seu alcance ter conhecimento das pessoas

'í ‘.j'.
que fallecerem nestas circumslancias. ̂ I ■ i -íiiL O .om

Artigo 12.” Da mesma maneira procederá a respeifí 
to dos bens ,das pessoas ausentes^ nos termos/da Or^í 
denaçãodiv. 1.” tit. 62 § 38..; .e/nieíned >oobflcmj:íío 

Artigo 13." Os Delegados,*e*8ubdelegadoède‘Polid; 
cia são obrigados a participar immediatamente ao-Juiz 
dos Orphãos oi-obito de todosjosointestados^do seu 
districtO;,: ainda que goiB'herdeiros;ou sem elIeSi pre-j 
sentes ou ausentes,; e bena assim-a noticiarem; aos sor. 
breditos,. Juizes ,jasf; pessoas^que se itiverem lausentada 
sem se saber do seu destinOji deixando bensiidesampad 
rados; i servi nd o-se.íP ara lesse :íim: tambeiu.dos In speç^i 
tores de Quarteircão,* U'quem jdarão as; necessarianâns;:,

truççãeS'f 30 «sbiioscT cb iobfí‘ífioo*íS 0 " \"i o^iiiA



Artigo ii.® Quando o Juízo, pela distancia em que 
se achar do lugar ein qu3 existirem os bens do falleci- 
do ou ausentes, não puder acudir irninediatamente 
para arrecadar a herança, ficão os mesmos Delegados 
e Subdelegados obrigados a acautelar que se não ex­
traviem, até que se apresente o Juizo.

Pela falta de cumprimento do que fica d'sposto in­
correrão na pena de demissão, e de huma multa de 
50$000 a 100^000, além de serem responsáveis por 
todos os prejuizos a que por sua negligencia derem 
causa.

Artigo lo.* Feita a arrecadação, e postos os bens 
em administração, o Juiz de Orphãos, havendo todas 
as possiveis informações a respeito da naturalidade 
dos inteslados, mandará affixar Editaes no seu Ter­
mo, e dirigirá deprecadas para os Termos da natura­
lidade dos finados, se forem Nacionaes, afim de lá 
também se aífixarem Editaes por tempo razoavel, 
chamando os herdeiros, successores dos mesmos fina­
dos, e todos os que direito tenhão na sua herança, a 
virem habditar-se.

Artigo 16." Todas as heranças de bens de defuntos, 
e ausentes, ou sejão de testamento, ou ab-intestado, 
serão arrecadadas, inventariadas, e partilhadas com 
audiência do Procurador da Fazenda do Juizo dos Fei­
tos da Côrte ; nas Provincias com a dos Procuradores 
Fiscaes, e seus Ajudantes, ou com a dos Collectores 
nos lugares em que não houver Ajudantes.

Artigo 17." O Procurador da Fazenda, os Procura-
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dores Fiscaes, seus Ajudantes, e osCollectores, por si, 
e pelo Solicitador, nos lugares onde o houver, a quem 
darão as instrucções necessárias, assistirão a todos os 
actos da arrecadação, e inventario, par^ fiscalisarem 
a exactidão da arrecadação, descripção, e avaliação 
dos bens, das despezas attendiveis, e da certeza das 
dividas activas, passivas, e para requererem tudo 
quanto conviera expedição do mesmo inventario.

Artigo í8 .” He da obrigação dos Empregados de 
que tratão os dois artigos antecedentes promover em 
J uízo o andamento das arrecadações, e inventários dos 
bens de defuntos, e ausentes, e das heranças jacentes; 
e requerer nelle tudo quanto for conveniente para a 
boa administração dos mesmos, para que sejão arren­
dados, e arrematados os que deverem ser, e se verifi­
quem nos Cofres públicos as entradas do producto 
liquido dos mesmos bens nas épocas marcadas neste 
Regulamento, e em geral, quanto convier aos inte­
resses da Fazenda.

Esta mesma obrigação fica imposta á Recebedoria 
do Municipio, e ás mais Estações por onde se arrecada 
0 imposto, e a desempenharàõ por meio d 3 requisições 
feitas ao Procurador da Fazenda, aos Procuradores 
Fiscaes, e seus Ajudantes, nos lugares onde os houver, 
e bem assim a de representar ao Tribunal do Thesou- 
ro, e Thesourarias, no caso de omissão dos mesmos 
Empregados.

Artigo 19.“ Para desempenho de tudo quanto fica 
disposto no Artigo antecedente, ficao autorisados os
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referidos Empregados para requererem em Juizo, e 
exigirem dos Escrivães, e Curadores todos os esclare­
cimentos de que precisarem, e daquelles os inventá­
rios, processos, e livros para os examinarem, e todos 
estes Funccionarios ficão obrigados a satisfazer ás re­
quisições que assim lhes forem feitas, para desempe­
nho do que se dispõe neste Regulamento, pena de 
desobediência, e de suspensão por Imm a tres mezes, a 
arbitrio do Tribunal do Tbesouro, e Thesourarias.

Artigo 20.° Aos Juizes de Orpliãos, além do que 
lhes incumbe a Lei de 3 de Novembro de ‘830, cum­
pre promover o andamento dos inventários dos defun­
tos, e ausentes, e activar o apuramento das heranças 
jacentes, e não addidas; remettendo para os Cofres 
públicos 0 produeto liquido, e rendimento daquellas 
que não forem reclamadas nos termos deste Regula­
mento, sob pena de incorrerem em buma multa de 
. '̂0f)000 a lOÔ íJOOO, imposta na Corte pelo Tribunal 
do Tbesouro, sobre representação do. Administrador 
da Recebedoria, e do Procurador da Fazenda ; e nas 
Provincias pelas Mesas das Thesourarias, sobre repre­
sentação dos íb'ocuradorès Fiscaes, seus Ajudantes ou 
Collectores, sendo os mesmos Juizes ouvidos.

Artigo. 21.° Os Juizes de Residuos promoveráõ os 
processos convenientes dos bens vagos consistentes 
em bens de raiz que, por falta de senhores, e herdei­
ros certos, são recolhidos ao Tbesouro Publico, afim 
de que sejão arrematados em hasta publica com as 
solemnidades legaes, dentro de seis mezes depois de 
encerrado o inventario, e o seu produeto liquido rc-
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colhido ao Thesouro Nacional, e Thesourarias nas 
Províncias, e debaixo das mesmas penas do Artigo an­
tecedente.

Artigo 22.” Nos Municípios em que houver mais 
de hum Escrivão de Orphãos, servirá hum delles por 
nomeação do Governo. r

Artigo 23.” Aos Escrivães compete, além da expe-
»

dição dos actos, e processos judiciaes:
1. ” Escripturar os livros de contabilidade estabe­

lecidos neste Regulamento.

2 . “ Extrahir do livro da receita, e despeza dos di­
nheiros a cargo do Curador, no principio de cada 
mez, a conta corrente de que trata o Artigo 3"), e a 
guia explicativa do producto liquido arrecadado no 
mez anterior, com especificação do que pertencer à 
conta de cada huma arrecadação, e administração, a 
qual será autenticada com a assignatura do Juiz.

I
Artigo 24.” Aos Curadores ou Administradores da­

dos ás heranças jacentes, e bens de ausentes, com­
pete :

í . ” A arrecadação, e administração das heranças 
jacentes, e bens de ausentes de que forem encarrega­
dos, representando pelas mesmas lieranças, e bens 
em J uízo, e fóra delle, deman lando, e sendo deman­
dados pelo que lhes disser respeito.

2. " Ter em boa guarda, e conservação os bens arre­
cadados que lhes forem confiados.

3. ” Promover activamente pelos meios legaes a ar-
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í:
1!''

recadação de todos os objectos pertencentes ás heran­
ças jacentes, e patrimônio dos ausentes, e a cobrança 
de todas as dividas activas.

4. “ Solicitar nos devidos tempos a arrematação 
dos bens de que trata o Artigo 29, e o arrendamento 
dos de que trata o Artigo 31.

5. ” Entregar nos Cofres públicos lodos os dinhei­
ros existentes das heranças, e o producto de todos os 
bens, 0 eíTeilos arrecadados nas épocas marcadas 
neste Regulamento.

Artigo 25. Os Curadores incorrerão na pena de de­
missão, se por negligencia sua não se arrecadarem, e 
conservarem devidamente os bens da herança, e se 
não promoverem a cobrança das dividas activas, 
além de ficarem responsáveis, bem como seus fiado­
res, pelos prejuizos que soffrer a mesma herança.

Artigo 26.” Do producto que se arrecadar, e apu­
rar dos bens mencionados nos Artigos antecedentes, 
depois de abatidas as despezas do costeio, e expedien­
te, delias se deduziráõ 0 1/2 porcento, a saber: 1 
por 0/0 para o .íuiz; 1 4/2 por 0/0 para o Escrivão, 
além dos emolumentos que lhes pertencerem pelos 
actos dos processos, na fôrma do Regimento; i 
por 0/0 p ara o Procurador da Fazenda; 4/2 por 0/0 
para o Solicitador, e 2 4/2 para o Curador, sem ou­
tros alguns emolumentos.

Artigo 2i ." Todos os sobreditosFunccionarios são 
obrigados a indemnisar ao Tbesouro Nacional, por 
sens bens havidos, e por haver, pelos descaminhos, e 
prejuizos a que derem causa.
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CAPITULO IV.

Disposições geraes.

Artigo 28.° Em todas as avaliações de bens moveis, 
semoventes e de raiz, das heranças de defuntos, e au­
sentes, entrará um Louvado por parte da Fazenda 
Nacional, pena de nullidade do processo, o qual será 
nomeado na Côrte pelo Administrador da Recebedo­
ria, e nos mais lugares pelos Empregados de Fazen­
da a cujo cargo estiver a arrecadação do imposto. Os 
Louvados deveráõ ser pessoas entendidas nos objec- 
tos que forem avaliar, desempenharáõ este encargo 
na fórma das Leis, independentemente de novos ju­
ramentos, e venceráõ por cada avaliação os emolu­
mentos estabelecidos nellas para os mais avaliadores.

Artigo 29.° Feito, e concluido o inventario no mais 
curto espaço de tempo [possivel, serão vendidos em 
hasta publica, precedendo Editaes, todos os bens mo­
veis, e semoventes, e seu producto será recolhido aos 
Cofres publicos respectivos, 24 horas depois de feita 
a arrematação. Da mesma fórma será recolhido a 
elles todo o dinheiro, ouro, prata, e pedras preciosas.

Artigo 30.° Os Juizes respectivos farão recolher 
aos Cofres publicos, no principio de cada mez, o pro­
ducto liquido arrecadado no mez anterior, não só do 
rendimento que tiverem tido no dito tempo os bens 
administrados, como das dividas que se tiverem co­
brado, pena de responsabilidade sua, e de demissão 
dos Curadores. Estas remessas serão acompanhadas 
de guia do Juizo, em duplicata, e de huma^contacor-

11
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rente da receita, e despez.i havida no mez anterior, 
que será assignada pelo Curador, Juiz, e Escrivão. 
Destas guias, huma ficará na Estação arrecadadora, e 
outra será entregue so Curador, com quitação no 
verso, assignada peio ïhesoureiro ou Collector, e seu 
Escrivão, com declaração da quantia, e especie rece­
bida, e do livro, folha, e numero em que fica lan­
çada.

Artigo 31.“ O producto dos bens que forem arre­
matados nos termos do Artigo 21, será pago á boca 
do cofre 24 horas depois de feita a arrematação, não 
sendo entregues os bens ao arrematante sem que 
apresente no Juizo o conhecimento em forma, pas­
sado pela Estação respectiva, do qual conste a en­
trada delia feita no cofre.

Artigo 32.“ As justificações para a cobrança de 
dividas pertencentes ás heranças de bens de defuntos, 
e ausentes, e ás habilitações dos herdeiros serão fei­
tas perante o mesmo Juiz dosOrphãos, conforme as 
Leis existentes, sendo ouvidos no Miinicipio da Côrte 
0 Procurador da Fazenda, e nas Provincias os Pro­
curadores Fiscaes, seus Ajudantes ou os Collectores ; 
dando-se appellação ás partes contra quem se pro­
ferirem as Sentenças, e appellando os ditos Juizes 
ex-officio daquellas que derem a favor dos habilitan­
tes, para as Relações dos Districtos, sempre que o 
valor da divida ou da herança exceder de 80$̂ .

Artigo 33.“ No caso de não apparecerem interes­
sados a habilitar-se como legitimos successores, e



heivleiros dos defuntos inteslados, o Juiz dos Or- 
phãos, lavrados os termos necessários porque conste 
claramenle haverem-se praticado todas as diligencias 
legaes com audiência dos Fiscaes, julgarão por suas 
Sentenças vacantes, e pertencentes á Fazenda Nacio­
nal os bens das heranças.

Artigo 34.” Dentro de seis mezes depois de con- 
cluido 0 inventario, nenhuma herança jacente ou 
bens vagos poderão ser conservados em poder dos 
Curadores; os herdeiros ou interessados habilitados 
que no dito prazo a não reclamarem serão pagos pelo 
Thesouro Publico.

Artigo 33.” Os fundos das heranças jacentes, e 
bens vagos recolhidos ao Thesouro Publico serão en­
tregues aos legitimos herdeiros, ou a quem de direito 
pertencerem, á vista das deprecadas de que trata o 
Artigo 91 da Lei de 24 de Outubro de 1832, acompa­
nhadas das habilitações originaes julgadas por Sen­
tença, ficando o traslado dellas nos respectivos Car­
tórios : tanto nestas como naquellas terá vista o 
Procurador Fiscal do Thesouro, e os das Thesoura- 
rias.

Artigo 3b.” Nenhum pagamento proveniente de he­
rança jacente, ou de dividas passivas do testador ou 
linado, se eíTectuará sem que primeiro seja pago o 
imposto estabelecido pela Lei de 30 de Novembro de 
1841, e sello que fõr devido da herança ou legado.

Artigo 37.” Todos os Provedores de Capellas, e Re­
síduos, e Juizes de Orphãos, dentro do prazo de 00 
dias depois da publicação deste Regulamento, ficão
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obrigados a dar ao Thesouro, eàs Thesourarias, re­
lações circumstanciadas de todas as heranças jacen- 
tes, e de todos os bens de ausentes que se acharem 
arrecadados, e administrados debaixo da inspecção 
de seus Juizos, declarando se as heranças são de de­
funtos testados ou intestados, se são conhecidos ou 
desconhecidos os ausentes a quem pertenção ou de- 
vão pertencer os bens arrecadados, e administrados: 
quaes, e quantos são seus bens, com suas descripções, 
avaliações, e declaração de rendimentos, e o estado 
actual da administração.

Artigo 38.̂ * O Procurador da Fazenda no Munici- 
pio da Côrte, e os Procuradores Fiscaes das Thesoura­
rias, á vista das referidas relações, e fazendo todas as 
mais diligencias convenientes, se reconhecerem que 
alguns desses bens se achão vacantes nos termos de 
direito, e no caso de pertencerem á Fazenda Nacio­
nal, trataráõ da sua encorporação, e aproveitamento 
até se recolher o seu producto aos cofres respectivos-

Artigo 39.  ̂ Os Juizes a cujo cargo estiverem os 
Depositos públicos dos seus Districtos no prazo de 
tres mezes, contados da publicação deste Regula­
mento, e de futuro todos os annos, darão balanço 
aos mesmos Depositos; e por esta occasião farão ex- 
trahir uma relação de todos os bens, de qualquer 
natureza que sejão, que se acharem depositados ha 
mais de 30 annos,declarando mui especificadamente a 
qualidade dos bens, a data, e motivo do deposito, e 
a ordem ou mandado em virtude do qual se eífectuou.

Da mesma fórma praticaráõ os Juizes dos Orphãos
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a respeito dos bens que se acharem recolhidos nos 
respectivos cofres, e feitas as relações, uns e outros* 
Juizes as remetteráõ ao Thesouro Publico Nacional, e 
ásThesourarias, pena de responsabilidade.

Artigo 40.” 0 Procurador da Fazenda, e os Procu­
radores Fiscaes das Thesourarias, à vista das mencio­
nadas relações, exigindo dos Juizes, e dos respe­
ctivos Cartorios os mais esclarecimentos que lhes 
forem precisos, se reconhecerem que alguns desses 
bens se achão vacantes, procederáõ nos lermos do 
artigo 38.

Artigo 41.” Todas as heranças jacentes ora exis­
tentes no J uízo ficão sujeitas ás disposições deste 
Regulamento em tudo quanto lhes forem applicaveis.

Artigo 42.” Logo que fôr publicado este Regula­
mento, se instituirá um rigoroso exame das heranças 
jacentes, e bens vagos que existirem desde 22 de Se­
tembro de 1828, em que foi extincta a Mesa da Cons­
ciência, e Ordens, tomar-se-ha conta ao Juizo, e aos 
Curadores, e formar-se-ha um balanço em duplicata 
do activo, e passivo das mesmas heranças, ficando 
um exemplar no Juizo, e sendo o outro remettido na 
Corte á Recebedoria do Municipio, o nas Provincias 
ás Thesourarias respectivas. Este exame será feito 
por commissões nomeadas na Côrte pelo Ministro da 
Fazenda, e nas Provincias pelos Inspectores das The- 
soiirarias.

Artigo 43.” São sujeitas ás disposições deste Regu­
lamento, e da mais legislação [respectiva em vigor, as 
heranças jacentes, e bens vagos existentes no Brasil,

õ
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perlencenies a estrangeiros que fallecerem com tes­
tamento ou sem elle, e não pertencerem a Nações 
com quem existão Tratados, nos quaes haja estipu­
lações especiaes, e diversas. Todos os actos judi- 
ciaes, e administrativos relativos a estas heranças, 
serão feitos com assistência dos respectivos Cônsules, 
ou de pessoa por elles autorisada, sendo para esse 
fim avisados pelo Juiz, e procedendo-se à sua revelia 
quando não compareção.

CAPITULO V.

Dos bens do evento.

t I
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Artigo 44." São bens do evento os escravos, gado 
ou bestas, achados sem se saber do senhor ou dono a 
quem pertenção, cujo producto liquido deve ser re­
colhido á Recebedoria do Municipio na Côrte, e ás 
Thesourarias nas Provindas.

Artigo 45.“ Nos Jiiizos Municipaes a cujo cargo, 
pela Lei de 3 de Dezembro de 1841, estão ora as 
causas da competência da Provedoria dos Residuos, 
haverá para a arrecadação, e arrematação dos bens do 
evento os livros seguintes:

1. O Livro de arrecadação, em que se lançaráõ o 
dia, mez, e anno da achada, o nome, naturalidade, 
idade, e signaes dos escravos achados, com todas as 
declarações que delles se puderem haver, a côr, e 
signaes do gado ou bestas, o nome de quem as achou, 
e 0 lugar onde forão achados; e hem assim o valor 
em que forão avaliados.

Hv



2. 0 Livro de termos, em que se lançaráõ as ava­
liações dos escravos, gado, e bestas achados, e os de 
arrematações delias, e das remessas do producto á 
Recebedoria do Mimicipio, e Thesourarias.

3. O Livro dos depositos, em que se lançaráõ as 
verbas de entrada, e saliida dos ditos escravos, gado, 
bestas do evento, que bão de ser depositadas no De­
posito geral.

Artigo 43 Logo que forem apresentados os es­
cravos, gado, e bestas achadas, e pelas diligencias, e 
averiguações a que se proceder se não conseguir 
saber a quem pertencem, se fará immediatamente a 
avaliação, em queinterviráõ os Lançadores, na fôrma 
do Artigo 28°, e verificado o lançamento nos termos 
do Artigo 45 § 1°, se remetteráõ ao Deposito geral.

Artigo 47.° Immediatamenle se passaràõ Editaes 
por que se chamem as pessoas que tiverem direito aos 
escravos, bestas, e gado achados do evento, sendo de 
60 dias para os escravos, e 15 para o gado ou bestas, 
apregoando-se nos lugares públicos, e nas audiências 
do J uízo Municipal.

Artigo 48.° Findo o prazo dos Editaes, e certifi­
cando 0 Porteiro ter feito os pregões, serão arrema­
tados os escravos, bestas ou gado do evento em praça 
publica, com as foianalidades legaes, e depois de de­
duzidas as despezas do Juizo e do Deposito, se remet- 
terá 0 liquido á llecebedoria do Municipio e Thesou­
rarias.

Artigo 49.° Se, depois de concluida a arrematação, 
recolhido o producto á Recebedoria do Municipio e

M HI ■
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Thesoiirarias, comparecer o dono do escravo ou ani­
mal achado do evento, e justificar pelos meios com­
petentes 0 seu dominio nesse escravo ou animal, e a 
identidade delle, de maneira que o Juiz reconheça o 
seu direito, ordenará por sua Sentença que se lhe en­
tregue 0 producto liquido da arrematação do mesmo 
escravo ou animal, e lhe dará precatório para o levan­
tamento, na forma do Artigo 34 deste Regulamento.

Rio de Janeiro, em 9 de Maio de 1S42.— Visconde 
de Ahrantes.

4"
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DECRETO N. 4 2 2  DE 2 7  DE JUNHO DE 1 8 4 5 .

Alterando o Regulamento de 9  de Maio de 1 8 4 2 , ^ a r a  

a arrecadação dos bens dos defuntos^ e ausentes. {'*')

Hei por bem ordenar que se observe o Regulamen­
to, que com este baixa, alterando o de 9 de Maio de 
1842 para a arrecadação dos bens dos defuntos, e au­
sentes, assignado por Manoel Alves Branco, do Con­
selho d’Estado, Ministro, e Secretario d’Estado dos 
Negocios da Fazenda, e Presidente do Tribunal do 
Thesouro Publico Nacional, que assim o terá enten­
dido, e fará executar. Palacio do Rio de Janeiro, em 
vinte e sete de Junho de mil oitocentos quarenta e 
cinco, Nigesimo quarto da Independencia, e do Impe- 

’rio. — Com a Rubrica de Sua Magestade o Impera­
dor.—J/anoe? Alves Branco.

{*) 0 Decreto de 15 de Junho de 1859 deu novo Regulamento 
para a arrecadação das heranças jacentes, e bens vagos, Não o 
inserimos, porque, pelo que toca ás successoes vacantes de es­
trangeiros, foi promulgado o Decreto de 8 de Novembro de 1851, 
em seguida Iranscripto, marcando as regras de se as arrecadar, 
inventariar, e administrar.

12
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Regulamento alterando o de 9 de Maio de 1842, sobre

a arrecadação dos bens dos defuntos, e ausentes.

Art. 1.” A disposição do ArL 2.° do Regulamento 
de 9 de Maio de 1842 não terá lugar :

1. “ A respeito dos bens do defunto, testado ou in- 
testado, que deixar conjuge na terra, ou herdeiros 
presentes, ascendentes ou descendentes, a que, con­
forme a direito, pertença ficar em posse, e cabeça de 
casal para proceder ao inventario, e partilhas.

2. " A respeito dos bens do defunto com testamen­
to, que tiver deixado testamenteiro, que esteja pre­
sente na terra, e aceite a testamentaria; a este per­
tencerá proceder a inventario, administrar os bens, e 
dar partilhas, na faltado conjuge, e herdeiros men­
cionados no § 1."

Se ao tempo do fallecimento estiver ausente o tes­
tamenteiro, se fará a arrecadação judicial; mas, se 
acontecer apresentar-se o testamenteiro antes de feita 
a entrega aos herdeiros, e recolhido o produeto dos 
bens ao Thesouro, e Thesourarias, lhe será tudo en­
tregue para o cumorimento do testamento.

3. “ A respeito dos bens pertencentes aos herdeiros 
ausentes, dos defuntos testados ou intestados, quan­
do estiverem no lugar procuradores legalmente auto- 
risados para receber o que lhes pertencer.

Art. 2." Nos casos dos dous §§ 1.” e 2.“ do Artigo 
antecedente, se houverem herdeiros ausentes, o Juiz 
nomeará sempre Curador que assista ao processo do 
inventario, e partilhas, arrecade, e administre os bens,
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se, Íiíido 0 tempo da conta, não tiverem os herdeiros 
entrado na posse da herança por qualquer motivo.

Art. 3." Ficão supprimidas, no Art. 3.” § 2.” do 
Regulamento de 9 de Maio de 1842, as palavras ou 
sem elle —, e no §3.° as palavras — no Municipio da 
Côrte— , que serão substituídas pelas palavras — em 
todo 0 Império.

Art. 0.." He da obrigação dos Delegados, e Subde­
legados da Policia, o darem parte ao Juiz dos Orphãos 
dos obitos de todos os intestados, na forma do Art. 
13, como tarnbem de todos os que morrerem com 
testamento.

Art. 0.“ Se, feitas as averiguações do Art. 15, vier 
0 Juiz dos Orpiiãos no conhecimento de que o intes- 
tado he estrangeiro, participal-o-ha ao respectivo 
Cônsul, quando já antes o não tenha feito, e no caso 
de não o haver, ao Ministro dos Negocios Estrangei­
ros, para communical-o ao paiz da naturalidade do 
fallecido.

Art. As diligencias, e processos ordenados pelo 
ArI. 21 ficão a cargo dos Juizes dos Orphãos.

Art. 7.” Dos 6 1/2 por cento, deduzidos dos bens 
arrecadados, terá o Escrivão 1 por cento sómente, 
passando o 1/2 por cento, que de mais tinha até hoje, 
para o Curador, que assim virá a ter 3 por cento.

Art. 8." Os nens de raiz pertencentes ás heranças 
arrecadadas só poderão ser vendidos, como os outros 
bens, quando da demora se puder seguir mina dos 
mesmos bens, segundo o juizo dos peritos.

Art. 9." As justificações, elibellos para a cobrança

■a
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de dividas, a que estejão expostas as heranças dos de­
funtos, e ausentes, serão intentadas perante os Juizes 
que as arrecadarem, citados o Curador das heranças, 
0 Procurador da Fazenda no Município da Côrte, e os 
Procuradores fiscaes, ou seus Ajudantes, ou os Col- 
lectoires em todas as Províncias, comappello ex-officio 
para a Relação do districto, onde será outra vez ou­
vido 0 Procurador da Fazenda, ficando assim revoga­
do 0 Art. 32 do Regulamento. Não serão admitlidas 
justificações por dividas maiores de 100$.

Art. 10.® O Art. 36 do Regulamento deve ser en­
tendido nos termos do § 42 p. 3." da Lei de 30 de 
Novembro de 1841, pelo que respeita aos 2 por cento 
que no dito artigo se manda arrecadar.

Art. 11.® Na assistência que he facultada aos Côn­
sules das Nações estrangeiras, aos actos judiciaes, e 
administrativos relativos a heranças dos defuntos, e 
ausentes de suas Nações, deve entender-se permittida 
a faculdade de requererem, perante as Autoridades 
do paiz, todas as providencias legaes que forem con­
ducentes á boa arrecadação, e administração das mes­
mas heranças, e bem assim o direito de serem ouvi­
dos a respeito da escolha, e nomeação dos Curadores, 
e administradores dos bens delias.

Art. 12.® Ficão revogadas todas as disposições em 
contrario.

Rio de Janeiro, em 27 de Junho de Manoel
Alves Branco.

1



DECRETO N. 855 DE 8 DE NOVEMBRO DE 1851.

Regulando as isenções^ e ativibuiçôes dos Agentes Con­
sulares Estrangeiros no Império, e o modo por que 
se hão de haver na  arrecadação, e administração 
das heranças de Súbditos de suas Nações, dado o 
caso de reciprocidade.

Hei por bem, em virtude do Art. 102 § 12 da Cons­
tituição, e do Art. 40 da Lei de 28 de Outubro de 
18i8, e Tendo ouvido o parecer da respectiva Secção 
do Conselho d’Estado, Ordenar que se execute o Re­
gulamento que com este baixa, regulando as isen­
ções, e attribuições dos Agentes Consulares estran­
geiros no Império, e o modo por que se hão de haver 
na arrecadação, e administração das heranças de 
súbditos de suas Nações, dado o caso de reciproci­
dade, assignado por Paulino José Soares de Sousa, 
do Meu Conselho, Ministro, e Secretario d’Estado dos 
Negocios Estrangeiros, que assim o tenha entendido, 
e faça executar. Palacio do Rio de Janeiro, em oito 
de Novembro de mil oitocentos cincoenta e um, tri­
gésimo da Independencia, e do Império.-Com a 
Rubrica de Sua Magestade O Imperador.—Paií/mo 
José Soares de Sousa.
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REGULAMENTO A QUE SE REFERE O DECRETO N. 855 DE 
8 DE NOVEMBRO DE l ‘-̂ 5í.

Art. 1.“ Os Agentes Consulares, isto é, os Cônsules, 
e Vice-Consules estrangeiros no Império, tendo ob­
tido O Exequatur Imperial para as suas nomeações, 
exercilaráõ livremente as funcções de natureza ad­
ministrativa próprias do seu cargo, que, sem offensa 
das Leis do Paiz, lhes forem incumbidas por seus 
Governos.

Compete-lhes favorecer, e promover a navegação, 
e Commercio legal dos seus nacionaes; protegei-os 
contra medidas illegaes; assistil-os em suas justas 
pretenções perante as Autoridades locaes; recorrer, 
no caso de denegação de justiça da parte dellas, ao 
Governo Imperial por intermédio do Agente Diplo­
mático da sua Nação, ou directamente se o não hou­
ver ; representar pelo mesmo modo sobre as medidas 
doptadas, que aíTectem ou tendão a prejudicar o- 
cornmercio, e a navegação do seu paiz ; e fmalmente 
praticar outros actos administrativos, taes como, re­
ceber as declarações, protestos, termos, e outros do­
cumentos que lhes apresentarem os Capitães de na­
vios da sua Nação ; legalisal-os, passar certificados, 
fazer escripturas de contractos maritimos, de casa­
mentos entre os seus nacionaes, e outros desta na­
tureza, segundo seus Regulamentos, ou ordenanças 
dos seus Governos.

Art. 2.° Logo que fallecer um estrangeiro domi­
ciliado no Brasil, intestado, que não tenha conjuge
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na terra, ou herdeiros reconhecidamente taes, pre­
sentes, aos quaes, conforme a direito, pertença ficar 
em posse, e cabeça de casal para proceder a inven­
tario, e dar partilha; ou mesmo com testamento, se 
forem estrangeiros os herdeiros, e estiverem ausen­
tes, e ausentes também os testamenteiros, procederá 
0 Juiz dos defuntos, e ausentes com o respectivo 
Agente Consular, á arrecadação da herança, cuja 
guarda será confiada ao mesmo Agente, dando logo o 
dito Juiz principio ao inventario ex-oíficio, no qual 
proseguirá ein presença do referido Agente Con­
sular.

Não terá lugar essa ingereiicia dos Agentes Consu­
lares quando algum herd dro, reconhecidamente tal, 
fôr Cidadão Brasileiro, ainda que esteja ausente.

Art. 3." Concluido o inventario, serão os bens da 
herança confiados á administração, e liquidação do 
Agente Consular, que não poderá dispor dos mesmos, 
ou de seu produeto, nem devolvêl-os aos seus legili- 
mos herdeiros, até se reconhecer, precedendo anún­
cios publicados nos jornaes, immediatamente de­
pois da arrecadação, que não comparece, dentro de 
um anno, credor algum á mesma herança, ou em- 
quanto pender alguma questão judicial sobre ella, ou 
não forem pagos os direitos a que esteja sujeita p<das 
Leis do Império. Para se verificar se tem ou não lu­
gar 0 pagamento de direitos, deverá o Agente Con­
sular mostrar p )r documentos suíficientes, e devida­
mente legalisados, qual é 0 gráo de parentesco entre o 
fallecido, e seu herdeiro ou herdeiros.
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Art. 4." Decorrido o anno, de que falia o Artigo 
antecedente,^não pendendo questão judiciaria sobre a 
herança, pagos os direitos fiscaes, ou verificado que 
não tem lugar o seu pagamento, o Agente Consular 
poderá dispôr da mesma herança, e remetter o seu 
producto a quem', de direito, segundo as instrucções 
que tiver, sendo então considerado pelos Tribunaes 
do paiz como representante do herdeiro ou herdeiros, 
para com os quaes será o unico responsável.

Art. .5.” Se apparecerem dividas, ou penderem 
questões que affectem sómente uma parte da he­
rança, poderá, decorrido um anno, e cumpridos os 
requisitos do Art. 3.", executar-se a disposição do Ar­
tigo antecedente a respeito da parte liquida, e desem­
baraçada da herança, feito o deposito publico de 
quantia correspondente á importância da divida ou 
questão pendente, ou reservado o objeclo da mesma 
questão.

Art. 0.” Se fallecer algum estrangeiro domiciliado 
no Brasil, nas circumstancias do Art. 2.° deste Re­
gulamento, em lugar onde não exista Agente Consu­
lar de sua Nação, o Juiz dos defuntos, e ausentes 
procederá á arrecadação, e ao inventario da herança 
em presença de duas testemunhas fidedignas da na­
cionalidade do finado, e, na falta destas, em presença 
de dous Negociantes ou proprietários de confiança, 
sendo aquellas ou estes os administradores e liqui­
dadores da herança até que se proveja sobre o destino 
do producto liquido, e não contravertido delia.

Art. 7.° No caso do Artigo antecedente deverá o

1.
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Juiz remetter dentro de Í5 dias, depois que tiVer 
noticia de que falleceu algum estrangeiro em seú dis- 
tricto lias circumstancias do Árt. 3% ao Ministro dos 
Negocios Estrangeiros, com a certidão de obito, uma 
informação sobre a idade, residência, lugar db nas­
cimento, profissão, e o que constar acerca dos bens, 
e parentes do mesmo estrangeiro, afim de que o dito 
Ministro se entenda com a Legação ou Agente Con­
sular respectivo sobre o destino do liquido da he­
rança.

Art. 8.“ Nem o Agente Consular, nem os Administra­
dores no caso do Art. 6°, poderão pagar divida al­
guma do defunto, sem autorisação do Juiz, que não 
ordenará pagamento sem audiência do Agente Con­
sular, ou dos Administradores.

Exceptua-se as despezas do funeral, as quaes serão 
logo autorisadas pelo mesmo Juiz, sendo possivel, od 
pela autoridade policial do districto, com attenção 
ás forças da herança.

Art. 9.“ Quando o estrangeiro fallecido tiver sido 
socio de alguma sociedade commercial, oii tiver cre­
dores commerciantes de quantias dignas de attenção, 
proceder-se-ha na fórma dos Arts. 309, e 310 do Co- 
digo do Commercio. Ao Juizo dos ausentes, e ao res­
pectivo Agente Consular sómente competirá arrecadar 
a quota liquida que ficar pertencendo á herança. Po­
derá, porém, 0 Agente Consular, nos termos dos ditos 
Artigos, requerer o que fôr a bem da mesma.

Art. 10.° Nos casos em que, segundo o Art. 6°deslè 
Regulamento, forem nomeados administradores às

13
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heranças jacentes de estrangeiros, perceberão elles, 
se 0 requererem, a porcentagem que as Leis do Im­
pério tiverem estabelecido para os Curadores de se­
melhantes heranças; e os emolumentos do J uízo serão 
contados do mesmo modo.

Art. 11." Quando fallecer um Agente Consular es­
trangeiro, a sua herança será arrecadada pelo mesmo 
modo pelo qual o são as dos Membros do Corpo 
Diplomático, excepto se o Agente Consular tiver exer­
cido alguma industria no paiz, porque neste caso 
proceder-se-ha segundo a regra geral.

Art. 12." Quando um navio estrangeiro naufragar 
nas praias do Brasil, e em lugar onde haja Agente 
Consular da respectiva Nação, poderá este praticar 
tudo quanto julgar conveniente para a salvação do 
mesmo navio, dos seus pertences, e carregamento, 
salva a intervenção das Autoridades territoriaes para 
soccorrer os naufragos, manter a ordem, garantir os 
interesses tanto dos proprietários do casco, e carre­
gamento, como os da Fazenda Publica, para legali­
dade do inventario, authenticidade dos objectosmau-
fragados, seu deposito na Alfandega, e para todos os 
incidentes que possão tornar suspeito o procedimento 
do Capitão, Piloto, ou quaesquer outros conductores 
do navio naufragado.

Art. 13." Os Agentes Consulares estrangeiros exer­
cerão a autoridade de Juizes, e Árbitros nas questões 
relativas aos salarios das tripolações, e em todas as 
eiveis que se moverem entre os seus nacionaes que 
as compuzerem, entre os Capilaes de diversos navios
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de sua Nação, e nas cansas de commercio entre os 
seus concidadãos, quando estes não preíirão recorrer 
às Autoridades do Império, e não se achem envol­
vidos em taes questões direitos de qualquer habitante 
do Império de diversa nacionalidade.

Art. Aos Agentes Consulares pertence tomar 
conhecimento, segundo os seus regulamentos, dos 
delidos commettidos a bordo dos navios de sua Na­
ção por individuos da tripolação, uns contra os outros, 
durante a viagem, comtanto que nem o oííensor, 
nem o olfendido sejão súbditos do Império, porque 
em tal caso, não obstante fazerem parte da mesma 
tripolação, competirá exclusivamente ás Autoridades 
hirritoriaes conhecer de taes delidos.

Art. Io .“ Quando os navios mercantes estrangei­
ros se acharem dentro de qualquer dos portos do 
Brasil, a jurisdicção criminal, e policial dos respe­
ctivos Agentes Consulares não se estenderá aos deli­
dos graves, ou que por qualquer modo possão per­
turbar a tranquillidade publica ou aíTectar particular­
mente a qualquer habitante do paiz.

Art. IG.” Os Agentes Consulares estrangeiros serão 
auxiliados, requisitando-o, pelas competentes Auto­
ridades territoriaes, não só quando tiverem necessi­
dade da intervenção, e apoio delias para o exercido 
de suas funcções a bordo dos ditos navios, mas tam­
bém quando pretenderem a prisão, e entrega dos 
marinheiros, e soldados que delles desertarem, ou 
dos de guerra, ficando os mesmos Agentes Consulares



obrigados pelas despezas que taes indivíduos fizerem 
nas prisões.

Art. d7.® Os Agentes Consulares estrangeiros são 
sujeitos, nos negocios eiveis, e nos delictos indivi- 
duaes que commetterem, á jurisdicção das Autori­
dades do Império, quer se trate de um negocio que 
lhes seja directamente relativo, quer pertença a ter­
ceiro, e se torne a sua intervenção como simples par­
ticular necessária, guardando-se, porém, para com 
os mesmos Agentes todas as attenções usadas no fôro 
quando as citações, e intimações se dirigirem a pes­
soas que exercem cargos públicos de elevada cate­
goria, e dando-se-lhes, não sendo réos em materia 
crime, assento ao lado da Autoridade ou Presidente 
do Tribunal perante o qual tiverem de comparecer, 
salvo quando forem Negociantes ou exercerem alguma 
outra industria no paiz, e a questão versar sobre ob- 
jectos de seu commercio ou industria; porque neste 
caso observar-se-ha para com elles o mesmo proce­
dimento que a respeito de qualquer outro indivíduo 
particular.

Art. 18.® Sómente nos delictos que commetter 
como Commerciante, ou nos de tal gravidade que 
não admittem fiança, se poderá proceder á prisão de 
um Agente Consular sem autorisação do Governo Im­
perial, 0 qual 0 fará julgar pelo Tribunal competente, 
quando entender que, ou em razão das circumstan- 
cias de que o delicto é revestido, ou por motivo pon­
deroso, não deve entregar o mesmo Agente ao Go­
verno do qual é súbdito, para que o faça julgar, ou
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que não basla expellil-o do Império, ou cassar4he o 
Exequatur.

Art. IO.” Os archivos, documentos, e correspon­
dência official dos Consulados, e Vice-Consulados 
estrangeiros são isentos de buscas, e de toda, e qual­
quer investigação, e exame por parte das Autoridades 
do Império. No caso de prisão ou expulsão de um Agen­
te Consular, sem haver quem o substitua no lugar, 
deverão ser os ditos archivos, documentos, e corres­
pondência cuidadosamente conservados, sendo la­
crados, e sellados pelo dito Agente, e pela primeira 
Autoridade judiciaria que residir no Termo.

Art. 20." Os Brasileiros que exercerem as funcções 
de Cônsules ou Vice-Consules estrangeiros no Brasil 
não deixão por isso de estar inteiramente sujeitos á 
jurisdicção ordinaria do paiz, e serão processados, e 
punidos pelos seus Tribunaes sempre que commet- 
terem algum crime, qualquer que seja sua gravidade. 
Taes funcções também não os isentão dos encargos 
públicos, e do serviço da Guarda Nacional, quando 
por motivo especial não obtenhão isenção ou dis­
pensa delle.

Art. 21." As casas em que residem os Agentes Con­
sulares estrangeiros não gozão do direito de asylo, 
nem obstão ás citações, prisões, e]execução de quaes- 
quer mandados das Justiças do paiz, guardadas as 
devidas attenções, e as garantias, e formalidades es­
tabelecidos pelas Leis.

Art. 22." Um Decreto do Governo designará os
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pontos do Tmperio em quo são, cu serão admiltidos 
Agentes Consulares.

Art. 23.® As disposições dos Arts. 1 ", 13®, 14®,
-18®, e Í9° deste Regulamento deixarão de aproveitar 
aos Agentes Consulares, e súbditos daquellas Nações 
entre as quaes os Agentes Consulares, e súbditos Bra­
sileiros não encontrarem reciprocidade, declarando 
0 Governo Imperial qual ou quaes daquellas dispo­
sições devao por semelhante motivo deixar de ter 
execução.

Art. 24.® Os Arts. 2®, 3®, 4®, 3®, 6®, 7®, 8®, e 11®, 
sómente terão vigor a respeito dos Agentes Consu­
lares, e súbditos de uma Nação depois que, em vir­
tude de accordo, fôr a reciprocidade estabelecida por 
meio de Notas reversaes, e sendo, em consequência, 
mandados executar a respeito de tal Nação por De­
creto do Governo.—Palacio do Rio de Janeiro, em 8
de Novembro de José Soares de
Sousa.
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ACCOUDO entre o Brazil, e a França para a subsistência cios 
principies do bloqueio consagrados no artigo de 21 de Agosto 
de 1828, addicional ao Tratado de 6 de Junho de 1826.

O abaixo assignado, do Conselho de S. M. O Impe­
rador, Ministro, e Secretario de Estado dos Negocios 
da Justiça, encarregado interinamente da Repartição 
dos Negocios Estrangeiros, tem a honra de aceusar a 
recepção da Nota que lhe dirigio, em data de 11 do 
corrente mez, o Sr. Conde Alexis de Saint-Priest, En­
viado Extraordinário, e Ministro Plenipotenciário de 
S. M. El-Rei dos Francezes, na qual, participando 
que se acha terminado o prazo da duração do Artigo 
de 21 de Agosto de 1828, addicional ao Tratado de r> 
de Junho de 1826, entre o Brasil, e a França, propu­
nha que se fizesse huma declaração por parle do Go­
verno Brasileiro, de que os principios reconhecidos 
por aquelle Artigo sobre bloqueios continuavão a es­
tar em vigor entre o mesmo Governo, e o de S. M. 
Christianissima.

O abaixo assignado, estando persuadido de que 
aquelles principios são de evidente utilidade, e os 
únicos que serão capazes de evitar as desavenças que 
a falta de seu cumprimento tem excitado entre as na­
ções, não tem a menor hesitação em assegurar ao
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Sr. Conde de Saint-Priest, que o Brasil, quando se 
der 0 caso de vir a entrar em guerra (o que Deos não 
permitia) com alguma nação, e que, como potência 
belligerante, bloqueie os Portos de seu inimigo, não 
se afastará da regra estabelecida no mencionado Arti­
go addicional para com aquelles governos que admit- 
tirem o mesmo principio.

O abaixo assignado renova ao Sr. Conde de Saint- 
Priest as seguranças de sua perfeita estima, e distinc- 
ta consideração.

Palacio do Rio de Janeiro, em 14 de Novembro de 
1834.—Aureliano de Sousa e Oliveira Coutinho.

■ í fí.
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RLOOUEÍO DA BAHIA

DECRETO

O Regente Interino em Nome do Imperador o 
Sr. D. Pedro Segundo Decreta:

Artigo 1.” Fica declarado em estado de effeclivo 
bloqueio o Porto da cidade de S. Salvador na Bahia de 
Todos os Santos ; e bem assim todos os outros Portos 
da mesma Provincia que tenhão reconhecido o Go­
verno intruso daquella Cidade, e que eíTeclivamente 
lhe estejão prestando obediência. Este bloqueio deverá 
continuar em cada um dos referidos pontos, emquanto 
não for reconhecido o Governo legitimo, e restabele­
cidas as Autoridades legaes.

Artigo 2.” O Commandante das Forças Navaes na 
mesma Provincia é encarregado, na conformidade das 
Ordens que receber do Presidente delia, da execução 
do presente Decreto, cingindo-se para isso ás Instruc- 
çoes que nesta data lhe são dadas pelo Ministro e Se­
cretario de Estado dos Negocios da Marinha, que as­
sim 0 tenha entendido e faça executar com os despa­
chos necessários. Palacio do Rio de Janeiro, em 2 de
Janeiro de 1838, décimo sétimo da Independencia,

Mi



e do Imporio.—Pedro de Araujo L im a .— Joaquim  
José Rodrigues Torres.—Gamprct-se e regislre-se.— 
Palacio do Rio de Janeiro, em 2 de Janeiro de 183S. 
— Rodrigues Torres,

INSTRUCÇÕES

O Regente Interino em nome do Imperador, atten- 
dendo á necessidade de empregar os mais eíficazes 
meios para quanto antes suíTocar o grito de rebellião, 
levantado por alguns homens perversos na Capital 
dessa provinda. Houve por bem declarar, pelo De­
creto cuja cópia lhe transmitto, em estado de effectivo 
bloqueio, não só o Porto da mesma capital, mas ainda 
qualquer outro Porto maritimo da dita Provincia 
que tenha reconhecido ou venha a reconhecer o Go­
verno intruso que alli se erigio, e lhe esteja effectiva- 
mente prestando obediência; encarregando a V. S., 
na conformidade das Ordens que receber do respec­
tivo Presidente, de levar a eííeito o mencionado blo­
queio, cingindo-se V. S. para isso ás seguintes regras:

1.“ E’ prohihido a lodo o navio mercante entrar 
em algum dos Portos bloqueados, uma vez que ahi 
exista qualquer vaso pertencente á Divisão do seu 
commando.

(*) Esle Decreto, e as respectivas, e imporlantissimas Ins- 
trucções não se encontrão em nenhuma Gollecção de Leis, nem 
no Correio Official de 1838; e por isso julgamos que são pela 
primeira vez publicadas.

Da mesma fórma se procedeu em 1835 a respeito do bloqueio 
do Pará, como se vè da Circular de 30 de Outubro daquelle 
í^nno, impressa na Gollecção de Ouro-Preto á pag. 398.
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2. * 0 bloqueio não veda a entrada no Porto blo­
queado aos navios de guerra das Nações amigas.

3. “ Nenhum navio poderá ser tomado ou apresado, 
se previamente não tiver sido notificado ou inti­
mado da existência ou continuação do bloqueio pelas 
forças bloqueantes, ou por qualquer navio que a ellas 
pertença.

4. " Será permittido ao navio a que se fizer intima­
ção do bloqueio seguir com o seu carregamento para 
qualquer Porto estrangeiro, ou do Império que não 
esteja effectivamente bloqueado.

5. " A mesma permissão será concedida aos navios 
que existirem já em qualquer dos Portos bloqueados 
antes da declaração do bloqueio.

6. ® Todos os navios mercantes que depois de pré­
via intimação da exislencia, ou continuação do blo­
queio, tentar de novo entrar no porto bloqueado, será 
apresado e conduzido ao lugar que pelo Presidente 
da Provincia Ibr designado, afim de ser julgado, na 
fôrma das Leis existentes.

7. ** Todas as vezes que se houver de fazer intima­
ção do bloqueio o Commandante da Embarcação que 
a fizer deverá pôr o seu—Visto—nos papéis do navio 
visitado, declarando o dia e lugar em que lhe fôr feita 
a intimação da existência do bloqueio ; e o Capitão do 
navio intimado lhe dará uma contra-fé desta notifica­
ção contendo as mesmas declarações exigidas para o 
—Visto.

O Regente Interino Espera que V. S. empregará 
toilo 0 seu zelo e aclividade, para que esta medida.
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bem que de rigor, necessana comludo para evitar 
maiores males, seja executada com todo o escrupulo, 
conforme o exigem os interesses nacionaes.

Deos guarde a V. S. Palacio do IVio de Janeiio, em 
2 de Janeiro de m S . - Joaquim  José Rodrigues 
Torres.— Sr, Theodoro de Beaurepaire.
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TK4TAD0 DE PAZ DE 2'i DE MAIO COM AS PROVÍN­
CIAS UNIDAS DO RIO DA PRATA

NOTICIA HISTÓRICA

Aquelles qae pretendem moldar o busto do senhor 
D. João VI pelo typo da irresolução de caracter, e 
da tibieza nas acções, não são, no nosso fraco modo 
de entender, os mais fieis desenhadores do vulto emi­
nente desse illustrado soberano.

Para que se possa devidamente aquilatar o genio de 
um monarcha, e proferir sentença sobre o seu rei­
nado, é mister estudar os successos do tempo em que 
elle dirigio o timão do Estado, os rastos que deixou 
de sua administração, as complicações com que por­
ventura teve de arcar, e a maneira, mais ou menos 
feliz, pela qual as conjurou.

Lutando com o terror das valentes cohortes do 
grande Napoleão, tendo contra si as velhas pretenções 
da Hespanha á fusão Ibérica, pretenções que apenas 
lhe valerão o apoio negativo do debil Carlos IV, que 
mais tarde, em 1801, esposara as iras do Imperador 
francez, avassallado pela celebração de antigos trata­
dos â influencia e preponderância do governo britan- 
nico," que mal disfarçava seos resentimentos sempre

r 1
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que Porlugal, para évitai* a guerra, celebrava qual­
quer tratado com a França (1 ), forçado a neutralisara 
cabala interna, e as divergências publicas de seus mi­
nistros (2), difficil, e bem esquerda era aposição

(1) Em uma nota (original) do plenipotenciário britannico, 
em Lisboa, Fitz Gerald, datada da dita cidade, aos 20 de De­
zembro de 1803, encontrão-se palavras cpie bem provão aquella 
asserção: «Proponho, pois. Senhor Visconde (deBalseraão), que 
tenhais a complacência de outorgar-me, por escripto, um do­
cumento ostensivo, ou todos os factos relativos á presente ne­
gociação (cremos referir-se á convenção de neutralidade, e sub­
sidies entre a Republica Franceza, e Portugal de 19 de Março 
de ISOà ) com a França, logo que o objeclo de suas exigências 
fòr demonstrado com precisão, e franqueza.

« Semelhante passo poderá, talvez, fornecer a S. M. Britannica 
uma prova da sinceridade de seu alliado, emquanlo que a re­
cusa de um pedido tão justo augmentará as suspeitas que 
começão a germinar, attenta a maneira desusada, e clandestina 
de tratar de negocios, que Sua Alteza Real o Senhor Principe 
Regente tem julgado conveniente adoptar acerca do Ministro de 
Franca. »

(2) Depois da revolução franceza formârão-se na corte de
Portugal dous partidos ; um que se inclinava para a Inglaterra,
e teve por principal adhérente o Conde de Linhares ; ao segundo
pertencia o Conde da Barca, José de Seabra, o Duque de Latões, e
outros, que era denominado jacobino pelas sympathias que tri-
butavão á Franca.•>

E essas divergências, infeiizmente, forão fataes á causa publica. 
Em 1797 Antonio de Araujo (Conde da Barca) firma o tratado 
de paz de 10 de Agosto com a Republica Franceza, no qual se 
estipulava 0 como limite septentrional do Império; sahe-
Ihe ao encontro D. Rodrigo (Conde de Linhares), reclamando 
perante o Principe Regente contra as estipulações do referido 
tratado, na forma noticiada, tomo 1° pag.*200 nota 6, e a in­
fluencia ingleza consegue annullar aquella convenção, que aliás 
teria {)osto fim á questàodo Oyapoc. Já antes da conclusão do dito



(laquelle Principe no meio da luta gigantesca que aba- 
làra a Europa pelos seus alicerces depois da famosa 
revolução;deJ.1789.

Pelos expostos motivos, e sómente por elles, nota- 
se essa apparente indecisão nos actos, e no proceder 
do senhor D. João VI, em relação á França, e á In­
glaterra; mas 0 desfecho dos factos, denunciando as 
contrariedades com que elle teve de lutar, revela 
seu tino político, suas vistas patrióticas. Suas tendên­
cias, suas relações mais estreitas, erão pela Grã-Brela- 
nha, seus temores e a razão de Estado aconselhavão-o 
quo não fornecesse qualquer fundamento ao governo 
francez para acender suas coleras, ou despertar suas 
cobiças (3). Paiz fraco, nação desorganisada desde

tratado, o Conde de Linhares procurava enti-avar a sua negocia­
ção, co)no se vè de uma representação por elle dirigida ao so­
berano no mesmo mez de Agosto de 1797, e no seguinte periodo : 
« seria puramente impoliiica uma paz particular (refere-se á 
França) com grandes sacrifícios, que deixasse o real tlirono ex­
posto a um grande e imminente risco, e sem alliados. Além 
(listo, 0 abandono da alliança ingleza, no momento actual, póde 
ser acompanhado de mui tristes consequências, pois que aquella 
nação poderá querer, para vingar-se, despojar a V. A. Real de 
parle de seus dominios ultramarinos. E’ comludo esta sorte que 
eu lemo para V. A. Real, quando considero que Luiz Pinto, e 
José de Seabra dão as ordens que lhes parece, e que tenho toda 
a razão de crèr que Araujo (o Conde da Barca) recebeu, ou se 
lhe mandou ordem para que, rota a negociação britannica, elle, 
a lodo custo e sem outra alguma consideração, concluisse a paz 
particular de V. A. Real com a França. »

(3) As mesmas intrigas intestinas, a pouca previsão de seus 
Ministros, iinprimião á marcha do governo do Principe Regente 
esses signaes de vacillação. Assim é que em 1807, depois de ter



que 0 braço forte do Marquez de Pombal deixara de 
imprimir á sua marcha o cunho da firmeza, e da viri­
lidade, subslituindo-o pela indolência, e tergiversações 
de um reinado de devoção, e misticismo (4), Portu­
gal, possuindo importantes estabelecimentos na costa 
da Africa, e vastissimas possessões na America meri­
dional, precisava desviar-se com lento dos abrolhos, 
que aquellas duas grandes potências da Europa op- 
punhão á sua passagem, Este testemunho não o que­
remos sustentado sómente pela nossa penna : he o 
proprio Rei D. João YI quem o comprova em uma 
carta dirigida a seu sogro o monarcba d’Hespanha (5) 
nas expressões s guintes: « Não sendo eu provoca-

resolvido mandar o Principe D. Pedro para o Brasil, como ga­
lante do futuro da dynaslia, permanecendo o resto da familia 
real na Europa, revoga-se em seguida essa ordem á chegada 
a Lisboa do enviado porluguez em Paris D. Lourenço de Lima, 
que, ignorante do tralado de Fontainebleau, vinha impressio­
nado pelas suggesloes de Xapoleão, que aconselhava a não emi­
gração do Sr. D. João VI para o Brasil, mandão-se os passapor­
tes a Lord Strangford, e expede-se o Alarquez de Marialva a 
Paris para eniendcr-se com Napoleão, propor-lhe uma alliança 
de familia (o casamento do 1’rincipe I). Pedro com uma sua 
parenta), e aceitar as condições que ao mesmo Imperador 
aprouvesse.— Pereira da Siha, Historia daFundaçãodo Império. 
—Constando, Historia do Brasil.

(Zi) Pereira da Silva, Hisloiia da Fundação do Império, to­
mo 1" pag. ZiO.

(5) A cópia desta carta, datada do Palacio de Queluz aos 7 de 
ãlaio de 1805, é escripta pela letra de José Egidio, posterior­
mente Marquez de Santo Amaro, e que então exercia as func- 
Ções de secretario do gabinete do Principe D. João.

i
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do para fazer a guerra, e havendo ajustado com o 
Imperador dos Francezes a neutralidade por meio de 
hum tratado com a condição dos subsidies que conti­
nuo a fornecer, e que têm assaz vexado os meus 
vassallos, não poderia, sem gravar minha con- 
sciencio, sacrificar-lhe as suas vidas, e fazendas. Hum 
rompimento com a Inglaterra não só exporia os meus 
Estados Coloniaes a cahir em poder daquella potên­
cia, mas destruiria o commercio de Portugal com 
prejuizo mesmo da Hespanha. » (6)

Entretanto, no meio das mais sérias complicações, 
0 Principe Regente salva a existência, e a integri­
dade da monarchia. Na Europa i epelle très invasões 
francezas pelas suas allianças com a Inglaterra, e 
pelo valor de seus soldados ; na America organisa um 
Império, abre seus portos ao commercio do mundo, 
toma Cayenna á França, fixa novamente no congresso 
de Vienna o limite ao norte do Brasil pelo Oyapoc, e 
leva suas armas victoriosasaos muros de Montevidéo.

Do quadro que apresenta, pois, o reinado do Prin­
cipe D. João, posteriormente Rei d-e Portugal, desta- 
cão-se acontecimentos de grave magnitude, e que

% \

(6) De accordo com as mesmas impressões de seu soberano, 
escrevia José Egidio em data de 10 de Seiembro de 1806 a An­
tonio de Araujo (Conde da Barca) o seguinte: «Os nossos ami­
gos Inglezcs querem de certo que demos a costa, e nào querem 
vêr qiie não hão de ganhar no nosso nantingio, como lhes tem 
snccedido com o que prepararão a Nápoles. Se lêm a vista no 
ãiundo Novo, como estão enganados! Aquelle paiz já não ó se­
não de quem elle quizer, e de certo não ha de ser dos amigos.» 
Do original.

15



sendo, como forão, assoberbados pela prudência, 
moderação, e atilamento do mesmo soberano, fazem 
honra à sua recordação.

Reivindiquemos, portanto, para a memória do 
senhor D. João VI, não os applausos frenéticos da mul­
tidão enthiisiasta pela sensação de feitos drarnaticos, 
mas ojuizo severo, e discreto da historia, que deve, 
sem controvérsia, collocal-o na plana dos reis justos, 
intelligentes, e que bem souberão dirigir os destinos 
da nação confiada ao seu dominio. (7)

Daoccup ição de Montevidéo acima alludida é co- 
rollario a convenção de 2 s- de Maio com as Provincias 
Unidas do Rio da Prata ; tratemos, pois, desse 
successo.

As antigas questões entre as cortes de Hespanha e 
Portugal a proposito dos limites de seus domínios co- 
loniaesno sul da America, questões sempre reavivadas, 
a despeito da celebração de tantos tratados, trazendo 
a tomada e retomada da coloni i do Sacramento, o as 
invasões de Gevallos, e Vertiz na proviiicia do Rio 
Grande do Sul (1703, 1773), e na de Santa Catharina 
(1777), coiilinuárão nos tempos mais modernos, e Já 
quando o vice-reinado hespauhol de Buenos-Ayres 
se espedaçava, pelas tropelias do caud.lho Arligas (8)

(7) 0 Conselheiro José da Silva Lisboa, ao depois Visconde 
de Gayrü, cominungava igual opinião. Vid. Memória dos bene­
fícios políticos do governo do Senhor D. João Ví. Rio de Ja­
neiro, 1818.

(8) «Artigas, o Atilado Rio da Prata, que foi o representante 
do movimento semi-barbaro das massas emancipadas, é o eixo

IL
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nas fronteiras, e no território brasileiro, epelo eslado 
revolucionado das provincias do Rio da Prata. Nessa 
agitação de ânimos urgia tomar cautelas, Que evitassem 
0 contagio das idéas anarchicas na parte do reino do 
Brasil limitrophe com aquelles Estados.Com taes vistas, 
e, no nosso entender, pelo mais justo direito de re­
presália contra a Hespanha,attento 0 seu comporta­
mento sempre hostil a Portugal, pensão alguns que 
obrara 0 gabinete do Principe Regente, insinuando às 
colonias hespanholas do Prata asuaanncxação ao Bra­
sil, desde que a dynastia de Fernando Vil eslava sub­
jugada aos dictâmes, e à direcção do Imperador Na- 
poleão, que em si’guimento a desalojara completa­
mente do throno para fazer nelle assentar um 
membro de sua familia (9). Fundadas ou não fundadas 
semelhantes tentativas, é certo que nenhum resultado 
ohliverão ellas ; mas pouco tempo depois, e creada no 
proprio espirito de distinctos patriotas de Buenos- 
Ayres, surgio aidéa de estabelecer-se uma monarchia 
constitucional nos Estados do Prata.

cm roda do qual gyra uma revolução concêntrica, a revolução 
interna ; mas sua acção é local, e não se estende á circumfe- 
rencia.» —Mitre. Historia de Belgrano.

(9) « Nota confidencial dirigida por D. Rodrigo de Sousa Cou- 
tinho ao caliildo de Buenos-Ayres em Mnrço de 1808, apontan­
do-lhe as vantagens qne as colonias hespanholas colherião, sub- 
mettendo-se á protecção e vassallagem da coroapertugueza, que 
lhes promeltia guardar Iodos os seus direitos, e fór s, não gra- 
val-os com novos impostos, e garantir-lhes inteira libeidade de 
cominercio.» —Citada Historia da Fmdnção do Iwperio, tomo 2% 
pag. 96.
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Belgrano, Castelli, Puyrredon, e Pena puzerão-se 
á frente desse movimento, no intento de fundar 
0 governo nacional de seu paiz. Por intermédio de 
D. Saturnino Pena, e de D. José Presas, secretario da 
Princeza D. Carlota, travárão-se mutuas intelligencias, 
e relações para chegar ao desejado fim (10). Pena, 
levado do patriótico anhelo de tornar sua patria in­
dependente, tratou com a maior insistência deste as­
sumpto, no Rio de Janeiro, e eui data de 4 de Outu­
bro de 1808 escrevia a seus amigos de Buenos-Ayres 
que : —devião decidir-se com a maior brevidade a 
admittir algum governo ou estabelecimento sob um 
systema livre, honroso, e respeitável,—e mais aconse­
lhava que se solitasse á Princeza D. Carlota a sua 
ida para o Rio da Prata, assegurando-lhe que—a accia- 
marião por sua Regente nos termos compativeis com 
a liberdade dos Americanos, e convocando cortes. Toda­
via este empenho patriótico dos referidos Argentinos 
naufragou ante a opposição de Lor.l Strangford, então 
supremo dominador na corte brasileira, que, favore­
cendo aliásaindependenciadas colonias hespanholas, 
nao aceitava comtudo a idéa da regencia d;i Princeza 
D. Carlota, a quem votava d'’saíToição, e o Principe 
D. João, por sua parte, temendo com razão a respon­
sabilidade a que se acharia ligado por este facto, e os 
embaraços futuros que elle acarretaria á marcha in­
ternacional do seu governo, não menos que o genio 
ambicioso de sua illustre consorte, recusou-lhe a 
licença pedida para transporlar-se ás regiões do

(10) Mitre. Historia de Belgrano,
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Prala(H). Pórle igualraente siippôr se que o resultado 
adverso deste projecto fosse devido á repiismancia que 
a Princeza D. Carlota professava ás idéas liberaes, con- 

' siderando que os patriotas coai quem tratava não po- 
derião ser os complices da fundação do governo abso­
luto em seu paiz, nem os ddmsores dos direitos 
eventiiaes que ella se arr gava ao throno bespanhol, 
e porlanto ao domini > das possessões americanas (í^). 
Taes vacillações fazendo mudar o rumo das tendên­
cias monarchicas de Belgrano, e de seus amigos, e 
collocando-os, desde logo, á testado movimento poli-

(11) Todavia a Princeza D. Carlota, falhando a referida ne­
gociação, continuou nos seus planos de dominação, e interfe­
rência nos negocios políticos daquelles Estados, pondo-se para 
esse fim de accordo com Vigodet, e Goyeneche, que combatião 
a consolidação da independencia das colonias hespanholas. 
Nesse intuito logrou, posteriormente, alcançar uma ordem re­
servada do Principe Regente (transcripta na cilada llisioria de 
Belgrano) em data do 1" de Dezembro de 1811, dirigiua ao ge­
neral D. Diogo de Sousa; eil-a : «S. A. Real é servido que V. S,, 
tanto que tiver conseguido dos governos de Montevidéo, e de 
Buenos-Ayres as justas, e moderadas reparações que já lhe forão 
participadas, e ao Enviado de S. M. Caiholica nesta Còrte o Mar­
quez de Casa Irujo, haja de retirar-se logo para o território, e 
dominios de S. A. Iteal, pondo-se de accordo com os generaes 
Vigodet, e Goyeneche, autorisando S. A. Real a V. S. para que 
se demore, se os mesmos generaes assim lhe exigirem.—D. Ro­
drigo de Soitsa Coutinho. »

(12) Destas pretenções tratão a reclamação, e os manifestos 
da Princeza D. Carlota, e do Infante D. Pedro Carlos, datados de 
19 de Agosto de 1808, e referendaJos (os manifestos), a consen­
timento do Principe Regente, por D. Fernando José de Portugal. 
Existem os originaes no Arcliivo Publico, bem como a resposta 
do mesmo Principe Regente á referida reclamação.

-J



ri l»

— 118 -

tico da independencia de seu paiz, apressarão, talvez, 
a revolução de 25 de Maio de 18-0, que tomou eman- 
ci[)ado do goveruo hespanhol 0 vice-reinado de Bue- 
nos-Ayres (Id).

(13) As idéas úemonarchisaros Eslaclos do Prata partirão, como 
se acaba de lêr, da inicialiva de homens mui dislinctos desses pai- 
zes, e ellas forão, mais de uma vez, renovadas. Depois das tentati­
vas de Belgrano, e seus amigos perante a Princeza D. Carlota, Al- 
vear, chefe do governo, solicita para elles o protectorado daOrã- 
Brelanha, por serem inhaheis para governarem-se por si mesmos. 
Mallogrado este intento, Belgrano, Bivadavia, eSarrateasão man­
dados á Europa, em missão mouarc/itsncíoru, e pedem, mas sem 
frueto, a Carlos IV, o Infante D. Francisco de Paula para soberano 
de seu paiz. Finalmente engendra-se o plano original de pro­
curar na dynastia dos Incasáo Perú umPrincipe que cingisse a 
corôa dos Estados do Prata; tal lembrança, aceita, a principio, 
no congresso de Tucuman, foi afinal abandonada. proclam<indo- 
se a Bepublica. Aa Europa lambem tiverào voga as idéas de 
formar monarchias nas colonias hespanholas. Chateaubriand 
foi hum dos seus mais fervorosos apostolos, transformando-as 
em realezas representativas sob o governo de Principes da casa 
de Bourbon. Depois da intervenção franceza na liespanha em 
1823, e no intuito de contraminar os interesses, e as tendências 
da Inglaterra para o reconhecimento da independencia daquellas 
colonias, o Principe de Polignac dizia a Canning: «Que, no in­
teresse da humanidade, e especialmente naquelle das colonias 
da America do Sul, seria digno dos.(/oremos Européos o con 
certar os meios de acalmar as paixões cegas pelo espirito de par­
tido, e de procurar conduzir a um principio de união no go­
verno, seja monarchico, seja arisfocratiro, povos entre os quaes 
as theorias perigosas, e absurdas entrelinhão aagitaçao, ea 
discórdia. »

O Duque de Palmella igualmente expuzera a Bivadavia, e a 
Lord Casllereagh, em 1820, como o aífirma em seus Despachos, 
e Correspondência: «a conveniência de favorecer a formação de 
monarchias no Bio da Prata.» Entretanto alto alarido se levan­
tou contra o ex-ímperador, quando, segundo se aíTirmou nos
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Entrelanio precipitavâo-s3 os acontecimentos, o 
audaz guerrilheiro Artigas trazia em subversão a cam­
panha oriental, preponderava exclnsivamente sobre 
as províncias de Entre-Rios, e Corrientes, mantinha 
toda a influencia nas de Cordova, e Sanla-Fé, e, es­
palhando proclamações incendiarias denlro do terri­
tório brasileiro, tentava, por meio délias, conseguir 
0 levantamento dos povos, e dos escravos. Para con- 
jurar o imminente cataclysma, e na falta de acção da 
métropole hespanhola sobre suas colonias, só havia o 
recurso ás armas, e o Principe Regente, por snlicita- 
ção do proprio governador do Montevidéo,Elio,l inçou 
mão delle,abrindo as campanhas de tb l í , e l i l 2  (14).

Estados do Prata, e ainda hoje se propala em seus libellos, em 
183ü mandando á Europa o Marquez de Santo Amaro, commet- 
teu-lhe a tarefa de entender-se com os gabinetes das grandes 
potências, se acaso as mesmas potências tratassem, como 
se presumia, de estabel 'cer o governo monarcbico nas anti­
gas provincias Iiespanliolas da America do Sul. Se tal mis­
são ( que aliás no nosso fraco pensar não foi a mais acertada, 
por motivos diversos diqrielles expendidos pelos referidos libel- 
listas) existio, teria somente como alvo o patriótico desejo de con­
servar a paz das fronteiras do Brasil, contando na vizinhança 
com um regimen regular, e pacifico, qual o que soe perdurar 
naquellas nações, onde o principio da permanência, c da here­
ditariedade dos membros da dynastie não as expõem aos riscos 
de pe.renne conflagração, e distúrbios, manejados pela ambição 
dos que cobição o mando supremo.

(lá) E’ este o caso em que a intervenção de um paiz nas ques­
tões interiores de outro pode ser justificada com bons funda­
mentos, e tem poi si os precedentes de muitas nações. Quando 
um povo viola os princípios sobre os qua<̂ s repousa a ordem ge­
ral, e pòe em grave risco o socego, ou as institiiiçôes'dos Es­
tados limitrophes, quando a segurança, e os interesses essenciaes

V
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A íTicarcha do nosso exercito, ao mando dos Gene- 
raes D. Diogo de Sousa, Curado, e Manoel Marques foi 
triumphal, e limpou a província das partidas volantes

de um paizsão afíectados pelos acontecimentos interiores de outra 
nação vizinha, é mister extinguir o incêndio, que póde ser con­
tagioso. A intervenção da França na Hespanha em 1823, executada 
pelo exercito ás ordens do Duque de Angoulème, teve. por causa 
geral, e ostensiva as mesmas razões que levarão o governo por- 
tuguez a interferir nos negociosda Banda Orientalem 1811. Essa 
causa se acha plenamente manifestada no Congresso de Verona, 
nos despachos dos governos da Russia, e da Prussia enviados a 
Madrid; o primeiro assim se expressava: « E’ para recear que os 
perigos sempre mais reaes da vizinhança, aquelles que estão 
pendentes sobre a familia real, e as justas queixas de uma po­
tência limitrophe (a França) não acabem por originar entre 
ella, e a Hespanha as mais graves complicações.» As palavras 
do segundo erão as seguintes: «O estado moral da Hespanha 
é hoje tal, que suas relações com as potências estrangeiras 
devem necessariamente achar-se perturbadas, ou invertidas. 
Doutrinas subversivas de toda a ordem social são altamente 
prégadas, e protegidas, insultos contra os primeiros Soberanos 
da Europa enchem impunemente os jornaes. Os sectários da 
Hespanha fazem correr seus emissários para associar a seus 
trabalhos tenebrosos tudo o que se encontra nos paizes estran­
geiros, como conspiradores contra a ordem publica, e contra a 
autoridade legitima.» E’ certo que, então, a Inglaterra recla­
mou, ou protestou contra a intervenção franceza, mas não foi 
isso obstáculo para que ella, posteriormenle, interviesse nos nego­
cios de Portugal, interviesse em favor dos Gregos, interviesse nas 
questões interiores do Império Ottomano, interviesse na revolução 
Belga, e interviesse no Bio da Prata. \  razão primitiva da inter­
venção na Hespanha deslocou-se, ou antes adulterou-se, é facto, 
desde que os exercitos francezes destruirão arbitrariamente a 
constituição dascôrtos, e reinlegi’árão a Fernando VH no poder 
absoluto ; mas semelhante aberração, digna de censura, não con­
traria a necessidade da intervenção em casos excepcionaes.e tendo 
por íito levar a paz aos povos liiiiilropiies, quando suas discór­
dias possão comprometter a tranquillidade das nações vizinhas.

ik
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de Artigas, qiie fugião espavoridas ante as phalanges 
brasileiras. He certo, porém, que nenhum resultado 
vantajoso se colheu dessas campanhas.

Na de 1811, quando já nossas forças penelravão 
Maldonado, hum expresso do governador Elio com- 
municava ao general porluguez a ceh bração de hum 
aimisticio com Rondeau, que investira Montevidéo, e
com instancia solicitava a reiirada do exercito portu- 
guez.

Na de 1812, no meio de assignaladas victorias, fir­
ma-se com Buenos-Ayres o Armistício de 20 de Maio 
daquelle armo. (15) A conclusão deste armistício, as- 
signado na mesma noite da chegada do plenipotenciá­
rio portuguez Rademaker, e os resultados nullos da 
campanha de 1 11 forão triumphos da influencia in- 
gleza. O interesse commercial britannico aíTagava 
carinhosamente o bom exito da revolução das Provín­
cias do Rio da Prata ; era um novo, e lucrativo mer­
cado aberto ás suas vastas especulações, e portanto 
convinha conseguir a neutralidade do Brasil para que 
aquella i^evolução não pudesse ser suffocada; e para 
semelhante resultado concorreria sem duvida aquelle 
armistício, porque despontava o preludio da rendição 
de Montevidéo aos patriotas.

A 13 de Julho retirárão-se as tropas portuguezas 
do Estado Orientai; entretanto da parte de Buenos- 
Ayres pretendeu-se fazer acreditar que a pequena 
demora havida na evacuação do território daquelle

(15) Vid este Armistício no tomo 1“ pag. 106.
16
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Estado fôra devida a hum accordo entre o general 
D. Diogo de Sousa, e o celebre D. Martin Alz iga, chefe 
de huma cons,»iração que, por esse tempo, rebentou 
na dila cid i le, co.n o íllo de sublrahi-la, e as outras 
Províncias que abraçarão a causa da liberdade, ao do­
mínio dos independentes, sujeitando as de novo ás 
autoridades hespanholas. (10)

Da maneira exposti explica-se perfeitamente o 
inallogro das custos is expedições do Rio da Prata noS 
annos de 1811, e 1812.

Os m 3sm03 ell’eitos, que havião reclamado a entrada 
das tropas portuguezas no Pslado Oriental natiuelle 
^empo, actuárão em o annode tSlB para o começo de 
novas hostilidades. O procedimento generoso do go­
verno do Brasil, approvando, máo grado, o armistício 
de 1812, e fazendo recolher suas forças para a Pro-

(16) O illastrado general Mitre m  Ilísloria de Belgrano ado- 
pta igaalmenle a meiieionada opinião, fundado ein uma caita 
de D. Diogo, datada de 26 de Agosto de 1812, existente no Ai- 
chivo geral de B lenos-Ayres, na qual o m'smo 1). D-ogo dizia 
ao Enviado portuguez B a J e m a k e r q a e  retirava-se ponjue lia- 
via recebido ordens para esse Tim, indepen lente d) annisiicio, 
ao qual não se adiava ligado por motivos que havia dado ao 
Principe Begente.—Esses motivos, porém, não forão, como p m- 
sa 0 general Mitre, a conjuração Alsaga, mas sim os mesmos 
que assombrarão o proprio Principe Regente quando leve co­
nhecimento da form I pela qual se celebrara o armisticio, tóima 
opposta inleiramente ás instrucçoes dadas ao m'smo Rade- 
maker, como se ponderou no l" torno desta obra a pag. 103. 
Nas expressões: « O Enviado (Rademaker), que erapariidario da 
polUica ingleza» encarrega-se o proprio general Mitre de jus­
tificar as appreliensòes, e a conducta de D. Diogo de Sousa, re­
lativamente á celebração do armistício.

1 ' :
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vincia de S. Pedro, não foi devidamente apreciado 
pelos povos do Prata, as fronteiras brasileiras conti­
nual ão cm perenne sobrcsalto, e a paz do novo Reino 
podia ser a todo o momento compromettida. Artigas, 
que havia tomado o titulo de Chefe dos Orientaes, e 
Piwtcctor dos Povos Livres, ancbo de suas victorias 
sobre Buenos-Ayres, era uma ameaça viva em frente 
do lerrilorio brasileiro. E, pois, as tropas do Brasil, re­
forçadas com a divisão de voluntários reaes destacada 
do exercito de 1’orlugal, invadirão o Estado Oriental 
sob 0 mando do general Carlos Frederico Lecor, e 
alcançando sobre as forças d’aquelle valente caudilho, 
além de outras, as assignaladas victcrias da Índ ia  
Morta e Catalan (documentos letras A, e B) forão plan­
tar suas bandeiras nas sotéas de Montevideo aos 20 
de Janeiro de 181“ . A entrada das forças brasileiras, 
e portugiiezas naquella cidade foi saudada com as mais 
vivas effusões de contenlamento da parte do povo, e 
do respectivo cabildo, o qual, depois de dirigir ao ge­
neral Lecor o officio de 19 de Janeiro, (17) congratu­
lando-se pelo renascimento da paz, e da ordem á som­
bra da alta protecção do soberano portuguez, entre­
gou as chaves da cidade ao mesmo general.

E essas esperanças erão bem fundadas ; a occupa- 
ção de Montevideo não fôra aconselhada pelo desejo 
de conquista, o direito da propria conservação a re- 
commendcára ; Estado abandonado jiela métropole, e 
entregue á mais feroz demagogia, era hum vizinho 
perigoso á tranquillidade, e à indole do regimen poli-

(17) Este officio foi publicado no tomo 1", Appendice.
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tico do Brasil. As vistas com que se operou essa oceu- 
pação forão as mais beaevolas, e se achão perfeita- 
mente desenhadas nas proclamações dosgeneraes Le- 
cor, e Jacintho Pinto de Araujo Corrêa, (d )Cumentos 
letras C, e D) e nas instrucções que se deu ao primei­
ro datadas de Janeiro de i 8 l.> (documento letra E). 
O respeito aos costumes, e leis do paiz, a protecção 
ao comrnercio e a todos os direitos, o esquecimento 
das opiniões politicas, a conservação dos cabildos, e a 
neutralidade nas lutas dos povos circumvizinhos, taes 
erão, em geral, as recommendações feitas pelo gover­
no brasileiro ao chefe do exercito.

Todavia essa occupação, e o movimento de forças 
portuguezas para realiza-la, não foi levada ao cabo 
^em embaraços de certa ordem. A’ approximação do 
exercito brasileiro o director de Buenos-Ayres, Puyr- 
redon, despachou o coronel Vedia ao seu encontro, 
protestando contra suas marchas, que capitulara de 
huma violação do armisticio de 1812, e prevenindo-o 
que as detivesse. A esta intimação respondeu o gene­
ral Lecor explicando os fins de sua missão, que tendia 
sómente a separar, da fronteira do reino, o germen 
da desordem contígua. ( í 8)

(18) Illm. e Exrn Senhor.—Tomando em consideração (juan- 
to V. Ex. me communica em seu ofHcio de 31 do mêz de Ou­
tubro proximo passado, que me foi entregue pelo film. Sr. coro­
nel Védia no dia 24 do corrente mez de Novembro, posso asse­
gai ai a V. Ex. que minhas marchas só se dirigem a separar da 
fronteira do reino do Brasil o germen da desordem, e a occupar 
um paiz que se acha entregue á anarchia.

Esta sabia, e necessária medida em nenhum sentido póde ins-
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Por sfiu laio a Hespanha, que Invia abandonado 
a sorte de suas colonias americanas aos liorrores da 
revolta, e da guerra civil, que jámais pudera conter 
as depredações de Arligas, as suas incursões nas 
frpnteiras do Brasil, e os damnos que cau>ava ao 
commercio portuguez, e brasileiro, expe liiído cartas 
de marca sob sua bandeira, tomou se de susceptibili­
dade pela occupação de Montevideo, e começou a 
agitar reclamações perante as grandes potências da 
Europa, no fito de que pela sua intervençcão comfiel- 
lissem 0 soberano de Portugal á entrega daqiielle Es­
tado á coroa bespanhola, sem ter em conta os sa­
crifícios e despezas feitas pelo governo portuguez para 
abater o poder de Artigas, e neutralisar a má vontade 
contra o Brasil do Estado deBuenos-Ayres. Entretanto 
sem conbecer os multiplicados detalbes que derão

pirar desconfiança a esse governo, quando ella é praticada em 
um terreno já declarado independente da paide Occidental.

Guardárão-se escrupulosamente os artigos do Armisticio con- 
cluido em 26 de Maio de 1812, que ha mantido a amizade entre 
os dous paizes: e sendo hosiilisado tomarei medidas de pre­
caução até que receba novas ordens de meu Hei, e Senhor.

A proclamação que remetto, inclusa, a V. Ex. lhe fará co­
nhecei igualmente o espirito com que venho, mandado por meu 
Soberano, a este desgraçado paiz.

Continuai ei minhas marchas que só podem ser suspensas por 
ordem do Hei, meu Senlioi', e em br.n^e, e de mais perto terei 
melhor occasião de poder manifestar a V. Ex. quanto de boa fé 
são minhas operações militares.

Agiadeço a V. Ex. a occasiao que me proporcionou de lograr 
a satisfação de conhecer o íllm. Sr. coronel Védia. Deus guarde 
a V. Ex.—Quartel general no Passo de S. Miguel, 27 de No­
vembro de 1816.—Car/os Frederico Lecór, Tenente-general.

Qi
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origem a esse acontecimento,"sem attentnr na consi- 
cleração de que o perigo para as fronteiras do Brasil 
lomára grande incremento desde'qneBuenos-Ayres, 
reconhecendo em Artigas o cln fc supremo, einde- 
liendenle do Estado Oriental, coliccára-o assim em 
facil posição de levantar tropas para aggredir o ler- 
riiorio Brasileiro, as Cúrles Européas, Austria, Prussia, 
França, Inglaterra, c Russia, impelliilas talvez pelo 
desejo de evitar uma nova guerra que por tal causa 
pareça imminente entre Portugal, eaH  spaniia,diri­
girão colleclivamente a nota de ifi de Março de 1817
ao Marquez de Aguiar, reclamando contra o que (dias
chamavão a invasão poriugueza nas possessões hes- 
panholas do Rio da Prata. (IB;

(19) Nota de conferência da Paris ao Marquez de Aguiar .
«Paris, 16 de Março de 1817.-O s  Ministros das cinco Cortes 

a S Ex. 0 Marquez de Aguiar, Ministro, eSccretario de Estado 
dos Negocios Estrangeiros de S. M. Fidelissinia. A < ccnpaçao 
de uma parle das possessões liespanliolas na margem do Tuo da 
Prata polas tropas portugnezas do Brasil, desde que loi conhe­
cida na Europa, foi objeclo de passos oíTiciaes, simultaneamente 
dados pelo Gabinete de Madrid perante as Còrles de Vienna, 
de Paris, de Londres, de Berlim, e de S. Pelersbnrgo, para 
protestar solemnemente contra esta occupação, e reclamar o 
apoio dellas contra uma tal aggressão. Talvez a Corte de Ma­
drid pudesse juIgar-se com direito de recorrer immediatamenle 
aos meios de defensa, que a providencia pôz nas suas màos, e 
de ivpellir a força com a força; mas, guiada pelo espirito de mo­
deração, e de prudência, ella quiz empregar piimeii amente os 
meios da negociação,'e da persuação, e prefeiir, apezar da des­
vantagem que lhe resullava para as suas possessões ultrama­
rinas, dirigir-se ás cinco potências sobredilas, e reclamar a in­
tervenção, e mediação dellas, afim de aplanar amigavelmente a



Não cogitarão, porém nesso momento, as mesmas 
cortes 110 procedimento franco, e sincero do governo

sua questão com a Gôrle do Brasil, e evitar uma ruptura, cujas 
conseqiienciaí s'riio igualmenle times as para os doas paizes, 
e poJerião perturbar a paz dos doas liemisplierior.

«Uma lão nobre resolução não podia deixar de encontrar a 
inteira approva;ão dos gabinetes, aos quaes s'. dirigio a Gôrte 
de Hespuilia ; e, animados do desejo de prevenir as mis con­
sequências, que poderião resultar do estado actual das cousas, 
as Gòrtes de Austria, França, Grã-Bretanha, Prussia, e tlussia, 
igualmente amigas de l^ortngal. e de llespanlia, depois de ha­
verem tomado em consideração as justas reedamaçoes desta ul­
tima potência, encarregarão os abaixo assignados de iazer co­
nhecer ao Gabin '.te de S. \I. Fidelissima que ellas aceitarão a 
mediação que a Hespanlia lhes pede.

« Que ellas virão com verd ideiro pezar, e não sem sorpresa, 
que no momento mesmo em que um duplicado casamento de­
via estreitar os laços de familia, já existentes entre as duas au­
gustas casas de Bragança, e de Bourbon, e em que uma tal al- 
liança devia tornar mais intimas, e mais amigaveis as relações 
entre os dous paizes; Portugal tinha invadido as possessões 
hespanholas na margem do Rio da Prata, e as tinha invadido, 
até sem explicação prévia, e sem nenhuma declaração. Que os 
principios de justiça, e de equidade que dirigem o procedimento 
das cinco Gòrtes, e a firme resolução que ellas têm tomado de 
conservar, emquanto lhes lòr possivel, a paz do mundo com- 
piaada por tão grandes sacrifícios, as determinárao a tomar co­
nhecimento, e parte neste negocio, com a intenção de o termi­
nar da maneira a mais justa, e a mais con'orme ao seu desejo 
de manter a tranquillidade geral. Q le as ditas Gòrtes nao dis- 
simul io, que um i questão entre Portugal, ea Uespanha, podei ia 
perturbar esta paz, e occasional* uma guerra na Europa, que 
seria, não sómente fatal para os dous paizes, mas incoinpativel 
com os interesses, c a tranquillidade das outras potências. Em 
consequência, ellas estão decididas a fazer conhecer ao goveino 
de S. M. Fidelissima os seus sentimentos a este respeito, a for­
necer explicações suíficientes sobre as suas vistas, a tomai as



— 128 —

I

‘■■-I;

portuguez em relação aos negocios do Rio da Prata 
desde o anno de J8 1 (^0); não ponderarão que

medidas as mais promptas, e as mais próprias para dissipar as 
justas apprehensoes que a invasão nas possessões americanas da 
Hespanlia já causou na Europa, e a satisfazer tanto aos direitos 
reclamados por esta ultima potência, como aos principios de 
justiça, e de imparcialidade, que guião os mediadores. A re­
cusa de preslar-se a tão justas prelenções não deixaria nenhu­
ma duvida sobre as verdadeiras intenções do Gabinete do Rio 
de Janeiro. As consequências temiveis que poderião resultar 
para os dous hemi^pherios recahirião unicamente sobre Portu­
gal, e a Hespanlia, depois de ter visto a sua conducta prudente, 
e moderada applaudida pela Europa inteira, acharia na justiça 
de sua causa, e no apoio dos seus alliados, os meios sufíicientes 
para obter a reparação dos seus aggravos. Os abaixo assignados 
cumpiindo, deste modo, as ordens de suas Cortes, têm a honra 
de oíleiecer, etc., etc. (Assignados) O Barão de Vincent.— Bi- 
cheheu. Ch. Stuart.—O Conde de Go/tz.‘—Pozzo di Borgo.

(20) Como prova dessa moderação deve ler-se a nota do Con­
de de Linhares á Junta de Buenos-Aijres'.

«Excellentissimos Senhores.—Tive a honra de receber a sua 
carta, e tendo-a posto na presença do Principe Regente meu 
amo, elle me encarregou de vos segurar que é com real sensi­
bilidade que vos escreve relativamente aos infelizes aconteci­
mentos que estão desolando o Aice-Reinato de Buenos-Ayres, 
particularmente o Paraguay, e agora mesmo o território do 
Uruguay; e tem também sabido a aceitação da vossa mediação, 
relativamente a Montevidéo, com quem vós propondes abrir al­
guma accommodação, deferindo as discussões com a Patriamãi, 
até que se ajunte o Congresso geral de varias provincias.

Ainda que S. í\I. Real estima que vós tenhais aceitado a 
mediação que elle vos oíTereceu, comtiido, achando as suas fron­
teiras expostas á horrivel anarchia revolucionaria, que infesta 
a província do Uruguay, e tendo o Vice-Rei Elio podido aquelle
soccorro, que o Principe Regente deve ao sen aüiado, S. M. Ca-
tholica, s. A. Real não póde negar o seu auxilio, a menos que 
vós vos mostreis inclinados ao restabelecimento da paz, e á

I
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aquelle governo insinuára constantemente ao deHes- 
panha a urgência de acudir com soccorros ás suas colo-

cessação de todas as hostilidades; suspendendo-se ao mesmo tem­
po 0 bloqueio de Buenos-Ayres. Isto conduziria, sem duvida, a 
uma accommodação pacifica dascoloniashespanholascom a Me" 
Iropole, e consequentemente com S. M. Catholica. Afim de 
adoptar estes principies, que pelos meios da liberdade do Com- 
mercio, e boa administração podem constituir a felicidade reci­
proca de ambos os paizes, S. A. Real não póde deixar de instar 
com VV. Exs, sobre a necessidade do immediate restabelecimento 
da paz, e a nomeação de Commissarios para abrir negociações 
com a Hespanlia. Assim todas as calamidades da guerra civil 
cessaráü, e S. A. Real não será mais desinquietado pelos mo­
vimentos anarchicos, que prevalecem nas fronteiras de seus 
£Stados. Emquanto ao mesmo tempo, por taes meios, se resta­
belecei á ultimamente a boa intelligencia entre todas as partes 
da Monarchia liespanhola.

«S. A. Real, desejando fazer saber a justiça, e moderação por 
que elle obra, propõe de novo a sua mediação, com estas sim­
ples condições: Que o território do Uruguay seja restabelecido 
a paz, ficando sujeito ao Vice-Rei Elio; que se levante o bloqueio 
de Buenos-Ayres, e se reconheça a liberdade do commercio : que 
0 Paraguay fique sujeito ao Governador Velasco, e o resto do 
Vice-Reinato á Juncta de Buenos-Ayres ; e finalmente que se 
nomeem commissarios com plenos poderes para tratar com 
Hespanha, a cuja approvação se deve sujeitar este ajuste, decla­
rando S. A. Real ao mesmo tempo que, se a Juncta acceder a 
estes lermos, as suas tropas não auxiliaráõ o Vice-Rei Elio, e
que tal auxilio somente se dará no caso de recusarem acceder 
a elle.

« Taes são os ajustes, e moderados principios, sobre que S. A. 
Real julga ser do seu dever obrar, e elle espera que VV. Exs. 
tomaráõ esta proposição em sua séria consideração, e que não 
desprezai áõ estas ofiertas, que são dictadas pela amizade, e al- 
líança, que une S. A. Real, eS. M. Catholica, e que são a maior 
piov’a que S. A. Real póde dar de seus sinceros desejos pela 
prosperidade dos vassallos de seu alliado, cuja harmonia, e boa

17
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nias americanas, sendo patente que, quando se an- 
nuncioua vinda do general Morillo com um contin­
gente de tropas hespaniiolas com destino aMontevidéo, 
0 ministério do Brasil asseverou que seriâo ellas rece­
bidas nos seus portos com todas as facilidades; não 
meditarão que apezar destas seguranças a expedição 
de que se falia seguio o rumo áeCaracas, em lugar de 
dirigir-se para os Estados do Prata, como havia sido 
combinado, e sem fazer-se parte desta mudança ao 
gabinete do Rio, nem importar-se com os pr.'parativos 
que se havião feito no Brasil para cooperar com a 
mencionada expedição; não attendêrão, emíim, que, 
quando o ministério portuguezseresolveu a mandar vir 
de Portugal uma divisão de tropas, não occultou, antes 
annunciou logo seu destino ás Cortes de Londres,(21)

inlelligencia elle promoverá sempre, o mais que puder. Palacio do 
Ilio de Janeiro, 30 de Maio, 1811.—Tenho a honra de ser, etc.— 
Conde de Linhares.»

Ao Vice-llei Elio foi endereçado idêntico despacho; a res­
posta da Juncta á nota acima era concebida em termos ambí­
guos, e nella se fazião protestos de fidelidade a Fernando Vit. 
Entretanto os movimentos do exercito portugiiez sobre a Banda 
Oriental trouxerão a retirada de Rondeau, e em seguida a cele­
bração dos tratados de pacificaçã), entre o Paraguay, e Buenos- 
Ayres , datado de 12 de Outubro de 18L1, e entre Bumios-Ayres, 
e Montevidéo, com a data de 20 de Outubro do dito anno, tra­
tados cujo espirito era de accordo com as proposições do des­
pacho supra transcripto.

(21) Extracto de uma nota do Conde de Funchal em Junho 
de 1815, ao Ministério ínglez. Annuncia o Goade, por ordem 
expressa de sua Còrte, que os progressos assustadores, que ti­
nha feito 0 espirito revolucionário nas provindas do Rio da 
Prata, limitrophes do Brasil, assim como o estado inquieto des-
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e da Hespanha (2">). Todavia a mediação das cinco 
potências foi aceita por Porlugal pela nota do Con­
de de Palmclla, seu plenipotenciário, datada de 
18 de Outubro de 1817, e (nessa mesma occasião 
não só se assegurou que S. M. Fidelissima reconhecia 
a soberania de S. M. Catbolica sobre a provincia 
temporariamente occiipada pelas forças porluguezas, 
como explicou-se que a occupação de Montevideo fôra 
executada com o fim de garantir o território brasileiro

sas Províncias, devendo excitar justas apprehensões ao Governo 
porlnguez sobre uma situação que assim ameaçava a segurança 
do Brasil; S. A. Beat o Principe Regente julgara dever, sem de­
mora, aproveitar-se do restabelecimento da tranquillidade na 
Europa, afim de cbamar uma divisão do seu exercito de Portugal, 
para ser empregada na defensa dos seus Estados na America. 
Esta medida, ou se considere relativamente ao estado actual das 
Pi ovincias do Rio da Prata, ou tenda a pôr o governo portuguez 
em situação de cooperar com a expedição que a Hespanha se 
propõe enviar a esses paizes, parece a mais conveniente que 
S. A. Real poderia tomar nas circumstancias actuaes. Assim jul­
gou S. A. Real dever participal-o a S. M. Brilannica. seu intimo, 
e antigo alliado, o qual não poderá deixar de approval’ o pro­
cedimento adoptado para garantira segurança do território por- 
tugutz.

(22) Extracto de uma nota apresentada pelo Ministro de Por­
tugal em Madrid ao Ministério hespanhol, datada de 25 de Maio 
de 1815. Esta nota é em resposta á communicação que tinha 
sido feita da parte da Corte de Madrid á do Rio de Janeiro, ácerca 
da expedição projectada pelos Herpanhoes contra as Províncias 
do Rio da Prata. Começa pela historia de tudo o que se pas­
sou desde 1811 nas relações que houve entre o governo de 
Hespanha, os insurgentes do Rio da Prata, e a Côrte do Brasil. 
Ahi se annuncia ao governo de Hespanha a deliberação tomada 
por S. A. R. 0 Principe Regente de Portugal de chamar ao Bra-

J
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do contacto revolucionário e das aggressões dos 
Estados vizinhos onde lavrava o fogo da insurreição, o 
qual até então não fora apagado pelo governo 
hespanhol.

Assentou-se em seguida sobre as bases da negocia­
ção,que forão:—repôrS. M. Catholica na posse de Mon- 
tevidéo ; —chegar a este resultado sem o comproinet- 
timento da dignidade de alguma das duas potências, e 
da segurança do Brasil fornecer a S. M. Fidelissima 
uma indemnisação (sete milhões e meio de francos) 
equivalente ás despezas feitas com a expedição á 
aquella provincia ;—e terminar, sendo possivel, de­
baixo da mediação das cinco potências, as outras ques­
tões existentes entre Portugal, eaHespanha. Sendo
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sil uma divisão de seu exercito de Portugal, com o fim de pôr 
as fronteiras ao abrigo dos perigos de que os insurgentes as 
ameação. Accrescenta-se que S. A. Real sentio a mais viva sa­
tisfação sabendo que S. M. Catholica se dispunha a enviar 
tropas ao Rio da Prata, dão-se-lhe todas as possiveis seguranças 
de que essas tropas serão admitiidas nos portos do Brasil, e 
receberáõ todos os soccorros que possão desejar; o governo 
de Hespanha é convidado a dar, em consequência, aos generaes 
commandantes da expedição todas as instrucções que lhe pa­
recerem convenientes, e propõe-se-lhe concertar-se no Rio de 
Janeiro um plano combinado da expedição, segundo o qual as 
tropas porluguezas avançarião simultaneamente, afim de facili­
tarem a entrada daquella expedição hespanhola pelo Rio da 
Prata. O Ministro de Portugal ajunta que, posto haver a expe­
dição, no momento em que elle apresenta a Nota, seguido um 
outro destino, elle julga comtudo conveniente communicar á 
Côrte de Madrid as suas Instrucções, como uma prova não 
equivoca da lealdade com que S. A. Real obra era tudo o que 
tem relação com este importante negocio.

í
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aqaelias bases reduzidas pelas Cortes mediadoras a 
um projecto de convenção,ao qual desde logo adhe- 
rirão os plenipotenciários portuguezes, teve a sua 
aceitação de soíírer por parte da Hespanha longa 
demora, e afinal foi oííerecido pelo duque de Fernão 
Nunes, plenipotenciário hespanhol, um contra pro­
jecto. (23) Essas, e outras duvidas, sempre reprodu­
zidas pela Hespanha, e cada vez mais exageradas, 
destacando a Inglaterra da mediação tornarão intermi­
nável, e indecisa a solução deste pleito, ederãotempo 
á Hespanha para fazer preparar em Cadiz uma expe­
dição ao mando do Conde de Ábisbal, cujo fim era 
submetter de novo ao dominio da Metropole o vice- 
reinado Argentino. (24)

Sabem todos que essa expedição não teveeííeito, e 
que em lugar de embarcar-se para a America, alvo­
rotou-se proclamando, em 1820, a constituição de 
1812, e levando até as portas de Madrid o facho da 
revolução.

Nesse entretanto o exercito luso-brasileiro, linha 
executado a sua obra de pacificação na Banda Oriental, 
os povos desse Estado vivião tranquillos sob um regi-

(23) Despachos do Duque de Paimella, tomo 1.”

(24) O Cabildo de Montevidéo, tendo conhecimento desta 
expedição, mandou ao Senhor D. João VI uma deputa;ão para 
pedir-lhe que aitendesse sobre a critica situação era que fica­
ria a Banda Oriental se voltasse ao dominio hespanhol. O Sobe­
rano do Brasil assegurou á mesma deputação seus auxilios, e 
cuidados pela segurança dos habitantes daquelle Estado.—Cor- 
reio Brasiliense, tomo 23, pag. 659.
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men de ordem, e de respeito a todos os direitos, e as 
tropas de Artigas, vencidas em innumeroscombates, e 
complelamenle desbaratadas na batallia de Taqua- 
rembó, (documento lelra F)tinbão-se afinal dissolvido, 
ou desertado de suas bandeiras, firmando assim a paz 
em toda a campanha cisplalina. Acompanhando o mo­
vimento de reacção favoravel ás armas brasileiras, os 
departamentos de Canelones, e de S. José fizerão 
submissão ao cabildo de Montevidéo e ao general 
Lecor pelas convenções de í9 de Dezembro de 
1S19, e de 2 de Fevereiro de i820, (documentos 
letras G, e II) pela obediência que um dos chefes con­
trários mais prestimosos, Fructuoso Ri vera, havia 
igualmente pn stado a aquellas autoridades, (25)e final­
mente pela retirada do mesmo Artigas para o terrilo- 
rio do Paraguay, onde foi conservado ou antes deiido 
até sua morte pelo Dictador Francia (26).

Burlados portanto os planos de reconquista de Hes- 
panha sobre suas colonias ultramarinas depois do

(25) Vide os officios de Fructuoso líivera datados de 2, e 8 
de Março de 1820, impressos na CoUecção de documentos subre 
0 Rio da Prata, de Lamas, Montevidéo, 18á9.

(26) Na obra intitulada As Republicas do Prata, por Alfredo 
deBrossard, Paris, 1850, lê-se o seguinte topico:—Ariigas, ven­
cido, e obrigado a retirar-se para o Paraguay, viveu desterrado 
na aldêa de Curaguaty. Foi nessa aldêa que o Major brasileiro 
Beaurepaire Boban o vio expiando na pobreza, e por obras de 
caridade, os crimes de sua vida passada; « Meu nome sôa ainda 
no vosso paiz? disse Artigas ao Major de Beaurepaire, com or­
gulhosa simplicidade. Eis-ahi o que me resta de tantos traba­
lhos ! Hoje vivo de esmolas.»
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raallogro da expedição de Cadiz que ainda quando rea­
lizada, teria também de lutar com as lioslilidades do 
Estado Oriental, continuou a occiipação portugueza 
em Montevideo, que se tornara muito mais necessária 
desde que o rastilho daquella sublevação propagan­
do-se por todo 0 dito reino, fizera impotente a seu 
governo para prover de remedio á reacquisiçcio de 
suas possessões americanas.

Era então chegado o anno de 1821, e os graves 
acontecimentos occorridos em Portugal reclamando o 
regresso do senhor D. João Vl, para o solar de seus 
distinctos antepassados, aconselhara tarnbein aos ho­
mens sensatos do Estado Oriental que, para consolidar 
0 futuro da sua patria, convinha incorporal-a ao 
Reino Unido, sob cujo benefico protectorado tinha 
elle logrado longos dias de paz e inalterável tranquilli- 
dade.

O tratado de 31 de Julho do referido anno de 1821, 
transcripto integralmente no 1" tomo desta obra, sanc- 
cionou a annexaçãode Montevidéo ao Brasil pela li­
vre deliberação dos l gitinios representantes daquidle 
Estado, 0 qual desde esse momento tomou o nome de 
Província Cisplatina brasileira.

Essa incorporação fôra uma consequência natural 
da occupação de 1817, desde que a preponderância 
das autoridades brasileiras na gestão dos negocios pú­
blicos da Banda Oriental fôra benefica, e não violenta, 
moderada, e não oppressiva, justa recta, o não despó­
tica. A’ excepção das intrigas de Biienos-Ayres, que
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figuravâo a incorporação como o resultado da pre­
sença de nossas forças, é certo que os habitantes de 
Montevidéo a accitárão sem reclamações, nem dis­
túrbios, e espontaneamente.

De 1821 a 1822 ha um passo. Foi neste ultimo 
anno que o Brasil, por sua vez, quebrou as cadêas co- 
loniaes, e, ao invers » das colonias hespanholasque se 
segregárào formando pequenos Estados, o Imoerio 
conservou-se unido, forte, e viril. Nesse periodo já a 
provincia de Montevidéo formava parte integrante do 
Brasil ; todavia a adhesão que então prestou ao Impé­
rio foi a mais completa, e a mais formal.

Com 0 maior júbilo foi o senhor D. Pedro I accla- 
mado como Imperador do Brasil na Provincia Cis[ila- 
tina pelos povos, cabildos, e autoridades civis, e mili­
tares (27) ; posteriormente aceitou-se, e jurou-se na

(27) O oííicio relativo a esta Acciamação era assim conce­
bido : « Senhor—Com o maior prazer, e satisfação levo á Au­
gusta Presença de V. M, Imperial as Actas publicas dos Povos, 
Cabildos, e corpos militares que hão proclamado a V. M. Im­
perial por Imperador Constitucional do Brasil, e do Estado 
Cispldtino, com as demonstrações do mais vivo interesse, e en- 
thusiasmo; e, na impossibilidade de apresental-as pessoalmente 
aos pés do Throno de V M. Imperial com as plausiveis felici­
tações dos Povos, autoriso ao Conselheiro de Estado D. Lucas 
José Obes, em qualidade de meu delegado, para que seja o in­
terprete íiel da sinceridade de seus prolestos de lealdade, e obe­
diência, e da confiança com que entregão sua felicidade futura 
á poderosa protecção do goveino paternal de V. M. Imperial, e 
á sabedoria da Assembléa geral constituinte, e legislativa do 
Império.
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mesma, província o projecto de Constituição pelo 
dito soberano oíTerecido ao Brasil, não faltando 
a esse acto a adhesão dosrespectivos cabildos, do clero, 
das corporações civis, dotribunal de appellações, e 
das repartições administrativas (28); posteriormente 
procedeu-se á eleição de deputados, e senador, que

« Estes mesmos sentimentos me animão como Syndico Repre­
sentante deste Estado, e como cidadão.

«Digne-se V. M. Imperial aceital-os com a homenagem de 
nosso amor á Sua Real Pessoa, e de nossa submissão, e respeito 
á ãlagestade Imperial. Nosso Senhor conserve a importante vi­
da de V. M. Imperial para felicidade, e gloria do Império.

« Villa de S. José, 1" de Novembro de 1822. Senhor, aos reaes 
pés de V. M. Imperial. — Thomaz Garcia de Zuinga, Synàico 
geral do Estado Cisplatino.

Em oííicio de 18 de Outubro de 1822 communicou o Barão 
da Laguna ao Ministro José Bonifacio que o exercito de seu 
commando, formado em grande parada acclamára, ao senhor 
D. Pedro I como Imperador do Brasil, por lhe constar que tal 
era a deliberação dos Brasileiros, com a qual perfeitamente con- 
cordavão.

Em oííicio de 9 de Novembro de 1822 igualmente dirigido 
áquelle Ministro, assegurou o almirante Rodrigo Lobo que elle, 
e toda a corporação de marinha, ás suas ordens, protestava 
obediência, e fidelidade ao Imperador.

(28) Illm. e Exm. Senhor.—Em devida obediência, e cum­
primento das soberanas disposições do Supremo Decreto de 
11 de Março proximo passado, e da supeilor Portaria com que 
V. Ex. 0 acompanhou em data de 13 do mesmo mez, foi aqui 
jurado como Constituição nacional o Projecto delia queS. M. o 
Imperador oííereccu aos povos, e que elles o adoplárão; e nas 
Actas que por cópias autorisadas tenho a honra de enviar a 
V. Ex. para serem levadas á Excelsa Presença do mesmo Au­
gusto Senhor, verá V. Ex. como nesta Provincia forão execu-
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viessem representar aqueüe Estado no parlamento 

brasileiro (29).
Ainda ouïras provas de affeclo pelo monarcna b r - 

sileiro, e de repugnância às idéas democráticas, não 
faltavão da parte dos altos funccionarios de Montevi­
deo, provas insuspeitas porque partião de cidadaos 
importantes desse Estado, e nascidos em seu solo.

Em 1323,osyndico do Estado dirige-se ao senhor 
D. Pedro I, apresentando-lhe seus applausos por 1er 
dissolvido a assembléa constituinte (uO), que, no pen-

ladas aquellas Imperiaes Determinações. Deos guarde a V. Ex. 
muitos annos. Montevideo, 3 de Agosto de 182^.—lUm. e Exin. 
Sr. João Severiano Maciel da Gosta.—Bardo da Laguna.

Encontra-se este officio no Arcliivo Publico, bem como a co­
pia do Ceremonial, mui notável, que se observou no juramento 
da Constituição em Montevidéo,e queassaz revela o respeito pro­
fundo que aquella cidade professava ainda ás veneráveis tradi­
ções, e costumes da antiga monarcliia.
o '

(29) De um officio do Gabildo de Montevidéo datado de 19 
de Maio de 1826 consta que forão eleitos Deputados, pela Pro­
víncia Cisplatina, D. Damaso Larranãga, e D. Lucas José Ones, 
sendo immediatos na votação D. Thomaz Gomensoro, D. Fran­
cisco Llambi, e D. Nicoláu Herrera.

Larranãga foi escolhido Senador, Obes unio-se aos insurgen­
tes da Banda Oriental contra o Brasil, Gomensoro obedecia ao 
governo de Buenos-Ayres, de cuja cathedral era conego ; ex- 
pedirão-se, pois, os diplomas para a legislatura de 1826 a Llambi, 
è Herrera. Este tomou assento na Gamara dos Deputados em 3 
de Maio de 1826, e aquelleem 10 de Maio de 1827.

(30) Sobre o assumpto da dissolução da constituinte derrama 
muita luz um importante trabalho recentemente publicado pelo 
illustrado Dr. Homern de Mello, que a uma penna elegante 
reune perfeito conhecimento das cousas patrias.
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sar do mesmo syndico, continha em seu seio — indi­
víduos empenhados em derribar o magesloso edifí­
cio que á cúsla de grandes esforços oimperador tratava 
de consolidar (31).

Em 1824, 0 cahildo communica a inauguração da 
effigie do senhor D. Pedro I na sala capitular com ex­
pressões da maior reverencia e submissão, e relata 
os pormenores dessa festividade (32).

Em 1826, 0 mesmo cahildo, juntando dois exempla­
res de uma carta régia de antigos privilégios que lhe 
cabião, solicitava o tratamento de Excellencia em cor­
poração, e 0 àQ Senhoria, para cada um de seus mem­
bros, em remuneração de serviços (33).

Todos estes pequenos incidentes, que de proposito 
aqui consignamos, servem para roborar a opinião 
daquelles que, como nós, pensão que o bom exito da 
missão de Lavalleja na Banda Oriental em 1826 não 
estava nem no espirito, nem nos desejos da província 
Cisplatina, que elle explica-se antes pela forte pressão 
da caudilhagem que então, como sempre, dominava 
nos Estados do Prata.

Reatemos, porém, o fío de nossas reflexões.
Aceitando 0 facto da occupação pelas forças brasilei­

ras, e portuguezas em 18 17 , sem resistência, e antes 
com applauso, annexando-se espontaneamente ao

'O
'lí
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(31) Officio de 23 de Dezembro de Í823.
(32) Officio de 23 de Dezembro de 182Zi: « Os applauses fo- 

rão coKtiniios, diz o cabildo, por tres noites foi numerosa a af- 
íluencia do mais luzido concurso...»

(33) Officio de 16 de Junho de 1826.
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Reino Unido em 1821, adoptando posteriormente a 
Independencia do Império, jurando sua Constituição, 
acciamando ao senhor D. Pedro I como Imperador, e 
mandando representantes ao parlamento brasileiro, 
tinha Montevidéo assellado dessa fórma, e por actos 
os mais significativos, a sua união como parte inte­
grante do Brasil.

Entretanto a Republica de Buenos-Ayres, máo grado 
seu, tolerava a incorporação da Banda Oriental ao Im­
pério, e conservava tradicionaes esperanças de cha­
mar ao seu dominio essa província, não obstante 
havêl-a, anteriormente á dita incorporação, reconhe­
cido como estado independente, sob o governo do 
caudilho Artigas (34).

Para este fim não se poupavão os meios, já man­
dando em 1823, ao Rio de Janeiro, o enviado D. Va- 
lentim Gomes para reclamar adesoccupação, e entrega

(3/t) Assim obrava então o Estado de Buenos-Avres, depressa 
esquecendo-se que o governo do Brasil fora o primeiro a reco­
nhecer sua independencia, como se depreliende da nota do Mi­
nistro dos Negocios Estrangeiros Silvestre Pinheiro Ferreira, 
dirigida ao governador daquelle Estado em data de 16 de Abril 
de 1821, na qual se lê este periodo final: « Espera, portanto. 
Sua Magestade que os governos das Provincias do Rio da Prata 
se achem animados do mesmo espirito de conciliação, e de paz 
que dictou a seu real coração este primeiro passo de relações 
politicas, leaes, e francas, que se gloria de haver dado exemplos 
a todos os governos de um, e outro homisnherio. »

Foi Portugal a primeira nação que lecuniieceu aquella inde­
pendencia, expedindo o despacho supra, e nomeando a João Ma­
noel de Figueiredo para exercer o lugar de Consul, e Encarre­
gado de promover os interesses da coroa portugiieza junto á 
província de Buenos-Ayres.
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de Montevidéo, á cuja excêntrica missão o governo 
brasileiro deiia mais frisante, e categórica resposta 
(documento letra I), já procurando crear na Cispla- 
tina um partido, de descontentamento contra o Impé­
rio ; atiçavão-se além disso, os odios, estimulavão-se 
as paixões, e o espirito nacional, figurando-se aquella 
provincia desautorada nos seus brios pela sua junção 
ao Brasil.

Esta propaganda, multiplicada pelos meios os mais 
sagazes,e reproduzida por alguns chefes orientaes,cuja 
inesgotável ambição não fòra assaz saciada por todos 
os benefícios recebidos da alta administração do Im­
pério (35), foi angariando tal ou qual proselylismo na 
campanha de Montevidéo, e brotou em conflagração 
desde que D. João Antonio Lavalleja, e poucos outros 
sediciosos (36) abordarão em 19 de Abril de 1825 ao

b-

')

(35) Enlre outros citaremos Fructuoso Rivera e Lucas José 
Obes. É notável, porém, que 01)es, ainda em 1822, abrasado 
em ardor monarchico, assim perorava em uma allocução: 
« Está vencido o grande passo, (o decreto para a convocação de 
uma assembléa constituinte) agora o que resta será obra do 
tempo. Que venlião, Senhor, os representantes dos povos reu- 
nir-seem torno de V. A. R., que o oução, que o conheção, que 
0 admirem, e que receb lo de V. A. R. novos testemunhos de 
amor, que devemos ao fundador da liberdade brasileira, ao 
amigo da nação, ao digno successor daquelle monarcha bem- 
fazejo, que primeiro dôou á plaga brasilica o esplendor da ma- 
gestade, e o germen de uma santa independencia.» Varnhagen. 
—Historia do Brasil, tomo 1.“

(36) Forão trintaetres, a saber:—Coronel Lavalleja, Sargentos
mores Manoel Oribe,PabIoZufriategui,Simon dei Pino,Capitães Ma­
noel Lavalleja, ManoelFreire, Braulio Araujo, Jacinto Trapani, Gre­
gorio Sanabria, Tenentes Manoel Melendez, Atanasio Sierra, San-
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Arm ol Grande,{eYY\inY\o (iaqu'^lle Estado,contimianrlo 
em segnida para a villa de Florida, onde a 14 de Junho 
estabelecêrão um governo provisorio, e congregarão 
uma camara de representantes em 20 de Agosto se­
guinte. O primeiro cuidado desta legislatura, e da- 
quelle governo foi declarar nullos, e irritòs os actos 
públicos, solemnes, e perfeitamente legaes pelos 
quaes a Banda Oriental se incorporara primeiro a 
Portugal, e depois ao Brasil, proclamando livre, e in­
dependente a provincia Cis])latina, para o fim de or- 
ganisar-se sob a fórma de governo que mais consen­
tânea parecesse a seus interesses politicos.

O Estado de Buenos-Ayres, que fomentára toda esta 
scisão, não podia conservar-se impassivel ante o des­
fecho do trama que fôra desenhado, e levado á exe­
cução sob a egide de seus governantes; e, pois, não 
se fez esperar o seu auxilio a favòr da rebellião da 
Banda Oriental, expedindo o seu Ministro das Bela- 
ções exteriores em o mez de Novembro de 1825 uma 
nota ao governo brasileiro, em a qual se lhe communi- 
cava que : — o Congresso geral em nome dos povos^ 
que representava, reconhece a Banda Oriental de facto

liago Uadea, Alteres Pantaleon Arligas, Cadete Andres Spiker- 
man, Sargento .loão Spikerman, Cabo Celedonio Rojas, Vaqneano 
Andrés Cheresle, Soldados Avelino Aliranda, Jiian Orliz, Ramon 
Ortiz, Cai’melo Colnian ordenança de Lavalleja, Santiago Nievas 
ordenança do Major Oribe, Juan Rosas, Francisco Lavalleja, Joa­
quim Arligas (negro), Tiburcio Gomes, José Leguisamon, Felipe 
Carapé, Agustin Velasquez, Juan Acosta, Ignacio Nunez, Lu- 
ciane Romero, Dionisio Oribe (negro.)
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incorporada d republica das Provincias Unidas do Rio 
da Prata, a quem por direito ha pertencido, e quer 
pertencer. — 'Documento letra K.)

Semelhante deliberação importava a ruptura da paz 
com 0 Brasil ; assim o concebeu mui sensatamimte o 
senhor D. Dedro I, declarando a guerra aBuenos-Ay- 
res pelo manifesto de 10 de Dezembro de 18áô (docu­
mento letra L).

O manifesto de 10 de Dezembro, melhor do que o 
poderia fazer nossa tosca penna, exhibe em linguagem 
lúcida, e com acurada moderação, a longa serie de ag­
graves que haviamos recebido de Buenos-Ayres, e a in­
declinável necessidade em que fôra collocado o Brasil 
de acceilar aguerra que aquella republica provocara.

Entretanto tentou-se então e depois fazer circular 
que essa guerra era impopular no Império, e que o 
soberano brasileiro não consultara os inlereS'CS pú­
blicos, recorrendo a tão extremo meio para desaggra- 
var a honra nacional.

E’ tempo, porém, que a historia se levante energica 
para protestar contra tão erradas súggeslões, salvando 
assim a dignidade da nação, e a memória do funda­
dor do Império.

O voto nacional, é mister repetil-o apoiou com en- 
thusiasmo o procedimento do generoso Principe, que 
dessa forma pugnava pela integridade da nação (37);

(37) Na sessão de 9 de Maio de 1823, discutiodo-se as bases 
apresentadas pelo deputado Ledo, como relator da (íommissão de 
resposta á falia do liirono, notando o representante Lino Couti- 
nho 0 silencio da mesma commissão relaiivamente ao topico da 
dita falia, concernente cá guerra do Sul, propôz, e fez capprovar a

0
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nem o povo brasileiro podia ser indiíferente á idéa 
de que uma provincia do Brasil, que tanlo sacrifícios 
de sangue e capitaes lhe houvera custado, alçando o 
collo da rebellião fizesse frente, e levasse a melhor no 
intento de sua separação do paiz a que voluntaria­
mente se havia annexado.

Por seu lado o primeiro Imperador tinha por de­
ver de honra,e por conveniências de alta política, con­
trariar a desmenbração do Império, oppondo-se aos 
intentos dos facciosos da Banda Oriental. Recebendo 
com a coroa essa provincia, corria-lhe a obrigação de 
conserval-a unida ao Brasil, ‘ não a entregando, sem a 
luta, ao despotismo dos caudilhos do Prata (38).

seguinte emenda:— «Que se diga ao Hirono, acerca da guerra 
do Sul, que, em todos os negocios em que se acliar empenhada a 
honra nacional, a Gamaia dos Deputados fará todos os esforços 
que em si couber para que ella não soííra mingoa, ou quebra. » 
Este fado manifesta que os homens moderados da Assembléa 
preslavão também concurso ao ex-tmperador na questão da 
guerra.

(38) Tal era a convicção profunda do Senhor D. Pedro I, e 
por mais de uma vez elle manifestou essa convicção no seio do 
parlamento. No diseprso da corôa do anno de 1826 escreveu 
este periodo: «A Provincia Cisplatina é a unica que não está 
em socego, como já disse, pois homens ingratos, e que muito 
devião ao Brasil, contra elle se levantárão, e hoje seachão apoia­
dos pelo governo de Buenos-Ayres, actnalmente em luta contra 
nós. A lionra nacional exige, que se sustente a Provincia Cis­
platina, pois está jurada á integridade do império. » Em idên­
tico discii]‘so no anno de 1827, estas forão as suas expressões;
« Esta guerra, que já da outra vez, deste mesmo lugar, vos an- 
nunciei sua exislencia, ainda continha, e continuará emquanto a 
Provincia Cisplatina, que é nossa, não estiver livre de taes inva­
sores, e Buenos-Ayres não reconhecer a independencia da nação

I I



Quando toda a Europa coalisada despenhava-se so­
bre a França, e no congresso de Chatillon se preten­
dia que ella abandonasse as fronteiras de 1800 
cedendo o Rheno, e os Alpes, e recuando para seus 
antigos limites de 1792, o grande Napoleão justa- 
mente indignado exclamava : « revezes inauditos ar- 
rancárão-me a promessa de renunciar ás conquistas 
que tenho feito ; mas desamparar também aquellas 
realizadas antes de mim, violar o deposito que me foj 
confiado com tanta segurança, deixar a França mais 
pequena do que me foi entregue, jamais....

Tal era a situação de D. Pedro; entre as estrellas da 
corôa que lhe fôra conferida por unanime acclamação 
dos povos, brilhava refulgente a provincia Cisplatina : 
como, pois, abandonal-a em frente da revolta, e sem 
empregar os últimos, e supremos esforços para que 
não fosse ella desligada da união do Império (39) ?

brasileira, e a integridade do Império com a incorporação da 
Cisplatina, qiie livre, e espontaneamente quiz fazer parte deste 
mesmo Império. » Em 1828 ainda se encontra no discurso da 
corôa as palavras seguintes : « Entabolei bases para uma con­
venção justa, e decorosa, como exigem a honra nacional, e a 
dignidade do meu imperial throno. Se esta Republica não ac­
quiescer ás proposições mui liberaes, e generosas que attestão á 
face do mundo a boa fé, e a moderação do governo imperial, 
ainda que meu imperial coração muito se penalise, é mister con­
tinuar a guerra, e continiial-a com duplicada força; tal é minha
immutavel resolução. »•>

(39) Na Gamara temporada era a conducta de D. Pedro, e a 
declaração da guerra com justiça apreciada pela maioria de seus 
representantes. Neste sentido assim exprimira-se o deputado 
Cülmon na sessão de 15 de Maio de 1827; «Também ouvi di-

19
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Infelizmente os instirictos politicos apaixonados não 
encarão com serenidade, e calma a inconveniência, e 
exageração de certas expressões, e de certa propa­
ganda.

A guerra do Rio da Prata pareceu a alguns desafei- 
çoados de D. Pedro o ariete apropriado a iniiiar-lhea 
popularidade, e pois a aiiimadversão política sem­
pre cega nos seus expedientes de hostilidade, ser- 
vio-se dessa alavanca para responsabilisar o chefe 
do Estado, perante o paiz, por todos os revezes da dita 
guerra, não cogitando esses espíritos inquietos que 
semelhantes ardis, abalando o credito do Principe, 
tendião igualmente a embaciar, e a desmoralisar as 
operações do nosso exercito no Sul (40).
zer a outro honrado membro que a opinião publica se tem pro­
nunciado contra a guerra. E’ preciso que não nos illudamos 
quando espreitamos a opinião publica. A guerra não é impopular, 
quero dizer, a guerra em si mesma ou considerada quanto á sua 
causa ou fim; impopular, Sr. Presidente, é a direcção que se 
tem dado á guerra, como já se observou aqui; essa direcção, 
que nos tem feito experimentar desastres por mar, e terra; essa 
direcção, que, sem apresentar vantajosos resultados para o Impé­
rio, conlinúa aatacal-o nos seus mais vitaes principios, o da po­
pulação, e 0 das finanças. Todos fallão contra a guerra, mas 
não duvido assegurar que é raríssimo o Brasileiro que queira 
perder a Cisplatina. Concedamos, porém, que a guerra seja im­
popular, mas note-se que, se a paz fôr feita com a perda da Cis- 
platina, essa paz será mais impopular ainda. » Este discurso 
toi proferido a favor do voto de graças apresentado pela Gommis- 
são da Gamara, coramissão de que erão membros Vergueiro, 
Lédo, Araujo Lima, Lucio Soares, e Lino Coutinho.

(áO) Desgraçadamente, no proprio seio do parlamento, vozes 
dissonantes se levantarão para protestar contra a guerra, censu- 
surando vehementemente a sua declaração. Na citada sessão de

1-.
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Assim foi que por uma fatal coincidência com esse 
procedimento, não diremos antipatriótico, mas irre- 
flectido, dos homens politicos exaltados, os desastres 
de Sarandi,(^\)eItusaingo (documento letraM) vierão

15 de Maio de 1827, discutindo-se o voto de graças, desfarte 
perorava um illustre deputado : « Por meio delia (referia-se á ca- 
marados deputados) fará constar ás mais nações que nunca sus­
tentará outra guerra, que não seja firmada na justiça, se é que 
ha justiça onde só decide a força, a favor da qual nem sempre 
se decide. E’ necessário notar, que os nossos inimigos se têm 
feito generosos com os nossos aprisionados, e que é diverso o 
modo, segundo me consta, por que são tratados os prisioneiros 
que delles existem em nosso poder ; portanto, devemos lembrar 
a esse depravado Ministério (já que até o presente se podem 
contar as desgraças do Brasil, pelos seus actos) que não compro­
metia a nação com visinlios conterrâneos. »

(ál) Sobre esta acção, assim se expressa o Visconde de S. Leo­
poldo; « .....  custa a acreditar que na batalha tão decantada de
Sarandi, em 12 de Outubro de 1825, o Coronel Bento Manoel 
Ribeiro, fascinado da honra do commando, que pela primeira 
vez lhe recahio, procurasse travar batalha no coração da cam­
panha oriental, onde tudo lhe era contrario, com cavalhadas já 
cançadas pela longa travessia desde Montevidéo, aniquiladas 
por marchas forçadas; entretanto que o inimigo com descanço 
tomou posições, eslava na posse do paiz, e de immensas cavalha­
das de reforço, e piomplo a operar com as très armas : ainda 
assim, rota logo no primeiro encontro a linha pela traidora de­
fecção da infantaria Guarani, não podendo jámais combinar-se a 
cavallaria, o Coronel Bento Gonçalves passou o Sarandi com o 
seu regimento illeso, e marchou para a fronteira do Rio-Grande, 
0 Coronel Bento Manoel se retirou com a força do campo da ba­
talha, e ganhou a fronteira do Rio Pardo, o regimento de dragões 
tomou 0 peior expediente, o de retrogradar para Montevidéo, e 
isso á vista do exercito contrario, forte, e em circumstancias de 
os esmagar; foi antes uma debandada do que uma victoria; sem 
resultados, sem vantagens, e sem gloria para os insurgentes. »

J
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eclipsar os louros precedentemente colhidos nas bata­
lhas de índia Morta, Catalan, e Taquarembó (42).

Nas pelejas navaes nossas armas não erão mais fe­
lizes ; Brown destroça a esquadrilha brasileira nas 
aguas do Uruguay, e a malfadada expedição da Pata­
gonia, sem trazer gloria ao Império, deixou sepul­
tados nos inhospitos areaes dessas plagas não poucos 
marinheiros de nossa esquadra.

Entretanto tal era a consciência que tinha Buenos- 
Ayres da injustiça de sua causa, e da fraqueza de seus 
recursos, que ainda depois desses revezes pressuroso 
mandou propôr paz ao Império pelo mesmo ministro

(42) O desfecho da batalha de Ttusaingo não trouxe vanta­
gens decisivas para nenhum dos belligérantes, e o seu resultado 
ficou completamente indeciso. O exercito brasileiro, que, segundo 
se lê nas Memórias da guerra do Sul,ãe Titára, constava desm mü 
setecentos, e vinte sete homens, dos quaes ficarão inactivos mil 
e duzentos da divisão do coronel Bento Manoel Ribeiro, bateu-se 
valerosamente, durante onze horas, com as forças contrarias ao 
mando do general Alvear, e que compunhão-se de dez mil qui­
nhentos e cincoenta e sete praças, e fêz a sua retirada, para o 
Passo de S. Lourenço, na melhor ordem, sempre formado, e pau- 
sadamente, não ousando o inimigo seguir-lhe no encalço. O Bo­
letim, transcripto nas referidas Memórias, do general Alvear so­
bre a accão, e a sua conhecida defesa ácerca dos successos dod '
dia 20 de Fevereiro, roborão o asserto que deixamos expendido. 
E’ certo também, como plenamente prova o mesmo Titara que 
nenhuma bandeira do exercito imperial foi tomada pelo inimigo 
no combate ; a que figura como trophéo na cathedral de Buenos- 
Ayres (e que, seja dito de passagem, devera ter sido recolhida 
quando vencémos o general Rosas .̂!">nte Caseros) foi apa­
nhada em malas extraviadas da bagagem das forças brasileiras, 
onde se achavão guardadas durante a marcha, extravio devido 
4 irregularidade de não sei collocado uma guarda junto á 
mesma bagagem.

IV
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das relações exteriores que em 1825 havia rompido 
com elle a guerra.

As causas, porém, deste passo inesperado daquella 
Republica achão-se patentemente consignadas nas de­
fesas do general Alvear, o chefe Argentino que se 
dissera vencedor na acção de Itusaingo, quando censu­
rado por não haver completamente aproveitado os 
successos desse combate, e do enviado Garcia justifi- 
cando-se de haver firmado com o Império o tratado 
de 24. de Maio (43).

O primeiro assim se expressava :« O exercito bra­
sileiro não tinha sido destroçado,em quanto póde sêl-o 
um exercito ; como havia o Imperador fazer a paz, 
sendo bloqueado estrictamente nosso unico porto, e 
sem esperanças de libertar-se deste jugo ; sabendo 
que os vasios de nossas tropas se não encbião ; con­
templando 0 estado de nossas provindas, e o odio que 
tinhão jurado ao governo, contando com os partidos 
da capital ; se queria que um exercito de 6,200 ho­
mens, e dos quaes 5,200 erão mili danos, fossem bas­
tantes a conquistar o Brasil ? Se pretenderei acaso

y
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 ̂ •

(43) Em nosso poder existe cópia da Sucdnía Eocposição da 
conduct a observada pelo Eninado Manoel José Ga rcia na negocia­
ção da paz com o Brasil no anno de 1827.

Este documento, hoje rarissimo, apezar de ter sido impresso 
naquella época, fornece mui detalhados esclarecimentos sobre 
as razões ponderosas que movèrão ao Estado do Buenos-xlyres 
para pedir a paz ; esua aequisição foi devida, por intermédio de 
um nosso amigo residente na Republica Argentina, á obsequio- 
sidade de um eminente, e illustrado personagem da mesma Re­
publica.
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coniptirar 6sla luta com a da indopondcncia ? Então 
se tratava de um principio, e agora um território ; 
então se combalia contra uns estrangeiros odiados, e 
agora com uns possuidores timidos ; então a popula­
ção inteira eslava em favor dos republicanos, agora 
lhe era contraria ; que força era a nossa para dominar 
um Império, quando nem ainda poderia conservar-se 
a capitania de S. Pedro ? Não se sabe que esta conta 
com uma população de 1^0 mil almas? Não se sabe 
que os Brasileiros nos olhão com tanta desconfiança 
como a seus antigos visinlios, os Hespanhóes... »

0  enviado Garcia fallava d’este modo aos seus con­
cidadãos : « 0 objecto essencial da missão do pleni­
potenciário junto à còrle do Brasil era a paz, ou a 
cessação immediata das hostilidades. A penna recusa 
traçar o quadro da Republica naquelíes dias. Baslará 
dizer qne era tal que o governo considerava-a amea­
çada de uma dissolução próxima, se nao se fizesse logo 
a paz. Fui enviado para tratar sobre uma base que 
acabava de ser repellida pelo Imperador do Brasil, 
mas era preciso que a paz se negociasse promptamente. 
Não me demorarei em expôr as razões que torna- 
vão urgente esta medida ; ellas podem considerar-se 
comprehendidas nas proposições que se me confiarão 
por parte do presidente da Republica, ede seu minis­
tério, antes de minha sahida : — A paz é o unico 
ponto de partida para tudo. Se a guerra continuada 
anarchia é inevitável. Se não fôr possivel alcançar a 
paz, será mister resignarmos-nos ao vandalismo. Desde 
que a Republica concordou em que a Banda Oriental
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se separe^ e forme um Estado independente^ a guenm  
ficou sem objecto. — Senli perfeitamenle a immensa 
confiança que em mim se depositava, incumbindo-se- 
me da negociação da paz em taes circumslancias, e 
não se me occultavão igualmente os perigos tremendos 
em que me collocarião os homens, e as cousas. Não 
obstante, cedi a meu destino, e parti, cheio da idéa 
de que a paz era uma bem essencial á Republica para 
restabelecer suas forças, e consolidar sua existência.))

Os trechos das justificações do general Alvear, e do 
ministro Garcia, dando perfeitamente a medida dos 
motivos por que Buenos-Ayres adoplára o alvitre de 
pedir a paz, firma-nos por outro lado na crença de 
que urgia continuar a guerra com vigor, porque o seu 
bom exito nos era assegurado pelo estado de dilacera­
ção em que se debatião as republicas do Prata.

Para tratar de ajustar a paz veio ao Rio de Janeiro, 
0 já mencionado plenipotenciário Manoel José Garcia, 
0 mesmo ministro das relações exteriores que, como 
é dito, em 1825 dirigira ao governo brasileiro a ce­
lebre nota pela qual declarava a Banda Oriental in­
corporada ás Provincias ünidas.

Deve aqui memorar-se que desde o anno de 1826, 
e por intervenção da Grã-Bretanha, algumas tentati­
vas se havião feito para realizar a paz entre o Brasil, 
e Buenos-Ayres.

Lord Ponsomby, plenipotenciário inglezna referida 
Republica, e Sir Robert Gordon, ministro britannico 
no Rio de Janeiro, forão incumbidos dessa missão, e 
mister é confessar que da parte do Senhor D. Pedro I

í á
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não encontrárão obstáculos (4i), antes depararão com 
a melhor vontade para levar-se ao cabo essa empreza, 
comtanto que fossem consultados os interesses e a 
honrado Império ; e foi também em consequência 
dessas boas disposições, communicadas pelo ministro 
Gordon a Lord Ponsomby, que teve lugar a vinda do 
plenipotenciário Garcia à Côrte do Brazil para occu- 
par*se de tão importante assumpto.

Successivas conferencias teve este plenipotenciário 
com 0 Marquez de Queluz, então ministro dos negó­
cios estrangeiros do Império, e depois de extensos 
debates accordárão nas bases do tratado de 24 de 
Maio.

Os motivos ponderosos, e diremos patrióticos, que 
levarão o enviado Garcia a separar-se da estricta le­
tra de suas instrucções patentes para subscrever 
aquelle ajuste internacional, forão por elle proprio 
perfeitamente explanados na já ciVàddi Succinta Expo­
sição, e no documento que annexâmes sob a letra N, 
extrahido da quarta conferencia que teve com o mi­
nistro mediador (Gordon).

Todavia, regressando a Buenos-Ayres como porta­
dor do mencionado tratado, teve o desgosto de o ver

(lik) « Nestes últimos dias hei recebido seguranças de que 
0 Imperador consentiria em proclamar a independencia daquella 
provinda (a Cisplatina) se para eííectual-a se escolhessem for­
mulas que não significassem uma renuncia de seu actual di­
re lo de governal-a. » Nota de Sir Robert Gordon, dirigida do 
Rio de Janeiro ao honrado Jorge Canning, com data da 5 de 
eFvereirode i8‘2S.

1
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repeilido pelo presidente Rivadavia, o qual, cedendo 
ás vozerias populares, habilmente manejadas por mão 
occulta, recusou-lhe a ratificação, e em seguida aban­
donou 0 alto posto que occupava na Republica.

Não são patentes, inda hoje, as causas reaes, e 
verdadeiras desse acontecimento; parece, porém, 
fundada a desconfiança de que ao partido federal da- 
quelle Estado, então fóra do poder, coube a inicia­
tiva da celeuma popular levantada contra a conven­
ção de 24 de Maio, e pertence a responsabilidade de 
suadesapprovação, sem uma razão plausivel, sem um 
argumento de valia.

Na verdade, quaes as grandes vantagens que tocarão 
ao Império em virtude daquella convenção ? A con­
servação da Cisplatina unida ao Brasil ? Mas, além de 
que essa conservação era o seu direito anterior, como 
foi redigida a clausula a ella relativa ? Formulou-se-a 
(artigo 2“) com tanto desinteresse que significava in­
contestavelmente a independencia de facto da Banda 
Oriental, desde que a respeito da organisação dessa 
provincia se lhe promettião excepções, e se lhe as­
segurava um regimen privativo, e diílerente do do 
resto do Império.

Nesta opinião não estamos isolados, o proprio 
lord Ponsomby, interpellado pelo governo das Pro­
vindas Unidas do Rio da Prata ácerca do mérito da 
convenção de 24 de Maio, assim exj)ressou-se na sua 
nota datada de 23 de Junho de 1827: ccQue a base 
firmada pelo Sr, Garcia é eminenlCy e inesperada­
mente vantajosa d Republica, Que effectivamente ella

20
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dd á Republica tudo o que o governo devia desejar, e 
ao Imperador nada mais que palavras, deixando-o 
envolto em grandes difficuldades. » (45)

Frastrada a negociação de 24 de Maio, continuou 
a guerra sem o objecto primordial de sua origem, do 
momento que Buenos-Ayres, abrindo mão de suas 
exageradas pretenções á posse de Montevideo, tinha 
solemnemente concordado na independencia da Ban­

da Oriental.
Por esta razão, e pela ainda mais poderosa do es­

tado de completa anarchia com que lutava aquella 
Republica, que em pouco mais de dous annos, depois 
da quéda de Rivadavia, tinha visto successivamenle 
no poder Borrego (em breve tempo fuzilado), La- 
valle, Yiamonte, e aünal Rosas (40), teve ella de pe­
dir de novo a paz ao Brasil, e, para ajustal-a, forão 
mandados ao Rio de Janeiro os generaes Balcarce, e

Guido.
A’cerca do tratado de 1823, que ao diante trans­

creveremos, se exprime o Visconde de S. Leopoldo 
nos termos seguintes: «O Imperador, sempre pro 
penso á pacificação, acolheu-os (aos plenipotenciá­
rios), e debaixo da base principal de cessão exprma

(Zi5) Actia-se esta nota no tomo da Bibliotheca do Commer- 
cio do Trata.

{U6) « Depois da retirada de Rivadavia as provincias do Prata 
recahirão na anarchia, deque havião sahido em 1820. Os che­
fes audases e cruéis do partido federal, Quiroga, o tigre da Rioja 
Estanislàu Lopes, e ainda outrcs menos conhecidos, erigirão-se 
em rtictadores nos territórios submetitidos á sua sanguinolenta, e 
caprichosa autoridade. » De Brof^sard.— As Republicas do Prata.

I . i
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de quaesquer direitos que tinhâOf ou allegar podiâo 
para a incorporação do territorio de MontevidéOf 
ajustarão, e ratificarão os dous altos contratantes a 
convenção preliminar de 27 de Agosto de 182S, pela 
mediação de S. M. Britannica, na quai se declarou 
separada do territorio do Imperio do Brasil a Provin- 
cia de Montevidéo, alé então chamada Cisplatina^ para 
constituir-se em Estado livre, e independente de toda, 
e qualquer nação, debaixo da forma de governo que 
julgasse mais conveniente a seus interesses, necessi­
dades, e recursos (artigos 1°, e 2°).

« Quanto, porém, á regulação de limites propria­
mente desta, e Provinciade S. Pedro, deixa-se enten­
der do artigo 17° que ficarião dependentes do que se 
ajustasse no tratado definitivo.

« De ha muito o Brasil anciava, não por augmento 
de territorio, de que não carecia, mas por limites na- 
turaes, e invariáveis, que lhe dessem garantias de 
segurança, de paz estável, e de permanente ordem 
interna ; eis explicada a causa, por que com franque­
za, sem debates, nem difíiculdades, se concluio amen" 
cionada convenção, logo que os negociadores argen­
tinos, vierão, não a receber a jo ia  daC isplatinam as 
desistir delia ; não a sustentar a pretenção da Repu­
blica sobre ellU y mas a ceder do direito com que a mesma 
Republica se suppunha de incluial-a no seu territorio ; 

não a ganhar, mas a perder.
« S. M. Imperial relevou generosamente as affrontas 

de uma injusta aggressão, os males de tantas intelli- 
gencias distrahidas dos seus mais uteis fins, tantos
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capitaes dissipados, tão enormes despezas, e tantas 
perdas, principalmente no mar, pelo vergonhoso 
corso, e pirataria, que só do commercio costeiro desta 
provincia, sem fallar das outras, roubàrão-se vinte 
e duas embarcações; emfim do prurido republicano 
que alli se inoculou, cujos funestos effeitos ora senti­
mos (refere-se à rebellião do Rio-Grande do Sul).

« O Império talvez houvesse ganhado nessa sepa­
ração (aliás unida era objecto de eterno ciume na 
Europa) se esse novo Estado, com suaindependencia, 
e fórma de governo que adoptou, nos trouxesse ga­
rantias de tranquillidade geral; sua continua oscilla- 
ção desde que se constituio, ha dez annos, depõe 
contra ella e nol-a torna um vizinho incommodo, e 
perigoso. »

Curvemo-nos respeitosamente ante as patrióticas 
apreciações do sabio Visconde de S. Leopoldo relativa­
mente á convenção de paz de 1828 ; a verdade da 
historia, porém, deve ser inexorável, e ella nos diz 
que, aceitando esse tratado, o Brasil recuou, e recuou 
cedendo não só do bom direito que tinha á justa posse 
daCisplatina, como abrindo mão ainda de outras clau­
sulas que lhe erão mui vantajosas da convenção de 
1827 (47).

Infelizmente porém um motivo assaz poderoso im-

(47) Taeserãoos artigos U° e 5°. i primeiro, se estabele­
cia 0 stutu quo ante helium da Ilha de Martim Garcia, retirando- 
se delia as baterias, e os petrechos. Pelo segundo, estatuia-se 
0 pagamento das presas feitas aos súbditos brasileiros pelos cor­
sário argentinos.

) i
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pellio 0 Imperador a subscrever com seu punho um 
tratado que repugnava aos sentimentos de seu coração.

As paixões politicas fermenlavão, os odios dos par­
tidos estavão em ebulição, o anno de 1831 avizinha­
va-se, e a guerra do Rio da Prata fôra um dos alviões 
que servirão a aluir o alicerce da popularidade de 
D. Pedro ; era preciso, pois, um grande sacrifício, e 
elle foi feito.

Não occorreu porém a esse illustre Principe, que, 
em politica, feita a primeira concessão, inda com visos 
de espontaneidade, as seguintes são exigidas impe­
riosamente.

Nessa emergencia a conducta do Imperador foi tal­
vez um erro ; um triumpho esplendido no Rio da 
Prata, como tudo presagiava, a incorporação defini­
tiva da Cisplatina ao Império por uma assignalada Vi­
ctoria de nossas armas, daria toda a força moral a 
D. Pedro, desmentida as pérfidas insinuações de seus. 
inimigos, e evitaria (quem sabe ?) a abdicação, e tan­
tas outras contrariedades com que temos constante­
mente lutado do lado da Banda Oriental. (48)

(á8) Na guerra do Rio da Prata o ex-Imperador teve de con­
jurar não só as injustiças internas, como os embaraços, e asdif- 
ficuldades que desde'o seu começo lhe oppuzerão a França, e a 
Inglaterra. Acerca desses obstáculos, assim se exprimia o Du­
que de Palmella, Embaixador em Londres, ao Conde do Porto 
Santo em data do 1° de Março de 1826 : « Este negocio de Mon- 
tevidéo vai assumindo um aspecto bastantemente serio, e ameaça 
consequências pouco vantajosas aos interesses do Brasil. Soube 
por uma confidencia do Barão de Itabaianna, de cuja veracidade 
por varias provas indirectas me convenci, que Mr. Canning lhe 
declarára francamente o desejo que tinha de induzir o gabinete do

\
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Fatídicas,porém,forão as apprehensões do Visconde 
de S. Leopoldo em referencia ao futuro desastroso, 
que para a tranquillidade de nossas fronteiras, e de 
nossos compatriotas estabelecidos na campanha 
oriental, viria depois da inauguração, em Estado 
livre, do vizinho limitrophe.

Com effeito,a Banda Oriental depois de separada do

Rio de Janeiro a mandar evacuar pelas suas tropas a Banda 
Oriental, ou seja para entrega-la ao governo de Uuenos-Ayres 
mediante uma indemnisação pecuniária (cuja importância Mr. 
Canning não determinou, ainda que positivamente assegurasse 
qiie dinheiro necessário para isso já se achava prompto em Ingla­
terra) ou seja erigindo em Monlevidéo um governo independente 
debaixo da protecção da Grã-Bretanha. Para dar mais força a 
esta declaração explicita chegou !Mr. Canning a accrescentar que 
a Inglaterra não podia ser por muito tempo espectadora indiffé­
rente de uma semelhante contenda, nem premanecer neutral, e 
que estava determinada a abraçar o partido de Buenos-Ayres se 
dentro de seis mezes não estivesse concluida a paz. Esta ultima 
communicação parece na verdade exagerada, dirigida sómente 
ao íim de intimidar o ministério brasileiro ; mas a primeira parte 
do discurso tem outro caracter de importância, por isso que 
mostra, pela primeira vez, a descoberto a cobiça que ha muito 
tempo seattribuia ao governo britannico, de obter um estabele­
cimento no bio da Prata, não só para proteger o seu commer- 
cio, como para obter influencia permanente de um lado sobie o 
Brasil, e de outro sobre Buenos-Ayres. A circumstancia que 
deu lugar á conversação acima referida entre Mr. Canning eo ba­
rão de Itabaianna foi a reclamação endereçada pelo governo in- 
glez ao do Brasil, para serem exceptuados das leis do bloqueio 
os paquetes que periodicamente vão dos portos da Inglaterra 
para Buenos-Ayres, assim como a embarcação de guerra que 
deve conduzir Lord Ponsomby, ministro nomeado para junto 
daquella Republica. » Da parte da França, e de outros Estados 
lambem nos vierão graves contrariedades por causa do bloqueio 
que estabeleceramos no Rio da Prata.

Ws,
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Império tem permanecido contiimadamente sujeita 
aos vaivéns da guerra civil, e á ambição desenfreada 
dos caudilhos; e essa anormal existência perturba 
0 socego de nossas fronteiras, e origina as persegui­
ções deque são victimas nossos compatriotas estabele­
cidos, em avultadissimo numero, nos territórios da- 
quella Republica.

Depois dessa separação Oribe faz pesar sobre ella 
sua mão de ferro, e submisso lugar-tenente do dicta- 
dor Rosas leva a guerra ao seio da patria, e esse íla- 
gello, por largo tempo, tala as ferteis campinas bor­
dadas pelo magestoso Uruguay.

E’ ainda então o Brasil quem estende braços amigos 
aos seus antigos irmãos da provincia de Montevideo, 
são as legiões brasileiras que,pelejando bisarramente 
emil/oníeUase?’os, oslibertão da oppressão do mesmo 
Oribe, e dos planos ambiciosos do general Rosas. (49)

Depois disso o tbesouro do Brasil acode ás urgên­
cias da Republica do Uruguay prestando-lhe forte 
subvenção mensal, (50) e uma luzida divisão do 
exercito brasileiro, acampada dentro dos muros de

(/i9) « M as O ribe  não  e ra  senão  u m  p re te x to  p a ra  llo sa s , o 
fim  re a l d es te  u ltim o  e ra  a ru in a , a an n ex ação , ou ao m en o s a 
su b m issão  in d ire e ta  á su a  in ílu en c ia  do  E sta d o  O rien ta l. A R e p u ­
b lica  A rg e n tin a  v ira  com  p ro fu n d o  se n tim e n to  de  p eza r e d e  d ò r 
a sep aração  de  M ontev ideo , q u e  re t i ra v a  das suas  m ãos a chave 
do  P ra ta . R osas tin h a  h e rd a d o  e s te  s e n t im e n to . . . .  nDs Brossard, 
já  c itad o .

(50) T ra ta d o  do  su b sid io  de  18 5 1 .
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Montevidéo, impõe aos perturbadores da ordem 
publica, e auxilia a organisação do governo legal. (51)

Todos estes enormes sacrifícios, todos estes rele­
vantes serviços prestados ao Estado Oriental, são re­
tribuídos com a mais feia ingratidão, com as vexa­
ções exercidas sobre os súbditos do Império, resi­
dentes na campanha daquella Republica, com o 
estupro, 0 incêndio, e o roubo perpetrado até por 
agentes da autoridade publica, contra as familias bra­
sileiras domiciliadas no referido Estado, com o insulto 
ao escudo das armas do Brasil collocado nos consula­
dos, e nestes últimos tempos com toda a sorte de 
affrontas contra nossos ministros, e com a expulsão de 
nossos cônsules do território da Republica, porque, 
fatigados de reclamar debalde contra as tropelias an- 
nunciadas, pelos meios ordinários, requisitáramos, 
mais energicamente, pela voz de uma missão especial, 
0 desaggravo de tantos desacatos, e a indemnisaçao 
de tantos prejuizos.

Graves erão, entretanto, estas derradeiras offensas; 
não se insulta, porém, impunemente os brios de uma 
nação distincta.

Travou-se a lula, foi ella de curta duração, mas as 
luzidas phalanges brasileiras, investindo galharda­
mente os batalhões contrários, gravarão, em letras

(51) E ssa  d iv isão  de  tro p a s  b ra s ile ira s , q u e  de ix o u  em  M o n te ­
vidéo as m e lh o re s  reco rd aç õ es  pela  su a  d isc ip lin a , e  b o a  o rd e m , 
esteve  sob o com m ando  do  fallecido  m a re c h a l de  cam p o  F ra n c is c o  
F e lix  d a  F o n seca  P e re ira  P in to , m ilita r  che io  de  h o n ro so s  se rv iço s  
ao paiz.

1 d  .  '
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de fogo, nos muros de Paysandú, o justo desforço de 
lão enormes affrontas. (52)

Ainda uma vez, pois, como em 1851, restabelece­
mos a paz, e a tranquillidade na Banda Oriental, levá­
mos 0 socego ao centro das famílias, e por actos do 
mais honesto desinteresse, e de ura cavalheirismo 
que já não quadra aos tempos que correm, (33) dêmos 
ao mundo pleno testemunho da lealdade de nossas in­
tenções, e da sensatez de nossa política internacional; 
refutando assim victoriosamente as malévolas sus­
peitas, e insinuações daquelles que nos emprestão 
sinistras intenções contra a autonomia do Estado 
Oriental.

(52) A to m ad a  d e  P a y sa n d ú , d a  q u a l p o s te r io rm e n te  d a rem o s 
m a is  am p la  n o tic ia , é  u m  dos m ais b r ilh a n te s  feitos d ’a rm as  nos 
nossos fastos m ilita re s .

ü m  p u n h a d o  de  b ravos a taca  essa  c id ad e lla , q u e  se achava p e r -  
fe ita m e n le  fo rtificada , e p a ra  onde  se hav ião  reco lh id o  os m ais 
v a len te s  chefes in im ig o s, in v este -a  com  d e n o d o , tom a u m  a  um  
os seu s  q u a r te irõ e s , e afinal p la n ta  as  b a n d e ira s  b ra s ile ira s  no  
cim o dos m ais  fo rtes re d u c to s .

(53) R eferim o-nos ao facto de se rem  so lto s, depo is  d a  to ­
m ad a  de  P ay san d ú , setecentos p r is io n e iro s , sen d o , e n tre  e lle s , 
g ra n d e  n u m e ro  de officiaes, sob p a lav ra  de q u e  n ão  se rv irião  
c o n tra  o Im p ério , p rom essa  q u e , os ú ltim o s, bem  d ep ressa  
v io lá rão , ag g reg a n d o -se  aos b an d o s  de A g u ir re ; e ao não  m enos 
im p o rta n te  d a  in c ru e n ta  cap itu lação  de  M ontevidéo , acco rd ad a  
pelo  convên io  d e  20 de  F ev e re iro  do c o rre n te  an n o , cu jo  m é rito  
ap rec ia rem o s  em  o u tro  lu g a r.

21
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T ra ta d o  de  paz e n tre  o S en lio r D. P e d ro  I Im p e ra d o r  do B ras il, 
e a R ep u b lica  d as  P ro v ín c ias  U n id as  do Rio d a  P ra ta ,  a ss ig - 
n ad o  no  R io d e  Ja n e iro  em  2d  de  Maio de  1827 . (*)

A Republica das Proviiicias Unidas do Rio da 
Prata, e S. M. o Imperador do Brasil, desejando sin­
ceramente pôr termo ás desavenças suscitadas entre 
ambos os Estados, fazer cessar quanto antes as cala­
midades da guerra, e restabelecer a harmonia, ami­
zade, e boa intelligencia, que devem existir entre 
nações vizinhas especialmente quando a riqueza e pros­
peridade delias são tão inteiramente ligadas ; resol­
verão ajustar uma convenção preliminar, que sirva 
de base ao tratado definitivo de paz, que deve cele­
brar-se entre ambas as altas partes contractantes, 
e para esse effeito nomeàrão por seus plenipoten­
ciários, a saber :

A Republica das Provincias Unidas do Rio da Prata 
ao cidadão D. Manoel José Garcia.

(*) E sta  co n v en ção  não  foi ra tif ic a d a  p e lo  g o v ern o  d e  B u e n o s -  

A yres. E’ t ra n s c r ip ta  dos Annaes da Provinda de S. Pedro, \íq\ o 
V isconde d e  S. U eopoldo.

I I
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S. M. 0 Imperador do Brasil aos illustrissimos e 
excellentissimos Marquez de Queluz, do seu conselho 
d’estado, senador do Império , gran-cruz da Ordem 
Imperial do Cruzeiro, Commendador da de Christo, 
ministro, e secretario d’estado dos negocios estran­
geiros ; ao Visconde de S. Leopoldo, seu conselheiro 
d’eslado, grande, e senador do Império, official da 
Imperial Ordem do Cruzeiro, cavalleiro da de Christo, 
Ministro e Secretario de estado dos negocios do Impé­
rio, e ao Marquez de Maceió, do seu conselho, gentil- 
homem da Imperial Camara, official da Ordem Impe­
rial do Cruzeiro, Commendador da de Christo, caval- 
leiro da Torre e Espada, e de S.João de Jerusalem, te­
nente-coronel do estado-maior do exercito, ministro, 
c secretario d’estado dos negocios da marinha.

Os quaes, depois de haverem trocado seus plenos 
poderes, que forão achados em boa, e devida fórma, 
concordarão, e convierão nos artigos seguintes :

Al t. J .” A Republica dasProvincias Unidas do Rio 
da Prata reconhece a independencia, o integridade 
do Império do Brasil, e renuncia a todos os direitos 
que poderia pretender ao território da Provincia de 
Montevidéo, chamada hoje Cisplatina. S.M. o Impe­
rador do Brasil reconhece igualmente a indepen­
dencia, e integridade da Republica das Provincias 
Unidas do Rio da Prata.

Art. 2 .“ S. M. 0 Imperador do Brasil promette, do 
modo 0 mais solemne, que, de accordo com a Assem- 
bléa Legislativa do Império, cuidará em regular com 
summo esmero a Provincia Cisplatina, do mesmo modo



— i64 —

1" if

è í

M

I

ou melhor ainda do que as outras provindas do Im­
pério, atlendendo a que seus habitantes fizerão o 
sacrifido da sua independenda, pela incorporação 
ao mesmo Império, dando-lhes um regimen apro­
priado a seus costumes, e necessidades, que não só 
assegure a tranquillidade do Império, mas também 
a de seus vizinhos.

Art. 3.° A Republicadas Provindas Unidas retirará 
as suas tropas do território Cisplatino depois da ra­
tificação desta convenção ; as quaes principiarão 
a sm  marcha vinte e quatro horas depois que forem 
notificadas. A mesma republica porá as ditas tropas 
em pé de paz, conservando somente o numero neces­
sário para manter a ordem, e tranquillidade interior 
do paiz. S. M. Imperial da sua parte fará outro tanto 
na mesma provinda.

Art. 4." A ilha de Marlim Garda se porá no staki quo 
ante bellum, retirando-se delia as baterias, e petre­
chos.

Art. 5." Em attenção a que a Republica das Provin- 
cias Unidas tem empregado corsários na guerra con­
tra 0 Império do Brasil, acha justo, e honroso pagar 
0 valor das presas, que se provarem terem os ditos 
corsários feito aos súbditos brasileiros, commetten- 
do actos de pirataria.

Art. 6.° Nomear-se-ha uma commissão mixta de 
súbditos de um, e outro Estado para a liquidação das 
acções que resultarem do artigo antecedente. Con- 
cordar-sc-ha entre ambos os governos o termo, e



modo, que se julgar mais conveniente, e equitativo 
para os pagamentos.

Art. 7.” Os prisioneiros tomados de uma e outra 
parte, por mar, e terra, desde o principio das hostili­
dades, serão postos em liberdade immediatamente 
depois da ratificação desta convenção.

Art. 8.° Cora o fim de segurar mais os benefícios 
da paz, e evitar promptamente todo o receio até que 
se consolidem as relações, que devem existir natu­
ralmente entre ambos os Estados contractantes, os 
seus governos se compromettem a solicitar junto ou 
separadamente do seu grande, e poderoso amigo o 
rei da Gran-Bretanba (soberano mediador para o res­
tabelecimento da paz) que se digne garantir-lhes, 
por espaço de quinze annos, a livre navegação do 
llio da Prata.

Art. 9.° Cessarão as hostilidades por mar, e terra 
desde a data da ratificação da presente convenção : as 
do mar em dous dias até S. Maria ; oito a S. Catbari- 
na ; quinze a Cabo-Frio ; vinte e dous a Pernambuco ; 
quarenta até ã Linha ; sessenta á costa' de Leste ; e 
oitenta aos mares da Europa. E ficará restabelecida 
a communicação, e commercio entre os súbditos, 
e territórios de ambos os Estados no pé em que se 
achavão antes da guerra : convindo desde já as altas 
partes contractantes em celebrar, com a brevidade 
possivel, um tratado de commercio, e navegação com 
0 fim de dar a estas relações toda a extensão, e 
ordem que exige o seu mutuo interesse, e prospe­
ridade.
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A presente convenção preliminar será ratificada 
por ambas as partes, e as ratificações serão trocadas 
em Montevidéo no espaço de cincoenfa dias desdea 
sua data, ou antes se fôr possivel. Verificada que seja 
a troca, as altas partes contractantes nomearáõ im- 
mediatamente seus respectivos plenipotenciários para 
ajustarem, e concluirem o tratado definitivo de paz.

Em testemunho do que nós abaixo assignados, ple- 
nipotencionarios da Republica das Provincias Unidas 
do Rio da Prata, e de S. M. o Imperador do Brasil, 
em virtude de nossos respectivos plenos poderes, 
assignâmes a presente convenção com nossos punhos, 
e lhe fizemos pôr o sello de nossas armas,

Feita na Cidade do Rio de Janeiro, aos 24 do mez 
de Maio do anno do Nascimento de Nosso Senhor 
Jesus Christo de 1827.—(L. S.) M an oelJosó Garcia. 
—  ( L .  S.) Marquez de Queluz.— ( L .  S . )  Visconde de S. 
Leopoldo.— ( L .  S.)' Marquez de Maceió.

ARTIGO ADDÍCIOXAL E SECRETO (*)

No caso de levantarem-se chefes que pretendãomo- 
ver guerra, ou continua-la contra qualquer das Altas 
Partes Contractantes, em seus respectivos territórios, 
as ditas Altas Partes Contractantes se obrigão a vedar, 
por todos os meios possiveis, que elles sejão soccorri- 
dos por quaesquer dos habitantes, ou residentes nos 
seus respectivos estados; castigando severamente 
aos infractores com todo o rigor das leis.

C*')'Este documento está inseiTo no h" tomo da BibUoiheca do 
Commercio do Prata.
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0 presente artigo addicional, e secreto terá a mes­
ma força e valor como se houvera sido inserto pala­
vra por palavra na convenção celebrada nesta data.

Em testemunho do que nós abaixo assignados, 
plenipotenciários da Republica das Provincias 
Unidas do Rio da Prata, e de Sua Magestade o im­
perador do Brasil, em virtude de nossos respectivos 
plenos poderes,assignamos o presente artigo addicio­
nal, e secreto, e lhe puzemos o sello de nossas armas.

Feito na Cidade do Rio de Janeiro, aos 24 de Maio 
do anno do Nascimento de Nosso Senhor Jesus Chris­
to de 1827,

(L. S.) Manoel J . Garcia,—(L. S.) Marquez de 
Queluz.— (L S.) Visconde de S, Leopoldo. —  (L. S.) 
Marquez de Maceió.

RESOLUÇÃO 1)0 GOVERNO

Vista em conselho de ministros a antecedente 
convenção preliminar, celebrada pelo enviado da 
Republica na Corte do Brasil ; e attendendo a que 
0 dito enviado não só ultrapassou as suas instrucções 
mas até contraveio á letra, e espirito delias ; e a que 
as estipulações que contem a dita convenção des­
troem a honra nacional, e atacão a independencia 
e todos os interesses essenciaes da Republica, o 
governo accordou, e resolve revogal-a, como de facto 
üca revogada. Communique-se esta resolução ao 
soberano congresso nacional, na fórma accordada.

Buenos-Ayres, 25 de Junho de .— Rivadavia. 
— Julian S. de Agnero.— Francisco de La Cruz . —  

Salvador M. DelCarril.

• ■ r l
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RESOLUÇÃO DO CONGRESSO GERAL APPROVANDO A DO 
PRESIDENTE DA REPUBLICA

Excellentissimo Senhor. Com não menor sorpresa, 
e assombro qiie V. Ex., vio o congresso a convenção 
preliminar, celebrada, e firmada pelo plenipotenciá­
rio desta Republica D. Manoel José Garcia com os de 
igual caracter do Império do Brasil, cuja cópia acom­
panhou a nota de V. Ex. datada de 25 do corrente 
com todos os documentos que vierão annexes, e que 
forão attentamente examinados.

Affectado este congresso de um sentimento profun­
do, não vacillou um momento em manifestal-o com 
unanime acclamação em apoio da justa repulsa com 
que V. Ex. não ratificou a citada convenção. Feliz­
mente nota-se esta mesma impressão em todos os 
habitantes, e só se ouve uma voz de indignação em 
geral, e uniforme consonância contra ella.

Ao contrario de que este incidente animoso possa 
produzir resultados funestos, fará elle antes brotar 
um novo enibusiasmo, que, augmentando a gloria de 
nossos triumphos, faça sentir ao inimigo todo o peso 
da cólera excitada por um forte contraste. E desta 
arte estimulado o espirito publico, redobrando de 
esforços, os levará até o heroismo.

V. Ex. está nestas mesmas idéas, e sentimentos, 
e 0 congresso de conformidade com ellas se apressa 
a patentear-lhe a disposição em que se acha de coo­
perar eíficazmente pelas medidas que V. Ex. houver 
de propor, e promover, de sua parte, dentro da es- 
pbera de suas attribuiçóes.
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0 Presidente, que em nome do congresso nacional 
subscreve esta resolução, tem a honra de reiterar a 
V. Ex. os protestos de sua maior consideração.
Maria Rojasj Presidente.—João C, Varella, Secre­
tario.— Exm. Sr. Presidente da Republica.

INSTRUCÇÕES QUE DEVERÃO REGER AO SR. D. MANOEL JOSÉ 

GARCIA NO DESEMPENHO DA COMMISSÃO QUE SE LHE 

CONFERIO JUNTO Á CORTE DO RIO DE JANEIRO

O objecto principal, que se propõe conseguir o 
governo por meio da missão do Sr. Manoel José 
Garcia à Côrle do Rio de Janeiro, he accelerar a 
terminação da guerra, e o restabelecimento da paz en­
tre a Republica, e o Império do Brasil, segundo exigem 
imperiosamente os interesses da nação. O governo 
deixa á habilidade, prudência, e zelo do Sr. Manoel 
Garcia a adopção dos meios que podem empregar-se 
para a execução deste importante objecto ; e, portan­
to, se reduz só a fazer as seguintes prevenções :

1." Logo que o Sr. Garcia chegar ao porto do Rio 
de Janeiro, no caracter de que he revestido, de 
enviado extraordinário, e ministro plenipotenciário 
da Republica junto de S. M. Imperial, se porá em 
communicação com o Sr. Gordon, ministro plenipo­
tenciário da Gran-Bretanha na Côrte do Brasil, e lo­
go que obtiver por seu intermedie a segurança de 
ser dignamente recebido por S. M. Imperial para 
tratar da paz, e em consequência o passaporte com­
petente, procederá a seu desembarque, e a dar 
os demaie passos, que forem necessários para cum-

22
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prir sua missão. Se desgraçadamente se não puder 
obter isto, voltará para esta capital em um navio de 
guerra de Sua Magestade Britannica, para cujo effeito 
pedirá os auxilios necessários ao expressado Sr. 
Gordon.

2. ® No caso que o governo do Brasil se preste a 
tratar da paz, o Sr. Garcia fica plenamente autorisado 
para ajustar, e concluir qualquer convenção prelimi­
nar, ou tratado, que tenda para a cessação da guerra 
e para o restabelecimento da paz entie a Republica, 
e o  Império do Brasil, em termos honrosos, ecom 
reciprocas garantias a ambos os paizes, e que tenha 
por base a entrega da provincia oriental, ou a erec- 
ção, e reconhecimento do dito território em um 
Estado separado, livre, e independente, debaixo da 
forma, e regra que seus proprios habitantes elegerem, 
e sanccionarem ; não devendo exigir-se neste ultimo 
caso por nenhuma das partes belligérantes compensa­
ção alguma.

3 . ® O Sr. Garcia poderá assegurar ao governo do 
Brasil que, aplanado este passo, se entrará seguida­
mente a tratar da regulação dos limites entre a Repu­
blica, e o Império do Brasil, e a estabelecer, e regular 
as relações de amizade, commercio, e navegação de 
um modo que attenda á prosperidade, e engrandeci­
mento de ambos os paizes.

4. ” Celebrada que seja a convenção preliminar, ou 
0 tratado de paz, que se expressa no artigo 2% o Sr. 
Garcia o remetterá ao governo pelo secretario da



legação, dando as informações necessárias, e espe­
rará a sua ratificação, e ordens.

5." Se desgraçadamente o governo do Brasil, sem 
dar lugar á razão, se negar absolutamente a uma 
transacção honrosa e digna, o Sr. Garcia pedirá o 
seu passaporte, e voltará para esta capital, para ins­
truir 0 seu governo.

Bucnos-Ayres, 27 de Abril de 1827— Assignados, 
lUvadcvia . —  Francisco da C ruz.— Está conforme 
ao original, que se acha inserlo no registro das ins- 
trucções que existe no ministério dos negocios es­
trangeiros. — Assignado, Domingos Oliveira.

DOCUMENTOS
A

BATALHA DE INDIA-MORTA

PARTE OFFICIAL

Illm. e Exm. Senhor.—Em consequência do officio 
que recebi de V. Ex. datado de 9 do corrente, e das 
disposições de marcha já communicadas a V. Ex. no 
meu officio de 12 , sahi de Angustura no dia 16, e vim 
ficar no Passo Real de Castilhos, aonde principiárão 
a avistar-se, sobre as alturas em direcção de Chafa- 
lote, algumas espias, que observavão a nossa mar­
cha. E, tendo eu noticia que Fructuoso^iRibeiro es­
tava acampado no Sacco do Alferes, julguei neces­
sário reconhecer as suas forças, antes de adiantar até
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Rocha as tropas do meu commando ; para o que pedi 
ao Brigadeiro Pizarro que marchasse alé o Passo do 
Conselho corn a sua brigada no dia 17, e que occu­
passe, no dia 18, o campo do Passo do Ghafalote. Man­
dei igualmenle que se lhe unisse a artilheria, e um 
piquete de CO cavallos, assim como tam!)em que fi­
casse corn elle o Commissariado. A coberto deste 
movimento marchei no dia 17, ao cerrar a noite, com 
a vanguarda do meu commando, duas companhias 
de caça lores da 2* brigada, e um obuz, fazendo tudo 
a força de 9 3 / homens, com direcção ao mencionado 
Sacco do Alferes. Na madrugada do dia 18 encontre^ 
proximo â casa de Antonio de Sousa duas partidas 
inimigas, que se retirarão pelas alturas, observando 
miudamente a minha marcha, e forças ; e eu pude, 
encobrindo-lhes a infanteria, chegar nesse mesmo dia 
à costa do arroio de India-Muerta ; passado este no 
dia seguinte, cheguei ás 11 da manhã ao Passo de 
Manoel Patricio, repellindo as espias, e partidas do 
inimigo, que apparecêrão já em maior força. Ao 
meio-dia principiárão a approximar-se á posição que 
eu occupava duas partidas inimigas, uma. de 50 ho­
mens pela minha frente, e outra de 140 no flanco 
esquerdo, e, meia hora depois, appareceu nas alturas 
de India-Muerta, na minha retaguarda, o corpo do 
inimigo do commando de Fructuoso Ribeiro, em for­
ça superior a 2,000 homens.de cavallo. Este corpo 
tinha marchado toda a noite desde a costa do arroio 
do Alferes, pela cochilha deste nome, com o fim de 
atacar a minha retaguarda, e postou na altura de



Villa Velasques uma peça de artilheria de calibre 
protegidapor tres companhias de negros. Julguei então 
conveniente deixar a posição que occupava, e atacar 
a linha do inimigo, que era assaz extensa, antes que 
este mudasse de cavallos. Ordenei, portanto, que 
dous esquadrões de cavallaria da divisão, e uma com­
panhia de caçadores passassem immediatamente 
além do passo, que ha entre as duas posições, e suc- 
cessivamente o passou toda a tropa, deixando ficar 
no mencionado passo, como era de necessidade, um 
destacamento de caçadores commandado pelo Major 
Mac Gregor, para repellir as tentativas que alli fazião 
jà as duas partidas mencionadas. As quatro compa­
nhias de granadeiros commandadas pelo Tenente-Co­
ronel Antonio José Claudino de Oliveira Pimentel 
marchàrão com o obuz na direcção de Villa Velas­
ques ; e dous esquadrões da divisão commandados 
pelo Tenente-Coronel João Vieira Tovar cobrirão 
a direita da linha; e o Major Jeronymo Pereira de 
Vasconcellos commandava um corpo de caçadores, 
que, formando á minha esquerda, devia atacar o flan­
co do inimigo, sendo protegido pelos esquadrões da 
Legião de S. Paulo, e Milicias do Rio-Grande. As ca­
valhadas da reserva dos esquadrões ficarão na reta­
guarda da columna do Tenente-Coronel Antonio José 
Claudino, com uma escolta de cavallaria. O inimigo 
principiou a fazer em toda a sua linha um fogo acti­
vo, mas sem ordem, e tentou flanquear os esquadrõe- 
do Tenente-Coronel João Vieira Tovar, ao qual ors 
denei que o fizesse repellir por um esquadrão. Era
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então necessário fazer marchar alguma cavallaria 
para o passo, que defendia o Major Mac Gregor, e 
foi reforçado com 80 cavallos : o inimigo que o ata­
cava tratou de unir-se á sua direita, a qual mano­
brava para envolver-nos ; mandei então encorporar 
ao destacamento do Major Jeronymo Pereira de Vas- 
concellos uma companhia de caçadores, e lhe orde­
nei que fizesse avançar toda a direita dos seus atira­
dores. O inimigo fez alguns tiros com a peça que 
tinha, mas sem eífeito ; pelo contrario, o obuz da co- 
lumna do Tenente-Coronel Antonio José Claudino fez 
tiros muito bons. Mandei a este tempo atacar a co- 
lumna da esquerda pelos esquadrões da cavallaria 
da divisão, que se conduzirão com o valor mais de­
cidido, distinguindo-se mui particularmente os of- 
ficiaes.

Ao Tenente-Coronel Antonio José Claudino deter­
minei que occupasse a posição da casa com os grana­
deiros do seu commando ; o que elle executou com 
tanta firmeza como se fosse em parada. O combate se 
havia entretanto ateado mais em toda a linha, porém 
0 inimigo sendo roto, e batido fugio em desordem ; e, 
querendo fazer alto a uma légua do lugar aonde o 
combate começara, foi desalojado por très descargas 
de mosqueteria do corpo de granadeiros, e não foi 
perseguido até mais longe por causa do cansaço dos 
cavallos, e fadiga da tropa, tendo durado a acção qua­
tro horas e meia.

Tenho o maior prazer em significar a V. Ex. que 
toda a ofíicialidade manifestou o seu valor, c sangue-
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frio, e com particularidade o serviço de S. M. deve 
muito â cooperação do Tenente-Coronel Antonio José 
Claudino, cuja bravura, e préstimo são bem conheci­
dos de V. Ex , e aos esforços do Tenente-Coronel João 
Vieira Tovar, do Major Jeronymo Teixeira de Vas- 
concellos, e do Major Manoel Marques de Souza, 
commandante dos esquadrões de S. Paulo, e de Milicias 
do Rio-Grande, os quaes se conduzirão com o valor 
e disciplina, que era de esperar. Foi também muito 
distincto 0 comportamento do Capitão João Nepomu- 
ceno, que tomou o commando dos esquadrões de 
cavallariada divisão, pouco depois da primeira carga, 
em consequência das feridas do Tenente-Coronel 
Tovar, e da morte do Major Duarte de Mesquita, assim 
como do Tenente de Artilheria Gabriel Antonio 
Franco de Castro, que dirigio o obuz. Não devo omit- 
tir por esta occasião o dizer a V. Ex. que o Ma­
jor Jeronymo Pereira de Vasconcellos, estando tão 
doente que vinha em uma carreta, me fez repetidas 
instancias para ir á acção, aonde com eífeito se dis- 
tinguio, commandando a força mencionada acima.

Sinto muito a perda que experimenta o serviço de 
S. M., pela morte de alguns officiaes benemeritos, e 
pela privação temporária das feridas que recebêrão 
conforme V. Ex. verá na lista que tenho a honra de 
remetter inclusa ; porém este sacrifício, ainda que 
muito considerável,em razão da qualidade das pessoas, 
não tem comparação com as perdas, e destroço do ini­
migo, a quem ficarão no campo perto de 200 mortos, 
deixando em nosso poder a peça d’artilheria, que
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tinha, 30 prisioneiros, pela maior parte negros, 280 
cavallos, muitas munições, e armamentos, 2 caixas 
de guerra, e a correspondência do chefe Fructuoso 
Ribeiro ; e não levão menos de 350 a 400 feridos, 
conforme o que póde calcular*se, e o que dizem os 
prisioneiros. Estou muito obrigado ao meu Aju­
dante [d’Ordens Antonio Maria de Lacerda, a quem 
tocou expôr-se mais vezes, e que sempre o foi com 
vantagem para o bom êxito deste dia.

O Cirurgião-Mór José Pedro d’Oliveira é digno dos 
maiores elogios, por ficar exposto em todo o tempo 
da acção afim de ser ulil nò exercício do seu emprego 
como foi,odando novas demonstrações do zêlo que 
sempre o fez distincto.

Dous paizanos affirmão, que os dispersos de Fru­
ctuoso Ribeiro se reunem no valle de Mamerayo, ver­
tentes do arroyo de S. Carlos.

Deos guarde a V. Ex. Quartel-General no campo do 
Chafalote, 21 de Novembro de 1816. (Assignado.) Se­
bastião Pinto d'Araujo  Correa.-—Marecbal de Campo 
Ajudante General. — Ao lllm ., e Exm. Sr. Carlos 
Frederico Lecor.

SS

BATALHA DE CATALÃ

PARTE OFFICIAL

N. 1.—Illuslrissimo, e Excellenlissimo Senhor.— 
Tenho levado ao conhecimento deSuaMagestade, por



intervenção de V. Ex. as operações deste Exercito 
destinado, conforme as ordens do mesmo Augusto 
Senhor, á defesa da Provincia de Missões, da Fron­
teira do Rio Pardo, e hostilisar Artigas, e julgo terão 
merecido a Approvação de Sua Magestade. Foi em o 
dia 4 5 de Dezembro que o estado da minha saude 
me permittio reunir-me ao Exercito que se achava 
na margem direita do Rio Ibirapuitã, e o inimigo, na 
distancia de 16 léguas, occupava uma posição extre­
mamente forte na margem direita do Rio Arapehy,

As acções gloriosas de S. Borja, Ebirocay, eCo- 
rumbé, expulsando o inimigo do território da Capi­
tania do Rio-Grande, o havia escarmentado de ma­
neira tal que era de presumir não tivesse a ousadia 
de apparecer; informárão-me, porém, os meus es­
pias que, havendo recebido reforços, projectava ata­
car-me : nada convinha tanto como trazêl-o a uma 
acção geral, e separal-o da posição que occupava; 
para o conseguir tentei-o com forças inferiores, fa­
zendo marchar 500 homens de Cavallaria comman- 
dados pelo Brigadeiro Thomaz da Costa Corrêa Re- 
bello e Silva para os Serros de Santa Anna, ordenan­
do-lhe que, depois de se fazer ver dos espias, e par­
tidas do inimigo, se reunisse ao Exercito, occultando 
a direcção da sua marcha. Emquanto se executava 
este movimento eu marchava com o Exercito para o 
Paço do Faria no Rio Quarahim, 8 léguas abaixo dos 
Serros de Santa Anna, para o qual ponto, acreditando 
0 inimigo a nossa marcha, se dirigio com a força de 
3,400 homens debaixo do commando do Major-Ge-
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neral La Torre; AiTigas, porém, ficou na sua posição 
de Arapey com uma escolta de 400 homens, reserva 
de munições, cavallos, e bagagem. Immediataraente 
á minha chegada a Quarahim íui completamente in­
formado das disposições do inimigo, e procurei 
adiantar-me para cortar á communicação de Artigas 
com 0 seu exercito, o que consegui, sendo esta posição 
vantajosa, assim para esperar o inimigo, como para 
tentar um golpe de mão sobre Artigas; com esse fim 
puz em marcha na noite do dia 2 o Tenente-Coronel 
José de Abreu com GOO homens de infantaria, Caval- 
laria, e duas peças de artilheria, e fiz marchar o regi­
mento de dragões a postar-se na estrada de Arapehy 
para Santa Anna, observando os movimentos do ini­
migo por este lado, ou reforçando o Tenente-Coronel 
Abreu se o necessitasse. Ao amanhecer do dia 3 ata­
cou este Tenente-Coronel com o seu costumado valor 
a posição de Artigas, e depois de algum fogo carre­
gou com a baioneta, e espada, e foi levada a posição, 
escapando-se, porém, Artigas; a perda do inimigo 
consistio em 80 mortos, alguns prisioneiros, grande 
quantidade de petrechos de guerra, inutilisando-se 
os que não se podião transportar, e 1,400 cavallos.

Em 0 mesmo dia executando o que eu lhe tinha 
ordenado, reunio-se ao exercito o Tenente-Coronel 
Abreu, e juntamente o regimento de dragões. Conhe­
cendo 0 inimigo 0 movimento falso que linha feito 
sobre o Serro de Santa Anna, passou para a margem 
direita do Quarahim para seguir-nos, e cumprir com 
a ordem positiva que tinha de atacar-nos; em o dia 3
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tornou a passar para a esquerda do Quarahim, to­
mou uma posição na distancia de 3 léguas da nossa.

Em 0 dia k ao amanhecer derão parte os postos 
avançados da proximidade do inimigo, que não tar­
dou em apresentar-se, apoiando os flancos com a ar- 
tilheria, e cavallaria, cobrindo os seus movimentos 
com grande numero de lanceiros de índios Charruas, 
Minuanos, e Gaicurús, e em esta ordem alacou impe- 
tuosamenle toda a linha. Pretendia o inimigo, pela 
superioridade numérica das suas forças, desenvolver- 
se para voltear-nos; julguei por isso necessário que 
a esquerda da linha se limitasse por alguns momentos 
á defensiva, e, dirigindo-me do centro á direita, man­
dei atacar o flanco esquerdo do inimigo ; a carga pelo 
regimento de dragões, um esquadrão da cavallaria da 
Legião de S. Paulo, e o ataque de baioneta da mesma 
infantaria da Legião, são dignos dos maiores elogios, 
atrevendo-me a dizer que nenhuma tropa do mundo 
póde exceder à intrepidez com que foi executada esta 
manobra, habil, e valorosamente secundada por uma 
carga feita pelo Tenente-Coronel Abreu, atesta de um 
esquadrão de milicias de Entre-Rios. Consegui voltear 
0 inimigo ainda empenhado contra a nossa esquerda, 
e fazendo um fogo o mais vivo de artilheria, e mos- 
quetaria, continuava na teima de voltear-nos por este 
lado : 0 segundo batalhão de infantaria da Legião de 
S. Paulo, a artilheria do mesmo corpo, o regimento 
de milicias do Rio Pardo, e um esquadrão de milicias 
de Porto-Alegre, sustentarão valorosamente aposição.
O Tenente-Coronel Joaquim Marianno com 100 ho-
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mens de infantaria occupou um pequeno bosque que 
cobria a retaguarda da nossa esquerda, e, levando eu 
alli uma parte do esquadrão da minha guarda, e um 
esquadrão da cavallaria da Legião de S. Paulo, or­
denei que esta cavallaria atacasse, protegida pela in­
fantaria ; foi este ataque simultâneo com todas as tro­
pas da esquerda, e poz em fuga o inimigo em todas as 
direcções. Mandei immediatamente o tenente-coronel 
Abreu a perseguir o inimigo, o que executou na dis­
tancia de 3 léguas. A batalha de Catalan, a primeira 
na historia militar do Brasil, custou ao inimigo a 
perda de 900 mortos, 290 prisioneiros, 2 peças de 
artilharia de calibre 4, uma bandeira, 7 caixas de 
guerra, 6,000 cavallos, 600 bois, um numero consi­
derável de armas, espadas, munições, e bagagens; 
a perda de nossa parte constará a V. Ex. da relação 
que incluo, e, ainda que diminuta, sei quanto ha de 
affectar o animo piedoso de Sua Magestade, cuja 
incomparável beneficencia eu imploro em favor das 
familias dos mortos que forão victimas do seu extraor­
dinário valor, e lealdade. As noticias que tenho do 
inimigo todas me induzem a crer que a sua reunião 
será na Villa da Purificação, e em officio separado 
lerei a honra de communicar a V. Ex. o que me pa­
rece conveniente nas actuaes circumstancias. Faltão- 
me as expressões para elogiar devidamente a conducta 
de toda a tropa, e é grande o meu embaraço tendo 
de particularisar os que mais se distinguirão; seja-me, 
porém, licito, sem offuscar a gloria de que se cubrio 
todo 0 exercito, mencionar especialmente o tenente-

:1. .
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general Joaquim Xavier Curado, cujos honrados, e 
distinctos serviços em toda esta campanha juslificão o 
conceito que me mereceu desde que principiou a ser­
vir debaixo das minhas ordens ; foi muito distincto o 
comportamento do brigadeiro graduado Joaquim de 
Oliveira Alvares, chefe da legião de S. Paulo, e do bri­
gadeiro graduado João de Deos Menna Barreto, chefe 
do regimento de Milicias do Rio-Pardo, e não é esta a 
vez primeira que por motivos semelhantes eu ponho na 
presença de Sua Magestade os nomes destes dignos 
ofíiciaes. O coronel aggregado ao regimento de Milicias 
de Porto-Alegre, e commandante dosdous esquadrões 
deste corpo existentes no exercito Bento Corrêa da Ca- 
mara, ferido gravemente, continuou a acção, retiran- 
do-se depois de lhe haverem ferido o cavallo, e mu­
dando-se para outro entrou de novo no combate. O 
sargento-mór Sebastião Barreto Pereira Pinto, cora- 
mandando o regimento por moléstia do brigadeiro 
chefe, e do tenente-coronel, conduzio-se valorosa­
mente.

Ainda que no presente oíBcio já fizesse menção da 
conducta do tenente-coronel Abreu, eu faltaria a um 
dever para mim tão agradavel, se o seu nome dei­
xasse de apparecer neste lugar. Compunha-se o meu 
estado-maior no dia da acção do coronel ajudante 
de ordens João Maria Xavier de Brito, o tenente-co­
ronel graduado Lourenço Maria de Almeida Portugal, 
0 capitão com exercicio ás minhas ordens Boaventura 
Delfim Pereira, o tenente de cavallaria da legião de 
S. Paulo João Pedro da Silva Ferreira empregado ás
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minhas ordens, e muito confesso dever á intelligencia 
e desembaraço que estes ofíiciaes mostrarão na dis­
tribuição das minhas ordens; a conducta do sargento- 
mor engenheiro João Yieira de Carvalho não é menos 
digna de louvor.

E’ 0 portador deste oíTicio o tenente-coronel gra­
duado Lourenço Maria de Almeida Portugal, e elle 
apresentará a V. Ex. a bandeira, que pelos emblemas 
de que é pintada eu tive trabalho em fazer escapar 
á raivados soldados, dando assim mais uma prova do 
seu apego á Augusta Pessoa que os governa, e até 
á fôrma do governo. Queira V. Ex. beijar em meu 
nome a mão Augusta de Sua Magestade, podendo di­
zer com verdade ao mesmo senhor que só me não 
lamento de estar a seus pés quando tenho a incompa­
rável honra de expôr a minha vida no seu serviço.

Deos guarde a V. Ex. Quartel General no Catalan, 
oito de Janeiro de mil oitocentos e dezasete. — Illm. 
e Exm. Sr. Marquez de Aguiar. —  Marquez d'Ale­
grete.

C

PROCLAMAÇÃO DO GENERAL LECOR

Carlos Frederico Lecor, Tenente-general dos reaes 
exercilos de S. M. Fidelissima, Commandante em 
chefe das forças de mar, e terra empregadas na 
margem oriental do Rio da Prata, Commendador das 
Ordens de S. Bento de Aviz, e Torre Espada, e Capi­
tão-general desta provincia, etc , etc.

1 I
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Habitantes de Montevideo ! A segurança de vossas 
pessoas e propriedade é garantida pelo exercito portu- 
guez ; e de hoje em diante aquellas agitações de anar- 
chia que por tanto tempo vos têm aífligido desapare­
cerão diante da influencia da ordem, e das leis.

Voltai para o feliz socego de vossos lares ; reine 
outra vez, entre vós, o contentamento, e a affeição 
fraternal, e cubrão-se com um véo eterno todas as 
desordens passadas ; o povo não sentirá mais o pesado 
jugo das contribuições, e um commercio livre com 
todas as nações, que vos foi concedido pela generosi­
dade de S. M. Fidelissima, nosso rei, reparará os 
damnos occasionados pela guerra civil, e restituirá á 
provincia o seu antigo esplendor. Os differentes 
ramos da minha autoridade perseguiráõ com rigor 
aquelles homens barbares que incendião as vossas 
searas, e devaslão os vossos campos ; e nesta grande 
obra da pacificação geral conto com o auxilio de todos 
os homens bons. — Carlos Frederico Lecor. Monte­
video, em 20 de Janeiro de 1817.

PROCLAMAÇÃO DO GENERAL SEBASTIÃO PINTO 
DE ARAUJO CORREA

Sebastião Pinto de Araujo Corrêa, Fidalgo da Casa 
Real, Alcaide-mór de Caminha, Commendadordas or­
dens de Christo, e Torre Espada, ^Marechal de Campo 
do Exercito, Ajudante-general, e Secretario militar da
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Divisão de Voluntários Reaes, Governador de Monte­
video, e intendente da provinda da margem oriental 
do Rio da Prata, etc.

S. Ex. 0 Capitão-general da Provincia, Carlos Fre­
derico Lecor, tomando em consideração que algumas 
pessoas nesta cidade,e sua jurisdicção, têm desertado 
suas casas pela errônea idéa de que o exercito portu- 
guez as chamará a dar conta de suas opiniões passa­
das, ou a vingar ressentimentos particulares ; e que 
outras, com a mesma errada noção, tem commettido 
iiltrages, que derão occasião a queixas, e discórdias 
entre os vizinhos da mesma cidade, em prejuizo da 
tranquillidade, e segurança publica ; em ordem a pôr 
termo a taes excessos, tem determinado o seguinte :

Em primeiro lugar, toda a pessoa,sem nenhuma ex- 
cepção, que insultar outra, por obras,ou por palavras, 
em consequência de suas opiniões politicas passadas, 
ou por ter seguido este, ou aquelle partido na guerra 
civil, será castigada severamente, até com a confisca­
ção dos bens, segundo a natureza do crime. Em se­
gundo lugar, que todo o individuo, sem excepção, 
que fugir deste lugar, qualquer que fosse o emprego 
publico qué occupasse, durante os differentes gover­
nos a que tenha servido, poderá voltar para sua casa, 
seguro de protecção do exercito portuguez, e poderá 
estar descansado, de que em tempo nenhum será cha­
mado a responder por seu comportamento, ou opi­
niões politicas passadas ; e, em ordem a que estes 
regulamentos, tão importantes á paz, e felicidade pu­
blica da provincia, tenhão o seu devido effeito, fica



por esta encarregado mui estrictamente a todas as 
justiças que usem de toda sua autoridade para fazer 
publica esta proclamação nas fôrmas usuaes, de ma­
neira que venha ao conhecimento de todos, aílQxando 
cópia nos lugares do costume, e imprimindo-se para 
melhor informação do publico. — Dada em Monte- 
vidéo, aos 22 de Janeiro de 1817. — Sebastião Pinto 
de Araújo Corrêa. Por ordem de S. Ex.

INSTRUCCIONES DEL GOBIEKNO DE S. M. FIDE­
LÍSSIMA, PAIU LA OCUPACÍON Y GOBIEKNO 
DEL TERRlTORIO ORIENTAL DEL URUGUAY 
EN 181G ( )̂

INSTRUCCIONES DE S. M. EL-REI D. JUAN VI.

íllm.“y Escmo. Shr.—Habiendosido servido S. M. 
mandar ocupar Ia plaza de Montevideo, con el terri­
tório de este lado del Uruguay, yformar de el una 
capitania con gobierno separado é interino en cuan- 
to conviniese á la seguridad de sus fronteras, y tenien- 
do en consecuencia a esta real determinacion nom- 
brado a V. E. para gobernador y capitan jeneral y 
encargado tambien de las opcraciones militares ne- 
cesarias a la ocupacion de los dichos territórios y 
plazas, y dei establecimiento de dicho gobierno, es

(*) Extrahido da Collecção de documentos sobre o Rio da Prata 
de Andrés Lamas.—Montevidéo 18/j9,

24
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S. M. servido que V. E. siga ias instrucciones abajo 
trascritas,queleservirán de norma; dejando àV .E  
la libertad para proceder como conviniese en los 
casos ocurrent.es y que no fuéren en ellas preveni­
dos ó por su naturaleza no adimilieren recurrir à 
S. M. y esperar su real resolucion .

Art. í. La division de volant irios reales dei rei 
que se baila emb ircada con todas Ias municiones de 
boca y guerra necesarias para el fin a que ês destina­
da, queda âla disposicion de V. E. y con ella hara 
viaje á Santa Catalina, no solo para juntarsele parte 
de la division que alli está, mas para servir de primer 
punto de reunion de los buquês de guerra y tras- 
portes.

2. Luego que V. E. llegare á Santa Catalina, hará 
sin perdida de tiempo embarcar el cuerpo de artille- 
ria, perteneciente à la division (si aun no estuviese 
en la cbarrua que partió para esse fm) y embarcará 
aquella parte de caballeria que fuere necesaria para 
acompanar la division, ya dividiendola por los buquês 
se ellos pudieren recibirla, ó desembarcando alguna 
parte de infanteria y sostituyendola con la parte de 
caballeria que quisiese llevar ya consigo.

3. En el caso de no estar aun prontas Ias zumacas 
y bergantines, que deben llevar al llio Grande el res­
to de la caballeria que no debe ir con la espedicion, 
pero que ha de dirigirse á dicho puerto como está 
ordenado, V. E hara aprontar los médios de trasporte 
para esse fin, combinandose con el gobernador de 
Santa Catalina; este arranchamiento no servirá de moti-

» I
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vo aV. E. para demorar la espedicion ;dejarâpara 
eso un oficiai áquien dará sus ordenes a este respecto 
y lo encargarà de la pronta ejecucion, debiendo V. E. 
hacerse a la vela inmediatamente que tuviese embar­
cada la caballeria quele debe acompanar asi comola 
arlileria, dejando V. E. eii Santa Catalina la parte de 
infanleria que va en los buquês Tritz y Felixy si no tu­
viese inmediatamente Irasportes, y dando Ias disposi- 
ciones para que se le unan cuanto antes y tomando 
para eso Ias zumacas necesarias, ó aciendolas tras- 
portar en la fragata ó en otro buque luego quehayan 
desembarcado la jente que llevan.

4. V. E. dejará establecido por a hora en Santa 
Catalina el hospital fijo de la division, y cn el los en­
fermos que por la gravidad de sus enfermedades no 
pudiesen ser asistidos á bordo ; pero formará uno 
ambulante que acompanãrá la division, el cual será 
organizado de manera que pueda dividirse en dos ó 
tressi necesario fucse.

o. Para que no haya embarazo en la salida de la 
espedicion dei puerlo de Santa Catalina, lleva órden 
el commandante de los trasportes para. fondear fue- 
ra dei puerlo, ó en aquella parle en que mejor y mas 
conveniente fuére para la prontitud dei viaje.

(E La caballeria que, conforme Ias ordenes espedi- 
das, debe embarcar para el Rio Grande, irá sucesiva- 
mente en Ias zumacas que se fuéren aprontando sin 
que unas esperen por Ias otras, lo que V. E. reco­
mendará mucho al oficial que quedase encargado de 
hacerlas espedir.
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7. V. E. harà marchar con la division la tesoreria 
que está en Santa Catalina y la hará embarcar en los 
buquês de guerra que mas conviniese.

8. La division saldrá de Santa Catalina con la bre- 
vedad recomendada ya, y su punto de reunion será en 
la boca dei Rio de la Plata, enel punto de Maldonado, 
ó en algum otro de la costa dei Rio de la Plata que 
V. E. escojiese, y en que Ias circunstancias dei mar lo 
permitan.

9. Luego que V. E. llegare, hará desembarcar 
aquella porcion de tropa que fiiése posible, y la esta- 
bleceráy cubrirá con atrincheramientos, si juzgase 
necesario, forneciéndola de bastimento para algunos 
dias, áfin de protejer el desembarco de toda la tropa 
y Ias municiones de boca y guerra, de que se deherá 
hacer un deposito provisional, debiendo los otros bas- 
timentos quedar á bordo miéntras que no desembar­
que toda la tropa.

10. DespuésqueV. E. tuvierela division en tierra 
procurará comunicarse con el cuerpo que dei Rio Gran­
de semandó marchar por Santa Teresa (como V. E. 
verá de la copia de Ias ordenes espedidas al capitan 
jeneral), á fin de tener su comunicacion franca con 
aquella capitania, dirijiendo adeinás sus operaciones 
de tal manera que no se aparte dei punto principal 
de ataque que es Montevideo, quedando por eso libre 
á V. E. marchar en derechura á Montevideo, aunque 
no tuviere la comunicacion franca con el Rio Grande, 
si asi juzgase mas útil para el fin de rendir dicha plaza.

11. Siendo el desembarco hecho en Maldonado, ó

t I



sus immediaciones como queda dicho, V. E. liará se­
guir los bastimentos y municiones que juzgare con­
veniente en Ias embarcaciones pequenas hasta aquel 
punto, en Ias immediaciones de Montevideo, que juz- 
gase mas conveniente, á donde irá tambien alguna 
parte de la tropa, como le pareciere util, á fin de 
evitar un gran número de carros, que no será facil 
de bailar inmediatamente.

12 Aunque el punto de Maldonado, parece á pro­
pósito para el desembarque de tropas y especialmente 
por ser impraticable que el navio pase mas adelante, 
quiere S. M. que v. E. no quede enteramente ligado 
á bacerlo en este punto, y solo le previene de que 
convendria ocuparlo con um cuerpo, dejando siernpre 
al arbítrio de V.E el lugar dei desembarque, con­
forme Ias informaciones que V. E. tuviese, con tal 
que sea en la márjen dei Rio de la Plata.

13. Como puede acontecer que en el momento en 
que laespedicion llegase al Rio de la Plata, no haya 
oportunidad de bac'^r en el momento el desembarque 
por motivos de mal tiempo, ba ordenado S. M. al co­
mandante de los trasportes que se conserve á la vela 
en disposicion tal, que pueda aprovecbar la primera 
ocasion que el tiempo diere para efetuado, quedán- 
dole absolutamente probibido el arribará olro puerto 
que no sea el de Santa Catalina

14. Con Ias disposiciones que quedan dicbasy Ias 
olras que V. E. juzgase ütiles, y que de ningun modo 
se aparten de estas, atacará V. E. la plaza de Monte­
video y la rendirá, haciendo en ella arbolar la ban-
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dera portuguesa ; para este fin podrá «
servirse de algunos de los buquês de guerra que em- 
plearàcomo conviniere al bien de la espcdicion.

15. Como la ocupacion de la plaza de Montevideo 
puede ser por diferentes médios, manda S. M- preve­
nir á V E. que aconteciendo abrir la sobre dicha plaza 
sus poertasluego que fuése intimada ó sin hacer re­
sistência ofreciendo para eso artículos de capitulacion, 
ò entregàndose sin ello á disposicion de S. M , puede 
prometer la seguridad de Ias personas y propie- 
dades á todos los babitanles sin restriccion, la con- 
servacion de Ias patentes y sueldos de la tarifa portu­
guesa al gobernador, oficiales de la plaza y tropa, con 
lapromesa de los empleos en el servicio de S. M. 
cuandoíuére tiempo ; y asi cualquiera otra condicion 
que no se oponga á lo que va adelante ordenado ; 
pero no conservando ni unos ni oiros dentro de la 
plaza, si V. E. juzgase que abí sean perjudiciales, pero 
declarando Y. E. que el armamento, pertrechosy fon- 
dos pertenecientes al gobierno, serán entregados â los 
comisarios que para este fin se nombrarán de una y 
ulra parte, é igualmente parala recepcion dei archive, 
y que Ias réntas püldicas serán administradas debajo 
dei mando de V. E.

Sucediendo empero, que la plaza de Montevideo, 
baga resistência, V. E. regulará Ias condiciones de la 
capitulacion con atencion á la major ó la menor re­
sistência que bubiese hecho, al interés que V. E. 
luviese en abreviar la rendicion y la perdida que j)o- 
dria esperimentar continuando la plaza á resistirse,

1 I
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quedando á V. E. libre el conceder cualqueira capi- 
tulacion en que no enlrcn Ias condiciones seguintes : 
— P  Se podrán remover los liabitanles para fuera de 
la provincia : —2* Se ba de trasportar la tropa à cual- 
quier lugar por cuenta dei gobierno português : — 
3* Se ba de entregar la plaza á otro cualquier gobierno, 
cualquira que sean Ias condiciones ó circunstancias 
que se puedan pensar para abora ó para lo venidero.

Pero en el caso en que la plazá se defienda basta 
ser tomada por asai to, V. E. evitará cuanto pudiese el 
saqueo de los soldados substituyendo este por una 
contribucion de guerra, que la dividirá luego por la 
tropa, y lo mismo bará en todos los otros lugares 
cuyos habitantes se pusieren en defensa.

16. Luego que V. E. bubiese tomado la plaza de 
Montevideo, establecerá en ella los almacenes y man­
dará á Santa Catalina una ó mas embarcaciones de 
Ias de los trasportes y que pcrtenezca á la corona, 
para conducir á ella los enfermos, efectos dei hospi­
tal, y todo lo que alli bubiere perteneciente à la divi­
sion. Cuidará de reparar la plaza de sus minas, y le 
dará un gobernador interino, que será su inmediato 
en el cuerpo de la division : nombrará un mayor de 
plaza, un ayudante, un comandante de artilleria,otro 
empleado en el tren, y á todos conservará los mismos 
sueldos que tienen por los lugares y ejercicios que 
ocupan abora en la division ó en el cuerpo donde 
fuéren sacados, á mas de Ias ventajas que competan á 
tales lugares.

Como por la ocupacion de la plaza de Montevideo,

m
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quedaa seguras las tropas de la division, V. E. luego 
que la rindiese despedirá el navio Vasco de Gama^ la 
fragata Fênix y buques fletados, dejanilo para el ser- 
vicio de la provincia y para ayudar á V. E. por el Rio 
de la Plata y Uruguay, los berganlines y embarcacio- 
nes lijeras que se pusieron en lista separada.

Aunque la plaza de Montevideo sea el punto capi­
tal y la principal seguridad de la provincia, V. E. 
después de ocuparia harà todas las espediciones que 
juzgare convenientes hasta espeler al enemigo de 
la marjen derecha del Uruguay, y asegurara la iz- 
quierda de este mismo rio, con los puntos que 
convinieren, especialniente el de la Colonia del 
Sacramento, teniendo V. E. cuidado el no aumen­
tarias tanto, que le f.ilte despues una fuerza reunida 
y sufiviente para hacerse respetar y repeler cualquier 
ataque.

Para que V. E. pueda estensamente ejecutar todo 
cuanto queda dicho, tiene V. E. tambien asu disposi- 
cion las tropas de la provincia del Rio Grande, como 
consta de lasya citadas iustrucciones, debiendo V. E, 
communicarse con el capilan jeneral de la dicha pro­
vincia, pedirle los auxilios que necesitase, tanto eii 
tropas como en efectos, y conservar con el una reci­
proca correspondência sobre semejantes matérias 
y outras del servicio de S. M.

Como en las sobredichas inslrucciones se ordena 
que en el case de necesidad se manden tambien algu- 
nas milicias en socorro de essa provincia, V. E. des­
pedirá estas luego que las circunstancias lo permetie-

*"Mr''
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sen, y conservará eri eèa provincíá la lêjídn ilé 
S. Pablo, el regimiento de Santa Catalina y la conpaíiia 
de artillcria á caballo, luego que ella fuese puesta 
a disposicion de V. E., sirviendose de ellá para 
ocupar los puntos que juzgare necesarios y pára 
los movimientos que hubiese de hacer, como se 
fuese parte de la division, pero considerandola como 
destacada de Ias provincias á que orijinariamente 
pertenecen.

Como por la adquisicion de la província y territórioV*
de Montevideo, queda solo la frontera dei Rio Grande 
reducida á Misiones con la parte de la marjen dei 
Uruguay, que hasta ah >ra estaba en la dependencia 
de dicha capitania, Y. E. tendrá atencion en asegurar 
el punto de contacto de Ias dos provincias^ en la mar­
jen dei rio, de mo !o que la dei Itio Grande no pueda 
ser atacada de revés, lo que deberá igualmente hacer 
esta r dativamente á la de Montevideo.

Los limites de la provincia nuevamente establecidà, 
con h)S dei Rio Grande, estan determinados en las' 
instruccionesque fuéron alcapitan jeneral de aquella 
provincia, como V. E. verá tambien* eil ía copia de 
ellas.

DEL COMISARIÂDO

M l I j i -
V. E. ordenará al auditor, cncargado de la repar- 

licion de viveres, que reciba de les buquês en el des
jembarque Insjeneros que en cllos van destinados 

para el sustento de Ias tropas, pase conocimiento'á 
cada comisario ó encargado^de Ia cantidad de^caàá
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jénero qué reciba en tierra, para Hevarse en cuenta á 
los dichos comisarios, é igualmente rem itaála secre­
taria de estado de la marina una relicion de los 
dichos jéneroSjCon distincion de los buquês de donde 
los recibe.

'Igualmente ordenará al dicho auditor encargadode 
los víveres que siga el regia mento do comisariado dei 
ejército de Portugal, tanto para la distribiicion de los 
dichos víveres como de los otros que hubiere de apron­
tar y distribuir, quedando en la intelij meia deque 
cada dos meses deba remitir una cuenta al real erário 
de esla corte de la cantidad de los jéneros que existen, 
de Ias conlribuciones hechas, dei precio que costa- 
ron, y en tal forma que se conozea la dispqsicion 
que se hizo, lo que existe, y lo que se debe á la tropa 
ó particulares por Ias compras.

Como es probable que en la ocupacion de la pro­
víncia haya muchas presas de ganado, V. E. aplicará 
al comisariado Ias que se hicieren en este jénero ó en 
o tros; pero hará comprar y pagarse á dinero y pron­
tamente, todo aquel ganado ò víveres que los vecinos 
traje en voluntariamente á vender al ejército, ó aquel 
que el dicho cbmisario ajustase, declarando á donde 
deben ir á recibir el dinero, prohibiendo mui espre- 
samente que se tomen pór fuerza y sin necessidad á 
los vecinos pacificos, y que no toniaren el partido con­
trario ; y dará lassalvaguardias competentes á aquel- 
los que Ias pidieren, jurando ellos luego de no dar 
favor ni auxilio al enemigo.

» ,
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ARTILLERIA YMUNICIONES

V. E. liará rccibir por cuenta todalaarlilleria, mu- 
niciones y perlrechos que van en los buquês destina­
dos à la espedicion, y bará dar conocimienlo en forma 
á cada buque de lo que enlregase, quedando V. E. en 
la intelijencia de que puede sacar de lo que pertene- 
ciese álos buquês de guerra,á ciiyo comandante se pasa 
órden para [»onerlo á su disp( sicion ; y para lo que 
nombrará persona competente, á cuyo cargo quedará 
después y bará de lodo una relacion que remilirá á la 
secretaria de Estado de los negocios de la guerra ; é 
igualmente bará recibir por invenlai io la arlilleriay 
municiones que belláre en Montevideo, y Ias entregará 
al oficial ó persona encargada dei tren.

Luego que V. E. ocupase Montevideo, eslablecerá 
alli un tren para liacerse en el los reparos de armas y 
pertreches, que fuéren necesarios, y tomará á 
jornal los operários que fuéren precisos, venciendo 
los jornales que se arbiträren.

AÜMINISTRACION

V. E. conservará el cabildo con el numero de em- 
pleados que es de costumbre, asi como los alcaldes 
con las mismas incumbências que siempre tuvieron ; 
el gobernador de la plaza será el presidente dei 
cabildo é igualmenle conservará los otros cabildos 
que hubiere en sus diferentes poblaciones, siendo 
presididos en la misma forma que fuéron siempre.

Las elecciones de Ias personas que deben servir 
en los cabildos serán hechas por los mismos indivi-

L
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duos que hasta ahora tengan este derecho : la coníir- 
macion de ellas pertenecerá á V. E , asi como de 
negaria á àquellos que luviesen defecto, aunque ele- 
ctos sean; p'ero en este caso ordenará V. E. al cabildo 
que hizo la eleccion que nombre otro, en lugar dei 
que fué escliiido, que V. E. aprobará estando en Ias 
circunstancias debidas.

Tantoal cabildo de Montevideo comoá cada uno deo
los otros quedará perteneciendo el gobierno municipal 
delas villas y distritos que pi'cleneciese á cada uno, 
y asi la parle de la policia que tuvieron antiguamente.

Elgobernador dela plaza y alcaldes conlinuarán 
enlasmisinas funciones que les pertenecian, sean 
juridicas ó criminales, con apelicion en los casos en 
que fuése permitida por Ias leyes para la câmara de 
apelaciones, de que abajo se tratará.

i
Las leyes y costumbres dei gobierno interior dei 

cabildo, asi como la administracion de la parle de 
hacienda de la ciudad que hasta ahora le pertenecia 
por lei, quedarán conservadas, y el cabildo con la 
misma responsabilidad.

ADUANAS Y IIENTAS REALES

Las aduanas serán administradas de la misma ma-I I
nera que hasta ahora lo fuéron, y sin alteracion en el 
numero de empleados, pero se admitirán al despacho 
todas las haciendas, sin restriccion alguna de calidad 
Ó de nacion, y lo mismo se observará relativamente á 
lasalida de jéneros 6 efectossin que haya preferencias

I ^
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algunas, serán igaalmente admitidos al despacho los 
buquês de todas naciones.

Todas Ias rentas realesque acostumbran rematarse 
continuarán á ser administradas en la misrna forma. 
El gcbernadorde la plaza será intendente de hacienda 
de la provincia, el cual se arreglará en su ejercicio 
por el reglamento de los intendentes yjuzgará en pri- 
mera instancia Ias causas que por el mismo regla- 
mento U pertenecieren, dando recurso para la câ­
mara de apelaciones á aquellas que no fuésen de su 
alzada.

Todos los londos de la hacienda real escedentes de 
los gastos de su administracion y sueldos de los em- 
ple idos serán remitidos á la tesorcria jeneral de la 
tropa, ó aplicados al pagamento de ella.

E. hará al fm dei presente ano, y sucesivamente 
todos Ics anos, estraer una cuenta corriente de Ias ren­
tas de hacienda real por classes y de los gastos de la 
adminislracion yotras tambien por classes,que remi tirá 
al real eraiio de esta corte.y otra igual á la secretaria 
de estado de los negociosdel reino para ser presen- 
tadaáS. M., y en ella se esplicará lo que se pasó por 
balance ála tesorería jeneral.

N
0

GAMARA DE APELACIONES •

En la sobre dicha câmara de apelaciones se juzga- 
rán definitivainente todas Ias causas, se.in de hacienda 
real ó de parles, ó sean criminales, que alli vinieren 
por apelacion en la for ma de Ias leyes establecidas en 
cl pais, de tal manera que los juzgadospuedan quedar
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difinitivamente decididos con tres sentencias; primeira 
por ante los alcaldes, intendente de la província, re- 
jidores, ó cualquiera que tenga jurisdiccion para juz- 
gár en primera instancia ; segunda y tercera en la 
câmara de apelaciones.

Las sentencias alli pronunciadas serán mandadas 
ejecutar por V. E, si la cantidad sobre que versaren 
no escediese de veinticinco mil pesos, ó si fuéren 
sobre honray crédito de familias ó indivíduos y las 
tres sentencias fuéren uniformes; pero sucediendo 
que ellas sean diversas, esto es, una á favor y dos en 
contra, y por la invtrsa V. E. dará recurso á las partes 
para S. M., que seser\irá mandarlos decidir sumaria­
mente por el parecer de aquellas personas á quien se 
digne confiar semejantes negocios, ó como fuére 
servido.

La câmara de apelaciones será compuesta de dos 
deputados, que serán letrados; de dos hombres buenos 
dei pais, que tengan sus asesores escojidos por ellos y 
de que queden responsables ; de un relator que ser­
virá también de escribano sin voto, y V. E. será el 
presidente como capitan jeneral. ^

Los negocios que se trataren en la câmara de ape­
laciones SQ̂ rán mandados á un fiscal, que no será cargo 
fijo ; la câmara mandará vir á aquella persona que le 
pareciere en cada uno de los negocios, lo que podrá 
liactT particularmente ó como mejor juzgase, á tin de 
que el fiscal pueda seguramente dar su opinion ó 
hacer el oficio que toca á este cargo.

A mas de las personas arriba nombradas, para la
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adrainislracion, nombrará V. E. iin procurador de Ia 
corona, que será oido en todas Ias matérias en que 
puedehaber perjuicio para Ia corona ó utilidad y 
esto tanto en Ias primeras in^ancias, como en la câ­
mara de apelaciones, reglándose en todo por Ias leyes 
establecidas.

Como es in lispensable que la câmara de apelaciones 
y otras incumbenci is, que son dei capilan jenera!, no 
queden paradas cuando V. E s.dierede la plaz.i, á 
tal distancia, que no pueda presidir la dicha câmara, 
ó por muclios dias, el gobernador de la plaza, como 
segundo de V. E., presidirá en ese caso la dicha câ­
mara, para que ella continue en sus ocupaciones, pero 
pasando antes la presidência dei cabildo al oficial in- 
mediato en graduacion el dicho gobernador : este eS' 
pedirá tambien en semejantes casos todos aquellos 
negocios que fuéren de pronta necesidad, y que solo 
en la plazase puedan espedir, dando de lodo cuenta 
â V. E. y no tomando ia referida autoridad sin que 
V. E. lo ordene.

Los apuntamientos que van juntos á estas instruc- 
ciones daran á V. E mas claridad sobre los objectos 
de que se trata, y servirán de norma para la eleccion 
de personas, y tambien para diversos arregloj (arran-
chamientos) que V. E. hará siempre segun Ias leyes 
dei pais.

Aunque S. M. manda seguir los usos dei pais y 
tambien sus leyes, debe V. E. advertir que todos los 
actos que se acostumbraban á passar en nombre dei 
rei, deben ser pasados á nombre de nuestro soberano.

l,J-i
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y sus armas fleben igiialmente sf'r pues'as en aquellos 
en que se pnnian anllguamente Ias de Espana, mas no 
mudando V. E. por ahora aqindlas que esluviesen en 
lugares i ühlicos, sean pinladasó de piedra.

V E conservará lossiieldosde los empieados en la 
administracion, en la misma forma que les compete, y 
arbitrará para los empieados en la câmara de apelacio- 
nes los que b's pareciese justo, reglándose por los 
usos dei pais, mas haciéndolo de tal manera que S. M. 
pueda antes aumentarlos sin inconveniente.

TESORERÍA

La tesorería jeneral delas tropas pagará todos los 
gastos milit ires, conforme estàn establecidos, y todos 
los gastos estraordinarios serán pagados por ella con 
órden de V. E., entrando los de forlificaciones, tren de 
artilleria, intendencia de víveres y trasportes, bospi- 
tales, y aun los de marina que V. E. creyese conve­
niente, y de la misma forma los de espias ; pero siendo 
necesario para cada nno de aquellos, que no estàn en 
lei,órden espresadeV. E., ypudiendo V. E proceder 
á todos los exámenes que juzgase convenientes en la 
dicha tesorería para que en ella se proceda con la 
regularid^d que conviene á la hacienda real.

La tesorería será obligada á dar (de dos en dos 
meses) á V. E. un mapa ó cuenta corriente dei gasto 
que liizo, separando en clases, suoldos de ciierpos, 
sueldos de estado mayor, gastos de fortiíicacioncs, á . ,  
declarando el sueldo ; comparándola con los estados 
y apiintando separadamente Ias deudas que la tesore-



ría no hubiese pagado (lo puede hacer liquidando 
siempre Ias cuentas con los cuerpos y reparticiones), 
sucediendo que haya falta de dinero : esta cuentaserá 
duplicada, y una será remitida por V. E. al erário y la 
otra á la secretaria de negocios eslranjeros y de 
guerra.

COMPORTAMIENTO CON LOS HABITANTES

S. M. recomiendaá V. E. la mas estricta disciplina 
en Ias tropas, que estuvieren á sus ordenes, sean de la 
division ó de olros cualesquier cuerpos, y que pro­
cure por todos los médios posibles adquirir los âni­
mos de los pueblos para el servicio de S. M.

Las cuéstiones ó principios políticos que cada uno 
de los vecinos dela província tuvo hasta abora deben 
ser indiferentes á V. E., y sí le pueden servir de regia 
para conocer su caracter, combinándolo con el pro- 
cedimiento que les observare.

V. E. protejerá cuanto le sea posible, y conviniese 
con el bien de los pueblos, á los párrocos, y los indu- 
cirá con destreza á tomar el partido de S. M. y á es- 
parcir semejantes opiniones por sus parroquianos, 
sin mezclarse en lo que perteneciese á este ramo mas 
de lo que corivenga para facilitar el culto divino, sin 
usar de la fuerza ; protejiendo en todo Ias justicios de 
ordinário en aquellos casos en que Ias leyes lo permi- 
tan, esceptuando lo que dice relacion al segundo ofi­
cio si alli aun existieren comisarios á los cuales V. E. 
no protejerá.
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Por lo que perteneceá diezmos seguirá V. E. lo 
que se praclicó después de la separacion de Monte­
video de Buenos Aires, en la certeza de que los diez­
mos pertenecen al rei, y solo pertenecen á los ecle­
siásticos aquellas pensiones que el rei concedió asi 
como otras obras pias.

* COMERCIO

Puesto que ya arriba queda determinado que se ad- 
mitan en Montevideo los buquês de todas Ias naciones, 
y seles permita despacho de Ias haciendas, es S. M. 
servido ordenar que V. E. proteja cuanlo fuése posi- 
ble este ramo de felicidad pública, y que, siendo 
necesario establecer alguna aduana en Maldonado ó la 
Colonia, lo pueda hacer, quedando dependientes de 
la de Montevideo, seguiendo el mismo método,' y 
oyendo al efecto al cuerpo de comercio.

Para el gobierno interior dei comercio de V. E. 
seguirá el mismo método que se establécio en la oca- 
sion de la separacion de la plaza de Montevideo de 
Buenos Aires, conservando V. E. el consulado. Pero 
Ias causas provenientes dei comercio seran tambien 
juzgadas en la camara de apelaciones.

COMPORTAMIENTO CON ARTIGAS Y ADMISION DE ESPANOLES
EN LAS TROPAS

Aunque V. E. tiene toda la fuerza suficiente para 
batir al déspota Artigas, y reducirlo à la ultima estre- 
midadsin necesidad de darle cuartel, asi como ásu  
cuerpo, conviuiendo con todo dar siempre pruebas de



liumanidad en los casos en que no perjudican al 
sosiego público, V. E. podrá tratar con Artigas, si el 
lo prelendiese, bajo Ias siguientes condiciones. — 
Que se disolverà el cuerpo de que es jefe. — Que 
vendrà â residir al Rio de Janeiro, o a aquel lugar 
que S. M. permitiere. — Que entregará Ias armas y 
municiones que tuviese ; y con estas condiciones po­
drá V. E. afianzarle un sueldo que no escedael de co­
ronel de infantería porluguesa,^con la permision de 
poder vender Ias propriedades y bienes que fuéren 
lejitimamente suyos.

Vor lo que perlenece al cuerpo de tropas de Artigas, 
V. E. disolviéndolas podrá admitir de los soldados 
que Ias componen, asi como de los demás que quisie- 
ren sentar plaza voluntariamente en Ias tropas de su 
comando, aaquellos que le pareciese pueden ser ad­
mitidos sin perjuicio, y que por la exactitud de la 
disciplina podrán reducirse â la sujecion militar.

V. E. podrá igualmente admitir de cadete«, tanto 
en la division como en los otros cuerpos portugueses, 
todos aquellos jóvenes pertenecientes á familias de 
Montevideo,que esluviesen en el caso de ser admitidos.

Igualmente se previene*^á V.-E. que debe conseiTar 
los cuerpos de milicias de Ias províncias, sin esmerar- 
se mucho por abora en su disciplina, á fin de no mor- 
tificar los hombresy conservando sus privilejios.

RELACION CON BUENOS AIRES, V OTBAS POTÊNCIAS

V. E. conservará con el gobierno de Buenos Aires 
la mas estricta neutralidad en la forma de Ias conven-
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cionés, no mezclándose en forma alguna en sus negó­
cios interiores; y en el caso de serie pedida alguna 
esplicacion sobre elobjeclo de su comision, hará en­
tender que no ha de pasar á la olra márjen dei 
Rio de la Plata, haciendo además todas Ias esplica- 
clones con reserva y delicadeza.

Sucediendo el caso de que el gobierno de Buenos 
Aires se ofrezca a ayudar á V. E. en su comision con 
tropa ó embarcaciones, V. E. Ias rehusará absoluta­
mente, y de la mismamanera que no admitirá tropas 
de cualquier nacion que sean en el território que 
queda á sus ordenes; y aconleciendo presentársesele, 
responderá con firmeza que nolo permite sin orden 
espresa de su corte.

Ultimamente S. M. manda repetir á V. E . que el 
objecto de su comision se reduce á ocupar Montevideo 
y el território de esta parte dei Rio de la Plata, con la 
mayor brevedad posible, segun Ias instrucciones de 
arriba, quedando libre á V. E. dirijirse inmediata- 
mente á Montevideo, ó á la playa de Santa Rosa, 
para bacer el desembarque en el Buceo, si lo juzgase 
mas conveniente, como Ias últimas informaciones 
lo indican ; lo que todo participo á V. E. para que asi 
lo ejecute. — Dios Guarde á V. E. — Palacio dei Rio 
de Janeiro, junio 4 de 1816.— (Firmado) Marquez de 
Aguiar. — Sr. Carlos Federico Lecor.



BATALHA DE TAQUAREMBO’

P A R T E  O F F I C I A L  f ' )

lllin. e Exm. S r —Os gloriosos successos que as 
tropas desta Capitania obliverão debaixo do meu 
commando na batalha do dia n  do corrente, na 
margem esquerda do Taquarembó, não devem ser 
demorados um sò momento a V . E x . para os fazer 
chegar ao soberano conhecimento de Sua Magestade.

O inimigo se achava acampado em uma posição, 
que de sua natureza é forte, por estar guarnecida 
a sua frente por um profundo banhado, e os flancos 
por um ramo do Taquarembó, e por este mesmo 
rio, que descrevia uma curva, sendo as passagens 
de ambos poucas, e difficullosas pelas muitas aguas 
que os inundavão.

A sua força era de 9,.^00 homens, commandados 
em chefe por La Torre, que tinha por seus segundos 
Pantaleon Sotello (commandante general das missões 
hespanholas depois da prisão de André Artigas), e 
Manoel Cabiré.

CO Além das batalhas de índia Morta, Catalan, e Taqua­
rembó ferirão-se, nas campanhas de 1811 a 1816, outras não 
menos importantes pelejas, ganhas por parte do Brasil, como as 
de S. Borja, Ibiroacay, Corumbê, e Arapchy. Inserimos, porém, 
sómente as primeiras, porque forão as decisivas ; abrindo-nos, 
as de Índia Morta, e Catalan, as portas de Alontevidéo, e ani­
quilando coinpletamente a de Taquarembó o poder, c fama 
tie Artigas.
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Ordenei immediatam ente ao hripçadeiro José de
Abreu que marchasse a sua divisão, e atravessasse
0 banhado para atacar o inimigo de frente, e fiz
passar o brigadeiro Bento Corrêa da Camara com
a divisão do seu commando o ramo do Taquarembó»
para atacar o flanco.

A este tempo já o inimigo se achava formado 
no seu acampam.ento, e collocadas quatro peças de 
artilharia que nos faziam grande fogo ; porém á 
minha voz de avançar o brigadeiro Abreu executou 
0 sen movimento com tanta impetuosidade, apezar 
do grande fogo de fuzilaria, e artilharia do inimigo, 
nue desde logo o obrigou a perder a sua primeira 
posição, e a retirar-^e para outra ainda mais forte, 
defendida pelo rio, que se achava então mui cheio; 
porém alli presenciei com a maior satisfação o valor 
destas tropas, que, ao verem-me ao seu lado, em altos 
gritos davão vivas a Sua Magestade, e ao som desta 
musica passárão o rio, conseguindo desde lego a 
derrota total do inimigo, que fugia precipitadamente, 
largando armas, deixando artilharia, munições, ca­
valhadas, e grande numero de mortos, feridos e 
prisioneiros.

O general Pantaleon Sotello ficou morto no campo, 
e pela seguinte relação verá V. S. a perda do inimigo :

Mortos: i general, 4 olficiaes superiores, e subal­
ternos, 795 olficiaes inferiores, e soldados. Total 800.

Feridos: 15 olficiaes inferiores, e soldados.
Prisioneiros: 21 olficiaes superiores, e subalter­

nos, 469 inferiores, e soldados. Total 490.

L- '4
%



Somma total da perda*. 1 general, 25 ofliciaes 
superiores, e subalternos, 1,279 inferiores, e soldados. 
Total 1,305.

Tomou-se a seguinte presa: peças de artilharia 4, 
cartuchos de bala e metralha 70, 'velas de mixto 24 
libras de murrão 10, cartuchos de clavina 4,180, 
bandeira 1, caixas de guerra 4, cavallos 5,408 (em 
mào estado), bestas muares 90, gado vaccum 430.

Haveria grande numero de armamento em meu 
poder, se o inimigo nâo o lançasse ao rio, donde 
se não pôde tirar pela muita agua.

A nossa perda consistio em 1 morto, e o fe­
ridos.

La Torre fugio em tal desordem, que perdeu ca- 
vallo, pistolas, e salvou-se á garupa de um indio.

José Artigas (dizem os prisioneiros) que só vira 
principiar a batalha, e que logo se retirara para Ma- 
tüojo, onde tem algumas familias, e bagagens. .lá 
fiz marchar 200 homens commandados pelo tenente- 
coronel .loaquim .losé da Silva com destino áquelle 
ponto, a tomar t(ída a cavalhada e bagagens, que 
achem naquelle acampamento, emquanto eu amanhã 
faço seguir o brigadeiro José de Abreu com a sua 
divisão para limpar o resto do acampamento até o 
Uruguay, e de uma vez acabar neste lado o partido 
Artiguenho, e eu sigo pelo interior da fronteira do 
meu commando para destinar os lugares proprios 
que devem ser guarnecidos pelos guardas sobre a 
costa do Uruguay, e Arapeby.

Tendo concorrido para tão feliz resultado alguns
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officiaes, levo os seus nomes, e postos ao conheci­
mento de V. Ex. para serem presentes a Sua Ma- 
gestade, afim de que este Augusto Senhor use da 
sua generosa contemplação para com elles, como 
sempre se tem dignado praticar em casos idênticos. 
Deus guarde a V. Ex. Quartel-general na margem 
esquerda do Taquarembó, 23 de Janeiro de 1820. 
—Illm. e Exm. Sr. Thomaz Antonio de Villanova 
Portugal.—Conde da Figueira. (Segue-se a lista dos 
ofllciaes que se distinguirão na acção.)

CONDIÇÕES COM QUE O DEPART.I MENTO DE CA-
nelónes fez süa submissão ao general
LECOR. (̂ )
Exm. Sr.—Os abaixo assignados, chefes do de­

partamento, e commandantes dos habitantes armados 
dos districtos de Santa Lucia e Miguelete, conven­
cidos de que sob a direcção dos caudilhos de D. José 
Artigas destroe-se a prosperidáde da provincia, tor­
nando intermináveis as desordens que a têm 11a- 
gellado, e que o mesmo departamento se ha sub- 
mettido â autoridade da provincia, não reconhecendo- 
se nella outro governo que o Exm. cabihlo de Mon­
tevideo que foi nomeado seu eleito por deputados 
de todos os povos da Banda Oriental, e instruídos 
por outro lado de que as vistas beneficas de V. Ex. 
não se dirigem a fazer a guerra aos habitantes pa-

(*) Collecção de documentos, de Lamas.
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cificos délias, mas sim a restabelecer a ordem, e a 
tranquillidade publica, suffocando os effeitos da anar- 
chia, cujo objecto é idêntico ao que aspirão os abaixo 
assignados, eos officiaes, e tropa do seu mando, temos 
a honra de propor a V. Ex. a sua incorporação ao 
território de sua jurisdicção, e a ordem estabelecida 
nessa capital, debaixo dos artigos seguintes:

Art. 1.® O chefe do departamento de Canelones, 
officiaes, e tropas, existentes nos districtos de Mi- 
guelete, e Santa Lucia, se conservarão organisados, 
e armados, na fôrma que se achão actualmente, e 
serão auxiliados com munições, e o mais necessário.

Art. 2.“ Considerar-se-hão como milicias provin- 
ciaes, e se lhes aggregaráõ os habitantes dos ditos 
districtos que voltarem a seus lugares.

Art. 3.“ Não se os obrigará a fazer serviço activo 
fóra de seu território, em o qual serão encarregados 
de perseguir aos malfeitores.

Art. 4.“ Não haverá outro chefe militar ou com­
mandante de districto, além daquelle que actualmente 
exerce esse cargo.

Art. S." Aquelles que tiverem desertado da praça 
ou das divisões da campanha serão amnistiados, e 
contemplados com piedosa consideração, permit- 
tindo-se-lhes o continuar seus serviços onde lhes 
convier.

Em conformidade destes principios, estão dispostos 
os habitantes dos ditos districtos a conservar a paz, 
submeltendo-se á ordem estabelecida na capital, e 
os abaixo assignados têm a honra de propôl-o a

27
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V. £x., persuadidos de que fazem um serviço ao 
paiz, e de que ministrão a V. Ex. uma occasião 
de confirmar as intenções beneficas de seu exercito 
neste território. Deos guarde a Y. Ex. por muitos 
annos. Departamento de Canelones, 19 de Dezembro 
de 1819.—Exm.. Sr.—Thomaz Burgueno, tenente. 
— Joaquim  Figueredo, tenente.—Santos Casaballe, 
tenente.—/oão Baptista Lopes  ̂ capitão.—Simão do 
PinOy commandante de linha.—Fernando Candia, 
coronel chefe do departamento.

CONVENÇÃO ENTRE OS COMiMISSARlOS DO CABILDO 
DE MONTEVIDÉO, E OS DEPUTADOS DO DISTRIG- 
TO DE S. JOSÉ, RATIFICADA PELO GENERAL 
LECOR (̂ )

Art. 1.® Os habitantes deste departamento conser­
varão todos os seus privilégios, na conformidade do 
espirito da capitulação entre o Cabildo de Montevideo, 
e S. Ex. 0 Barão da Laguna ; e especialmente serão 
isentos de todas as contribuições.

Art. 2.° O artigo da dita capitulação que estipula 
que as chaves da cidade de Montevideo se não entre- 
garáõ aos Hespanhoes, nem outra Potência estran­
geira, no caso de evacuação pelas tropas de S. M. Fi­
delíssima, será igualmente applicavel a este dis- 
tricto.

(*) Correio Brasüiense—iomo 2ã, anno 1820, pag. t i9 6 .
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Art- 3.® 0 chefe, commandantes, oílíiciaes, e tropas 
deste districto continuarão armados, e organisados, 
como estão ao presente, e se poderão augmentar se­
gundo as circumstancias ; fornecer-se-lbes-ha muni- 
nições, e outras cousas necessárias para sustentar os 
seus direitos, ea  honra da Provincia.

Art. 4.® Os habitantes dos districtos que voltarem 
para suas casas, e que servirem nos corpos de guer­
rilhas, serão considerados como milicias provin- 
ciaes, e serão incorporados nelles, no caso em que 
desejem assentar praça, dependendo, porém, do rela­
tório do chefe, e autoridades

Art. 5.® Não serão obrigados a serviço activo, fóra 
dos limites do chefe do districto, dentro do qual se 
conservará a tranquillidade.

Art. 6.® Os desertores portuguezes serão perdoa­
dos, e se lhes permittirá o continuar a servir em qual­
quer dos districtos.

Art. 7.® Todos os officiaes, e soldados que deseja­
rem a qualquer tempo partir para outra Provincia, se 
lhes darão passaportes para esse fim.

Art. 8.® Os habitantes deste districto, agora pri­
sioneiros, serão immediatamente postos em liberda­
de, dando-se-lhes permissão para voltarem para suas 
casas, a menos que tenhão crimes, não connexos com 
a guerra.

Art. 9.® Considerando as difficuldades de trans­
porte para os productos deste districto, se abrirá o 
porto de Valdes para os vasos costeiros.

Os sobreditos artigos, comprehendendo o que pedi-
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rão os deputados a bem do districto, sendo concorda­
dos pelos Commissarios, forão apresentados a S. Ex. o 
Barão da Laguna, para sua approvação, e ratificação 
pela autoridade Real. (Assignado pelas partes con­
tratantes). Em virtude dos poderes que me forão 
conferidos porS. Magestade. Confirmada em S. José, 
aos 2 de Fevereiro de 1820. — Barão da Laguna.

RESOLUÇÃO DO GOVERNO 1)0 BRASIL COMMUNI-
CADA A D. VALENTIN GOiMES, COMMISSARIO DE
BUENOS-AYRES ( )̂

0  abaixo assignado, Ministro, e Secretario de Estado 
dos Negocios Estrangeiros, levou á Augusta Presença 
de S. M. 0 Imperador as duas ultimas notas que o 
Senhor D. José Valentin Gomes, Commissario do Go­
verno de Buenos-Ayres nesta Côrte, acaba de dirigir- 
lhe, datadas de 27 de Janeiro, e de 5 de Fevereiro deste 
anno, insistindo de ordém de seu Governo no pedido 
de uma resposta terminante sobre o assumpto de res- 
tituir-se á Provincia de Buenos-Ayres a Provincia de 
Montevidéo.

0  abaixo assignado, depois de assegurar ao Senhor 
Commissario que a demora que tem havido em dar a 
S. S. a prompta solução que reclama, em lugar de ser 
contraria com os desejos manifestados pelo Ministério 
de S. M. Imperial, e inconciliável com os direitos,

(*) Traduzido da C oU ecção  d e  d o c im e n ío s ,  de Lamas,

•I



— 213 —

e interesses do Governo de Buenos-Ayres, cuja 
consideração pareceu a S. S. impôr-lhe o dever de 
pedir pela ultima vez as explicações que se referem 
ás outras notas, é ao inverso uma prova do muito que 
0 Governo do Brasil deseja acertar no desem­
penho de suas transacções politicas com o Estado 
de Buenos-Ayres, procurando um intervallo razoavel 
para receber as informações que devião illustral-o e 
que lhe servissem de base para apreciar devidamente 
os referidos direitos, e interesses daquelle Governo 
limitrophe ; e depois de considerar também o abaixo 
assignado que não devera ser outra a interpretação 
dada á demora desta resposta, uma vez que se atten- 
desse á consideração de que este Governo, assim como 
agora responde categoricamente ao Senhor Commis- 
sario, porque já se acha de posse das informações de 
que necessitava, o haveria feito anteriormente, logo 
que S. S. dirigio-lhe a primeira abertnra se taes 
informações finaes existissem então: recebeu ordem 
de S. M. 0 Imperador para que, com a franqueza e 
sinceridade que dirigem a este Governo, submetta á 
consideração de S. S., em resposta ás suas Notas, o 
seguinte ; — Que, a não ser os constantes desejos de 
S.M Imperial para mostrar ao Governo deBuenos-Ay- 
res 0 apreço que lhe merece,e não querendo em conse­
quência que uma maior dilação na exigidadecisão fizes­
se duvidar delles,poderiademonstrar em resposta quão

(**) o  M em o ran d u m  d e  D. V alen tin  G om es, ao g o v e rn o  do
B ras il, é d a ta d o  d e  15 d c  S e te m b ro  d e  1823. V id. Collcccão, d e  
L am as,
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impraticável era dar uma solução definitiva sobre o 
negocio da restituição de Montevidéo á Provincia de 
Buenos-Ayres pelos mesmos princípios em que S. S. 
se funda para exigil-a; pois, fundando-se S. S. princi­
palmente na vontade da Provincia de Montevidéo, que 
deseja e pede a Buenos-Ayres sua separação do Impé­
rio ; e havendo pelo contrario toda a presumpção ju­
rídica de que osMontevideanos não desejão semelhante 
separação, só ficaria em tal divergência de opiniões, 
no caso de sincera duvida, e mesmo sendo certo o 
direito de reclamação por parte de Buenos-Ayres, o 
recurso de consultar-se publicamente a vontade ge­
ral do Estado Cisplatino ; recurso aliás desnecessário, 
efallivel. — Desnecessário, por haver-se já conhecido 
pelos meios possíveis essa vontade geral e ser mais 
plausível que se dê credito ao Congresso dos Repre­
sentantes de todo 0 Estado, que em 1821 resolveu sua 
incorporação ao Brasil e às actas de todos os Cabildos, 
da campanha que subsequentemente acclamárão e 
reconhecerão a Sua Magestade, e nomearão eleitores 
para eleger deputados que os representasse na Assem- 
bléa Geral Brasileira, que acreditar-se no simples, e 
illegal Cabildo da unica Cidade de Montevidéo, que, no 
meio dos partidos que uma influencia estrangeira alli 
promove,requer a Buenos-Ayres uma i ncorporação que 
não é adoptada pelos outros Cabildos, —Fallivel, por­
que,ainda quando se tivesse em pouca conta a expres­
são já annunciada da vontade geral dos Monte vi dea- 
nos a favor da sua incorporação a este Império, e 
se pretendesse cônsultal-os novamente para satisfazer
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as reclamações do Governo de Buenos-Ayres, não 
podia isto effectuar-se; 1% porque, estando a campa­
nha guarnecida por tropas brasileiras indispensáveis á 
segurança e defesa de seus habitantes, e achando-se 
por outro lado a Cidade de Montevidéo occupada mí- 
litarmente por tropas portuguezas, contrarias á 
aquellas, toda, e qualquer declaração popular se re­
putaria mutuamente coacta e illégal por ambos os par­
tidos ; e se entraria de novo no circulo de que actual- 
mente o Senhor Commissario deseja sahir ; 2% porque 
é constante que, se existe algum partido no Estado 
Cisplatino a favor de Buenos-Ayres, do que não é licito 
duvidar quando assim o affirma o Senhor Commissa­
rio, e quando até em paizes melhor organisados exis­
tem divergências de opiniões politicas, também é 
constante que por causa da Juta pendente entre as 
armas que occupão a Provincia têm-se desenvolvido 
outros partidos differentes, fomentados pelos inimi­
gos do Império, e dos proprios Montevideanos, como 
é 0 daquelles que querem união a Portugal, e á Ingla­
terra, e 0 dos que aspiião á independencia absoluta 
do Estado Cisplatino ; os quacs, comquanto pouco 
numerosos, e disseminados na grande massa daquel- 
les que desejão, e jurarão manter sua incorporação ao 
Império, offerecem comtudo em semelhante fermen. 
tação os maiores obstáculos para conseguir-se a ex­
pressão de uma vontade geral livremente enunciada.

Ajunle-se a estas razões que a decisão exigida só 
devia pertencer, constitucionalmente fallando, ao 
poder Legislativo, principalmeníe depois que o
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assnmpto da incorporação do Estado Cisplatino pas­
sou a ser objecto constitucional, sobre o qual a 
passada Assembléa Geral do Brasil, não só legis­
lou, como também foi em sentido opposto ás pre- 
tenções do Senhor Commissario : e, ainda que no es­
tado actual das cousas não esteja reunida nova 
Assembléa Legislativa, S. M. Imperial não desejaria, 
apezar disso, tomar por si uma decisão definitiva, por 
ser obvio que nos paizes de Governo Representativo 
pertence exclusivamente aos corpos legislativos trans­
ferir ou ceder qualquer porção de território em posse 
actual; maxime neste caso, em que a cessão de Monte­
video importava um ataque á integridade do Império 
Brasileiro.

Sem embargo, reconhecendo S M Imperial a im­
portância de uma resolução terminante em negocios 
desta natureza, desejando mostrar a todas as luzes 
quanto prefere osprincipios de uma politica franca, e 
verdadeira, e julgando, pelos últimos esclarecimentos 
recebidos, que póde este Governo responder com se­
gurança e desde já,por si em semelhante matéria,orde­
nou ao abaixo assignado fizesse saber ao dito Commis­
sario : Que, ainda quando se consultasse novamente a 
vontade geral da ProvinciaCisplatina, por algum meio 
que S. S. quizesse propor, ainda quando essa vontade 
se expressasse, o que não é crivei, pela incorporação, 
seja a Buenos-Ayres, seja a Portugal, seja a outra qual­
quer Potência, não poderia o Governo Imperial dei­
xar de reputal-a um ataque feito não só aos verdadei­
ros interesses do Estado Cisplatino, como também aos

i I
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direitos cadquiridos com tantos sacrifícios pelo Brasil 
ao referido Estado, pois que uma convenção solemne 
celebrada entre o dito Estado, e o Império do Brasil, 
a quem foi o é mui onerosa, não póde dissolver-se só­
mente pelo arrependimento de uma das partes Contra­
ctantes, mas sim pelo de ambas ; e portanto se veria 
obrigado a defendêl-os. Estes direitos são tão sagra­
dos como a origem de que dimanão ; pois, ainda 
mesmo prescindindo de antigos tratados de limites 
celebrados com a Coróa de Ilespanha, basta conside­
rar : — 1.° Que, estando os Montevideanos entregues 
ao despotismo do chefe Artigas, e quasi aniquilada a 
provinda pelos furores da guerra civil, não encontra­
rão amparo em potência alguma senão no Brasil, que 
os libertou daquelle chefe feroz, e fez renascera paz 
e a abundancia em sua campanha, ao mesmo tempo 
que nem Buenos-Ayres nem a Ilespanha fizerão o 
mais pequeno sacrifício para ajudai os, e protegôl-os. 
— 2.” Que 0 Governo Brasileiro fez desde então im- 
mensos, e avultados gastos com aquella Provinda, dos 
quaes tem tanto direito a ser indemnisado, no caso 
que houvesse de abandonal-a, que a propria Corte de 
Madrid reconheceu formalmente o direito que tinha- 
mos a essa indemnisação, quando ultimamente a 
mesma Côrte pretendeu, porém sem fructo, interes­
sar as principaes Cortes da Europa na restituição de 
Montevideo por S. M F. — 3.“ Que, depois de soce- 
gada e livre a Provincia, facilitou-lhe S. M. F. a 
escolha de sua sorte sem coacção alguma ; e a Provin­
cia, legalmente representada em um Congresso, co-

28
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nhecendo que o mesmo direito que linha o Vice-Rei- 
nado de Buenos-Ayres para desligar-se da Métropole, 
e 0 mesmo direito que tinhâo outras provincias do 
mesmo Vice-Reinado para separar-se de Buenos- 
Ayres, taescomo Cordova, ïucuman, Santa Fé, Enlre- 
Rios, tinha também a mesma Provincia de Monte- 
vidéo para decidir de seus destinos; resolveu 
incorporar-se ao Brasil, e continuou successivamente, 
ratificando esta incorporação quer pela Acclamação 
de S. M. Imperial, quer finalmente pelas eleições que 
acabão de fazer de um Deputado para a AssembléaGeral 
Brasileira. Portanto,não póde o Governo de S. M. Impe­
rial, á vista de tão graves razões, entrar com o de Bue- 
nos-Ayres em negociação que tenha por base funda­
mental a cessão do Estado Cisplatino, cujos habitantes 
não devem abandonar ; principalmente quando a con­
vicção reciproca dos interesses procedentes da in­
corporação, 'OS empenhos mutuamente contrahidos, 
a fidelidade que tanto distingue aos Cisplatinos, e a 
dignidade do Império Brasileiro, são outros tantos 
obstáculos a qualquer negociação que os compro­
metia.

O abaixo assignado diriginda o exposto ao conheci­
mento do Senhor Commissario, espera que o Governo 
de Buenos-Ayres, apreciando em sua sabedoria, e im­
parcialidade os motivos que obstão á sua pretenção, 
se convença de que o Governo Imperial obra como o 
proprio Governo de Buenos-Ayres obraria em seme­
lhantes circumstancias, e que muito se alegrará de ver 
estreitadas cada vez com mais firmeza e dignidade as



relações de boa harmonia existentes entre os dous 
paizes.

O abaixo assignado aproveita esta occasião de rei­
terar ao Senhor Commissario do Governo de Buenos- 
Ayres os protestos de sua maior veneração e particu­
lar apreço. Palacio do Rio de Janeiro, 6 de Fevereiro 
de 1824. — Luiz José de Carvalho e iMello. — Ao 
Senhor D. José Valentin Gomes.

M

NOTA DO MINISTRO ARGENTINO MANOEL JOSE’
GARCIA, SOBRE A INCORPORAÇÃO DE MONTE­
VIDEO A BUENOS-AIRES

O abaixo assignado, Ministro, e Secretario d’Estado 
no Departamento das Relações Exteriores da Republi­
ca das Provinciâs Unidas do Rio da Prata, autorisado 
pelo seu Governo, tem a honra de dirigir-se ao 
Illm. e Exm. Sr. Ministro d’Estado na Repartição das 
Relações Estrangeiras do Império do Brasil para fa­
zer-lhe saber : « Que, havendo os habitantes da Pro- 
vincia Oriental recuperado por seus proprios esforços 
a liberdade de seu território, occupado pelas armas 
de S. M. Imperial, e depois de installar um governo 
regular para o regimen de sua provincia, declararão 
solemnemente a nullidade dos actos pelos quaes se 
pretendeu aggregar aquelle paiz ao Império do Bra­
sil, e conseguintemente deliberar que] seu voto geral 
constante, e decidido era pela unidade com as demais
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Provindas Argentinas, ás quaes sempre pertenceu 
pelos vinculos os mais sagrados que o mundo co­
nhece. )) O Congresso Geral das Provincias Unidas, a 
quem foi levada esta declaração, não podia negar-se 
sem injustiça a usar de um direito que jamais foi 
disputavel, nem deixar sem deshonra, e sem impru­
dência abandonada a seu proprio destino uma povoa­
ção armada, valente e irritável, e capaz dos últimos 
extremos em defesa dos seus direitos. Por isso foi 
que em sessão de 25 do passado mez de Outubro ficou 
sanccionado: « Que,em conformidade com o voto uni­
forme das Provincias do Estado, e do que deliberada- 
mente tem reproduzido a Provincia Oriental, pelo 
orgão legitimo de seus representantes; na Lei de 25 
de Agosto do presente anno, o Congresso, em nome 
dos povos que representa, reconhece-a de facto 
reincorporada á Republica das Provincias Unidas do 
Rio da Prata, á qual por direito ha pertencido, e quer 
pertencer. »

Por esta solemne declaração, o Governo Geral está 
compromettido a prover á defesa, e segurança da Pro­
vincia Oriental. Elle sustentará seu compromisso por 
quantos meios estiverem ao seu alcance, e pelos 
mesmos apressará a evacuação dos dous únicos pon­
tos militares que são ainda guarnecidos pelas tropas 
de S. M. Imperial.

O abaixo assignado está ao mcsmo^tempo autori- 
sado para declarar : Que nesta nova situação] o Go­
verno das Provincias Unidas conserva o mesmo espi­
rito de moderação, o de justiça, que servelde base á



sua polilica, e que lem dirigido as lenlativas que re- 
petio até aqui em vão para negociar amigavelmente a 
restituição da Província Oriental, e do qual dará novas 
provas todas as vezes que sua dignidade o permitta : 
Que em todos os casos não atacará senão para defen­
der-se, e obter a restituição dos pontos ainda occu- 
pados, reduzindo suas pretenções a conservar a inte­
gridade do terrilorio das Provincias Unidas, e garan­
tir solemnemente para o futuro a inviolabilidade de 
seus limites contra a força ou seducção.

Em tal estado, e depois de haver feito conhecer ao 
Illm. e Exm. Sr. Ministro d’Estado, e das Relações 
Estrangeiras do Império do Brasil as intenções, e de­
sejos do Governo das Provincias Unidas do Rio da 
Prata, resta accrescentar que dependerá unicamente 
da vontade de S. M. Imperial o estabelecer uma paz 
demasiado preciosa aos interesses dos Estados vizi­
nhos, bem como de todo o continente.

O abaixo assignado saúda ao Illm. e Exm. Sr. Mi­
nistro d’Estado da Repartição das Relações Estran­
geiras de S. M. 0 Imperador do Brasil, eprotesta-lhe 
as seguranças de sua mais distincta consideração. 
Buenos-Ayres, 4 de Novembro de 1825.— Illm. e 
Exm. Sr. Luiz José de Carvalho e Mello, Ministro 
d Estado, e das Relações Estrangeiras do Império do 
Brasil.—Manoel José Garcia.
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DKCHETO

Havendo o Governo das Provindas Unidas do Rio 
da Prata praticado actos de hostilidade contra este 
Império, sem provocação, e sem preceder declaração 
expressa da guerra, prescindindo das fôrmas recebi­
das entre as nações civilisadas, convém â dignidade 
da Nação Brasileira, e á ordem que deve occupar en­
tre as Potências, que Eu, tendo ouvido o Meu Conse­
lho d’Estado, Declare, como Declaro, a guerra contra 
as ditas Provincias, e seu Governo: portanto. Ordeno 
que por mar, e por terra se lhes fação todas as possí­
veis hostilidades, autorisando o corso, e armamento, 
a que os Meus súbditos queirão propôr-se contra 
aquella Nação ; Declarando que todas as tomadias, e 
presas, qualquer que seja a sua qualidade, serão com­
pletamente dos apresadores, sem deducção alguma 
em beneficio do Thcsouro Publico.

A Mesa do Desembargo do Paço o tenha assim en­
tendido, e 0 faça publicar, remettendo este por cópia 
ás estações competentes, e affixando-o por editaes.
» Palacio do Rio de Janeiro, em dez de Dezembro 

de mil oitocentos e vinte cinco, quarto da Tndepen- 
dencia, e do Império. Com a Rubrica de Sua Mages- 
lade 0 Imperador.—Barão de Santo Amaro.

I '
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MANIFESTO OÜ EXPOSIÇÃO FlINDADA, E JUSTIFICÀTIVA 

PO PROCEDIMENTO DA CORTE DO BRASIL A RESPEITO 

DO GOVERNO DAS PROVÍNCIAS UNiDAS DO RIO DA 

PRATA ; E DOS MOTIVOS QUE A OBRIGARÃO A DECLA­
RAR A GUERRA AO REFERIDO GOVERNO

O Imperador do Brasil, vendo-se reduzido á extre­
midade de recorrer ás Armas em justa defesa dos 
Seus Direitos, ultrajados pelo Governo de Buenos- 
Ayres, depois de Ter feito com o maior escrupulo to- 
'dos os sacrifícios possiveis para a conservação daPaz: 
Desejando salvar illesa a universal opinião de justiça^ 
em que se fírmão os principios da Sua Politica, e des­
vanecer aos olhos das mais Nações qualquer suspeita, 
ou reparo, a que possa dar lugar o Seu silencio, ou 
um mais prolongado soífrimento : Julga dever á Sua 
Dignidade, e á Ordem, que occupa entre as Potên­
cias, Expôr leal, e francamente á face do Universo, 
qual tenha sido, e deva agora ser o seu procedimento 
a respeito daquelle Estado Limitrophe, afim de que 
aos Nacionaes, e Estrangeiros de um, e outro Hemis- 
pherio, e ainda á mais remota posteridade, seja pa­
tente a justiça da causa, em que só a defesa da Inte­
gridade do Império o poderia empenhar.

E bem notorio que, quando rebentou a revolução 
das Provincias Ilespanholas do Rio da Prata, in­
cluindo Buenos-Ayres, a CÔrte do Rio de Janeiro’ma­
nifestou constantemente a mais restricta neutralidade, 
apezar de todas as prudentes considerações, que 
fazião receiar o perigo do contagio revolucionário. 
Porem os insurgentes, sem a menor provocação da
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nossa parte, como qne para fazer-nos arrepender do 
systema pacifico, que se procurou sempre adoptar, 
começárcão desde logo a infestar as fronteiras da Pro­
víncia do Rio-Grande de S. Pedro. Elles convocavão 
os índios ao seu partido, reunião Tropas para inva­
direm a Provincia vizinha, e espalliavão proclama­
ções sediciosas para excitarem os Povos das sete Mis­
sões á rebellião. Sua Magestade Fidelíssima bem 
Reconheceu que era inevitável, para pôr os seus Es­
tados a coberto das perniciosas vistas dos insurgentes, 
levantar uma barreira segura, justa, e natural entre 
elles, e o Brasil; e, supposto estar Penetrado das 
razões de direito, por que podia pertencer-Lbe a 
Banda Oriental, de que a Hespanba estava de posse, 
solicitou, e longo tempo esperou da Côrte de Madrid 
remedio a tantos m ales; mas aquella Côrte, não po­
dendo, ou não querendo acudir á cbamma, que la­
vrava na Banda Oriental, abandonou à sua sorte 
aquelle território, que por fim cabio na mais sangui- 
nosa, e barbara anarchia. Então Artigas, sem titulo 
algum, erigio-se no Supremo Governo de Montevideo; 
as hostilidades contra o Brasil adquirirão maior in­
cremento ; a tyrannia opprimia os Montevideanos, 
que em vão procurarão abrigo nas Provincias vizi­
nhas ; e Buenos-Ayres, essa mesma Provincia, que 
depois de passado o perigo tenta dominar os Gispla- 
tinos, vio as suas Tropas batidas em 1815 nos Campos 
de Guabijú; respeitou a Bandeira Oriental, e sanc- 
cionou a tyrannia de Artigas, reconhecendo-o como 
Chefe Supremo e Independente.
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Em tal situação, não restando a Sua Magestade Fi­
delíssima outra alternativa, mandou contra aquelle 
Chefe um Corpo de tropas com ordem de o expulsa­
rem além do Uruguay, e de occuparem a margem es­
querda daquelle Rio. Esta medida, natural, e indis­
pensável, executada, e proseguida com os mais cus­
tosos sacrifícios, e despezas, assegurou ao Brasil o 
direito da occupação do território dominado por Arti- 
gas, de um território cuja Independencia de Buenos- 
Ayres havia já sido por este reconhecida ; entrando a 
final em 1817 as tropas do Brasil como Libertadoras, 
com satisfação geral dos Cisplatinos, que virão assim 
restituída a paz, e a prosperidade ás suas campanhas, 
que a guerra civil, e a tyrannia do barharo Chefe 
Usurpador tinha deixado ermas, e arrasadas.

Quatro annos se passárão, que formárão um pe- 
riodo não interrompido da tranquillidade de Mon­
tevideo: e, supposto se achassem acalmadas as fac­
ções, e de alguma sorte consolidada a segurança 
das fronteiras do Império, e satisfeitos os Cispla­
tinos com as vantagens que gozavão debaixo da 
protecção de Sua Magestade Fidelíssima, não deixou 
jámais Buenos-Ayres de procurar por todos os meios 
encobeitos, e impróprios de Governos justos, e con­
solidados, semear a discórdia na Banda Oriental, 
e crear alli um partido de descontentamento contra 
a Corte do Rio de Janeiro, a quem se taxava de 
tjrannia, e usurpação, insinuando aos mais exal­
tados partidários que com a derrota de Artigas 
devia cessar a causa da occupação de Montevideo,

29
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cuja entrega inculcavão não devia a Côrle do Brasil 
diíTerirpor mais tempo. Mas, não lendo os Cisplatinos 
os elementos necessários para occuparem o lugar de 
uma Nação separada na ordem política, não tendo a 
Metropole os meios, ou a vontade de conservar, e de­
fender aquelle território; a quem se faria a entrega 
delle sem compromettimento do Brasil, e sem risco 
de se renovarem as scenas de carnagem, e devas­
tação , de que as tropas Brasileiras o libertarão? 
Porventura, se tal entrega fosse justa, ou oppor- 
tuna, devera ser feita pelo' Brasil a Buenos-Ayres, 
0 qual, como se tem visto, havia já reconhecido 
Independente de si aquelle território? E mesmo em 
tão extraordinária hypothese offerecia porventura 
0 Governo de Buenos-Ayres, entregue ás facções 
intestinas, a necessária garantia, assim para acabar- 
se 0 receio da repetição dos males, que haviamos 
soífrido, como para proceder á indemnisação, a 
que tinhamos direito incontestável, e cujo valor já 
então excedia o do mesmo território occiipado?

Nesta conjunctura. Sua Magestade Fidelissima, pro- 
ximo a retirar-se do Brasil, Levado pelos generosos 
Sentimentos de Seu Magnanimo Coração, e Desejoso 
de mostrar a todas as luzes, e a todos os partidos a 
pureza das Suas Vistas, e do Seu proceder. Dignou-se 
Convidar os Montevideanos, como todo o Mundo sabe, 
e testemunhou Buenos-Ayres, para que convocassem 
livremente um Congresso Extraordinário de seus De­
putados, os qiiaes como Representantes de toda a 
Provincia determinassem a sua sorte e felicidade fu-
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lura, e estabelecessem a fórma por que queriâo ser 
governados, com altenção ao bem geral, devendo 
esses Deputados serem nomeados livremente, e pela 
fórma mais adaptada ás circumstancias e costumes do 
paiz. Tudo testemunhou Buenos-Ayres, e, não tendo 
por sua pirle razão alguma para ostensivamente, e 
com dignidade impedir aquella deliberação, valeu-se 
do seu costumado recurso de intriga, e insinuações 
para altrabir ás suas ambiciosas vistas o povo Cispla- 
tino. Os seus emissários, espalhados na Banda Orien­
tal, calumniavão as intenções do Augusto Soberano, 
que, sem Prevalecer-se dos Seus antigos Direitos, e 
das Suas Armas, deixava aquella Provincia com plena 
liberdade de decidir da sua sorte. Mas a mesma faci­
lidade, com que o Governo de Buenos-Ayres machi- 
nava, e a mesma prudência, e Dignidade, com que a 
Gòrte do Rio de Janeiro deixára de se oppôr a tão in­
dignas manobras, bem indicão á face do Mondo a 
liberdade, que se dava ás deliberações. E, com effeito, 
reunindo-se em Montevideo os Deputados dos Depar­
tamentos, depois de reflectidos,e públicos debates, foi 
0 resultado offerecerem elles em 31 de Julho de 1821, 
em nome de todo o Povo, que representavão, um 
Acto espontâneo da sua incorporação ao Reino Unido 
de Portugal, Brasil, e Algarves, debaixo das condi­
ções que julgárão serem vantajosas, e que forão acei­
tas pela Corte do Rio de Janeiro, que se viu assim 
para sempre obrigada a defender, e proteger tão so- 
lemne incorporação.

Apezar de tanta franqueza, de tanta liberalidade,
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de tanta boa fé da parle do Gabinete Brasileiro, apezar 
mesmo de lodo o escrupulo, com que evitavamos 
romper a boa harmonia com Buenos-Ayres, este Go­
verno, sem jamais decidir-se a comparecer com Dig­
nidade, continuou a fomentar a intriga, e a discór­
dia, ousando taxar por seus secretos emissários de 
illegal, e coacto o Congresso dos Deputados. Mas qual 
é a acção mais espontânea, e legal, que não seja sus­
ceptível das interpretações mais oppostas? Que segu­
rança, e que boa fé podem haver nas sociedades, se 
se admittir o interminável, e indefinido principio de 
coacção sem as provas mais'claras, presentes, e deci­
sivas? Como podia ser aquella incorporação forçada, 
se já havia sido offerecida por muitas Autoridades a 
S. M. Fidelissima, que a Rejeitara; se todas as so- 
lemnidades para taes actos forão preenchidas; se 
houve discussão publica sem presença de tropa; se 
havião precedido debalde as mais fortes insinuações 
do Governo de Buenos-Ayres contra o Brasil; se, de­
pois de ler o Congresso deliberado, ainda para mais 
liberdade dirigiu Circulares aos Departamentos, pe­
dindo a sua approvação, e parecer ; e se por fim a 
Acta da incorporação, que correu impressa, continha 
condições que nos são de reconhecida desvantagem? 
Estabelecido, portanto, e provado que semelhante in­
corporação não fôra, nem podia ser forçada, e sendo 
obvio mesmo ás pessoas, que têm a mais ligeira noção 
da revolução das Colonias Ilespanholas, que nenhuma 
dellas ficou tendo supremacia, ou direito sobre outra, 
é manifesto que o Governo de Buenos-Ayres fôra sem-

m .
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pre acintemente injusio, c hostil para o Governo do 
Brasil, trabalhando sem interrupção nas trevas, na 
qualidade dê um inimigo pcríido, para comprometter 
a sua marcha, e a sua segurança; como, emfim, é 
tempo de descobrir ao 3íundo inteiro.

I’ouco depois daquelle acto de incorporação, che­
gou a época, em que, separando-se o Brasil do resto 
da 3Ionarchia Porlugueza, os Cisplatinos ti verão oc- 
casião de manifestar o seu systema, desenganando a 
Buenos-Ayres, se essa incorporação fora, ou não for­
çada. O momento era para isso unico, e o mais favo­
rável ; mas todos virão que os Cisplatinos, apezar de 
tantas intrigas, unirão-se á causa do Brasil pelo orgão 
do seu Procurador Geral nesta Corte, em Junho de 
1322, e esta adhesão tanto maior grão de espontanei­
dade, e de convicção demonstra, quanto é notorio 
quo em Montevidéo estavão então tropas de Portugal 
dissidentes da causa do Brasil, as quaes, por conse­
quência, bem poderião auxiliar qualquer projecto dos 
habitantes contra os interesses, e união Brasileira, se 
acaso tal projecto tivessem. Entretanto, Buenos-Ay- 
res, sem dar algum passo publico, c decoroso de des- 
approvação, presenciou todos estes successos, e era 
de crer que houvesse renunciado á chimerica espe­
rança de reunir a si povos, com quem não despendera 
um só sacriíicio, e sobre quem não podia mostrar 
um unico titulo. Mas ainda não é tudo. Como se fos­
sem precisas mais provas de sinceridade da adhesão 
dos Cisplatinos, novas crises sobrevierão, que acaba­
rão de produzil-as.
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Sua Mageslade o Imperador do Brasii Foi gloriosa, 
e unanimemenle Acclamado nesta Suprema Dignida­
de, e Preerninencia pelas Provincias do Brasil no 
Paustissimo Dia í2  de Outubro de ; e, levados 
os Cisplatinos do seu entbusiasmo, por um feito tão 
importante nos Annaes Americanos, e bem penetra­
dos dos seus verdadeiros interesses, não tardarão em 
livremente imitar as outras Provincias Brasileiras, 
No mesmo anno todas as Povoações, Cabildos, e 
tropa da Provincia Gisplalina, Acclamárão solemne- 
nienle, e jurarão fidelidade ao Senhor 1). Pedro 1., 
assegurando nas Actas publicas, que por esse motivo 
se exararão, ser essa a unica medida capaz de fixar a . 
liberdade, e independencia do paiz, suífocar as es­
peranças dos anarchistas, e aíiançar, debaixo da fro- 
tecção do Imperador, os direitos dos Povos, o socego 
publico, a segurança, e propriedade dos cidadãos,, 
pondo alíim um termo feliz á revolução daquelle 
território.

Então 0 Governo de Buenos-Ayres, tão ambicioso, 
como implacável inimigo das fôrmas Monarchicas, 
não pôde cccultar o seu despeito ; e, vendo frustra ­
das todas as suas tentativas, pela inabalavel lealdade 
dos Cisplatinos, expediu pela primeira vez ao Rio de 
Janeiro um Commissario, que com o tom dictatorial, 
nem ainda supportavel nas mais poderosas Nações, 
veiu exigir uma resposta terminante, sobre o reinte­
grar-se ou não a Buenos-Ayres a Provincia de Mon- 
tevidéo. Mas o Governo do Brasil, sempre franco, e 
ICtal, não duvidou de receber aquelle Commissario,



apezar de l()go manifestar ser aquelle o unico objeclo 
da sua missão ; e não hesitou em responder-lhe com 
moderação, e íirmeza, que não reconhecia em Bue- 
nos-Ayres direito algum para tão categórica intima­
ção ; passando até o Ministério Brasileiro, por Nota 
que se lhe dirigiu em 6 de Fevereiro de 18^4, a expli­
car 0 seu procedimento, justificando-o com todas as 
razões, que devião satisfazer a todos os que as rece­
bessem de boa fé. Buenos-Ayres, á vista de tão fran­
ca, e decorosa explicação, pareceu desistir de recla­
mação tão injusta; porém o seu ulterior procedi­
mento faz vôr com toda a evidencia que, coberto com 
0 véo da dissimulação, só espreitava opportunidade de 
hostilisar o Brasil, pelos meios mais indignos que o 
Mundo conhece, evitando o que seria mais conforme 
á jusüça que inmlcavão ; isto é, uma aberta, e franca 
declaração de hostilidades.

Apezar de ser geralmente conhecida dos Cisplati- 
nos, a missão do referido Commissario de Buenos- 
Ayres e de ter este falsamente assegurado ser o in­
terprete da vontade dos habitantes da Banda Oriental, 
nada influiu em seus espiritos semelhante circumstan- 
cia, nem padeceu a menor quebra a íirmeza, e leal­
dade do seu caracter ; porquanto. Havendo Sua 
Magestade Imperial generosamente Offerecido aos 
Povos 0 Projecto da Constituição fundamental. Dignan­
do-se transmittir-lhes, para que livremente fizessem 
sobre os seus artigos as observações, que julgassem 
convenientes ; e tendo-o recebido igualmente os Cis- 
platinos, para que deliberassem em Juntas dos Vizi-
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nhos respectivos de cada Departamento o que lhes 
parecesse, accordárão em Março de 1824- approval-o 
salvas somente as bases da incorporação da Província.

Parecerá desnecessário insistir mais sobre este 
ponto, â vista da repetida serie de factos que com- 
provão a sinceridade, e legalidade da união da Pro­
víncia Cisplatina a este Império : nenhuma duvida se 
póde ventilar de boa fé sobre e lle ; mas, como se 
ainda fosse necessário mais algum argumento, viu-se 
que os briosos Cisplatinos, desprezando constante­
mente as tenebrosas intrigas, e insinuações do Go­
verno de Ducnos-Ayres, nomearão por ultimo Depu­
tados ao Corpo Legislativo no Rio de Janeiro, 
mostrando evidentemente fazer parte da Representa­
ção Nacional Brasileira.

Tal é a exposição verídica, e resumida, das princi- 
paes causas da incorporação da Província Cisplatina 
ao Império do Brasil. Ninguém que se preze de 
imparcial, e justo dirá, que, á vista de factos tão rei­
terados, e positivos, de documentos tão irrefragaveis 
da livre, e sincera incorporação,e interrupta adhesão 
dos Gis[)lalinos a este Império, pudesse o Governo de 
Buenos- respôr ein duvida a sua espontaneidade, e, 
0 que ainda é mais extraordinário, pretender reivin­
dicar a posse daquelle território, como se lhe fora 
usurpado! Parece incrivel: mas aquelle.Governo, 
que nunca cessára de fomentar solapadamente uma 
insurreição contra 0 Brasil, acaba de depor a mascara 
com que ainda occultava os seus perniciosos desígnios, 
por isso que julgou o momento opportuno para a sua
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execução. Com effeilo, a Corte do Brasil viu com «
inexplicável admiração, e quebra dos principius ge­
ralmente adoptados pelas Nações, o Governo de Bue- 
nes-Ayres, no seio de uma paz considerada sempre 
necessária pela nossa parte, e por elle constante- 
mente atraiçoada, e sem preceder declaração alguma 
de guerra, p^:rmiltir que do seu lerritorio sahissem 
individuos a levantar a revolta na Provincia Cispla- 
tina, aos quaes se uniu o rebelde Frucluoso ílivera, 
que,alcançando allucinar alguma desgraçada tropa do 
corpo que commandava, voltou com ella contra u Im­
pério as armas, que lhe havião sido confiadas para 
manterem a segurança, e a tranquillidade da Provin­
cia. O Gabinete do Rio de Janeiro, solicito no desem­
penho dos seus deveres, e atlento a restabelecer 
quanto antes o socego publico, que tal rebellião havia 
alterado, não só tomou as medidas que lhe parece­
rão convenientes p ira reduzir aquella tropa ao cami­
nho da honra militar, de que por tão escandaloso 
facto se havia consideravelmente apartado, mas pediu 
sem demora ao Governo de Buenos-Áyres as necessá­
rias explicações sobre a parte, em que nelle se divisava 
tão claramente complicado. Aquelle Governo, com a 
sua costumada duplicidade, asseverou não ter parle 
alguma em semelhante acontecimento ; entretanto, 
apezar das instmeias do Commandante das Forças Na- 
vaes do Irnperio no Bio da Prata, e do nosso Agente 
Diplomático alli residente, não chamou aquelles seus 
concidadãos que se havião reunido aos reheldes. nem 
ao menos lhes desapprovou publica, e solemnemenle

30
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um procedimento que tanto compromeltia a tranquil- 
lidade dos dous Estados, antes insinuou ás mais Pro­
víncias Argentinas que prestassem aos rebeldes todos 
os soccorros.

Como se não bastassem, para se conhecer o pérfido 
procedimento do Governo de Buenos-Ayres, os factos 
que nas differentes partes desta verídica exposição 
se achão, bem que levemente tocados; como se não 
bastasse o haver elle decretado o estabelecimento, e 
reforço de uma linha militar no Uruguay, sem para 
esta haver a menor razão, ou pretexto, e sem ter sido 
notificada tal medida á Côrte do Rio de Janeiro, se­
gundo é costume entre asNaçõ.!S vizinhas,e civilisadas; 
como se não bastasse a criminosissima omissão, 
com que favorecia a pirataria dos seus concidadãos 
sobre as embarcações dos súbditos do Império até 
dentro do proprio porto de Buenos-Ayres ; como 
se não bastassem os insultos commctlidos pela popu­
laça, e a sangue frio presenciados pelo Governo 
conira o nosso Cônsul, e as armas do Império collo- 
cadas na sua residência, sem de taes insultos se rece­
ber satisfação alguma ; como emfim se não bastassem 
os preparativos bellicos que Buenos-Ayres aprestava, 
as embarcações de guerra que comprava, os Officiaes 
de Marinha Estrangeiros que ajustava, factos estes 
que já nenhuma duvida podião deixar aos mais des­
prevenidos sobre a perfídia do seu procedimento ; o 
Governo Imperial comtudo não quiz parecer menos 
refleclido em uma deliberação decisiva, e, não obs­
tante manifestar-se altamente a indignação publica

i
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entre os leaes Brasileiros, justamente aggravados por 
semell'antes factos, elle se conteve esperando ainda 
]íela occurrencia de outros mais positivos, a que o Go­
verno de Buenos-Ayres não pudesse responder com 
as suas costumadas evasivas. Es!es factos já existem.

Quando o Commandante das Forças Navaes do Im­
pério estacionadas no Rio da Prata, e o nosso Agente 
Diplomático residente em Buenos-Ayres, representa­
rão sobre o comportamento dos invasores da Pro­
víncia de Montevideo, e dos que para alli passavão, 
e se lhes reuniam, e sobre a indiílerença do mesmo 
Governo a este respeito, respomleu elle, como já fica 
referido, que de nenhuma sorle havia promovido a 
actual sublevação na Banda Oriental, ao mesmo tempo 
que em Buenos-Ayres se abrião subscripções publi­
cas em favor'dos insurgentes, passavão-se-lhes ar­
mamentos, e munições de guerra, estabelecia-se 
para esses fins uma commissão, que publicamente 
se correspondia com elles, e, crescendo rapidamente 
eni aiidacia os rebeldes com toda a qualidade de soc- 
corros, que assim lhes erão remettidos, installárão 
um Governo ; e o de Buenos-Ayres, esquecido do 
que pouco tempo antes havia protestado, dá a maior 
prova da sua cooperação com os rebeldes reconhe­
cendo esse illegitimo Governo ; e, pretendendo ador­
mecer a vigilância da Côrtc do Rio de Janeiro, finge 
enviar-lhe um Commissario a tratar destes negocios 
(o qual nunca chegou), e desta maneira recompen­
sava com a mais abj(.*cta ingratidão a generosa neu­
tralidade que 0 Brasil guardou sempre a seu res­
peito.
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Ainda não é tudo. O Governo levnntado pelos re­
beldes da Província Cisplatina expressa que o voto 
geral e decidido daquelles povos se pronunciava pela 
união com as Províncias Argentinas ; e o Congresso 
Geral délias em Bnenos-Ayres, tomando por legitimo 
aquelle voto de uma facção, quando todavia tem 
conira si todos os princípios de Direito, apressa-se 
em reconhecer de facto incorporada aquella Provín­
cia á Republica das mais do Rio da Prata, a que diz 
ter pertencido por direito, como se esse Congresso 
laborasse na ignorância de todas as razões que ficão 
expendidas, e que manifestamente provão o contra­
rio. E em verdade que títulos de dominio ou de su­
premacia sobre Montevidéo apresenta Buenos-Ayres ? 
Aquella Província compunha com outras esse Vice- 
Reinado ; e, constituindo-se cada uma délias em 
Corpo Político Independente, quando executarão a 
sua separação da Mãi Patria, nenhum direito restou 
a uma para chamar a si qualquer das outras em vir­
tude delle. Onde está pois o que o referido Congresso 
allega, havendo Montevidéo livre, e espontaneamente 
declarado que era sua vontade antes incorporar-se 
ao Brasil, Império poderoso, consolidado, e reco­
nhecido, do que a outra qualquer das mais Provín­
cias, que lhe não podião offerecer as garantias 
necessárias para a sua segurança, e publica prospe­
ridade ?

Em consequência daquelle acto do Congresso, o 
Governo de Buenos-Ayres em uma Nota que fizera 
imprimir antes de ser entregue ao Ministro, e Secre-
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lario d’Estado dos Negocios Estrangeiros deste Im­
pério, se declara compromettido po7̂  quantos meios 
estiverem ao seu alcance a accelerar a evacuação dos 
pontos Militares occupados pelas Armas Brasileiras, 
Por esta fórma o Governo de Buenos-Ayres aberta-
mente, e sem rebuço patentea a sua resolução de*
invadir o território Brasileiro, sem provocação al­
guma ; e C( mo para dar a ultima prova do seu ranco­
roso proceder, e do desprezo de todas as formali­
dades usadas, e respeitadas entre os Governos civi- 
lisados, tolera que uma populaça desenfreada se di­
rija violentamente contra a pessoa do nosso Agente 
Político alli residente, que insultando nelle com toda 
a qualidade de impropérios, e de acções indecentes o 
decoro devido á Nação, que elle representava, o 
obrigou, com horrenda violação do Direito das Gen­
tes, não confiando nas illusorias promessas do Go­
verno, a abandonar repentina, e clandestinamente a 
sua residência, e a transferir-se para Montevidéo ao 
abrigo das nossas armas.

Nestas circumstancias, já cansado o soíTrimento, 
perdida toda a esperança de pacificação, resta por 
ultimo recorrer ao poder das armas, e repellir a 
força coma força. Portanto, Sua Magestade Imperial, 
chamando os Céos, e o Mundo por testemunhas da 
pureza das Suas Intenções, Vencendo com o maior 
custo a repugnância, que em Seu Coração desperta o 
quadro afflictivo das calamidades que são insepará­
veis de semelhantes crises, Condescendendo com o 
voto universal dos seus fieis, e briosos Súbditos, Ce-
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dendo finalmente ao que Deve à Sua Alta Dignidade 
de Imperador Constitucional, aos deveres que Lhe 
impõe 0 Cargo de Defensor Perpetuo, e ao que deve 
á dignidade, e ao bem do Império, Tem Declarado 
guerra oíTensiva, e defensiva ao Estado de Buenos- 
Ayres, Confiando na Providencia Divina, na justiça 
da Causa, e na nobreza dos ânimos dos seus leaes 
Súbditos a prosperidade das armas do Império, e 
na imparcialidade das Nações a approvação desta de­
liberação, tão dolorosa ao Seu Imperial Coração, 
quanto ella se tem tornado inevitável.

Rio de Janeiro, em dez de Dezembro de mil oito­
centos e vinte cinco.

J f l

BATALHA DE ITüSAINGO’

PARTE OFFICIAL

Him. e Exm. Sr. — No dia 20 do corrente encon­
trei 0 inimigo nas vizinhanças do Passo do Rosario, 
pelas 6 horas da manliã, e desde logo começou o 
fogo. O Marechal Barão do Serro Largo fazia a van­
guarda com uma Brigada de 560 homens, por elle es­
colhidos, e, segundo sua expressão, todos de fazer pé. 
Longe, porém, de fazer pé, ou a menor resistência a 
quatro esquadrões inimigos, fugirão sem dar um 
tiro, ou tirar pelas espadas, e em tal debandada, que

I '
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causárão alguma desordem no quinto regimento, 
destinado a suslental-os, terião caliido sobre o qua­
drado dos batdbões 13 e i 8, se não fizessem fogo 
sobre elles. Alguns destes tiros matarão ao Mare­
chal. Esta desordem, expondo a Divisão do Briga­
deiro Callado a ser ílanqueada, obrigou o referido 
Brigadeiro a occupar-seem repellir, como fez, os re­
petidos ataques do inimigo por este lado, deixando 
por isso de cooperar coma Divisão, onde a victoria 
duas vezes se declarou a nosso favor, mas onde tam­
bém tivemos a desgraça de ver arrecuar o Regi­
mento n. 2 i-; entretanto que o inimigo, por sua su­
perioridade numérica, não só mandava reforço a to­
dos os pontos atacados, mas destacava esquadrões, 
que nos ílanqueavão pela direita e esquerda, lançando 
fogo nos campos ao mesmo tempo. Os Lanceiros do 
Uruguay (Guaranis) e os Conductores também se por­
tarão mal, lançando-se sobre as nossas bagagens, 
que roubârão.

Com taes acontecimentos, com as Tropas fatigadas, 
com seis horas de continuado fogo, e o inimigo dis­
pondo cercar-nos, forçoso foi retirar-me, posto que 
até então tivéssemos vencido em todos os ataques 
feitos, ou recebidos. Os cinco Batalhões fizerão pro- 
digios de valor, a elles se deve a respeitável attitude 
que 0 Exercito pôde conservar na retirada: eu só 
perdi uma peça de Artilharia por causa dos conduc­
tores, e 242 homens entre mortos e prisioneiros. O 
numero dos extraviados é maior, mas deixei Esqua­
drões de Cavallaria para os receber na garupa, c assim
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se vão reunindo. Estando com a cavallaria mal mon­
tada, e com a infantaria caris ulissima, procuro algum 
ponto menos exposto, em que possa receber os soc- 
corros indispensáveis de cnlçado, fardamento, muni­
ções de guerra,e cavallos; quanto a mim, só póde ser 
0 Passo de S. Lourenço, em Jacuby: a pluralidade 
dos oííiciaes foi de opinião que S, Sepé era prefe- 
rivel por causa do sustento da gente, e dos cavallos, 
concluindo, porém, lodos que nós deviamos occupar o 
Passo de S. Lourenço, logo que o inimigo avançasse. 
Ora, estando o inimigo unicamente distante de 4 
marchas, e devendo a passagem do Rio Jacuhy occu- 
par-nos um, ou dous dias, vem a ser manifesta con­
tradição demorar-se eiu S Sepé. Recebendo em 
tempo os soccorros de que preciso, espero tirar-me 
da luta. Não devo omittir o quanto brilharão na 
acção os Regimentos de Cavallaria de Lunarejo, e 20, 
assim como uma parte da Brigada do Coronel Bento 
Gonçalves. Na relação junta achará V. Ex. o numero 
dos mortos, feridos, e prisioneiros. Em outro officio 
darei conta a V. Ex. dos ofílciaes que mais se distin­
guirão, porque, supposto tivéssemos de abandonar o 
campo da batalha, os heróes, que tanto seillustrá- 
rão durante onze horas de combate, vinte e quatro 
de marcha sem descanso, e quarenta e oito sem co­
mer, sã(í), na minha opinião, tão dignos das boas 
Graças deS- M. L, como se aos seus esforços tivesse 
acompanhado a victoria. —Deos guarde a V. Ex.— 
Vacacahy, 25 de Fevereiro de 1827. —Illm. e Exm Sr. 
Conde de Lages.— Marquez de Barbacena,

w *



QUARTA CONFERENCIA ENTRE O ENVIADO 
GARCIA, E O MINISTRO MEDIADOR

« Antes de tomar uma resolução definitiva julguei 
acertado dirigir-me ao Sr. Gordon para instruil-o 
das proposições que se me havião passado. Meu fim 
dando este passo era, em primeiro lugar manifestar 
a coherencia de conducta franca, e de inteira con­
fiança no Ministro mediador, oliter novas luzes sobre 
as intenções do governo do Brasil, e observar a im­
pressão que ellas fazião sobre o mesmo Sr. Gordon. 
Eile manifestou-se mui desgostoso da linguagem, e 
das pretenções, dizendo-me que sua opinião era a 
mesma que me havia indicado no dia anterior, e que 
pensava Ser conveniente responder com dignidade, e 
moderação para collocar o Ministro brasileiro na im­
periosa alternativa de acceder á paz, ou de mostrar- 
se com vistas ambiciosas, e injustificáveis; em 
cujo caso elle, como Mediador, teria bases para re­
presentar de um modoefficaz perante o Ministério do 
Brasil. Esta conferencia, na qual de novo fallou-se, e 
amplificou*se sobre quanto ficajá consignado, acabou 
de convencer-me da necessidade de tomar um partido 
decisivo. Dous se apresentavão ; o primeiro era con­
formar-me ao teor de minhas instrucções, e pedir 
meus passaportes; o segundo era ultrapassar aquel- 
las, e i)rocurar uma base, que, ou désse d Republica a 
paz de que tanto precisava, ou justificasse, ao menos,
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sua conducta para corn a Potência, cuja mediação se 
havia solicitado. O primeiro alvitre, sendo mais 
commodo, punha a minha reputação pessoal ao abri­
go de todos os riscos a que ficava exposta abraçando 
0 segundo ; porém a situação de nosso paiz parecia 
exigir de mim mais algum sacrifício, constituindo-me 
naquelle raro caso em que o plenipotenciário, paia 
fazer um serviço importante a seu governo, sem com- 
promettôl-o,deve expor-se á desgraça de ver desappro- 
vado seu procedimento. Eu adoptei este partido ; 
porque responder ás negociações, e pedir novas ins- 
trucções, celebrando entretanto um Armistício, que 
era o termo medio entre aquelles dous extremos, não 
considerava possivel, nem vantajoso. Porque Sua Ma- 
gestade Imperial, preoccupado, como estava, das sus­
peitas relativamente à sinceridade de nossas inten­
ções, e desejoso de chegar a uma resolução definitiva, 
não acquiesceria de certo a tal medida, e a mim cons­
tava-me que não se annuiria á suspensão do bloqueio 
senão sob a condição de uma Convenção preliminar, 
em cuja hypothèse todo, e qualquer Armistício viria a 
ser de pura conveniência para o Brasil. Além disso, 
ficava em pé a razão que urgia com mais força para 
accelerar um accordo, a saber, o risco imminente 
que corria a Republica de apparecer na mais completa 
dissolução^ e que o tempo revelasse, com maior cla­
reza, ao governo do Brasil nossa lamentável situação 
interior; em cujo caso elle difíicilmente accederia á 
paz sem novas condições, quese farião valer como ga­
rantias indispensáveis, se é que persistisse no desig-



nio de tratar com o governo geral, e não preferisse 
antes tirar partido de cada uma das provincias, sepa­
radamente, meio que já havia sido lembrado. Resol­
vido, pois, a celebrar uma Convenção, propuz-me : 
primeiro á renuncia dos direitos pretendidos á 
Banda Oriental por parte da Republica. Segundo, 
em vez de igual renuncia do Imperador, exigir delle 
a promessa solemne de dar á Provincia de Monte­
video uma existência capaz de assegurar-lhe sua pros­
peridade, e 0 socego necessário aos Estados limi­
trophes. Terceiro, consentir no reconhecimento da 
Independencia, e Integridade do Império, recla­
mando igual reconhecimento da Independencia, e 
Integridade da Republica. Desta forma íicavão apla­
nadas as grandes difficuldades, e o Imperador sem 
pretexto para negar-se á paz. Admittindo Sua Mages- 
ade Imperial, como artigo de convenção, a segunda 

base, reconhecia o direito que as Provincias Unidas 
tinhão a prover à sua segurança pelo estabelecimento 
de um systema regular, e de ordem na Provincia de 
Montevideo. Conduzido a este ponto era possivel ir 
ganhando successivamente terreno sobre a extensão 
conveniente de tal systema, de modo que, quando se 
chegasse á celebração do Tratado definitivo, fosse 
facil alcançar-se para a referida Provincia as vanta­
gens possiveis, e quanto a honra pudesse exigir do 
governo da Republica, na situação a que estava re­
duzido. Na hypothèse de obstinação da parte do Im­
perador acerca do ponto do reconhecimento da Inde­
pendencia do Império, parecia conveniente aprovei-
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lal'â, exigindo igual reconhecimento da Indepen­
da, e Integridade da Republica, precavendo assim 
perigos que não estão mui remotos, attento o espirito 
que já lavra em algumas Provincias. Nesta confor­
midade, formei as contraproposiçoes que se encon­
trão no Archivo com o numero 12, e apostillei as que 
me havião sido apresentadas, que devolvi ao Sr. 
Ministro, com varias observações, em separado.— 
(Traduzido do 4” tomo da Bibliotheca do Commer- 
cio do Prata. »

Vi
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TRATADO DE Í 6 DE JÜNHO COM A AUSTRU

OBSERVAÇÕES

Os tratados de commercio celebrados com a Aus­
tria, e outras nações da Europa (1 ), depois de 1822, 
íorão modelados pelas mesmas clausulas, que servi­
rão de norma aos assignados com a França em 1826, 
e com a Inglaterra em 1827.

Direitos de importação de quinze por cento, favores 
relativamente aos direitos de ancoragem, e tonela­
gem, tolerância religiosa, liberdade de commercio, 
e navegação, taes são os traços geraes dos referidos 
tratados.

Estes 'largos obséquios conferidos aos -paizes es­
trangeiros ti verão 0 Brasil sob uma pressão no­
civa a seus interesses, até a época de sua extincção.

Neste pensamento não estamos isolados; melhor, 
e mais acertadamente do que o fazemos, se’o formu-

(i) São esses tratados os concluídos com a Austria, Prussia, 
r.rã-Brctanlia, Hamburgo, Lubek, Bremen, Dinamarca, Estados- 
Liiiidüs, Paizes Baixos, c Bcigica; os quaes todos se aclião findos.
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iou no Relalorio dos Negocios Estrangeiros do anno 
de 1850, nas seguintes expressões: « Por esse modo, 
(refere-se á revogação dos direitos differenciaes) con­
seguimos 0 fim que teve em vista o decreto do 1 de 
Outubro, e completamente desembaraçado conserva 
0 Império ampla liberdade para em qualquer tempo 
mover-se, como lhe convenha, na direcção de seus 
interesses commerciaes, por tanto tempo comprimi­
dos no estreito circulo que lhe havião marcado trata­
dos que felizmente expirarão. »

Finalisando o prazo do tratado com a Áustria, con- 
cordou-se entre esta potência, e o Império, pelas 
notas reversaes de 13, e 18 de Setembro de 1836, 
que, emquanto não houvesse novo ajuste que regu­
lasse as relações de seus respectivos súbditos, conti- 
nuarião os mesmos a gozar provisoriamente nos dous 
paizes dos favores concedidos ao commercio, e aos 
súbditos dos outros Estados pela lei do Império em 
geral, e pelos principios do direito das gentes (2).

(2) A sensata doutrina das ditas reversaes, que aliás foi ap- 
plicada a todas as outras nações com quem tivêramos tratados, 
está consignada nas seguintes notas: « Kio de Janeiro. —Minis­
tério dos negocios estrangeiros, em 13 de Setembro de 1836.—O 
abaixo assignado, ministro, e secretario de estado dos negocios 
estrangeiros, accusa a recepção da nota que lhe dirigio em 23 de 
Agosto passado o senhor Barão Daiser, encarregado de negocios 
de S. *M. I. e Real Apostólica, na qual, expondo que adheria ple­
namente á proposição que lhe fora feita pelo abaixo assignado 
na sua nota de 16 do passado, declara còmtudo que estaria 
promplo a assignai- um artigo, conforme aquelle cuja integra 
remette, se o abaixo assignado lhe pudesse fazer saber que a 
Assembléa Legislativa do Brasil o approvaria. Bxpoe mais o

-1
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Estribada neste accordo, entendeu em 1845, e 
1846 a Áustria que, por virtude delle, devião os sub-

senlior Barão que, se o abaixo assignado julgava conveniente dif- 
ferir a apresentação do dito artigo até a sessão próxima das ca- 
maras legislativas, esperava o senhor Barão no entretanto que 
os súbditos Austriacos continuarião a gozar no Brasil do mesmo 
tratamento como até agora, pois que o mesmo se praticaria na 
Áustria com o commercio, e os súbditos Brasileiros, exigindo 
para este fim o senhor Barão do abaixo assignado, por meio de 
uma nota reversal, uma segurança oíficial como medida admi­
nistrativa provisória, asseverando o senhor Barão Daiser que 
estaria prompto naquelle caso a dar uma igual segurança de sua 
parte. Tendo o abaixo assignado levado á presença do Begente 
em nome de S. 3J. o Imperador o conteúdo da nota do senhor 
Barão Daiser, recebeu ordem para certificar-lhe que o governo 
imperial fará com que os súbditos Austriacos no Brasil conti­
nuem a gozar provisoriamente dos mesmos favores concedidos 
ao commercio, e aos súbditos dos outros Estados pela lei do Im­
pério em geral, e pelos principios do Direito das Gentes ; espe­
rando 0 abaixo assignado que o senhor Barão Daiser dará tam­
bém uma igual declaração relativamente ao commercio, e aos 
súbditos Brasileiros no Império da Áustria. Quanto ao artigo 
proposto pelo senhor Barão Daiser, o abaixo assignado, prescin­
dindo de algumas observações que sobre elle teria que fazer, 
visto ser muito diííerente daquelle que lhe olTereceu pela sua 
nota de 16 de Agosto,se limita unicamente a reflectír ao senhor 
Barão Daiser que, não podendo a sua approvação pelo poder le­
gislativo preceder, na conformidade da lei em vigor, mas de­
vendo ser posterior ao ajuste concliiido, e assignado entre os 
plenipotenciários competentemente habilitados por ambos os 
goveímos, e não havendo, além disto probabilidade de poder já 
passar na presente sessão legislativa, julgou por isso o governo 
imperial que satisfaria competenlemente os desejos do senhor 
Barão Daiser, fazendo a declaração oíficial acima mencionada, 
mostrando assim os sentimentos de . amizade, e consideração 
de que se acha animado para com o governo de S. M. I. e Real 
Aposlolica. O abaixo assignado esperando uma resposta catego-



—  2 \S  —

ditos Austríacos ser tratados no Império no mesmo 
pé em que o fossem os da nação mais favorecida, fa­
zendo allusão â França, que pelos arligos perpetuas 
goza de favores especiaes. Retorquio, porém, o go­
verno imperial pelas notas de 29 de Maio, e 12 de 
Rezembro de I8 i 0, ponderando que nem pela letra 
nem pelo espirito daquellas reversaes se concederão 
á Áustria as vantagens de que gozassem os súbditos 
das nações mais favorecidas, visto que para esse fim 
era preciso que aquellas vantagens fossem assegura- 
das por um tratado entre os dous paizes.

O motivo que agitara esta questão havia sido a 
arrecadação de uma herança jacente austríaca, que, 
na fórma dos regulamentos de Maio de 1842, e de 
Junho de 1845 , fôra arrolada pelo  juiz competente, 
naProvincia de S. Pedro do Sul. (3)

rica do senhor Barão Daiser, reitera as expressões do seu obse- 
ejuio, e estima. —Ántonio Püulino Limpo de Ahi eu. »

Alegação Austriaca fez idêntica declaração em 18 do mesmo

mez e anno.
(3) Extracto da nota de 12 de Dezeral)ro de 184G : « Tendo 

findado em o anno de 1834 os seis annos durante os quaes 
linha de vigorar 0 tratado celebrado entre os dous Impérios cmjlG 
de Junho de 1827, e não tendo sido subslituidas as suas disposições 
por novo ajuste, conveio-se nas trocas das notas minisleriaes a 
que se allude, declarando o governo imperial em 13 de Setem­
bro de 183G, á requisição do senhor Barão Daiser, então Encar­
regado de negocios de S. M. I. e Real Apostólica, que os súbditos 
Austriacos no Brasil continuarião a gozar provisoriamente dos 
mesmos favores concedidos ao commercio, e aos súbditos dos 
outros Estados pela lei do Império em geral, e pelos principios 
do Direito das Gentes, e idêntica declaração fez em 18 do refe- 
ndo mez a legação Austriaca a favor dos súbditos Brasileiros



Para evitar as referidas questões ácerca de heranças 
jacentes de seus súbditos, a Austria propozem 1858 
ao governo brasileiro um accordo especial sobre 
essa materia ; esse accordo, porém, não teve segui­
mento. (4)

Em 1835 a Austria pretendeu renovar as estipula­
ções do seu antigo tratado. Aceita, pelo poder exe­
cutivo, essa requisição, econcluida a nova convenção, 
não foi ella sanccionada pelas camaras brasileiras, 
como se vercá em lugar, e anno respectivo.

residentes na Áustria. E de certo a promessa feita de serem tra­
tados os súbditos dos dous Estados respeclivamente segundo as 
leis do Império, e os principios do direito das gentes, pelos 
quaes se regem as nações cultas, independentemenle de con­
vênio, não importa a estipulação do tratamento no pé da nação 
mais favorecida. Accresce ao que fica dito que nenhum favor 
especial contrario á legislação do Urasil, e modificativo dos prin­
cipios geraes do direito internacional, era possivel conceder 
em 183(3 como tendo força, e os eífeilos de um tratado ; porque 
nesse tempo S. M. o Imperador se achava era minoridade, e o 
hegente nenhuma autoridade tinlia para celebrar tratados, 
como loi expressamente prohibido por lei, sem o concurso das
camaras legislativas.....  Barão de Cayrü. »

(4) Relatorio dos Negocios Estrangeiros de 1859.
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T ra ta d o  d e  C om m erc io , e  N avegação  e n t r e  o S e n h o r  D. P e d ro  1, 
Im p e ra d o r  do  B ras il, e F ra n c isc o  I ,  Im p e ra d o r  d a  A u s tr ia ,  
a ss ig n ad o  em  V ie n n a e m lG  de J u n h o  d e  1 8 2 7 , e ra tif ic a d o  p o r  

p a r te  do  B rasil em  29  d e  N o v e m b ro  do  d ito  a n n o , e  p e la  d a  

A u s tr ia  em  28  d e  F e v e re iro  de  18 2 8 .

(da co llecçã o  de l e is )

EM NOME DA SANTÍSSIM A, E IN D IV ISÍV EL TR IN D A D E.

Sua Magestade o Imperador do Brasil, &c., eSua 
Magestade o Imperador d’Auslria, &c. Igualmente 
animados dos desejos de segurarem a seus súbditos 
as vantagens de um commercio reciproco, e de lhes 
facilitar ao mesmo tempo a troca dos productos res­
pectivos dos seus paizes, Convierão em regular os 
objectosmais essenciaes das suas relações Commer- 
ciaes, pelo meio de um Tratado expresso de com­
mercio, e de Navegação,firmando as ditas relações nas 
bases da Convenção prévia, que foi assignada pelos 
respectivos Plenipotenciários no Rio de Janeiro em 
30 de Junho do anno passado, tendo sido approvada 
pelas Duas Altas Partes Contractantes; as quaes para 
este eíTeito nomearão por seus Plenipotenciários, a 
saber: Sua Magestade o Imperador do Brazil, ao Se­
nhor Antonio Telles da Silva Caminha,;Marquez;de Re­
zende, Grande do Império, Commendador da Ordem 
de Christo, Cavalleiro da Ordem Imperial d’Austriada



Coroa de Ferro de primeira Classe, e da Ordem de 
S. João de Jerusalem, Genlil-Homem da Camara de 
Sua Magestade o Imperador do Brazil, do seu conse­
lho, e seu enviado extraordinário, e minislro plenipo­
tenciário junto a Sua Magestade Imperial e Real Apos- 
lolica ; e Sua Magestade o Imperador da Austria ao 
Sr. Clemente W encesláo Lothario, Principe de Met- 
tcrnich AVinneburg, Duque de Portella, Conde Ke- 
nigswart, &c., Cavalleiro do Tosão de Ouro, Grão-Cruz 
da Ordem Real de S. Estevão, da Cruz Civil de Honra, 
da Ordem de S. João de Jerusalem, do Cruzeiro do 
Brazil, da Ordem de Christo de Portugal, e de muitas 
outras Ordens, Chancelier da Ordem Militar de Maria 
Theresa, Camarista Conselheiro intimo actual de Sua 
dita Magestade o Imperador da Austria, seu ministro 
de estado das conferencias, e seu chancelier da côrte, 
e de estado, e da casa imperial ; os quaes depois de 
lerem apresentado os seus poderes, que se reconhe­
cerão sufíicientes, convierão nos artigos seguintes.

ARTIGO I

Haverá reciproca liberdade de commercio, e nave­
gação entre, e com os súbditos das Duas Altas Partes 
Contractantes, assim em navios brasileiros, como aus- 
triacos, em todos os portos, lugares, e territórios dos 
dous Impérios, que se achão actualmente abertos, ou 
vierem a ser para o futuro a qualquer outra nação 
estrangeira.

ARTIGO II

Os súbditos das Duas Altas Partes Contractantes po-
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derão, em consequência desla liberdade reciproca de 
commercio, e navegação, entrar com os seus navios 
em todos os portos, bahias, enseadas, ancoradouros, 
e Rios dos Territórios, pertencentes a cada uma dellas, 
e descarregar todo ou parte de seus carregamentos; e 
reexportar, segundo os Regimentos estabele:idos das 
Alfândegas: elles poderão ahi residir, alugar Oasas. e 
Armazéns, viajar, e Commerciar, abrir lojas, trans­
portar mercadorias, metaes, e dinheiro amoedado; 
cuidar de seus interesses por si mesmos, seus Agentes, 
e Caixeiros, sem ser obrigados a empregar para este 
effeito Corretores, ou outras pessoas, quaesquer que 
sejão, ou pagar-lhes recompensas ou Salarios, excepto 
se voluntariamente os empregarem; e em todos os 
casos terão liberdade inteira, assim os vendedores, 
como os compradores, de ajustar,e fixar, como melhor 
lhes convier, o preço dos generös, e mercadorias, 
quaesquer que sejão, importadas, ou exportadas dos 
Territórios das Duas Altas Partes Contractantes.

si:

ARTIGO III

Conveiu-se, porém, em exceptuar os Artigos de Con­
trabando de guerra, e os reservados ás Coroas das 
Duas Altas Partes Contractantes, assim como o Com­
mercio Costeiro de Porto a Porto, consistindo em pro- 
ductos do Paiz ou Estrangeiros já despachados para 
consumo, cujo Commercio não se poderá fazer senão 
em Embarcações Nacionaes; sendo comtudo livre aos 
Súbditos de Ambas as Partes Contractantes carregar



— 253 —

seus effeitos, e mercadorias nas ditas Embarcações,pa­
gando uns, e outros os mesmos direitos.

ARTIGO IV

Os Navios, e Embarcações dos Súbditos das Duas 
Altas Partes Contractantes não pagaráõ nos Portos, e 
Ancoradouros da Outra, a titulo de Farol, Tonelagem, 
Portos, Pilotagem, Quarentena, ou outros Direitos se­
melhantes, ouanalogos, debaixo de qualquer denomi­
nação que seja, nenhuns outros, nem maiores direitos 
do que aquelles, a que são ou forem sujeitos nos 
mesmos Portos na entrada, e sabida, os Navios da 
Nação mais favorecida.

ARTIGO V

Para determinar a Nacionalidade dos Navios Brasi­
leiros, e Austriacos, as Altas Partes Contractantes 
Convêm em que sejão considerados como Navios Aus- 
triacüs aquelles que forem possuidos pelos Súbditos, 
Austriacos, construidos, registrados, e navegados, se­
gundo as Leis,e Regulamentos d’Austria ; e as Embar­
cações construídas ou possuidas por Súbditos Brasilei­
ros, e cujo Capitão, e très quartas partes da Tripolação 
forem igualmente súbditos do Brasil, serão considera­
das Brasileu’as. E Sua xMagestade o Imperador d’Aus­
tria, Tendo em vista attender á Navegação do Brasil, 
Convém em suspender provisoriamente a execução 
desta ultima disposiçm,devendo todavia ser o Dono, e 
í^Ieslre Brasileiros, e levarem as Embarcações todos os 
outros seus Despachos, e documentos em forma legal.

i \
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AUTIGO VI

• Í .  •

Todos os generös, mercadorias, e artigos, quaes- 
quer que sejão, da producçiïo, manufactura, e indus­
tria dos Subditos, e Territórios de Sua Magestade o 
Imperador d’Austria, e exportados dos Portos d’Austria 
para consumo, poderão ser livremente importados 
em todos, e cada um dos Portos do Império do Brasil, 
sendo consignados a quem quer que fòr, sem serem 
sujeitos a Direitos de importação differentes ou maio­
res do que aquelles que ora f)agão, ou houverem de 
pagar para o futuro os ditos generös, mercadorias, e 
Artigos pertencentes aos Súbditos da Nação mais fa­
vorecida, conforme a Pauta geral das Alfândegas que 
para este fim será promulgada em todos os Portos do 
Brasil, onde ha, ou forem estabelecidas Alfândegas.

Conveiu-se, porém, em declarar, que, tratando-se 
da Nação mais favorecida, não deve servir de termo de 
comparação a Nação Portugueza, ainda quando esta 
haja de ser privilegiada no Brasil em matérias de 
Commercio.

ARTIGO VII

E’ igualmente Convencionado que, todas as vezes 
que productos do Território ou industria Austriaca 
importados nas Alfândegas do Brasil para consumo 
não tiverem nas Pautas um valor determinado, o im­
portador de taes Artigos será admittido a fazer uma 
declaração do seu valor, afim de serem despachados
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na Alfandega com esta declaração ; porém, no caso 
em que os Oíficiaes das Alfândegas encarregados da 
percepção dos Direitos enlendão que tal avaliação é 
lesiva, terão elles a liberdade de tomar por sua conta 
os objectos] assim avaliados, pagando ao importador 
dez por cento sobre a dita avaliação dentro do prazo 
de quinze dias, contados do primeiro da detenção,'e 
restituindo os direitos pagos.

I

ARTIGO VIII

Em reciprocidade dos Artigos precedentes, todos 
os generös, mercadorias, e Artigos, quaesquer que 
sejão, da producção, manufactura, e industria dos 
Súbditos, e Territórios de Sua Magestade o Imperador 
do Brasil, importados directamente para consumo 
nos Portos d’Austria, não pagaráõ algum outro direito, 
senão os que pagão ou vierem a pagar os mesmos 
Artigos importados da mesma maneira pelos Súbditos 
da Nação mais favorecida.

ARTIGO IX

Os productos, e mercadorias, quaesquer que sejão, 
dos Súbditos, e Territórios década uma das Duas 
Altas Partes Contractantes, importados em os Estados 
da outra, serão munidos de Certificados de Origem, 
segundos as formulas estabelecidas a este effeito em 
os Estados respectivos.
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ARTIGO X

Todos OS generös, mercadorias, e manufacturas 
dos Subdilos, e Territorios do Imperio d’Austria, que 
forem expedidos em os Portos do Império do Brasil 
para entreposto ou reexportação, não pagaràõ algum 
outro Direito, senão aquelles presentemente esta­
belecidos ou que vierem para o futuro a estabelecer-se 
para a Nação mais favorecida.

ARTIGO XI

As Duas Altas Partes Contractantes Convêm em 
que os Súbditos gozarão nos respectivos Territorios, 
e Estados, de todos, e quaesquer privilégios, fran­
quezas, e isenções, que forem concedidos ao Com- 
mercio, e Navegação de qualquer outra Nação, fi­
cando entendido que estas condições favoráveis serão 
logo, e de direito reciprocamente concedidas, inde­
pendentemente de outra qualquer estipulação, como 
se tivessem sido expressamente declaradas no pre­
sente Tratado.

ARTIGO XII

Em tudo 0 que fôr relativo ao carregamento e 
descarga dos Navios, e ã segurança das propriedades, 
mercadorias, e effeitos dos Súbditos de cada uma 
das Duas Altas Parles Contractantes, os Súbditos res­
pectivos gozaráõ da segurança, favores, e isenções 
concedidas ã Nação mais favorecida ; poderão dispôr
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livremente de suas propriedades por venda, troca, 
doação, testamento ou de qualquer fórma, sem que 
se lhes ponha obstáculo, ou impedimento algum ; 
as suas Casas, propriedades, e effeitos, serão prote­
gidos, e respeitados, e não serão tomados contra 
sua vontade por Autoridade alguma, sem prejuizo 
todavia da marcha legal da Justiça; serão isentos 
de todo 0 serviço Militar de terra ou de mar, de 
qualquer outro serviço Publico, de todo o emprés­
timo forçado, e de todos os impostos ou requisições 
Militares; e não serão sujeitos a pagar alguma im­
posição ordinaria maior que as que pagão, ou vierem 
a pagar os Súbditos da Nação mais favorecida.

ARTIGO XIII

Cada uma das Duas Altas Partes Contractantes terá 
0 direito de Nomear Cônsules Geraes, Cônsules, e 
Vice-Consules, que residiráõ nos Portos ou Cidades 
dos Estados da outra, para a protecção do Commer- 
cio ; mas antes de exercerem suas funcções deverâõ 
ser admittidos, e approvados na fórma do estylo pelo 
Governo, junto ao qual devem residir.

Elles gozaráõ em um, e outro Paiz, tanto para 
suas pessoas, como para o exercicio de suas funcções, 
e protecção que devem aos seus Nacionaes, dos 
mesmos privilégios que são, ou forem concedidos 
aos Cônsules da Nação mais favorecida.

ARTIGO XIV

Sua Magestade o Imperador do Brasil Concede
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aos Súbditos de Sua Mageslade o Imperador d’Aus- 
tria 0 Privilegio de poderem ser Assignantes das Al­
fândegas do Brasil, com as mesmas condições, e se­
guranças dos Súbditos Brasileiros. E por outra parte 
se ajustou em que os Súbditos Brasileiros gozarâõ 
nas Alfândegas Austríacas de todos os favores, quanto 
as Leis, e Regulamentos o permittirem.

ARTIGO XV

0 presente Tratado de Commercio, e Navegação 
terá seu pleno, e inteiro effeito pelo tempo de seis 
annos, a contar da data da troca das Ratificações.

ARTIGO XVI

As Ratificações do presente Tratado serão trocadas 
em Vienna no espaço de nove mezes, ou antes se 
fôr possível, contados do dia da Assignatura.

Em testemunho do que Nós abaixo assignados, Ple­
nipotenciários de Sua Mageslade o Imperador do 
Brasil, e de Sua Mageslade o Imperador d’Áustria, em 
virtude dos nossos respectivos Plenos Poderes, as­
signâmes 0 presente Tratado com os nossos punhos, 
e lhe fizemos pôr os Sellos das nossas Armas.

Feito em Vienna aos dezaseis dias do mez de Junho 
do Anno do Nascimento de Nosso Senhor Jesus Christo 
de mil oitocentos e vinte sete.—Rezende. (L. S.) — 
Metternich. (L. S.)

E sendo-nos presente 0 mesmm Tratado, cujo teor 
fica acima inserido, e Sendo bem Visto, Considerado,

i '
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e Examinado por Nós tudo o que nelle se contém, 
Tendo ouvido o Nosso Conselho de Estado, o Ap- 
provamos, Ratificamos, e Confirmamos, assim no 
todo, como em cada um dos seus Artigos, e pela 
presente o Damos por firme, e valioso, Promettendo 
em Fé, e Palavra Imperial Observal-o, e Cumpril-o 
inviolavelmente, e fazêl-o cumprir, e observar por 
qualquer modo que possa ser.

Em testemunho, e firmeza do sobredito, Fizemos 
passar a presente Carla, por Nós Assignada, passada 
com 0 Sello Grande das Armas do Império, e refe­
rendada pelo Nosso Ministro, e Secretario de Estado 
abaixo assignado. Dada no Palacio do Rio de Ja­
neiro, aos vinte e nove dias do mez de Novembro 
do anno do Nascimento de Nosso Senhor Jesus Christo 
de mil oitocentos e vinte sete.—PEDRO IMPERADOR 
(com gmrddi). — Marquez de Aracaty.



1827

Tratado de Amizade, Navegação, e Commercio entre o senhor 
D. Pedro I, Imperador do Brasil, e Frederico Guilherme III, 
Rei da Prussia, assignado no Rio de Janeiro em 9 de Julho 
de 1827, e ratificado por parte do Brasil era 17 de Abril de 
1828, e pela da Prussia em 17 de Novembro de 1827. (’*')

( da c o llec ç ã o  d e  l e is ) .

EM NOME DA SANTÍSSIMA E INDIVISÍVEL TRINDADE

SuaMagestade o Imperador do Brazil, e Sua Mages- 
tade El-Rei de Prussia, animados do desejo de pro­
mover, e estender as relações commerciaes entre seus 
respectivos Estados para interesse commum dos seus 
súbditos, e vantagem reciproca das duas nações, pro­
curando dar todas as facilidades, e favores possiveis 
aos seus súbditos, que se empregão naquellas rela­
ções: Nomearão Plenipotenciários para concluírem 
um tratado de Amizade, de Navegação, e Commercio; 
a saber : Sua Magestade o Imperador do Brasil aos 
Illms. eExms. Srs. Marquez de Queluz, doseuConselho 
de Estado, Senador do Império, Grã-Cruz da Imperial 
Ordem do Cruzeiro, Commendador da de Christo, Mi­
nistro, e Secretario de Estado dos Negocios Estrangei­
ros ; Visconde de S. Leopoldo, do Seu Conselho de Es-

(*) Ao tratado acompanha o artigo addicional datado de 18 
de Abril de 1828.
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lado, Senador, e Grande do Império, Official da Imperial 
Ordem do Cruzeiro, Cavalleiro da de Christo, Ministro 
e Secretario de Estado dos Negocios do Império; e 
Marquez de Maceió, do Seu Conselho, Gentil-homem 
da sua Imperial Camara, Commendador da Ordem de 
Christo, Official da Imperial Ordem do Cruzeiro,Caval­
leiro das Ordens da Torre e Espada, e de S. João de 
Jerusalem, Tenente-coronel do Estado-maior do Exer­
cito, Ministro, e Secretario de Estado dos Negocios da 
Marinha; e Sua Magestade El-Rei de Prussia, ao Se­
nhor de Olfers, Seu Conselheiro de Embaixada, Caval­
leiro da Real Ordem da Aguia Vermelha, e seu Encar­
regado dos Negocios junto á Corte do Brazil. Os quaes, 
depois de terem communicado reciprocamente os sens 
Plenos Poderes, que forão achados em boa, e devida 
fórma, concordarão, e concluirão os Artigos seguintes:

A R T I G O  I

Haverá Paz constante, e Amizade perpetua entre 
Suas Magestades o Imperador do Brazil, e El-Rei de 
Prussia, seus Herdeiros, e Successores, e entre seus 
súbditos de todos os Territórios, sem excepção de pes­
soa, e lugar.

A R T I G O  I I

Os súbditos de cada uma das Altas Partes Contrac­
tantes, emquanto viverem submissos ás Leis do paiz, 
gozaráõ em suas pessoas, e bens, em toda a extensão 
dos Territórios da outra, dos mesmos Direitos, privi-



legios, favores, e isenções, que são, e forem concedi­
dos aos súbditos da Nação mais favorecida. Elles não 
serão sujeitos a visitas, e buscas arbitrarias, nem a ne­
nhum exame, ou investigação de seus livros, e papéis, 
debaixo de qualquer pretexto que seja. Em casos de 
traição, contrabando, ou de outros crimes de que fa­
zem menção as Leis dos respectivos Paizes, as buscas, 
visitas, exames, e investigações não poderão ter lugar, 
senão com assistência do Magistrado competente, e 
em presença do Consul da Nação a quem pertencer a 
parte accusada, do Vice-Consul, ou do seu Delegado, 
em caso de o haver no lugar.

A R T I G O  I I I

i »

Em caso de desintelligencia, ou de rompimento 
entre as duas Potências (o que Deos não permitia), o 
qual caso não será reputado existir senão depois do 
chamamento, ou parlida dos respectivos Agentes Di­
plomáticos, os súbditos de cada uma das Altas Parles 
Contractantes, residentes nos Domínios da outra, po­
derão nelles ficar, para tratar dos seus négociés, sem 
serem vexados, de qualquer maneira que seja, em- 
quanto continuarem a comportar-se pacificamente, e 
a não commetterem offensa alguma contra às Leis. 
Porém, no caso em que se fizerem suspeitos pela sua 
conducla, serão notificados para sahirem do Paiz, 
concedendo-se-lhes um termo para se retirarem com 
seus bens, o qual não excederá a oito mezes.
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A R T I G O  I V

Os indivíduos accusados nos Estados de uma das 
Altas Partes Contractantes’dos crimes de alta traição, 
felonia, fabricação de moeda falsa, ou de papel que 
a represente, não receberão protecção nos Estados da 
outra, antes pelo contrario serão delles expulsos, logo 
que assim o fôr requerido pelo Governo respectivo. 
Os indivíduos que desertarem do serviço de mar, ou 
de terra, de uma das Altas Partes Contractantes, não 
serão recebidos nos Estados da outra, antes serão 
presos, e entregues, á vista da reclamação dos Agen­
tes Consulares respectivos.

♦ ! Ù ?

A R T I G O  V

Os Agentes Diplomáticos, e Consulares de cada uma 
das Altas Partes Contractantes, gozaráõ, segundo o 
seu caracter, nos Estados da outra, dos mesmos favo­
res, honras, privilégios, immunidades, isenções de di­
reitos, e de despezas, que são, ou forem concedidos 
aos Agentes da Nação mais favorecida. Fica entendido 
que os Agentes Consulares não poderão entrar no 
exercicio das suas funcções sem a approvação prévia 
do Soberano, em cujos Estados forem empregados.

A R T I G O  VI

Haverá liberdade reciproca de Navegação, e de 
Commercio entre os súbditos respectivos das Altas 
Partes Contractantes, tanto em Navios Brasileiros como 
Prussianos, em todos os Portos, Bahias, Enseadas, An-

< i I
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coradouros, Cidades, e Territórios pertencentes ás 
Altas Partes Contractantes. Exceptuão-se, porém, os 
Artigos reservados respectivamente ás duas Coroas, 
assim como o Commercio de Cabotagem.

A R T I G O  V I I

Os Navios dos súbditos de cada uma das Altas Partes 
Contractantes, que entrarem nos Portos, e Ancora­
douros da outra, ou que delles sahirem, não serão 
sujeitos a nenhuns direitos ou despezas, de qualquer 
natureza que sejão, maiores do que as que são actual- 
mente, ou puderem ser impostas aos Navios da Nação 
mais favorecida, na sua entrada daquelles Portos, e 
Ancoradouros, ou na sua sabida.

A R T I G O  V I I I

Todos os productos, mercadorias, e artigos quaes- 
quer, que forem da producção, manufactura, e indus­
tria dos súbditos, e territórios de uma das Altas Partes 
Contractantes, importados directa, ou indirectamente, 
dos Estados desta Potência nos Estados da Outra, tanto 
em NaviosBrasileiroscomo Prussianos,pagaráõ geral, 
e unicamente os mesmos direitos que pagão ou vie­
rem a pagar os súbditos da Nação mais favorecida, 
conforme a Pauta geral das Alfândegas. Conveiu-se 
que fallando-se da Nação mais favorecida, a Nação 
Portugueza não deverá servir de termo de compa­
ração .

Quando as ditas mercadorias não tiverem valor de­
terminado na Pauta, o despacho nas Alfândegas se
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fará á vista das facturas, ou de uma declaração do seu 
valor, assignada pela parte que as importar. Porém, 
no caso, em que os Officiaes da Alfandega,encarrega­
dos da percepção dos direitos, tiverem lugar de sus­
peitar que aquella avaliação é defeituosa, terão a li­
berdade de tomar os objectos assim avaliados, pagando 
dez por cento acima da dita avaliação, e isto no espaço 
de quinze dias, contados do primeiro dia da detenção, 
e restituindo os direitos pagos.

Os súbditos de cada uma das Altas Partes Contrac­
tantes gozarão, para o pagamento dos direitos, emais 
despezas de Alfandega, nos Estados da outra, das 
mesmas vantagens que os naturaes do paiz, de ma­
neira que os súbditos de Sua Magestade El-Rei de 
Prússia poderão ser assignantes das Alfândegas do 
Brasil, com as mesmas condições, e seguranças, como 
os súbditos brasileiros, e vice-versa.

r

ARTIGO IX

Os productos, e mercadorias despachados para re­
exportação, ou baldeação, pagarão reciprocamente os 
mesmos direitos, que pagão, ou vierem a pagar os 
súbditos da nação mais favorecida.

Os productos, e mercadorias salvadas de uma em­
barcação naufragada não serão sujeitos a pagar direi­
tos, excepto quando forem despachados para consu­
mo. Conceder-se-hão para todas as mercadorias, e 
objectos de commercio, cuja sahida é permitlida dos 
portos dos dous Estados, os mesmos prêmios, e lesti-
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tuição de direitos, e vantagens, quer a exportação se 
faça em navios de um, quer do outro Estado.

ARTIGO X .

Todos os productos, e mercadorias exportadas di­
recta, ou indirectamente do território de uma das Al­
tas Partes Contractantes para os Estados da outra, 
serão acompanhados de certificados de origem, assig- 
nados pelo Consul desta, ou pelas autoridades com­
petentes do paiz, no caso que não haja Agente Con­
sular.

ARTIGO XI

Se succéder que uma das Altas Partes Contractan­
tes esteja em guerra com uma Potência, Nação, ou 
Estado, os súbditos da outra poderão continuar o seu 
commercio, e navegação com estes mesmos Estados, 
excepto com as Cidades, ou Portos que estiverem blo­
queados, ou sitiados por terra, ou por mar. Porém 
em nenhum caso será permittido o commercio dos 
artigos reputados contrabando de guerra, taes como 
peças, morteiros, espingardas, pistolas, granadas, 
salsixas, carretas, boldriés, polvora, salitre, capace­
tes, e quaesquer outros instrumentos fabricados para 
0 uso da guerra.

ARTIGO XII

O presente tratado estará em vigor durante dez an- 
nos, desde a data do dia da ratificação, e além deste 
termo até a expiração de dozemezes, depois que uma,
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OU outra das Âltas Partes Contractantes annunciar á 
outra a sua intenção de terminal-o.

ART ICO XIII

ïendo-se empregado exclusivamente as linguas 
portugueza,e franceza na redacção do presente Trata­
do, as Allas Partes Contractantes reconhecem que este 
emprego exclusivo das duas linguas não terá conse­
quência para o futuro.

ARTIGO XIV

O presente tratado será ratificado, e as ratificações 
serão trocadas no Rio de Janeiro, no espaço de oito 
mezes, contando-se do dia da assignatura, ou antes, 
se fôr possivel. Em fé do que nós, os Plenipotencia" 
rios, de Sua Magestade o Imperador do Brasil, e El- 
Rei de Prússia, em virtude dos nossos respectivos 
plenos poderes, assignâmes o presente Tratado, com 
os nossos punhos, e fizemos pôr o Sello das nossas 
armas.

Feito na cidade do Rio de Janeiro, aos nove dias do 
mez de Julho do anno do Nascimento de Nosso Senhor 
Jesus Christo de mil oitocentos e vinte sete.—(L. S.) 
Marquez de Queluz. —  (L. S.) Visconde de S. Leo­
poldo. —  (L. S.) Marquez de Maceyó. — (L. S.) 
D’Olfers.

E sendo-nos presente o mesmo Tratado, cujo teor 
fica acima inserido, e sendo bem visto. Considerado, 
e Examinado por Nós tudo o que nelle se contém ; 
tendo Ouvido o Nosso Conselho d’Eslado, o Approva-

 ̂ Ar
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mos, Ratificamos, e Confirmamos, assim no todo, como 
em cada um de seus artigos, e estipulações : e pela 
presente o Damos por firme e valioso, Promettendo 
em Fé, e Palavra Imperial observai-o, e cumpril-o in- 
violavelmente,e Fazêl-o cumprir, e observar, por qual­
quer modo que possa ser. Em testemunho, e firmeza 
do sobredito Fizemos passar a presente Carta por Nós 
assignada, passada com o Sello gránde das Armas do 
Império, e referendada pelo nosso Ministro, e Secre­
tario d’Estado, abaixo assignado.

Dada no Palacio do Rio de Janeiro,aos dezasete dias 
do mez de Abril do anno do Nascimento de Nosso Se­
nhor Jesus Christo de mil oitocentos e vinte oito.— 
PEDRO, IMPERADOR (com guarda). — Marquez de 
Aracaty.

Artigo addicional ao Tratado de Am izade, Navega­
ção, e Commercio de 9  de Julho de 1 8 2 7 ,  con- 
cluido, e assignado no Rio de Janeiro aos 1 8  

Abril de 1 8 2 8 ,  pelos mesmos Plenipotenciários.

ARTIGO ÜNICO

Sendo a intenção bem sincera das Altas Partes 
Contractantes dar toda a liberdade possivel ao Com­
mercio pela adopção de um systema de perfeita reci­
procidade, fundada em principios justos, conveiu-so 
em que todas as vantagens de Navegação, e de Com­
mercio, que são, ou forem concedidas por uma das 
Altas Partes Contractantes a uma Cidade, Nação, ou a 
um Estado qualquer, áexcepção da Nação portugueza.
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serão de facto, e de direito concedidas aos súbditos da 
outra, da mesma maneira como se essas concessões 
fossem inseridas palavra por palavra no referido Tra­
tado, preenchendo-se todavia todas as condições de 
reciprocidade que essas vantagens suppoem.

Conveiu-se mais que o presente artigo addicional 
terá a mesma força, e valor, como se fosse inserido 
palavra por palavra no tratado de 9 de Julho de 1827. 
Em fé do que nós os Plenipotenciários de Suas Mages- 
tades 0 Imperador do Brasil, e El-Rei de Prússia, em 
virtude de nossos plenos poderes, assignámos o pre­
sente artigo com os nossos punhos, e lhe fizemos por 
0 Sello das nossas Armas.

Feito no Rio de Janeiro, aos dezoito dias do mez de 
Abril do anno do nascimento de Nosso Senhor Jesus 
Christo de mil oitocentos e vinte oito.—(L. S.) ilíar- 
quez de Queluz. —  (L. S.) Visconde de S. Leopoldo. 
— (L. S.) Marquez de Maceyó. —  (L. S.) DVlfers.



1827

TRATADO DE AMIZADE, NAVEGAÇÃO E COMMERCIO 
DE 47 DE AGOSTO COM A INGLATERRA

NOTICIA HISTÓRICA

[V

Quando temos faltado do irregular syslema que 
presidiu á celebração dos tratados dos tempos an­
teriores ao Império, e das exorbitantes concessões 
então conferidas á Inglaterra, não levamos em üto, 
como anteriormente o asseverámos, e ora o repe­
timos, ultrajar as intenções dos plenipotenciários que 
os subscrevêrão.

A influencia britannica era então, como já se disse, 
assaz dominadora pelos recentes, e importantes ser­
viços prestados á realeza de Portugal, tão seriameníe 
ameaçada pela invasão franceza, e o conde de Li­
nhares, a quem aliás o Rrasil deve muitos, e assig- 
nalados benefícios, adepto da monarchia forte, pre­
feria as allianças com a Grã-Bretanha pela mais ap- 
proximada identidade de sua organisação politica 
com as instituições que região Portugal, do que as 
de França, cujas tendências se lhe antolhavão sempre 
exageradas, sempre revolucionarias. Este motivo, 
pois, pôde porventura servir de justificação aos trata-

rj7
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dos de 1810 (1 ); maravilha, porém, que tão fatal ex- 
periencia não aproveitasse aos homens de estado 
do primeiro Império, e que as potências estran­
geiras em suas diversas convenções| dessa data ar­
rancassem pingues favores á sua indecisão, ou ex­
cessiva tibieza, antes ,que aos seusinstinctos rectos, 
e notoriamente patrióticos.

(1) Já em 1809, quando se concluiu o primeiro tratadojcom 
Lord Strangford, se fizera sentir a preponderância deste diplo­
mata nas negociações, que ainda assim não agradarão a seu 
paiz, tanto que tal convenção (de 28 de Fevereiro daquelle anno) 
não foi ratificada. A carta original que vai ler-se dirigida ao 
Marquez de Aguiar por D. Rodrigo, tratando daquelle assum­
pto, é a melhor prova de nossas apreciações: « Illm. e Exm. Sr. 
Meu collega, amigo, e senhor de minha maior veneração. —A 
minha conferencia com Lord Strangford esta manhã durou até as 
duas horas da tarde, e queria ir fallar com V. Ex., mas não fui 
por causa de ser tão tarde, e de recear incommodar a V. Ex., 
apezar d̂ ' que muita necessidade teria de fallar-lhe antes que 
tenhamos a honra de estar aos pés de S. A. R. o Principe Re­
gente, Nosso Senhor, o que de algum modo farei, dizendo breve­
mente a V. Ex. 0 que se passou. Lord Strangford, perfeitamente 
informado de todas as intrigas, não quiz por muito tempo ouvir 
cousa alguma, e cingia-se a dizer-me que esperava uma res­
posta categórica sobre ratificar-se ou não o tratado, em res­
posta á Memória que me deu para S. A. R. A’s razões que V. Ex. 
póde suppôr ajuntava a idéa de que não era já tempo para mudar 
cousa alguma, e que o escrúpulo de consciência tinha vindo tão 
tarde, que julgava indecência, e falta de consideração para seu 
Amo, 0 dar-se uma tal razão para ouvir, e seguir o parecer de 
um partido que elle conhecia composto de sectários francezes, 
e inimigos do seu gôverno. Lutei muito com elle, mas finalmente 
quanto ao artigo da Inquisição consentiu em deixal-o fóra, subs­
tituindo um 3" artigo secreto que annullava o existente, e re­
novava tudo 0 que diz respeito a segurar a independencia dos 
Jnglezes da jurisdicção da Inquisição. Eis-aqiii tem vrEx.~o
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Doe-nos de fazer esta apreciação acerca de aclos 
que se achão assignados por cidadãos tão conspicuos 
do paiz, e que alimentavão sentimentos verdadei-

que pude conseguir sobre o artigo da Inquisição; mas, por mais 
que lutei sobre o de Gôa, nada pude obter, e na realidade é pena 
que este escrupulo de S. A. II. tire do tratado um artigo que 
tanto podia concorrer para povoar o Brasil com Europêos, que 
virião a ser vassallos livres de S. A. R.,em lugar dos escravos,que 
nos dão um trabalho menos productivo,eque sempre nos inquie- 
tão, pelo ascendente que podem tomar. Quanto aos outros artigos 
nada pude conseguir, e persuada-se V. Ex. que uão ba outro 
remedio senão arriscar mil desgraças, em lugar de um tratado 
que não pode haver duvida em defender á luz do dia contra os 
intrigantes, que o atacão por vistas secundarias, deixandoS. A. R. 
de ratificar o mesmo tratado. Tenho muito susto das consequên­
cias de todas as intrigas que se levantarão no momento actual, e 
talvez vejamos perder o fructo das attenções que pedi a S. A. R. 
mandasse praticar a favor dos Inglezes, e que deixavão esperar 
0 melhor successo; mas as intrigas dos que desejão tudo arrui­
nar, hão de prevalecer, e muito temo que S. A. R. só conheça 
toda a extensão do mal quando o mesmo já seja sem remedio.

« INão posso deixar de escrever tristemente sobre estes negocios 
a V. Ex., que, assim como eu, amaaoPrincipe, e prevê igualmente 
as funestas consequências de partidos tão fortes, e tão decididos; 
e doe-me vêr que quando tudo deixava esperar felizes resultados, 
tudo se acaba, e corta com a audacia de gente sem princípios, 
sem luzes, e cujas vistas são por excesso criminosas. O que 
tenho pena é de que a disputa não seja publica, porque estou 
certo que em bem pouco tempo os haviamos de reduzir a confes­
sar a sua total ignorância de taes matérias. Espero vêr a V. Ex. 
esta noite na Corte, e espero que V. Ex. medite bem no que 
acabo de escrever-lhe para que S. A. R. se decida a não correr o 
risco de um grave desgosto com a Grã-Bretanha. Tenho a 
honra de ser com os sentimentos de mais particular veneração, 
e aíTecto de V. Ex. collega maior amigo,e fiel captivo,— Conde de 
Linhares.—[\io, dous de Março de 1809.—lllm. e Exm.Sr. Conde 
de Aguiar. » Dirigindo-se nestes termos ao Marquez de Aguiar,



ramerite brasileiros; não c, porém, menos certo que 
os factos subsequentes, e os embaraços conhecidos 
que têm provindo dessas convenções, bem como 
a sensata opinião de estadistas provectos (2), dão 
pleno testemunho da procedência de nossas asser­
ções. Cremos, porém, que este resultado pudera ter 
sido superado se os nossos plenipotenciários não 
houvessem obedecido demasiadamente aos terrores 
de complicações com as nações poderosas que re-

seu collega no Ministério,e que gozava de toda a confiança doPrin- 
cipe Regente, o Conde de Linliares nimiamente atirava certo no 
alvo, e adquiria um poderoso auxiliar; assim foi que, habil dous 
dias depois da data da carta acima transcripta, era o tratado 
ratificado a quatro de Março, como se póde vêr na collecção de 
Borges de Castro.

(2) « Além destes tratados outros se propoem da parte de al­
gumas potências, a saber, da Bolivia (que deseja lazer também 
um de limites), da Hespanba, e do Reino das Duas Sicilias, 
afóra do da Austria, que já vos foi apresentado (á Camara). O 
governo imperial, na intelligencia de que os tratados que have­
mos celebrado não têm produzido ao Brasil as vantagens que 
elles inculcão, tomaria a resolução de não encetar com nação al­
guma semelhante negociação até que, extinctos todos os que 
ainda restão, pudesse calcular sobre a conveniência de os não 
admittirmais de futuro, ou de os renovar com melhores, e mais 
definidas estipulações ; mas, attendendo a circumstancia de 
que a duração dos existentes chega, em um defies, até ao anuo 
de 18Z|2, não duvidará admittir a proposta para mais algum, 
com a expressa condição de acabar naquella época, e assim ad- 
mittiu 0 que actualmente se fez com Portugal. » Matorio do 
Ministério dos Negoaios Estrangeiros^ do anno de 1836.

Nos Relatórios de 18/»7 e 1850 se faz referencia ainda aos 
poucos fructos que o Brasil colheu dos tratados concluidos em 
seguida á Independencia.
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clamavâo a celebração desses contratos internacio- 
naes, ou se não fossem assaz impressionados do ar­
dente desejo de estreitar allianças com as velhas 
monarchias da Europa para que o Império recebesse 
delias a agua lustral no baptismo do systema po­
litico que havia abraçado.

Afóra a clausula da extincção do trafego de escravos 
que já havia sido regularisado pela convenção de 23 
de Novembro de J826, o tratado de IT de Agosto 
é 0 reflexo mais carregado das negociações de 1810, 
das franquezas (3), e das condescendências dessa 
época (4), mais carregado dizemos, porque outros

(3) Mais um signal dessas franquezas exhibe o contexto do 
seguinte officio : « Illm. e Exm. Sr.—0 Principe Regente Nosso 
Senhor manda remetter a V. Ex. a cópia inclusa da nota que me 
dirigiu 0 Enviado da Inglaterra na data de h do corrente, na 
qual solicita que o artigo do tratado de commercio ultima­
mente concluído com a Grã-Rretanha, que diz respeito aos di­
reitos de 15 por cento que devem pagar nas alfandegas do Bra­
sil as mercadorias inglezas, tenha desde já o seu effeito relati- 
vamente ás mercadorias que esliverGin actualmenle nas alfandegas 
sem terem ainda sido despachadas. E,annuindoS. A. R. a esta requi­
sição do mesmo Enviado, é servido que V. Ex, passe as compe­
tentes ordens para que assim se haja de praticar nas diversas 
alfandegas. Deos Guarde a V. líx. Palacio do Rio de Janeiro, em 
G de Outubro de 1810, —Conde de Linhares.—Sr. Conde de 
Aguiar. »

Deu-se desta arte ao tratado um eíTeito retroactivo, e merca­
dorias que devião ainda pagar vinte e quatro por cento segundo a 
carta régia de 8 de Janeiro tiverão sahida das alfandegas me­
diante os quinze por cento do novo tratado !

(á) Outra prova bem patente dessas condescendências está no 
facto da admissão do Consul Britannico no recinto da alfandega
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erão os tempos, outras erão as circumstancias que 
íavorecião ao Imperio para exigir, por seu turno, esti- 
íuilações reciprocas, e condições vantajosas ao 'des-

com escriplüiiü aberlü, e mesa propiia, despachando o expe­
diente dos súbditos da sua nação, fazendo leilões, etc. Deste abuso 
trata a seguinte Kepresentação de importantes negociantes bra­
sileiros dirigida ao Principe Regente no inez de Julho de 1810 : 
« Senhor.—Dizem os vassallos deV. A. R. abaixo assignados, ho­
mens de negocio estabelecidos nesta Corte, que já não podem 
deixar de chegar aos reaes pés de V. A. R. para representar a 
injustiça que têm soífrido depois que a esta Corte chegarão o 
Consul, e Vice-Consul de S. M. Britannica, na arbitraria imposi- 
oCio que dentro mesmo da alfandega desta Côrte cobrão de meio 
por cento para seu sustento, e despezas do seu Consulado, sob 
pretexto de vii-em estas propriedades em navios inglezes. E’ esta 
uma infracção impimemente até agora praticada sobre o Di­
reito das gentes, e nações, e contra os costumes commerciaes 
de todas as terras da Europa, que, sendo os supplicantes vassal- 
los portuguezes, paguem contribuições, e taxas a beneficio de 
estrangeiros, a quem V. A. R. não fez ainda doação de taes di­
reitos, só por se dizer que as suas propriedades vêm para aqui 
conduzidas em navios inglezes, pois ó facto conhecido que á 
sabida dessas propriedades de Inglaterra se pagão quatro por 
cento de exportação, e a nada mais são os supplicantes obri­
gados, nem ha outro direito alli que se deva aqui receber para 
estrangeiros, nem V. Alteza o estabeleceu aqui a beneficio da- 
qucllc Consulado, e comliido o Consul, e Vicc-Consul, dentro 
mesmo da alfandega de V. A. R., o impõem, e cobrão por seu 
mero arbitrio.... »

Esta representação é assignada por grande numero de nego­
ciantes, entre elles Amaro Velho da Silva, Joaquim José da Rocha, 
José Agostinho Barbosa, João Gomes Barroso, José Luiz da Motta, 
Manoel Moreira Lirio, Anlonio Alves da Silva Pinto, Manoel 
Guedes Pinto, Manoel Caetano Pinto, IManoelda Cunha Barbosa, 
João Ignacio Tavares, José Marcellino Gonçalves, Diogo Teixeira 
de Macedo, José Ignacio Vaz Vieira, e outras pessoas notáveis do 
coiiimcirio da Còrle.
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envolvimento de todos os seus recursos naturaes, 
e nimiamente opulentos.

Tomemos ao acaso, para analyse, um dos trechos 
do tratado de 1827, a Conservatória, por exemplo.

Este juizo privilegiado, transportado das antigas 
legendas portuguezas (5) para a convenção de que 
tratamos, exprime uma estipulação sem nome, e re­
pugnante á illustração do século que perpassamos. 
Por sua anomalia elle não podia deixar de ser, 
como foi, a origem de muitas perturbações entre 
os governos do Brasil, e da Grã-Bretanha. Façamos 
0 seu rápido historico, que poderá, sem duvida, 
aproveitar a futuros diplomatas.

O intento da Grã-Bretanha de estabelecer o juizo 
da conservatória no tratado que tivesse de celebrar

(5) 0  Juizo privativo para os Inglezes em Portugal data do 
anno de 1A50 ; eis a respectiva carta : « Dom Afonço Rey de 
Portugal, etc. A vós Fernam Rodrigues Jiiis por mim nos feitos 
da minha Alfandega de Lisboa,ou outro qualquer que despois de 
vós fôr quer saude. Sabede, que querendo eu fazer graça aos 
mercadores Inglezes Naturaes do Reino de Inglaterra, e do Se­
nhorio do Principe de Galles, dou-lhe vos a vós por Juis nos feitos 
que elles tiverem com algumas pessoas de meus Senhorios, so­
bre algumas mercadorias que comprarem ou venderem dessa 
pessoa ou pessoas delles, porque vos mando que vós, ou qualquer 
que em vosso lugar estiver,conheceres dos ditos feitos,e deman­
das que entre elles com as sobreditas ouver ou, vós sobreditos, 
com elles em rezão das ditas mercadorias como dito é; E mando 
que daqui emdiante não tomem outro conhecimento delias salvo 
vós dito Fernam Rodrigues, ou qualquer que em vosso lugar por 
mim Juis na dita Alfandega estiver. Em testemunho deste, lhe 
mandei dar esta minha Carta em Lisboa, aos 29 de Outubro de 
1A50. Estevão Eanes a fez por El-Rey Dom Afonço.—íley. »
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com 0 Brasil depois de sua emancipação politica 
data do anno de 1825. Depois que pela mediação 
ingleza se assignou o tratado do reconhecimento da 
independencia do Império de 29 de Agosto daquelle 
anno, Sir Charles Stuart procurou celebrar com o 
governo do Brasil convenções de commercio, e da 
extincção do trafego de escravatura. Forão com eífeito 
concluidos nesta côrte esses dous tratados, a 18 de 
Outubro do dito anno (6), mas no de commercio 
não se inserio a condição do estabelecimento da 
conservatória no Brasil, nem se a devêra inserir, por 
ser opposta ao art. 179 § 17 do pacto fundamental, 
que extinguiu o fôro privilegiado em todas as causas, 
eiveis ou crimes, que por sua natureza não perten­
cem a juizos particulares. Não se inseriu, dissemos, 
aquella clausula; deveramos afíirmar antes que po­
sitivamente se a supprimiu, como se vê de um dos 
artigos do referido tratado, que é assim concebido:

« Art. VIII.—Fica supprimido o lugar de juiz con­
servador da nação ingleza, visto que a constituição 
do Império aboliu todas as pessoas privilegiadas, 
e jurisdicções particulares. »

Essa convenção, porém, ou porque eliminou os 
magistrados especiaes inglezes dentro do território 
alheio, e funccionando com menoscabo da admi­
nistração da justiça nacional, ou porque fez a re­
serva da cabotagem, ou por causa da excepção ou-

(6) A integra desses tratados foi publicada no Biario Flmni- 
nense do mez de Novembro de 1S25.

’ /
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torgada a favor do commercio de Portugal, não foi 
ratificada, da mesma fórma que a relativa á abo­
lição do trafego, pelo gabinete britannico.

Tinhão apenas mediado dous annos depois deste 
facto quando, formulando-se o tratado de que nos 
occupamos, foi adoptado em um de seus artigos (o G”) 
0 juizo da conservatória para os Inglezes, emquanto 
não se creasse um  substituto satisfactorio em lugar 
daquella jurisdicção. Pois bem, em 1832, tendo sido 
sanccionado o codigo do processo criminal, que es­
tabelecia os jurados em todas as causas crimes, 
que marcava o modo de verificar a responsabilidade 
dos magistrados, e que continha disposições pro­
visórias acerca da administração da justiça civil, 
entendeu o governo imperial que com a execução 
do referido codigo, e a nomeação dos juizes de di­
reito substitutos, sem controvérsia, satisfactorios do 
conservador dos súbditos britannicos, devera ces­
sar este juizo especial, e para esse fim o então 
ministro da justiça Honorio Hermeto Carneiro Leão 
dirigiu-se em aviso de 22 de Novembro de 1832 (7) ao 
ministério dos negocios estrangeiros,solicitando a abo­
lição da conservatória ingleza. Começarão desde então 
as tergiversações, e repulsas dos plenipotenciários 
britannicos contra essa justa reclamação do governo 
brasileiro, e o certo é que só em 1844, quando teve 
fim 0 tratado de 18*27, também desappareceu o juiz 
conservador, não obstante a pretenção da Grã-Bre-

I?
(7) tsle Aviso l'oi insoridu iiu loniu 1" i)ují. 20.
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lanha de que esse juizo devera continuar ainda de­
pois da finalisação do citado tratado!

Para justificar estes assertos nâo nos auxiliaremos 
de nossa autoridade como escriptor, cujo valor 
aliás reconhecemos ser assaz minguado; fallaremos 
porém, com os documentos ofíiciaes, e esses do­
cumentos mostrão que, a despeito da promulgação 
do codigo do processo, e da expedição do referido 
aviso, nem por isso cessou o foro privilegiado inglez 
no Brasil, travando-se por esse motivo larga dis­
cussão com 0 governo inglez, cuja perlinacia, pela 
sua permanência, foi revelada em toda a sua nudez 
pelo ministro brasileiro Lopes Gama em a nota diri­
gida ao enviado Ouseley, datada de 20 de Feve­
reiro de 1840, do seguinte modo:

« Emquanto á segunda questão (a cessação do 
fôro de juiz conservador), o art. G” do tratado de 
17 de Agosto de 1827 devia bastar para assegurar 
ás representações do governo imperial uma prompla 
satisfação. Se todas as precauções não forão tomadas 
para definir incontestavelmente o substituto da au­
toridade do juiz conservador, que devera ser aceito 
como salisfactorio, as duas altas partes conlractantes 
mostrarão evidentemenle nossa mesma falta de cau­
tela a intenção de contiar-se em sua respectiva leal­
dade. Comtudo, apezar de haver o Brasil cumprido 
integralmente aquelle tratado, a Grã-Bretanha não 
tem ao menos proposto qualquer modificação a uma 
instituição que fere o amor proprio nacional, con­
tradiz 0 espirito, e a letra da legislação politica,
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»

e civil do Império, e é mandes lamente uma ano­
malia na ordem social moderna. Identificando-se cada 
dia mais com a fórma de seu governo, a nação bra­
sileira não póde nem habituar-se, nem resignar-se 
com a existência de uma jurisdicção duplicadamente 
offensiva de sua dignidade, como prova de descon" 
fiança, e como falta de cumprimento de um tratado 
firmado ba doze annos. »

Taes reclamações, bem como as que erão feitas 
em Londres pelos plenipotenciários brasileiros, já- 
mais forão attendidas (8), e afinal o governo im­
perial, depois de ouvir o conselho de estado, resolveu 
que « 0 privilegio de fôro para os súbditos inglezes 
subsistia em toda a sua extensão depois da pro­
mulgação do codigo do processo criminal, como antes 
delle, emquanto estivesse em observância o tratado 
celebrado entre o Brasil, e a Grã-Bretanha em 1827, 
visto que o governo britannico recusava reconhecer 
como satisfactorio o juizo dos jurados, instituido em 
observância da constituição do Império. » (9)

(8) « Tendo 0 nosso Ministro em Londres continuado a insis­
tir junto do governo Britannico pela abolição do lugar de Juiz 
Conservador da nação ingleza, o iUinistro dos Negocios Estran­
geiros daquelle governo recusou admitir a proposta que lhe foi 
feita ; e em consequência o nosso Ministro exigio que o governo 
Britannico indicasse elle mesmo qual era o juizo, que adiava
satisfactorio. » Ilelatorio do Ministério dos Negocios Estrangeiros 
de 1835.

(9) A Consulta do Conselho de Estado era deste teor : 
« Em observância do Aviso de 10 de Outubro do corrente anno, 
vem a secção do Conselho de Estado dos Negocios da Justiça ter



Esta solução, que parecia terminar a questão da 
conservatória ingleza, não foi um motivo para que 
em 1844 o Enviado britannico Hamilton protestasse 
contra a sua cessação, procurando demonstrar que 
semelhante privilegio devêra persistir independente 
de finalisar o prazo da existência do referido 
tratado.

a honra de apresentar a V. M. I. seu parecer sobre as notas em 
que 0 Ministro Plenipotenciário de S. M. Britannica nesta Côrte 
insta pela pontual observância dos privilégios que aos súbditos de 
sua soberana afiançou o art. 6“ do tratado de 1827, e pela re­
laxação da fiança em virtude da qual forão soltos o capitão, e 
parte da tripolação da barca ingleza Fortitude. É fóra de du­
vida que pelo citado tratado ficou competindo aos Inglezes pri­
vilegio de fôro em todas as suas causas crimes, e eiveis, quer se- 
jão réos ou autores, emquanto não fosse estabelecido um 
substituto satisfactorio ; e, bem que nenhuma razão justifique 
tanta insistência da parte do ministro inglez, para assegurar a 
fruição de tal privilegio aos súbditos de sua nação, recebendo 
elles dajustiço ordinaria a mesma protecção que gozão os Bra­
sileiros, e todos 03 outros habitantes do Império, a secção con­
sidera prudente annuir á requisição mencionada, declarando 
V. M. I. que o privilegio do fôro sobredito subsiste em toda a sua 
extensão depois do Codigo do Processo Criminal, como antes delle, 
emquanto estiver em observância o tratado celebrado entre o 
Brasil, e a Grã-Bretanha em 1827, visto que o governo britan­
nico recusa reconhecer como satisfactorio o juizo dos jurados ins­
tituído em observância da Constituição do Império. Quanto, po­
rém, ã reclamação da fiança....

« Paço, em...de Outubro de 1843.—fiemardo Pereira de Vas- 
concellos.—-Bispo de Anemuria.—Caetano Maria Lopes Gama.»

Esta consulta foi ao depois confirmada pelo Conselho de Estado 
pleno em 9 de Novembro de 1843, e obteve a imperial resolu­
ção aos 20 de Dezembro do dito anno.

30



ÍT. -,

— 282 —

Mas 0 governo imperial, redarguindo pela nota 
de 9 de Novembro a tão exótica exigencia, pulve- 
risou os frivolos argumentos em que se ella estri­
bava, e perfeitamente sustentou a sã doutrina, de­
clarando abolido 0 cargo de juiz conservador dos 
Inglezes. (10)

í 1

: »

(10) Pela sua incontestável transcendência transcrevemos a 
excellente nota de 9 de Novembro de 18/j/i :

« O abaixo assignado, do Conselho de S. M. o Imperador,Minis- 
íio, e Secretario de Estado dos Negocios Estrangeiros, tem a 
honra de accusar a recepção da nota que lhe dirigio em data de 
oO de Outubro ultimo, sob n. 76, o Sr. íl. Hamilton, En­
viado Extraordinário, e Ministro Plenipotenciário de S. Mages- 
lade Britannica, protestando contra a cessação da conservatória da 
nação ingleza no Império logo que finde a observância das dis­
posições do tratado celebrado entre o Brasil, e a Grã-Bretanha 
em 17 de Agosto de 1827, e contra as ordens expedidas pelo 
governo imperial determinando o destino que devem ter os li­
vros, autos, e mais papeis pertencentes áquelle juizo. O abaixo 
assignado, quando recebeu essa nota, já havia expedido a sua 
de 30 do mez passado, em que levou ao conhecimento do Sr. 
Hamilton as providencias tomadas a tal respeito pelo governo 
imperial, e, sendo feita esta participação com a precisa antece­
dência, não póde merecer reparo a circumstancia de ter antece­
dido a do Juiz Conservador dirigida ao Consul de S. M. Bri­
tannica em cumprimento de um despacho do Ministério da 
Justiça sobre materia de sua competência. O abaixo assignado 
prestou toda a attenção ao Memorandum que acompanhou a 
nota do Sr. Hamilton sob n. 50 de 6 de Agosto ultimo, e na pre­
sente questão julga inconcludentes os argumentos dahi deduzi­
dos, com que pretende o Sr. Hamilton provar em apoio do seu 
protesto que, ainda mesmo depois de cessar a observância do 
traiado de 1827, deve continuar a existir, pelo artigo 6" do 
mesmo tratado, o lugar de Juiz Conservador, até que se estabe­
leça (sem tempo definido), por accordo das Altas Partes Contrac­
tantes, algum substituto satisCactorio. O abaixo assignado não
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A lonaciclade ingleza não se faliga, recorda-nos 
de ter dito em outro lugar; pois bem, ao protesto 
de 30 de Outubro do enviado britannico respon-

contesta que desde longa data começarão a gozar os súbditos 
de S. xM. Britannica em Portugal de um Juiz Conservador para 
as suas causas, e está certo dos privilégios concedidos pelos 
tratados de 10 de Julho de 165/i, e 19 de Fevereiro de 1810, 
aquelle assignado entre os dous paizes em Westminister, e este 
nesta Gôrte, quando o Brasil era uma parte da Monarcliia por- 
tugueza. Pelas proprias disposições do artigo 10 deste ultimo 
tratado poderia o abaixo assignado mostrar a necessidade que 
então tiouve de uma concessão explicita, que renovasse, e con­
firmasse os privilégios dados a magistrados especiaes com o ti­
tulo de Juizes Conservadores, o que prova que a conservatória 
britannica não seria permanente em Portugal se nenhuma de­
claração se fizesse nas novas convenções. Deixando, porém, de 
parle os actos successivos passados entre as duas Coroas sobre 
semelhante assumpto, o abaixo assignado só tem de referir-se á 
marcha seguida pelo governo do Brasil, depois de sua Indepen­
dência, no que diz respeito a esse juizo privilegiado. Depois da 
separação do Brasil da Monarchia porlugueza, obsei'vou o Impé­
rio por mera tolerância o tratado de 1810, o qual só veiu a exis­
tir de fado, e não de direito, por já haver caducado, como pro- 
vão vários actos, e entre outros as notas que passou o Conse­
lheiro José Bonifácio de Andrada e Silva ao Sr. Henrique Cham­
berlain, Consul de S. M. Britannica nesta Côrte. Mas, se esta 
conservatória foi, posteriormente á declaração da Independencia, 
tolerada, a Constituição Politica do Império a extinguiu, quando 
no artigo 179 § 17 aboliu o fòro privilegiado em todas as causas 
eiveis ou crimes que por sua natureza não pertencem a juizos 
particulares. Com esta garantia desapparecèrão todos os privi­
légios pessoaes de fòro que existião no paiz pelas leis anteriores, 
e assim também devião desapparecer os que tinhão os Inglezes 
na sua conservatória. Todavia, em altenção ao estado do paiz 
naquella época, e por considerações especiaes, apezar daquella 
disposição constitucional, ainda pelo artigo 6” do tratado de 17 
de Agosto de 1827 ficou subsistindo o lugar de Juiz Conserva-
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dido pela nota acima citada, seguiu-se immediata- 
mente idêntica reclamação, que foi contestada, e 
contraprotestada pelo ministro brasileiro nos mesmos 
termos, e pela mesma forma que o fizera na nota

dor da nação ingleza até que se estabelecesse um substituto sa- 
tisfactorio. Este substituto ficou dependente de accordo dos 
dous governos, mas é evidente que este accordo era para fazer 
cessar quanto antes aquelle juizo especial privilegiado e in­
constitucional, e nunca podia ter lugar depois do prazo marcado 
para a existência do tratado que outorgou esse privilegio de 
fôro para as causas dos súbditos britannicos ; e se assim não 
fosse far-se-hia alli a declaração de tempo indefinido, como é 
praxe em semelhantes convenções, quando ha artigos transitó­
rios, e outros que têm de subsistir ainda além do termo de sua 
cessação. O governo de S. i\í. Britannica não quiz considerar 
como satisfactoria a substituição do Juiz Conservador, na con­
formidade do Codigo do Processo Criminal, e por falta desse 
accordo da parte do mesmo governo teve de continuar ainda 
em vigor aquelle tribunal, mesmo depois da promulgação desse 
Codigo; mas agora que vai findar o piazo da observância da 
disposição do tratado tem necessariamente de cessar essa ano­
malia no systema judiciário do Brasil, contra a qual se tem 
pronunciado tao positivamente a opinião publica ; « the conser- 
vatorial Court is an anomaly in the judicial sistem of Brasil, for 
the cessation of whicli public opinion is most positively pro - 
nounced»; comosão as proprias expressões da nota de 16 de Ja­
neiro do anno passado, dirigida a um dos antecessores do abaixo 
assignado pelo muito honrado Sr. Ellis, na qualidade de Enviado 
em missão especial, e extraordinária de S. M. Britannica. Com 
estas observações fica patente a falta de fundamento para o pro­
testo que faz o Sr. Hamilton, e á vista délias o governo deS. M. 
Britannica não poderá deixar de concordar que o Juizo da con­
servatória da nação ingleza deve cessar, eip todo o Império, 
ipso facto conjunctamente com o tratado cíe 17 de Agosto de 
1827, sem ser preciso accordo algum com a Grã-Bretanha. Fa­
zendo esta communicação ao Sr. Hamilton, o abaixo assignado 
protesta solemnemcnte contra a forçada, c inadniissivel intelli-

;
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de 9 de Novembro (11). Entrementes deu-se tam­
bém a questão de saber o destino que deverião ter 
os autos findos, e pendentes da conservatória, bem 
como quaesquer outros papeis a ella pertencentes; 
e pois se determinou que os processos pendentes 
fossem remettidos, quer os da côrte, quer os das 
provincias, aos juizes municipaes, e do civel, ao 
escrivão do jury os que tivessem pronuncia decre­
tada, ao juiz de orpliãos os que por sua natureza 
lhe pertencessem, e a um só juizo, e cartorio os 
findos (12 ); desta deliberação deu-se conhecimento 
ao plenipotenciário Hamilton. (13)

gencia que o Sr. Hamilton pretende dar ao mencionado ar­
tigo 6“ daquelle tratado, e não póde deixar de manifestar quanto 
sorprendeu ao governo imperial semelhante interpretação que 
ora se dá ao dito artigo, não tendo soffrido a menor contes­
tação a resolução de 20 de Dezembro do anno passado, já com- 
municada ao Sr. Hamilton, pela qual houve S. M. o Imperador 
por bem approvar a Consulta do Conselho d’Estado relativa ao 
privilegio da conservatória ingleza emquanto estivesse cm 
vigor 0 tratado celebrado entre o Brasil, e a Grã-Bretanha. 
O abaixo assignado aproveita-se desta opportunidade para rei­
terar, etc. Palacio do Rio de Janeiro, 9 de Novembro de 18áá. 
— Ernesto Ferreira Franca. »o

.(11) Esta contestação do Ministro dos Negocios Estrangeiros 
Ernesto Ferreira França tem a data de 20 de Fevereiro de 18á5. 

•;>
(12) Consulta da secção de Justiça do Conselho de Estado de 

10 de Outubro de 18á/4, confirmada pela resolução imperial de 
18 do mesmo mez, e anno.

(13) Deste assumpto trata a nota do conselheiro Ernesto Fer­
reira França com data de 31 de Dezembro de 18/iá endereçada 
ao Enviado inglcz Hamilton.

I ,:



Desfarte terminou a humilhante existência do juizo 
especial da conservatória ingleza no Brasil. Se Portu­
gal em 1810, sujeitando-se pelo tratado de commercio 
de 19 de Fevereiro a essa exigencia hritannica, teve 
como compensação (phrases textuaes desse tratado) a 
certeza de que aos vassallos portuguezes, em commum  
com todos outros estrangeiros, se repartiria escru­
pulosamente a administração da justiça, como ilies 
era assegurado pela reconhecida equidade de seus 
juizes, e pela singular excellencia de sua consti­
tuição; 0 Brasil, que já então possuia instituições mais 
liberaes talvez que as da Inglaterra, e também uma 
constituição notável pelos preceitos os mais cultos, 
e generosos, devera repellir, sem duvida, de seu 
território o domínio de uma jurisdicção privilegiada 
para os súbditos da Grã-Bretanha.

Foi 0 que, felizmente, se praticou afinal em 1844, 
não sem os graves obstáculos ponderados, reivindican­
do-se, por essa Idrma, um principio de direito civil, de 
direito politico, e universalmente adoptado pelas na­
ções civilisadas, as quaes jamais permittirão dentro 
em seu solo a ingerência de um paiz estranho na ad­
ministração da justiça.

O artigo 3“ do tratado de 1827 commettendo aos 
Cônsules inglezes o direito de administraremoa pro­
priedade dos súbditos de sua nação que fallecessem 
ab intestato, a beneficio dos herdeiros, e credores da 
lierança, tanto quanto o admittissem as leis dos 7^espec- 
tivos paizes, deu causa também a innumeras contro­
vérsias em relação á amplitude daquelle direito, tal-



— 287 -

vez pelo vago de sua limitação final, oxagerando-se 
oulrosim as faculdades devidas aos Inglezes até o 
ponto de poderem testar, e dispor de seus bens, se­
gundo a lei da Grã-Bretanha! (14) Entretanto nem 
havia razão fundada para que os Cônsules britannicos 
se arrogassem o direito de intervir discricionaria- 
mente nas successões vacantes - de seus nacionaes, 
visto como pela própria letra do tratado essa inter­
venção era subordinada ás prescripções da legislação 
interna do Império, nem, e muito menos, era dada aos 
súbditos inglezes a faculdade de praticar os actos de 
ultima vontade, e de dispor de seus bens, na confor­
midade das leis britannicas, já porque nenhum com­
promisso dessa ordem ligava o Império á Inglaterra, 
já porque semelhante pretenção, contrastando de 
frente o principio de direito internacional privado, 
locus legitactum, era um ataque formal á soberania e 
independencia do paiz.

Entretanto deve maravilhar que, quando o governo 
brasileiro tentou conceder maior expansão á interfe­
rência dos Cônsules estrangeiros sobre as heranças 
jacentes de seus compatriotas, expedindo o Regula­
mento de 8 de Novembro de 1851, o governo inglez 
recusou aceital-o pela clausula de reciprocidade, se­
gundo a qual, dizia, seria necessário outorgar aos Côn­
sules brasileiros, na Grã-Bretanha, privilégios a que 
SC oppõe a legislação ingleza, e para o que tornava-se

(l/i) Nota cio Enviado Howard, ao Consellieiro Limpo de Abreu, 
de 24 de Abril de 1854, transcripta no Relatorio dos Negocios 
Estrangeiros do dito anno.
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precisa a promulgação de aclos legislativos, o que não 
era praticável! (15) De fónna que a consequência 
desta doutrina é que o Brasil deve possuir uma legis­
lação internacional bi-fronte, e adaptada ás instituições 
privadas, e diversas das grandes potências da Europa 1 
Entretanto, no proprio reino de Portugal, onde desde 
tantos séculos se tem feito sentir a influencia Ingleza, 
ao juiz de ausentes sempre coube a arrecadação das 
heranças jacentes dos estrangeiros, mesmo dos Ingle- 
zes, cujos juizes conservadores, aliás notavelmente 
privilegiados, não se ingerirão jámais em taes pro­
cessos (16). Em ultima analyse, ainda quando do 
art. 3“ do tratado de 1827 tão forçada illação se 
pudesse tirar em referencia ás successões ab in -  
testato, tal estipulação caducára com a terminação 
do mesmo tratado, devendo, portanto, regular-se os 
cônsules inglezes na questão vertente pelas deter­
minações do regulamento de 9 de Maio de 1842, 
e disposições connexas, attento que a Grã-Bretanha 
não acquiesceu, como dito é, á reciprocidade dos 
preceitos exarados no mencionado regulamento de 
1851.

Pelo art. 10 concedeu-se reciprocamente a li­
berdade do commercio, e navegação, exceptuando, 
comtudo, a de porto a porto do Império, que ficou 
reservada para os navios do paiz. Em 1854, porém,
0 goveino britannico, tendo levado ao parlamento

(15) citada nota de Iloward.

(16) Borges Carneiro, Dir. civ. torno 3” § 283 pag. 229.
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um bill pará franquear-se o commercio de cabo­
tagem do Reino Unido aos navios de todas as nações, 
convidou 0 do Brasil para facultar á bandeira in- 
gleza 0 seu commercio costeiro. O gabinete imperial 
porém pela nota de 23 de Setembro daquelle anno 
subscripta pelo visconde de Abaeté declarou ao en­
viado Howard nfio poder annuir aos desejos ma­
nifestados pelo governo de S. M. Britannica, « visto 
como não permittindo o estado do commercio, e 
navegação brasileira que, por então, os navios 
do Império podessem gozar das vantagens do commer­
cio feito nas costas da Grã-Bretanha, não se daria 
a reciprocidade offerecida pelo governo britannico. » 
Entretanto pelo movimento das novas idéas foi nos 
últimos tempôs contrariada a referida opinião do 
ministério brasileiro de 18)4, adoptando-se na ca- 
mara dos deputados na sessão de 27 de Junho do 
anno corrente o projecto que « permitte livremente 
aos navios estrangeiros o serviço dos transportes 
costeiros de quaesquer mercadorias nacionaes ou 
estrangeiras entre os portos do Império em que hou­
ver alfandega, e mesas de rendas, ou entre portos 
alfandegados. »

O art. 10, cujas disposições forão lambem con­
signadas no tratado de 1826 com a França, facul­
tando aos súbditos inglezes a liberdade de com­
mercio no Brasil, na mais ampla escala, aniqui­
lou até mesmo o pequeno commercio, estabelecendo 
a competência, em relação aos negociantes de re­
talho, que não podendo assoberba-la vierão a lutar 
com graves embaraços.
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Outra vez o repetimos, não pendemos para o sys- 
tema protector com as suas exageradas consequên­
cias ; é  certo, porém, que todas as nações curãode 
nacionalisar o seu commercio, grande nervo da gran­
deza dos Estados, e poderoso auxiliar da agricultura. 
As duas maiores potências da Europa tiverão por 
longo tempo direitos protectores, abandonando-os 
sómente quando os artefactos de suas industrias as­
sumirão um estado de perfeição tão saliente, que dif* 
íicilmente serião vencidos pela concurrencia ; toda­
via a própria Inglaterra inda hoje os conserva a res­
peito dos productos similares de suas colonias. As 
franquezas insertas na clausula de que tratamos, bem 
como a diminuição dos direitos de importação a 
favor da Grã-Bretanha, já havião em 1810 acabado 
com 0 commercio nacional de longo curso, proce­
dendo os armadores brasileiros, nessa época, á venda 
ou desarmamento de suas grandes embarcações em­
pregadas na navegação da Europa, Azia, e África ; 
e este estado de desanimo prolongou-se até que a 
nova geração brasileira, com consciência plena de 
suas aptidões commerciaes, e confiada nos grandes 
recursos do paiz, tem ido operando uma reacção be- 
nefica em prol do commercio nacional. Desajudada 
porém das attenções do governo, que por meio de 
medidas de uma protecção bem entendida não lhe 
ha dado a mão, nem conjurado os cataclysmas que 
em diversos periodos a têm, ultimamente, ílagellado 
pelo abuso immoderado do credito, arduo será 
subjugar tão serias difficuldades, e o desfallecimento 
de novo o acommetterá.



Este assumpto da nacionalisação do commercio 
brasileiro, mórmente do commercio a retalho, cos­
tuma ser tomado pelo ridiculo, lançando-se sobre 
seus propugnadores o ferrete de um certo patrio­
tismo sans cullote; não nos acanhamos, porém, de o 
apreciar, quando tem elle sido objecto de discussão 
no nosso parlamento, e quando inda este anno foi 
proficientemente ventilado no Senado, na sessão de 
27 de Junho, pelo illustrado Visconde de Jequiti­
nhonha, que, com sua palavra autorisada, recla­
mara a conveniente e acertada protecção do governo 
para as casas commerciaes brasileiras, disseminadas 
na vasta extensão do Império.

O artigo 11, estabelecendo a igualdade no paga­
mento dos direitos de ancoragem para os navios de 
ambas as nações, trouxe posteriormente a necessi­
dade de gravar-se a navegação nacional com os refe­
ridos direitos, como se o fez pelas leis de 15 de No­
vembro de 1831, 31 de Outubro de 1835, 22 de Ou­
tubro dejl836, e 21 de Outubro de 1843. (17)

Sobre a nacionalidade dos navios (artigo 12) houve 
perfeita desigualdade: considera vão-se inglezes os que 
fossem possuidos, registrados, e navegados segundo 
as leis da Grã-Bretanha ; erão, porém, reputados bra-

(17) O § 5“ do art. 8° desta ulliraa lei assim se exprime : « O 
governo é autorisado para modificar esta imposição, logo que 
linde 0 tratado com a Grã-Brelanha, como parecer mais con­
veniente, para o fim de se favorecer a navegação nacional 
de cabotagem, e de longo curso, podendo mesmo reduzir o direito 
de ancoragem sobre as embarcações estrangeiras, d



— 292 —

sileiros sómeate os construídos no território do Bra­
sil, possuídos por Brasileiros, e cujo mestre, e tres 
quartas partes da tripolação fossem também súbditos 
do Im pério; nem ao menos se guardou nesta clau­
sula 0 disposto em idêntico artigo do tratado com 
a França, que, estatuindo a mesma regra, deter­
minou, porém, suspendê-la emquanto a falta de m a ­
rinheiros assim 0 exigisse, ou por tempo não excedente 
a seis annos.—(Artigo 2.” dos addicionaes.)

Curvámo-nos, pois, a uma manifesta desigualdade 
de tratamento sob o astuto pretexto de animar-se a 
construcção de embarcações no Império, sendo que 
essa desigualdade foi fonte de futuros estorvos para o 
desenvolvimento da nossa navegação, dando-se factos 
de carregar-se na Inglaterra maiores direitos sobre 
alguns navios brasileiros, só porque tinhão sido de 
construcção estrangeira. (18)

(18) Quando o Brasil, livre das pêasqiie lhe oppimlião os 
tratados e no intento de proteger sua marinha mercante, estabe­
leceu — direitos differenciaes — (Decreto do 1“ de Outubro de 
18/Í7) contra os navios, e mercadorias das nações que os co-' 
brassem sobre os- brasileiros, a Inglaterra, até então assaz 
severa nas suas leis de navegação, suavisando o rigor dellas 
com a promulgação do Bill de 26 de Junho de 18Zi9, apres­
sou-se em oITerecer-nos igual tratamento.

Esse novo Acto de Navegação da Grã-Bretanha acabando com 
os direitos differenciaes e outras restricções relativamente ás em­
barcações dos paizes que tratassem as britannicas, em seus por­
tos, no mesmo pé das nacionaes, determinou outrosim, acerca 
da nacionalidade, que o navio reconhecido peta lei de qualquer na­
ção como a élla pertencente, fosse também reconhecido por tal 
pela lei britamiica.
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0 preceito do nrtigo 18 também fôra ocioso, e de- 
vêra ter sido riscado do tratado com um povo que 
desde a sua organisação politica deu mostras do 
maior respeito a todos os direitos, ede aversão aos 
usos barbaros das idades mais rem otas; taes como 
0 de apossar-se o Suserano dos restos dos navios 
naufragados, e suas cargas que vinhão ás costas. Já 
Portugal havia abolido esse costume pela ordenação 
do livro 2.° titulo 32,e não seria o nascente Império, 
creado em um século de luzes, que abraçaria prin- 
cipios contrários á humanidade, á civilisação, e aos 
deveres de hospitalidade.

Indicaremos ainda o artigo 19 do tratado, que, esta­
belecendo os direitos de quinze por cento para a 
entrada das mercadorias britannicas, não é retri- 
buido com a mesma reciprocidade da parte da Grã- 
Bretanha, porquanto pelo artigo 21 aos generös, e 
manufacturas do Brasil se taxou os mesmos direitos 
de importação que erão pagos por qualquer outro 
paiz estrangeiro. Estas disposições combinadas com 
as do artigo 22 reduzião-se a dizer:-—!®, que os pro- 
ductos da Inglaterra,' ^em excepção, serião admitti- 
dos no Império pagando sómente o direito de con­
sumo uniforme de quinze por cento ; :í®, que os pro- 
ductos da maior cultura do Brasil (o café, e o assu- 
car) serião sujeitos na Grã-Bretanha a direitos pro- 
hibitivos!

Aquella estipulação foi lambem desde logo tão 
desvantajosa ao Imperic, e acarretou tantas questões 
e difficuldades, que o governo brasileiro resolveu

' I
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mandar em 1836 a Londres o Marquez de Bar- 
b 'cena como seu plenipotenciário, para tratar da re­
vogação do mesmo artigo. Concordando o gabinete 
inglez na modificação reclamada, â excepção dos di­
reitos relalivamente ao ferro e manufacturas de al­
godão e lã, requereu para si a faculdade de levantar 
também os mesmos direitos sobre outros objectos, 
principalmente sobre as aguardentes, e pela con­
cessão feita exigiu que o tratado se prorogasse por 
mais très annos : a ião onerosas condições não annuiu 
0 governo imperial. (19)

Observaremos por fim que as disposições dos ar­
tigos U , e 15, não tiverão fiel cumprimento da parte 
do governo inglez. O primeiro, que exceptuava do 
commercio os generös de que a Coroa do Brasil re­
servou-se 0 monopolio, foi violado quando as embar­
cações britannicas Hebe, e Eclipse imporlárão em In­
glaterra grande quantidade de pdo-brasil. Então o 
Consul brasileiro em Londres reclamou contra essa 
irregular entrada de mercadorias, cuja venda era 
privilegiada, procurando embargar onze mil sete­
centos e quarenta e dous tóros da referida madeira, 
levados pelo primeiro daquelles navios, fundando-se 
no artigo 1 k do tratado ; não foi posto em execução 
0 embargo, porque os letrados da Grã-Bretanha que 
forão consultados sobre o objecto declararão que 
não havia lei alguma que prohibisse aintroducção da- 
quelle genero na Inglaterra; e O ministério britannico,

(19) Rclatorio do Ministério dos Xegocios Estrangeiros de 
1837.

I =
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conform.Tndo-se com ess3 parecer, accrescentou que 
0 artigo do tratado só se devia entender dentro dos 
limites do B ra s il! ( 2 0 )

Quanto ao artigo 28, em o qual foi marcado o prazo 
da duraçcão do tratado (quinze annos), deu elle en­
sanchas para uma larga discussão provocada pela 
Grã-Bretanha, com o fim de procrastinar esse prazo, 
levando-o do anno de 1842, em que devera terminar, 
ao anno de 1844. Dessa pretenção illogica, contro­
vertida pelo ministério brasileiro com os melhores 
fundamentos, originou-se um debate, que foi prolon­
gado, pela tenaz resistência dos Enviados britannicos, 
até ás portas do anno referido de 18V2. Então o 
governo imperial, sempre magnanimo, sempre de­
sejoso de manter relações pacificas com o povo inglez, 
decidiu a questão pela nota de G de Setembro do 
já citado anno de 1842, consentindo, para dar prova 
de sua moderação, e boa-fé, em que as estipulações 
do tratado de 12 de Agosto durassem até o mez de 
Novembro de 1844. (2 1 ) Este acto do gabinete do

(20) citado Relalorio, anno de 183G.

(21) Nota de 6 de Setembro de 1842 ao Enviado inglez IJa- 
millon. — « Examinado aquelle Memorandum que acompanhou 
a primeira nota do senhor Hamilton (de 10 de Abril de 1842), 
encontra-se nelle que « o governo de S. i\f. está certo de 
que a intelligencia dada pelo Brasil ao art. 28 do tratado de 
1827 é inteiramente errônea, e que a Grã-Bretanha tem o di­
reito de requerer que as condições do mesmo tratado sejão 
reputadas mutuamente obrigatórias para com a Grã-Bretanha, e 
0 Brasil até o mez de Novembro de 1844. »

E mais abaixo diz : « Que o governo de S. M. insiste, portanto, 
na continuação do dito tratado até aquella época, como um di-
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riador em apreciar as providencias com que forào re­
solvidas tão graves questões, confiando que, nessas 
circumstancias, a alta administração do Estado, pri-

lempo da sua terminação, tendo o mesmo governo plena confi­
ança de que o de S. M. a Rainha se convencerá afinal de que 
a intelligencia que o Brasil tem dado ao artigo em questão é a 
mais conforme á razão, ao espirito, e á mesma letra delle. E 
porquanto esta mesma contestação prova assaz quão madura, e 
refleclidamente devem ser considerados quaesquer compromis­
sos deste genero entre os governos que têm por primeiro dever 
consultar os interesses dos povos que dirigem, S. M. o Imperador 
julga dever aguardar a época em que o referido ti-atado hou­
ver de terminar, para resolver em sua sabedoria se convem 
entrar em qualquer novo ajuste, e tomar então em considera­
ção as differentes disposições comprehendidas no projecto offe- 
recido pelo Sr. Hamilton ao conhecimento do governo imperial. 
O abaixo assignado, tendo a honra de communicar ao Sr. Ha­
milton esta resolução do seu governo, se compraz em presuadir- 
se que ella não expõe os interesses do commercio, e direitos 
dos súbditos de S. i\I. Britannica a serem oíTendidos, como no 
il/emora?iíÍM?n pareceu apprehender-se,e persuade-se outrosim de 
que, quando mesmo o Brasil não julgue conveniente para o futuro 
renovar tratados de commercio com as nações suas amigas, e 
alliadas, nem por isso serão aífeclados os interesses do commer­
cio, e os direitos individuaes dos súbditos dessas nações, pois 
que é da própria conveniência do Império, assim como da sua 
dignidade, promover esses interesses (ainda sem a existência de 
compromissos expressos), e respeitar e^ses direitos; elle, que 
procura por todos os meios chamar a si a emigração estrangeira, 
elle, que possue em séu seio infinidade de súbditos de diíTeren- 
tes nações, com asquaes actualmente não tem tratados de com­
mercio, mas que fazem o commercio em grande escala, e são 
respeitadas em seus direitos. O abaixo assignado aproveita esta 
opporlunidade para renovar ao Sr. Hamilton as expressões de 
sua estima, e mui alta consideração. Palacio do Rio de Janeiro, 
6 de Setembro de 1842. — Aureliano de Sousa e Oliveira Qou- 
tínho, »
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meira responsável pelo bem s.er, e tranquillidade do 
paiz, se governaria só, e exclusivamente pelas regras 
da sua felicidade, e reconhecidas vantagens.

A questão acerca da duração do tratado, ou antes 
0 intento de obter a sua renovação, trouxe ás nossas 
plagas em fins de 18i2 o plenipotenciário inglez 
Henrique Ellis, com a duplicada missão extraordiná­
ria de felicitar o imperador pelo seu recente con­
sorcio, e de ajustar as bases de um novo tratado de 
commercio. (22) A missão deste distincte diplomata 
parecera um retrocesso do governo britannico ás 
idéas de moderação, e uma abertura para o renas­
cimento das relações benevolas entre aquelle governo, 
e 0 do Brasil, relações azedadas depois das violências 
do cruzeiro inglez na perseguição do trafego, e da 
discussão irritante sobre o prazo em que devera findar 
0 iratado de 1827.

Escolbendo-se para esse fim um alto funccionario 
da Grã-Bretanha, cheio de honrosos serviços, e alheio 
ás lutas anteriormente suscitadas pelos plenipoten-

(22) O mesmo plenipotenciário foi ignalmente encarregado de 
apresentar da parte de sua sobeiana ao imperador as escusas 
pelas quaes não lhe foi possivel aceitar a grã-cruz da Ordem 
Imperial do Cruzeiro. Em audiência particular (26 de Novem­
bro de 18Zi2) expressou o Enviado britannico a S. Magestade o 
pezar que tivera a Rainha de Inglaterra por aquelle motivo, de­
clarando que ella se tinha imposto a determinação de não accei- 
tar ordens estrangeiras, por cuja causa não lhe era dado fazer 
uma excepção acerca das do Brasil.

Diversas interpretações se deu ao facto alludido, por isso julga­
mos de interesse historico elucidal-o, fundados nos documentos 
píTiciaes que tivemos á vista.



ciarios britannicos no Rio de Janeiro, manifestava-se 
O anbelo de estreitar as allianças da Inglaterra com 
0 império. Consequente com este sentimento, o En­
viado Eliis ao aportar a esta capital houve-se com 
toda a cortezia, e deferencia pelo Imperador, e pelo 
governo, e seguiu as negociações sempre em um ter­
reno igual, e sem prevenções.

As instrucções, porém, dadas ao Ministro Ellis erão 
deficientes, e uma dasprincipaes vantagens que o Im­
pério almejava recolher do novo tratado, isto é, a 
admissão para consumo em Inglaterra dos generös ex­
portados do Brasil, diminuindo-se os pesados direitos 
que alguns pagavão, e que os tornavão quasi impossí­
veis de entrada naquelle paiz, não podendo ser adop- 
tada pelo dito plenipotenciário por não se achar 
autorisado a deferil-ana extensão desejada, fez abortar 
a negociação. (23) Todavia o governo brasileiro, so- 
frego de dar penhores á Inglaterra do desejo de cul­
tivar suas relações intimas, concluindo um tratado em 
que fossem consultados porém os interesses da 
nação, mandou o conselheiro Araujo Ribeiro a Lon­
dres no caracter de plenipotenciário extraordinário

(23) 0 senador Honoiio Hermeto Carneiro Leão foi o plenipo- 
lenciaiio da parle do Brasil para assentar nas bases do novo 
tratado de coinmercio, com o Enviado Ellis. A’ sua firmeza, e 
energia, assaz provadas, on quando foi mister conjurar a tor­
menta que ameaçara o Jmpeiio a trinta de Julho de 1832, ou 
quando, como Peel, abraçando uma idéa generosa, plantara no 
paizo regimen da conciliação, deve-se em grande parle o não se 
bcivei concluido nessa época uma convenção que fosse prejudi­
cial uüs interesses do Império.
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para continuar a negociação encetada com o Enviado 
Ellis. Todavia depois de varias conferencias com Lord 
Aberdeen, então no ministério dos Negocios Estrangei­
ros, não foi possivel ao diplomata brasileiro alcançar 
um resultado satisfactorio a respeito deste assumpto.

Mallogradaa missão Ellis, nomeàrão-se em 1844 
novos plenipotenciários brasileiros para reatarem a 
referida negociação por instancias do Ministro inglez 
nesta corte H. Hamilton, que se dissera munido de 
poderes para entrarem ajustes. (24) Difficil, porém, 
era nessa conjunctura levar ao cabo qualquer accordo 
com a Inglaterra, quando seus cruzeiros infestavão 
nossos mares e costas, assaltavão nossas povoações 
do litoral indefesas, e aprezando navios suspeitos do 
trafego levavão-os, contra a letra dos tratados, para 
Demerara, e Cabo da Boa Esperança, em vez de serem 
sujeitos ao julgamento das commissões mixtas. (25)

(24) Forão plenipotenciários brasileiros os Conselheiros Er­
nesto Ferreira França, Francisco de Paula Sousa Mello, e José 
Antonio da Silva Maia.

(25) Este pensamento revela-se claramente na nota do Mi­
nistro dos Negocios Estrangeiros de 19 de Junho de 1845, diri­
gida ao Enviado II. Hamilton, que requerêra a reabertura das 
conferencias : « Em contestação não pode deixar de ponderar 
ao Sr. Hamilton as difficuldades que naturalmenie resultão, e de­
vem acompanhar uma negociação que tem por fim a celebração 
de um tratado no meio das ideas repugnantes do paiz, e dos 
factos incontestáveis que têm dado incremento^ e consistência á opi­
nião de que o Brasif não tem tirado dos tratados as vantagens 
que serião para desejar. Sendo, porém, necessário vir a um re­
sultado sobre esta negociação, aliás demorada em consequên­
cia de sua gravidade, e das circumstancias ponderadas, o abaixo



Enlrelanto, respondendo á insistência do Enviado 
Hamilton, que pedia a continuação das entrevistas 
com os nossos plenipotenciários, e no inlento de ul­
timar essa questão, sem prejuizo, porém, das justas 
exigências do Brasil, expediu o gabinete brasileiro 
suas ordens aos ditos plenipolenciarics no sentido 
requerido, e declarando-lbes que, como clausulas do 
tratado, inserissem artigos relativos : o primeiro, á 
concessão pelo lado da Grã-Bretanba de indemnisa- 
ções a todos os donos de navios brasileiros, e suas 
cargas cujas reclamações estivessem pendentes, ou 
fossem altendiveis em consequência de aprezamentos 
feitos contra as estipulações dos tratados; o segundo, 
ácerca de uma convenção, que se devera celebrar 
desde logo, fixando os limites entre o Império, e a 
Guyana ingleza. (26)

assignado tem a honra de communiear ao Sr. Hamilton na copia 
juntado aviso expedido com a data de hoje aos plenipotenciários 
brasileiros as ultimas resoluções do governo imperial a este 
respeito. O Sr. Hamilton reconhecerá nas resoluções do governo 
imperial o espirito de moderação, e justiça que as diclou, não 
exigindo o mesmo governo em retribuição das concessões feitas 
aos súbditos britannicos mais do que aquillo que é devido aos 
súbditos brasileiros.... »

(261 xVviso aos plenipotenciários brasileiros, em 19 de Junho 
de 18/(5 : «Illm. e Exra. Sr.—Foi presente a S. M. o Imperador 
tudo quanto se passou na conferencia de 13 de Harço do cor­
rente anno entre os plenipotenciários brasileiros, e o plenipo­
tenciário britannico Mr. H. Hamilton relativamente ao projecto 
detratado oíTerecido por este ultimo plenipotenciário. Resulta 
desta conferencia ter ficado adiada a discussão do projecto até 
queo governo imperial resolvesse sobre aidéa, suscitada na dita
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Estas deliberações, que sobremaneira honrão ao Mi­
nistério que as concebeu, já porque por meio delias 
se salvaváo os direitos dos súbditos brasileiros cuja 
propriedade havia sido atacada por illegaes apprehen- 
sões do cruzeiro britannico, já porque tendião a es-

conferencia por um dos plenipotenciários brasileiros,de se accres- 
centar ao tratado artigos sobre as reclamações dos súbditos do 
Império provenientes de appreliensões illegitimas, e a questão de 
limites-enlre a Guyena ingleza,e o Brasil, artigo que Mr. H. Hamil­
ton declarou não poder discutir por não se achar munido para 
esse fim das necessárias instrucções. S. M. o Imperador, tomando 
em considera;’ao este grave objecto, e não podendo prescindir 
na occasião de celebrar-se um tratado de, em justa retribuição 
das concessões estipuladas em favor dos súbditos de S. IVI. Bri- 
tannica, prover aos direitos de seus proprios súbditos, e ao 
bem-estar, e segurança do Império : Foi servido resolver : 1”, 
que as conferencias continuem até concluir-se por accordo 
dos plenipotenciários a discussão do projecto de tiatado oíTere- 
cido pelo plenipotenciário de S. I\I. Britannica ; 2», que os ple­
nipotenciários brasileiros devem oíferecer ad referendum dous 
artigos que abaixo vão transcriptos; 3" que ostes dous artigos 
deveráõ considerar-se como condição sinequà non para a ratifi­
cação da parte de S. M. o Imperador do tratado offerecido pelo 
plenipotenciário britannico, com as modificações que forem 
accordadas entre todos os plenipotenciários encarregados de o 
celebrar.

« Artigo 1.“ s. M. a Rainha da Grã-Bretanha se obriga a con­
ceder justas indemnisações a todos os donos de navios brasileiros, 
e suas cargas, cujas reclamações estiverem pendentes, ou pu- 
deiem ter lugar, e forem attendiveis, em consequência de apre- 
zamentos feitos pelos cruzeiros inglezes contra as estipulações 
dos tratados, convenções, instrucções, e regulamentos relati- 
vos^á cessação do trafego de escravatura; as quaes reclamações 
serão reguladas na contormidade de uma convenção especial que 
se hade celebrar entre S. U. a Rainha da Grã-Bretanha, e S. M.
0 imperador do Brasil, o mais breve que for possivel, não exce­
dendo, porém, a um anno.
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tabslGCGr as divisas certas entre o Irnperio, e aGuavana 
ingleza, objecte esse de constantes perturbações entre 
os dous paizes, ficárão adiadas por se não achar au- 
torisadoo Ministro inglez a aceital-as; sendo que 
mais tarde também se suspendeu a mesma negociação 
desde que constou ao governo imperial a apresen- 
tação no parlamento britannico da lei (Bill Aberdeen) 
que sujeitou aos tribunaes inglezes os navios brasilei­
ros suspeitos de se empregarem no trafego iilicito de 
escravos. (27)

Em fins de 1847 o plenipotenciário Howden (o ter­
ceiro que requeria a factura de novo tratado de com- 
mercio, e navegação por parte da Grã-Bretanha) re- 
metteu ao governo imperial dous projectos de trata­
dos, um concernente á repressão do trafego, e o
outro para regular as relações commerciaes entre 
os dous paizes.

« Artigo i.os. AI. 0 Imperador do Brasil, e S. M. a Bainha da 
•la- re anhaconcordes no desejo de terminaras desintelligencias 

que lômoccorrido acerca dos verdadeiros limites que separão^ e 
ivi em 0 territorio pertencente ás suas respectivas coròas na- 

quella parte da America que se denomina -G u y a n a - convêm 
em celebrar quanto antes o tratado definitivo destes limites no­
meando para esse fim os seus respectivos plenipotenciários,e dan­
do-lhes as precisas instrueçoes logo que forem ratificados os 
presentes artigos.

« Deos guarde a V. Ex. Paço, em 19 de Junho de 18á5.— 
tomo PaMimo Umpo de Abreu. -  Sr. Francisco de Paula Sousa 

10. -  Idênticos aos Conselheiros Ernesto Ferreira França e 
Jose Antonio da Silva Alaia. » ’

(27) Belatorio dos Negocios Estrangeiros de 1846.
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Quanto ao primeiro, contendo disposições inadm is- 
siveis, não pôde ser discutido pelo gabinete brasileiro, 
até porque, pelo mesmo tempo de sua apresentação, 
declarava Lord Palmerston no parlamento que se re - 
cusarião quaesquer alterações ou modificações que a 

elle fossem offerecidas.
Quanto ao de commercio, o ministro Limpo de 

Abreu dando delle conta á assembléa geral assim ex­
pressou-se : « Além deste tratado (o da repressão do 
trafego), um outro projecto havia apresentado o 
mesmo Ministro, de ordem de seu governo, para re ­
gular as relações commerciaes entre os dous paizes 
sob 0 principio de igualdade de tratamento, sem in ­
terferência em suas respectivas ta- ifas, e não pedindo 
concessão de favores especiaes ; o seu principal fim 
foi garanlir direitos civis do mesmo modo por que 
forão estes estipulados nos artigos perpetuos com a 
França; dous assumptos especiaes serião ajustados 
para serem igualados aos nacionaes os súbditos das 
duas nações quanto à matéria de impostos, e sobre a 
competência dos Cônsules das mesmas nações em in ­
tervir na arrecadação, liquidação, partilha, e devol- 
vimento das heranças de seus concidadãos fallecidos 
com testamento ou ab in testa to . O governo imperial 
não duvida que estas devão ser as bases essenciaes 
de qualquer convenção que queira fazer-se, não sò 
com a Grã-Bretanha, mas ainda com outra qualquer 
nação; porém não acha difficuldade, nem inconve­
niência em que estbS dous assumptos possão ser r e g u ­

lados por leis o u  decretos do g overn o.



í( Quanto á matéria de impostos, graves compro- 
mettimentos podem dar-se, e têm sobrevindo de não 
se determinar com precisão o limite a que devem cir- 
cumscrever-se as assembléas provinciaes, e ate as ca- 
maras municipaes. Como não é da alçada do governo 
imperial intervir no que pertence àquellas assembléas 
pelo acto addicional, cujo artigo 20 só as inhibe de 
decretar impostos que oíTendão a Constituição do Es­
tado, interesses de outras provincias, ou impostos ge- 
raes, e os tratados, sobre a verdadeira intelligencia 
desse artigo, resolvereis o que julgardes conveniente, 
quando seus actos venhão a prejudicar interesses le­
gítimos de estrangeiros, onerando-os só por não 
terem em seu favor alguma estipulação em virtude do 
tratado.

« Pelo que diz respeito á questão de heranças ja­
centes de súbditos estrangeiros fallecidos no Império, 
nada julgo dever accrescentar ao que vos foi ponde­
rado no anno passado. O governo imperial julga 
precisa uma reforma dos actuaes regulamentos, de 
modo que se conciliem com a pratica geralmente 
seguida de dar-se aos Cônsules o direito que lhes 
cabe de velar, conforme as leis do p a iz ,  nos interesses 
que provêm aos súbditos de sua nação, por direito 
de successão. Estabelecidos por lei ou actos do governo 
estes, e outros principies de direito, nenhuma neces­
sidade haverá de confirmalos por tratados; estou 
mesmo que não serião elles precisos como um  in ­
centivo para chamar çapitaes estrangeiros ao Impé­
rio, e conservar nelle os que estão sob a guarda de

39
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suas leis. Accresce que o pensamento do governo 
imperial, depois da promulgação do Bill de 8 de 
Agosto de 1845, substitutivo do artigo 1“ da conven­
ção de 23 de Novembro de 1820, tem sido invaria­
velmente 0 de não concluir tratado algum de com- 
mercio com o governo de S. M. Britannica, emquanto 
não for o mesmo Bill revogado^ ou concorde elle em 
um ajuste razoavel sobre o trafego, que importe sua 
revogação... »

Tal foi 0 resultado que houve das tentativas feitas 
desde 1842 para a celebração de um novo tratado 
de commercio, amizade, e navegação com a Grã- 
Bretanha, em substituição do que havia íinalisado 
em 1S44. (28) Depois das questões sobre o prazo

N!

(28) Deve-se, porém, notar que,não obstante a terminação do 
tratado com a Inglaterra, e com outras potências, as transac- 
ções dos seus respectivos súbditos torão sernpi’e em progressivo 
augmento, tacto esse devido á liberalidade, e franquezas da po- 
litica commercial do Brasil. Melhor do que o poderiamos fazer, 
quer em relaçao ás api’eciacoes sobre o assumpto, quer relativa- 
mente á linguagem, nobre e energica de que usou, des­
envolveu magistralmente aquella these um dos nossos mais 
distinctos, e esclarecidos diplomatas o Conselheiro Sergio de Ma­
cedo, no seu despacho datado de Londres aos 16 de Maio de 
18õZi, no seguinte, e importantissimo trecho : « Um outro mo­
tivo de sorpresa para Lord Clarendon foi a exposição que o abaixo 
assignado tez dos benefícios que os capitalistas, e os negocian­
tes inglezes têm colhido da política liberal do governo do Brasil. 
Lord Clarendon em sua nota de 29 de Abril, e em outras occa- 
sioes havia exprobrado ao referido governo a falta dessa libera­
lidade ; 0 abaixo assignado julgou dever aproveitar-se do ensejo 
para atíirmar que só o Brasil tinha sido victima do syslema de 
monopolio commercial da Grã-Bretanha, emquanto que esta na-



da terminação do tratado de Í7 de Agosto de J827, 
da abolição do juizo da conservatória, das affrontas

ção sempre teve a ganhar pelas medidas financeiras do governo 
brasileiro. E’ esta uma discussão que o abaixo assignado não 
deve abandonar porque as relações entre os dons paizes lucrarão 
com ella. Os lucros obtidos ultiraamente pelos capitalistas in- 
glezes, e fixados pelo abaixo assignado em uma somma approxi- 
mada de £ 1.200,000, não lhes vierão do commercio, mas 
resultarão do melhoramento do credito publico no Brasil, conse­
quência da boa ordem posta ás suas finanças. Uma das causas 
que contrariavão esse facto era o tratado com a fnglaleri’a, que 
expirou em 18/iZi, o qual submettia a um systema absurdo a 
economia de suas tarifas de alfandega. Depois da terminação 
desse tratado tarifas melhor entendidas forão organisadas, e 
seus eíTeitos juntos a outras circumstancias produzirão um excesso 
nos orçamentos, que até então encerravão-se com constantes 
deficits. As apólices dos dilTerentes empréstimos do Brasil emit- 
tidas todas por uma taxa inferior a 80, e que não subião mais 
alto no mercado,alçárão-se,era consequência deste bom estado fi­
nanceiro, acima do par. Este resultado importa 20 por cento 
de vantagem para os capitalistas inglezes que possuem, pouco 
mais ou menos, £ 6.000,000 dessas apólices, tanto em Londres 
como no Brasil. Semelhante lucro, pois, é sem duvida susce- 
ptivel de um calculo que pareceu ridiculo quando Lord Claren­
don jiresumiu referir-se aos proventos do commercio que não 
se prcstão a taes cálculos. Se as pretenções do geverno britan- 
nico de renovar o tratado fossem acolhidas, essas vantagens dos 
capitalistas não serião tão avultadas. Lord Clarendon pensa 
que aos lucros dos negociantes inglezes correspondem sempre 
outros analogos para os productores brasileiros. Este asserto 
procederia em um systema de liberdade de commercio, mas não 
pelo systema imposto ao B’ asil pelo tratado de 1827, e pela le­
gislação ingleza. Então observava-se, por exemplo, que a Grã- 
Bretanha exportava para o Brasil em um anuo £ 3.000,000 de seus 
productos, e no mesmo anno consumia do café brasileiro £ noue, 
e iguaes insignificantes valores do assucar, cacáo, e outros pro­
ductos da grande cultura brasileira. Na ordem do valor das cx-
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que soffrêra a nossa Soberania pelos attenlados in­
qualificáveis perpetrados a pretexto da perseguição

' J '

j

portações da Grã-Bretanha o Brasil é o quarto dos consumidores 
de seus productos, e para que não seja o terceiro é mister con­
tar toda a Allemanlia como um só Estado. Entretanto que a Grã- 
Bretanha tem sido sempre, e é ainda proporcionalmenie um dos 
mais insignificantes consumidores dos productos brasdeiros. O 
commercio entre os dous paizes faz-se com capitaes inglezes, 
sobre navios inglezes, por emprezas inglezas. Assim os lucros 
dos armadores, os interesses dos capitães, as soldadas dos ma­
rinheiros, os prêmios do seguro, as commissoes, e os resultados 
do negocio, tudo entra para as algibeiras dos Inglezes. O pro- 
ductor brasileiro paga as mercadorias, que consome, com os pro­
ductos de sua agricultura, que os Inglezes se encarregão de 
vender em todas as partes do mundo, excepto na Inglateria. Na 
época da expiração do tratado de 1827 um conhecimento me­
nos perfeito dos verdadeiros interesses do Brasil, um espirito 
menos liberal em matéria de coramercio,teria talvez aconselhado 
ao governo brasileiro o sujeitar as manufacturas inglezas ás mes­
mas taxas de direitos de consumo impostas sobre os productos 
brasileiros pelas tarifas inglezas. O contrario se praticou, as 
novas tarifas brasileiras forão fundadas sobre principios tão libe- 
raes, e tão bem calculados que, ao passo que produzirão aug- 
mento da renda, trouxerão também ao commercio inglez um 
progressivo crescimento. Do augmento da renda já se disse que 
os capitalistas inglezes retirarão grandes benefícios; da liberali­
dade das tarifas os commerciantes britannicos continuão a re- 
colhêl-os igualmente. Desfarte o governo do Brasil entregue 
ás suas inspirações, e ainda que embaraçado por obstáculos op- 
postos pelo da Grã-Gretanha, tem feito mais pelos interesses dos 
commerciantes e capitalistas inglezes do que a iniciativa diplo­
mática do seu governo com seus tratados sem reciprocidade, e 
com sua acção constrangedora por toda a parte. Não existe en­
tre os dous paizes alguma opposição de interesses, e entre 
os dous governos um só motivo de desintelligencia surgira, era 
0 trafego de escravos. Felizmente não se póde fazer mais questão 
deste trafego. Quando se tem conhecimento de todos estes fa-



do trafego de escravos, da promulgação do Bill 
Aberdeen, que sujeitara os súbditos brasileiros ao

ctos, é para maravilhar o rumo que o governo britannico tem 
adoptado em suas relações com o do Brasil. Ha de sua parte 
uma aspereza, um espirito de desconfiança, uma hostilidade, 
uma opposição de vistas que não se pode facilmente explicar. 
Nas regiões do Prata, contra o interesse do commercio inglez, 
vè-se os agentes britannicos contrariar conslantemente a acção 
diplomática do Brasil. Nada ahi se pratica por este meio, ainda 
com os signaes os mais patentes de restabelecer nellas a paz, e
a ordem, de acabar com a carnagém as perseguições
polilicas, sem que o governo inglez se mostre sombrio, e sem 
que procure embaraçar essa política. Desde que uma questão se 
apresenta (como a do Amazonas) ou outras pretenções surjão, de 
qualquer parte, hostis ao Brasil, o governo britannico arregi- 
raenta-se immediatamente do lado do partido adverso, ainda 
com damno dos interesses os mais palpaveis da Grã-Bretanha. 
Negocios os mais triviaes tomão aos olhos do governo inglez 
proporções agigantadas logo que a acção das autoridades brasi­
leiras affigura-se-lhc irregular. E’ sempre com a ameaça nos 
lábios que o governo inglez se dirije ao do Brasil. Os Cônsules, 
Vicc-Consules, e outros agentes subalternos inglezes, observando 
esta maneira de obrar do seu governo, imaginão que o meio de 
agradar-lhe, e de conseguirem promoções, limita-se a travar 
constantes discussões com as autoridades brasileiras, e a tomar 
em frente deltas o tom de ameaça, a denegrir o governo, os em­
pregados, e 0 paiz, amontoando na redacção de seus relatórios 
todos os boatos, todas as aneedotas odiosas, e dando-lhes in­
terpretações malévolas.

« Os tristes effeitos deste systema tendem a irritar por seu turno 
os empregados brasileiros, a tornar diíTicil a politica esclarecida 
e liberal de seu governo, e a estabelecer como ponto de honra 
0 não curvarem-se a exigências altivas apresentadas por hospe­
des tão pouco benevolentes. Deste facto nascem serias queixas, 
novas irregularidades, e rigores que não estão na intenção do 
governo. Se se inquire do Foreign Office por que razão dá às 
suas relações com o Brasil essa cor de irritação, de suspeita, e
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julgamento de tribunaes inglezes, e de outros inci­
dentes não menos dolorosos, como a reclamação 
Young (29), por cujo motivo fora tantas vezes o mi-

de opposição de vistas, responderá com aquelles pequenos e re­
feridos incidentes, com as irregularidades inseparáveis de uma 
acção tão continua, de uma actividade tão grande de transações, 
com as difíiculdades de detalhe, emfim, que são inevitáveis em 
toda a parte, e que devem sêl-o principalmente em um paiz em 
que as grandes distancias, a novidade das instituições, e tantas 
outras circumstancias lornão diíficil, e lenta a acção do governo. 
E’ 0 espirito do governo, e da legislação, é sua marcha geral, e 
seus principios, o fado que deve determinara natureza das re­
lações entre os dous gabinetes, e não mesquinhos e pequenos 
negocios de detalhe, agitados nas regiões officiaes inferiores e 
que nada aífectão os interesses geraes, os quaes caminhão na es­
trada da prosperidade a mais salisfactoria. O abaixo assignado 
pois espera que Lord Clarendon comprehenrlerá a vantagem, e 
a justiça de adoptai- antes a respeito do Brasil uma polilica 
benevolente, e mais conforme aos interesses dos dous paizes, 
do que aquella das prevenções, e da opposição de vistas, 
da qual as duas notas de S. Ex. acerca da navegação dos rios dão 
llagrante exemplo.... Sérgio de Macedo. »

(29) Reclamação Young : « . . . . repele o Sr. Ouseley na 
referida nota (de 25 de Agosto) a declaração que já fizera na 
de 11 de Março dirigida ao predecessor do abaixo assignado — 
de que não é reí^posta para uma reclamação desta natureza dizer- 
se que a legislatura não tem destinado fundos para satisfazél-a.—- 
« Com esta questão, diz o Sr. Ouseley, a Grã-Bretanha nada 
« tem que fazer, e o governo de Sua Magestade não póde permittir 
« que difficuldades technicas nascidas da Constituição Brasileira 
« sirvão de motivo para se recusar, ou demorar em fazer-se jus- 
« tiça a ura súbdito britannico. »

« Se uma semelhante declaração partisse de um ministro de 
um governo absoluto, nada tinha de estranliavel ; mas póde por­
ventura ser sustentada pelo representante de uma nação consti­
tucional, onde 0 objccto mais importante é a receita, c despeza 
publica? E onde o governo não póde dispôr de quantia alguma
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nislerio brasileiro o alvo do duras, e acerbas incre- 
pações dos plenipolenciarios britannicos, do debate 
acerca da existência de um pontão (30) dentro do 
porto desta capital, e finalmente dos conílictos re­
lativos á fixação dos limites do Império com a Guyana 
ingleza (31); assaz difíicil era pôr de accordo duas

sem que seja decretada pelo poder legislativo? Palacio, etc., 28 de 
Agosto de 18/iO. —Aureliano de Sousa e Oliveira Coutinho. »

Em outra nota da legação ingleza de 21 de Abril de 18Zi7 en­
contra-se a seguinte ameaça ; « Está pois o governo de Sua Ma- 
gestade na firme determinação de obter que se faça justiça a 
Mr. Young; e compele,portanto, ao governo brasileiro o decidir se 
0 Brasil quer espontaneamente fazer a dita justiça, ou se deverá 
0 governo britannico empregar os meios que tem á sua disposi­
ção para constranger o governo do Brasil a concluir este nego­
cio. —James Hudson. »

(30) Por muitos annos existiu no porto desta corte uma pre­
siganga ingleza, e consta-nos que a sua cessação foi precedida 
de larga discussão ; entre os documentos, porém, que tivemos á 
vista não deparámos com as informações d esse assumpto.

(31) Limites com a Guyana ingleza. Diremos algumas pala­
vras sobre esta questão, e tanto quanto comporta em uma nota. 
Catecliisando pelo anno de 18/|0 o missionário inglez Youd os 
Índios habitantes em território sempre considerado do Brasil, 
oi-denou o presidente do Pará ao mesmo missionário que se re­
tirasse para além do limite reconhecido entre a Guyana ingleza, 
e 0 Brasil, o que com eíTeito realizou-se. Este facto deu lugar a 
que 0 governo britannico nomeasse uma commissão com o fim 
de examinar os seus verdadeiros limites com o Jmperio, e em 
20 de Fevereiro de 18/il o plenipotenciário Ouseley, escrevendo 
uma nota ao nosso Ministro dos Negocios Estrangeiros, incluiu um 
Memorandum ácerca da referida questão, no qual reclamava uma 
fronteira que não era a reconhecida desde longo tempo. O Con­
selheiro Aureliano de Sousa e Oliveira Coutinho retorquiu victo- 
riosamente á pretenção indicada no referido Memorandum pela 
nota de 2á de Março daquelle anno, nota que pela sua extensão
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nações, contra uma das qiiaes forão infligidas tão 
acres oííensas. Era preciso esperar do tempo, e das

não inserimos aqui, mas que é digna de ser consultada, porque 
com toda a proficiência descarnou o assumpto. Pouco tempo 
depois uma força armada ingleza, por ordem do governador de 
Demerara, invade e apodera-se da missão do Pirdra, dentio 
do nosso território, expelle o missionário Frei José dos Santos 
Innocentes, e todos os Brasileiros que ali se achavão, mani­
festando a intenção de formar um estabelecimento fixo, e 
definitivo, como se esse território fosse pertencente incon­
testavelmente á Inglaterra. Entretanto, tendo o governo bra­
sileiro por nota de 8 de Janeiro de 18A2 insinuado ao britannico 
a iiioccupação do Piváva^ emquanto nao se discutisse a fundo a 
questão dos limites, foi este alvitre acceito pelo da Grã-Breta­
nha como se infere da importante seguinte nota : « O abaixo 
assignado, do conselho de S. M. o Imperador, Ministro e Se- 
ci etário de Estado dos Negocios Estrangeiros accusa a recepção da 
nota que em data de 29 do mez passado (Agosto) lhe dirigiu 
0 Sr. II. Hamilton, Enviado extraordinário, e Ministro pleni­
potenciário de S. M. Britannica, referindo-se á nota de 8 de 
Janeiro deste anno, na qual o abaixo assignado em vista da cor­
respondência havida anteriormente com a legação britannica se 
expressava da maneira seguinte : « Reservando pois todos os. 
« seus titulos (0 governo imperial) para os validar em tempo 
« opportune, concorda em fazer retirar os seus Delegados, ou 
« qualquer destacamento militar do Pirara, e em reconhecer 
« provisoriamente a neutralidade daquelle lugar sob a condição 
« enunciada pela Grã-Bretanha de ficarem as tribus de índios,
« independentes, e de posse do terreno até a decisão a definitiva 
« dos limites contestados ; e que por consequência nenhuma 
« força ingleza possa igualmente permanecer nos mesmos pontos,
« o n d e  so m e n te  se p o d e rã o  a c h a r  os E cc le s ia s tico s  d as  d u a sR e li-  
« g iões C ath o lica , e P ro te s ta n te ,  e m p re g a d o s  n a  c iv ilisação  dos 
« a b o rig e n e s ,e  os sú b d ito s  (sem  c a ra c te r  m ilita r)  d e  u m a , e o u tra  
« co ro a , q u e  p o rv e n tu ra  se ja  m is te r  e m p re g a r - s e  n a  m a n u te n ç ã o  
« d as  p ro p rie d a d e s  p a r tic u la re s , ou  em  m e d id a s  d e  ju r isd ic ç ã o  ou 
« s u p e r in te n d ê n c ia , e re lações  q u e  p o d em  o r ig in a r-se  do  e s ta d o
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circumstancias, novos elementos de harmonia, novas 
exigências sociaes, novos interesses reciprocos, que

« provisorio de cousas que se trata de estabelecer, entre estes 
« pontos podem os dous governos entender-se por meio dos seus 
« ’plenipotenciários.^)Q̂oiioXŵ  0 Senhor Hamilton a sua dita nota 
asseverando que fôra encarregado de notificar ao governo impe­
rial que, concordando o governo de S. M. Britannica nas medidas 
provisórias enunciadas na citada nota de 8 de Janeiro, na per­
feita intelligencia de que o governo do Brasil se ha de cingir ri­
gorosamente ás condições emittidas, se havia determinado a 
sahida do destacamento de tropas britannicas que occupão o 
terreno disputado do Pirára, com toda a brevidade possivel, ex­
pedindo-se ordens para aquelle fim ao governador da Guyana 
britannica. O abaixo assignado apressou-se a levar este nego­
cio á augusta presença de S. M. o imperador, e tem a honra de 
significar ao Sr. Hamilton, que recebeu oi’dem para responder- 
lhe, que 0 governo imperial adhere perfeitamente á medida 
mencionada na nota que contesta. O abaixo assignado, persua­
dido, como está, não só de que por esta fórma se evitavão 
quaesquer contestações que poderião sobrevir por occasião do 
terreno que se diz litigioso, como de que sendo da competência 
dos plenipotenciários das duas nações a decisão da questão 
depois de proceder-se aos necessários exames dos titulos posses- 
sorios, c demarcações do estylo, se conseguirá uma solução sa- 
tisfactoria da matéria para ambas as nações, que contribuirá para 
estreitar cada vez mais os laços de amizade que as ligão. Nesta 
conformidade o abaixo assignado oíficiará ao presidente da pro­
vinda do Pará na primeira occasião, afim de que elle expeça as 
ordens convenientes para que se observem rigorosamenle as 
condições exaradas na referida correspondência, ficando certo 
0 abaixo assignado de que o governador da Guyana ingleza pela 
sua parte cumprirá religiosamente o compromisso ajustado en­
tre os dous governos. Mas, como o abaixo assignado anhela 
obrar sempre com a maior franqueza, e boa fé nas suas relações 
com 0 governo britannico, apressa-se desde já a communi- 
car ao Sr. Hamilton o extraclo annexo de um oíficio assignado 
pelo presidente da provincia do Pará em 26 de Julho preterito,

/lO
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fizessem esquecer o passado, e assellassem em termos 
de sincera cordialidade a união dos dous paizes.

Para este fim urgia radicar no espirito do povo 
brasileiro a crença de que a nação que nos trouxera 
como auxilio o peso de sua influencia para o reco­
nhecimento de nossa Independencia, que nos presta

rogando-lhe haja de o tomar também em consideração, ser­
vindo-se dar as providencias adequadas para que se não fação 
depredações de gados pertencentes ás Fazendas nacionaes, ou 
quaesquer ataques ás propriedades, como muito convem afim 
de que este importante negocio se conclua pela maneira mais 
amigavel, e conforme ás intenções dos dous governos. O abaixo 
assignado reitera por este motivo ao Sr. Hamilton as expressões 
de sua perfeita estima, e distincta consideração. Palacio do Rio 
de Janeiro, 3 de Setembro de 18á2. — Aurelimo de Sousa e 
Oliveira Coutinho. »

Todavia, ignorando talvez o commissario Schomhü-g a existên­
cia deste accordo, continuou nos trabalhos de demarcação, eri­
gindo marcos nas embocaduras dos rios Mahú, e Tacatã^ pondo 
neiles a legenda—25 de Abril de 18Zi2—R. V. {Rainha Victoria), 
e por sua parte o missionário Youd conservava-se também no 
Pirára procurando desviar os indios Macaxis do grêmio do Im­
pério, sendo que, além disso, uma força britannica estava desta­
cada em distancia de duzentas braças daquella missão. Comniu- 
nicadas estas occurrencias á legação britannica, em data de 3 
de Outubro de 1842, obtiverão ellas prompta solução, como se 
vê do Relatorio dos negocios estrangeiros de 1843, determinando 
0 governo inglez a immediata, e absoluta remoção dos marcos 
fincados pelo mencionado Schomburg, bem como a retirada do 
destacamento de forças brilannicas. Acerca desta questão de­
para-se no tomo 3", serie 3% da Revista do Instituto Histó­
rico com uma excellente Memória de Monteiro Raena sobre o 
intento que têm os Inglezes de Demerarã de usurpar as terras
adjacentes á face austral da cordilheira do rio Branco para am­
plificar a sua colonia.



prompla acolhida quando é mister realizar os em­
préstimos no exterior, cujos nacionaes emigrando de 
sua patria abrem os sulcos em nosso solo para nelles 
assentarem o carril de ferro, que levará a civilisação 
aos centros do Império, cujos capitaes coadjuvão e 
dão expansão a outras industrias, não podia ser in- 
diíTerente á sorte do Brasil, não podia pretender a 
sua ruina, a sua aniquilação.

Tal foi por longo tempo o empenho dos homens 
sensatos, e de estadistas notáveis; não contrariando, 
no momento dos ullrages, a justa indignação, e sus­
ceptibilidade do paiz, buscavão posteriormente inter- 
pretal-os de modo que suavisasse a sua extensão, e 
amargor.

Era essa a situação das cousas em bem recente 
data, caminhava-se sem tropeço para a época da re­
conciliação, ouvia-se já com benignidade as novas 
aberturas internacionaes da Grã-Bretanha, quando 
infelizmento o naufragio de um navio inglez nas 
praias do Rio-Grande do Sul e um insignificante con- 
llicto entre alguns officiaes da marinha britannica com 
os agentes da policia brasileira (32), veio annuviar o 
horizonte, e reverdecer as antigas queixas.

Não seremos nós, solicitos pela volta das relações 
benevolas com a Inglaterra, que, expressando-nos 
imprudentemente, colloquemos a mais pequena pedra 
no movimento que se opera para chegar-se a essa

(32) Prince of Wales, chamava-se o navio. O dcsaguisado 
occorreu na Tijuca, suburbio do Uio de Janeiro.
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agradavel consequência ; a primeira justiça já nos foi 
outorgada pelo verdict de um dos mais illustrados, e 
rectos Soberanos da Europa (33) ; a segunda virá,

(33) Eis 0 contexto desse Laudo :
—Nous, Léopold, Roi des Belges, ayant accepté les fonctions 

d’arbitre qui nous ont été conférées, de commun accord, 
par le Brésil et par la Grande Bretagne, dans le différend 
qui s’est élevé entre ces Etats au sujet de l’arrestation, le 17 
Juin 1862, par le poste de la Police Brésilienne situé à la Tiju- 
ca, de trois officiers de la Marine Britannique, et des incidents 
qui se sont produits à la suite et à l’occasion de celte arres­
tation :

Animé du désir sincère de répondre par une décision scrupu­
leuse et impartiale à la confiance que les dits Etats Nous ont té­
moignée ;

Ayant â cet effet dûment examiné et mûrement pésé tous les 
documents que ont été produits de part et d’autre;

Voulant, pour remplir le mandat que Nous avons accepté, 
porter à la connaissance des Hautes Parties intéressées le résul­
tat de Notre examen ainsi que Notre décision arbitrale sur la 
question qui nous a été soumise dans les termes suivants, à 
savoir ;

Si, dans la manière dont les lois Brésiliennes ont été appli­
quées aux officiers Anglais, il y a eu offense envers la Marine 
Britannique ;

Considérant qu’il n’est nullement démontré que l’origine du 
conflit soit le fait des Agents Brésiliens, qui ne pouvaient rai­
sonnablement pas avoir de motifs de provocation;

Considérant que les officiers, lors de leur arrestation, n’étaient 
pas revêtus des insignes de leur grade et que, dans un port fré­
quenté par tant d’étrangers, ils ne pouvaient prétendre h être 
crus sur parole lorsqu’ils se déclaraient appartenir à la Marine 
Britannique, tandis qu'aucun indice apparent de cette qualité 
ne venait à l’appui de leur déclaration ; que, par conséquent, 
une lois arrêtés, ils devaient se soumettre aux lois et réglements 
existants et ne pouvaient être admis à exiger un traitement

r
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nós 0 cremos, da propria iniciativa da poderosa 
Grã-Bretanha.

différent de celui qui eût été appliqué dans les mêmes condi­
tions à toutes autres personnes ;

Considérant que, s’il est impossible de méconnaître que les 
incidents que se sont produits ont été des plus désagréables aux 
officiers anglais et que le traitement auquel ils ont été exposés a 
dû leur paraître fort dur, il est constant toutefois que, lorsque 
par la déclaration du vice-consul Anglais, la position sociale de 
ces officiers eût été dûment constatée, des mesures ont aussitôt 
été prises pour leur assurer des égards particuliers et qu’ensuite 
leur mise en liberté pure et simple a été ordonnée ;

Considérant que le fonctionnaire qui les a fait reUàcher a pres­
crit leur élargissement aussitôt que cela lui a été possible, et 
qu’en agissant ainsi il a été mu par le désir d’épargner à ces 
officiers les conséquences fâcheuses qui, aux termes des lois, 
devaient forcément résulter pour eux d’une suite quelconque 
donnée à l’affaire ;

Considérant que, dans son rapport du 6 Juillet 1862, le Pré­
fet de Police n’avait pas seulement à faire la narration des faits, 
mais qu’il devait rendre compte à l’xSulorité Supérieure de sa 
conduite et des motifs qui l’avaient porté à user de ménage­
ments ;

Considérant qu’il était, dès lors, légitimement, et sans qu’on 
puisse y voir aucune intention malveillante, autoiisé à s’expri­
mer comme il l’a fait :

Nous sommes d’avis que, dans la manière dont les lois Brési­
liennes ont été appliquées aux officiers Anglais, il n’y a eu ni 
préméditation d’offense ni offense envers la Marine Britan­
nique.

Fait et donné en double expédition, sous Notre Sceau Royal, 
au Château de Lacken, le 18“' jour du mois de Juin 1863.— 
Léopold.
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Tratado de Amizade, Navegação, e Commercio entre o Senhor 
D. Pedro I, Imperador do Brasil, e Jorge IV, Rei da Grã- 
Bretanha, assignado no Rio de Janeiro em 17 de Agosto 
de 1827, e ratificado por parte do Brasil na referida data, e 
pela da Grã-Bretanha em 5 de Novembro do dito anno.

(da collecção de leis)

EM NOME DA SANTÍSSIMA, E INDIVISÍVEL TRINDADE

Sua Magestade o Imperador do Brasil, e Sua Ma- 
geslade o Rei do Reino-Unido da Grã-Brelanha, e 
Irlanda, muluamente animados do desejo de promo­
ver, e estender as relações commerciaes, que têm de 
longo tempo subsistido entre os respectivos Paizes, e 
Súbditos, Julgarão conveniente, vistas as novas cir- 
cumstancias que nascerão da separação do Império do 
Brasil, e sua Independencia do Reino de Portugal 
pela mediação de Sua Magestade Britannica, regular 
as ditas relações commerciaes por um novo Tratado 
especial. Para este fim Nomeárão por Seus Plenipo­
tenciários, a saber:

Sua Magestade o imperador do Brasil, aos lllus- 
trissimos, e Excellentissimos Marquez de Queluz, do 
Seu Conselho de Estado, Senador do Império, Grã- 
Cruz da Ordem Imperial do Cruzeiro, Commendador
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da de Christo, Ministro, e Secretario de Estado dos 
Negocios Estrangeiros; Visconde de S. Leopoldo, do 
Seu Conselho de Estado, Grande, e Senador do Im­
pério, Official da Ordem Imperial do Cruzeiro, Ca- 
valleiro da de Christo, Ministro, e Secretario de Estado 
dos Negocios do Imperio ; e Marquez de Maceió, do 
Seu Conselho, Gentil-Homem da Imperial Camara, 
Official da Ordem Imperial do Cruzeiro, Commendador 
da de Christo, Cavalleiro da Torre e Espada, e de 
S. João de Jerusalém, Tenente-Coronel do Estado- 
Maior do Exercito, Ministro, e Secretario de Estado 
dos Negocios da Marinha. E Sua Magestade o Rei do 
Reino-Unido da Grã-Bretanha, e Irlanda, ao Muito 
Honrado Robert Gordon, do Seu Conselho Privado, 
e Seu Enviado Extraordinário, e Ministro Plenipo­
tenciário junto áCôrte do Império do Brasil. Os quaes 
depois de terem trocado os seus respectivos Plenos 
Poderes, achados em boa e devida fôrma, concor­
darão, e concluirão os Artigos seguintes:

' I

ARTIGO I

Haverá constante paz, e perpetua amizade entre 
Sua Magestade o Imperador do Brasil, e Sua Ma­
gestade 0 Rei do Reino-ünido da Grã-Bretanha, e Ir­
landa, Seus Herdeiros, e Successores, e entre os Seus 
Súbditos, e Estados, e Territórios, sem excepção de 
Pessoa, e Lugar.

ARTIGO II

Sua Magestade Imperial, e Sua Magestade Br
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tannica convêm que cada uma das Altas Partes Con­
tractantes terá 0 direito de designar, e nomear Côn­
sules Geraes, Cônsules, c Yice-Consules, em todos 
os Portos dos Dominios da outra, onde elles são ou 
forem precisos para o adiantamento do Commercio, e 
Interesses Commerciaes dos seus respectivos Súbditos.

Os Cônsules, de qualquer classe que elles sejão, 
não entraráõ no exercício de suas funcções sem 
serem devidamente nomeados pelos seus respectivos 
Soberanos, e approvados pelo Soberano em cujos 
Dominios forem empregados.

Haverá reciprocamente para com os Cônsules de 
todas as classes dentro dos Dominios de qualquer 
das Altas Partes Contractantes uma perfeita igual­
dade. Os Cônsules gozaráõ dos Privilégios, que per­
tencem ao seu Lugar, como são usualmente reconhe­
cidos, e admittidos.

Em todas as causas, assim eiveis, como criminaes, 
elles serão sujeitos ás mesmas Leis do Paiz em que 
residem, como os seus compatriotas, e gozaráõ tam­
bém da plena, e inteira protecção das Leis, emquanto 
a ellas obedecerem.

ARTIGO III

Os Cônsules, e Vice-Consules de ambas as Nações 
exercitaráõ, cada um no seu respectivo Lugar, a Au­
toridade de Árbitros nas duvidas que nascem entre 
os Súbditos, Mestres, e Tripolações dos Navios das 
suas respectivas Nações, sem a intervenção das Au­
toridades Territoriaes, senão quando a traquillidade
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publica exigir esta intervenção, ou as Partes a reque­
rerem, intentando as suas causas perante os Tri- 
bunaes do Paiz, em que estas duvidas nascerem.

Da mesma sorte exercitarão o direito de adminis­
trarem as propriedades dos Súbditos da sua Nação que 
fallecerem ah intestato, a beneficio dos legítimos 
herdeiros da dita propriedade, e dos Credores à 
Herança, tanto quanto o admittirem as Leis dos Paizes 
respectivos.

ARTIGO IV

Os Súbditos de cada uma das Altas Partes Con­
tractantes gozarão em todos os Territórios da outra 
damais perfeita liberdade de consciência em matérias 
de Religião, conforme o systema de Tolerância esta­
belecido, e praticado nos seus respectivos Estados.

[ARTIGO V

Os Súbditos de qualquer das Altas Partes Contra­
ctantes poderão dispor livremente das suas proprie­
dades por venda, troca, doação, testamento, ou por 
outra qualquer maneira, sem que se lhes opponba 
obstáculo, ou impedimento algum : suas casas, pro­
priedades, e effeilos serão protegidos, e respeitados, 
e não lhes serão tomados contra a sua vontade poi' 
Autoridade alguma. Serão isentos de todo Serviço 
Militar forçado, de qualquer genero que seja, ter­
restre ou maritimo, e de todos os Empréstimos for­
çados, ou de impostos, e requisições militares; nem 
serão obrigados a pagar Contribuições algumas or-
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dinarias, de qualquer denominação que sejão, maiores 
do que aquellas que pagão ou houverem de pagar 
os Súbditos do Soberano em cujos Territórios re­
sidirem.

Igualmente não serão sujeitos a visitas ou buscas 
arbitrarias, nem se poderá fazer exame ou investiga­
ção nos seus Livros, e papéis debaixo de qualquer 
pretexto que seja.

Fica comtudo entendido que, nos casos de traição, 
contrabando, ou outros crimes, de que as Leis do 
respectivo Paiz fazem menção, as buscas, visitas, 
exame, ou investigações, só se poderão fazer, e terão 
lugar, sendo presente o Magistrado competente.

E geralmente fica assentado que os Súbditos das 
Altas Partes Contractantes gozaráõ respectivamente 
em todos os Territórios da Outra, quanto às suas 
Pessoas, dos mesmos direitos, privilégios, favores, 
e isenções, que são ou forem em qualquer tempo fu­
turo concedidas aos Súbditos da Nação mais favo­
recida.

ARTIGO VI

Tendo a Constituição do Império abolido todas as 
Jurisdicções particulares, convém-se em que o Lugar 
de Juiz Conservador da Nação Ingleza subsistirá só 
até que se estabeleça algum Substituto satisfactorio 
em lugar daquella Jurisdicção, que possa assegurar 
igualmente protecção às pessoas, e à propriedade dos 
Súbditos de Sua Magestade Britannica.

Fica comtudo entendido que os Súbditos de Sua

11
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Magestade Britannica gozaráõ no Brazil dos mesmos 
direitos, e vantagens, de que gozão os Súbditos Bra­
sileiros nas suas Causas, tanto Civeis, como Crimi- 
naes ; que elles não poderão ser presos sem culpa 
formada, e sem ordem assignada por Autoridade Le­
gitima, excepto em casos de flagrante delicto; e que 
as suas pessoas serão livres de prisão em todos os 
casos em que a Lei admitte Fianças.

ARTIGO VII

Se houver alguma desintelligencia, quebra de ami­
zade, ou rompimento entre as duas Coroas ( o que 
Deos não permitta), este rompimento nunca se repu­
tará existir, senão depois do chamamento ou partida 
dos seus respectivos Agentes Diplomáticos. Será per- 
mittido aos Súbditos de cada uma das Altas Partes 
Contractantes, residentes dentro dos Territórios da 
Outra, ficar para arranjo de seus négociés, ou para 
commerciar no interior sem interrupção alguma, em- 
quanto continuarem a comportar-se pacificamente, 
e não commetterem offensa contra as Leis. No caso, 
porém, que o seu comportamento dê causa de suspeita, 
serão mandados sahir do Paiz, concedendo-se-lhes 
comtudo a faculdade de se retirarem com a sua pro­
priedade, eseuseffeitos, e tempo sufficiente para esse 
fim, que não exceda seis mezes.

ARTIGO V III

Fica mais ajustado, e concordado, que nenhuma das
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Altas Partes Contractantes sciente, e voluntariamente 
receberá, e conservará no seu serviço pessoas súbditas 
da Outra Potência que desertarem do seu serviço 
Militar, maritimo ou terrestre; mas antes pelo contra­
rio Elias demittiráõ respectivamente do seu serviço as 
ditas Pessoas, assim que for requerido.

Fica mais ajustado, e declarado que nenhuma das 
Altas Partes Contractantes poderá conceder a qual­
quer outro Estado favor algum, a respeito das Pessoas 
que desertarem do Serviço daquelle Estado, que não 
seja considerado como concedido á Outra Alta Parte 
Contractante, da mesma maneira como se o dito favor 
fosse expressamente estipulado pelo presente Tratado.

E fica mais resolvido que, quando os praticantes ou 
marinheiros desertarem dos Navios pertencentes aos 
Súbditos de uma das Altas Partes Contractantes, du­
rante a sua estada nos Portos da Outra, os Magistrados 
serão obrigados a dar todo o auxilio possivel para a 
apprehensão dos mesmos desertores, assim que a de­
vida reclamação para este eífeito fôr feita pelo Consul 
Geral, ou Consul, ou pelo seu Delegado, ou Repre­
sentante : e outrosim nenhuma Corporação publica 
Civil, ou Religiosa protegerá ou recolherá os mesmos 
Desertores.

ARTIGO IX

Os comprimentos de salvas aos Portos, e fiandei­
ras de ambas as Nações serão conformes aos regu­
lamentos que até aqui se têm observado entre os 
Estados maritimos.



ARTIGO X

Haverá reciproca liberdade de Commercio, e Na­
vegação entre os Súbditos respectivos das Altas Par­
tes Contractantes em Navios de ambas as Nações, 
e em todos, equaesquer Portos, Cidades, e Territórios 
pertencentes ás mesmas Altas Partes Contractantes, 
exceplo naquelles que são positivamente vedados a 
toda a Nação Estrangeira. Fica comtudo entendido 
que, uma vez que quaesquer destes Portos vedados 
forem abertos ao Commercio de qualquer outra Na­
ção, ficará desde logo o dito Porto franqueado aos 
Súbditos das Altas Partes Contractantes debaixo das 
mesmas condições.

Os Súbditos das Altas Partes Contractantes poderão 
entrar com os seus respectivos Navios em todos os 
Portos, Baliias, Enseadas, e Surgidouros dos Territó­
rios pertencentes a cada uma das Altas Partes Con­
tractantes, nelles descarregar toda, ou parte de sua 
Carga, carregar ou reexportar mercadorias. Poderão 
residir, e alugar Casas, e Armazéns, viajar, commer- 
ciar, abrir Lojas, transportar generös, metaes e 
moeda, e manejar os seus interesses, sem empregar 
Corretores para esse fim, podendo fazel-o por si, ou 
por seus Agentes, e Caixeiros, como melhor enten­
derem.

Conveiu-se, porém, exceptuar o commercio costeiro 
de Porto a Porto de generös do Paiz ou estrangeiros 
já despachados para consumo, cujo commercio não 
se poderá fazer senão em Navios do Paiz, ficando com-
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tudo livre aos Súbditos de ambas as Altas Partes Con­
tractantes carregar seus effeitos, mercadorias, metaes, 
e moeda nas ditas Embarcações, pagando cada um os 
mesmos direitos.

ARTIGO XI

Os Navios, e Embarcações dos Súbditos de cada 
uma das Altas Partes Contractantes não pagaràõ nos 
Portos, e Ancoradouros da Outra, a titulo de Farol, 
Tonelada, ou por qualquer modo designado, outros 
ou maiores direitos do que aquelles que são ou vie­
rem a ser pagos pelos Navios Nacionaes.

ARTIGO XII

Em ordem a obviar qualquer duvida relativamente 
á nacionalidade de Navios Brasileiros e Brilannicos, as 
Altas Partes Contractantes convêm em que sejão con­
siderados Navios Britannicos aquelles que forem pos­
suídos, registrados, e navegados segundo as Leis da 
Grã-Bretanha ; e em serem consideradas Brasileiras 
as Embarcações construídas nos Territórios do Brasil, 
e possuídas por Súbditos Brasileiros, e cujo Mestre e 
très quartas partes da tripolação forem Súbditos do 
Brasil: e lambem serão consideradas Brasileiras todas 
as Embarcações, que tiverem sido tomadas ao inimigo 
pelos Navios de Guerra de Sua Magestade o Imperador 
do Brasil, ou por seus Súbditos munidos de Cartas de 
marca; as quaes Embarcações tenhão sido em regra 
condemnadâs no Tribunal de Prezas do Brasil, como 
boas Prezas, assim como as que tiverem sido con-
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demnadas em qualquer Tribunal competente por in- 
fracção das Leis feitas para impedir o trafico de 
Escravos, e que forem possuidas por Súbditos Bra­
sileiros, e cuja Tripolação fòr como acima se esta­
beleceu .

ARTIGO XIII

Os Súbditos de cada um dos Soberanos dentro dos 
Domínios do Outro terão liberdade de commerciar 
com outras Nações em toda, e qualquer qualidade de 
generös, e mercadorias.

ARTIGO XIV

São isentos do Artigo precedente todos os generös, 
e mercadorias, de que a Corôa do Brasil se reservou 
0 monopolio exclusivo.

Porém se algum desses Artigos vier a ser artigo 
de Commercio livre, será permitlido aos Súbditos de 
Sua Magestade Britannica fazer trafico delles tão li; 
vremente, como os Súbditos de Sua Magestade o Im­
perador do Brasil. E os direitos sobre a importação 
ou exportação destes generös e mercadorias serão 
em todos os casos os mesmos, quer elles sejão con­
signados a Súbditos Brasileiros e Britannicos, ou por 
elles exportados, quer sejão propriedade de algum 
delles.

ARTIGO XV

Afim de determinar o que para o futuro se repu­
tará Contrabando de guerra, conveiu-se em que de­
baixo da dita denominação se comprehenderáõ todas

' I
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as armas e instrumentos, que servem para os fins da 
guerra por terra ou por mar, como Peças, Espin­
gardas, Pistolas, Morteiros, Petardos, Bombas, Gra­
nadas, Carcassas, Salsichas, Carretas de Peças, Coro­
nhas de Espingardas, Bandoleiras, Polvora, Mechas, 
Salitre, Balas, Piques, Espadas, Capacetes, Couraças, 
Talabartes, Lanças, Dardos, Arreios de Cavallos, 
Coldres, Cintos, e geralmente todos os Instrumentos 
de guerra; assim como madeiras para construir Na­
vios, Alcatrão ou Resina, Cobre em folha. Velas, 
Lonas, e Cordoalha, e geralmente tudo quanto serve 
para o armamento dos Navios de guerra, excepto 
ferro bruto, e taboas de pinho. E todos os acima 
mencionados Ai tigos são por este declarados sujeitos 
a confisco todas as vezes que se tentar leval-os ao 
inimigo.

ARTIGO XVI

Continuar-se-ha a empregar Paquetes para o fim 
de facilitar o serviço publico de ambas as Cortes, e 
as relações Commerciaes dos seus respectivos Súb­
ditos.

Elles serão considerados como Navios do Rei, fi­
cando entendido que serão Commandados por Ofíi- 
ciaes da Marinha Real.

Este Artigo continuará a ter vigor, até se concluir 
uma Convenção particular entre as Potências para o 
regulamento especial do estabelecimento dos Pa­
quetes.



—  ? ã i)  —

APxTIGO XVIi

Afim de mais effeclivainerile i)rotegerem o com- 
mercio, e navegação de seus Súbditos respectivos, as 
duas Altas Partes Contractantes convêm em não re­
ceber Piratas, nem Boubadores do Mar em algum dos 
Portos, Bahias, ou Surgidouros dos seus Dominios, 
e em impôr o pleno rigor das Leis sobre as Pessoas, 
que se provar serem Piratas, e sobre todos os indi" 
viduos residentes dentro dos seus Territórios que 
forem convencidos de terem correspondência, ou 
serem complices com elles. E todos os Navios e Car­
gas pertencentes aos Súbditos década uma das Altas
Partes Contractantes, que os Piratas tomarem ou

«

trouxerem para os Portos da Outra, serão entregues 
aos seus donos, ou aos seus Procuradores devida­
mente autorisados, provando-se a identidade da 
Propriedade, e a restituição será feita, ainda quando 
0 Artigo reclamado tiver sido vendido, comtanto 
que 0 comprador soubesse ou pudesse ter sabido 
que 0 dito Artigo tinha sido obtido por pirataria.

I I

ARTIGO XVIII

Ouaiido succéder que alguns Navios de guerra, ou 
mercantes, pertencentes a qualquer dos dons Esta­
dos, naufragarem nos Portos, ou sobre as Costas dos 
seus respectivos Territórios, as Autoridades e os 
oíTiciaes das Alfândegas do Lugar prestarão todo o 
soccorro possivel para salvarem as Pessoas e eiïeitos 
que naufragarem ; assim como para proverem á
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segurança e cuidado dos artigos salvados, ou do seu 
producto, afim de que sejão restituidos aos seus go­
vernos respectivos, se o Navio naufragado fôr Embar­
cação de guerra, ou, se fôr mercante, ao Dono, ou 
ao seu procurador devidamente autorisado, quando 
se reclamar a entrega, ou logo que forem pagas as 
despezas feitas com a salvação, e com a guarda dos 
generös reclamados. E nenhum maior pagamento de 
salvação será permittido em um dos dons Paizes 
sobre os Navios do outro do que aquelle que fazem 
os navios nacionaes.

Os generös salvados do naufragio não serão su­
jeitos a pagar direitos, excepto sendo despachados 
para consumo.

ARTIGO XIX

Todos os generös, mercadorias, e artigos quaes- 
quer que sejão de producção ou manufactura dos 
Territórios de Sua Magestade Britannica, assim dos 
seus Portos da Europa, como das suas Colonias, que 
se achão abertos ao Commercio Estrangeiro, podem 
ser livremente importados para consumo em todos e 
cada um dos Portos do império do Brasil, sendo con­
signados a quem quer que fôr, pagando geral e uni­
camente Direitos que não excedão quinze por cento 
conforme o valor que lhes é dado na Pauta das ava­
liações das Alfândegas, sendo esta Paula promulgada 
em todos os Portos do Império, onde ha ou houver 
Alfândegas.

Conveiu-se também em que na formação das fu­



turas Pautas se tome por base principal o preço cor­
rente dos generös no mercado; e que seja permit- 
tido ao Consul de Sua Magestade Britannica, toda vez 
que se mostrar que se acha excessivamente avaliado 
qualquer Artigo comprehendido na Pauta existente, 
0 fazer representações, para se tomarem em consi­
deração 0 mais breve que fôr possivel, não fazendo 
com isto suspenso o despacho dos mesmos generös.

E igualmente se ajustou, que, quando algum dos 
generös Britannicos, importados nas Alfândegas do 
Império do Brasil, não tiver na Pauta valor determi­
nado, e se quizer despachar para consumo, o impor- 
dor de taes artigos assignará uma declaração do 
seu valor, para por ella serem despachados; mas, 
no caso que os Officiaes da Alfandega encarregados 
da fiscalisação dos Direitos entendão que a tal ava­
liação não é igual ao valor dos generös, terão elles a 
liberdade de tomar os generös assim avaliados, pa­
gando ao importador dez por cento sobre a dita ava­
liação, dentro do prazo de quinze dias, contados do 
primeiro da detenção, e restituindo os Direitos pa­
gos, seguindo se para este eíTeito a pratica observada 
nas Alfândegas da Grã-Bretanha.

ARTIGO XX

Sua Magestade o Imperador do Brasil Se obriga a 
não permittir que qualquer artigo de origem, pro- 
ducção, ou manufactura de qualquer Paiz estran­
geiro, seja admittido em parte alguma dos seus Do- 
minios, pagando Direitos menores do que os esta-
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belecidos no artigo precedente, sem que uma tal 
diminuição de Direitos seja concedida aos generös da 
mesma natureza de origem, producção, ou manu­
factura dos Territórios Britannicos ; excepluando-se 
só os generös, artigos, e mercadorias quaesquer de 
producção ou manufactura de Portugal, que vierem 
em direitura de Portugal ao Brasil em Navios perten­
centes a uma ou outra dessas Nações ; Consentindo 
Sua Magestade Britannica especialmente nesta excep- 
ção em favor de Portugal, em consideração da parte 
que Tomou, como Mediador, na negociação, que fe­
lizmente terminou com. o Tratado de Reconciliação e 
Independenciade vinte e nove de Agosto de mil oito­
centos e vinte cinco, e das intimas relações de ami­
zade que Sua Magestade Britannica tanto deseja ver 
subsistir entre o Brasil e Portugal.

ARTIGO XXI

■ ^
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Todos os generös, artigos e mercadorias da pro­
ducção, industria, ou manufactura do Brasil, impor­
tados directamente para consumo nos Territórios e 
Dominios de Sua Magestade Britannica, tanto na Eu­
ropa como em qualquer de suas Colonias na Asia, 
America, e Africa, que estejão abertos ao Commercio 
Estrangeiro, não pagarão outros, ou maiores Direi­
tos, do que aquelles que são pagos na entrada de 
artigos semelhantes, importados de igual maneira de 
qualquer outro Paiz Estrangeiro.
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ARTIGO XXII

Havendo certos artigos da producção do Brasil, os 
quaes são sujeitos a maiores Direitos, quando são 
admittidospara consumo no Reino-Unido, do que se 
pagão por semelhantes artigos da producção das Co­
lônias Britannicas, Sua Magestade Britannica convém 
em que esses artigos possão ser guardados em arma­
zéns sem pagarem os Direitos de consumo, para 
serem reexportados segundo a Lei; e não serão 
sujeitos a outros quaesquer ou maiores Direitos 
sobre a dita arrecadação e exportação, do que aquel- 
les que são, ou vierem a ser impostos sobre seme­
lhantes artigos da producção de Colonias Britannicas 
assim arrecadados e reexportados.

Pela mesma regra os artigos da producção das 
Colonias Britannicas, que corresponderem aos artigos 
da producção do Brasil, sujeitos aos maiores Direitos 
acima mencionados, serão admittidos nos Portos do 
Brasil para reexportação sómente com as mesmas 
vantagens concedidas a semelhantes artigos nas Al­
fândegas da Grã-Bretanha.

ARTIGO XXIII

Todos os generös, artigos, e mercadorias, impor­
tados dos Dominios Britannicos para qualquer dos 
Portos de Sua iMagestade Imperial, serão acompa­
nhados dos Cockets originaes, assignados pelos com­
petentes OÍTiciaes da Alfandega no Porto do embar­
que, sendo os Cockets de cada Navio numerados

I f»



í

progressivamenle, e unidos com o sello de officio da 
Alfandega Rritannica ao Manifesto, que deve ser ju­
rado perante o Consul do Brasil, para tudo ser apre­
sentado na Alfandega do Porto da entrada.

A origem dos generös importados no Brasil dos 
Domínios Britanniens, em que não houver Alfandega, 
será authenticada com as formalidades observadas 
quando são importados de taes Dominios na Grã- 
Bretanha.

ARTIGO XXIV

Sua Mageslade Britannica obriga-se, em Seu Nome, 
e no de Seus Successores, a permittir aos Súbditos de 
Sua Magestade Imperial o commerciar nos Seus Por­
tos e Mares de Asia, na extensão que é ou puder ser 
concedida á Nação mais favorecida.

ARTIGO XXV

Em todos os casos, em que se concederem Gratifi­
cações (Bounties) ou restituição de Direitos (Draw­
backs) aos generös exportados de qualquer dos Por­
tos das Duas Altas Partes Contractantes, as Gratifi­
cações e restituição de Direitos serão em tudo iguaes, 
ou a reexportação seja feita em Embarcações Brasi­
leiras ou em Inglezas.

ARTIGO XXVI

Sua Magestade Imperial Se obriga no Seu Nome e 
no dos Seus Successores, a que o Commercio dos 
Súbditos Britannicos dentro dos Seus Dominios não
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será restringido, nem de qualquer modo affectado 
pela operação de algum monopolio ou privilegio ex­
clusivo de venda ou compra qualquer, nem por favo­
res concedidos a alguma Companhia Commercial ; 
mas antes que os Súbditos de Sua Magestade Britan­
nica terão permissão livre, e sem restricção, de com­
prar e vender, de, e a quem quer que fôr, e em qual-
querfórma e maneira que quizerem, sem serem obri-
gados a dar preferencia alguma ás ditas Companhias 
Commerciaes, ou a Indivíduos que possuem ou po­
dem vir a possuir privilégios exclusivos.

E Sua Magestade Britannica Se Obriga da Sua 
Parte a observar reciproca e fielmente o mesmo prin­
cipio para com os Súbditos de Sua Magestade Im­
perial.

Não se cornprebendem nesta regra os artigos no 
Brasil, cuja exclusiva compra e venda estão presen­
temente reservados á Coroa, emquanto esta reserva 
continuar a ter vigor.

ARTIGO XXVII

Sua Magestade Imperial Ha por bem conceder aos 
Súbditos de Sua Magestade Britannica o privilegio de 
serem Assignantes nas Alfândegas do Brasil com as 
mesmas condições e seguranças dos Súbditos Brasi­
leiros. E por outra parto íica concordado e estipu­
lado que os Negociantes Brasileiros gozaráõ nas Al­
fândegas Britannicas do mesmo favor, tanto quanto 
as Leis o permittirem, e se concede aos Súbditos de 
Sua Magestade Britannica.



ARTIGO XXVIII

As Alias Partes Contractantes convêm em que as 
Estipulações conteudas no presente Tratado conti­
nuem em vigor pelo espaço de quinze annos, que 
principiarão a decorrer desde a troca das Ratifica­
ções deste Tratado, e por mais tempo até que uma ou 
outra das Altas Partes Contractantes dê parte da sua 
terminação. No qual caso este Tratado se a c a l^ á  no 
fim de dous annos depois da data da dita parte.

i I

ARTIGO XXIX

O presente Tratado será ratificado pelas Altas Par­
tes Contractantes, e as Ratificações serão trocadas 
dentro do espaço de quatro mezes, ou mais cedo se 
fôr possível.

Em testemunho do que Nós os abaixo assignados, 
Plenipotenciários de Sua Magestade o Imperador do 
Brasil, e de Sua Magestade Britannica, em virtude 
dos nossos Plenos Poderes, temos assignado o pre­
sente Tratado com os nossos punhos, e lhe fizemos 
pôr 0 Sello das nossas Armas.

Feito na Cidade do Rio de Janeiro aos dezasele 
dias do mez de Agosto do Auno do Nascimento de 
Nosso Senhor Jesus Christo de mil oitocentos e vinte 
sete.

(L. S.) Marquez de Queluz. — (L. S.) Visconde 
de S. Leopoldo. —  ( L .  S.) Marquez de Maceyó. —  

(L. S .)— Robert Gordon.
E Sendo-Nos presente o mesmo Tratado, cujo teor



fica acima inserido, e sendo bem visto, considerado, 
e examinado por Nós tudo o que nelle se contém; 
Tendo Ouvido o Nosso Conselho de Estado, o Appro- 
vamos. Ratificamos, e Confirmamos assim no todo, 
como em cada um dos seus artigos e estipulações : e 
pela presente o Damos por firme e valioso para 
sempre, Promettendo em Fé e Palavra Imperial Ob- 
serval-p e Cumpril-o inviolavelmente, e Fazêl-o Cum­
prir e Observar por qualquer modo que possa ser. 
Em testemunho e firmeza do sobredito Fizemos pas­
sar a presente Carta por Nós assignada, passada com 
0 Sello Grande das Armas do Império, e referendada 
pelo Nosso Ministro e Secretario de Estado abaixo 
assignado.

Dada no Palacio do Rio de Janeiro, aos dezasete 
dias do mez de Agosto do Anno do Nascimento de 
Nosso Senhor Jesus Christo de mil oitocentos e vinte 
sete.—PEDRO IMPERADOR.—Marquez de Queluz,
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Tratado de Commercio, e Navegação entre o Senhor D. Pedro I 

Imperador do Brasil, e os Senados das Cidades Livres, e An- 
seaticas de Lubeck, Bremen, e Hamburgo, assignado no Rio 
de Janeiro, em 17 de Novembro de 1827, e ratificado por 
parte do Brasil na referida data, pela do Senado de Ham­
burgo em 21 de Fevereiro de 1828, pela do de Lubeck em 
23 do dito mez, e anno, e pela do de Bremen em 29 de Fe­
vereiro de 1823.

(da collecção de leis)

EM NOME DA SANTÍSSIMA, E INDIVISÍVEL TRINDADE

Sua Magestade o Imperador do Brasil por uma parte 
e 0 Senado da Cidade Livre e Anseatica de Lubeck, o 
Senado da Cidade Livre e Anseatica de Bremen, e o 
Senado da Cidade Livre e Anseatica de Hamburgo, cada 
um delles separadamente, por outra parte, Desejando 
consolidar as relações de commercio,e navegação en­
tre os respectivos Estados, Nomearão, para concluir 
uma Convenção fundada nos principios de uma justa 
reciprocidade, por seus Plenipotenciários, a saber: 

Sua Magestade o Imperador do Brasil aos lllustris- 
simos e Excellentissimos Senhores Marquez de Queluz, 
do Seu Conselho de Estado, Senador do Império,Grão- 
Cruz da Imperial Ordem do Cruzeiro, Commendador da 
de Christo, Ministro e Secretario de Estado dos Nego- 
çios Estrangeiros; e Conde de Lages, do Seu Conselho

: i  
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de Estado, Official da Imperial Ordem do Cruzeiro, 
Commendador da de S. Bento de Aviz, Condecorado 
com a Cruz de Ouro do Exercito Pacificador do Sul, Bri­
gadeiro do Exercito Imperial, e Nacional, Ministro, e 
Secretario de Estado dos Negocios da Guerra, Inspec­
tor da Imperial Academia Militar; e o Senado da 
Cidade Livre e Anseatica de Lubeck, o Senado da Ci­
dade Livre e Anseatica de Bremen, e o Senado da 
Cidade Livre e Anseatica de Hamburgo, ao Senhor 
João Carlos Frederico Gildemeister, Doutor em Di­
reito, Membro do Senado de Bremen, actualmente 
Seu Enviado Extraordinário junto a Sua Magestade o 
Imperador do Brasil, e o Senhor Carlos Sieking, Dou­
tor em Direito, Membro, e Syndico do Senado de 
Hamburgo, actualmente Seu Enviado Extraordinário 
junto a Sua dita Magestade.

Os quaes, depois de haverem communicado os 
seus respectivos Plenos Poderes, que forão achados 
em boa, e devida fórma, convierão nos Artigos se» 
guintes:

ARTIGO I

Todos OS Portos, e Ancoradouros dos respectivos 
Estados, que se achão abertos ás embarcações de 
qualquer outra nação, o serão da mesma maneira ás 
do Brasil, e das Republicas Anseaticas respectiva­
mente.

ARTIGO II

■ í

Todo 0 Navio que trouxer a Bandeira de uma das 
Republicas de Lubeck, Bremen, e Hamburgo, e que
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fôr reconhecido pertencer exclusivamente a um Ci­
dadão, ou Cidadãos de uma, e outra, e cujo Capitão 
fôr também Cidadão de uma, e outra das ditas Repu­
blicas, será havido e considerado, para todos os ob- 
Jectos desta Convenção, como Navio pertencente a 
Lubeck, ou Bremen, ou Hamburgo. Uma exacta re­
ciprocidade se observará a respeito dos Navios Bra­
sileiros.

Os passaportes expedidos em fórma legal estabe- 
leceráõ entre as Altas Partes Contractantes a prova
da Nacionalidade dos Navios Brasileiros, e Ansea- 
ticos.

ARTIGO III

As Embarcações de Lubeck, de Bremen, e de 
Hamburgo, que entrarem nos Portos do Brasil, ou 
que delles sabirem, e as Embarcações Brasileiras que 
entrarem nos Portos das ditas Republicas, ou que 
delles sabirem, não serão obrigadas a satisfazerem, 
além dos direitos devidos pelos seus carregamentos, a 
titulo de porto, frete, ancoragem, pharol, tonelagem, 
visita, ou pilotagem, ou debaixo de qualquer outra 
denominação, nenhuns outros ou maiores direitos do 
que aquelles que são actualmente ou forem para o 
futuro impostos sobre os Navios Nacionaes.

ARTIGO IV

As Altas Partes Contractantes obrigão-se mutuamente 
a não fazerem prohibiçõ es de entrada ou de sabida, 
que sobrecarreguem as importações, ou as exporta-
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ções de um dos Estados, com o fim de favorecer as 
dos outros Paizes relativamente aos Artigos do mesmo 
genero.

Elias se obrigão a não gravarem os ditos Arti­
gos com direitos alguns ou quaesquer outras des- 
pezas, que se não fação extensivos ao mesmo tempo a 
todas as importações ou exportações da mesma quali­
dade sem distincção de Paiz.

I ;

AllTlGO V

Todas as mercadorias, que puderem ser importa­
das nos respectivos Estados das Altas Partes Contrac­
tantes a bordo de Navios Nacionaes, ou que delles 
puderem ser exportadas da mesma maneira, poderão 
igualmente serem importadas ou exportadas pelos 
Navios da outra Alta Parte Contractante.

E como a navegação costeira de porto a porto, em­
pregada no transporte dos generös do Paiz, ou Es­
trangeiros já despachados para consumo, é exceptuada 
deste principio geral, e fica reservada aos Regula­
mentos de cada Paiz, as mesmas Altas Partes Contrac­
tantes convierão outrosim, que os seus Súbditos e 
Cidadãos gozarãõ, tanto a este respeito como relati­
vamente á faculdade de se servirem das Embarcações 
costeiras para o transporte de suas mercadorias, dos 
mesmos direitos que são ou forem para o futuro con­
cedidos aos súbditos da Nação mais favorecida.

AKTIGO VI

Quaesquer mercadorias, sem distincção de origem,

ip
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Ininsportadas dos Portos do Brasil para os Portos de 
Lubeck, de Bremen, e de Hamburgo, ou destes Portos 
para o Brasil, em Navios Brasileiros, ou em navios 
pertencentes a uma Nação favorecida nos Portos An- 
seaticos no seu commercio directo, e as mercadorias 
importadas de qualquer Paiz nos Portos Anseaticos 
em Navios Brasileiros, ou exportadas p^ra qualquer 
Paiz dos Portos Anseaticos em Navios Brasileiros, 
pagaráõ somente nos ditos Portos os direitos de en­
trada, e sabida, e quaesquer impostos, na proporção 
concedida ao commercio directo, e Nacional da Nação 
mais favorecida. Da outra parte, quaesquer merca­
dorias, sem distincção de origem, transportadas dos 
Portos de Lubeck, de Bremen, ou de Hamburgo para 
0 Brasil, ou do Brasil para estes Portos, em Navios An­
seaticos ou em Navios pertencentes a uma Nação fa­
vorecida nos Portos Brasileiros no seu commercio di­
recto, pagaráõ sómente no Brasil os direitos de en­
trada, e sabida, e quaesquer impostos, na proporção 
concedida ao commercio directo, e Nacional da Nação 
mais favorecida ; proporção que por outros Tratados 
se acha temporariamente estipulada em quinze por 
cento, em lugar de vinte e quatro, para todas as 
mercadorias despachadas para consumo.

Ainda que as Cidades Anseaticas não tenhão posto 
restricções algumas ao commercio indirecto do Bra­
sil, todavia, não podendo o Governo Brasileiro, no es­
tado actual de suas relações commerciaes, conceder 
ao commercio indirecto das ditas Cidades a mesma 
latitude, e uma exacta reciprocidade ; conveiu-

Æ . f •í * •
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se comtudo que o dito comrnercio fique por ora res- 
tricto, e não terilia lugar senão a respeito daquellas 
Nações, que são ou vierem a ser favorecidas nos 
Portos Brasileiros em seu comrnercio directo por 
Tratados particulares, pagando as mercadorias trans­
portadas dos Portos das ditas Nações favorecidas em 
Navios Anseaticos para os Portos Brasileiros os mes­
mos direitos de entrada, e de sahida, ou outros quaes- 
quer impostos, que pagão as Cidades Anseaticas no 
seu comrnercio directo, ficando as ditas mercadorias 
sujeitas ás mesmas formalidades por que passão 
quando são introduzidas nos portos Brasileiros, pelas 
Nações favorecidas no seu comrnercio directo.

Os prêmios, reembolsos de direitos, e outras van­
tagens desta qualidade, concedidas em um dos Paizes 
á importação ou á exportação, em Navios de qualquer 
Nação Estrangeira, serão também concedidas, se a 
importação ou exportação se fizer em Navios do outro 
Paiz.

No comrnercio directo entre o Brasil, e as Cidades 
Anseaticas, os Manifestos attestados pelos Consulados 
Brasileiros, ou Anseaticos respeclivamente, ou, no 
caso que os não haja, pelas Autoridades locaes, bas- 
taráõ para admittir as importações ou exportações 
respectivas á posse de todos os favores estipulados 
neste Artigo.

,p
í

A R T I G O  VII

As mercadorias indicadas no Artigo precedente go­
zarão nas Alfândegas respectivas, relativamente á sua

I »
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avaliação, de todas as vantagens e facilidades, que 
são 011 forem concedidas á Nação mais favorecida. 
Fica entendido que, quando as ditas mercadorias não 
tiverem nenhum valor determinado na Pauta Brasi­
leira, far-se-ha o despacho nas Alfândegas á vista de 
uma declaração do seu valor assignada pelo importa­
dor ; porém no caso em que os Officiaes da Alfandega, 
encarregados da percepção dos direitos, suspeitarem 
que esta avaliação é lesiva, terão a liberdade de tomar 
os objectos assim avaliados, pagando dez por cento 
sobre a dita avaliação dentro do prazo de quinze dias 
contados do primeiro da detenção, e restituindo os 
direitos pagos.

ARTIGO V III

0 Commercio, e a navegação entre o Brasil, e os 
Portos Ansealicos, gozaráõ, sem se esperar por uma 
Convenção Addicional a este respeito, em ambos os 
Paizes, de todos os privilégios, e vantagens, que são 
ou forem para o futuro concedidos a qualquer outra 
Nação favorecida, preencbendo-se todavia as condi­
ções de reciprocidade, que esses privilégios, e vanta­
gens suppoem.

Fica entendido que os privilégios que se têm con­
cedido ou concederem á Nação Portugueza não ser­
virão de termo de comparação; outrosim, que 
os elTeitos da presente Convenção não se estendem 
a Portugal, salvo se para esse fim houver Tratado 
particular.
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ARTIGO IX

Os Cônsules dos respeclivos Governos serão consi­
derados, tanto em suas pessoas, como no exercício 
das suas funcções, como os da Nação mais favorecida. 
Gozaráõ particularmente do direito de fazerem repre­
sentações, assim geraes, como particulares, sobre as 
avaliações da Al andega, para serem tomadas em con­
sideração com a menor demora possível, sem que 
isso obste ao despacho.

ARTIGO X

No caso que uma das Altas Partes Contractantes 
estiver em guerra, ficando a outra neutra, conveiu-se 
em que todos os favores, que a parte belligérante 
estipular com outras Potências relativamante á Ban­
deira Neutra, serviráõ também de regra entre o Bra­
sil, e as Republicas Anseaticas. Afim de prevenir todo 
0 engano acerca do que deverá ser considerado como 
contrabando de guerra, conveiu-se (sem que por isso 
se derrogue o principio geral acima mencionado) em 
restringir a sua definição aos artigos seguintes : Peças, 
morteiros, espingardas, pistolas, granadas, salsixas, 
carretas de peças, talabartes, polvora, salitre, capa­
cetes, balas, cnuços, espadas, alabardas, sellins, ar­
reios, e quaesquer outros instrumentos fabricados 
para uso da guerra.

ARTIGO XI

Os Súbditos, e Cidadãos dos respectivos Paizes goza­
ráõ no outro, relativamente ás suas pessoas, bens,

hU



» I

- -  34G —

exercido do seu culto, e emprego da sua industria, de 
todos os direitos, e privilégios, que são ou forem para 
0 futuro concedidos aos indivíduos da Nação mais 
favorecida.

Gozando alguns Estrangeiros no Império do Brasil 
do privilegio de serem Assignantes das Alfândegas, 
debaixo das mesmas condições, e seguranças como os 
Súbditos Brasileiros, far-se-ha igualmente extensivo 
este favor aos Ansealicos que residirem no dito Im­
pério.

ARTIGO X II

As Altas Partes Contractantes reservão-se o direito 
de fazerem todas as estipulações addicionaes, que 
exigir 0 interesse reciproco do commercio ; e todos os 
artigos, em que assim se convier, serão considerados 
como fazendo parte da presente Convenção.

ARTIGO X III

Ainda que a presente Convenção seja considerada 
commum ás très CidadesLivres,e Anseaticas de Lubeck, 
de Bremen, e Hamburgo, conveiu-se comtudo em 
que os seus Governos Soberanos não são por ella res­
ponsáveis in solidum, e que as suas estipulações fica- 
ráõ em pleno vigor relalivamente ao resto das ditas 
Republicas, ainda que venha a cessar para uma delias.

ARTIGO XIV

Apresente Convenção será ratificada, e as ratifi­
cações serão trocadas em Londres no prazo de quatro 
mezes, ou antes se fõr possivel.
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Ella ficará em vigor durante dez annos, conlaiido-se 
do dia da troca das Uatificações,e além desse termo 
até que Sua Magestade o Imperador do Brasil, ou os 
Senados das Cidades Anseaticas, quer colleetiva, quer 
separadamente, annunciem a intenção de terminal-a, 
como também durante as negociações que se fizerem 
para a sua renovação ou modificação.

Em testemunho do que Nós abaixo assignados. Ple­
nipotenciários de Sua Magestade o Imperador do Bra­
sil, e dos Senados das Cidades Livres, e Anseaticas de 
Lubeck, Bremen, e Hamburgo, em virtude dos nos­
sos respectivos Plenos Poderes, assignámos a presente 
Convenção, e lhe fizemos pôr o sello das nossas 
Armas.

Feito na Cidade do Rio de Janeiro, aos dezasete 
dias do mez de Novembro do anno do Nascimento de 
Nosso Senhor Jesus Christo de mil oitocentos e vinte 
sete.—(L. S.) Marquez de Q ueluz.— (L. S.) Conde 
de Lages. — (L. S.) Gildemeister. — (L. S.) K. Seve- 
cking.

E Sendo-nos presente a mesma Convenção, cujo 
teor está acima inserido, e sendo bem Visto, Consi­
derado, e Examinado por Nós tudo o que nella se 
contém. Tendo Ouvido o Nosso Conselho de Estado, 
a Approvamos, Ratificamos, e Confirmamos, assim 
no todo, como em cada um dos seus Artigos, e esti­
pulações ; e pela presente a Damos por firme, e va­
liosa, Promettendo em Fé, e Palavra Imperial Obser- 
val-a, e Cumpril-a inviolavelmente, e Fazêl-a cum­
prir e observar por qualquer modo que possa ser.

■*
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Em testemunho, e firmeza do sobredito, Fizemos 
passar a presente Carta por Nós assignada, passada 
com 0 Sello Grande • das Armas do Império, e refe­
rendada pelo Nosso.Ministro, e Secretario de Estado 
abaixo assignado.

Dada no Palacio do Rio de Janeiro aos dezasete dias 
do mez de Novembro do anno do Nascimento de Nosso 
Senhor Jesus Christo de mil oitocentos e vinte sete. 
—IMPERADOR (com % m vád].^M arquez de Queluz.
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Tratado de Commercio, e Navegação entre o Senhor D. Pedro I, 
Imperador do Brasil, e Frederico VI, Rei de Dinamarca, assig- 
nado no Rio de Janeiro em 26 de Abril de 1828, e ratifi­
cado por parte do Brasil em 26 de Outubro, e pela da Di­
namarca em 23 de Julho do dito anno.

(da collecção de leis)

EM NOME DA SANTÍSSIMA, E INDIVISÍVEL TRINDADE

Sua Magestade Imperador do Brasil, e Sua Ma- 
gestade El-Rei de Dinamarca, Desejando igualmente 
estreitar cada vez mais os vinculos de amizade, que 
subsistem entre si, e estender as Relações Commer- 
ciaes entre os seus respectivos Estados, Convierão em 
concluir um Tratado de Commercio, e Navegação reci­
procamente vantajoso ás duas Nações ; e para este fim 
Nomearão por seus Plenipotenciários, a saber:

Sua Magestade o Imperador do Brasil aos Illustris- 
simos e Excellentissimos Marquez do Aracaty, do 
Seu Conselho, Gentil Homem da Sua Imperial Camara, 
Conselheiro da Fazenda, Commendador da 0rdem de 
Aviz, Senador do Império, Ministro, e Secretario de 
Estado dos Negocios Estrangeiros; Bento Barroso 
Pereira, do Seu Conselho,Senador do Império, Veador» 
OíFicial da Imperial Ordem do Cruzeiro, Commenda- 
dor da de Aviz, Brigadeiro do Exercito Nacional, e
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Imperial, Ministro, e Secretario de Estado dos Negó­
cios da Guerra, e Inspector da Imperial Academia 
Militar; e Lucio Soares Teixeira de Gouvêa, do Seu 
Conselho, Official da Imperial Ordem do Cruzeiro, Ca- 
valleiro da de Chrjsto. Desembargador da Casa da 
Supplicação, Ministro, e Secretario de Estado dos Ne­
gócios da Justiça.

E Sua Magestade El-Rei de Dinamarca ao Illustris- 
simo Jorge Henrique, Barão de LoAvenstern, Seu Ca­
marista, Cavalleiro da Ordem de Santa Anna da Se­
gunda Classe, das de S. Wladimir, e da Espada, Con­
decorado com 0 Sabre de Ouro da Bravura, com a 
Cruz de Ouro pela batalha doEylau, e com as meda­
lhas pelas Campanhas de mil oitocentos e doze na 
Russia, e pela tomada de Pariz, e Seu Enviado Ex- 
tiaordinario, e Ministro Plenipotenciário junto de 
Sua dita Magestade o Imperador do Brasil.

Os quaes, depois de terem trocado os seus Plenos 
Poderes, que forão achados em boa e devida fórma, 
concordárão, e convierão nos Artigos seguintes:

ARTIGO 1

Haverá Paz constante, e amizade perpetua entre 
Sua Magestade o Imperador do Brasil, e Sua Mages- 
tade El-Rei de Dinamarca, entre os Soberanos Seus 
Sutcessoies , Seus Súbditos, e Territórios, sem ex- 
cepção de pessoas, e de lugares.

ARTIGO II

Os Navegantes, e Commercianles de Cada uma das



Altas Parles Contractantes, que vierem de algum dos 
Portos, e Enseadas dos seus respectivos Estados, ou 
de algum dos Portos, e Enseadas de qualquer outro 
Estado, poderão com as suas Embarcações em lastro, 
ou carregadas, frequentar, e visitar as Costas, Por­
tos, Rios, Rabias, e Enseadas da outra das Altas 
Partes Contractantes.

Elles serão tratados na sua entrada, e sabida como 
os commerciantes, e Navios das Nações as mais favo­
recidas, relalivamente aos direitos de Porto, tone­
lada, pharoes, pilotagem, e salvação, e bem assim 
quanto a qualquer outro direito, ou encargo de qual­
quer especie ou denominação que seja.

Todos os productos, mercadorias, e artigos quaes- 
quer, que forem da producção, manufactura, e in­
dustria dos Súbditos, e Territórios de uma das Altas 
Partes Contractantes, ou de qualquer outro Paiz fa­
vorecido por Tratados no Brasil, importados directa 
ou indirectamente tanto em Navios Brasileiros como 
Dinamarquezes, nos Portos da Outra, pagaràõ geral e 
unicamente os mesmos Direitos que pagão ou vierem 
a pagar os Súbditos da Nação mais favorecida, con­
forme a Pauta geral das Alfândegas.

Porém sendo a intenção bem sincera das Altas 
Partes Contractantes dar toda a liberdade possivel ao 
Commercio pela adopção de um systema de perfeita 
reciprocidade, fundado em principies justos, con- 
veiu-se em que todas as vantagens de Navegação, e 
de Commercio que são ou forem concedidas por uma 
das Altas Partes Contractantes a uma Cidade, Nação
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ou um Estado qualquer, serão de facto, e de Direito
concedidas aos Subdilos da O utra; preencliendo-se 
todavia as condições que estas vantagens suppoem.

Estipulou-se que, tratando-se da Nação a mais 
favorecida, não devia servir de termo de comparação 
a Nação Portugueza, ainda quando esta haja de ser 
a mais privilegiada no Brasil em matérias de Coni- 
mercio.

No Commercio directo entre o Brasil e Dinamarca, 
os Manifestos attestados pelos Consulados Brasileiros 
ou Dinamarquezes respectivamente, ou no caso que 
os não haja, pelas autoridades locaes, bastarão para 
admittir as importações, ou exportações respectivas á 
posse dos favores estipulados neste Artigo. E no 
Commercio indirecto as mercadorias transportadas 
em Navios Dinamarquezes para os Portos do Brasil, 
serão sujeitas as mesmas formalidades, por que pas- 
são, quando são introduzidas pelos Navios das Nações 
favorecidas por Tratados no seu Commercio di­
recto.

ARTIGO III

Conveiu-se em exceptuar desta concessão reci­
proca as Costas, Portos, e Lugares, em que não sejão 
admittidos Navios de Nação alguma Estrangeira, as­
sim como os Artigos reservados á Corôa do Brasil, e o 
Commercio Costeiro de Porto a Porto, consistindo 
em generös do Paiz, ou Estrangeiros, já despachados 
para consumo, cujo Commercio não se poderá fazer 
senão em Embarcações Nacionaes, sendo comtudo
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livre aos Súbditos de ambas as Partes Contractantes 
carregar seus eiïeitos,e mercadorias nas ditas Embar­
cações, pagando uus, e outros os mesmos Direitos.

Outrosim, fica entendido que, não obstante ser 
reservado aos Navios Nacionaes o dito privilegio do 
Commercio Costeiro, comtudo será permittido ás 
Embarcações de uma das Altas Partes Contractantes 
navegar de um Porto a outro, onde houver Alfân­
degas para completarem o seu carregamento desti­
nado para a exportação.

ARTIGO IV

Todas as vezes que as mercadorias importadas, 
quer sejão da producção, manufactura, ou industria 
dos Súbditos, e Territórios de uma das Altas Partes 
Contractantes, ou de qualquer outro Paiz favorexido 
por Tratados no Brasil, não estiverem expressameiite 
especificadas na Pauta publicada dos Direitos de en­
trada, que se devem pagar, o seu valor será deter­
minado pela Alfandega á vista da avaliação feita pelo 
importador. Mas, se os Oííiciaes da Alfandega encar­
regados da percepção dos Direitos julgarem que esta 
avaliação é lesiva, poderão tomar os Artigos avalia­
dos, pagando ao importador dez por cento sobre a 
avaliação, dentro do espaço dc quinze dias contados 
do primeiro da detenção, e restituindo-se os Direitos 
já pagos.

Será permittido aos Cônsules das Altas Partes Con­
tractantes fazerem representações, quando entendão 
que os Direitos impostos pela Pauta sobre alguns

/|5
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Artigos são excessivos, afim de que se tomem em 
consideração com toda a brevidade possível, não 
ficando com isso suspenso o despacho do dito Ar- 
tigo.

AKTTCO V

Os Navios, e os Carregamentos Brasileiros, não paga­
rão na passagem do Sunda, e dos Bells, direitos ou 
imposições mais pesadas ou differentes das que 
paga ou pagar a Nação mais favorecida.

ARTIGO VI

As Altas Partes Contractantes convêm em declarar 
que, emquanto uma Lei não regular a nacionalidade 
dos Navios Brasileiros, serão considerados como taes 
aquelles, cujo dono, e Mestre forem Súbditos Brasi­
leiros, e que levarem todos os seus Despachos, e mais 
Documentos em forma legal. Da mesma sorte serão 
considerados Navios Dinamarquezes aquelles que 
estiverem munidos dos Papéis, e Certificados, que se 
acharem em vigor no Beino de Dinamarca. As Altas 
Partes Contractantes se communicaráõ mutuamente 
as formulas prescriptas para a exj'<edição dos Papéis 
do mar.

A R T I G O  V I I

Sua iMagestâdo o Imperador do Brasil, e Sua Ma- 
gestade El-Rei de Dinamarca concederão, comas for­
malidades do estylo, os mesmos favores, immunida- 
des, honras, privilégios, e isenções de Direitos, e 
Impostos aos Seus Embaixadores, Ministros, e Agen-
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les acrediladus respeclivameiite junto das suas Cor­
tes, e os favores concedidos por um dos dous Sobe­
ranos a este respeito serão iguahnente concedidos 
pelo outro Soberano.

Cada uma das Altas Partes Contractantes terá 
0 direito de nomear Cônsules Geraes, Cônsules, 
e Vice-Cônsules em todos os Portos, e Cidades da 
outra, segundo o exigirem a utilidade do Commercio, 
e os interesses Commerciaes dos seus respectivos 
Súbditos ; exceptuando-se todavia os Portos, e as Ci­
dades, em que as Altas Partes Contractantes não Jul­
garem necessários esses Agentes. Os ditos Cônsules 
de todas as classes não poderão principiar o exer- 
cicio das suas funcções, sem serem reconhecidos, e 
approvados pelo Soberano, em cujos Estados residi­
rem. Gozarão em um e outro Paiz, relativamente ás 
suas pessoas, exercicio de suas funcções, e protecção 
que devem aos seus compatriotas, dos mesmos privi­
légios que são ou forem concedidos aos Cônsules da 
Nação a mais favorecida.

O Exequatur concedido pelo Governo lhes será dado 
sem que dolles se exijão direitos, ou despezas de ex­
pedição, ou outros de qualquer denominação, que 
sejão mais pesados, ou ditferentes dos que pagão, ou 
pagarem para a expedição do Exequatur os Cônsules 
das Nações mais favorecidas.

' 1

ARTIGO MU

Os Súbditos de cada uma das Altas Partes Contrac­
tantes gozaráõ em todos os Estados da outra da mais
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perfeita liberdade de consciência em matéria de Re­
ligião conforme o systema de tolerância estabelecido 
e praticado nos Estados da outra. Também gozaráõ, 
emqiianto se conformarem com as Leis do Paiz em 
que residirem, e fôr compativel com a segurança do 
Estado, relativamente ás suas pessoas, propriedades, 
disposição de seus bens, e eííeitos, de toda a protec­
ção, e favor.

Poderão dispor livremente de suas propriedades 
por venda, troca, doação, ou de qualquer fórma que 
seja, sem que se lhes ponha obstáculo, ou impedi­
mento algum. As suas casas, propriedades, e effeitos 
serão protegidos, e respeitados, e não serão toma­
dos contra sua vontade por* Autoridade alguma, sem 
prejuizo todavia da marcha legal da justiça. Serão 
isentos de todo o serviço Militar de terra, e de mar, e 
de qualquer outro serviço publico; assim como de 
todo 0 empreslimo forçado, e de todos os impostos e 
requisições Militares.

Não serão obrigados a pagar alguma imposição 
maior do que as que pagão ou vierem a pagar os 
Súbditos da Nação a mais favorecida. Poderão outro- 
sim nomear seus Agentes, Advogados, e Procura­
dores, que julgarem mais convenientes, para trata­
rem, e defenderem os seus Direitos, e Causas. Se 
soffrerem violências, e vexames, os Magistrados e 
Tribunaes serão obrigados a examinar as suas quei­
xas, e fazer-lhes justiça conforme as Leis. Conceder- 
se-lhes-ha a permissão de serem Assignantes das suas 
mercadorias nas Alfândegas da outra das Altas Partes



Contractantes, com as mesmas condições, e garan­
tias, que se achão estabelecidas ácerca dos Súbditos 
dos Estados da dita Alta Parte Contractante.

ARTIGO IX

Quando aconteça que alguns Navios ou Carrega­
mentos pertencentes aos Súbditos de uma das Altas 
Partes Contractantes sejão tomados, e trazidos por 
Piratas para os Portos da outra, serão os ditos Navios, 
e Carregamentos entregues ao proprietário legitimo, 
ou a quem fôr devidamente autorisado por elle para 
esse fim, e os objectos reclamados serão restiluidos, 
ainda quando fossem vendidos, logo que se provar 
que 0 comprador soube, ou poderia saber que esses 
Artigos tinlião sido adquiridos por Pirataria.

Se succéder que um Navio de Guerra ou Mercante 
pertencente a uma das Altas Partes Contractantes 
naufrague nos Portos, ou nas Costas da outra, pres- 
tar-se-hão todos os soccorros possiveis, não só para 
salvar as pessoas, e os eífeitos, mas até para arreca­
dar, guardar, e conservar os Artigos salvados, os 
quaes não pagaráõ Direito algum, uma vez que não 
sejão destinados para venda e consumo.

ARTIGO X

Em caso de desintelligencia ou rompimento entre 
as duas Altas Partes Contractantes (o que Deos não per­
mitia), este rompimento nunca se reputará existir se­
não depois do chamamento ou partida dos respectivos 
Agentes Diplomáticos; e os Súbditos de uma das
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Allas Partes Contractantes, que residirem nos Esta­
dos da outra, poderâo nelles ficar para arranjarem os 
sens Negocios, ou continuarem o seu Commercio no 
interior, sem serem interrompidos de maneira al­
guma, com condição, porém, de se comportarem 
pacificamente, e de se submetterem às Leis. Mas, se 
0 seu procedimento der algum molivo de suspeita, 
serão obrigados a sahir do Paiz, permitlindo-se-lhes 
levarem seus effeitos, e concedendo-se-lhes para isso 
0 tempo necessário, que comludo não excederá o es­
paço de seis mezes.

Se succéder que alguma das Altas Partes Contrac­
tantes esteja em guerra com alguma 1’otencia, Nação, 
ou Estado, os Súbditos da outra Parte poderão conti­
nuar 0 seu Commercio com esses Estados, excepluan- 
do-se porém as Cidades, e Portos, que estiverem blo­
queados, ou sitiados por mar, ou por terra. Mas o 
Commercio de contrabando de guerra não se poderá 
fazer em Porto nenhum.

Debaixo da denominação das mercadorias de con­
trabando de guerra se comprehendem as peças, mor­
teiros, espingardas, pistolas, granadas, salsixas, car­
ros, cinturões, polvora, salitre, capacetes, balas, 
dardos, espadas, alabardas, sellas, e arreios, ou 
quaesquer outros instrumentos destinados para o 
uso da guerra.

ARTIGO x i

O presente Tratado estará em vigor durante dez 
annos contados do dia de hoje, e além desse termo 
até a expiração de doze mezes, depois que uma das
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Altas Partes Contractantes tiver annunciado á Outra a 
sua intenção de terminal-o, reservando-se cada uma 
das Altas Partes Contractantes o direito de fazer á 
Outra uma tal declaração no fim dos dez annos acima 
mencionados : E fica ajustado que, expirados os doze 
mezes depois que tal declaração de uma das Altas 
Partes Contractantes fôr recebida pela Outra, este 
Tratado, e todas as estipulações que contém, cessaráõ 
de ser obrigatórias para ambas as Partes.

t I

ARTIGO XII

As ratificações do presente Tratado serão trocadas 
na Cidade do Rio de Janeiro no espaço de nove me­
zes, ou antes se fôr possivel.

Em fc do que Nós abaixo assignados, Plenipoten­
ciários de Sua Magestade o Imperador do Brasil, e de 
Sua Magestade El-Rei de Dinamarca, em virtude dos 
nossos Plenos Poderes, assignámos o presente Tra­
tados, e lhe puzemos o Sello de nossas Armas.

Feito na Cidade do Rio de Janeiro, aos vinte seis 
dias do mez de Abril do anno do Nascimento de Nosso 
Senhor Jesus Christo de mil oitocentos e vinte oito. 
—(L. S.) Marquez deAracaty . — (L. S.) Bento Bar­
roso Pereira , — (L. S.) Ludo Soares Teixeira de Gou- 
vêa.—(L. S.) Le Baron G, de Lowenstern.

Esendo-Nos presente 0 mesmo Tratado, cujo teor 
íica acima inserido, e sendo bem visto, considerado 
e examinado por Nós tudo o que nelle se contém, 
Tendo ouvido o Nosso Conselho de Estado, o Appro- 
vamos, Ratificamos, e Confirmamos, assim no todo



como em cada um dos seus Artigos,e estipulações; e pela 
presente 0 Damos portirme e valioso, Promeltendo, 
em Fé, e Palavra Imperial, observal-o, e cumpril-o 
inviolavelmente, e fazêl-o cumprir, e observar por 
qualquer modo que possa ser. Em testemunho, e fir­
meza do sobredito, Fizerno-í passar a presente 
Carta por Nós assignada, passada com o Sello 
Grande das Armas do Império, e referendada pelo 
Nosso Ministro, e Secretario de Estado, abaixo assig- 
nado. Dada no Palacio do Rio de Janeiro aos vinte 
seis dias do mez de Outubro do Anno do Nascimento 
de Nosso Senhor Jesus Christo, de mil oitocentos e 
vinte oito.—PEDRO, IMPERADOR (com guarda).— 
Marquez de Aracaty.
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CONVENÇÃO PRELIMINAR DA PAZ DE 27 DE AGOSTO
COM AS PROVÍNCIAS UNIDAS DO RIO DA PRATA

OBSERVAÇÕES

Quando relatámos os acontecimentos que derão 
origem á convenção de 2í- de Maio de 1827, não 
ratificada pelo governo de Biienos-Ayres, antecipámos 
a maior parte das considerações históricas ácerca do 
presente tratado. Ficou então consignado que, além 
da perda da Cisplalina sem compensação alguma, 
quando cm outros tempos Portugal exigira pela en­
trega dessa provinda á Hespanha uma grossa retri­
buição pecuniária, ou a cessão de certa área de ter­
ritório na sua fronteira com o Rio-Grande do Sul' 
para uma demarcação de limites mais convinhavel 
ao Brasil (I), abrimos mão igualmente das clausulas 
relativas ao pagamento de indemnisações pelos estra­
gos do corso argentino (2) nos navios de commercio

( l) Despachos e correspondência do Duque de Palmella. Q uan to  
aos lim ites  t ín h a m o s  com o valioso a rg u m e n to  a C onvenção  de 
1819. Vid. tom o  1°, pag . 251 .

(2) O E s tado  d e  B u en o s-A y res  au lo risou  o co rso  p o r  u m  De­
c re to ,  com o se d e p re l ic n d e  do  se g u in te  Aviso do M in is té rio  d a  
M arinha  pub licado  no  Diário Fluminense do  1“ de  F e v e re i ro  de

/i6
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brasileiros, e do desarmamento da Ilha de Martim 
Garcia (3). As depredações feitas pelos corsários de 
Buenos-Ayres tinhão arruinado grande numero de 
proprietários de embarcações do Império (4), e de 
tanto maior justiça era o pedido dessas indemnisações 
quando é certo que o Brasil ao revez de seus inimigos 
externos, já então, e quando esse facto não havia sido 
elevado á categoria de um principio de direito inter­
nacional (5), não lançara mão das cartas de marca

1826: « Manda S. M. o Imperador pela Secretaria de Estado 
dos Negocios da Marinha transmiltir á Junta do Commercio, 
Agricultura, Fabricas, e xNuvegação deste Império, para sua iii- 
lelligencia, e governo, a inclusa Gazeta Mercantil de Buenos- 
Ayres n. 651, que o Visconde da Laguna remetlêra á mesma 
Secretaria de Estado com oíhcio de 7 do corrente, na qual ap- 
parece transcripto o Decreto daquelle governo que aulorisa o 
corso. Paço, em 23 de Janeiro de 1826. — Visconde de Pa­
ranaguá. »

(3) A questão da posse, desarmamento, ou neutralisação da 
Ilha de Martim Garcia foi sempre coiisidei-ada de tanto preço 
que quando se discutiu a convenção de 2/i de Maio de 1827 o 
ex-Imperador em uma minuta das proposições que mandou 
apresentar ao plenipotenciário Garcia escreveu por sua própria 
letra o artigo seguinte: « 6." Entregará a Ilha de Martim Garcia, 
de que o Brasil necessita para melhor segurança de suas fron­
teiras, e tranquillidade do Império..... » E, comquanto não
fosse adoptada esta clausula em toda sua latitude, obteve-se 
sempre pelo art. h" da citada convenção o desarmamento da 
dita ilha.

(li) Assegura o Visconde de S. Leopoldo nos seus An7iaes, 
que só da provincia de S. Pedro torão roubadas, e destruídas 
vinte duas embarcações costeiras.

(5) A abolição do corso, decretada pelo Congresso de Paris.

1 I
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contra os súbditos do Estado Argentino (6). Em re­
lação ao desarmamento da Ilha de Martim Garcia^ 
era esse desarmamento o corollario indispensável da 
paz, e 0 garante da livre navegação dos rios das re­
giões platinas, como desde 1827 o império projectàra 
levar a elíeito; era também uma medida prévia de 
evitar futuros coiillictos, os quaes, como é notorio, 
e apezar das respectivas eslipulaçoes dos tratados 
posteriores ao anno de 1851, se têm, por mais de 
uma vez, reproduzido pelo estado de incerteza em 
que essa questão se ha conservado (7). Duas grandes 
vantagens moraes, porém, restàrão ao Império dessa 
luta; foi a primeira, a consagração do methodo pra­
tico, e assaz liberal, de levara elíeito os bloqueios 
nos portos do inimigo sem prejuizo da navegação e 
commercio dos neutros; a segunda, revela-se nas 
disposições do artigo addicional da convenção, pelo 
qual se estabeleceu a livre navegação do Rio da Prata 
e de seus affluentes para todos os ribeirinhos.

m) Assim 0 reconlieceu, e louvou o proprio enviado Garcia 
em uma carta datada de 2‘2 de Maio de 1827, dirigida ao Mar- 
cprz de Queluz, pedindo a eliminação do artigo sobre as in- 
demnisações.—JUhliotheca do Commercio do Prata.

(7) Ainda em 1859, quando a provincia de Buenos-Ayres, e o 
governo argentino do Paraná ardião em duras hostilidades, a 
questão do desarmamento, e neutralisação da Ilha de Martim 
Garcia foi fortemente agitada, e o Brasil envolvido nella pelas 
reclamações dos governos oriental, e argentino, que exigião 
para aquelle fim o apoio do Império, apoio que consideravão 
obrigatorio por virtude das estipulações dos tratados de 12 de 
Outubro de 1851, e 7 de Março de 1856, celebrados com os
referidos governos. Em 1863 esta questrão voltou de novo a ter­
reiro.
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Á perfeita execução dos princípios liberaes relati­
vos aos bloqueios, os qiiaos antecederão entre nós aos 
adoptados solemnemenle no Congresso de Paris (8), 
foi ordenada pelo governo imperial aos chefes das 
forças mariti mas brasileiras em operações nos Estados 
do Prata pelo louvável Aviso do Ministério da Ma­
rinha datado de 17 de Dezembro de 1827 (9), e esses

(8) Referimo-nos á intimação prévia feita pelo commandante 
ou vasos da esquadra bloqueadora aos navios dos neutros, e á 
existência de força naval suíTiciente para manter, e tornar 
eíTeciivo o bloqueio.

E’ mister ignalmente advertir que, quanto ao segundo e ter­
ceiro princípios do dilo congresso, parece competir-nos da 
mesma fórma a precedencia, visto como os inserimos, com 
liguras diíTerenças, nos tratados acima mencionados de Outu­
bro de 1851, e Março de 1856, artigo 10.

(9) Aviso de 17 de Dezembro de 1827 do Ministro Diogo Jorge de
Brito ao Barão do Bio da Prata : « .......  Finalmente S. M. o
Imperador, para eliminar complelamente futuras complicações 
com as nações estrangeiras (infelizmente mais preponderantes 
que nós em razao de sua mais antiga, e vigorosa existência 
politica), ordena, sem. a menor amfibologia : 1“, que embarcação 
nenhuma neuti‘a seja retida como presa, senão no caso de 
baver-lhe sido intimado o bloqueio, quer em Montevidéo, quer 
á vela, por algum de nossos cruzadores, e não obstante esta 
intimação, ou visto no respectivo passaporte, fòr encontrada 
na diligencia de entrar em algum dos portos inimigos; 2", serão 
também reputadas boas presas quaesquerembarcações que, ha­
vendo largado de Montevidéo legalmente instruidas da existência 
do bloqueio no passaporte, torem encontradas para oeste do 
meridiano, que se imagina passar por Ponta de Pedras, pois em 
tal posição é obvio, e manifesto o proposito de violar o bloqueio, 
e para cortar o unico pretexto, ou coarctada com que inten­
tassem capear o seu procedimento, isto é, a necessidade de 
fazerem agua rio acima, V. Ex. lhes fará igualmente intimar
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princípios convertêrão-se ])osteriormente em lei in­
ternacional pelo artigo de 91 de Agosto adrlicional ao 
tratado flei82d com a França (<0'', semelhantemente 
se 0 confirmou no accorrlo de i i  de Novembro de 
1834 com a mesma potência (11) , e nos artigos 17 e 19 
do tralarlo celebrado pelo Brasil com osFstados-T'nidos 
em 19 de Dezembro de 1898. A referida doutrina 
adoptou-se também nos bloqueios das províncias

e inscrever no resneolivo passonorle, a lado da intimarão do 
bloqneio, rfiie só lhos é nermillido fazerom aena no canal do 
norte, assignalando-ltics o ponto até onde noderào snbir, qno 
não devpiá ser para cima oii nara o \ 0  da Ponta de .Tesns 
Maria: 3“, serão finalmente também rcnnfadas presas as em- 
})arcaçoes qiie, anezar de não terem ainda o r/s/o no passaporte, 
deixarem comtiido de attender aos signaes de vir á falia, qne 
lhes fizerem os nossos vasos blorpieantes. nrociirando evadir-se 
;'i communicacão. e forçar manifestamente o bloqueio. Debaixo 
destes princinios. qne não podem snscilar reclamações, nem tão 
|)onco soffrer diversas intelligencias na sua execnção, espera 
S. ãí. Imperial one o blooneio se torne mais effectivo. e, com­
binado com as frequentes hostilidades praticadas sobre Bnenos- 
Ayres, nos conduza a obter promptamente daquella Republica 
a i)az que tanto se deseja. Previno mais a V. Ex. que S. AI. Im­
perial recommenda a mais perfeita igualdade de tratamento, e 
proceder de A''. Ex. em todas as embarcações neutras.» (Exfra- 
hido do Archiro da Secretaria de Estado dos Neqnci.os da Ma­
rinha.) No mesmo sentido, de não se fazerem presas sem pre­
ceder a intimação do bloqueio aos navios das nações neutras, se 
bavião anteriormente expedido os Avisos de \1 e 2ó de. De­
zembro de 1825, 29 de Novembro de 1826, e 5 de Alarço 
de 1827.

(10) Transcripto á pag. 60 deste tomo.

(11) Inserto â pag. 103 idem.
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brasileiiMS do Pará em 1833 (12), e da Bahia em 
1838 (13), e bem assim nos tratados de 1851 e 1858 
com Buenos-Àyres, e Montevidéu.

E’ certo que graves reciamações apparecêrao da 
parte de algumas nações da Europa, e também da 
America, durante a [>assada guerra do Rio da Prata, 
contra as medidas tomadas pela esquadra bloquea- 
dora dos portos argentinos, e contra o apresamento 
de diversos navios de suas nacionalidades; mas a

(12) Indicado á pag. 106. Circular aos aç/entes comulares es­
trangeiros: «.... na certeza de que se ordena ao official bra­
sileiro commandante das ditas embarcações de guerra que ob­
serve na direcção do bloqueio a regra seguinte:'— Nenhum 
navio que se destinar para qualquer porto bloqueado poderá ser 
tomado, apresado, ou condeinnado, se previamenle não l'ôr no­
tificado, ou intimado da exislencia, ou continuação do bloqueio 
pelas força bloqiieantes, ou por qualquer navio que pertença á 
esquadra, ou divisão do bloqueio; e para que não possa allegar- 
se ignorância do bloqueio, e o navio que houver recebido esta 
intimação esteja no caso de ser tomado, se, depois disso, tornar 
a apresentai-se diante do porto bloqueado, emquanlo durar o 
mesmo l)lo(|ueio, o commandante da embarcação que fizer a 
notificação deverá pôr o seu—Visio—nos papéis do navio visi­
tado, declarando o dia, lugar, ou altura em que lhe foi feita a 
intimação da existência do bloqueio, e o capitão do navio in­
timado lhe dará uma contra-fé desta notificação, contendo as
mesmas declarações exigidas para o—V isio-. Renovo ao Sr.....
as expressões de minlia estima, e distincta consideração. Palacio 
do Rio de Janeiro, 30 de Outubro de 1835. — Manoel Ahes 
Branco. »

(13) Publicado com as instrucções á pag. 105 deste tomo. 
No bloqueio da Bahia não se fez um só apresamento, facto este 
devido á pontual execução dos preceitos exarados nas referidas 
instrucções.—Bclatorio dos Ncgocios Estrangeiros do anuo de 
1838.

.J-,
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origem dessas reclamações deve procurar-se antes na 
inconveniente interpretação que os commandantes da 
armada brasileira derão ás instrucções de seu go­
verno (14), ou, e 0 que é também incontroverso, na 
tenaz insistência das embarcações d’aquelles paizes 
para romperem o bloqueio, que era um embaraço ás 
suas vastas especulações dirigidas para mercados que, 
pela sua novidade, o mesmo peio seu estado de

(lá) Ao almirante Barão do Rio da Prata, chefe da es­
quadra bloqiieadora, cabe grande responsabilidade pelas 
conqdicações, e enormes despezas que os excessivos apresa­
mentos de navios neutros troiixerão ao Império. Menospre­
zando as ordens do governo imperial, dirigindo-se pelo direito 
maritimo da Convenção de Neutralidade Armada de 1780, que 
aliás nem taciíamente fora adoptada pelo Brasil, direito que elle 
entendia não poder ser derogado pelos Avisos da alta adminis­
tração publica, como se infere da sua resposta ( impressa ) 
ao Marquez de Queluz nas seguintes palavras: « Ainda repito, 
que os Avisos erão nullos, e perfeilamente nullos. Elles não po- 
dlão derogar principios estabelecidos, e sanccionados por tra­
tados que lormavão a lei geral a que as nações se submettêrão, 
e a que o Brasil era sujeito; » o Almirante Rodrigo Pinto 
Guedes deu causa com tao exotico comportamento a grandes 
desgostos para o paiz, e a avultados sacrifícios pecuniários, 
pelas indemnisações das referidas presas. Com estas apreciações 

•vai de aceordo o perioio do Relatovio dos Negocios Estrangeivos 
do anuo de 1834, que é assim concebido: «Tal era o modo 
illégal com que se portava em tão desgraçado bloqueio aquelle 
almirante, que se considerava como dono dos navios neutros que 
ca[)turava, dispondo delles como sua propriedade sem sentença 
dos tribunaes competentes ! Em verdade ferve no peito a in­
dignação quando se vê o deleixo, o abandono, e a delapidação 
com que lorão tratadas estas embarcações, por modo tal que da 
enorme somma que temos pago, no valor de 5,815:151^)433, a 
differentes nações, apenas se recolheu ao tbesouro a diminuta 
quantia de 302:937^852 ! ! »

I I
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guerra, se lhes antolhavão de grandes-, e avultados 
proveitos. (13)

Como fica dito, a Grã Bretanha, e a França reclama- 
vão vivamente contra as presas feitas em navios de 
seus súbditos, chegando a ultima dessas potências a 
ameaçar-nos com o poder de sua esquadra ao mando 
do almirante Roussin ; deslernbrando-se porém esses 
dous grandes Esladcs que os principies do codigo 
marítimo europêo, exarados na convenção de Neutra­
lidade Armada de 1780, e no tratado de Junho de 
1801 entre a Inglaterra, e a Russia, não continhão 
expressamente principies mais liberaes sobre os blo­
queios, do que aquelies que laes nações exigião então 
do Brasil, e que aliás forão por este paiz insinuados 
aos chefes de sua armada nos documentos que temos 
citado, e transcripto.

Relalivamente ao principio da livre navegação dos 
rios, de que ainda fadaremos no correr desta obra, 
fórmaelle um dos mais bellos titulos do Brasil á con­
sideração dos povos cultos. Quando esse principio, 
embora aceito, e amplamente proclamado no con­
gresso de Vienna, não havia attingido suas derradei-

(15) «Emquanto ao direito (das reclamações estrangeiras), 
deve confessar-se que, se as potências neutraes tinlião razão de 
reclamar contra as presas feitas no alto mar, justificadas pela 
mera suspeita de serem destinadas para portos bloqueados, por 
outro lado é innegavel que muitos dos navios americanos,e fran- 
cezes apresados tinhão incorrido na pena de tentativa de violação 
de um bloqueio effectivo.n —Constancio, Historia do Brasil, tomo 
2“, pag. hOO.
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ras consequências, e definitiva execução(16), quando 
em nosso proprio continente tal doutrina fôra re­
cusada pelos Estados-Unidos na questão do Mississipi, 
e pela Grã Bretanha (aliás co-participante daquelle 
congresso) no caso do S. Lourenço (17), e no tratado 
de 24 de Novembro de i8'^9 com o dictador Rosas 
(18), 0 Império, despertando apenas do somno co­
lonial, e no primeiro adequado ensejo, o adopta 
solemnemente, impondo-o como condição de paz, 
nas paginas de um pacto internacional ; e posterior­
mente em todas as suas convenções com as nações 
limitrophes revive, e estatue, como clausula essencial, 
a livre navegação dos rios interiores, e o direito dos 
ribeirinhos a usarem dessa navegação.

Se, pois, os interesses do Brasil, eos escrúpulos de 
um pundonor bem enlendido forão malbaratados pela 
celebração do tratado de 1828, se essa convenção,

(16) Exemplo o Danúbio, cuja livre navegação foi objecto de 
estipulações entre as potências occidentaes da Europa, e a Russia 
em 1856. Vid. Gourdon, Historia do Congresso de Paris; Cara- 
theodory. Du droit international concernant les grands cours 
d’eau ; e o art. 15 do tratado da paz de 30 de Março do re­
ferido anno de 1856, promulgado pelo dito congresso, e que poz 
fim á guerra do Oriente.

(17) Pelo tratado de 5 de .Tunlio de 1854 a Inglaterra, depois 
de grandes debates, permittiu á União Americana a passagem 
pelo rio S. Lourenço, mas com severas limitações.

(18) As restricções deste tratado quanto á liberdade de na­
vegação fizerão parte igualmente de outro concluido entre a 
França e o citado dictador em data de 31 de Agosto de 1850, 
convenção esta mais conhecida pelo nome Le Predour, e não 
ratificada,

k l



consequência forçada do exaltamento politico dos 
primeiros tempos de nossa organisação social, an- 
nullou 0 diuturno, e secular trabalho de nossos ante­
passados no intuito de conservar a Banda Oriental 
unida ao Império, trouxe ella em compensação, para 
0 paiz, a gloria de haver lançado no novo mundo 
as bases do moderno direito publico relativo á livre 
navegação dos rios, dando largas, dessa fórma, ao 
desenvolvimento do coinmercio, das industrias, e 
da civilisação.
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CONVENÇAO preliminar de paz entre o Senhor I>. Pedro I Im­
perador do Brasil, e a Republica das Provincias Unidas do Rio 
da Prata afim de pôr termo á guerra existente entre o Impé­
rio, e aquella Republica, assignada no Rio de Janeiro em 27 
de Agosto de 1828, e ratificada por parte do Brasil em 30 do 
mesmo mez, e pela da referida Republica em 29 de Setembro 
do dito anno. (*)

(da collecção de leis)

Eli NOME DA santíssima E INDIVISÍVEL TRINDADE

Sua Magestade o Imperador do Brasil, e o Governo 
da Republica das Provincias Unidas do Rio da Prata, 
desejando pôr termo à guerra, e estabelecer, sobre 
principios solidos e duradouros, a boa intelligencia, 
harmonia, e amizade, que deve existir entre Nações 
vizinhas, chamadas pelos seus interesses a viver unidas 
por laços de perpetua alliança, Accordárão, pela Me­
diação de Sua Magestade Britannica, ajustar entre si 
uma Convenção Preliminar de Paz, que servirá de 
base ao Tratado definitivo da mesma, que ha de ce-

(*) Sague á Convenção o Artigo Addicional do mesmo dia 27 
de Agosto, relativo á livre navegação do Rio da Prata, e de seus 
aflluentes.
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lebrar-se entre Ambas as Altas Partes Contractantes. 
E para este fim nomearão por Seus Plenipotenciários, 
a SHber :

Sua Magestade o Imperador do Brasil, aos lllus- 
trissimos, e Excellentissimos Senhores : Marquez do 
Aracaty, do Seu Conselho, Gentil-Homem da Sua Im­
perial Camara, Conselheiro da Fazenda, Commen- 
dador da Ordem de Aviz, Senador do Império, Mi­
nistro,e Secretario d’Estado dosNegocios Estrangeiros; 
Dr. José Clemente Pereira, do Seu Conselho, Desem­
bargador da Casa da Supplicação, Dignitário da Im­
perial Ordem do Cruzeiro, Cavalleiro da de Christo, 
Ministro, e Secretario d’Estado dos Negocios do Im­
pério, e interinamente encarregado dos Negocios da 
Justiça ; e Joaquim de Oliveira Alvares, do Seu Con- 

' selho, e do da Guerra, Tenente-General dos Exércitos 
Nacionaes, eimperiaes. Official da Imperial Ordem do 
Cruzeiro, Commendador da de Aviz, Ministro, e Se­
cretario d’Estado dos Negocios da Guerra :

E 0 Governo da Republica das Provincias Unidas 
do Rio da Prata, aos Senhores Generaes Dom João - 
Ramon Balcarce, e Dom Thomaz Guido ; os quaes, 
depois de haverem trocado os seus Plenos Poderes 
respectivos, que forão achados em boa, e devida 
forma, convierão nos Artigos seguintes :

ARTIGO I

Sua Magestade o Imperador do Brasil Declara a 
Provincia de Montevidéo, chamada hoje Cisplatina, 
separada do território do Império do Brasil, para que
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possa constiluir-se em Estado livre, e independente 
de- toda, e qualquer Nação, debaixo da fôrma de 
Governo, que julgar mais conveniente a seus interes­
ses, necessidades, e recursos.

ARTIGO II

0 Governo da Republica das Provincias Unidas do 
Rio da Prata concorda em declarar pela sua parte a 
independencia daProvincia de Montevidéo, chamada 
hoje Cisplatina, e em que s<̂ constitua em Estado li­
vre, e independente, na fôrma declarada no Artigo 
antecedente.

ARTIGO III

Ambas as Altas Partes Contractantes Obrigão-se a 
Defender a Independencia, c integridade daProvincia 
de Montevidéo, pelo tempo, e pelo modo, que se 
ajustar no Tractado definitivo de Paz.

ARTIGO IV

O Governo actual da Banda Oriental, immediata- 
mente que a presente Convenção fôr ratificada, 
convocará os Representantes da parte da sobredita 
Provincia, que lhe está actualmente sujeita: e o Go­
verno actual da Praça de Montevidéo fará ao mesmo 
tempo uma convocação igual dos Cidadãos residentes 
dentro desta : regulando-se o numero dos Deputados 
pelo que fôr correspondente ao dos Cidadãos da 
mesma Provincia ; e a fôrma das eleições pelo Re­
gulamento adoptado para a eleição dos seus Repre­
sentantes na ultima Legislatura.
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ARTIGO V

A eleição dos Deputados correspondentes à popula­
ção da Praça de Montevideo será feita precisamente 
extra muros, em lugar que fique fóra do alcance da 
artilharia da mesma Praça, sem nenhuma assistência 
de força armada.

ARTIGO VI

Reunidos os Representantes da Provincia, fóra da 
Praça de Montevideo, p de qualquer outro lugar, que 
se achar occiipado por Tropas, e que esteja ao menos 
dez léguas distante das mais vizinhas, estabelecerão 
um Governo Provisorio, que deve governar toda a 
Provincia, até se installar o Governo permanente, que 
houver de ser creado pela Constituição. Os Governos 
aciuaes de Montevideo, e da Banda Oriental, cessarão 
immediatamente que aquelle se installar.

ARTIGO VII

Os mesmos Bepresentantes se occuparãõ depois 
em formar a Constituição Politica da Provincia de 
Montevideo; e esta, antes de ser Jurada, serã exa­
minada por Commissarios dos Dous Governos Con­
tractantes, para o unico fim de ver se nellase contém 
algum artigo, ou artigos, que se opnonhão ã segu­
rança dos seus respectivos Estados. Se acontecer este 
caso, será explicado publica, e categoricamente 
pelos mesmos Commissarios ; e, na falta de commum 
accordo destes, serã decidido pelos Doas Governos 
Contractantes.



ARTIGO VIII

Será permiuido a todo, e qualquer habitante da 
Provincia de Montevidéo sahir do território desta, le­
vando comsigo os bens de sua propriedade, salvo o 
prejuizo de terceiro, até o tempo do juramento da 
Constituição, se não quizer sujeitar-se a ella, ou 
assim lhe convier.

ARTIGO IX

Haverá absoluto, e perpetuo esquecimento de to­
das, e quaesquer opiniões politicas, ou factos, que os 
habitantes da Provincia de Montevidéo, e os do terri­
tório do Império do Brasil, que tiver estado occupado 
por Tropas da Republica das Provincias Unidas, tive­
rem professado, ou praticado, até a época da ratifi­
cação da presente convenção.

ARTIGO X

Sendo um dever dos Dous Governos Contractantes 
auxiliar, e proteger a Provincia de Montevidéo, até 
que ella se constitua completamente, convêm os mes­
mos Governos em que, se antes de jurada a Consti­
tuição da mesma Provincia, e cinco annos depois, a 
tranquillidade, e segurança publica fôr perturbada 
dentro delia pela guerra civil, prestaráõ ao seu Go­
verno legal 0 auxilio necessário para o manter, e 
sustentar. Passado o prazo expressado, cessará toda 
a protecção, que por este artigo se promette ao Go­
verno legal da Provincia de Montevidéo ; e a mesma
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ficará considerada no’̂ estado de perfeita, e absoluta 
independencia.

ARTIGO XI

Ambas as Altas Partes Contractantes declaráo muito 
explicita, e categoricamente que, qualquer que possa 
vir a ser o uso da protecção, que, na conformidade 
do Artigo antecedente, se promette á Provincia de 
Montevidéo, a mesma protecção se limitará, em todo 
0 caso, a fazer restabelecer a ordem, e cessará imme- 
diatamente que esta for restabelecida.
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ARTIGO XII

As Tropas da Provincia de Montevidéo, e as Tropas 
da Republica das Provincias Unidas, desoccuparáõ 
0 Território Brasileiro, no preciso, e peremptório 
termo de dous mezes, contados do dia em que forem 
trocadas as ratificações da presente Convenção ; pas­
sando as segundas para a margem direita do Rio da 
Prata, ou do Uruguay; menos uma força de 1,500 ho­
mens, ou maior, que o Governo da sobredita Repu­
blica, se 0 julgar conveniente, poderá conservar 
dentro do território da sobredita Provincia de Mon­
tevidéo, no ponto que escolher, até que as Tropas de 
Sua Magestade o Imperador do Brasil desoccupem 
complétamente a Praça de Montevidéo,

ARTIGO XIII

As Tropas de Sua Magestade o Imperador do Brasil 
desoccuparáõ o território da Provincia de Montevidéo,
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incluída a Colonia do Sacramento no preciso e pe­
remptório termo de dous mezes, contados do dia em 
que se verificar a troca das ratificações da presente 
Convenção; retirando-se para as fronteiras do Im­
pério, ou embarcando: menos uma força de 1,500 
homens, que o Governo do Mesmo Senhor poderá 
conservar na Província de Montevidéo, até que se 
installe o Governo Provisorio da sobredita Província: 
com a expressa obrigação de retirar esta força dentro 
do preciso, e peremptório termo dos primeiros quatro 
mezes seguintes á installação do mesmo Governo Pro­
visorio, 0 mais ta rdar: entregando, no acto da des- 
occupação, a expressada Praça de Montevidéo in  
statu quo ante bellum a Commissarios autorisados 
competentemente ad hoc pelo Governo legitimo da 
referida Província.

ARTIGO XIV

Fica entendido, que tanto as Tropas de Sua Mages- 
tade 0 Imperador do Brasil, como as da Republica 
das Províncias Unidas, que, na conformidade dos dous 
Artigos antecedentes, íicão temporariamente no terri­
tório da Província de Montevidéo, não poderão in­
tervir por fórma alguma nos negocios políticos da 
mesma Província, seu Governo, Instituições, e tc .; 
ellas serão consideradas como meramente passivas, e 
de observação; conservadas alli para proteger o go­
verno, e garantir as liberdades, e propriedades publi­
cas, e individuaes: e só poderão operar activamente
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se 0 Goverao legitimo da referida Provincia de Monte- 
vidéo requisitar o seu auxilio.

ARTIGO XV

Logo que a troca das ratificações da presente Con­
venção se effectuar, haverá inteira cessação de hosti­
lidades por mar, e por terra ; o bloqueio será levantado 
no termo de 48 horas, por parte da Esquadra Impe­
rial : as hostilidades por terra cessarão immediata- 
mente que a mesma Convenção, e suas ratificações 
forem notificadas aos Exércitos ; e por mar dentro de 
dous dias até Santa Maria ; em oito até Santa Catha- 
rina ; em quinze até Cabo-Frio : em vinte e dous até 
Pernambuco ; em quarenta até a Linha ; em sessenta 
até a Costa de Léste ; e em oitenta até os mares da 
Europa. Todas as tomadias, que se fizerem por mar 
ou por terra, passado o tempo que fica aprasado, serão 
julgadas más presas, e reciprocamente indemnisadas.

ARTIGO XVI

Todos os prisioneiros de uma, e outra parte, que 
tiverem sido feitos durante a guerra, no mar ou na 
terra, serão postos em liberdade, logo que a pre­
sente Convenção fôr ratificada, e as ratificações tro­
cadas ; com a unica condição de que não poderão 
sahir, sem que tenhão segurado o pagamento das 
dividas, que tiverem contrahido no Paiz aonde se 
acharem.

4



Depois da troca das ratificações da presente Con­
venção, as Altas Partes Contractantes tratarão de 
nomear os seus respectivos Plenipotenciários, para 
se ajustar, e concluir o Tratado definitivo de Paz, que 
deve celebrar-se entre o Império do Brasil, e a Re­
publica das Provincias Unidas.

AUTIGO XVIII

Se, 0 que não é de esperar, as Altas Partes Contrac­
tantes não chegarem a ajustar-se no sobredito Tra­
tado definitivo de Paz, por questões que possão sus­
citar-se, em que não concordem, apezar da Mediação 
de SuaMâgestade Britannica, não poderão renovar-se 
as hostilidades entre o Império, e a Republica, antes 
de serem passados os cinco annos estipulados no 
Artigo X, e mesmo depois de passado este prazo 
as hostilidades não poderão romper-se sem prévia 
notificação feita reciprocamente seis mezes antes, 
com conhecimento da Potência mediadora.

ARTIGO X IX

A troca das Ratificações da presente Convenção 
será feita na Praça de Montevidéo dentro do tempo 
de setenta dias, ou antes se fôr possivel, contados 
do^dia da sua assignatura. ( )̂

(*) A troca das ratificações teve lugar em Montevidéo a A de 
Outubro de 1828, entre o Barão do Rio da Prata, e Miguel de 
Azcuenaga.
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Em testemunho do que Nós os abaixo assignados, 
Plenipotenciários de Sua Magestade O Imperador do 
Brasil, e do Governo da Republica das Provincias 
Unidas, em virtude dos nossos Plenos Poderes, as- 
signámos a presente Convenção, e lhe fizemos pôr o 
Sello de nossas Armas.

Feita na Cidade do Rio de Janeiro, aos vinte e sete 
do mez de Agosto do anno do Nascimento de Nosso 
Senhor Jesus Christo de mil oitocentos e vinte oito.— 
(L. S.) Marquez do Aracaty. — (L. S.)José Cle­
mente Pereira, — (L. S.) Joaquim de Oliveira Al­
vares. — (L. S.) Juan Ramon Balcarce. — (L. S.) 
Thomaz Cuido.

ARTIGO ADDIGIONAL

Ambas as Altas Partes Contractantes se compro- 
mettem a empregar os meios ao seu alcance, afim de 
que a navegação do Rio da Prata, e de todos os outros 
que nelle vão sahir, seja conservada livre para uso 
dos súbditos de uma, e outra Nação, por tempo de 
quinze annos, pela fórma que se ajustar no Tratado 
definitivo de Paz.

O presente Artigo Addicional terá a mesma força, 
e vigor como se fosse inserido palavra por palavra 
na Convenção Preliminar da data de hoje.

Feito na Cidade do Rio de Janeiro,"aos vinte e sete 
dias do mez de Agosto do Anno do Nascimento de/Nosso 
Senhor Jesus Christo de mil oitocentos ejvinte oito. 
—(L. S.) Marquez do Aracaty. — (L. S.) JosèCle-

f‘1



mente Pereira.— [L. S.) Joaquim de Oliveira A lva- ' 
res. —  (L. S.) Juan  Ramon Balcarce. — [L. S.) 
Thomaz Guido.

E Sendo-Nos presente a mesma Convenção, cujo 
teor fica acima inserido, e sendo bem visto, consi­
derado, e examinado por Nós tudo o que nella se 
contém, Tendo Ouvido o Nosso Conselho de Estado, 
a Approvamos, Ratificamos, e Confirmamos, assim 
no todo, como em cada um dos seus Artigos, e esti­
pulações ; e pela presente a Damos por firme e va­
liosa ; Promettendo em Fé, e Palavra Imperial obser- 
val-a, e cumpril-a, e Fazêl-a observar, e cumprir por 
qualquer modo que possa ser. Em testemunho, e 
firmeza do sobredito Fizemos passar a presente Carta 
por Nós assignada, passada com o Sello Grande das 
Armas do Império, e referendada pelo Nosso Minis­
tro, e Secretario de Estado abaixo assignado.

Dada no Palaciodo Rio de Janeiro, aos trinta dias 
do mez de Agosto de mil oitocentos e vinte oito.— 
PEDRO IMPERADOR, Com Guarda. — Marquez do 
Aracaty.
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1828

TRATADO DE AMIZADE, NAVEGAÇÃO, E COM- 
MERCÍO DE 12 DE DEZEMBRO COM 

OS ESTADOS UNIDOS

NOTICIA HISTÓRICA

'A

Foi a União Americana a primeira potência que re­
conheceu a independencia do Brasil. Emquanto que 
a Grã Bretanha impellida, de um lado, a favor de 
nossa emancipação, pelas suas exigências commer- 
ciaes, pelo seu systema liberal de governo, e pelas 
suas tenazes aspirações a abolir o trafego de escravos, 
oscillava, de outro lado, nesse empenho, pelas defe- 
rencias que era obrigada a guardar com sua antiga, 
e sempre fiel alliada, a nação portugueza; emquanto 
que a Austria, ligada por vinculos bem estreitos ao 
fundador do Império, era ainda mais ligada aos com­
promissos da Santa Alliança, que encarara, com olhos 
vesgos, a independencia dos paizes americanos (1 ) ;  
os Estados Unidos, consequentes com a esclarecida po-

(1) Accorde com o gabinete britannico no desejo de persuadir 
ao governo portuguez da necessidade de reconhecer a indepen­
dencia brasileira, declarára todavia a Austria que « por si nunca 
reconheceria aquella independencia sem que S. M. Fidelissima 
lhe desse o exemplo.» Stappleton. Vida politica de Canning.
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litica que havião adoptado em referencia a todos os 
povos que na America, separando-se das metrópoles, 
se tinhão constituido regularmente, estende-nos mão 
fraternal, e convida-nos a tomar assento no grande 
congresso das nações do globo ; consagremos, pois, 
neste momento, um voto de gratidão ao povo dessa, 
a mais poderosa nação do novo mundo (2 ).

Ao cidadão José Silvestre Rebello (3) coube a ta­
refa de tratar, como plenipotenciário junto ao go-

(2) A causa da independencia do Brasil já em 1787 merecêra 
as attençoes, e as sympathias de um dos estadistas mais no­
táveis da União Americana, o venerando Jefferson. Convidado, 
em Paris, onde então se achava em commissão diplomática de 
seu governo, pelo estudante José Joaquim de Maia, filho desta 
côrte, e que com Domingos Vidal Barbosa, José Alves Maciel, e 
outros patrícios, que nesse tempo, applicando-se ás letras na 
Europa, tramavão pela liberdade da patria, prestou-se Jefferson 
á pedida conferencia, e depois de attentamente ouvir, junto ás 
antiguidades de Nimes, o ardente patriota, fez-lhe assizadas re­
flexões sobre os perigos da empreza, quando ainda não estava 
amadurecido o espirito publico brasileiro para leval-a a eífeito ; 
mas todavia, sem comprometter com promessas positivas, o con­
curso de seu paiz, não repelliu peremptoriamente os planos de 
Maia, chegando até a leval-os ao conhecimento do congresso 
norte-americano.

(3) « Como enviado secreto aos Estados-Unidos (falia do José 
Silvestre), elle desempenhou asna missão de fazer reconhecer a 
independencia de uma maneira rapida, e satisfactoria. Como 
homem de letras, possuia raros conhecimentos da historia, e 
geographia ; como membro do Instituto, era uma columna firme, 
trabalhador zeloso, e modesto: além destas especialidades tinha 
muitas idéas dearcheologia, numismática, e esthetica...»  Elogio 
necrologico dos socios do Instituto pelo orador Porto Alegre 
em iSliU.
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verno dos Estados Unidos, do reconhecimento da in­
dependência. Algumas pequenas objecções forão pos­
tas por aquelle governo á missão brasileira; John 
Quincy Adams, então á testa do ministério dos estran­
geiros, ponderara que o Brasil não tinha um governo 
regular, nem possuia ainda uma constituição, sendo 
que de mais disso da parte de algumas provindas (e 
citava a de Pernambuco, que então lutava com a re­
volução de 1824) parecia haver repugnância na adop- 
ção do systema monarchico ; referia-se também 
Adams á questão do trafego de escravos, dizendo-se 
ignorante da opinião que a esse respeito professavão 
os fundadores do novo Império.

Em uma extensa, e bem elaborada Memória (4), 
discutio José Silvestre todos aquelles pontos, recor­
dou que 0 Brasil havia sido elevado á categoria de 
reino desde 1815, que os Estados Unidos tiverão sem« 
pre nelle agentes diplomáticos, que a revolução da 
independencia desligando o Império da métropole não 
abandonara todavia o regimen da monarchia, modifi- 
câra-o, e assentára-o nas bases das instituições livres, 
que a União Americana seguio o dogma de reconhecer 
a todos os governos de facto do novo mundo, que as­
sim procedera em relação ás colonias hespanholas 
Mexico, Chili, Rio da Prata, e Perù (esta occupada 
ainda por grande exercito hespanhol), sem exigir 
que esses Estados exhibissem desde logo a sua consti-

(4) Esta Memória está junta á correspondência de José Sil­
vestre existente na secretaria dos negocios estrangeiros.
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tuição, que o soberano brasileiro tratava com afinco 
deste ultimo objecto, podendo confiar-se que em breve 
0 pacto fundamental seria uma realidade no ImperiOw 
Sobre a revolução de Pernambuco ponderara que era 
0 fructo de mesquinhas ambições, das animosidades 
entre porluguezes,e brasileiros, certificando que seria 
promptamente suíYocada; e, fmalmente, quanto ao 
trafego, observara que o governo do Brasil já havia 
dado todas-as seguranças á Grã Bretanha de que suas 
tendências erão adversas a tão nefando commercio, 
tolerando, como era notorio, os tratados anteriores 
celebrados entre Portugal, e aquella nação.

Tão recta, e elevada linguagem foi retribuida com 
a mais séria consideração, recebendo o enviado bra^ 
sileiro no dia 23 de Maio de 1824, cincoenta e dois 
í/ias depois de sua chegada a Washington, o despacho 
seguinte: (( Department of State. Washington, 23 
May 1824. The Secretary of State present his compli­
ments to Mr. Rebello, and inform him that he will 
have the honour of presenting him is character of 
Chargé d’Affaires, to the President of the United Sta­
tes at one o’clock to morrow the 26.th of May; — if 
Mr. Rebello will be so good as to call at the Presi­
dent’s House at that hour, Mr. Adams will meet him 
there. » (5)

(5) E is a co m m u n ica ção  do  p le n ip o te n c iá r io  b r a s i l e i r o : —
« Him . e  Ex. S r .— T e n h o  a h o n ra  d e  d iz e r  a  V. Ex. q n e , p o r 
L o n d res , d eb a ix o  do  so b re s c r ip to  do  G am eiro  te n h o  e sc rip to  a  

V. Ex. em  26 de  A b ril, e  26 de  M aio, e p o r  P a ris  d ir ig id o  a  
K orges u m a  s e g u n d a  via do  p r im e iro  olTicio em  7 d e  Maio. E spero

'.IC



Cimertadas assim as relações de boa alliança entre 
0 Brasil, e os Estados Unidos (6), têm ellas continuado 
sempre no pé de perfeita cordialidade, não a alterando 
de forma alguma diversos ligeiros incidentes ou con_ 
ílictos occorridos em differentes épocas. Assim é que, 
apezar da violenta discussão havida pelos annos de 
1827 a 1828 entre o diplomata norte-americano Ra- 
guety e o gabinete imperial, ,a proposito das presas 
feitas no Rio da Prata em navios dos Estados Unidos 
pela esquadra brasileira, discussão que deu em resul­
tado a retirada do referido diplomata (7) ; o presi­
dente daquelles Estados desapprovou a linguagem 
acerba do seu ministro no Rio de Janeiro, e substi- 
tuio-o por W. Tudor, com quem se assentarão, e le- 
várão a effeito as bases do presente tratado.

que estes officios terão chegado; comtudo, para aproveitar mais 
esta occasião, participo a V. Ex. que este governo reconheceo a 
Independencia, e o Império do Brazil no dia 26 deste, sendo eu 
apresentado ao presidente como encarregado de negocios de 
S. M. 0 Imperador do Brasil com as mesmas formalidades com 
que são recebidos os representantes dos outros Soberanos. Dou 
pois a V. Ex. 03 parabéns, e peço a V. Ex. que beije as mãos a 
S. M. 0 Imperador por tão feliz acontecimento. Washington, 31 
de Maio de 182^. — Sr. Luiz José de Carvalho e Mello. — José 
Silvestre Rebello. »

(6) Para agente diplomático americano no Rio de Janeiro, 
nomeou-se a Condy Raguet, que nesse caracter toi recebido no 
mez de Novembro de 1825, pronunciando por essa occasião um 
notável e amistoso discurso, que está publicado no Diário Flu­
minense de 5 daquelle mez % anno.

(7) Discursos da corôa dos annos de 1827, e 1828.
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Em 1846 surgiu o coníliclo geralmenle deno ainado 
— Questão W ise— . Uma encarniçada luta occorrida 
no dia 31 de Outubro de 1846 entre marinheiros ame­
ricanos, em uma das praças mais frequentadas desta 
côrte, deu lugar á intervenção da policia local, que 
prendeu a très dos ditos turbulentos ; nesse comenos 
apparece o official Alonso Davis da corveta Saratoga 
oppondo-se à prisão daquelles marinheiros, e exi­
gindo a sua soltura. Recusando a força publica brasi­
leira annuir a tal intimação, é atacada, de espada em 
punho, pelo referido official, que assim a persegue 
até junto da guarda do palacio imperial da cidade. 
Preso nesse momento o mesmo Davis por tão desco­
munal attentado, é incontinenti reclamado, bem como 
seus companheiros, pelo consul americano, que appa- 
recêra durante a desordem, mas cuja solicitação não 
foi attendida pela autoridade competente ; e logo de­
pois em 2 de Novembro pelo plenipotenciário Wise, o 
qual, além disso, requereu também o castigo dos sol­
dados da patrulha, e o do commandante da guarda do 
paço, que os prendera. Attendendo á circumstancia 
ponderada pelo commodore americano Rousseau, de 
que 0 tenente Davis .devia partir no dia immediato 
para os Estados Unidos na corveta Saratoga, e que­
rendo patentear suas deferencias pelo governo da 
União, com quem o Brasil sempre mantivera boa paz, 
e que se não devia considerar responsável pelos des­
acertos de seu plenipotenciário, resolveu o gabinete 
imperial ordenar somente a entrega do mesmo tenente, 
sob condição de que contra elle se continuaria o res-
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pectivo processo. Este aclo de perfeita cortezia foi 
mal interpretado pelo ministro Wise, que em res­
posta a tal communicação excedeu-se na maneira bru­
tal com que se houve rejeitando a soltura do official 
Davis pela forma por que fôra determinada, mas já  
quando o dito official se achava a bordo, e insistindo 
em suas anteriores exigências. O barão de Cayrú, 
ministro dos negocios estrangeiros, deu cabal resposta 
ao insoIito procedimento do plenipotenciário ameri­
cano, e mandou proseguir o summario instaurado 
contra Davis, e os marinheiros autores do tumulto, 
os quaes continuarão em custodia (8). Na discussão 
travada pelo ministro Wise com o gabinete imperial 
pretendeu aquelle plenipotenciário pôr em duvida o 
direito de soberania do Duperio em suas praias (in  
litore), e fez allusões ao modesto, c não brilhante uni­
forme, e á cor m ais ou menos escura dos soldados 
brasileiros 1 (9) Não contente com esta irregular con- 
ducta aggravou-a ainda mais esse ministro deixando 
de comparecer ao acto do baptisado da Princeza Im­
perial do Brasil, e ao anniversario do Imperador, or­
denando outrosim á estação naval americana que em 
taes dias não praticasse os respeitos devidos á sobe­
rania do paiz, e ao seu monarcha. Esses factos leva­
rão 0 governo imperial a cortar suas relações com o 
plenipotenciário AVise, exigindo sua remoção desta 
côrte; foi consequente com esta determinação que,

(8) Notas de Wise de 2 de Novembro de 18Zi6, e do Barão de 
Cayrú em resposta de 3 do mesmo mez, e anno.

(9) Relalorio dos negocios estrangeiros de 18ú7.

ríS.'



quando mais tarde, em Fevereiro de 1847, o enviado 
Wise pretendeu ser admittido em audiência do Impe- 
dor para entregar-lhe uma carta do Presidente dos 
Estados Unidos, gratulatoria do nascimento da Prin- 
ceza Imperial, denegou-se-lhe semelhante honra pela 
nota do barão de Cayrú de 25 de Fevereiro daquelle 
anno, na qual se lê o seguinte trecho : « O abaixo as- 
signado, tendo levado á presença de S. M. o Im­
perador a nota do Sr. Wise (de 15 do mesmo mez), 
recebeu ordem para participar-lhe que o mesmo Au­
gusto Senhor, i)rofessando a maior estima, e a mais 
subida consideração pelo Presidente dos Estados Uni­
dos da America, teria desde logo marcado dia, e hora 
para receber das mãos do Sr. Wise a mencionada 
carta, como é de estylo; mas os actos 'praticados 'nesta 
côrtepelo Sr. Wise, olhados pelos brasileiros, e pelo seu 
governo como o/fensivos, não só do respeito devido a 
S. M. 0  Imperador, mas da dignidade da nação, forão 
communicados ao illustrado gabinete de W ashington; 
e emquanto não se receber o resultado deste lamentável 
negocio não poderá o Sr. Wise ser admittido d audiên­
cia que solicita. » Mal pensava, porém, o gabinete 
imperial que, quando tão moderada, mas energica­
mente encarava a questão no seu verdadeiro ponto 
de vista, o mantinha-se firme em uma posição de dig­
nidade, 0 plenipotenciário brasileiro em Washington, 
desattendendo ás instrucções de 4 de Novembro de 
1846, e outras ordens de seu governo, subscrevia 
naquella capital explicações isoladas sobre o facto, 
equivalentes a uma renuncia do direito que pertence
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ás autoridades do paiz de prender a estrangeiros que 
infringem suas leis, e que podião ser traduzidas por 
uma satisfação dada em vez de reclamada, como lhe 
fôra determinado. Desapprovando solemnemente o 
procedimento do seu plenipotenciário, o governo im­
perial mandou-lhe immediatamente a sua demissão, 
com ordem de recolher-se a esta côrte. E foi com este 
acto que, quando o ministro Wise, em nota de 21 de 
Ahril de 1847, recordando aquella satisfação dada aos 
Estados Unidos (amende honorable), e os elogios que 
merecera de seu governo pelo modo por que se condu­
zira, propunha o reatamento das relações de benevo­
lência, 0 governo imperial pela nota de 4 de Maio 
seguinte retorquira que: « tendo desapprovado o acto 
de seu ministro, continuava pendente a questão com 
os Estados Unidos, e interrompidas as relações com 
0 Sr. W ise.» Entretanto o governo americano pre­
tendia fazer crer que as declarações do enviado brasi­
leiro em Washington não havião sido offensivas dos 
direitos de soberania do Brasil; mas, conservando o 
Império seus anteriores e fundados escrnpulos a esse 
respeito, foi emfim declarado em Abril de 1849 pelo 
secretario d’estado da União Americana que: « tendo 
0 seu antecessor, Mr. Buchanan, reconhecido ampla­
mente 0 direito das autoridades brasileiras para pro­
cessar, e punir os crimes, e infracções de seus regula­
mentos de policia, commettidos no seu território por 
marinheiros, cidadãos, ou súbditos de qualquer na­
ção, as questões consideradas pendentes sómente 
dizião respeito á apreciação dos factos occorridos em



— 395 —

31 de Outubro de 1846 ; e que, não havendo a menor 
utilidade, no estado das relações amigaveis que suh- 
sistião entre os dois paizes, e promovião as boas dis­
posições de seus ministros, em recomeçar essa ques­
tão, com prazer manifestava que o presidente dos 
Estados Unidos lastimava aquella occurrencia, que 
havia infelizmente interrompido temporariamente a 
boa intelligencia entre os dois governos, muito prin­
cipalmente pelo grande desejo de cultivar com o Bra­
sil relações intimas, e pacificas, e pelos sentimentos 
de consideração, e amizade que nutria para com o so­
berano constitucional, e o povo brasileiro.» (10) 
Depois desta tão benevola abertura, e da retirada do 
ministro Wise desde 1847, que fora substituido por 
David Tod, cavalheiro de maneiras distinctas, e con­
ciliadoras, foi lançado o véo do esquecimento sobre 
este desagradavel incidente, sendo aliás reconhecido, 
com 0 maior critério, o bom direito do Brasil relati­
vamente á prisão, e punição dos estrangeiros que 
violão suas leis, e praticão desordens, ou crimes cm 
seu território. (1 1 )

(10) Idêntico relatorio de 1850, primeira sessão.

(11) Prova 0 ligeiro historico que acabamos de fazer da questão 
Wise que as apreciações do Dr. Perdigão Mallieiro no seu ex­
cellente índice chronologico relativamente á fraqueza que attri­
bue ao finado Barão de Gayrü nessa emergencia não são pro­
cedentes, como se infere das notas que indicamos dirigidas por 
elle ao enviado americano. Nos negocios graves do Estado convém 
não obedecer exclusivamente ao sentimento ; a razão fria, e 
calma, nos ensina que nessas crises é urgente encarar por todos 
os lados a deliberação que deve tomar-se, para que não se com-
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As successões ah in testato  derão também causa a 
contestações entre os dois governos, pretendendo os 
Estados Unidos, por virtude da primeira parte do ar­
tigo 33 do presente tratado, que fosse reconhecida a 
sua p erp etu id a d e  relativamente ás disposições concer­
nentes á paz, e amizade, e dahi tirando o corollario 
de que,sendo por aquelle principio p erp etu a s  as clau­
sulas do artigo 11 do mesmo tratado, aos cônsules 
americanos competia a arrecadação, e administração 
das heranças jacentes de seus nacionaes, na confor­
midade das leis de seu paiz (12). A debil argumen­
tação do ministro Wise foi perfeitamente redarguida 
pelas notas do gabinete imperial de 19, 21, e 31 de 
Agosto de 1846, nas quaes se estabeleceu: a 1% que 
as estipulações relativas à paz, e amizade insertas no 
dito artigo 33, devião ser entendidas, como o tem sido 
iguaes clausulas nos tratados entre os mesmos Es­
tados Unidos, e varias outras potências com termos 
genericos, e indicativos de que entre as duas nações 
se observarão todos aquelles principios universaes, e

pronieltão os interesses do paiz, seguindo os impulsos de um 
patriotismo por demais ardente, e muitas vezes apaixonado. 
Quando é possível conciliar a dignidade do Estado com a con­
cessão de pequenos, e banaes favores, ordinariamente exigidos 
pela fofa vaidade das nações mais fortes, dá penhor de sensatez; 
política 0 governo que corta os embaraços, ainda era frente da 
explosão de exageradas susceptibilidades, conservando porém a 
paz, e as allianças com uma grande potência. Consinta, pois, o 
douto jurisconsulto que neste ponto dissintamos da sua alias 
sempre esclarecida opinião.

(12) Notas do ministro Wise do 1° de Julho, e 20 de Agosto 
de 18Z|6.
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regras geralmente estabelecidas como protectoras dos 
direitos individuaes, e internacionaes, que tendera a 
firmar a paz, e amizade entre os povos; e não abrange 
quaesquer disposições regulamentares taes como as 
que regulão a maneira de se fazer a arrecadação, e 
administração das heranças jacentes, e bens vagos 
existentes no Império, sobre que não houve declara­
ção expressa das duas partes contratantes: « 2% que, 
comquanto possão ser considerados perpetuos pelo ex­
posto motivo os preceitos do artigo 11  do tratado,não 
significão elles ingerência consular na arrecadação de 
heranças jacentes, mas indicão apenas uma disposição 
adversa ao direito de albinagio.

Como consequência destas reclamações voltarão os 
Estados-Unidos em 1849 com a pretenção de cele­
brar um novo tratado com o Império, cujo fim no 
dizer do plenipotenciário Tod em sua nota de 13 de 
Agosto referia-se a estreitaras relações commerciaes 
dos dous paizes, e a terminar as duvidas que se tinhão 
suscitado a proposito do art. 33 do tratado de 1828. 
Continha esse projecto,que se encontranos Annexos do 
Relato rio dos negocios estrangeiros de 1851, trinta e 
dous artigos, e era o transumpto do que havia findado 
no dito anno de 1828, á excepção dos preceitos que 
estatuião mais largas dimensões ájurisdicção consular 
nas heranças jacentes, e ás maiores garantias dadas 
ao neutro em caso de guerra, por parte de um dos 
contratantes. Persistente porém no seu systema de 
adiar a celebração de novos tratados, e convencido 
de que as leis do paiz davão sufficientes penhores de
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seguridade ao desenvolvimento do commercio dos es­
trangeiros, e de protecção ás suas pessoas, e pro­
priedades, da mesma fórma que aos nacionaes, o go­
verno imperial recusou, pela nota de 22 de Abril de 
1851, a aceitação do referido ajuste, e mais tarde em 
1854, por despacho de 13 de Setembro, deu igual res­
posta ao enviado Trousdale, quando tentou reviver 
idênticas pretenções (13).

Pensamos que o leitor entenderá comnosco que no 
esboço historico, embora rápido, que fazemos ácerca 
de nossos contratos internacionaes, devem ser con­
signados todos aquelles successos que derão origem a 
discussão diplomática, ou em referencia propriamente 
ás estipulações dos ditos contratos, ou relativamente 
á applicação dos principios geraes do direito das 
gentes, nos casos occurrentes. Nesta convicção temos 
sempre assignalado os mais importantes desses in­
cidentes, e pois seguindo a mesma esteira trataremos 
de algumas occurrencias que se derão com os Estados- 
Unidos por occasião da guerra titanica que ullima- 
mente os dividiu, e fez pasmar o mundo em uma 
época de tão adiantada civilisação, e quando as ten­
dências dos homens notáveis do século se propoem a 
manter o estado de paz entre as nações do globo. (14)

(13) No importantissimo livro que o erudito Sr. Visconde de 
Uruguay acaba de publicar com o titulo de— Estudos práticos 
sobre a administração das provindas no Brazil—se enumerão 
não poucos casos de suspensão de leis provinciaes por oíTende- 
rem aos tratados, ou por dirigirem -se a aiterar as condições, e 
0 modo de existência dos estrangeiros, no Império, e a lançar 
sobre elles impostos, e onus especiaes. Tomo 2“, pag. 295.

(14) Assim 0 demonstrou o Congresso de Paris quando, por
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Depois do apparecimento da famosa guerra civil 
que separou em dois campos oppostos os Estados do 
norte, e sul da União Americana, pondo em armas os 
mais poderosos exercitos, e ferindo-se as mais assom­
brosas batalhas, o governo do Brasil, inspirado por 
considerações políticas de elevado alcance, entendeu 
com justa razão conservar-se neutral no meio dos con­
tendores de uma nação com quem sempre entretivera 
as melhores relações de amizade. O vasto commercio 
dos Estados Unidos com o império, o facto de ser 
aquella potência o mais importante consumidor da 
nossa principal exportação (o café), a consideração 
de evitar conflictosem nossos portos, constantemente 
demandados pelos navios americanos, erão outros 
tantos motivos que, no nosso fraco entender, bem 
aconselharão ao gabinete imperial para declarar a sua

iniciativa de Lord Clarendon, consignou no tratado de 30 de 
Março o Voto de que : « nas dissenções internadonaes, sempre 
que as circumstandas o permittão, se recorra, antes de lançar 
mão das armas, aos bons officios de uma nação amiga. » O Con­
gresso de Westplialia consagrando a liberdade de consciência, 
0 de Vienna proclamando a abolição do trafego de escravos, e a 
liberdade de na\egação dos rios, não merecerão mais da so­
ciedade que 0 Congresso de Paris, quando solemnemente esti­
pulou aquelle generoso, e humanitário principio. Ainda depois 
disso 0 actual Imperador dos Francezes convida a Europa a 
resolver em um grande Congresso as difficuldades interna- 
cionaes que ameaçavão perturbar a paz das nações. E nestes 
últimos tempos, pela Convenção de Genebra, acceila por parte 
da Inglaterra, e outros soberanos, estatuio-se a « neutralisacão 
das ambulancias, e hospitaes militares, concordando-se que 
fossem protegidos e respeitados pelos belligerantes, emquanto con­
tivessem algum doente, ou ferido. »

i ; I IÍ1 |s 5Sl
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neutralidade durante aquella guerra. Não importa 
apreciar os motivos que tiverão a França, e a Ingla­
terra, e outras potências, para adoplarem o mesmo 
systema; não foi por espirito de imitação, e muito me­
nos por subserviência á opinião daquelles paizes da 
Europa que o Império assumio a posição de neutro, 
tal inspiração lhe foi aconselhada só, e exclusiva­
mente, como é dito, pelos interesses de seu commer- 
cio, e pelo desejo de prevenir difficuldades que em 
proximo ou remoto futuro o envolvessem, porventura, 
em graves complicações. A todas estas razões accresce 
que 0 facto patente de hostilidades em que ardia a 
União Americana, movendo-se de parte a parte enor­
mes massas militares, travando-se estupendas pelejas, 
rotas todas as relações dos confederados com o go­
verno legal, e formada a mais caracterisada scisão 
entre seus súbditos, constituia perfeito estado de 
guerra civil, e em tal caso a applicação dos principios 
de direito das gentes, que ensinão o reconhecimento 
de belligérante a respeito da fracção do paiz que sus­
tenta-se em armas, e tem os recursos de fazer frente 
ao poder soberano, a quem até então obedecêra, não 
deve ser demorada (15). Assim o praticou o gabinete 
imperial expedindo a circular do 1 ° de Agosto de 
1861, que, annunciando por um lado a sua neutrali­
dade na guerra com os Estados-Unidos, reconhecia 
por outro lado nos Estados dissidentes o caracter de

(15) Vattel. Direito das gentes, liv. cap. 18, §§ 292 a 295 
Hautefeuille. Deveres dos neutros, tit. U% cap. i% pag. 267.
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belligérantes (16). Logo depois desta deliberação (a 
6 de Setembro) realizou-se uma das previsões que a 
havião suggerido,e que, parecendo estar ao abrigo de 
qualquer reclamação, attentos os preceitos do direito 
internacional, e as medidas previdentes do governo 
brasileiro exaradas naquella circular, deu causa com- 
tudo a uma séria discussão entre o mesmo governo, e 
0 enviado americano Watson Wehb; referimo-nos 
á entrada do vaso de guerra confederado— — 
na capital da provinda do Maranhão, com o fim de

(IG) Circular aos presidentes de provincias.— Kio de Janeiro. 
— Ministério dos negocios estrangeiros,’ !  de Agosto de 1861.—  
lllni. e Exin. Sr.—  A luta que rompeu entre o governo federal 
dos Estados-Unidos Norte-Americanos, e alguns desses Estados 
que declararão constituir-se em confederação separada, pode 
trazer ao nosso paiz questões, para cuja solução releva que 
V. Ex. esteja prevenido, e por este motivo recebi ordem de 
Sua Magestade o Imperador para declarar a V. Ex. que o go­
verno imperial julga dever manter-se na mais stricla neutra­
lidade durante a guerra, em que infelizmente se a chão aquelles 
Estados, e para que esta neutralidade seja guardada cumpre 
que se observem as determinações seguintes :

Os Estados Confederados não têm existência reconhecida, mas, 
havendo constituído de facto um governo distincto, não póde o 
governo impeiial considerar como actos de pirataria os seus ar­
mamentos navaes, nem recusar-lhes, com as necessárias res- 
tricções, o caracter de belligérantes que assumirão.

Os súbditos brasileiros devem nesta conformidade abster-se 
de toda a participação, e auxilio em favor de um dos belligérantes, 
e não poderão tomar parte em quaesquer actos, que possão ser 
considerados como hostis a uma das duas partes, e contrários 
aos deveres da neutralidade.

A exportação de artigos bellicos dos portos do Império para 
os novos Estados Confederados fica absolutamenle prohibida, ou

I t
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prover-se de combustível para a continuação de sua 
viagem. Devendo limitar-se simplesmente a pedir 
providencias, se acaso havião sido infringidas as de­
terminações da circular do 1" de Agosto no caso allu- 
dido, espraiou-se aquelle plenipotenciário na sua nota 
do V  de Novembro de 1861 a fazer o historico da re­
volução que havia rebentado em seu paiz, e a augurar 
prompta derrota aos insurgentes á vista dos grandes 
recursos de sua nação. Transparecião, porém, de todo

se pretenda fazêl-a debaixo da bandeira brasileira, ou da de 
outra nação.

O mesmo commercio de contrabando de guerra deve ser ve­
dado aos navios brasileiros, ainda que se destinem aos portos 
sujeitos ao governo da União Norte-Americana.

Nenhum navio com bandeira de um dos belligerantes, e que 
esteja empregado nesta guerra ou a ella se destine, poderá ser 
aprovisionado, esquipado ou armado nos portos do Império, não 
se comprehendendo nesta prohibição o fornecimento de vitua­
lhas, e provisões navaes indispensáveis á continuação da viagem.

Não será permittido a navio algum de guerra ou corsário 
entrar, e permanecer com presas nos nossos portos ou bahias 
mais de 2á horas, salvo o caso de arribada forçada, e por ne­
nhum modo lhes será permittido dispor das mesmas presas ou 
de objectos delias provenientes.

Na execução destas medidas, e na solução das questões que 
occorrerem, V. Ex. se guiará pelos principios de direito inter­
nacional, tendo em consideração as instrucções expedidas por 
este ministério em 18 de íMaio de I85á, guardado o pensamento 
da circular de 30 de Julho de 1859, com relação aos Eslados- 
Unidos em luta com os Estados Confederados, e communicará ao 
governo imperial quaesquer difficuldades ou occurrencias extra­
ordinárias que exijão novas instrucções. Reitero a V. Ex. as ex­
pressões de minha estima, edistincta consideração. — Benvenuto 
Augusto de Magalhães Taques. — A S. Ex. o Sr. presidente da 
provincia de. . . .

I .  .
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seu longo arrazoatlo estas duas considerações: 1*, que 
ao Império não assistia direito de reconhecer como 
belligerantes aos confederados, e que, portanto, não 
podia considerar ao Sumter vaso de guerra ; 2% que 
a presença do mesmo Sumter no Maranhão para re­
ceber carvão de pedra era uma infracção da neutrali­
dade, porque o carvão, como as lonas, e as velas, era 
considerado contrabando de guerra por ser como ellas 
impulsor dos navios de guerra. O conselheiro Maga­
lhães Taques, que regia nesse tempo a secretaria de 
estado das relações exteriores, elevando a questão á 
sua verdadeira altura, desinçando-a dos incidentes, 
sem correlação com o assumpto, com que o ministro 
americano a ataviára, contestou, e destruiu com lumi­
nosos argumentos Iodos os pontos da reclamação do 
enviado Webb, pela nota datada de 9 de Dezembro do 
dito anno (17). Com a autoridade dos publicistas com­
bateu a primeira arguição, juntando-lhe as provas 
históricas,e de não longinqua data, que a contrariavão. 
Por virtude de taes principies, diz^a o ministro brasi­
leiro, gozão hoje de existência política a Grécia, a 
Bélgica, e todas as nações americanas, inclusive o 
Brasil, e os Estados-Unidos; esses paizes achárão-se 
outr’ora, como actualmente os confederados, naposi-

(17) Pela sua grande extensão não transcrevemos esta im- 
porlantissima nota, a qual se acha inserta no Relatorio dos ne­
gócios estrangeiros de 1862. Referindo-se ã dita nota, dizia o 
secretario de Estado Seward, no despacho de 18 de Março de 
1862 dirigido ao ministro Webb: « não julgo necessário examinar 
em toda a sua extensão a bem deduzida, e muito habil nota do 
Sr. Magalhães Taques . . . .  »
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ção de seccionistas, e nem por isso os outros povos 
evitarão sua communicação, ou até deixárão de re­
conhecer sua independencia. A propria União Ame­
ricana, reconhecendo a emancipação das colonias 
hespanholas, ainda quando os governos nellas organi- 
sados erão apenas governos de facto^ recebendo o ple­
nipotenciário brasileiro em 1824, quando o Império 
se achava naquellas mesmas circumstancias, demons­
trou plenamente que adheriaáquelles principies,e nem 
por isso tal proceder foi considerado pela Hespanha, 
e Portugal como quebra de neutralidade, ou offensa 
ás doutrinas do direito internacional.

Tal era a força da verdade, e a intima convicção do 
ministro Webb, que na mesma nota (do 1 " de Novem­
bro), em que disputava aquelle direito ao Brasil, re­
conhecia-o formalmente nas expressões seguintes: 
« Quando esse esforço tiver sido posto em pratica (de 
suffocar a insurreição) sem desnecessária demora, e 
tiver falhado, então, e só então podem elles (os con­
federados) ser chamados belligérantes, e podem ou­
tras nações collocar-se na posição de neutras a nosso 
respeito, e dos rebeldes. » E mais abaixo assim pro- 
seguia : (( e só depois que os Estados-Unidos nos pró­
ximos mezes de inverno  tiverem tentado, e não con­
seguido suffocar a rebellião existente, é que o Brasil, 
ou outra qualquer potência amiga, terá a liberdade, 
no ponto de vista moral, e da lei universal do justo, e 
do injusto, de tratar os rebeldes como belligérantes.»

Remontando a épocas anteriores, os mesmos pre­
cedentes se encontrão ; no tratado dos Pirynêos de

fiijí
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1659 entre a França, e a Hespanha, e de 16G2 entre 
a Inglaterra, e a Hollanda, consagrou-se o direito de 
entreter relações com os Paizes Baixos, e corn Portu­
gal, revoltados contra a Hespanha, assim como com 
qualquer possessão ingleza, ou hollandeza sublevada 
contra sua métropole ( iS). Sendo assim, e desde que 
aos Estados confederados se reconheceu o caracter de 
belligérantes, não havia justo fundamento para que 
se denegasse a entrada em um porto do Império a um 
vaso de guerra com sua bandeira, e com os respecti­
vos papeis em devida ordem ; nem tal facto signifi­
cava, como se dizia, o reconhecimento da autonomia 
desses Estados, nem a quebra de neutralidade. O pro- 
ceoimento contrario, aquelle que tivesse por fim per- 
mittir a entrada a uma embarcação de guerra federal, 
negando o mesmo favor a outra dos confederados, 
esse procedimento sim, revelaria que o Império fa-

(18) Tanta latitude tem tido esta doutrina, que as proprias 
metrópoles reconhecem muitas vezes a respeito de suas colonias, 
ou da parle sublevada de seus Estados o caracter de hellige- 
1 antes, firmando armistícios, ou capitulações com as forças 
dissidentes. A lula para a nossa independencia fornece desses 
exemplos; em 1823 ü. Álvaro, general portuguez, e que occu- 
pava llontcvidéo, assigna com lecór, chefe do exercito brazileiro, 
uma capitulação para a evacuação daquella praça; Madeira na 
Bahia, e bidie no Maranhão, oíficiaes de Portugal, também ca- 
pitulão com as forças brazileiras. Na ultima guerra dos Estados- 
Unidos houve da mesma sorte casos de capitulação com as 
forças rebeldes, dando causa um desses actos á immobilisação 
do mais poderoso exercito confederado, o de Lee, o que sobre­
maneira apressou a conclusão da guerra ; a qual, sem finalisar 
no inverno de 1862, como pensava o enviado Webb, procras­
tinou-se até 1865.

51

1
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vorecia á primeira com damno da segunda, e desse 
modo fazia-se parte no pleito. Entretanto as autori­
dades brasileiras admittindo o Sumter no Maranhão 
para receber o combustivel necessário á sua viagem, 
admittirão em seguida, e para o mesmo, ou igual fim 
a fragata federal Powhatan, com a dilTerença de que 
a esta, por pertencer à esquadra de um governo reco­
nhecido, eailiado se prestarão as honras do uso (19).

A’ segunda accusação do plenipotenciário Webb, 
relativa à provisão de carvão de pedra, facil era re­
torquir ponderando-se ser equivoco affirmar-se que 
as lonas, e velas constituião contrabando de guerra, 
que 0 carvão de pedra jàmais foi considerado tal pelos 
usos, e direito convencional, sendo que o governo de 
Dinamarca, em uma ultima declaração definindo os 
artigos reputados contrabando de guerra, exceptuára 
expressamente o carvão, que a allegação de ter esse 
genero sido considerado dessa especie na ultima 
guerra contra a Russia não era fundada nem autori- 
sada com documento algum, e finalmente, que, sendo 
a lei internacional do Império com os Estados-Unidos 
a que devera reger no caso vertente, ella se oppunha 
atai pretenção nos preceitos do tratado entre os dous 
paizes de 12  de Dezembro de 1828, artigos 16, e 17, 
os quaes especificando o que era contrabando de 
guerra não incluirão o carvão de pedra; preceitos que

(19) E’ mister ponderar que idênticos forão os principios 
adoptados pelas outras potências maritimas, tanto que o proprio 
Sumter, e o Nashville encontrárão a mesma liospitalidade, e 
fornecimentos nos portos da Grã-Bretanha, França, Hespanha, 
e Paizes Baixos,

»
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sendo relativos á paz^ e amisade erao do numero dos 
Que 0 artigo 33 do mesmo tratado considerara per­
pétuos.

Em remate observou-se que, tendo a União Ameri­
cana pugnado desde 1782 ou antes por idéas largas 
e liberaes a favor do commercio dos neutros, inse­
rindo sempre taes estipulações em seus diíTerentes 
tratados, em épocas em que fruião de plena paz, não 
lhes cabia agora que ardião em guerra civil renegar o 
seu honroso passado. Devolvida a questão Sumter ao 
conhecimento do governo da União, e não se tendo 
chegado a um accordo, visto como o mesmo governo 
sustentára a opinião do seu ministro nesta corte,deu-se 
por finda a discussão do assumpto pela nota de 16 de 
Junho de 1862 subscripta pelo Marquez de Abrantes, 
e por outra nota de 24 de Julho, respondendo á de 3 
do dito mez, em que o plenipotenciário Webb preten­
dera renovar a mesma discussão assegurou-se que: « o 
governo do Imperador nutriu sempre a intima convic­
ção de que no modo por que se houve o presidente do 
Maranhão não entrou a mais leve intenção de favorecer 
os Estados separatistas,e menos a de ser infenso ou hos­
til ao governo da União » : accrescentando além disso 
que : (( os principles de neutralidade adoptados pele 
Império erao os que constavão da circular do 1“ de 
Agosto de 186!, e da nota de 23 de Janeiro de 
1862. » (20).

(20) Essa nota, expedida pelo conselheiro Magalhães Taques, 
explicara, em termos que deverão evitar novas duvidas, a cir­
cular de Agosto, do seguinte modo; «1% que não consentissem 
(ospi'csidcntes de provinda) que navio algum com bandeira de
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apoderando-se de seus carregamentos,sem ser incom- 
modado pela autoridade principal,o commandante da 
Ilha, foi este immediatamentedemittido,e processado 
pelo presidente de Pernambuco, dirigindo igualmente 
0 mesmo presidente ao capitão do Alabama um enér­
gico protesto pelas tropelias que havia praticado con­
tra seus adversários nos mares do Império, inti­
mando-lhe outrosim que delles se retirasse nopraso 
de vinte quatro horas. Este protesto já não encontrou 
0 capitão do Alabama na Ilha de Fernando, mas foi- 
lhe notificado pelo presidente da Bahia, a cujo porto 
elle se havia dirigido. Era bem de ver que em face de 
tão estrondosos acontecimentos a legação americana 
não deixasse de correr prossurosa ante o governo 
imperial para reclamar insistente e vigorosamente, e 
tão impaciente se ostentou que até fez ver sua estra­
nheza pah  promptidão  com que o ministro brasileiro 
se anticipára  em communicar-lhe as providencias 
dadas para o caso do Alabama 1 (nota da mesma lega­
ção de 12 de Maio de 18ü3). Se no caso do Florida, e 
do Georgia semelhantes ao do Sumter, não erão funda­
das as reclamações da referida legação,e devêrão pre­
valecer os principios de neutralidade estabelecidos 
pelo Brasil, e já discutidos com os Estados federaes, 
é justo porém observar que a respeito do Alabama 
houve alguma indecisão no modo de proceder das au­
toridades da Bahia.

O Alabama havia transgredido de frente as ordens 
do governo imperial no tocante á neutralidade, havia- 
se servido de um dos portos brasileiros como base
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de operações contra seus inimigos, e finalmente havia 
apresado baleeiras federaes no território maritimodo 
Império ; as autoridades da Bahia tinhão conheci­
mento official dessa occurrencia e comquanto a inves­
tigação de seus pormenores não houvesse passado por 
Iodos os cadinhos da pesquiza final, não é menos 
exacto que nas altas regiões administrativas o facto 
cardeal fôra julgado em ultima instancia desde que o 
presidente dePernambuco fulminàraademissão contra 
0 commandante da Ilha de Fernando de Noronha, e 
dirigira um forte protesto ao capitão do Alabama pelos 
desacatos commetlidos nos mares adjacentes daquella 
Ilha com menoscabo da soberania do Brasil.

E’ provável que a indecisão das autoridades da 
Bahia tivesse seu fundamento na difficuldade ma­
terial de applicar ao Alabcma  qualquer castigo, e 
mesmo na ignorância da natureza desse castigo^ que 
abas, deve também confessar-se, não fôra explici­
tamente indicado nas ordens anteriores do governo 
imperial; mas em tal emergencia qualquer de­
monstração de desagrado, a ordem de retirar-se do 
porto em poucas horas (no qual aliás demorou-se 
14 ou 20 dias), a prohibição de communicar com a 
terra^ esses ou outros signaes de desprazer, dimi- 
nuirião muito o vigor da reclamação dos Estados 
federaes, evita-Ia-hião talvez, e por outro lado acon- 
selhariao aos vasos de guerra confederados a não 
repioducção de quejandos attentados nos portos e 
mares do Brasil. Estas reflexões não nos são sug- 
geiidcis pelo simples desejo de fazer um reparo
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ácerca da conducta das autoridades da Bahia neste 
assumpto; das rectas intenções dessas autoridades 
somos os primeiros a dar testemunho, mas dessa 
conducta, que, devemos dizêl-o, não era inteira­
mente indefensável, emanou a linguagem animada, 
e as insinuações injustas mesmo em relação áquel- 
las autoridades, com que a legação americana man­
teve a discussão no negocio do Alabama. Felizmente 
para os dous paizes, o governo imperial expedindo 
as novas instrucções de 23 de Junho de 1863 sobre 
a neutralidade, em as quaes igualmente se infligia 
ao Alabama  a prohibição de visitar qualquer porto 
do Império, e dando explicitas regras para futu­
ras contingências, pôz termo pelas suas adequadas 
providencias a quaesquer ulteriores reclamações da 
parte dos belligérantes. (2 1 )

(21) Instrucções aos presidentes de província regulando a 
neutralidade do Brazil na luta dos Estados-Unidos da America 
do Norte.—Secção central.—Rio de Janeiro.—Ministério dos ne­
gócios estrangeiros, em 23 de Junho de 1863.—Jllm. e Exm. Sr.— 
Convindo dar maior desenvolvimento á circular deste ministério 
do 1° de Agosto de 1861, que estabeleceu os princípios regula­
dores da neutralidade que o governo imperial resolveu assumir 
em presença da luta dos Estados-Unidos da America do Norte, 
já para explicar alguns desses princípios, já para indicar em ge­
ral os casos em que se deve julgar violada a neutralidade e os 
meios de afazer eíTectiva: manda Sua Magestade o Imperador de­
clarar a V. Ex. 0 seguinte, para seu conhecimento e devida exe­
cução.

Pelas palavras « salvo o caso de arribada íorçada » menciona­
das na referida circular deve também enieuder-se:

Que OjUavioj não será obrigado a sahir do porto dentro do 
prazo de 2/i horas, se não houver podido effectuar os concertos

sAM
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Se até aqui coube aos navios confederados o 
papel de protogonistas nos conílictos que occorrêrão 
sempre que visilavão os portos do Império, a um 
vaso de guerra federal, oW achu ssetts^  nãoíorâoim-

indispensaveis para que possa expôr-se ao mar sem risco de 
pei'der-se.

Se igual risco se der por causa do máo tempo.
Se, íinalmenle, fôr acossado pelo inimigo.

Nestas hypothèses fica ao arbitrio do governo na côrte e dos 
presidentes nas provincias determinar, cá vista das circumstan- 
cias, 0 tempo dentro do qual deverá o navio sahir.

Os corsários, ainda que não conduzão presas, não serão admit- 
tidos nos portos do Império por mais de horas, salvo o caso 
de arribada forçada.

As presas, de que trata a circular do 1“ de Agosto são os 
navios apresados pelos belligérantes ou pelos corsários: de modo 
que a pena imposta aos que conduzirem presas não é appliccivel 
aos que tão sómente trouxerem objectes provenientes délias ; 
não podendo, porém, em caso algum, dispôr dos mesmos obje­
ctes, assim como das presas.

De conformidade com a circular citada, os navios bellige- 
1 antes não podem receber nos portos do Império senão as vitua- 
Ihas e provisões niivaes de que absolutamente carecão, e fazer 
os concertos necessários para a continuação da viagem.

Esta disposição presuppoe que o nfivio vai com destino para 
um porto qualquer, e que só de passagem e por necessidade de­
manda um porto do império.

A presupposiçcão da circular não se verificará, porém, se um 
mesmo navio procurar o porto amiiidadas vezes, ou se,'depois 
de ter refrescado em um porto, entrar em outro logo depois
pretextando o mesmo lim, salvo os casos provados de força 
maior.

A frequência, pois, sem motivo suíTicientemente justificado, 
deve autorisai' a suspeita de que o navio não está realmente em
viagem, mas percorre os mares vizinhos do Império para apresar 
navios inimigos.
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profícuos os exemplos do Alabama quando, com 
menospreço da dignidade do paiz, assaltou a horas

0  asylo e o so;ícoito  que em lal caso se preste a um dos bel- 
ligerantes'poderà ser qualificado como auxilio ou favor prestado 
contra o outro, e portanto como quebra da neutralidade de­
clarada.

Convém consoguintemente que um navio, que já uma vez 
tenha entrado cm um dos nossos portos, não seja recebido no 
mesmo porto ou em outro, pouco depois de haver entrado no 
primeiro, para receber vitualhas, provisões navaes, e fazer con­
certos, salvo 0 caso devidamente provado de força maior, senão 
depois de um prazo razoavel que faça crer que o navio já se tinha 
retirado das costas do Império, e a ellas regressou depois de ter 
concluido a viagem a que se destinava.

Por motivos idênticos aos que ficão expostos, não será per- 
mittido nos portos do Império que os navios belligérantes re- 
cebão generös vindos directamente para elles em navios de qual­
quer nação ; o que significaria que não procurão os belligérantes 
os nossos portos de passagem, e por necessidade imprevista, mas 
com 0 proposito de permanecer na proximidade das costas do 
Império, tomando por isso de antemão as cautelas precisas para 
se fornecerem dos meios de continuar em suas emprezas. A. to­
lerância de um semelhante abuso equivaleria a permittir que os 
portos do Império servissem aos belligérantes de base de ope­
rações.

Ficando assim explicados os principios da circular do 1® de 
Agosto de 1861, cumpre que nos portos, baliias, e ancoradouros 
do Império se exija dos belligérantes a fiel observância das se­
guintes condições :

1. “ Os navios de guerra admittidos em um ancoradouro ou 
porto deveráõ permanecer na tranquillidade a mais perfeita, e 
na mais completa paz com todos os navios que ahi estiverem, 
ainda os de guerra, ou armados em guerra, do seu inimigo.

2. “ Não poderão augmentai’ a sua tripolação, contratando ma­
rinheiros de qualquer nação que seja, inclusive compatriotas seus.

3. ® Não poderão igualmente augmentar o numero e o calibre
52
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morlas da noite ( no dia 7 de Outubro de 186V) 
0 vapor confederado Florida, que se achava fun­

de sua artilharia, nem por qualquer modo aperfeiçoal-a, com­
prar ou embarcar armas portáteis, e munições de guerra.

A- Não poderão pôr-se de emboscada nos portos ou ancora­
douros, ou nas ilhas e cabos dos mares territoriaes do Império, 
«i espreita de navios inimigos que entrem ou saião; nem mesmo 
procurar informações a respeito daquelles que são esperados ou 
que devem sahir; e nem finalmente fazer-se á vela para correr 
sobre um navio inimigo avistado ou signalado.

5. Não poderão fazer-se á vela immediatamente depois de um 
navio pertencente a uma nação inimiga ou neutra.

Sendo a vapor ou de vela tanto o navio que sahir como aquelle 
que ficar, mediará entre a sahida de um, e de outro o prazo 
de 2A horas. Se, porém, fôr de vela o que sahir, e a vapor o 
navio que ficar, não poderá este sahir senão 72 horas depois.

6. Duiante a sua estada no porto, não poderão os belligeran- 
tes empregar nem a força, nem a astúcia para rehaver presas 
feitas aos seus concidadãos que se acharem no mesmo asylo, ou 
para libertar prisioneiros de sua nação.

7. Não poderão proceder no porto neutro, nem á venda, nem 
aoiesgate das presas feitas ao seu inimigo, antes que a validade 
da presa seja reconhecida pelos tribunaes competentes.

Fica subentendido que as infracções de cada uma destas sete 
condições constituiráõ outros tantos casos de violação da neu­
tralidade do Império, sujeitando os infractores ás penas que lhes 
forem impostas.

E para fazer eífectiva a neutralidade, cohibindo e reprimindo 
os abusos que se praticarem, deveráõ ser empregados os seguin­
tes meios:

1. “ Verificar préviamente a concessão do asylo, o caracter do 
navio, e seus procedentes em outros portos do Império, para de­
pois conceder ou negar a entrada, e a permanência, escassear o 
favor, ou redobrar de vigilância.

2. “ Marcar ancoradouro onde os navios estejão debaixo das 
vistas immediatas da policia, longe de paragens e circumstancias 
suspeitas.



deado no porlo da Bahia, e o arrebatou do an-

3.“ Mandar fiscalisar, desde a entrada até a sahida, o movi­
mento dos belligérantes, verificando a innocencia dos objectos 
que embarcarem.

Ordenar á policia que não consinta no desembarque e 
venda dos objectos provenientes de presas.

5. “ Impedir que se fação presas nas aguas territoriaes do Im­
pério, empregando para isso a força, sendo necessário ; e, se as 
presas ou objectos délias provenientes, entrados nos portos do 
Império, houverem sido feitas nas mesmas aguas lerritoriaes, 
deveráõ ser arrecadados pelas autoridades competentes para se 
restituirem aos seus légitimés proprietários, considerando-se 
sempre nulla a venda de taes objectos.

6. " Não admittir nos portos do Império o belligérante que 
uma vez houver violado a neutralidade.

7. “ Fazer sabir immediatamente do território maritimo do Im­
pério, não lhes fornecendo cousa alguma, os navios que ten­
tarem violar a neutralidade.

8. " Finalmente, usar da força, e, na falta ou insuíficiencia 
desta, protestar solemne, e energicamente contra o belligérante 
que, sendo advertido, e intimado, não desistir da violação da 
neutralidade do Império; ordenando ás fortalezas, e aos navios 
de guerra que atirem sobre o belligérante que acommctter o seu 
inimigo no nosso território, e sobre o navio armado que se dis- 
puzer a saliir antes de decorrido o tempo marcado depois da 
sabida do navio pertencente ao belligérante contrario.

E porque o vapor Alahama dos Estados Confederados violou 
manifestamente a neutralidade do Império, por 1er infringido as 
disposições da circular do 1” de Agosto de 1861, tornando á 
ilha Rata em base de suas operações, pois quç para alli con­
duziu presas, e sabio a fazer outras, que mandou queimar depois 
dc as haver conservado alguns dias no ancoradouro da mesma 
ilha : ordena Sua Magestade o Imperador que o dito vapor não 
seja mais recebido em porto algum do Império.

Renovo a V. Ex. as seguranças de minha perfeita estima, e 
distincte consideração.—ü/flrçfMcr de Abrantes. — AS. Ex. o Sr. 
presidente da provincia de.
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coradouro, levando-o barra-fóra daquella capital. 
E este attentado fôra tanto mais escandaloso, 
não só porque o consul americano na dita cidade, 
Wilson, entrou nelle de accordo com o comman­
dante do Wachussetts, apezar de ter sob sua palavra  
de honra  afiançado ao presidente da provincia que 
nenhum desacato seria tentado nas aguas do Im­
pério contra o F lorida , como lambem porque 
era constante que um grande prêmio eslava mar­
cado para o captor do mesmo Florida!  Pela 
nota de i4  de Outubro de 1864 reclamou ener­
gicamente 0 conselheiro Dias Vieira, ministro dos 
negocios estrangeiros, contra tal violação dos di­
reitos de neutro adoptados pelo Brasil, e contra 
a grave offensa feita á soberania da nação pelo 
commandante do Wachussetts, no meio das mais 
perfeitas relações de cordialidade entre os dous 
paizes. Depois de uma curta, mas benevola discus­
são entre a legação americana, eo  governo imperial, 
teve este a satisfação de ser inteirado das francas 
explicações que o secretario de estado Sew ard  dera 
em Washington ao plenipotenciário brasileiro em 
data de 26 de Dezembro : « desapprovando o pro­
cedimento do commandante do Wachussetts, la­
mentando a occurrencia, afiançando a suspensão, 
e subsequente conselho de guerra áquelle official, 
afíirmando que o consul Wilson, co responsável do 
acontecimento, seria demitlido, declarando que a 
bandeira brazileira receberia as honras convenien­
tes, e assegurando que a guarnição do Florida
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seria posta em liberdade. » (22) Se no meio da exa­
cerbação de uma violenta guerra civil, de encon-

(22) Nota do governo dos Eslados-Unidos da America á le­
gação imperial. — Ministério de Estado. — Washington, 26 de 
Dezembro de 186Zj.—Senhor.—Tenho a honra de accusai’ a re­
cepção da nota, em que patenteais os sentimentos do governo 
imperial do Brasil, relativamente á captura do Florida pelo 
vapor de guerra dos Eslados-Unidos Wachussetts, no porto da 
Bahia.

E x p lica re is  p o r c e r to  ao  vosso g o v ern o  q u e , e m  v ir tu d e  de 
acco rd o  e n tre  nós, a vossa n o ta , c o m q u a n to  te n h a  a  d a ta  d e  12 
d e  D ezem bro , só m e loi s u b m e ltid a  a  21 do c o rre n te .

Não admiltir intervenção estrangeira, qualquer que seja a sua 
fórma, não exercer absolulamente intervenção alguma nos ne­
gócios domésticos dos outros paizes, são principios cardeaes da 
polilica dos Estados-Unidos. Vós haveis, portanto, esperado, com 
razão, que o presidente dcsapprovaria e lastimaria os aclos pra­
ticados na Bahia. Elle suspenderá o capitão Collins, e o fará 
responder a um conselho de guerra.

O consu l dos E s ta d o s-U n id o s  na  B ah ia  confessa  te r  aco n se ­
lh a d o  e  in c ita d o  o c a p itã o , e to m ad o  p a r te  ac tiv a  no  su ccesso . 
S e rá , p o r ta n to , d e m ittid o . A b a n d e ira  do  B rasil re c e b e rá  da  
a rm a d a  dos E slados-U n idos as h o n ra s  u sa d a s  e n tre  p o tê n c ia s  

ra a r i l im a s  am ig as .
Não se  deve  c o m tu d o  d a h i d e d u z ir  q u e  e s te  go v ern o  a d n iille  

ou  d á  c re d ito  ás  im p u ta ç õ e s  de  fa ls id ad e , tra ição  e e n g a n o  q u e  

fizestes ao c a p itã o  e ao co n su l.
N eg ão -se  e s ta s  im p u taçõ e s  á  v is ta  das asse rçõ es  dos o lficiaes 

acc u sa d o s.

Está entendido, lereis a bondade de notar, que a resposta 
que ora se dá á vossa representação funda-se exclusivamenle 
na declaração de que a captura do Florida foi jni acto não au- 
torisado, illegal, e indefensável da força naval dos Estados- 
Unidos praticado em um paiz estrangeiro, com desprezo do seu 
governo estabelecido e devidamente reconhecido.

Este governo contesta a vossa proposição de que os insur­
gentes deste paiz são legitimos belligérantes navaes, e pelo con-

in
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Iradas preoccupações, de algum azedume que por­
ventura restasse aos governantes dos Estados fede-

irario affirma que a altribuição deste caracter, por parte do 
governo do Brasil, aos cidadãos rebellados dos Estados-Unidos, 
que têm estado até aqui, e ainda estão, desprovidos de forças 
navaes, portos e tribunaes, é um acto de intervenção contrario 
á lei das nações, que, não sendo amigavel, é oíTensivo e ma- 
nifeslamente injurioso aos Estados-Unidos.

Da mesma forma contesta este governo a vossa declaração de 
que 0 Flonda pertencesse aos supramencionados insurgentes, e 
affirma, pelo contrario, que esse navio, assim como o Alabama, 
era um pirata, que não pertencia a nação alguma ou belligérante 
legal, e que, portanto, a admissão eo supprimento destes navios 
piratas e de suas Jripolaçôes nos portos brasileiros forão injus­
tiças e injurias pelas quaes o Brasil deve, com razão, reparação 
aos Estados-Unidos, tão ampla quanto a que ora recebe dos 
mesmos Estados. Elles confião que essa reciprocidade se dê 
opportun amente, para restabelecer a harmonia e amizade, que 
são tão essenciaes para o bem-estar e segurança dos dous paizes.

Nos^princípios expostos, o governo imperial reconhecerá uma 
adhesao a direitos que têm sido constantemente proclamados, e 
uma convicção firme das injurias que têm feito o objecto das 
mais instantes queixas por parte dos Estados-Unidos nestes très 
últimos an nos. O governo do Brasil é novamente informado de 
que estes princípios do governo dos Estados-Unidos não estão 
mais sujeitos á discussão.

Nao compete, porém, aos capitães dos navios de guerra dos 
Estados-Unidos, aos commandantes dos seus exercitos, ou aos 
seus cônsules residentes nos portos estrangeiros, o firmarem os 
direitos e vingar as offensas do seu paiz, sem ter para isso au- 
torisaçao do congresso e instrucções do poder executivo, e es- 
colbendo por si o tempo, a maneira, e a occasião de fazêl-o.

Este poder só é legalmente exercido pelo governo dos Estados- 
Unidos. No seu caracter de membro da familia das nações, os 
Estados-Unidos professão a ordem e não a anarchia, assim como 
também preferem sempre os meios legaes ás violências aggres- 
sivas ou revindictas.

j  - ,í
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raes pelas recentes discussões sobre o facto da 
entrada nos portos do Império de navios confede-

Os Estados-Unidos folgão de saber que o Brasil nutre os 
mesmos sentimentos. Consta que as autoridades da Bahia em- 
pregárão sem successo a força para dominar o Wachussetts e re­
cuperar 0 Florida, e continuárão a dar caça ao oíTensor além 
das aguas do Brasil, e no alto mar. Assim, pois, no successo 
occorrido na Bahia, agentes subalternos, sem o conhecimento 
de seus respeclivos governos, inaugurarão de parte a parte uma 
guerra illegal, irregular e não autorisada. Desistindo dessa 
guerra por sua parte, e appellando para o governo dos Estados- 
Unidos para obter reparação, o Brasil apreciou devidamente o 
caracter dos mesmos Estados, e deu um exemplo digno de ser 
imitado.

A disposição relativa á tripolação do Florida, que foi aprisio­
nada, basêa-se nos principios que acabo de estabelecer.
 ̂ Não obstante serem os homens dessa tripolação inimigos dos 

Estados-Unidos, e, como estes entendem, inimigos da raça hu­
mana, forão todavia trazidos á guarda deste governo de um 
modo illegal, e não podem por isso ficar aqui legalmente sujei­
tos ao castigo que merecem.

Não poderião elles também, sendo inimigos, ser admittidos a 
gozar da protecção dos Estados-Unidos. Serão, portanto, postos 
em liberdade, afim de procurarem refugio onde o possão en- 
contiar, ficando sujeitos á eventualidade de serem de novo cap­
turados quando fóra da jurisdicção deste governo.

O Florida foi trazido a aguas americanas, e estava ancorado 
em Hampton Roads, sob vigilância e protecção naval. Em- 
quanto aguardava a reclamação do governo brasileiro, no dia 
28 de^Novembro submergiu-se, em consequência de um rombo 
que não foi possivel lapar-se. Suppoz-se a principio que o rombo 
fora occasionado ou pelo menos augmentado pelo abalroamento 
e um transporte de guerra. Derão-se ordens immediatamente 

para averiguar-se o modo e as circumstancias do occorrido. Pa­
recia aíTectar o exercito e a armada. Um conselho naval de in­
vestigação e lambem um conselho militar de investigação forão 
encarregados de averiguar o caso. O conselho naval já apresen-
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ratlos, e dos exemplos europeus (23), era licito sus­
peitar da benevolencia ou promptidão na resposta 
ás satisfações pedidas; o comportamento cavalhei- 
roso do governo americano não vacillando em 
prestar justa homenagem à nossa soberania ultra­
jada pelo desacato do Wachussetts, sendo um bom 
exemplo a seguir pelas nações poderosas, não des­
mentiu 0 anhelo sempre manifestado pelos Estados- 
Unidos de conservar as boas relações do Império.

A navegação do Amazonas foi outro assumpto 
que deu lugar a discussões diplomáticas com o go­
verno da União. As tendências dos súbditos dos 
Estados-Unidos para se introduzirem no Amazonas 
datão do anno de 1826; nesse anno foi apresen­
tada á camara dos deputados do Brasil uma peti­
ção para sua navegação, a qual não sendo altendida 
trouxe posteriormente uma reclamação de avultada 
indemnisação, feita em nota do ministro Wise de 
17 de Novembro de 1845! Em junho de 1850, os 
secretários de estado Ewing^  e Clayton, insistirão

lou 0 seu relatorio, do qual aqui junto uma cópia. O conselho 
militar está ainda funccionando.

Logo que os seus trabalhos estejão concluidos, será o resul­
tado levado ao conhecimento do vosso governo. No entretanto 
ficou assentado que a perda do Florida foi a consequência de 
algum incidente imprevisto, que não attribue responsabilidade 
aos Estados-Unidos.

Aproveito-me desta opportunidade para renovar-vos, senhor, 
as seguranças de minha alta consideração. — Ao Sr. Ignacio de 
Avellar Barbosa da Silva. — William II. Seward.

(23) A Inglaterra, e a França derão em outro tempo esses 
exemplos, que felizmente não têm renovado. A primeira captu-
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com 0 nosso enviado em Washington pela abertura 
oaquülle rio, compromettendo-se a Ui.ião a fazer as 
precisas despezas com a prévia exploração. Logo de- 
^ i s ,  em Outubro do mesmo anno, o ministro 
Webster fazia igual representação sob as mesmas 

c ausulas, e insinuava ao plenipotenciário brazileiro 
que assumisse a responsabilidade de consentir desde 
logo na entrada de um vapor de guerra americano no 

ilo rio. Depois disso a legação braziieira em Was- 
inglon fjiconstantemente interpelladasobreanave- 

gaçao do Amazonas, e para excitar essa propaganda 
vieiao em seguida as publicações do tenente j)/««™, 
descrevendo as maravilhas dessa região o m  exagera­
do pincel. Depois do annode 1833 diversas companhias 
organisárão-seou tentárão organisar-se em Nova-York 
para investir a navegação do Amazonas sem o consen­
timento do governo brasileiro, chegando uma delias, 
que havia tomado o titulo A^Amason steam ship Com­
pany, a registrar competentemente o acto de sua 
incorporação, e a annunciar a sahida do vapor Pe­
nobscot; as reclamações, porém, do enviado brasileiro 
auxiliadas neste ultimo caso pelas do plenipotenciário 
peruano, sendo devidamente attendidas pelo governo 
dos Estados-Unidos, forão levando o desanimo ao seio

rou a fragata t e  dos Estados-Unidos no porto de Valparaiso, 
e 0 C 0 1 S .U '0  americano General Armstrong no ancoradouro dó 
inWe-,V f ’"*““ “'!« ‘1“ segunda tomou em 1793 o navio
Brelanln™^* 'a*  ̂ Delaware. Mais recentemente a GrJ-

e ’ “ ®“®P“ '“ ‘'®*“ P™8i"'-s«‘“ lrafegodeescravos-
p .Uicou outras violências dentro dos portos do Império.
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dos tenazes especuladores. No mesmo anno de 1853, 
emquanto que acolhião-se as reclamações do nosso 
ministro em Washington contra as tentativas de inva­
são no Amazonas pelos súbditos americanos, o seu 
plenipotenciário no Rio de Janeiro Trousdale reque­
ria a abertura daquelle rio como um direito natural, 
igual ao do navegar o oceano! Tão e xotica pre- 
tenção foi, com os melhores argumentos, combatida 
pelo ministro visconde de Abaeté, como se vê do docu­
mento transcripto no 1“ tomo desta obra á pag. *235 ; 
ao mesmo tempo que em Londres o conselheiro Ser­
gio de Macedo, repellindo pelas suas notas de 3 e 10 
de Maio de 1854 igual reclamação do governo inglez, 
obtinha a vantagem de convencê-lo de sua improce­
dência, e sobre essa vantagem accumulava a de des­
tacar 0 mesmo governo do dos Estados-Unidos na ques­
tão vertente. (24)Posteriormente a segurança dada pelo 
gabinete imperial e pelas camaras brasileiras (25) de 
que essa navegação terá de ser realizada em futuro não 
remoto, mas convenientemente, e com as precisas 
cautelas para os interesses do Império, convencêrão 
as referidas nações da inopportunidade de suas ten-

(24) O elTeito dessas notas (cuja leitura devemos á obsequid- 
sidade de seu illustre autor, mas que devem existir na secretaria 
dos negocios estrangeiros) foi a declaraçao de Lord Clarendon 
ao governo da União de que não renovaria instancias para a 
abertura do Amazonas, que não fosse feita por muito livre de­
terminação do governo brasileiro.

(25) pelatorio dos negocios estrangeiros de 1864. Projecto 
votado na camara temporária em 17 de Junho do anuo passado, 
vid, tomo r  ptig. 221.

I I
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tativas para inlroduzirem-se violentamente no Ama­
zonas, allegando um direito que ellas reciprocamente 
não adoptárão em relação á livre navegação do 
Mississipe, e do S. Lourenço, e que nem é autori- 
sado pelas doutrinas m ais adiantadas da lei inter­
nacional. (26)

Não é fóra de sazão memorar aqui que, quando em 
1833 0 commandante Page do vapor Water Witch, e 
em 1838 o súbdito americano Forbes, pretenderão na­
vegar 0 Paraguay, e o Uruguay, no território fluvial 
brasileiro, para fins scientificos, essa permissão lhes 
foi franqueada, pelo desejo ( formaes palavras ) que o 
governo imperial nutria de ser sempre agradavel ao 
dos Estados-Unidos (27).

(26) Kent, Wheaton, e Andrés Bello, publicistas modernos, con­
cedendo ao ribeirinho superior o direito de usar do rio na­
vegável, de sahir por elle para o mar, e de entrar, estatuem 
qud esse direito é imperfeito, que semelhante navegação so­
mente deverá ter lugar para fim innocente (qual o commercio), 
e não estendem tal doutrina, e faculdade aos não ribeirinhos.

(27) A concessão para o Water Witch foi limitada até o porto 
de Albuquerque no l^araguay, precedendo, para se a conseguir, 
larga discussão diplomática entre o ministério brasileiro, e a 
legação americana. Pensamos, porém, que essa concessão devêra 
ter sido ampla, attento o fim da expedição. Os vexames im­
postos pelo Conde de Azambuja em 1768 ao intrépido capitão 
Cook, e ao naturalista Banks que, destinando-se ao Otaiti para 
examinar a passagem de Venus pelo disco do sol, havião apor­
tado'ábahia do Rio de Janeiro, e os perigos a que esteve arris­
cado 0 sabio Humboldt, pela politica suspeitosa do governo 
colonial do Brasil, quando tentou visitar as missões do Rio 
JVegro, no Pará, são factos que não devem reproduzir-se nestes 
tempos, porque tendem a dar vulto ás intrigas, e aos epigram- 
mas, que escriptores parciaes divulgão, no estrangeiro, contra 
a civilisação do Império.
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Fazendo um voto ardente pela consolidação de 
nossa alliançacom os Estados-Unidos por meio de uma 
politica sincera, e esclarecida, consinta o leitor que 
transcrevamos nestas paginas algumas expressões que 
a tal respeito escrevemos no Correio Mercantil de 7 
de Abril deste anno, tratando da abertura do Ama­
zonas :

« A alguns espíritos tem-se todavia antolhado certo 
receio pela abertura do Amazonas, especialmente aos 
americanos, a quem imputão tendências para a absor- 
pção da raça latina. Não nos impressionão esses 
temores ; a preponderância da raça lati na com difficul- 
dade póde ser annullada, principalmente na America, 
e a prova é que a União Americana, não obstante ter 
declarado sua independencia com precedencia a ou­
tros povos deste continente, não obstante ser uma 
nação notável pela sua energia, e actividade, e a des­
peito de tantos recursos de que dispõe, e que a tornão 
temida da propria Europa, não tem feito conquistas 
no novo mundo relativamente ao predomínio da raça 
anglo-americana.

« Tal é 0 nosso pensamento ácerca desse receio ; 
se, porém, attende-se a outras circumstancias, e a ou­
tra ordem de idéas, não se poderá com fundamento

Comniunicaiido a V. Ex. esta resolução, devo accrescentar que 
por este ministério lhe serão breveinente transmittidas as ins- 
trucções que o devem guiar na execaição delia.

Tenho a honra de reiterar a V. Ex. as seguranças de minha 
perfeita estima, e distincta consideração.— Jose Antonio Saraiva.
—  A S . Ex. 0 Sr. presidente da provincia d e . ..

O
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sustentar qualquer conveniência que nos faça afastar 
dos Estados-Unidos. Os nossos interesses na America 
são homogêneos, elles consomem em primeira escala 
0 nosso mais importante producto, elles por conse­
quência devem ser o nosso alliado natural, e effectiva- 
mente têm procurado com afinco essas relações.

« Os factos 0 demonstrão ; na questão Wise não se 
íizerão exageradas reclamações, e para modificar o 
genio impetuoso desse ministro mandou-se ao Brazil 
um plenipotenciário cordato, e conciliador; na occur- 
rencia do Florida  dentro do porto da Bahia conse­
guiu-se franca, e honrosa satisfação ; quando se fallou 
em mediação européa para pôr fim á lula daquelle 
paiz, dizião os seus governantes que a tradicional po- 
litica de Monroe excluia aquella intervenção, e que, 
se chegassem ao caso de querer a mediação, prefe- 
ririão ado Brasil.

« Todos estes precedentes revelão da parte dos Es­
tados-Unidos 0 melhor, ebem pronunciado desejo de 
formar a mais intima alliança Com o Brasil, e uma 
tal alliança, evitaria (quem sabe?) a inqualificável 
interferencia da Hespanha, eda França nos negocios 
do Mexico, e do Perú, e as aífrontas que as nações 
poderosas da Europa têm infligido aos povos fracos 
do novo mundo.

« Porventura a nossa fôrma de governo se opporà a 
essa intimidade? Cremos que não ; as instituições do 
Império são também democráticas, e o elemento mo- 
narchico que nellas foi encarnado dá realce, e for­
tifica 0 systema que rege o Brasil ; sendo certo que,
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apezar dessa differença, os preceitos liberaes entre 
nós são mais francos, e tolerantes, não temos exclu­
sões  ̂ e todos são aptos para intervir nos negocios pú­
blicos, uma vez ^que possuão talentos, e virtudes.

(( Quanto á navegação do Amazonas, a iniciativa da 
União Americana auxiliará poderosamente o desenvol­
vimento das industrias, e da agricultura, melhorará os 
seus processos, e estimulará com o exemplo da acti- 
vidade os habitantes dessas regiões a seguil-os no ca­
minho da civilisação. O colono americano não se as­
semelha ao colono puropeu, aquelle sabe internar-se 
pelos sertões, vadear, e navegar os rios, dessecar os 
pantanos, e lavrar a terra................................................

« A abertura da navegação do Amazonas é um grande 
passo dado na estrada da civilisação, e dos nossos me­
lhoramentos; mas queremol-a com as suas varias 
cautelas.

(( E nem essas cautelas são uma pêa que pomos á 
inauguração desse notável acontecimento, tanto que 
não hesitamos em asseverar que, se a Carta régia de 
28 de Janeiro de 1808, que abriu os portos do Brasil 
aocommercio das nações amigas, constitue um dos 
litulos mais honrosos do reinado do Sr. D. João VI no 
Brasil, 0 decreto que franquear a navegação do Amazo­
nas a todas as bandeiras será memorado pela historia 
como um dos factos de maior patriotismo do segundo 
Imperador. »
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Tratado de Amizade, Navegação, e Commercio entre o Senhor 
D. Pedro I, Imperador do Brasil, e os Estados-Unidos da 
America, assignado no Rio de Janeiro em 12 de Dezembro 
de 1828, e ratificado por parle do Brasil na referida data, 
e pela dos Estados-Unidos em 17 de Março de 1829.

(da c o l l e c ç ã o  de l e is )

EM NOME DA SANTÍSSIMA, E INDIVISÍVEL TRINDADE

Sua Magestade o Imperador do Brasil, e os Estados- 
Unidos da America, Desejando estabelecer uma paz, 
e amizade firme, e permanente entre ambas as Na­
ções, tem resolvido fixar de uma maneira clara, dis- 
tincta, e positiva as regras, que para o futuro se hâo 
de religiosamente observar entre uma, e a outra, por 
meio de um Tratado ou Convenção Geral de Paz, Ami­
zade, Commercio, e Navegação.

Para este mui apreciável fim Sua Magestade o Impe­
rador do Brasil Deu Plenos Poderes aoslllustrissimos, 
e Excellentissimos SenhoresMarquez do Aracaty,do seu 
Conselho, Gentil-Homem da Imperial Gamara, Conse­
lheiro da Fazenda, Grã-Cruz da Ordem de Aviz, Sena. 
dor do Império, Ministro, e Secretario de Estado dos 
Negocios Estrangeiros; e Miguel de Souza Mello e Al-
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vim, do seu Conselho, Commendador da Ordem de 
Aviz, Civaüeiro da Imperial do Cruzeiro, Chefe de Di­
visão da Armada Nacional, e Imperial, Ministro, e Se­
cretario de Estado dos Negocios da Marinha: e o Pre­
sidente dos Estados-Unidos da America, ao Sr. Gui­
lherme Tudor, Encarregado de Negocios dos mesmos 
Estados na Côrte do Brasil: os quaes, depois de terem 
trocado os seus ditos Plenos Poderes, que forão acha­
dos em boa, e devida íórma, convierão nos Artigos 
seguintes:

ARTiGO 1

Haverá paz perfeita, firme, e inviolável, e sincera 
amizade entre Sua Magestade Imperial, e seus Succes- 
sores, e Súbditos, e os Estados-Unidos da America, e 
seus Cidadãos, em todas as suas possessões, e territó­
rios respectivos, sem distincção de pessoas ou lu­
gares.

ARTIGO II

Sua Magestade o Imperador do Brasil, e os Estados- 
Unidos da America, Desejando viver em paz, e har­
monia com todas as outras Nações do Mundo por meio 
de uma Política franca, e igualmente amigavel com 
todas, concordão reciprocamente em não outorgar 
nenhum favor peculiar a outras Nações em matérias 
de commercio, e navegação, que se não torne imme- 
diatarnente commum á outra Parte, se a concessão fôr 
feita livremente, ou sujeita á mesma compensação, se 
a concessão fôr condicional.

5̂

•»r
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Fica cointudo eiitendido, que as relações, e con­
venções, que agora existem, ou possão depois existir 
entre o Brasil, e Portugal, formarão uma excepção a 
este artigo.

ARTIGO III

As Duas Altas Partes Contractantes, Desejando igual­
mente pôr 0 commercio, e navegação de seus respec­
tivos Paizes, sobre a liberal base de perfeita igual­
dade, e reciprocidade, convierão mutuamente que os 
Súbditos, e Cidadãos de cada uma delias possão fre­
quentar todas as Costas, e Paizes da Outra, residir, e 
commerciar em todos os generös de productos, ma­
nufacturas, e mercadorias, e gozaràõ de todos os di­
reitos, privilégios, e isenções, em navegação, e com­
mercio, de que os Súbditos, ou Cidadãos naturaes 
gozão, ou gozarem, submettendo-se ás leis, decretos, 
e usos estabelecidos, e a que se sujeitarem os Súbdi­
tos, ou Cidadãos naturaes. Fica porém entendido 
que neste Artigo não se inclue o commercio de cabo­
tagem de cada um dos dois Paizes, o qual fica reser­
vado, conforme as leis dos ditos Paizes, aos seus res­
pectivos Súbditos, e Cidadãos.

ARTIGO IV

Elias concordão igualmente que quaesquer generös 
de producção, manufactura, ou mercadoria de qual­
quer Paiz estrangeiro, que possão por certo espaço de 
tempo ser legalmente importados nos Estados-ünidos 
em seus proprios Navios,- possão também importar-se



em Navios do Império do Brasil ; e que se não perce­
berão oulros ou maiores direitos sobre a tonelagem 
do Navio, e sua carga, quer a importação se faça em 
Navios de uma das Partes Contractantes, quer da Ou­
tra. E semelhantemente que qualquer genero de pro- 
ducção, manufactura, ou mercadoria de qualquer Paiz 
estrangeiro, que possa ser por cerlo prazo legalmente 
importado no Império do Brasil em seus proprios Na­
vios, possa também ser importado em Navios dos Es- 
dos-Unidos ; e que se não exigirão, ou perceberão 
nenhuns outros direitos sobre a tonelagem do Navio, 
e sua carga, quer a importação se faça em Navios de 
uma Parte Contractante, quer da Outra. Concordão, 
outrosim, que tudo o que possa ser legalmente expor­
tado, ou reexportado de um dos Paizes, em seus Na­
vios proprios, para qualquer Paiz estrangeiro, possa 
de Igual forma ser exportado, ou reexportado em os 
Navios do outro Paiz. E serão concedidos, e percebi­
dos os mesmos beneficios, direitos, e retornos (draw- 
backs), quer lal exportação, ou reexportação se faça 
em Navios do Império do Brasil, ou dos Estados- 
Unidos.

Desejando, porém, o Governo dos Estados Unidos 
attender ã Navegação do Brasil, convém em que seja 
presentemente considerado Navio Brasileiro aquelle, 
cujo Dono, e Capitão forem Súbditos Brasileiros, e 
cujos papeis estiverem em forma legal.

ARTIGO V

Não se imporão outros, ou maiores direitos sobre a



importação nos Eslados-Unidos de quaesquer artigos 
de producção, ou manufacturas do Imperio, e não se 
imporão outros, ou maiores direitos sobre a impor­
tação no Imperio do Brasil de quaesquer artigos, ou 
manufacturas dos Estados-Unidos, do que são, ou vie- 
rem a ser pagos sobre os mesmos artigos, que forem 
de producção, ou manufacturas de qualquer outro 
Paiz estrangeiro ; nem se imporão outros, ou maiores 
direitos, ou encargos, em qualquer dos dois Paizes, 
sobre a exportação de quaesquer artigos para o Impe­
rio do Brasil, ou para os Estados-Unidos respectiva- 
mente, do que os que são pagos sobre a exportação de 

' iguaes artigos para qualquer outro Paiz estrangeiro ; 
nem se imporá nenhuma prohibição sobre a exporta­
ção, ou importação de quaesquer artigos de produc- 
ção, ou manufacturas do Imperio do Brasil, ou dos 
Estados-Unidos, para, ou dos territórios do Império 
do Brasil, para, ou dos territórios dos Estados-Unidos» 
que se não faça extensiva igualmente a todas as outras 
Nações.

ARTIGO VI

Concordou-se igualmente que todos os Negocian­
tes, Commandantes de Navios, e outros Súbditos, e 
Cidadãos de ambos os Baizes, tenhão toda a liberdade 
de dirigirem seus proprios négociés em todos os Por­
tos, e Lugares sujeitos á Jurisdicção de qualquer dél­
iés, tanto relativamente á consignação, e venda de 
seus generös, e mercadorias em grosso, ou retalho, 
como relativamente à carga, descarga, e remessa de



seus Navios, devendo elles ser tratados em Iodos estes 
casos, como Súbditos, ou Cidadãos do Paiz em que 
residirem, ou ao menos ser equiparados aos Súbditos, 
ou Cidadãos da Nação mais favorecida.

ÁRTIGO VII

Os Súbditos, e Cidadãos de qualquer das Partes 
Contractantes não serão sujeitos a nenhum embargo, 
nem serão delidos com os seus Navios, cargas, mer­
cadorias, ou eiïeitos para qualquer expedição militar, 
nem para serem empregados para objectes públicos, 
ou particulares, quaesquer que sejão, sem se dar aos 
interessados uma sufficiente indemnisação.

AUTIGO VIII

Toda a vez que os Súbditos, ou Cidadãos de qual­
quer das Partes Contractantes, forem obrigados a 
buscar refugio, ou asylo, nos Rios, Bahias, Portos, ou 
Dominios da Outra, com seus Navios mercantes, ou 
de guerra, públicos, ou particulares, por força de tem- 
poraes, ou por serern perseguidos por piratas, ou ini­
migos, serão recebidos, e tratados com humanidade, 
dar-se*llies-ha todo o favor, e protecção para concer­
tarem seus Navios, refazerem se de viveres, ese pô- 
rem em estado de continuar sua viagem, sem obstá­
culo, ou estorvo de qualidade alguma.

ARTIGO IX

Todos os Navios, mercadorias, e elfeitos perten-

j .rit
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centes a Súbditos, ou Cidadãos de cada uma das Par­
tes Contractantes, que hajào de ser tomados por Pira­
tas, quer dentro dos limites da sua Jurisdicçao, quer 
no mar alto, e sejao conduzidos, ou se achem dentro 
dos Rios, Enseadas, Bahias, Portos, ou Dominios da 
Outra, serão reslituidos aos Proprietários, logo que 
elles provem em boa, e devida forma seus direitos pe­
rante os competentes Tribunaes : ficando bem enten­
dido que a reclamação deve ser feita dentro do prazo 
de um anno pelas proprias partes, seus Procuradores, 
ou pelos Agentes dos seus respectivos Governos.

ARTIGO X

Se algum Navio pertencente aos Súbditos, ou Cida­
dãos de uma das Partes Contractantes der à Costa, fôr 
ao fundo, ou soffrer alguma deterioração nas Costas, 
ou dentro dos Dominios da Outra, ser-lhe-ha dado 
todo 0 soccorro, e protecção, da mesma maneira que 
se usa, e pratica com os Navios da Nação, onde acon­
tecer a deterioração, permittindo-se que se descarre­
guem do dito Navio, se fôr necessário, as mercadorias, 
e effeitos, sem se exigir por isso nenhum direito, im­
posto, ou contribuii.ão qualquer, até que sejão expor­
tados, excepto se forem despachados para consumo.

ARTIGO XI

Os Súbditos, ou Cidadãos de cada uma das Partes 
Contractantes poderão dispor de seus bens indivi- 
duaes dentro da jurisdicção da Outra por venda,
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doação, testamento, ou por qualquer outra fórma: her­
darão os ditos bens pessoaes, quer por testamento ou 
ab intestato, podendo tomar posse deli es por si mes­
mos, ou por outrem em seu lugar, e dispor dos mes­
mos á sua vontade, pagando sómente aqiielles direitos 
a que são obrigados os habitantes do Paiz, em que 
se acharem taes bens em casos semelhantes; e no 
caso de serem bens de raiz, e que aos herdeiros, pela 
sua qualidade de estrangeiros, se obste entrar na 
posse da herança, conceder-se-lhes-ha o p razo ‘de 
tres annos para disporem da mesma, como julgarem 
conveniente, arrecadando o producto sem embaraço 
nem outros encargos, senão os que são impostos 
pela Lei do Paiz.

ARTIGO XII

Ambas as Partes Contractantes promettem, e se 
obrigão formalmente a prestar sua protecção especial 
às pessoas, e propriedades de seus respectivos Súb­
ditos, e Cidadãos de todas as Classes, que possão 
achar-se nos territórios sujeitos àjurisdicção de qual­
quer dellas, seja transitória, ou fixamente, deixando- 
lhes francos, e abertos os Tribunaes de Justiça para 
os seus recursos judiciaes, nos mesmos termos usuaes, 
e do costume praticados pelos (Cidadãos naturaes, ou 
Súbditos do Paiz, em que se achem, para cujo íim 
elles poderão empregar em defesa de seus direitos 
aquelles Advogados, Procuradores, Tabelüãos, Agen­
tes, e Correspondentes, que julgarem convenientes 
em todas as suas questões judiciaes.
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ARTIGO XIII

Conveiu-se igualmente que os Súbditos, ou Cida­
dãos de Ambas as Partes Contractantes, gozarâõ da 
mais perfeita, e inteira segurança de consciência, 
nos Paizes sujeitos ájurisdicção de qualquer deltas, 
sem que possão ser perturbados, ou molestados, por 
causa de suas crenças religiosas, emqiianto respei­
tarem as Leis, e usos estabelecidos do Paiz.

Outrosim, serão os corpos dos Súbditos, ou Cida­
dãos de uma das Parles Contractantes, que venhão a 
fâllecer nos territórios da Outra, enterrados nos Cemi­
térios ordinários, ou em outros lugares decentes, e 
apropriados, e serão protegidos contra qualquer per­
turbação, ou violação.

' K ARTIGO XIV

Será licito aos Súbditos do Império do Brasil, e 
aos Cidadãos dos Estados-Unidos da America, navegar 
os seus Navios com toda a liberdade, e segurança, 
sem se fazer distincção de quem são os proprietários 
das mercadorias nelles transportadas de qualquer 
Porto, para os Lugares das Nações que ora estão, ou 
parao futuro vierem a estar em inimizade com qual­
quer das Partes Contractantes. Será também licito aos 
mencionados Súbditos, e Cidadãos, navegar os Navios, 
e mercadorias referidas, e commerciar com a mesma 
liberdade, e segurança nas Praças, Portos, e Enseadas 
das Nações, que são inimigas de cada uma das Partes 
Contractantes, sem opposição, ou estorvo algum, não
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só indo directimente dos Portos do inimigo referido 
para Portos neutros, mas também de um Lugar que 
pertença a um inimigo, para outro Lugar pertencente 
a outro inimigo, quer elles estejão sob a Jurisdicção 
de uma só Potência, ou de diversas. E estipula-se 
mais que os Navios livres também libertarão as fa­
zendas, e qu(3 se julgue livre, e isento tudo o que se 
achar a bordo de Navios pertencentes a qualquer das 
Partes Contractantes, ainda que toda,ou qualquer parle 
da carga pertencesse aos inimigos de cada uma delias, 
excepluando-se sempre generös de contrabando..

Também se convencionou da mesma fórma que a 
dita liberdade se estenda ás pessoas, que estiverem 
abordo de um Navio livre, afim de que, ainda quando 
ellas sejão inimigas de uma das Partes Contractantes, 
nunca sejão tiradas daquelle Navio neutro, excepto se 
forem Officiaes, ou Soldados, e em serviço actual dos 
inimigos.

Deve-se porém entender, e se ajustou outrosim, 
que as estipulações que contém este Artigo decla- 
clarando que a Bandeira cobre a carga, serão appli- 
caveis unicamente àquellas Potências, que reconhe­
cem este principio : porém se uma das duas Partes 
Contractantes estiver em guerra com uma terceira, 
ficando a outra neutra, a Bandeira da neutra cobrirá 
a propriedade dos inimigos, cujos Governos reco­
nhecerem este principio, e não dos outros.

ARTIGO XV

Convencionou-se igualmenlc que, no caso, em que
55
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a Bandeira neutra de unia das Partes Contractantes 
proteja a propriedade dos inimigos da outra, em vir­
tude da referida estipulação, se entenderá sempre 
que a propriedade neutra, que se achar a bordo 
daquelles inimigos, será tida, e considerada, como 
propriedade do inimigo, e como tal será sujeita a 
detenção, e confisco, excepto se a dita propriedade 
fôr posta a bordo daquelle Navio antes da declaração 
da guerra, ou mesmo depois, se o foi sem se ter essa 
noticia.

Convencionárão porém as Duas Partes Contractan­
tes em que, tendo decorrido quatro mezes depois da 
declaração, não possão seus Súbditos, e Cidadãos 
chamar-se á ignorancía delia.

Pelo contrario, se a Bandeira do neutro não protege 
a propriedade do inimigo, então serão livres os ge­
nerös, e mercadorias do neutro, que estiverem em­
barcados naquelle Navio inimigo.

ARTIGO XVI

Csta liberdade de commercio, e navegação, se es­
tenderá a todos os generös, e mercadorias, excepto 
unicamente as que sc distinguem pelo nome de con­
trabando, e neste nome, ou no de generös prohibidos 
se comprehenderáü:

1.“ Artilharia, morteiros, obuzes, pedreiros, ba­
camartes, mosquetes, refles, carabinas, espingardas, 
pistolas, piques, espadas, sabres, lanças, venabulos, 
alabardas, granadas, bombas, polvora, mechas, balas.
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e todas as outras cousas pertencentes ao uso destas 
armas.

2. " Escudos, capacetes, peito de aço, saias de 
malha, boldriés, e roupa feita de uniforme, e para 
uso militar.

3. ” Boldriés de cavallaria, e cavallos ajaezados.
4. ® E geralmente toda a qualidade de armas, e 

instrumentos de ferro, aço, latão, e cobre, ou de 
qualquer outros materiaes, manufacturados, prepa­
rados, ou formados expressamente para fazer a guerra 
por mar, ou por terra.

ARTIGO xvii

Todas as outras mercadorias, e cousas não com- 
prehendidas nos artigos de contrabando explicila- 
menle enumerados, e classificados acima, serão lidas, 
e consideradas como livres, e sujeitas ao commercio 
livre, e legitimo, de maneira que poderão ser con­
duzidas, e transportadas pela fórma mais franca por 
ambas as Parles Conlraclantes, até a Lugares que 
perlenção a um inimigo; excepluando-se sómenle 
aquelles Lugares que estiverem na mesma occasião si­
tiados,ou bloqueados; e, para evitar toda a duvida neste 
liaiTicular, declara-se que só estão sitiados, ou blo­
queados aquelles Lugares, que o estiverem por uma 
força capaz de effectivam ente impedir a entrada aos 
neutros.

ARTIGO XVÍII

Os artigos de contrabando acima enumerados, e
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classificados, que pos^ão encontrar-se em um Navio, 
que se dirigisse para um Porto inimigo, serão su­
jeitos á detenção, e confisco, deixando-se livre o resto 
da carga ao Navio, para que os proprietários delles 
disponlião, como lhes parecer. Nenhum Navio de 
qualquer das duas Nações será detido no mar alto 
pelo motivo de ter a bordo artigos de contrabando, 
toda a vez que o Mestre, Capitão, ou Sobrecarga da 
dita embarcação, entregar os artigos de contrabando 
ao Captor, a não ser a quantidade dus ditos artigos 
tão grande, e de tão considerável volume, que não 
possão ser recebidos a bordo do Navio Captor sem 
grande inconveniente, porque neste, e em todos os 
outros casos de justa detenção, será o Navio detido, 
remettido ao Porto mais proximo conveniente, e se­
guro, afim de ser processado, e julgado conforme 
a Lei.

ARTIGO XIX

E porquanto acontece frequentemente partirem 
Navios para um Porto, ou Lugar pertencente a um 
inimigo, sem saberem que o mesmo está sitiado, 
bloqueado, ou investido, conveiu~se que o Navio, 
que se achar naquellas circumstancias, possa ser des­
viado daquelle Porto, ou Lugar, mas não será detido, 
nem parte alguma da sua carga, a não ser contra­
bando, será confiscada, uma vez que, depois de avi­
sado da existência do bloqueio, ou assedio, pelo Com­
mandante de qualquer das Embarcações pertencentes 
ás Forças bloqueantes, elle não tente de novo entrar ;



sendo-lhe, porém, permittido dirigir-se para qualquer 
outro Porto, ou Lugar que lhe parecer.

Nenhum Navio de qualquer das Partes Contractan­
tes, que possa ter entrado no dito Porto, antes que 
elle estivesse effectivamente sitiado, bloqueado, ou 
investido pela outra, será capturado por sahir daquelle 
Lugar com a sua carga, nem se fôr achado dentro 
depois de rendido, e tomado, será tal Navio, e carga 
sujeito a confisco, pOrém sim será restituido aos seus 
proprietários.

E se, tendo qualquer Navio assim entrado no Porto, 
* antes que houvesse bloqueio, recebesse carga a bordo 

depois da existência do mesmo bloqueio, será elle 
sujeito a ser avisado pelas Forças bloqueantes, afim 
de voltar para o Porto bloqueado, e descarregar a sua 
carga, e se, depois de ter o dito Navio sido avisado, 
persistir em sahir, incorrerá nas mesmas consequên­
cias, como um Navio que entrasse em um Porto blo­
queado, depois de ter sido avisado pela força blo- 
queante.

ARTIGO XX

Afim de evitar todo o genero de desordens na 
visita, e exame dos Navios, e Cargas de ambas as 
Partes Contractantes no mar alto, ellas têm concor­
dado mutuamente em que, quando um Navio de 
Guerra, publico, ou particular, encontrar um neutro 
da outra Parte Contractante, o primeiro se conservará 
na distancia maior que fôr compativel com a ope­
ração da visita, attentas as cifcumstancias do mar, e



— 442 —

vento, e grào de suspeita do Navio, que se quer vi­
sitar, e mandará o seu bote mais pequeno, para fazer 
0 dito exame dos papéis relativos á propriedade, e 
carga do Navio, sem fazer a menor extorsão, violência, 
ou máo tratamento, jielo que serão responsáveis os 
Commandantes dos ditos Navios armados pelas suas
pessoas, e bens, dando para esse fim os Comman- «
dantes dos ditos Navios armados particulares uma 
fiança sufficiente para responderem por todos os 
damnos, que commettercm ; e se convenciona ex­
pressamente que a Parte neutra não será em nenhum 
caso obrigada a ir a bordo do Navio examinador, para 
0 fim de apresentar os seus papéis, ou para outro 
qualquer objecto.

j i  f
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ARTIGO XXI

Para evitar todo o genero de vexame, e abuso no 
exame dos papéis relativos á propriedade dos Navios 
pertencentes aos Súbditos, e Cidadãos das duas Partes 
Contractantes, ellas convierão, e convém que, no caso 
de uma délias se empenhar em guerra, os Navios, e 
Vasos pertencentes aos Súbditos, e Cidadãos da Outra, 
deveráõ munir-se dos papéis de mar, ou Passaportes, 
que expressem o nome, propriedade, e arqueação do 
Navio, bem como o nome, e Lugar da habitação do 
Mestre, ou Commandante do dito Vaso, afim de que 
por esse meio se conheça que o Navio pertencia real, 
e verdadeiramente aos Súbditos, ou Cidadãos de uma 
das Partes Contractantes. Convencionárão mais que 
os ditos Navios, se estiverem carregados, ienhão além
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dos dilos papeis d« mar, ou Passaportes, Certificados 
que contenhão as diversas partes da Carga, e o Lugar 
donde partio o Navio, para que se possa saber se a 
bordo ha algumas fazendas probibidas, ou de contra­
bando; estes Certificados serão feitos pelos Officiaes 
do Lugar donde sahio o Navio na forma ordinaria, e 
sem taes requisitos o Navio será detido para ser jul­
gado pelo Tribunal competente, e será declarado 
presa legal, uma vez que se não dê uma prova authen- 
tica, de que aquella falta foi causada por algum acci­
dente.

ARTIGO XXII

E’, outrosim, convencionado, que as estipulações 
acima declaradas relativamente ás visitas, e exames 
dos Navios se applicaráõ sómente aos que navegarem 
sem comboi, pois que, quando os ditos Navios forem 
comboiados, será sufiiciente a declaração verbal do 
Commandante do Comboi, dando a sua palavra de 
honra, que os Navios que elle protege pertencem á 
Nação, cujo Pavilhão tem içado, e se se destinarem a 
um Porto inimigo, que elles não têm generös de Con­
trabando a bordo.

ARTIGO XX III

Convencionou-se mais que, em todos os casos, os 
Tribiinaes estabelecidos para as causas de Presas nos 
Paizes a que as mesmas forem conduzidas serão os 
que unicamente tomaráõ conhecimento dellas. E toda 
a vez que os ditos Tribunaes de qualquer das Parles
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Contractantes proferir sentença contra qualquer Na­
vio, ou fazendas, ou bens reclamados pelos Cidadãos 
da Outra Parte Contractante ; na Sentença, ou De­
creto mencionarão as razões, ou motivos em que se 
fundàrão, e sendo pedida, se dará uma cópia authen- 
tica da Sentença, ou Decreto, e bem assim de todo o 
Processo da questão ao Commandante, ou Agente do 
dito Navio, sem demora alguma, e pagando-se pela 
mesma os emolumentos legaes. *

ARTIGO XXIV

Quando uma das Partes Contractantes estiver em 
guerra com outro Estado, nenhum Súbdito, ou Cida­
dão da Outra Parte Contractante aceitará Commissão, 
ou Carta de marca, com o fim de ajudar, ou cooperar 
hostilmente com o dito inimigo contra as ditas Partes 
Contractantes, que se achão em guerra, sob pena de 
ser tratado como Pirata.

ARTIGO XXV
4

Se por alguma fatalidade, que se não póde prever, 
e que Deos não permitta, as duas Partes Contractan­
tes declararem guerra entre si, ellas têm convencio­
nado, e convencionão agora para esse caso, que será 
outorgado o prazo de seis mezes aos negociantes que 
residirem nas Costas, e nos Portos de cada uma dei- 
las, e 0 prazo de um anno-aos que habitarem no inte­
rior, para arranjarem seus négociés, e transportarem 
seus bens para onde quizerem, dando-se-lhes o ne-

K'U V
. í • í.



— 445 —

cessario salvo-conducto para isso, o qual sorvirá do 
protecção sufíiciente até que clieguem ao Porto desig­
nado.

Os Cidadãos, e Súbditos de todas as outras occupa- 
ções, que estiverem estabelecidos nos territórios, ou 
Dominios do Império do Brasil, ou dos Estados-üni- 
dos, serão respeitados, e mantidos no pleno gozo de 
sua liberdade, pessoal, e bens, excepto se a sua con- 
ducta particular lhes íizer perder esta protecção, a 
qual, em consideração á humanidade, as Partes Con­
tractantes se comprometlem a prestar-lhes.

A R T IG O  X X V I

As dividas de individuos de uma Nação a individuos 
da Outra, as Acções, ou dinheiros que possão ter nos 
fundos públicos, ou em B mcos públicos, ou particu­
lares, jamais serão sequestrados, ou confiscados, no 
caso de sobrevir guerra ou dissenção entre as Nações.

ARTIGO XXVII

Ambas as Parles Contraclantes, desejando prevenir 
toda a desigualdade relativamente ás suas communi- 
cações publicas, e relações Officiaes, têm concordado, 
e conconlão em conceder aos Seus Enviados, Minis­
tros, e outros Agentes Públicos, os mesmos favores, 
immunidades, e'isenções, de que gozão, ou vierem a 
gozar os da Nação mais favorecida, ficando entendido, 
que quaesquer favores, immunidades, e privilégios, 
que 0 ímporio do Brasil, e osEstados-Unidosda Ame-
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rica julgarem conveniente conceder aos Ministros, e 
Agentes Públicos de qualquer outra Potência, serão 
extensivos pelo mesmo acto aos de cada uma das 
Partes Contractantes.

ARTIGO X X V III

Para tornar mais effectiva a protecção que o Impé­
rio do Brasil, e os Estados'ünidos devem dar para o 
futuro á navegação, e commercio dos Súbditos, e Cida­
dãos de qualquer delles, concordão em receber, e ad- 
mittir Cônsules, e Vice-Consules em todos os Portos 
abertos ao commercio estrangeiro, os quaes gozarão 
de todos os direitos, prerogativas, e immunidades dos 
Cônsules, e Vice-Consules da Nação mais favorecida ; 
ficando, comtudo, cada uma das Partes Contractantes 
com a liberdade de exceptuar aquelles Portos, e Lu­
gares, em que não julgar conveniente a residência, e 
admissão de taes Cônsules.

ARTIGO XXIX

Para que os Cônsules, e Vice-Consules das duas 
Partes Contractantes gozem dos direitos, prerogativas, 
e immunidades, que lhes competem pelo seu caracter 
publico ; antes de entrarem no exercicio das suas 
funeções, apresentarão as suas Commissões, ou Pa­
tentes em devida forma ao Governo junto ao qual são 
acreditados ; e quando houverem obtido o seu Exe- 
quatm\ serão tidos e considerados como taes por 
todas as Autoridades, Magistrados, e habitantes do 
Districlo Consular, era que residirem.

G
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ARTIGO XXX

Convencionou-se igualmente que os Cônsules, 
seus Secretários afficiaes, e pessoas addidas ao ser­
viço Consular, se não forem Cidadãos do Paiz em que 
residir o Consul, sejão isentos de toda a qualidade de 
taxas, impostos, e contribuições, excepto as que elles 
são obrigados a pagar por motivos de commercio, ou 
bens seus, a que os Súbditos, ou Cidadãos, e habi­
tantes nacionaes, e estrangeiros são sujeitos no Paiz 
em que elles residirem, sendo outrosim submissos 
em todas as cousas ás Leis dos respectivos Estados.

Os Archivos, e papéis do Consulado serão respei­
tados inviolavelmente, e por nenhum pretexto qual- 
quei Magistiado os apprehenderá, ou por forma 
alguma terá nelles ingerência.

ARTIGO XXXI

Os ditos Cônsules serão autorisados para reque­
rer a coadjuvação das Autoridades do Paiz, para se 
arrestarem, deterem, e prenderem os desertores dos 
Navios públicos, e particulares do seu Paiz, e para este 
fim se dirigirão aos Tribunaes, Juizes, e Ofííciaes 
competentes, requisitando os ditos desertores por 
escripto, provando com a apresentação dos Registros, 
matricula, ou outros documentos públicos da em­
barcação, ou Navio, que aquelles homens fazião parte 
das respectivas tripolações, e a pedido seu provado 
por esta fórma (salvo comtudo quando se mostrar o 
contrario) se não negará a entrega delles.
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Sendo presos estes desertores, serão postos à dis­
posição dos ditos Cônsules, e poderão ser guardados 
nas prisões publicas a requerimento, e a expensas de 
quem os reclamar, para serem enviados aos Navios a 
que perlencião, ou a outros da mesma Nação. Porém 
se elles não forem transferidos no espaço de dous 
mezes contados do dia da sua custodia serão postos 
em liberdade, e não serão mais apprebendidos pela 
mesma causa.

ARTIGO X X X II

Com 0 fim de protegerem mais eííectivamente o 
•seu Commercio, e navegação, as duas Partes Con­
tractantes concordão em que, tão depressa que as 
circumstancias permittirem , ellas formarão uma 
Convenção Consular, a qual declarará especialmente 
os poderes, e immunidades dos Cônsules das Partes 
respectivas.

ARTIGO X X X II l

0 Imperador do Brasil, e os Eslados-Unidos da 
America, Desejando tornar tão duráveis quanto as 
circumstancias o permittirem as relações, que se 
devem estabelecer entre as duas Parles Contractantes, 
em virtude deste Tratado, ou Convenção geral, de 
paz, amizade, commercio, e navegação, têm declarado 
solemnemente, e concordado nos pontos seguintes :

1 O presente Tratado deverá ficar em vigor por 
espaço de doze annos contados da sua data, e mais 
ainda ate o fim do anno que se seguir depois que as

1. f l  t - p
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Partes Contractantes tiverem commimicado uma cá 
outra a sua intenção de concluil-o, reservando-se 
cada uma das Partes Contractantes o direito de fazer 
aquella participação á outra no fim do dito prazo de 
doze annos. E é mais convencionado entre ellas, que 
quando expirar o anno, depois que uma das Parles 
Contríictantes houver recebido aquella communica" 
ção da Outra, cessará inteiramenle, c terminará este 
Tratado em todas as partes relativas ao Commercio, 
e navegcação, ficando porém nas outras partes que se 
referem ápaz, e amizade, ligcando permanente, e per­
petuamente ambas as Potências.

2. ° Se algum ou alguns Súbditos, ou Cidadãos de 
uma das Partes Contractantes, infringir qualquer ar­
tigo deste Tríitado, será o dito cidadão responsável 
pessoalmente por isso, e a harmonia, e boa corres­
pondência entre as Nações não será por esse motivo 
interrompida, obrigando-se cada «uma das Partes a 
não proteger o criminoso, nem autorisar tal viola­
ção.

3. ® Se (o que certamente não se póde esperar) in­
felizmente algum dos artigos que contém o presente 
Tratado fôr violado, ou infringido por qualquer 
fôrma, estipulou-se expressamente que nenhuma das 
Partes Gontrcactantes ordenará, ou autorisará algum 
acto de represália, nem declarará a guerra a outra 
por queixcas de prejuizos, ou dcamno .̂ antes que a 
dita Pcarte Contractante, que se considera offendida, 
tenha primeiro apresentado á outra um relatorio 
daquelles prejuizos, ou damnos verificado comprovas

J>
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competentes, e reclamado justiça, e satisfação, e 
tenha a mesma sido, ou negada, ou desarrazoada- 
mente demorada.

4." Nenhuma das estipulações contidas neste Tra­
tado terá coratudo uma interpretação, ou eíTeito con­
trario aos precedentes Tratados públicos, que existão 
em vigor com outros Soberanos ou Estados. O pre­
sente Tratado de paz, amizade, commercio, e nave­
gação, será Approvado, e Ratificado pelo Imperador 
do llrasil, e pelo Presidente dos Estados-Unidos, com, 
e pelo parecer, e consentimento do Senado, e as Ra­
tificações serão trocadas no espaço de oito mezes, con­
tados da data da assignatura delle, ou antes se for 
possivel.

Em fé do que nós os Plenipotenciários de Sua Ma- 
gestade o Imperador do Brasil, eos dos Estados-Uni­
dos da America, em virtude dos nossos Plenos Pode­
res, assignámos o* presente Tratado com os nossos 
punhos, e fizemos pôr o sello das nossas Armas.

Feito na Cidade do Rio de Janeiro,aos doze dias do 
mez de Dezembro do anno do Nascimento de Nosso 
Senhor Jesus Christo de mil oitocentos vinte e oito.— 
(Assignados.)—(L. S.) Marquez do A racaty,—(L. S.) 
Miguel de Souza Mello e A lvim .—(L.S.) W. Tudor.

E sendo-Nos presente o mesmo Tratado, cujo teor 
fica acima inserido, e sendo bem visto, considerado, 
e examinado por Nós tudo o que nelle se contém. 
Tendo Ouvido o Nosso Conselho de Estado, o Appro- 
vamos, Ratificamos, e Confirmamos, assim no todo, 
como em cada um dos seus Artigos, e estipulações, e

-IP
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pela presente o Damos por firme, e valioso para sem­
pre, Promettendo em Fé, e Palavra Imperial Obser- 
val-o, e Cumpril-o inviolavelmente, e Fazê-lo cum­
prir, e observar por qualquer modo que possa ser. 
Em testemunho, e firmeza do sobredito Fizemos 
passar a presente Carta, por Nós Assignada, passada 
com 0 Sello Grande das Armas do império, e referen­
dada pelo Nosso Ministro,e Secretario de Estado abaixo 
assignado.

Dada no Palacio do Rio de Janeiro, aos doze dias 
do mez de Dezembro do anno do Nascimento de Nosso 
Senhor Jesus Christo de mil oitocentos vinte e oito._
PEDRO, IMPERADOR (Com Guarda). —  Marquez do 
AracaUj,

»
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Tratado de Amizade, Navegação, c Commercio entre o Senhor 
D. Pedro I, Imperador do Brasil, e o Principe Guilherme, Rei 
dos Paizes Baixos, assignado no Rio de Janeiro em 20 de De­
zembro de 1828, e ratificado por parte do Brasil na referida 
data, e pela dos Paizes Baixos em 18 de Abril de 1829.

(l)A COLLKCÇÃO DE LEIs)

I’

EM NOME DA SANTÍSSIMA, E INDIVISÍVEL TRINDADE

SuaMagestadtí o Imperador do Brasil, e Sua Mages- 
tade 0 Bei dos Paizes Baixos, Principe de Orange- 
Nassau, Gram Duque de Luxemburgo, Desejando 
Consolidar os laços de Amizade que felizmente sub­
sistem entre os dous Estados, por meio de um 
Tratado de Amizade, Navegação,e Commercio, baseado 
na reciprocidade de interesses de seus respectivos 
súbditos. Nomearão para este fim por seus Plenipo­
tenciários, a saber :

Sua Magestade o Imperador do Brasil, aos íllustris- 
simos, e Excellentissimos Senhores Marquez do Ara- 
caty, do seu Conselho, Gentil-Homem da Sua Camara, 
Conselheiro da Fazenda, Gram Cruz da Ordem de 
Aviz, Senador do Império, Ministro, e Secretario de 
Estado dos Négociés Eslrangeiros ; José Clemente
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Pereira, do Seu Conselho,'; Dignitário da Imperial 
Ordem do Cruzeiro, Cavalleiro da de Ghristo, Desem­
bargador da Casa da Supplicação, Ministro, eJSecreta- 
rio de Estado dos Negocios do Império ; e Miguel de 
Souza Mello eAlvim, do Seu Conselho, Commendador 
da Ordem de Aviz, Cavalleiro da do Cruzeiro, Chefe 
de Divisão da Armada Nacional,e Imperial, Ministro, e 
Secretario de Estado dos Negocios da Marinha, E Sua 
Mtigestâde o Rei dos Paizes Baixos, ao Senhor Gui­
lherme Girardo Dedel, Cavalleiro da Ordem do Leão 
Belgico, e Seu Ministro Plenipotenciário junto a Sua 
Magestade o Imperador do Brasil.

Os quaes,depois de haverem trocado os Seus Plenos 
Poderes, que forao achados em boa, e devida fórma, 
convierão nos Artigos seguintes:

ARTIGO I

Haverá Amizade constante entre Sua Magestade o 
Imperador do Brasil, e Sua Magestade o Rei dos Pai­
zes Baixos, Seus Herdeiros,e Successores, assim como 
entre seus respectivos Súbditos.

ARTIGO II

Haverá uma reciproca liberdade de Commercio en­
tre 0 Império do Brasil, e os Estados de Sua Mages­
tade 0 Rei dos Paizes Baixos na Europa. Os respecti­
vos súbditos dos dous Estados gozaráõ de plena 
liberdade, e segurança, não só para irem com seus 
Navios e Cargas a todos os lugares, Portos, e Rios,

57
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aonde actualmente é permittido entrar, ou no futuro 
vier a ser, a outros Estrangeiros ; mas também para 
se demorarem, e residirem em qualquer parte dos 
mencionados Estados : e bem assim poderão alugar, 
e occupar Casas, e Armazéns para o seu Commercio.

Semelliantemeníe os Navios de Guerra das duas 
Nações poderão reciprocamente entrar sem embaraço 
algum, e com segurança, em todos os Portos, Rios, 
e Lugares, em que actualmente entrão, ou para o fu­
turo fôr permittido que entrem Navios de Guerra de 
qualquer outra nação, submettendo-se respectiva­
mente ás Leis, e Regulamentos dos dous Estados 
Contractantes.

m* i
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ARTIGO III

SuaMagestade o Rei dos Paizes Baixos Concede, 
além disso, aos Súbditos de Sua Magestade o Impera­
dor do Brasil, em todas as suas Possessões fóra da Eu­
ropa a mesma liberdade de Navegação, e de Commer­
cio, que foi estipulada no Artigo precedente, sobre o 
mesmo pé, que, segundo os principios geraes do 
seu Systema Colonial, é actualmente concedida ás ou­
tras Nações.

ARTIGO IV

As duas Partes Contractantes Convierão em Consi­
derar, e tratar reciprocamente, como Navios Brasi­
leiros, ou dos Paizes Baixos, todos aquelles que forem 
reconhecidos, como taes, nos Estados a que perten­
cerem, segundo as Leis, e Regulamentos existentes,

Î . ;
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ou que forem para o futuro promulgados : cada uma 
das Altas Partes Contractantes dará em devido tempo 
á Outra conhecimento de taes Leis, e regulamentos ; 
bem entendido que os Commandantes dos ditos Na­
vios poderão sempre provar sua nacionalidade por 
Cartas de mar, exaradas na fórma do costume, assi- 
gnadas pelas competentes Autoridades do Paiz a que 
pertencer o Navio.

ARTIGO V

Os Navios Brasileiros, que entrarem nos Portos dos 
Paizes Baixos, ou delles sahirem, e os navios dos 
Paizes Baixos que entrarem nos portos do Brasil, ou 
delles sahirem não pagarão (exceptuando-se o seu 
Carregamento), a titulo de Porto, Frete, Ancora­
gem, Pharóes, Tonelagem, Visita, Pilotagem, ou 
debaixo de qualquer outra denominação, outros ou 
maiores Direitos, que os que pagão actualmente, ou 
para o futuro vierem a pagar os Navios Nacionaes.

ARTIGO VI

As Altas Partes Contraclantes se obrigão muLua- 
mente a não fazer prohibições de entrada, ou de sa­
bida, que prejudiquem às importações, ou exportações 
de um dos dous Paizes, tendo em contemplação fa­
vorecer as de outros relativamente a artigos do 
mesmo genero, e bem assim a não as sobrecarregar 
de outro algum Direito ou Despezas, que não sejão ao 
mesmo tempo extensivas a todas as importações, ou 
exportações dos mesmos generös de outros Paizes.
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ARTIGO VII

Todas as mercadorias, que forem importadas nos 
respectivos Estados das Altas Partes Contractantes, ou 
delles exportadas em Navios Nacionaes, poderão ser 
importadas, e exportadas da mesma maneira em Na­
vios da Outra Parte Contractante. Bem entendido, 
que se não comprehende nesta estipulação o Com- 
mercio de Porto a Porto, ou ao longo das Costas, cha­
mado de Cabotagem, que é privativo dos Navios 
Nacionaes.

ARTIGO VIII

As mercadorias, de qualquer natureza que sejão, 
sem distincção de origem, de Proprietário, ou Consi­
gnatário, transportadas dos Portos do Brasil para 
os Portos dos Paizes Baixos, ou destes Portos para os 
do Brasil, em Navios Brasileiros, ou em Navios per­
tencentes a uma Nação favorecida nos Portos dos 
Paizes Baixos, e as mercadorias importadas de qual­
quer Paiz nos Portos dos Paizes Baixos, em Navios 
Brasileiros, ou exportadas para qualquer Paiz dos 
Portos dos Paizes Baixos em Navios Brasileiros, só 
pagarão nos ditos Portos os Direitos de entrada, e 
sahida, e Impostos de toda a especie na mesma pro­
porção que paga o Commercio directo, e Nacional da 
Nação a mais favorecida. Por outra parte quaesquer 
mercadorias sem distincção de origem. Proprietário 
ou Consignatário, transportadas dos Portos dos Pai­
zes Baixos para os Portos do Brasil, ou destes para os
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dos Paizes Baixos, em navios dos mesmos Paizes 
Baixos, ou em Navios pertencentes a uma Nação fa­
vorecida nos Portos Brasileiros, e as mercadorias 
importadas de qualquer Paiz nos portos do Brasil em 
Navios dos Paizes Baixos, ou exportadas dos portos 
do Brasil para qualquer paiz em navios dos Paizes 
Baixos, só pagaráõ no Brasil os Direitos de entrada, 
e desahida, e Impostos de outra qualquer natureza, 
na proporção que paga o Commercio directo, e Na­
cional da Nação mais favorecida.

Conveiu-se, porém, em declarar que,tratando-se de 
Nação mais favorecida, nunca servirá de lermo de 
comparação a Nação Portugueza.

ARTIGO IX

Os prêmios, reembolços de Direitos, ou outras van­
tagens desta natureza, que forem concedidas no Paiz 
de uma das Altas Partes Contractantes á importação 
ou á exportação em Navios de qualquer Nação Estran­
geira, serão igualmente concedidas á importação, ou 
exportação que se fizer em Navios do Paiz da Outra 
Alta Parte Contractante.

ARTIGO X

Na Navegação directa, e indirecta entre o Brasil, e 
os Paizes Baixos, os Manifestos que tiverem o —Visto 
— dos Consulados Brasileiros, ou dos Paizes Baixos 
respectivamente, ou, quando não os haja, das Auto­
ridades locaes, bastaráõ para admittir as importações 
ou exportações respectivas á fruição dos favores esti­
pulados no Artigo VIII.



As mercadorias indicadas no Artigo oitavo gozaráõ 
nas Alfândegas respectivas, relativainante á sua ava­
liação, de todas as vantagens,e facilidades, que são ou 
forem concedidas á Nação mais favorecida. Fica en­
tendido que, quando ellas nã ) tiverem valor deter­
minado na Pauta Brasileira, o seu Despacho na 
Alfandega se fará sobre uma declaração do respectivo 
valor assignada pelo importador ; porém, no caso em 
que os Ofíiciaes da Alfandega encarregados da perce - 
cepção dos direitos, suspeitarem que é lesiva esta ava­
liação, terão a liberdade de tomar os objectos assim 
avaliados, pagando dez por cento sobre a dita avalia­
ção, e isso dentro do espaço de quinze dias contados 
do primeiro dia da detenção, e restituindo os Direitos 
pagos.

AHTIGO XII

Cada umi das Altas Partes Contractantes poderá 
nomear Cônsules, afim de residirem no território da 
Outra para a protecção do Comraercio ; mas, antes 
que algum Consul exerça, como tal, suas funcções, 
deverá ser approvado, e admittido segundo o uso do 
Governo, em cujo território dever residir, entretanto 
que cada uma das Duas Altas Partes Contractantes se 
reserva o Direito deexceptuar da residência dos 
Cônsules aquelles lugares particulares, nos quaes não 
julgar conveniente admittil-os.

Os Agentes Diplomáticos, e os Cônsules do Brasil

€
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nas Possessões de Sua Magestade o Rei dos Paizes 
Baixos, gozaráõ de todas as prerogativas, isenções, e 
immunidades, que são, ou forem concedidas ulterior- 
mente aos Agentes da mesma Ordem da';Nação mais 
favorecida. E reciprocamente os Agentes Diplomáti­
cos, e Cônsules do Rei, gozaráõ no Império do Brasil 
de todas as prerogativas, isenções, e immunidades de 
que gozarem os Agentes Diplomáticos, e Cônsules do 
Brasil no Reino dos Paizes Baixos.

ARTIGO XIII

Sua Magestade o Imperador do Brasil, e Sua Ma­
gestade 0 Rei dos Paizes Baixos, Convêm em que o---------y  V i a i  L

presente Tratado fique em vigor durante doze annos, 
contados da troca das Ratificações, e Suas Magestades 
se reservão Convir entre si sobre a sua prolongação,
ou sobre o ajuste de um novo Tratado antes que ex- 
pire 0 dito prazo.

ARTIGO XIV

As Ratificações do presente Tratado serão trocadas 
no espaço de quatro mezes, contados do dia da As- 
signatura, ou antes se fôr possivel.

Em fé do que nós abaixo assignados. Plenipoten­
ciários de Sua Magestade o Imperador do Brasil, e de 
Sua Magestade o Rei dos Paizes Baixos, em virtude 
dos nossos Plenos Poderes, assignâmes o presente
Tratado, e lhe fizemos pôr o Sello das nossas 
Armas.

'.fC
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Feito na Cidade do Rio de Janeiro, aos vinte dias 
do mez de Dezembro do A.nno do Nascimento de 
Nosso Senhor Jesus Christo de mil oitocentos >vinte 
e oito.—(L. S.) M arqm z do Aracaty.—  (L. S.) José 
Clemente Pereira.—(L. S.) Miguel de Souza Mello e 

A lv im .—(L. S ) W. G. Dedel
E Sendo-Nos presente o mesmo Tratado, cujo 

teor fica acima inserido, e sendo bem visto, consi­
derado, e examinado por Nós tudo o que nelle se 
contém. Tendo ouvido o Nosso Conselho de Estado, o 
Approvamos, Ratificamos, e Confirmamos, assim no 
todo, como em cada um dos seus Artigos, e estipula­
ções ; e pela presente o Damos por firme, e valioso 
para sempre, Promettendo em Fé, e Palavra Impe­
rial, observal-o, e cumpril-o inviolavelmente, e Fa- 
zêl-o cumprir, e observar por qualquer modo que 
possa ser. Em testemunho, e firmeza do sobredito 
fizemos passar a presente carta por Nós assignada, 
passada com o Sello Grande das Armas do Império, 
e referendada pelo Nosso Ministro, e Secretario de
Estado abaixo assignado.

Dada no Palacio do Rio de Janeiro, aos vinte dias 
do mez de Dezembro do anno do Nascimento de 
Nosso Senhor Jesus Christo de mil oitocentos vinte e 
oito.—PEDRO,IMPERADOR(Com Guarda).— 
do Aracaty.

1*«
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Tratado de Amizade, Navegação, e Commercio entre Sua Mages- 
tade 0 Imperador do Brasil, e Sua Magestade o Rei de Sar­
denha, assignado em Londres em 7 de Fevereiro de 1829 
pelos respectivos Plenipotenciários. (*)

t
no ARCHIVO DA SECRETARIA DE ESTADO DOS NEGOCIOS

ESTRANGEIROS

EM NOME DA santíssima, E INDIVISÍVEL TRINDADE

S. M. O Imperador do Brasil, e S, M. O Rei de Sar­
denha, de Chipre e de Jerusalem, desejando estabe­
lecer, e consolidar as relações politicas entre as duas 
Coroas, e as de Navegação, e Commercio entre os 
Seus Estados, Resolvêrão fazer o presente Tratado 
de Amizade, Navegação, e Commercio, em beneficio 
commum de seus respectivos Súbditos, e vantagem 
reciproca das duas Nações. Em consequência destes 
princípios, e para este fim, os dôus Soberanos no- 
meárão Seus Plenipotenciários, a saber :

S. M. O Imperador do Brasil, ao Visconde de Ita- 
bayana, do Seu Conselho, Official da Ordem Imperial 
do Cruzeiro, Official da Ordem Imperial de S. Leopol *

(*) Este Tratado não foi definitivamente sanccionado pelos 
Altos Contractantes.
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do d’Austria, Cavalleiro da Ordem de Christo, e Seu 
Enviado Extraordinário, e Ministro Plenipotenciário 
junto a S. M. Britannica. E S. M. O Rei de Sardenha, 
ao Conde S. Martin d’Aglié, Secretario da Ordem Su­
prema da Annunciada, Cavalleiro Grao Cruz da Ordem 
de S. Mauricio e de S. Lazaro , Seu Enviado Extraor­
dinário, e Ministro Plenipotenciário junto aS. M. Bri­
tannica. '

Os quaes depois de trocarem os seus plenos pode­
res, que acharão em boa, e devida fórma, convierão 
nos artigos seguintes :

ARTIGO I

Haverá constante paz, e perpetua amizade entre 
SS. MM. O Imperador do Brasil, e o Rei de Sarde­
nha, Seus Herdeiros, e Successores, e entre seus res­
pectivos súbditos sem excepção deLogares, e pessoas.

ARTIGO II

Os súbditos de qualquer das duas Altas Partes Con­
tractantes poderão residir em toda a extensão dos 
territórios da outra, onde as suas pessoas gozaráõ dos 
mesmos direitos, isenções, vantagens, e favores, que 
são ou forem concedidos aos súbditos da Nação mais 
favorecida.

Elles poderão igualmente adquirir, e transmittir 
toda a sorte de bens, direitos, e créditos, tanto a 
titulo de venda, de troca , ou de alienação, como de 
dadiva, e testamento ou de qualquer outra maneira , 
e exportar livremente o seu valor, sem se lhes pôr
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nenhum obstáculo, ou perceber de seus bens outros 
direitos ou impostos quaesquer, mais que os que pa­
garem os súbditos da Nação mais favorecida.

ARTIGO III

Todos os direitos denominados de aubaine, de 
detraction, de traite foraine, e outros semelhantes são, 
e ficarão abolidos perpetuamente entre os Estados de 
S. M. O Imperador do Brasil, e os de S. M. O Rei de 
Sardenha.

ARTIGO IV

Os individuos accusados, nos Estados de Uma das 
Altas Partes Contractantes, dos Crimes de lesa Mages- 
tade, de felonia, falsificação de moeda ou de papel 
que a represente, não poderão ser admittidos, nem 
receber protecção nos Estados da Outra ; e, para que 
esta Clausula receba a sua plena execução, cada um 
dos dous Soberanos se Obriga a mandar expulsar de 
Seus Estados os referidos Criminosos, logo que o seja 
requerido formalmente pelo outro.

ARTIGO V

Cada uma das duas Altas Partes Contractantes terá 
0 direito de estabelecer Cônsules, e Vice-Consules, 
em todos os Portos ou Cidades dos Dominios da Outra, 
em que os julgar necessários para maior desenvol­
vimento, e protecção do Commercio de seus súbditos.

ARTIGO VI

Estes Agentes devidamente nomeados pelo seu
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Soberano nao poderão entrar no exercido das suas 
funcções senão depois de ter obtido, segundo as for­
mulas estabelecidas, o exequatur do Soberano, em 
cujos Estados elles devem residir. Elles gozaráõ nos 
dous Estados, tanto em suas pessoas, como no exer­
cício do seu Emprego, e protecção que devem a seus 
nacionaes, dos mesmos privilégios, e distincções, que 
são ou forem concedidos aos Cônsules da Nação mais 
favorecida.

ARTIGO VII

Cada uma das Altas Parles Contractantes Se Obriga 
a não receber Com conhecimento seu, e voluntaria­
mente nos seus Estados, nem admittir ao seu serviço 
os indivíduos súbditos da Outra, que desertarem do 
serviço militar de terra ou de mar. Elias se compro- 
meltem igualmente a mandar prender, e entregar a 
quem de direito fôr, logo que a Legação, ou os Côn­
sules, e Vice-Consules respectivos os reclamarem, os 
soldados, e marinheiros que desertarem dos seus na­
vios de guerra ou mercantes, excepto comtudo que 
os individuos reclamados não sejão súbditos da Po­
tência em cujos Estados elles se tivessem refugiado.

ARTIGO VIII

Haverá liberdade reciproca de Commercio, e de 
navegação entre os súbditos das duas Altas Partes 
Contractantes, e seus navios poderão entrar livre­
mente em todos os Portos, Enseadas, e Ancoradouros 
dos dous Estados, á excepção daquelles que são posi-

• 4
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tivamente interdictos ás Nações estrangeiras, enten­
dendo-se comtudo, porém, que, se elles vierem a 
abrir-se ao Commercio de qualquer outra Nação, se 
consideraráõ desde esse momento também francos 
para os súbditos das duas Coroas, bem como se isso 
fosse expressamente estipulado no presente Tratado.

ARTIGO IX

Em consequência desta liberdade reciproca de 
Commercio, e de navegação, os súbditos de cada uma 
das Altas Partes Contractantes poderão commerciar 
livremente nos Estados da outra, e seus navios poderão 
alli descarregar todas ou parte das suas mercadorias, 
receber carregamento, e reexportar todos os objectos 
cuja sabida não fôr probibida pelas Leis, e Regula­
mentos do Paiz Exceptuão-se todavia os artigos cuja 
venda exclusiva pertença ou haja de pertencer ás 
duas Coroas, e o Commercio Costeiro de porto a porto 
consistindo em preduetos indigenas ou estrangeiros 
postos em deposito, o qual (ilommercio se não poderá 
fazer senão em navios nacionaes, de que os súbditos 
de cada uma das Altas Parles Contractantes se possão 
servir para transporte das suas mercadorias, pagando 
os mesmos direitos que pagarem os da Nação mais 
favorecida.

ARTIGO X

Todas as producções do terreno, e industria dos 
Estados de S. M. 0 Rei de Sardenha, e dos Paizes 
Vizinhos, que são introduzidas por via de terra nos
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Portos Sardos, para depois serem exportadas para o 
estrangeiro, da mesma forma que as producções do 
terreno, e industria do Brasil, poderão ser importadas 
nos Portos dos dous Estados pelos seus súbditos, e na­
vios respectivos ; e alli serão recebidas para consumo 
do Paiz, ou para serem reexportadas segundo a con­
veniência dos importadores ou proprietários.

ARTIGO XI

Os súbditos de cada uma das Altas Partes Contrac­
tantes poderão reciprocaraente exportar dos Estados 
da outra, nos navios das duas Nações, todas as pro­
ducções, e mercadorias quaesquer, cuja exportação é 
ou for permittida aos súbditos da Nação mais favo­
recida.

ARTIGO XII

As mercadorias importadas, exportadas, deposita­
das, ou reexportadas pelos súbditos, e na vios das duas 
Nações, na conformidade dos dous artigos preceden­
tes, pagaráõ nas Alfândegas dos dous Estados os 
mesmos direitos de entrada, de sabida, de deposito, 
de baldeação, e reexportação que pagão ou vierem 
a pagar os súbditos da Nação mais favorecida.

ARTIGO XIII

Os navios dos súbditos de cada uma das Altas 
Partes Contractantes não pagaráõ nos Portos da 
outra, a titulo de pharol, tonelagem, ancoragem, ou 
outra denominação qualquer, mais que os mesmos
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direitos que pagão ou vierem a pagar os navios da 
Nação mais favorecida.

ARTIGO XIV

As duas Altas Partes Contractantes se Obrigão mu­
tuamente, e em geral a não conceder desde já, nem 
para o futuro, nenhum favor particular a outras 
Nações em objeòtos de Commercio, e de navegação, 
que não venha a ser logocommum á outra Parte ; e 
esta gozará deste favor gratuitamente, se a concessão 
fôr gratuita, ou concedendo a mesma compensação, 
se a concessão fôr condicional.

ARTIGO XV

E’ expressamente convencionado que na denomi­
nação de Nação mais favorecida, de que se faz menção 
no presente Tratado, e a que devem ser igualados os 
súbditos, e Commerciantes Sardos nos Estados de 
S. M. O Imperador do Brasil, não possa ser com- 
prehendida a Nação Portugueza ; que será a unica 
exceptuada, que não poderá servir de termo de com­
paração, quando mesmo lhe fossem concedidos pri­
vilégios especiaes em objectos de Commercio nos 
Estados de S. ditaM. I.

ARTIGO XVI

Com 0 fim de assegurar, e de facilitar a percepção 
dos direitos nas Alfândegas dos dous Estados, todas 
as producções, e mercadorias remettidas dos Portos 
de um para os do outro Paiz irão acompanhados de

0
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certificados de origem dados pelos Empregados das 
respectivas Alfândegas.

Estes Certificados, depois de terem o visto, e sendo 
numerados progressivamente pelos Cônsules, e Vice- 
Consules dos Paizes, para onde são destinadas as mer­
cadorias, e em sua falta pelas Authoridades locaes, 
serão annexados ao manifesto de cada navio, para que 
tudo possa ser apresentado na Alfandega do Porto 
para onde se deslinão as respectivas mercadorias.

ARTIGO XVII

Serão considerados como navios Brasileiros todos 
aquelles cujo dono, Capitão, e dous terços da equipa­
gem sejão súbditos Brasileiros.

Da mesma fórma serão considerados como navios 
Sardos todos aquelles cujo dono, Capitão, e dous 
terços da equipagem sejão súbditos Sardos. Em at- 
tenção, porém, á falta de marinheiros nacionaes que 
experimenta a marinha mercante do Brasil, ficará 
suspensa esta ultima Clausula a seu respeito, e bastará 
provisoriamente que o dono, e Capitão sejão Brasi­
leiros, e que os navios estejão munidos com os papeis 
de mar costumados, em boa, e devida fórma.

ARTIGO xviii

Se acontecer que uma das Altas Partes Contractan­
tes esteja em guerra com alguma Potência, Nação, ou 
Estado, os súbditos da outra que conservar a neulra- 
lidade poderão continuar o seu Commercio, e nave­
gação com os Estados belligérantes, excepto com as

í h K I *
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Cidades ou Portos que estiverem eiïectivamente blo­
queados ou sitiados por terra ou por mar. Porém 
não lhes será permittido em caso nenhum o Com- 
mercio dos artigos reputados Contrabando de guerra, 
por exemplo, canhões, morteiros, petardos, espingar­
das, baionetas, pistolas, granadas, salxixas, carretas, 
holdriés, polvora, salitre, capacetes, balas, lanças, 
espadas, halabardas, sellas, arreios, e outros instru­
mentos qiiaesquer fabricados para o uso da guerra.

ARTIGO XIX

Para proteger mais eíficazmente o Commercio, e 
navegação de seus respectivos súbditos, as duas Altas 
Partes Contractantes concordão em não receberem 
Piratas nem Ladrões do mar nos Portos, Bahias, e 
Ancoradouros dos seus Estados, e em applicarem o 
inteiro rigor das leis contra todas as pessoas que se 
conhecer serem Piratas, bem como contra todos os 
individuos residentes nos seus Territórios, que 
fossem convencidos de terem correspondência, ou 
complicidade com elles.

Todas as embarcações, e carregamentos pertencen­
tes aos súbditos das Altas Partes Contractantes, que 
os Piratas tomarem ou conduzirem aos Portos de 
uma ou de outra, serão restituidos a seus proprietá­
rios ou Procuradores devidamente autorisados, pro­
vando-se a identidade da propriedade. A restituição 
se fará ainda quando o artigo reclamado tivesse sido 
vendido, comtanto que se prove que o Comprador
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sabia ou podia saber que o dito artigo provinha de 
pirataria.

ARTIGO XX

Se acontecesse naufragar algum navio de guerra 
ou mercante pertencente aosdous Estados, nas Costas 
ou Portos de seus Territórios, as Autoridades Locaes, 
deaccordo com o Cônsul ou Vice-Consul respectivos, 
darão o mais prompto Soccorro possivel, tanto para 
a conservação das pessoas, como para a guarda dos 
artigos salvados, osquaes não serão obrigados a pagar 
direitos senão no caso em que forem despachados 
para o Consumo do Paiz.

ARTIGO XXI

Em caso de desintelligencia ou de ruptura entre 
as duas Coroas (o que Deos nunca permitta), a qual 
se não julgará existir senão depois de declaração 
expressa, e depois do chamamento, e retirada dos 
Agentes Diplomáticos, dos Cônsules, e Vice-Consules 
respectivos , os súbditos de cada uma das Altas 
Partes Contractantes residentes nos Estados da Outra 
poderão alli demorar-se para arranjarem os seus 
negocios, sem serem molestados por fórma alguma, 
emquanto continuarem a comportar-se pacifica- 
mente, e não commetterem nenhuma offensa contra 
as leis ou segurança do paiz. Se se fizerem, porém, 
suspeitos pela sua conducta serão intimados para 
sahirem do Paiz, concedendo-se-lhes a liberdade de 
se retirarem com os seus bens dentro do prazo de 
seis raezes.
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ARTIGO XXII

O presente Tratado ficará em vigor por espaço de 
dezannos, contados do dia da trocadas Ratificações, 
a qual terá lugar em Londres, dentro em seis mezes 
depois do dia da assignatura, ou antes se fôr possivel.

Em testemunho do que os respectivos Plenipoten­
ciários assignárão o presente Tratado, em que puze- 
rão 0 sêllo das suas Armas.

Feito em Londres, a 7 de Fevereiro de 1829.— 
Visconde de Ilabayana. —Conde S. Martin d'Aglié.
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Tiatado entre o Senhor D. Pedro I, Imperador do Brasil, e Sua 
Alteza Real a Duqueza de Leuchtenberg, para os Desposorios 
daquelle Soberano corn a Sereníssima Princeza Amelia Au­
gusta Eugenia de Leuchtenberg, assignado em Canterbury 
em 30 de Maio de 1829, e ratificado pelo Senhor D. Pedro I 
em 30 de Julho, e pela Sereníssima Duqueza de Leuchtenberg 
em 30 de Junho do mesmo anno. (*)

DO ARCIIIVO DA SECRETARIA DE ESTADO DOS NEGOCIOS

ESTRANGEIROS

AU NOM DE LA TRÈS SAINTE ET INDIVISIBLE TRINITÉ

Soit notoire à tous ceux qui le présent Contrat de 
Mariage verront que comme Sa Majesté l’Empereur 
du Brésil a demandé en Mariage à la Sérénissime 
Duchesse de Leuchtenberg sa fille bien-aimée la Sé- 
renissime Princesse Amélie Auguste Eugénie, Prin­
cesse de Leuchtenberg et d’Eichstaedt, et que la mis­
sion de stipuler, et arrêter les conventions Matrimo­
niales a été confiée de la part de Sa Majesté Impériale

( ) Encontra-se este tratado vertido em portuguez no folheto 
intitulado « Exposição dos direitos que a constituição, e as leis 
civis brasileiras assegurão a Suas Magestades o Duque, e a Du­
queza de Bragança, relativamente ás propriedades que possuem 
no Brasil.» Paris 1833.

(**) Ao tratado acompanha o Artigo separado, c secreto do 
mesmo mez de Maio e anno de 1829.



— 473 —

au très illustre, et très excellent Seigneur Felisberto 
Caldeira Brant, Marquis de Barbacena, Sénateur de 
l’Empire, Gentilhomme de la Chambre de Sa Majesté 
impériale. Maréchal Général de Ses Armées, et Grand 
Cordon de l’Ordre Impériale de la Grand Croix du 
Sud, et de celui de la Couronne de fer d’Autriche;

Et de la part de Son Altesse Royale la Duchesse de 
Leuchtenberg à Monsieur le Chevalier Nicolas Louis 
Planat de la Paye, Lieutenant-Colonel dans l’arinée de 
S, 31. le Roi de Bavière, Gentilhomme de Cour de Sa 
dite Altesse Royale, Officier de l’Ordre Royal de la 
Legion d’Honneur, Chevalier de l’Ordre Royal de 
l’Epée de Suède, et de l’Ordre du Mérité Civil de la 
Couronne de Bavière ; les soussignés, munis des pou­
voirs nécessaires à cet effet, sont convenus des Articles 
suivants :

ARTICLE 1

Le Mariage sera célébré à Munich entre la Séré- 
nissime Princesse Amélie Auguste Eugénie, Princesse 
de Leuchtenberg, et d’Eichstaedt, et le Réprésentant 
de S. 31. l’Empereur du Brésil, à condition qu’Elle 
ratifiera et accomplira en personne ce 3Iariage, 
suivant la forme prescripte par les sacrés canons de 
1 Église Catholique, Apostolique, et Romaine, au mo­
ment de l’arrivée de Son Auguste Épouse à Rio de 
Janeiro.

ARTICLE II

Lors de la célébration de ce Mariage, la Sérénis- 
sime Princesse prendra le Titre à Impératrice du

O
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Brésil, et partira pour le Port d’Ostend, ou Elle s’em­
barquera avec tout le cortège convenable sur l’Es­
cadre qui est destinée à la transporter au Brésil, et 
tous les frais de son voyage, tant par terre que par 
mer, seront à la charge de S. M. l’Empereur du 
Brésil.

ARTICLE III

S. A. Royal la Duchesse de Leuchtenberg s’oblige à 
constituer en dot à la Sérénissime Princesse Amélie 
Auguste Eugénie, sa fille, sur la quote part qui lui 
reviendra de la succession du feu son père le Sérénis- 
sime Duc de Leuchtenberg, la somme de deux cents 
mille florins d’Empire, ainsi qu’à pourvoir la susdite 
Princesse du Trousseau des Bijoux, Pierreries et 
autres objets semblables qui seront nécessaires pour 

‘sa parure, et son usage, le montant de la dot devant 
être remis au Commissaire de S. M. Imperiale avant 
la Cérémonie du Mariage, de la manière suivante, 
savoir, moitié en argent comptant et moitié en une 
assignation sur une maison de Banque de Paris payable 
au bout à une année.

ARTICLE IV

La dite somme de deux cents mille florins sera 
placée a intérêt dans les fonds de la dette publique 
du Brésil ou de toute autre manière jugée également 
bonne et solide, à condition que les intérêts respe­
ctifs seront annuellement accumulés au capital, dans 
le cas que S. M. l’Impératrice ne veuille pas les em­
ployer autrement.

*1
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ARTICLE V

Comme la fortune particulière de S. M. l’Impéra­
trice se compose des biens meubles et immeubles qui 
lui reviendront dans la succession du feu S. A. R, le 
Prince son père, il a été stipulé que la libre dispo­
sition, jouissance et administration de cette fortune 
particulière reste expressément réservé à S. M. l’Im­
pératrice, à condition que dans le cas ou Elle aurait 
des Enfants Elle ne pourra l’aliéner.

ARTICLE VI

S. M. l’impératrice aura le droit de nommer tous 
les Olficiers, Dames et Employés de Sa Cour et de Sa 
Maison, et leurs Traitements respectifs resteront à Sa 
charge.

ARTICLE VII

Jusqu’à ce que la dotation de S. M. l’Impératrice 
soit fixée définitivement par l’Assemblée Legislative du 
Brésil en exécution de l’article 108 de la Constitution 
de l’Empire, et de l’article 2 de la Loi du 11 Août 
1827, S. M. Impériale recevra annuellement du 
Trésor Public la somme de cent contos de réis, qui a 
été assigné provisoirement par la susdite loi; et 
S. M. l’Impératrice Jouira,, pendant toute la durée du 
Mariage,, de la dotation définitive qui lui sera ac­
cordée.

ARTICLE VITI

Si ce mariage vient à être dissous par le prédécès

O
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de Son Auguste E’poux, S. M. nm pératrice recevra, 
au lieu de la dotation mentionnée dans l’article pré­
cédent, celle qui lui sera constituée en donaire par 
l’Assemblée Législative du Brésil.

•5 I
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ARTICLE IX

En cas qu’il y ait des enfants issus de ce lit, et que 
S. M. l’Impératrice ainsi que ses enfants survivent à 
S. M. l’Empereur, la moitié de tous les biens meubles 
et immeubles appartenant à l’Empereur d’après le 
partage de la communauté de feue l’Impératrice Léo- 
poldine, de glorieuse mémoire, et de tous ceux acquis 
particuliérement, à l’exception de ceux qui composent 
le domaine de la Couronne aux termes de l’article 
115 de la Constitution brésilienne, sera adjugée en 
toute propriété à l’Auguste Veuve, sous la condition 
qu’Elle ne pourra pas en disposer ni l’aliéner, et qu’ 
Elle aura seulement, sa vie durant, la jouissance des 
revenus annuels de ces biens, ainsi que des intérêts 
du capital accumulé de la Dot, si Elle quitte le Brésil, 
et va résider ailleurs, la même portion des dits biens 
de l’Empereur sera dévolu ou toute propriété à S. M. 
rimpératricè, et sans restriction, dans le cas ou S. M. 
l’Empereur viendrait à mourir ayant eu de ce Ma­
riage des enfants qui seraient décédés avant Lui.

ARTICLE x

S’il arrive que S. M l’Impératrice n’ait point de 
postérité, et qu’Elle survive à Son Auguste E’poux, 
Elle aura droit uniquement au tiers des biens appar-

k ,
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tenant à l’Empereur, de la manière expliquée dans 
1 article précédant, dont Elle pourra disposer libre­
ment de même que de la totalité du capital accumulé 
de la Dot, soit qu’Elle aille résider dans un pays 
Etranger quelconque, ou qu’Elle reste au Brésil.

ARTICLE XI

Si le décès de Sa dite Majesté Imperiale précédé 
celui de l’Empereur, et si Elle laisse des enfans, sa 
succession sera partagé également entre Son Auguste 
Epoux, et ses enfans, selon les lois du Brésil; mais si 
Elle meurt ayant des enfans qui soient prédécèdés, 
la succession sera divisé en deux parts égales, dont 
l une appartiendra à S. M. l’Empereur, et l’autre à 
1 heritier qu Elle aura institué dans son testament.

ARTICLE XII

Dans les deux cas de mort sans postérité et abin­
testate, la succession de S. M. l’Impératrice sera dé­
volue, suivant les lois de son pays natal, à ses heritiers 
ascendans ou collateraux survivants, avec deduction 
du tiers, qui sera déféré à S. M. l’Empereur.

ARTICLE XIII

Continuant à résider au Brésil dans l’Etat de Veu- 
vage, S. M. 1 Impératrice aura l’option de loger au 
Palais Imperial, ou dans une autre maison convena­
blement meublée et fournie de Baisselle, linge et 
Ecurie necessaires,aux frais du successeur de son Au­
guste Epoux.

60
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ARTICLE \1V

Tous les avantages accordés k S. M. l’Impératrice 
dans les articles précedens lui seront assurés dès le 
moment de la celebration de Son Mariage en Europe, 
et môme dans le cas (que Dieu veuille éloigner) du 
décès de l’Empereur, avant la consomation du Ma­
riage.

ARTICLE XV

be présent Contrat de Mariage sera ratiiié par 
S. M. l’Empereur du Brésil, et l’Exemplaire de cette 
ratification en bonne et due forme sera rémis à la 
Sérénissime Duchesse de Leuchtenberg dans l’espace 
de six mois à partir du jour de la signature de cet 
acte.—En foi de quoi les Soussignés ont signé le pré­
sent Contrat et y on fait apposer le cachet de leurs 
Armes.—Fait à Canterbury, le trente Mai mil huit 
cent vingt neuf.

(L. S.) Le Marquis de Barbacena. (L. S.) Planat 

de la Paye.
Article séparé et secret.
Si le Donaire assigné à S. M. l’Impératrice, en 

conformité de l’article 8 du Contrat de Son Ma­
riage, ne monte pas à la somme annuelle cinquante 
contos de rôis, S. M. l’Empereur s’oblige pour Lui 
et ses Successeurs à bonifier la différence entre 
cette somme et celle qui sera allouée par l’As­
semblée Legislative du Brésil.

Le présent article séparé et secret aura la force et 
valeur qui s’il était textuellement inséré dans le sus-

» . 1
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dit Contrai de Mariage. 11 sera ratifié et l’exemplaire 
de la ratification sera remis à la Sérénissime Duchesse 
de Leuchtenberg conjointement avec celui de ratifi­
cation du Contrat de Mariage.

Fait à Canterbury, le trente Mai mil huit cent vingt 
neuf.

(L. S.) Le Marquis de Barbacena,—(L. S.) Planai 
de la Paye.

E sendo visto, considerado, e bem examinado por 
mim 0 mesmo Contracto aqui escripto, e inserto como 
acima fica referido, assim como o artigo separado e 
secreto ; e tendo ouvido o Meu Conselho de Estado, o 
Approvo, Ratifico, e Confirmo em todas as suas clau­
sulas, e estipulações, e pelo presente osDou por firmes 
e validos, Promettendo em Fé, e Palavra Imperial 
observar, e cumprir inviolavelmente a sua forma, e 
teor, e fazél-os cumprir, e observar, não Permittindo 
que se faça cousa alguma em contrario, directa ou in- 
directamente, em qualquer modo que ser possa. Em 
testemunho do sobredito, e para firmeza de tudo 
Mandei passar a presente Carta por Mim assignada, 
passada com o sello grande das Armas do Império, e 
referendada pelo Meu Ministro, e Secretario d’Estado 
abaixo assignado. Dado no Palacio do Rio de Janeiro, 
aos trinta dias do mez de Julho do Anno do Nasci­
mento de Nosso Senhor Jesus Christo de mil oitocentos 
e vinte nove. — PEDRO, IMPERADOR. de
Aracaty.
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Tratado de Gommercio, e Navegação entre o Senhor D. Pedro 1 í 
Imperador do Brasil, Representado pela Regencia em Seu 
Augusto Nome, e Sua Magestade o Rei dos Belgas, assignado 
no Rio de Janeiro em 22 de Setembro de ISS î, e ratificado 
por parte do Brasil em 17 de Junho de 1835, e pela da Bél­
gica em 27 de Setembro do mesmo anno. (*)

(DA COLLECÇÃO DE LEIS)

EM NOME DA SANTÍSSIMA, E INDIVISÍVEL TRINDADE

Sua Magestade o Imperador do Brasil, representado 
pela Regencia estabelecida em virtude da Constitui­
ção do império, e Sua Magestade o Rei dos Belgas, 
tendo igualmente a peito animar, e estender, quanto 
fòr possivel, as relações que existem entre os dous 
Estados; e animados do desejo de segurarem aos 
seus súbditos respectivos as vantagens do Commercio, 
e Navegução concedidas no tratado existente entre o 
Império do Brasil, e o Reino dos Paizes Baixos, de 2o

(*) Pela lei de ÍU de Junho de 1831, art. 20, g 1“, os tra­
tados celebrados pela Regencia necessitavão, para serem rati­
ficados, do concurso das Gamaras. A Gonvenção com a Bélgica 
passou por este tramite, e foi approvada pela resolução da As- 
sembléa legislativa de 10 de Junho de 1835.

),)
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de Dezembro de 1828, resolverão fazer o presente 
Tratado.

E para esse fim nomearão para seus Plenipoten­
ciários, a saber: Sua Magestade o Imperador do 
Brasil, representado pela Regencia estabelecida em 
virtude da Constituição do Império, ao Illm. e Exm. 
Sr. Aureliano de Sousa e Oliveira Coutinho, do Con­
selho de Sua Magestade Imperial, Desembargador 
da Relação do Rio de .Taneiro, Cavalleiro da Ordem 
de Christo, Ministro, e Secretario de Estado dos Ne­
gócios da Justiça, e encarregado interinamente da Re­
partição dos Negocios Estrangeiros; e ao Sr. Bento 
da Silva Lisboa, do Conselho de Sua xMagestade Im­
perial, Commendador da Ordem de Christo, e Official 
Maior da Secretaria de Estado dos Negocios Estran­
geiros.

E Sua Magestade o Rei dos Belgas ao Sr. Benja­
min Mary, seu Encarregado de Negocios junto da 
Côrte do Brasil. Os quaes, depois de terem trocado os 
seus Plenos Poderes, que forão achados em boa e 
devida fôrma, convierão nos artigos seguintes:

ARTIGO I

O Tratado de Amizade, de Navegação, e de Com- 
mercio, concluido entre o Império do Brasil, e o Reino 
dos Paizes Baixos em 20 de Dezembro de 1828, fica 
expressamente em vigor, relativamente aos súbditos 
Brasileiros, e Belgas, em todas as estipulações que 
hes forem applicaveis.



ARTIGO II

O presente Tratado será válido pelo espaço de seis 
annos, contados desde a data das ratificações, e ainda 
por mais tempo, até que uma das partes contractan­
tes notifique á outra que está resolvida a terminal-o.
Neste caso elle durará o espaço de doze mezes desde 
0 dia em que se receber esta notificação.

ARTIGO III

As ratificações, do presente Tratado serão trocadas 
dentro em seis mezes desde o dia da assignatura, ou 
antes se fôr possível.

Em fé do que, nós os Plenipotenciarios de Sua Ma- 
gestade o Imperador do Brasil, representado pela 
Regencia em virtude da Constituição do Império, e de 
bUci Magestade o Rei dos Belgas, em virtude dos nossos 
Plenos Poderes, assignámos o Tratado com os nossos 
punhos, e lhe fizemos pôr o sello das nossas armas.

Feito na Cidade do Rio de Janeiro, aos 22 dias do 
mez de Setembro do anno do Nascimento de Nosso 
Senhor Jesus Christo de 1834, décimo terceiro da In­
dependência, e do Im pério.— (L. %.) Aurdiano de 
Sousa e Oliveira Coutinho. -  (L. S.) Bento da Silva  
L isboa .-^(l.  S.) B. Mary,

E tendo sido o mesmo Tratado, cujo teor fica 
acima inserido, approvado pela Assemhléa Legisla­
tiva do Brasil, na sua resolução de 10 do corrente, 
a Regencia em nome de S. M. o Imperador o ratifica' 
e confirma no todo, e pelo presente o dá por firme, e 
valioso, promettendo em fé, e palavra Imperial ob-

ci
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serval-0 inviolavelmente, e fazôl-o cumprir, e ob­
servar por qualquer modo que possa ser. Em teste­
munho, e firmeza do sobredito, fez passar a presente 
Carta, por ella assignada, sellada com o sello grande 
das Armas do Império, e referendada pelo actual 
Ministro, e Secretario de Estado abaixo assignado. 
Dada no Palacio do Rio de Janeiro aos desasete dias 
do mez de Junho do Anno do Nascimento de Nosso 
Senhor Jesus Christo de mil oitocentos trinta e cinco. 
— Francisco de Lima e Silva.— João Braidio Moniz. 
— Manoel Alves Branco.

' '.1

NOTAS REVERSAES TROCADAS ENTRE O GOVERNO 
DO BRASIL E O DE S. M, O REI DOS BELGAS, 
FIXANDO O PRAZO POR QUE DEVERÁ VIGORAR 
O TRATADO.

O abaixo assignado. Encarregado de Negocios de 
S. M. 0 Imperador do Brasil, procedendo à troca das 
ratificações do Tratado assignado no Rio de Janeiro 
em 22 de Setembro de 1834, entre o Brasil, e a Bél­
gica, tem a honra de se dirigir a S. Ex. o Sr. de 
Muelenaere, Ministro dos Negocios Estrangeiros de 
S. M. El-Rei dos Belgas, para lhe expor as circum- 
stancias que acompanharão a negociação dos artigos 
daquelle Tratado, e devem servir para regular a sua 
interpretação.

O abaixo assignado tem, pois, a honra de recordar 
a S. Ex., que, pelo art. 2“ do dito Tratado, se
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assentou que elle seria válido durante seis annos, 
pelo menos, contados desde a troca das ratificações ; 
que, pelo art. 3% esta troca teria logar no espaço de 
seis mezes, ou antes se fosse possivel ; que, tendo 
porém 0 Plenipotenciário Belga, pela sua Nota do 
1” de Outubro corrente, proposto que esse prazo 
só começasse a decorrer depois da approvaçáo das 
Gamaras Legislativas, o Governo Imperial não tardou 
em annuir a isso, na data de 3 de Outubro, com con­
dição que 0  Tratado não duraria por mais tempo do 
que aquelle que se concluiu em 1828, entre o Brasil e 
os Paizes B aixos; porquanto o novo Tratado não tem 
outro fim senão segurar á Bélgica a fruição das esti­
pulações do primeiro, que lhe puderem ser appli- 
caveis.

O abaixo assignado, fazendo esta notificação, por 
ordem de Sua Côrte, ao Governo de S. M. o Rei dos 
Belgas, tem a honra de rogar ao Sr. Ministro dos 
Negocios Estrangeiros que se digne dar-lhe um titulo 
da sua recepção ; e toma a liberdade de fazer obser­
var a S. Ex., que, ainda quando se faça uma leve 
modificação na letra do art. 2% para o por em har­
monia com 0 fim reconhecido da negociação, a Bél­
gica, quando terminar o Tratado, terá delle gozado 
mais de seis annos, porque S. Ex. não ignora que o 
Governo Imperial, desejando dar ao Rei um publico 
testemunho de consideração, e de amizade, anticipou 
a execução do novo Tratado, como o abaixo assignado 
teve a honra de communicar ao Sr. de Muelenaere, 
pela sua Nota de 12 de Dezembro do anno findo.

L i
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0  abaixo assignado aproveita com prazer esta occa- 
sião para renovar ao Sr. Ministro dos Negocios Estran­
geiros as seguranças da sua mais alta consideração.- 
Marques Lisboa, — AS Ex. o Sr. de Muelenaere, Mi­
nistro dos Negocios Estrangeiros de S. M. El-Rei dos 
Belgas.—Bruxellas, 29 de Setembro de 1835.

O abaixo assignado, Ministro dos Negocios Estran­
geiros de S. M. 0 Rei dos Belgas, recebeu a Nota que 
0 Sr. Commendador Marques Lisboa, Encarregado de 
Negocios do Governo de S. M. o Imperador do Brasil, 
lhe fez a honra de dirigir em data de 29 deste mez, 
na qual expõe que, pelo art. 2» do Tratado concluído 
entre o Brasil, e a Bélgica em 22 de Setembro de 1834, 
se assentou que esse Tratado seria válido durante 
seis annos, contados da troca das ratificações; que, 
pelo art. 3“ do sobredito Tratado, se assentou que 
esta troca teria lugar no espaço de seis mezes, conta­
dos do dia da assignatura, ou mais cedo se fosse pos­
sível ; que, tendo porém o Plenipotenciário Belga, 
pela sua Nota do 1® de Outubro seguinte, proposto 
que 0 prazo só começaria a decorrer depois da ap- 
provação das Gamaras Legislativas, o Governo Impe­
rial não tardou em annuir a isso em data de 3 de 
Outubro, com a condição que o Tratado não duraria 
por mais tempo do que aquelle que se concluiu em 
1828, entre os Paizes Baixos, e o Brasil, porquanto o 
novo Tratado não tem outro fim senão segurar á Bei** 
gica a fruição das estipulações do primeiro, que lhe 
puderem ser applicaveis.

Accusando a recepção desta Nota ao Sr. Commen-
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dador Marques Lisboa, o abaixo assignado se apressa 
a dar-lhe o tilulo da declaração que contém, assegu­
rando-o pela sua parte que elle concorda inteiramente 
com elle sobre a interpretação, que os dous Governos 
se obrigão a dar aos arts. 2% e 3” do sobredito 
Tratado.

O abaixo assignado aproveita com gosto a oc- 
casião que se lhe offerece de renovar ao Sr. Commen- 
dador Marques Lisboa as segnranças da sua conside- 
1 açao mui distincta.— De Muelenaeve, — Bruxellas, 29 
de Setembro de 1835.

t
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Tratado de Commercio, e Navegação entre o Senhor D. Pedro II 
Imperador do Brasil, representado pela Regencia estabelecida 
em virtude da Constituição do Império, e Sua Magestade o 
Imperador da Austria, assignado no Rio de Janeiro em 27 de 
Junho de 1835 pelos respectivos plenipotenciários. (*)

DO ARCHIVO DA GAMARA DOS DEPUTADOS

1835—N. 318

i I

I

1 f

A Commissão de Diplomacia, a quem foi presente o 
officio do Ministro, e Secretario de Estado dos Negocios 
Estrangeiros datado de 30 de Junho proximo passado, 
que acompanhou um exemplar do novo Tratado de 
Commercio, e Navegação, celebrado entre o Brasil, e a 
Austria, por ter expirado o prazo do que fôra con- 
cluido em Vienna em 16 de Junho de 1827, examinou 
0 referido Tratado, e achando-o conforme aos prin- 
cipios do Direito das Gentes,e baseados nos recíprocos

(*) Este tratado sendo apresentado á camara dos deputados 
na fórma da lei de 14 de Junho de 1831, foi nella approvado, 
mas não obteve a acquiescencia do senado. Na acta daquella 
camara de 14 de Julho de 1836 está indicado o oílicio do secre­
tario do senado, communicando a rejeição do dito tratado.

tl  -D . • ■
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interesses das duas Nações, é de parecer que elle seja 
approvado pela seguinte Resolução : {*)

<( A Assembléa Geral Legislativa Resolve :
« Art. Unico. Fica approvado, nos termos em que c 

concebido, o Tratado celebrado pelos Plenipoten­
ciários do Brasil, e da Austria, com a data de 27 
de Junho deste anno.

« Paço da Gamara dos Deputados, 23 de Junho de 
1835.— Cândido José de Araujo Vionna . —  A. P. 
Maciel Monteiro.

EM NOME DA SANTÍSSIMA, E INDIVISÍVEL TRINDADE

Sua Magestade o Imperador do Brasil, representado 
pela Regencia estabelecida em virtude da Constituição 
do Império, e Sua Magestade o Imperador d’Austria, 
Animados sempre do desejo de segurar a Seus Súb­
ditos as vantagens de um Commercio reciproco, e 
facilitar-lhes ao mesmo tempo a troca dos productos 
respectivos dos seus Paizes, tendo em vista que o 
Tratado de Commercio, e Navegação concluido em 
Vienna em 16 de Junho de 1827 acaba de expirar; 
convierão em regular os objecios mais essenciaes das 
suas relações Commerciaes por um novo Tratado de 
Commercio, e Navegação. Para esle fim nomearão por 
seus Plenipotenciários, a saber:

(*) Consta da acta de 26 de Setembro de 1835 ter sido esta 
resolução approvada pela camara dos deputados.

(**) No original desta resolução está também a data de 23 
de Junho; pensamos, porém, haver equivoco, porque, sendo o 
Tratado assignado em 27 de Junho, a resolução devera ser pos­
terior. Cremos, portanto, ser ella datada de 23 de Julho.

1̂- ■ ifl



— 402 —

Sua Magestade o Imperador do Brasil, representado 
pela Regencia estabelecida em virtude da Constituição 
do Império, ao Illm. e Exm. Sr. Manoel Alves Branco, 
do Conselho de Sua Magestade Imperial, Ministro, e 
Secretario de Estado dos Negocios da Justiça, Encar­
regado interinamente da Repartição dos Negocios Es­
trangeiros, e ao Sr. Bento da Silva Lisboa, do Con­
selho de Sua Magestade Imperial, Commendador da 
Ordem de Christo, e Official Maior da Secretaria de 
Estado dos Negocios Estrangeiros.

E Sua Magestade o Imperador d’Austria, ao Sr 
Leopoldo Barão de Daiser Silbach, Cavalleiro da Ordem 
Imperial de Leopoldo de Austria, Commendador da 
Ordem Constantiniana de S, Jorge de Parma, Caval­
leiro da Ordem Militar de Hesse, da de S. José de 
Toscana, e das de S. Mauricio e Lazaro de Sardenha,
e Seu Encarregado de Negocios junto da Corte Imperial 
do Brasil.

Os quaes, depois de terem apresentado os seus 
Plenos^Poderes, que forão reconhecidos sufficientes, 
ajustarão os Artigos seguintes:

Art. l.'- Todos os Portos, e Ancoradouros, perten­
centes as duas Potências Contractantes, que se achão 
abertos ás Embarcações de qualquer Nação Estran­
geira, 0 serão também respectivamente para as Em­
barcações Brasdeiras, e Austríacas; e os Súbditos das 
duas Potências gozaráõ de uma liberdade de navega-
çao, e de commercio, completa, e reciproca, em todos 
esses lugares.

Art. 2 .» Os Súbditos das duas Altas Partes Contra-^

u
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ciaiittís poderão, ein consequência desta liberdade re­
ciproca de commercio e de navegação, entrar com os 
seus Navios em todos os Portos, Bahias, Enseadas, 
Ancoradouros, e Rios dos Territórios pertencentes a 
cada uma d’Elias ; descarregar todo ou parte de seus 
carregamentos ; carregar e reexportar na forma dos 
Regulamentos da Alfandega em vigor.

Poderão também residir, alugar casas, e armazéns, 
viajar, commerciar, abrir lojas, transportar mercado­
rias, metaes, e dinheiro, e administrar os seus ne­
gócios, por si ou por seus Agentes, ou Caixeiros, sem 
serem para esse fim obrigados a empregar Corretores 
ou quaesquer outras pessoas, ou pagar-lhes remune­
ração ou salario, excepto se os empregarem volun­
tariamente. E em todos os casos os vendedores oti 
compradores lerão plena liberdade de ajustar on 
fixar, segundo melhor lhes convier, o preço de quaes­
quer mercadorias ou generös, importados ou expor­
tados dos territórios de ambas as Altas Partes Con­
tractantes.

Art. 3." Convencionou-se porém de excepluar :
1. " Os objectes do contrabando de guerra, no caso 

em que uma das duas Partes Contractantes esteja em 
Guerra, ficando a outra neutra,.

2 . “ Os objectes reservados ou que o puderem ser 
para o futuro, privativamenlc para a coroa das duas 
Altas Partes Contractantes.

3. ” O commercio costeiro, consistindo em productos 
do Paiz ou Estrangeiro, já despachado para consumo, 
emquanto este commercio fôr feito exclusivamente

C2
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GUI Lmbarcaçües NacionaGS, licando livre comludo 
aos Súbditos de ambas as Partes Contractantes car­
regar seus effeitos e mercadorias nas ditas embarca­
ções, pagando uns, e outros, os mesmos direitos.

Art. 4.** Os Navios e Embarcações dos súbditos de 
ambas as Altas Partes Contractantes, assim como as 
suas tripulações, não serão sujeitas, nos Portos, e An­
coradouros da outra, debaixo do titulo de pharol, 
tonelagem, porto, pilotagem, quarentena, ou outros 
direitos semelhantes ou analogos, de qualquer deno­
minação que seja, a nenhum direito differente ou 

, mais pesado, do que aquelles a que estão ou forem 
sujeitos nos mesmos portos, na sua entrada, durante a 
sua estada, e sahida, os dos nacionaes.

Art. 5.“ Para determinar a nacionalidade dos Navios 
Brasileiros, e Austriacos, as duas Altas Partes Con­
tractantes concordão,em que sejão considerados como 
navios brasileiros todos aquelles que são de pro­
priedade dos súbditos brasileiros, sendo construidos, 
registrados e navegados, na conformidade das leis e 
regulamentos do Brasil, e que do mesmo modo sejão 
considerados como navios austriacos todos os que são 
de propriedade dos súbditos austriacos, sendo cons­
truídos, registados e navegados, na conformidade das 
leis e regulamentos da Áustria.

Art. G." O governo do Império do Brasil se obriga 
a não fazer pagar em todos os portos do Brasil os 
direitos de entrada e de sahida, e os impostos de
qualquer especie, senão na proporção concedida aos 
nacionaes :

u
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1. ” A lodos os generös, mercadorias, e quaesquer 
artigos, que forem da prodiicção, manufactura, ou 
industria dos súbditos e terrilorio de S. M. o Im­
perador da Austria, sem attenção á nacionalidade do 
navio em que os sobreditos objectos forem trans­
portados dos portos austriacos para os do Brasil.

2. “ A todas, e quaesquer mercadorias, sem distinc- 
ção de origem, que forem transportadas para o Brasil 
em Navios Austríacos, quer dos Portos do Império da 
Austria, quer dos portos das Nações favorecidas nos 
portos do Brasil, no seu commercio directo; assim 
como as mercadorias exportadas do Brasil em Navios 
Austriacos, quer para os portos do Império d’Austria, 
quer para os portos das Nações favorecidas no Brasil 
por Tratados de Commercio.

Art. 7." Se acontecer que as mercadorias,e objectos 
de commercio, mencionados nos Artigos precedentes, 
não tenbão valor determinado na Pauta Brasileira ou 
Austríaca, o importador de taes artigos terá a liber­
dade de fazer uma declaração do seu valor, afim de 
serem despachados na Alfandega á vista desta de­
claração. No caso porém em que os Officiaes da Al­
fandega, encarregados da percepção dos direitos, jul­
garem que ha grande erro na avaliação, terão a fa­
culdade de tomar por sua conta os objectos assim 
avaliados, pagando no prazo de 15 dias, contados do 
dia da apprebensão, dez por cento sobre a somma da 
avaliação, e restituindo todos os direitos já pagos, 
uma vez que o dono da mercadoria não prefira sujei-

í Hf
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lar-se ao juizo de árbitros iinparciaes, nomeados por 
uma, e outra parte.

Art 8." Em reciprocidade dos Artigos precedentes, 
todos os generös, mercadorias, e quaesquor artigos 
do producto das manufacturas ou da industria dos 
Súbditos, e Territórios de S M. o Imperador do Brasil, 
importados directa ou indirectamente para consumo 
nos portos da Ausiria, não pagaráõ nenhum outro 
diieito, senão os que pagão ou vierem a pagar os 
mesmos artigos, importados da mesma maneira pelos 
Súbditos de S. M. Imperial, e Real Apostolic.a,.

Art. 1).° Nos casos em que, na conformidade das 
estipulações dos Artigos sétimo, e oitavo do presente 
Tratado, a mercadoria depender da nacionalidade do 
Navio, e do lugar do carregamento, os papéis do Navio 
achados em regra, e os manifestos assignados pelas 
Autoridades locaes competentes, bastarão para de­
monstrar as provas. Fica porém convencionado que, 
se no lugar em (jucse expedirem esses papéis houver 
um tjonsulado, ou Agenle Consular do Governo, para 
cujo território se destinar a mercadoria, estes papéis 
deverão ter o ~ v is to -d o s  ditos Consulados. Mas, se a 
applicação das estipulações dos Artigos sétimo, e oi­
tavo á mercadoria importada depender da sua pro­
pria nacionalidade, neste caso ella deve ser provada 
pelos certificados da origem, feitos segundo as for­
mulas prcscriptas pelas Leis do lugar da expedição.

Art. 10. Todos os generös, mercadorias, e manu­
facturas comprehendidas nos Artigos sexto,e oitavo do

vÜ
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presente Tratado, e em geral todos os objectos trans­
portados em Navios Brasileiros para os portos Aus­
tríacos; assim como em Navios Austríacos para os 
Portos do Brasil, para entreposto ou reexportação, 
não pagarão reciprocamente nenhum outro diverso 
direito, nem mais pesado, do que os que se acbão 
estabelecidos, ou para o futuro se estabelecerem 
nestes mesmos casos para os Nacionaes nos dous Im­
périos.

Os prêmios, reembolços de direitos, ou outras van­
tagens desta natureza concedidas em um dos Paizes á 
importação ou exportação em Navios de qualquer 
outra Nação, serão da mesma maneira concedidos, 
quando a importação ou exportação se fizer em Navios 
de outro Paiz.

Art. 11. As duas Altas Partes Contractantes con- 
cordão em que os seus Súbditos gozem nos seus ter­
ritórios, e Estados respectivos, de todas, e cada uma 
das franquezas, privilégios, e isenções que forem 
concedidos ao commercio, e navegação de qualquer 
outra Nação : ficando entendido que estas condições 
favoráveis serão logo,e de direito reciprocamente con­
cedidas, independentemente de qualquer outra esti­
pulação, como se fossem expressamente declaradas no 
presente Tratado.

Art. 12. Em tudo o que é relativo ao carregamento, 
e descarregamento dos Navios, e á segurança das pro­
priedades, mercadorias e eífeitos dos Súbditos de cada 
uma das duas Altas Partes Contractantes, os Súbditos

3
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respectivos gozaráõ da protecção, segurança, favores, 
e isenções concedidas aos nacionaes.

í^oderão dispor livremente das suas propriedades, 
por venda, troca, doação, testamento ou de qualquer 
outro modo, sem que se lhes ponha obstáculo, ou im­
pedimento algum. Suas casas, propriedades, e effeitos 
serão protegidos, e respeitados, e não serão tomados 
contra a sua vontade por nenhuma Autoridade, sem 
prejuizo porém da marcha legal da justiça. Serão 
isentos de todo o serviço 'inilitar de terra, e mar, de 
empréstimos forçados, e de impostos ou requisições 
militares, e não ficaráõ sujeitos a pagar imposição 
alguma ordinaria mais pesada do que a que pagão ou 
vierem a pagar os Súbditos dos Soberanos, em cujo 
Estado residem. Outrosim não ficaráõ sujeitos ás vi­
sitas, ebuscas arbitrarias, nem a exame algum, ou in­
vestigação dos seus livros ou papéis, debaixo de qual­
quer pretexto que seja. Fica entendido que, no caso 
de alta traição, contrabando ou outro crime, de que 
fazem menção as Leis dos respectivos Paizes, os Côn­
sules respectivos serão informados, com a mais breve 
demora possível, dos motivos,e do andamento do Pro­
cesso. As Embarcações respectivas não soífreráõ em­
bargo, nem serão empregadas para serviço publico, 
nem dos particulares, sem se dar conveniente indem- 
nisação aos interessados.

Art. 13. Cada uma das duas Altas Partes Contra­
ctantes terá 0 direito de nomear Cônsules Geraes, 
Cônsules, e vice-Consules, que residiráõ nos Portos 
ou Estados da outra para protegerem o commercio;

<x
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mas antes de exercerem as suas funcçõcs deveráõ ser 
admittidos, e approvados,segimdo as formalidades do 
costume, pelo Governo junto do qual residirem.

Elles continuaráõ a gozar em um, e outro Paiz, 
tanto para suas pessoas, como para o exercício das 
suas funcções, e protecção que devem aos seus com­
patriotas, dos mesmos direitos, e facilidades, de que 
têm até agora gozado, e forem concedidos aos Côn­
sules de qualquer outra Nação.

Art. 14. Os Subditüs das duas Altas Partes Con­
tractantes gozaráõ nas Alfândegas dos dous Impérios 
de todos os favores concedidos aos nacionaes, pelas 
Leis, e Regulamentos existentes, ou que se promul­
garem.

Art. ío. O presente Tratado de Commercio, e Na­
vegação estara em pleno, e inteiro vigor, durante o 
prazo de oito annos, contados desde a data da troca 
das Ratificações, e além deste pra^o, até que uma ou 
outra das duas Altas Partes Contractantes annuncie a 
intenção de terminal-o, na qual caso só estará em 
vigoi um anno contado do dia em que o annuncio 
for intimado ao outro Governo.

Art. 16. As Ratificações do presente Tratado serão 
trocadas no Rio de Janeiro, no espaço de dez mezes,
ou mais depressa se fôr possivel, contado do dia da 
assigna tura.

Em fé do que os Plenipotenciários respectivos as- 
signárão, e puzerão o Sello das suas armas no prc-
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seiile Tralado, qae foi expeilido em Iriplicala, a saber 
na lingua Forlugueza, Allemã, e Franceza, ficando 
ajustado que, no caso de duvida, o texto Francez 
servirá de guia, e norma, visto tor sido toda a nego­
ciação dirigida nesta mesma lingua.

Feito na Cidade do Rio de Janeiro aos vinte e sete 
dias do mez de Junho do Anno do Nascimento de 
Nosso Senhor Jesus Christo de mil oitocentos e trinta 
e cinco. — Manoel Alves Branco. —  Bento da Silva  
Lisboa.— Daiser.

i;
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l ralado do Commereio, e Xavogaçao entre o Senhor D. Pedro lí 
Imperador doP.rasil, nepresentado pelo Regente em Seu Au­
gusto Nome, e a Senhora D. Maria II Rainha de Portugal, 
assignado no Rio de Janeiro, em 19 de Maio de 1836, pelos 
respecti’ os Plenipotenciários. (*)

n o  ARCIIIVO DA CAMARA DOS DEPUTADOS

EAI NOME DA SANTÍSSIMA, E INDIVISÍVEL TRINDADE

Sua Magestade o Imperador do Brasil, Represen­
tado pelo Regente em Seu Augusto Nome, e Sua Ma- 
gestade Fidelíssima a Rainha de Portugal, e Algarves, 
Querendo consolidar as relações políticas existentes 
entre as duas Coroas, promover, e ampliar as da na­
vegação, e commercio em mutua vantagem de ambos 
os Estados, e reciprocamente de Seus respectivos 
súbditos, na intenção de se conseguirem os fins que

('') A CfimíUA dos Dcputíidos, íi(|Uíil íoi cstc trütíido cnviíido, 
na íüima da lei de 1Z( de Junho de 1831, negou-lhe sua appro- 
vaçao, como consta da acta de 23 de Agosto de 1836. O parecer 
da commissão de diplomacia subscripto pelos representantes 
Calmon, Alaciel Monteiro, e Antonio Maria de Moura havia acon­
selhado a adopçao do tratado;^ esse parecer foi apresentado na 
sessão de 2 de Julho daquelle anuo.

(**) Segue ao tratado o artigo addicional de 6 de Julho.
03
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se liverão em vista com a ratificação do Tratado con­
cluído, e assignado aos 29 de Agosto de 1825, accor- 
dárão em fazer o presente Tratado de Navegação e 
Commercio; e para este íim nomearão para 8eus 
plenipotenciários, a saber :

Sua Magestade o Imperador do Brasil ao lllm. e 
Exm. Sr. José Ignacio Borges, Senador do Império, 
Marechal de Campo, Commendador da Ordem de 
Christo, Cavalleiro da Ordem da Conceição, Ministro, 
e Secretario de Estado dos Negocios do Império, e 
interinamente dos Negocios Estrangeiros; e 3ua Ma­
gestade Fidelíssima, ao lllm. e Exm. Sr. Joaquim 
Antonio de Magalhães, do Seu Conselho, Fidalgo da 
Sua Real Casa, Membro do Supremo Tribunal de Jus­
tiça, Ministro de Estado Honorário, Deputado ás Cor­
tes da Nação Borlugueza, Commendador da Ordem de 
Nossa Senhora da Conceição de Villa Viçosa, e En­
viado Extraordinário, c Ministro Plenipotenciário 
junto de Sua Magestade o Imperador do Brasil; os 
quaes,depois de terem trocado os seus Plenos Poderes, 
que forão achados em boa, e devida fórma, convierão 
nos Artigos seguintes:

Ú  ' '
ARTIGO 1

i í • I
■ 1 ‘ Haverá amizade perpetua, e paz constante entre Sua

i  ’ 1  f ^
Magestade Fidelissima a Rainha de Portugal, e Algar- 
ves. Sua Magestade o Imperador do Brasil, e entre os

n |  i súbditos respectivos, sem excepção alguma.

/  I' '  ̂ ; 1 "
1 <1 • í
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A RTIGO II

As Altas Parles Contractantes convierão em con­
ceder os mesmos favores, honras, privilégios, e isen­
ções de direitos, e impostos aos Embaixadores, Mi­
nistros, e Agentes acreditados em suas respectivas 
Cortes, com as formalidades do estylo, e conforme o 
Direito Publico Universal, e das Gentes, com a mais 
perfeita reciprocidade.

AUTIGO 111
«

Cada uma das Altas Partes Contractantes exercitará 
0 direito reciproco de nomear Cônsules, e vice-Con- 
sules, aonde sejão ou possão vir a ser precisos em 
beneficio do seu commercio. Os Cônsules, de qualquer 
classe que sejão, tendo sido devidamente nomeados 
pelos seus resjiectivos Soberanos, não entrarão no 
exercicio das suas funcções sem prévia approvação do 
Soberano em cujo território hão de residir. Elles 
serão recebidos, e admittidos em um, e outro paiz com 
a mais p'^rfeita reciprocidade dos privilégios, e re­
galias, que são compatíveis com as suas obrigações, 
dando-se-lhes toda a protecção das leis, emquanlo a 
ellas obedecerem.

ARTIGO IV

Os Cônsules e vice-Consules, sendo procuradores 
natos dos súbditos de seus respectivos Soberanos, 
exercitaráõ nos logares da sua residência a auto­
ridade de árbitros nas duvidas que nascerem entre os
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súbditos, mestres, e Iripolações dos navios de suas 
'respectivas Nações; intervindo nisso as autoridades 
locaes sómente quando a tranquillidade o exigir, ou 
as partes o requererem ; e bem assim, além dos aclos 
de jurisdicção voluntária, administrarão, em bene­
ficio dos legitimos herdeiros,e dos credores á herança, 
a propriedade dos súbditos de sua Nação que mor­
rerem intestados, segundo a legislação do paiz em 
que residirem. Nenhum acto de jurisdicção conten­
ciosa poderá ser intentado senão perante os Tribu- 
naes, e decidido pelas Justiças do paiz onde as du­
vidas que os originarem tenhão occorrido.

Ü :

ARTIGO V

Concordarão as Altas Partes Contractantes em que 
seus respectivos súbditos gozem em todos os seus^ 
territórios, quanto ás suas pessoas, da mais perfeita e 
ampla segurança, e dos mesmos direitos, favores, e 
isenções que são ou forem concedidos á Nação mais 
favorecida, devendo ser mantidos nos mesmos pelo 
modo que se contém nas estipulações que existem ou 
existirem com essa nação, as quaes se hão aqui por 
entendidas, como se de todas, e cada uma delias se 
fizesse expressa menção, emquanlo paciíicamente obe­
decerem ás leis do paiz.

ARTIGO VI

Se houver quebra de amizade,ou rompimento entre 
os dous Paizes {o que Deos não permitta), este rom-
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pimento nunca se reputará existir senão depois do 
chamamento ou partida dos seus respectivos Agentes 
Diplomáticos,

ARTIGO VII

Os individuos accusados de alta traição, falsidade, 
falsificação de moeda, ou papel que a represente, nos 
Estados de qualquer das Altas Partes Contractantes, 
não serão admittidos, nem receberáõ protecção nos 
territórios respectivos, podendo ser mandados sahir 
para fóra dos mesmos,logo que assim seja competente­
mente requerido.

ARTIGO VIII

Haverá reciproca liberdade de commercio, e nave­
gação entre os súbditos das Altas Partes Contractantes 
em navios de ambas as Nações, e em todos, e quaes- 
qiier portos, cidades, e territórios pertencentes ás 
mesmas Altas Partes Contractantes, exceplo aquelles 
que são vedados a qualquer Nação estrangeira, enten­
dendo-se comtudo, que, uma vez que sejão abertos ao 
commercio de qualquer outra Nação, ficaráõ desde 
logo franqueados aos súbditos das Altas Partes Con­
tractantes, assim, e da mesma fôrma como se fosse 
aqui exprossamente estipulado. Os súbditos das Altas 
Partes Contractantes poderão nestes termos entrar 
com seus navios em todos os portos, bahias, enseadas, 
e surgidouros dos territórios pertencentes a cada uma 
das Altas Partes Contractantes, descarregar ahi toda, 
ou parte de suas mercadorias, carrega-las,e reexpor-
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ta-las, dando-se-lhes despacho para consuiro só­
mente aonde houverem Alfândegas, ou outras Es­
tações fiscaes. Poderão residir, e alugar casas, e ar­
mazéns, viajar, commerciar, abrir lojas, transportar 
generös,'metaes, e moedas, e manejar os seus inte­
resses, sem empregar Corretores para este íim, po­
dendo fazê-lo por si, ou por seus agentes, e caixeiros, 
como melhor lhes parecer.

Fica porém entendido que o commercio costeiro ou 
de cabotagem não é comprehendido neste Artigo, por 
isso que conlinúa a ficar exclusivamente pertencendo 
a cada uma das duas Nações, conforme as suas res­
pectivas leis.

ARTIGO IX

» '
f ■

Os navios, e embarcações dos súbditos de cada uma 
das Altas Partes Contractantes nãopagaráõ nos portos 
e ancoradouros da outra, a titulo de pharol, tonela­
gem,ou por outro qualquer modo designado, outros ou 
maiores direitos do que aquelles que são ou vierem a 
ser pagos pelos navios nacionaes. Serão consideradas 
embarcações Brasileiras aquellas que forem possuidas, 
registadas,e navegadas segundo as leis do Império do 
Brasil; e serão considerados navios portuguezes aquel­
les que forem possuidos, registados, e navegados se­
gundo as leis de Portugal.

ARTIGO X

Todos os generös, mercadorias e artigos, quaesquer
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que sejão, da producção, maimfaclura, e industria dos 
súbditos, e territórios de Sua Magestade Fidelissima, 
importados directamente, assim de seus portos da 
Europa, como de suas colonias, a bordo de navios 
Brasileiros ou Portuguezes, sendo consignados a quem 
quer que for , e despachados para consumo no 
Brasil, pagaráõ a terça parte menos dos direitos da 
entrada, que actualmente paga ou vier a pagar a 
Nação mais favorecida, conforme o valor que lhes é 
dado nas pautas das avaliações, as quaes serão pu­
blicadas çm todos os portos do Império, onde ha ou 
houver Alfândegas.

ARTIGO XI

Todos os generös, mercadorias,e artigos, quaesquer 
que sejão, da producção, manufactura, e industria dos 
súbditos, c territórios de Sua Magestade Imperial, im­
portados directamente de quaesquer portos perten­
centes ao Império do Brasil, a bordo de navios Bra­
sileiros ou Portuguezes, sendo consignados a quem 
quer que for, e despachados para coiiMimo, pagaráõ 
em Portugal, e seus Dominios a terça parte menos dos 
direitos de entrada, que actualmente paga ou vier a 
pagar a Nação mais favorecida, conforme o valor que 
lhes é dado nas pautas das avaliações das Alfândegas, 
as quaes serão publicadas em todos os portos dos 
Dominios Portuguezes, onde ha ou houver Alfân­
degas.

Fica entendido porém que, se houver alguma 
diminuição de direitos nos generös despachados para
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<',onsumo nos pmlos, e Estados das Altas Parles Con­
tractantes, concedida a qualquer outra Nação, se en­
tende igualmente concedida aos súbditos das Altas 
Partes Contractantes, sem embargo do favor concedido 
no presente Tratado.

ARTIGO XII

Todas as vezes que alguns dos generös importados 
nos territórios das duas Atlas Partes Contractantes 
não tiver nas pautas das respectivas Alfândegas valor 
determinado, e se quizer despachar para consumo, 
far-se-ha este despacho na Alfandega, segundo a de­
claração do seu valor assignada pelo importador; 
mas, no caso em que os Oftbiaes da Alfandega encar­
regados da percepção dos direitos entendão que tal 
avaliação não é igual ao valor dos generös, poderão 
tomar os objectos assim avaliados, pagando ao im­
portador lO por cento sobre a avaliação, dentro do 
prazo de quinze dias, contados do primeiro da deten­
ção, e restituindo os direitos pagos.

ARTIGO X III

Exceptuão-se da liberdade de commercio aqui es­
tipulada todos os generös, e mercadorias de que as 
duas Altas Partes Contractantes reservão o monopolio 
exclusivo, os quaes não serão despachados, nem 
mesmo admittidos á descarga, sob pena de appre- 
hensão, e sequestro a requerimento de qualquer dos 
Agentes do Governo da Nação oífendida pela trans-

C
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gressão desto Artigo. Se comtudo alguns destes arti­
gos vierem a ser objecto de commercio livre, será 
permittido aos súbditos de cada uma das Alt;is Partes 
Contractantes fazer trafico delles bão livremente, como 
os súbditos nacionaes.

ARTIGO XIV

Será permittido aos Cônsules de cada uma das Altas 
Partes Contractantes fazerem representações, quando 
se achar excessivaniente avaliado qualquer artigo com- 
prehendido nas Pautas, as quaes representações serão 
tomadas em consideração, e resolvidas com a maior 
brevidade possível, sem que todavia fique suspenso o 
expediente do despacho dos mesmos generös, nem a 
disposição do Artigo 12 do presente Tratado.

ARTIGO XV

os súbditos de cada uma das Altas Partes Con­
tractantes, dentro dos territórios uma da outra, terão 
liberdade decommerciar com outras Nações em todo, 
e qualquer genero, e mercadoria, menos quando al­
guma das Altas Partes Contractantes tiver guerra com 
algumas dessas Nações, porquanto nesse caso será 
vedado aos referidos súbditos das mesmas Altas Parles 
Contractantes a entrada em portos, elogares que se 
acharem bloqueados ou sitiados por mar ou por terra.

ARTIGO XVl

No caso em que qualquer das Altas Partes Con­
tractantes venha a declarar a guerra a outra Nação, é
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prohibido aos súbditos da Nação, que ficar em paz, 
commerciar com a inimiga da sua alliada em artigos 
reputados contrabando de guerra, como são, peças, 
morteiros, espingardas, pistolas, granadas, polvora, 
salitre, balas, cbuços, espadas, alabardas, carretas, 
talabartes, selins, arreios, e todos, e quaesquer ins­
trumentos fabricados para uso da guerra.

ARTIGO X V II

Poderão os súbditos de cada uma das Altas Partes 
Contractantes ser assignantes das respectivas Alfân­
degas com as mesmas condições, e segurança con­
cedidas aos nacionaes.

ARTIGO XVITT

Todos OS generös, e mercadorias exportadas direc- 
tamente do território de uma das Altas Partes Con­
tractantes para o da outra serão acompanhadas de 
attestados originaes, assignados pelos competentes 
officiaes da Alfandega do poiio do embarque, sendo 
os attestados de cada navio progressivamente nume­
rados, e unidos com o sello official da mesma Alfan­
dega ao manifesto, que deverá ser jurado perante os 
respectivos Cônsules ou seus legitimos Delegados, 
para tudo ser apresentado na Alfandega do porto da 
entrada. No caso de se verificar alguma fraude nos 
generös ou mercadorias de que se falia neste Artigo, 
por se haverem conduzido, a bordo de navios Bra­
sileiros ou Portuguezes, generös ou meicadorias es-
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trangeiras em vez de nacionaes, além das penas in­
corridas pelos implicados em tal fraude, como rou- 
badores dos direitos, e rendas nacionaes, a embarca­
ção respectiva será confiscada.

ARTIGO XIX

Em caso de nauíragio de navios de guerra ou mer­
cantes de qualquer dos dous Estados, as Authoridades, 
e habitantes do paiz prestarão convenientemente todos 
os soccorros possiveis, tanto para a salvação das pes­
soas, e eífeitos, como para segurança, cuidado, e en­
trega dos artigos salvados, que não pagarâõ direito 
algum, excepto se forem despachados para con­
sumo.

ARTIGO XX

As Altas Partes Contractantes convêm em que as 
estipulações conteùdas no presente Tratado tenhão 
vigor desde a troca das ratificações até o fim do anno 
de 18 i2, e continuaráõ até que uma das Altas Partes 
Contractantes denuncie â outra ser chegado o fim 
deste prazo.

ARTIGO XXI

As ratificações do presente Tratado, feitas pelas 
duas Altas Partes Contractantes, serão trocadas dentro 
do espaço de oito mezes depois da approvação das 
Camaras Legislativas do Brasil, ou mais breve ainda 
se possivel fôr.

Em testemunho do que, nós os Plenipotenciários
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de Sua Mageslade o Imperador do Brasil, Represen­
tado pelo Regente em Seu Augusto Nome, e de Sua 
Magestade Fidelíssima em virtude dos nossos plenos 
poderes,assignamoso presente Tratado com os nossos 
punhos, e lhe fizemos pôr o sello das nossas armas.

Feito na Cidade do Rio de Janeiro, aos 19 dias do 
mez de Maio do anno do Nascimento de Nosso Senhor 
Jesus Christo de 1836.—(L. S.) José Ignacio Borges. 
—(L. S.) Joaquim Antonio de Magalhães.
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Artigo addicional ao Tratado de Comraercio, e Navegação de 19 
de Maio de 1836, entre o Senhor D. Pedro II Imperador do 
Brasil, e a Senhora D. Maria II Rainha de Portugal, assi- 

gnado no Rio de Janeiro a 6 de Julho de 1836.

ARTIGO ADDICIONAL

A disposição contida no Artigo 7.” do Tratado con- 
cluido em 19 de Maio do corrente anno, entre o 
Império do Brasil, e os Reinos de Portugal e Algarves, 
quando tfata dos individuos accusados de alta traição 
para o elleito de não receberem asylo nos territórios 
das Altas Partes Contractantes, de nenhuma fórma 
compreliende as pessoas implicadas em crimes po­
liticos, ou dependentes destes.

O presente Artigo addicional terá a mesma força e 
vigor, como se fôra ou tivesse sido inserido palavra 
por palavra no sobredito Tratado.

Em testemunho do que, nós os Plenipotenciários 
de Sua Mageslade o Imperador do Brasil, Represen­
tado pelo Regente em Seu Augusto Nome, e de Sua 
Magestade Fidelíssima, em virtude dos nossos Plenos 
Poderes, assignamos o presente Artigo addicional 
com os nossos punhos, e lhe fizemos pôr o sêllo das 
nossas armas.
' Feito na Cidade do Rio de Janeiro, aos seis dias do 
mez de Julho do anno do Nascimento de Nosso Senhor 
Jesus Christo de 1836.— (L. S.) José Ignacio Borges. 
—(L. S.) Joaquim  Antonio de Magalhães.

I
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I
TRATADO COM A REPUBLICA DO CHILE

Observações

í  I <

0  tratado com o Chile, moldado sob as formas de 
reciproca igualdade, e notável pela consignação dos 
principios mais liberaes, sobre os bloqueios, e a favor 
do commercio do neutro no caso de guerra pelo lado 
de um dos contractantes (artigo 17, e seguintes), não 
teve andamento na Assembléa geral, de cuja approva- 
ção era dependente na fórma da lei de U  de Junho 
de 18311 (1)

A luta vivaz dos partidos no parlamento pelos 
annos de 1838 e 1839, luta que preludiara os graves 
successes de l8i-0, a Maioridade, e a mudança da 
politica que governara o paiz desde 19 de Setembro 
de 1837, póde ter sido a origem desse facto, e mesmo 
servir-lhe-ha de justificação; não se explica porém 
como depois dessa época, e quando ao poder exe­
cutivo ficara cabendo pelo preceito constitucional a

(1) Foi remettido á camara dos deputados, pelo ministério 
dos negocios estrangeiros, em 5 de Julho de 1839. Por aviso 
do mesmo ministério datado de 9 de Setembro de 18ZiO se 
solicitou que o referido tratado fosse devolvido ao governo •

€
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celebração dos tratados, fosse posta á margem ou 
descurada a sancção do de que falíamos. Erro político 
grave foi esse, e suas prejudiciaes consequências se 
hão feito sentir desde então pela pouca cordialidade 
que, é mister confessar, tem dominado nas relações 
entre os dois paizes.

Das correspondências dos nossos ministros acre­
ditados na referida republica por aquelle tempo, as 
quaes parão na competente Secretaria de Estado, vê- 
se que 0 Chile nutria os melhores desejos de conche­
gar-se ao Brasil, e de estreitar com elle suas alliam,as 
pela iniciação de uma política franca, e de mutua con­
veniência ; infelizmente forão desdenhadas essas aber­
turas pela fatal imprevidência de nossos governos. 
Não cessaremos porém de repetir que os interesses, 
de maior monta do Jmperio estão na America, é 
neste continente que convem cimentar adhesões sin­
ceras, careando as sympathias dos Estados limitrophes 
pela adopção de uma política internacional larga, 
generosa, e essencialinente americana.

Não nos referimos a qualquer política que seja in­
fensa, ou nos segregue da Europa, a quem aliás ligão- 
nus grandes interesses commerciaes, e iiiternacionaes, 
não acompanhamos os propagandistas de fogosas exa­
gerações nesse sentido ; queremos porém o accordo 
com os povos conterrâneos, que fixe suas relações de 
fórma a resolvê-las, ou se trate de limites, ou da nave. 
gação dos rios, ou de outro assumpto, de uma maneira 
que não perturbe a paz reciproca,incluindo-se lambem 
nesse accordo a clausula de que entre os mesmos
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paizes será prestado mutuo auxilio sempre que perigue 
a indepeudencia ou integridade de qualquer delles.

Para consolidar taes pmicipios urge protestar cons- 
tantemente contra toda a sorte de interferencia das 
nações da Europa nas questões dos Estados ameri­
canos ; semelhante doutrina proclamada pelo vene­
rando Monroe (2), e abraçada por Lord Casllereagh 
em casos idênticos (3), não póde ser alistada no nu­
mero das utopias ou das ideas ardentes.

Se esses principios formassem o complexo do 
codigo internacional das nações do noyo mun­
do, é certo que nem o Peru [K] nem o Chi-

V )

» I

•»

(2) Mensagem do presidente Monroe ao congresso em 2 de 
Dezembro de 1823, e 7 de igual mez e anno de 182^. 0 pre­
sidente Tyler em sua mensagem de 7 de Dezembro de 18 î2 
abundou nas mesmas considerações, nestes termos; « Absten- 
do-nos cuidadosamente de intervir em todas as questões rela­
tivas aos interesses politicos da Europa, ser-nos-ha permittido 
esperar uma exoepção igual ácêrca da intervenção dos gabine­
tes europêos no que concerne aos Estados do continente ame­
ricano.»

(3) Tratando da intervenção da Austria, Russia, e Prussia na 
revolução de Nápoles em 1820, e na intervenção da Frsnça 
em 1822 relativamente á Hespanha, Lord Gasllereagli, e Canning 
exprimirão opinião adversa áquelle direito applicado geral, e 
illimitadainente a todos os movimentos revolucionários de outros 
paizes.

(k) Reportamos-nos á occupação das Ilhas Cliinchas pelo 
agente da Hespanha Mazarredo, em 186/i, a pretexto de imagi­
nários damnos contra súbditos hespanhóes, allegando-se como 
justificação desse attentado (que privára o Perü de seu principal 
ramo de riqueza, o guano) o facto de não ler ainda sido reco­
nhecida a independencia daquella republica pela Hespanha! 
Tal violência trazendo posteriormenle a celebração do convênio
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le (5) seriao'victinaasdas brutaes aggressões do almi­
rante Pare]a (d), nem o Mexicot veria em breve tempo

de 27 de Janeiro deste anno, e a entrega das Illias Chinchas sob 
as niais onerosas condições para o Peril, deu causa a uma re­
volução contra o presidente Pezet, que subscrevera o dito con­
vénio, e ainda neste momento a mesma republica arde em 
guerra civil.

(5) O Chile acaba de soíTrer a mesma sorte que o Perú, 
sendo-lhe declarada a guei'ra, e seus portos bloqueados pela 
esquadra do almirante Pareja, o mesmo que rompera as 
hostilidades com a segunda das ditas republicas. Os motivos de 
lodo este estrepito partem de que o Chúe patenteára sympathiaii 
pela causa do Perú! ! Tal l'oi o começo das reclamações enceta­
das peloent'iado hespanhol Tavira, que afinal deu-se por satis­
feito com as explicações do governo chileno. Esteultimatim  porém 
não agradou ao gabinete de Madrid, que, exonerando áquelle 
plenipotenciário, investio o referido almirante de caracter diplo­
mático, e lhe dou amplas faculdades para exigii' reparações do 
Chile. De tão desusado modo se houve porém o mesmo almirante, 
nessa em Tgencia, que provocou uma manifestação da parle do 
corpo diplomático estrangeiro, o qual dirigiu-lhe uma nota obser­
vando que 0 mesmo almirante, contra os usos diplomáticos, e a 
expressa declaração das instrucções da rainha, não abrira ne­
gociação alguma, começando por uma intimação ao governo da 
republica, e em seguida declarando as hostilidades, no momento 
em que o povo chileno festejava o anniversario de sua indepen­
dência (18 de Setembro). Os representantes estrangeiros signa­
tários daquella nota (que não mereceu attenção do almirante 
Pai‘éja), forão os dos Eslados-Unidos, Columbia, Guatemala, In­
glaterra, e Prussia; aos quaes associourse posteriormente o do 
Brasil, em termos mais decisivos, pela nota de 9 de Outubro 
deste armo.

(6) Para prova de que não são duras as expressões com que 
aquilatamos o pi’ocedimenlo do almirante Pai’eja, deve ler-se no 
Diário do Rio de 2i de Outubro deste anno o seguinte artigo das 
instrucções dadas aos coinmandantes de sua esquadra, para o 
bloqueio:

« 6." — Pode V. deter todo o navio neuti-al, que pela cons*
()j
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uma questão de dinheiro transformada em questão po­
lítica, trazendo nas entranhas a mudança de suas ins­
tituições, e a decretação da realeza pela intervenção 
européa.

Deploramos por essa razão, e pela reciproca igual­
dade de suas estipulações, que o tratado de 1838 com 
0 Chile fosse menosprezado pelo governo, e pelas 
Gamaras, e não esconderemos a nossa sorpresa' por 
tal motivo, quando outras convenções, inçadas de clau­
sulas fataes para os interesses do Brasil, obtiverão 
sempre prompta resolução.

1 i

! í '
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k
trucção de seu casco, por seus repartimentos, ou por outras cir- 
cumstancias especiaes, não deixe duvida de que toi construído 
para a guerra, ainda que pareça como mercante, e a sua carga 
não seja contrabando de guerra... « Este excêntrico principio 
vai de accordo com o do bloqueio por cruzeiros, estabelecido 
pelo mesmo almirante em sua resposta ao corpo cousular es­
trangeiro 110 Chile, quando o interpellára sobre quaes os portos 
bloqueados daquella nação. Vid. notas trocadas a este respeito, 
e publicadas no Jornal do Commercio de 15 de Novembro do 
corrente anno.
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Tratado de Amizade, Coinmercio, e Navegação entre o Senhor 
D. Pedro lí, Imperador do Brasil, Representado pelo Re­
gente, em seu Augusto Nome, e a Republica do Chile, as- 
signado na Cidade de Santiago em 18 de Setembro de 1838 
pelos respectivos Plenipotenciários. {*)

DO ARChlVO DA SECRETARIA d ’e STADO DOS NEGOCIOS

ESTRANGEIROS

EM NOME DA SANTÍSSIMA TRINDADE

Sua Mageslade o Imperador do Brasil, Represen­
tado pelo Regente, em Seu Augusto Nome, e a Repu­
blica de Chile, igualmente animados do desejo de 
promover o Commercio, e Navegação entre seus res­
pectivos Dominios, e Territórios, por meio de um 
Tratado de Amizade, Commercio, e Navegação, jul-

(•••■) A este tratado, enviado ao Corpo legislativo em virtude 
da lei de ÍU de Junho de 1831, não foi dada decisão alguma.

(**) Teve este tratado Artigos Addicionaes, assignados em 
data de 16 de Setembro de 1839 : 1°, prorogando o prazo para 
a troca das ratificações por mais um anno; 2% estatuindo que 
no numero dos marinheiros desertores, cuja captura, e custodia 
ficára assentada pelo artigo 7“ do mesmo tratado, não se com- 
prehendião os escravos.— Vid. oíficio do Enviado brasileiro Mi­
guel Maria Lisboa ao Ministro dos Negocios Estrangeiros Cândido 
Baptista, do 1” de Outubro de 1839, existente na respectiva Se­
laria d’Estado.
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quft, para melhor conseguir esle fim, era con­
veniente adoplar como base de suas estipulações a 
mais perfeita ig .aldade, e reciprocidade; elegeram, 
nomearam, e constituiram seus Plenipotenciários: 

Sua Magestade o imperador do Brasil ao Senhor 
Manoel Cerqneira Lima, Seu Encarregado de Negó­
cios junto ao Governo Chileno ; e o Presidente da 
Republica de Chile ao Illm. e Exm. Sr. D. Joaquim 
Tocornal, Ministro do Interior, Relações Estrangeiras 
e Fazenda: os quaes Plenipotenciários, depois de terem 
respectivamente communicado seus Plenos Poderes, 
que foram achados em boa, e devida fórma, entraram 
em conferencia, e com madura deliberação conclui­
ram e ajustaram os seguintes artigos :

ARTIGO I

Haverá perleita paz, boa intelligencia, e sincera 
amizade entre Sua Magestade Imperial, seus Herdei­
ros, Successores, e Súbditos ; e a Republica de Chile, 
e seus Cidadãos, sem distincção de pessoas ou lo- 
gares.

ARTIGO II

As Duas Altas Partes Contractantes têm concordado, 
e concordam a conceder reciprocamente a seus Mi­
nistros, e outros Agentes Públicos, junto a Elias acre­
ditados, os mesmos favores, honras, immunidades, 
privilégios, e isenções de direitos, e impostos, de que 
gozam ou vierem a gozar os da Nação mais favore­
cida ; de maneira que quaesquer favores, immunida-

c.
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des, e privilégios, que Sua Mageslade o Imperador do 
Brasil, ou a Republica de Chile julgarem conveniente 
conceder aos Ministros ou Agentes de qualquer outra 
Potência, se tornarão ipso facto extensivos aos da 
outra Parte Contractante.

ARTIGO UI

Em todos os portos, bahias, ancoradouros, rios, 
logares, e cidades, cuja entrada, e commercio estão, 
ou estiverem abertos ás outras Nações, as Duas Altas 
Partes Contractantes poderão estabelecer Cônsules 
Geraes, Cônsules, e Yice-Consules, os quaes gozarão 
dos mesmos favores, privilégios, prerogativas, e im- 
munidades, de que gozam ou vierem a gozar os da 
Nação mais favorecida.

ARTIGO IV

Os Cônsules Geraes, Cônsules, e Vice-Consules, de­
vidamente nomeados pelas Duas Altas Partes Contrac­
tantes, apresentarão suas Patentes ou Commissões ao 
Governo junto ao qual forem acreditados, e quando 
tiverem obtido o seu Exequatur serão reconhecidos, 
e tratados como taes pelas Authoridades,Magistrados, 
e habitantes do districto Consular, em que residirem.

Os Archivos, e papéis do .Consulado serão respei­
tados inviolavelmente, e debaixo de nenimm pretexto 
poderá qualquer Authoridade appreliendèl-os, ou jior 
forma alguma ter nelles a menor ingerência.
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ARTIGO V

Os Cônsules Geraes, Cônsules, e Vice-Consules, 
exercerão nos logares da sua residência as funcções 
de Árbitros, e Louvados amigaveis nas duvidas que 
occorrerem entre os Súbditos ou Cidadãos, mestres, e 
tripolações dos navios de suas respectivas Nações, 
não intervindo nellas as Authoridades locaes, senão 
quando a tranquillidade o exigir, ou uma das partes 
0 requerer.

y:
' Î

ARTIGO VI

Se nos Territórios oii Dominios de uma das Altas 
Partes Contractantes fallecer um Súbdito ou Cidadão 
da outra, sem deixar Testamenteiro nomeado ou her­
deiro, se notificará sua morte ao respectivo Ministro 
Diplomático ou Agente Consular ; e na falta de Mi­
nistro ou Consul se fará inserir a noticia nos papeis 
públicos. As Justiças ordinárias procederão ao inven­
tario, e deposito dos bens do fallecido, com interven­
ção do dito Ministro ou Consul, ou da pessoa authori- 
sâda por um delles, e na administração, e disposição 
dos bens ab intestates dos que assim fallecerem pro- 
ceder-se-ha na conformidade das leis locaes; bem 
entendido que qualquer isenção ou privilegio que 
uma das Partes Contractantes conceder a tal respeito 
aos Súbditos ou Cidadãos de qualquer oulra Nação 
será, ipso facto, extensivo aos Súbditos ou Cidadãos 
da outra Parte.



Os ConsalesGeraes, Cônsules, e Vice-Consules terão 
a faculdade de requerer o auxilio das Aulhoridades 
locaes para a prisão, detenção, e custodia dos deser­
tores dos navios de guerra ou mercantes de suas res­
pectivas Nações, os quaes serão depositados nos cár­
ceres, e prisões publicas a pedido, e expensas do 
reclamador, para serem enviados aos navios a que 
pertenciam ou a outros da mesma Nação. Porém se 
não forem transferidos no espaço de Ires mezes, con­
tados do dia da sua prisão, serão postos em liberdade, 
e não tornarão a ser presos pela mesma causa. A fa­
culdade de solicitar o expressado auxilio das Authori- 
dades locaes expirará um mez depois que o navio, a 
que pertencia o desertor, tiver sabido das aguas 
do respectivo Estado com o destino a Paiz estran-
geiro.

ARTIGO VIII

Sua Magestade o Imperador do BrasiJ, represen­
tado pelo Regente, em Seu Augusto Nome, e a Repu­
blica de Chile, desejando adoptar como base deste 
Convênio a mais perfeita igualdade, concordam mu­
tuamente em não outhorgar nenhum favor especial a 
outra Nação em matérias deCommercio, e Navegação, 
que se não torne, ipso fado, extensivo á outra Parte, 
que gozará do mesmo favor livremente, se a concessão 
fôr gratuita ; ou prestando a mesma compensação, se 
a concessão fôr condicional.
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ARTIGÔ  IX

Os Súbditos ou Cidadãos das Duas Altas Partes 
(Contractantes poderão frequentar todas as Costas e 
Paizes dos üominios da outra, com me rei an do em toda 
a especie de producções, manufacturas, e mercadorias, 
cujo cornmercio fôr livre aos Súbditos ou Cidadãos de 
qualquer outra Nação, e não pagarão outros ou 
maiores direitos, impostos ou emolumentos que aquel- 
les que os Súbditos ou Cidadãos da Nação mais favo­
recida são ou forem obrigados a pagar ; e gozarão de 
todos os direitos, privilégios, e isenções de que gozam 
ou vierem a gozar os da Nação mais favorecida ; sujei­
tando-se porém ás leis, e costumes a que estes se su­
jeitam ou se sujeitarem : bem entendido, que o com- 
raercio de cabotagem de cada um dos dois Paizes não 
é comprehendido neste artigo, por isso que fica re­
servado, conforme as leis dos ditos Paizes, aos seus 
respectivos Súbditos ou Cidadãos.

ARTIGO X

Osproduetos, generös, e mercadorias da producção 
ou manufactura dos Dominios de qualquer das Duas 
Altas Partes Contractantes não pagarão nos portos 
da outra Parte outros ou maiores direitos do que os 
que pagam ou vierem a pagar osproduetos, generös, 
e mercadorias da mesma especie da producção ou ma­
nufactura da Nação mais favorecida ; e os súbditos ou 
cidadãos de qualquer das Duas Partes Contractantes 
poderão comprar livremente em os territórios da

lí
Î
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outra, e exportar dos portos desta quaesquer pro- 
ductos, generös, e mercadorias de licito commercio, 
da mesma maneira, e pagando os mesmos direitos ou 
impostos, que os súbditos ou Cidadãos da Nação mais 
favorecida ; quer façam esta exportação debaixo da 
sua própria bandeira, quer debaixo de outra qual­
quer.

ARTIGO XI

Serão consideradas respectivamente como embarca­
ções brasileiras ou chilenas todas aquellas, de qual­
quer construcção que sejam, que forem possuidas, 
navegadas, e registradas, conforme as leis de seus 
respectivos paizes.

í
ARTIGO XII

Os navios, e embarcações dos súbditos ou cidadãos 
das Duas Altas Partes Contratantes não pagarão nos 
portos, ancoradouros, rios ou fundeadouros dosDomi- 
nios da outra, a titulo de pharol, tonelagem, ancora­
gem, porto, pilotagem, quarentena, ou debaixo de 
qualquer denominação que seja, outros ou maiores 
direitos do que aquelles a que estam ou estiverem 
sujeitos nos mesmos portos, na entrada, e sabida, os 
navios ou embarcações da Nação mais favorecida.

ARTIGO XIII

Todos os Negociantes, mestres de navios, e outros 
súbditos ou cidadãos das Duas Altas Partes Contrac-

6Ü
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tantes terão, em todos os portos ou lugares sujeitos á 
jurisdicção da outra, a mesma liberdade de dirigir 
seus proprios négociés que a de que gozam ou vierem 
a gozar os súbditos ou Cidadãos da Nação mais favo­
recida ; não só pelo que diz respeito á consignação, 
e venda de seus generös e mercadorias, em grosso ou 
retalho, como pelo que toca á carga, descarga, e des­
pacho de seus navios.

ARTIGO XIV

Os súbditos ou cidadãos das Duas Altas Partes 
Contractantes não serão detidos com seus navios, 
cargas mercadorias ou eífeitos para qualquer expe­
dição militar, nem para serem empregados em ob­
jectes públicos, ou particulares, quaesquer que sejam, 
sem que se dê aos interessados uma sufficiente in- 
demnisação.

ARTIGO XV

As Duas Altas Partes Contractantes se obrigam for­
malmente a que os súbditos ou cidadãos de cada uma, 
de qualquer classe que sejam, gozarão nos Dominios, 
e Territórios da outra de uma especial, e efficaz pro­
tecção em suas pessoas, e propriedades, podendo em 
consequência dispor de todas estas por venda, doação, 
troca ou outro qualquer modo, sem que sejam sujeitos 
a outros ou maiores direitos ou impostos que os que 
pagam ou vierem a pagar, em casos idênticos, os súbdi­
tos ou Cidadãos da Nação mais favorecida.

E outrosim gozarão quanto á administração da

(ti



justiça, dos mesmôs privilégios, franquezas, e direitos 
de que goza, ou vier a gozar a Nação mais favorecida. 
Bem entendido que nenhuma das Duas Partes Contrac­
tantes terá direito em caso algum de exigir o estabe­
lecimento de jurisdicções particulares a favor de seus 
súbditos ou Cidadãos, em o território da outra Parte 
Contractante. Serão isentos de todo o serviço militar 
obrigatorio de qualquer classe que seia, terreste ou 
maritimo, e de todo o empréstimo forçoso, exacções 
ou requisições militares.

Não obstante a livre disposição das propriedades,, 
que p o r ’este artigo se Concede, fica convencionado 
entre as Duas Altas Partes Contractantes que não será 
permittido em caso algum aos súbditos de Sua Mages- 
tade Imperial vender seus escravos nem permanecer 
em possessão delles no território Chileno, por ser 
nelle prohibída a existência de escravos, segundo as leis 
fundamentaes do Estado.

ARTIGO XVI

Afim de mais, e elficazmente proteger o Commer- 
cio, e navega<;ão de seus súbditos ou Cidadãos, as Duas 
Altas Partes Contractantes convêm em que em nenhum 
dos portos, babias, rios ou surgidouros de seus res­
pectivos Dominios se receberá piratas ou roubadores 
do mar ; e em que se tratará com todo o .rigor das leis 
as pessoas que se provar ser piratas, e a todos os ha­
bitantes de seus territórios que forem convencidos de
compUcidade com elles.



1
» '"'íi' ̂ . :

— 528 —

E todos os navios, mercadorias, e effeitos dos súb­
ditos ou Cidadãos de cada uma das Partes Contractantes 
que se encontrar em poder de piratas, e forem tra­
zidos aos portos da outra Parte Contractante, serão 
entregues aos proprietários ou a seus legítimos pro­
curadores, provando-se a propriedade perante os 
Tribunaes competentes, e deduzindo-se as despezas 
de apprehensão dos ditos piratas, e o prêmio de sal­
vamento, a que segundo as leis tiverem direito os 
apresadores.

ARTIGO XVII

Se succéder que uma das Partes Contractantes se
ache em^guerra com outro Estado, nenhum súbdito
ou Cidadão, ou habitante dos Dominios da outra Parte
Contractante, que permanecer neutral, poderá aceitar
uma commissão ou carta de marca, para ajudar o
Estado inimigo, ou cooperar hostilmente com elle
contra aquella das Partes Contractantes que estiver
em guerra, debaixo de pena de ser tratado como 
pirata.

ARTIGO XVIII

As Duas Altas Partes Contractantes adoptant era suas 
mutuas relações o principio de que a bandeira cobre 
a mercadoria. Se uma délias permanecer neutral quan­
do a outra se ache em guerra com uma terceira Po­
tência, as mercadorias cobertas com a bandeira da 
que tiver permanecido neutral serão também re­
putadas neutraes, ainda que pertençam aos inimigos
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da outra Parte Contractante. Fica igualmente conven­
cionado que a liberdade da bandeira assegura adas 
pessoas, ainda que estas pertençam do Estado inimigo, 
excepto se forem militares em actual serviço.

Em consequência do mesmo principio da assimi­
lação da bandeira com as mercadorias, a propriedade 
neutral encontrada a bordo de uma embarcação ini­
miga, será considerada como inimiga, excepto se tiver 
sido embarcada a bordo da dita embarcação antes da 
declaração da guerra, ou antes de se ter delia noticia 
no porto de sabida da embarcação. As Duas Altas 
Partes Contractantes não applicarão este principio ás 
mais Potências excepto áquellas que igualmente o 
reconheçam.

ARTIGO XIX

Para evitar todo o genero de vexame na visita, e 
exame no alto mar dos navios, e cargas pertencentes 
aos súbditos ou Cidadãos de qualquer das Duas Altas 
Partes Contractantes,se estipula que, sempre que um 
navio armado, publico ou particular, pertencente a 
uma das Partes Contractantes, que se ache em guerra 
com uma íerceira Potência, tenha de visitar algum 
navio da outra Parte Contractante, que se conservar 
neutral, o primeiro permanecerá na maior distancia 
compativel com a execução da visita, segundo as cir- 
cumstancias de mar, evento, e gráo de suspeita em 
que se achar o navio que tiver de ser visitado ; en­
viando seu escaler a proceder ao exame dos papéis 
relativos á propriedade, e carga do navio, sem com-

1

j
O



\ u

H

— 530 —

metter a menor extorsão, violência ou mào trato ; 
ficando os commandantes dos ditos navios armados 
responsáveis por qualquer abuso, com suas pessoas, 
e bens, para cujo effeito os commandantes dos navios 
armados por conta de particulares serão obrigados, 
antes de receber suas commissôes ou cartas de marca, 
a dar fiança sufficiente, para responder pelos pre­
juízos que indevidamente causarem. As estipulações 
anteriores, relativas á visita de navios, se applicaràõ 
sómente aos que navegarem sem comboy, pois sem­
pre que os ditos navios forem escoltados qu com- 
boyados por um ou mais navios de guerra será suffi­
ciente a declaração verbal do commandante do com­
boy, debaixo de sua palavra de honra, de que os 
navios que vai comboyando pertencem à Nação, cujo 
pavilhão tem içado, e, se se destinarem a um porto 
inimigo, de que os ditos navios não têm a bordo 
artigos de contrabando de guerra.

ARTIGO x x

No mesmo caso de se achar uma das Partes Con­
tractantes em guerra com uma terceira Potência, os 
súbditos ou Cidadãos da outra Parte poderão con­
tinuar seu commercio, e navegação com a dita ter­
ceira Potência, excepto com as cidades, e portos, que 
se acharem eífectivamente sitiadas ou bloqueados ; 
.bem entendido que esta liberdade de commercio, e 
navegação não se estende aos artigos reputados con­
trabando de guerra, como peças, morteiros, obuzes, 
pedreiros, bacamartes, mosquetes, refles, clavinas,

If*
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espingardas, pistolas, piques, espadas, sabres, lanças, 
venabulos, halabardas, granadas, bombas, polvora, 
mechas, balas, e todas as outras cousas pertencentes 
ao uso destas armas ; escudos, capacetes, peitos de 
aço, saias de malha, boldriés, corrêame, e roupa 
feita de uniforme, e para uso militar, boldriés de ca- 
vallaria, e cavallos ajaezados; e geralmente toda a 
qualidade de armas, e instrumentos de ferro, aço, 
latão, e cobre ou de quaesquer outros materiaes, ma­
nufacturados, preparados ou formados expressamente 
para fazer a guerra por mar ou por terra. Os effeitos 
não comprebendidos nesta relação serão de livre 
commercio.

ARTIGO XX I

Nenhuma embarcação de commercio, pertencente 
a um súbdito ou Cidadão das Duas Altas Partes Con­
tractantes, que se dirigir a um porto bloqueado pela 
outra Parte, poderá em caso algum ser apresada ou 
condemnada, se precedentemente não tiver sido no­
tificada a existência do bloqueio por alguma das em­
barcações bloqueantes ; e afim de que não se possa 
allegar ignorância do facto, e de que a embarcação, 
que tiver recebido a dita notificação, se ache no caso 
de ser apresada, se tornar a apresentar-se diante do 
mesmo porto, durante o bloqueio ; o commandante 
da embarcação bloqueante,que primeiro a encontrar, 
endossará a notificação do bloqueio nos seus papéis 
de mar, expressando o dia, e logar, ou altura em que 
0 fizerem.
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ARTIGO XXII

Se porâlguma fatalidade (o que Deos não permitta) 
as Duas Altas Partes Contractantes declararem guerra 
uma á outra,têm concordado, e concordão agora para 
esse caso, que se concederá o prazo de seis mezes aos 
negociantes que residirem nas costas,e nos portos dos 
Dominios de ambas, e o prazo de um anno aos que 
habitarem no interior, para arranjar seus negocios, e 
transportar seus bens para onde quizerem ; dando- 
se-lhes o necessário salvo-conducto para isso, o qual 
servirá de protecção sufficiente até que cheguem ao 
porto designado. Os súbditos ou Cidadãos de todas as 
outras occupações, que estiverem estabelecidos nos 
Territórios ou Dominios do Império do Brasil ou da 
Republica de Chile, serão respeitados, e mantidos em 
um pleno gozo de sua liberdade pessoal, e de seus 
bens ; excepto se asuaconducta lhes fizer perder esta 
protecção, que em consideração á humanidade as 
Partes Contractantes se compromettem a prestar-lhes.

ARTIGO XXIII

Sua Magestade o Imperador do Brasil, representado 
pelo Regente, em Seu Augusto Nome, e a Republica 
de Chile, convêm em que o presente Tratado per­
manecerá em pleno vigor, e observância pelo espaço 
de cinco annos, contados, desde a data da troca das 
ratificações ; e além destes cinco annos até a expira­
ção de doze mezes, que começarão a correr logo que 
uma das Partes Contractantes tiver annunciado á 
outra sua intenção de dar por acabado o Tratado.

■ (
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Findo este ultimo prazo,cessará tão sómente no que 
fôr relativo ao commercio, e navegação, permane­
cendo em vigor no que se refere á paz, e amizade que 
hão de ligar sincera, e perpetuamente ambas as Po­
tências.

O presente Tratado de Amizade, commercio, e na­
vegação será ratificado por Sua Magestade o Im­
perador do Brasil, e pelo Presidente da Republica de 
Chile, e as ratificações serão trocadas dentro de doze 
mezes. contados desde este dia, ou antes se fôr pos- 
sivel.

Em fé do que nós os Plenipotenciários de Sua Ma­
gestade 0 Imperador do Brasil, e da Republica de 
Chile, assignámos o presente Tratado, e fizemos pôr o 
sello das nossas armas. Feito na cidade de Santiago, 
aos dezoito dias do mez de Setembro do anno do 
Nascimento de Nosso Senhor Jesus Christo de mil 
oitocentos e trinta e oito, decimo septimo da Inde­
pendência, e do Império.—(L. S.) Manoel Cerqueira 
L im a .—(L. S.) Joaquim  Tocornal.
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ADVERTENCTA

I

Como complemento da noticia que demos á pag. 
118 sobre as tentativas que se fizerão para formar 
monarchias nos Estados do Prata, cumpre accrescen- 
tar que ainda em os annos de 1818, e 1819 taes ten­
tativas tiverão renascimento peia proposta que o mi­
nistério de Luiz XVIII dirigira ao emissário argentino 
em Paris, D. Valentim Gomes — de que a França 
reconheceria a independencia das Colonias Hespa- 
nholas, e prestaria seu concurso perante as outras 
potências da Europa nas mesmas vistas, se a Re­
publica de Buenos-Ayres concordasse em reconsti- 
tuir-se como nação monarchica constitucional sob o 
governo do Principe de Lucca ; compromettendo-se, 
outrosim, aquelle ministério a alcançar a restituição 
da Banda Oriental pelo enlace de uma fdha do Sr. 
D. João VI com o referido Principe.— Esse projecto, 
abraçado por Belgrano, Rondeau, Puyrredon, e outros 
sujeitos illustres da citada Republica, sendo igual­
mente approvado pelo respectivo congresso na sessão 
de 13 de Novembro de 1819, abortou pelas intrigas 
do partido federal, que, alcunhando a seus adversários 
de recolonisadores do dominio europeu, servirão-se 
com arte de tal manejo contra o partido unitário, 
ao qual afinal succedêrão no poder.

Q



A nota da conferencia de Paris que trasladámos á 
pag. 126 teve cabal resposta do governo portuguez 
em uma Memória apresentada ás Cortes mediadoras, 
pelos seus plenipotenciários o Duque de Palmella, e 
0 Marquez de Marialva, em data de 26 de Agosto de 
1819. A referida e interessante Memória póde ser 
lida nos Despachos^ e Correspondência do dito Duque, 
torno 1% pag. 62.

III)

Urge observar que as Convenções, Cartas Históri­
cas, Notas Diplomáticas, e outros Documentos, e in ­
formações, que se transcrevem neste livro são ex- 
trahidos das Secretarias de Estado, da Legislação bra­
sileira, da Bibliotheca nacional, e das particulares, 
dos Jornaes officiaes da época, do Arcbivo publico, e 
do da Camara dos deputados; e diversos encontrados 
em collecções de autores competentes, como o Vis­
conde de S. Leopoldo, Calvo, Florencio Varella, 
Lamas, Catalogo de tratados argentinos, Borges de 
Castro, De Angelis, Despachos do Duque de Palmella, 
Historia de Belgrano por Mitre, Relatórios dus Ne­
gócios Estrangeiros, Revista do Instituto Historico, e 
Correio Brasiliense.

Se a algum de nossos assignantes enfastiar a lei­
tura de grande numero de Documentos que juntamos 
aos tratados, e da legislação que lhes ó concernente.
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sirva-nos de desculpa o exemplo de outros autores de 
obras idênticas, que têm igualmente annexado aos 
seus trabalhos, Memórias, Despachos, Protocollos, 
Instrucções dadas aos plenipotenciários. Boletins ofíi- 
ciaes das batalhas, Proclamações, Cartas históricas. 
Decretos, Diários de navegação. Planos de campanha, 
Relatorios sobre questões de limites. Manifestos, 
Bulias, e outras Peças do mesmo jaez. Deste asserto 
dão testemunho não só o Curso Elementar do Visconde 
de Santarém, como a recente, e importantissima 
Collecção de tratados por Carlos Calvo. A nossa obra 
não é simplesmente uma Compilação, encerra uma 
parle histórica, que convem, inda que em estreito 
circulo, ser desenvolvida, ao menos nos pontos car- 
deaes.
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